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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 6.141 — DE 28 DE DEZEMBRO vs. 1943

Lei Orgânica do Ensino Comercial

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta 'a seguinte

Lei Orgânica do Ensino Comercial

TITULO 1

Da Organização do Ensino Comercial

CAPITULO I

DAS FINALIDADES DO ENSINO COMERCIAL

Art. 1.0 Esta lei estabelece as bases de organização e de regime do ensino
•comercial, que é o ramo de ensino de segundo grau, destinado às seguintes
fisialidades:

1. Formar profissionais aptos ao exercício de atividades especificas no
comércio e bem assim de funções auxiliares de caráter administrativo nos ne-
gócios públicos e privados.

2. Dar a candidatos ao exercício das mais simples ou correntes atividades
DO comércio e Da adrninistraço tuna sumária preparação profissional.

3. Aperfeiçoar os conhecimentos e capacidades técnicas de profissionais
' -diplomados na forma desta lei.

• CAPITULO II

Dos caos E DOS CURSOS

SECÇÃO

Inkpoialtaela pra-Moinarei

Art 2.0 O ensino comercial será ministrado em dois ciclos. Dentro de cada
ciclo, o ensino comercial desdobrar-se-á em cursos.

Art. 3.° Os cursos de ensino cornercial serão das seguintes categorias:
• a) cursos de formação;
• b) cursos de continuação;

c) tarsos de aperfeiçomento.

SECÇÃO /I

Dos cursos de for:maças

Art. 4.0 O primeiro ciclo do ensino comercial compreenderá um só curso
de formação: o curso comercial básico.

Parágrafo único. O curso comercia/ básico, que terá a duração de quatro
anos, destinar-se-á a ministrar os elementos gerais e fundamentais do ensino
comercial.

Art. 5,° O segundo ciclo do ensino comercial compreenderá cinco cursos
de formação, denominados cursos comerciais técnicos;

I. Curso de comércio e propaganda.
2. Çurso de administração.
3. Curso de contabilidade.
4. Curso de estatística,
5. Curso de secretariado.

Parágrafo (mico. Os cursos comerciais técnicos, cada qual com a duração
de três anos, são destinados ao ensino de técnicas próprias ao exercício de fun-
ções de caráter especial no comércio ou na administração dos negócios pú-
blicos e privados.

SECÇÃO

Dos cursos de eonlImenefto

Art. 6.° Os cursos de continuação, que também se denominarão cursos
práticos de comércio, são de primeiro ciclo, e destinam-se a dar a candidatos
não diplomados no ensino comercial uma sumária preparação profissional que
habilite ia mais simples ou corri:nes atividades no comercio e na administração.

SECÇÃO IV

Dos cursos de aperfeiçoamento

Art. 7.° Os 'cursos de . aperfeiçomanto poderão ser do primeiro ou do se-
gundo cicio, e 'tem por finalidade proporcionar a ampliação ou elevação dos
conhecimentos e capacidades técnicas de profissionais diplomados.

CAPITULO III

DOS TIPOS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO COMERCIAL

Art. 8.° Haverá dois tipos de estabelecimentos de ensino comercial:
a) escolta comerciais; I:

b) escolas técnicas de comércio.

6 1.0 As escolas comerciais são as destinadas a ministrar o curso comer-
cial básico.

6 2.0 As escolas técnicas de comércio são as que têm por objetivo dar
um ou mais cursos comerciais técnicos. As escolas técnicas de comércio po-
derão ainda ministrar o curso comercia/ básico.	 -

Art. 9.0 Tanto as escolas comerciais como as escolas técnicas de comércio
poderão ministrar cursos de continuação e bem assim cursos de aperfeiçoa-
mento.

CAPITULO IV

DA ARTICULAÇÃO NO ENSINO COMERCIAL E DBSTE COM OUTRAS MODALIDADES
DE ENSINO

Art. 10. A articulrção no ensino comercial e deste com outras modali-
dades de ensino far-se-á nos termos seguintes:

I. O curso comercial básico estará articulado com os cursos comerciais
técnicos de modo que os alunos possam progredir daquele a qualquer dêstes.

II. O curso comercial básico estará articulado com o ensino primário, e
os cursos comerciais técnicos, com o ensino secundário e o ensino normal de
primeiro ciclo

III. E' assegurada ao portador de diploma conferido em virtude de con-
clusão de um curso comercial técnico a possibilidade de ingressar em estabe-
lecimento de ensino superior, para matricula em curso diretamente relacionado
com o curso comercial técnico concluído, uma vez verificada a satisfação das
condições de admissão determinadas pela legislação competente.

Continua na pau. I 9.23 g.
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• TITULO II

Dos Cursos de Formação
CAPITULO I

DA ESTRUTURA DOS CURSOS

Art. 11. Os masos de formação constituir-se-ão essencialmente do ensino
de disciplinas e de rráticas educativos.
• Art. 12. As disciplinas constitutivas dos cursos de formação serão de

duas ordens:
a) disciplinas do cultura geral;
b) disciplinas de cultura técnica.
Art. 13. Os alunos dos cursos de formação são obrigados às práticas edu-

cativa seguintes:
a) educação Tísica, obrigatória até a idade de vinte e um anos;
b) canto orieônico, obrigatório até a idade de dezoito anos.
li I° Aos alunos do sexo masculino se dará ainda a instrução pre-militar,

até atingirem a idade própria da instrução militar.
ti 2.° O ensino de religião poderá ser incluído, sem caráter obrigatório,

entre as práticas educativos.
Art. 14. Para o ensino das disciplinas e das práticas educativas, serão

organizados, e peritidicarnente revistos, Pro grarnaa que deverão conter, além do
sumário da matéria, as adequadas instruções metodológicas.

CAP/TULO II

DOS TRABALHOS ESCOLARES E COMPLEMENTARES

Art. 15. Os trabalhos escolares constarão de lições, exercícios e exames.
# 1.° As lições e exercícios constituirão objeto das aulas.
ti 2.0 Os exames serão de duas modalidades: de admissão e de suficiência.
IS 3.° A avaliação dos resultados em exeMicio e em exames será obtida

por meio de notas, que se graduarão de zero à dez.
Art. '16. Integrarão -o quadro da vida escolar os trabalhos complemen-

tares.
CAPITULO III

DA DIVISÃO E DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO NA VIDA ESCOLAR

snecto
Da divisa., do fino escolar

Art. 17. O ano escolar, para o entino nos cursos de formação, dividir-se-á
- em dois períodos:

a) período letivo, de nove meses;
b) período de férias, de três meses.
ti 1? O período letivo terá inicio a 15 de março e o período de férias, a

45 de dezembro.
§ 2.0 Destina-se o período letivo aos trabalhos escolares e complementa-

res. E' permitido que no decurso das férias se processem exornes.
SECÇ te 11

Da dislcihokho do tempo dos trabalhos escolares
Art. 18. O período semanal dos trabalhos escolares, nos cursos de

• 

for-
mação, variará de vinte e uma a vinte e quatro.horas.

Art. 19. O plano de distribuição do tempo de cada semana é matéria do
horário escolar, que será fixado pela direção dos estabelecimentos de ensino
comercial antes do inicio do período letivo e com observitncia do número
obrigatório de aulas semanais de cada disciplina e de cada prática educativa.

• CAPITULO IV

DA VIDA ESCOLAR
•s t lCC30 1

/In ailinlosilo non Cursos
Are. 20. O candidato à matrícula inicial em qualquer dos cursos de lar-

mação deverá apresentar prova de não ser portador de doença contagiosa e de
estar vacinado.

Art. 21. Além dás condições referidas no artigo anterior, deverá o can-
didato satisfazer o seguinte:

I. Para o curso comercial básico:.
a) ter pelo menos onze anos, completos ou por completar até o dia 30

de junho;
.b) ter recebido satisfatória educação primária;
c) ter revelado, em exames de admissão, aptidão intelectual para os es-

tudos a serem Leitos.

II. Para os cursos comerciais técnicos: ter concluído o curso comercial bá-
‘sico ou o curso de primeiro ciclo do ensino secundário ou do ensino normal.

Parágrafo único. 2 facultado a cada estabelecimento de ensino comercia/
prescrever, no respectivo regimento, a exigência de exames de admissão para
contesrão da matricula inicial em qualquer dos cursos de que trata o n. II do
presente artigo.

stieÇa0 tf
Dos exames de tolnassito

Art. 22. Os exames de admissão poderão ser realizados em duas épocas:
uma em dezembro e outra em fevereiro.

1.0 Os exames de admissão para os candidatos à matricula inicia/ no
curso comercial básico versarão sabre as disciplinas de português, matemática,
geografia do Brasil e história do Brasil. Os estabelecimentos de ensino comer-
cial,. que exigirem exames de admissed como condição da matrícula inicia/ em
qualquer dos cursos comerciais técnicos, indicarão as disciplinas sare que
devam versar êsses exames.

§ 2.? O candidato aos exames de admissão deverá-fazer, na inscrição,
prova das condições exigidas pelo art. 20 e, conforme o caso. nelas duas pri-
meiras alíneas do n. I, ou peto n. II, do art. 21 desta lei.

3,0 Poderão inscrever-se nos exames de -admissão de segurada época os
candidatos que, ert4 pritheira época, os não tiverem pré-siada --ou neles não
tenham sido aprovados.

# 4.° O candidato não aprovado em exames de admissão num estabeleci-
mento de ensino comercial não poderá repetidos em outro, na mesma época.

SLICCAO I IW

Mn matricula e d• trousterfocia
Art. 23. A matricula far-se-á nos trinta dias anteriores ao inicio do pe-

ríodo letivo.
Art. 24. A concessão de matricula dependerá, quanto à primeira série,

de ter o candidato satisfeito as condições de admissão, e, quanto a qualquer
outra, do estar habilitado na série anterior.

Art. 25. É permitida, entre estabelecimentos de ensino comercial do país,
a transferência dealunos. É também permitida a transferência de aluno pro-
veniente de estabelecimento estrangeiro de ensino comercia l, de rconhecida
idoneidade.

Parágrafo único. A transferência, no caso da segunda parte deste artigo.
far-se-á com adaptação do aluno ao plano de estudos do curso para que se
transferiu.

saectato 15'

Das narra
Art. 26. As atilas são de freqüência obrigatória.
Art. 27. Mentalmente será dada, em cada disciplina, e a cada aluno, pelo

respectivo professor, urna nota resultante da avaliação de seu aproveitamento,
por meio de exercícios. Se, por falta de comparecimento, não se puder apurar
o aproveitamento de um aluno, ser-lhe-á atribuída a nota zero.

Parágrafo único. A média aritmética das nota, de cada mês, em uma dia
ciplina, será a nota anual de exercícios dessa disciplina.

Art. 28. Os programes de ensina deverão ser executados na integra, de
conformidade com as rerpectivas instruções metodológices.

SECÇS() V

et OD/Oft dc sun ciência
Art. 29. Os exames de suficiência destinam-se à verificação periódica do

aproveitamento doa alunos, para efeito não só de promoção de urna série a
outra, mas também de conclusão do Curso.

Art. 30. O. exames de suficiência, RIU cada disciplina, compreenderão uma
primeira e uma segunda prova parcial e uma prova final.

Parágrafo único. As proves parciais versarão sÔbre a matéria ensinada até
tuna semana antes da realização de cada uma, e a provo final sabre hada a ma-
téria ensinada na série,

Art. 31. As duas provas parciais serão, conforme a natureza da disciplina,
escritas ou práticas.

á I.° As provas parciais serão prestadas perante o professor da disciplina.
# 2.0 A primeira prova parcial será realizada em junho, e a segunda em .

outubro.
II 3.0 Facultar-se-á segunda chamada ao aluno que à primeira não tiver

comparecido por moléstia impeditiva de treba1ho escolar ou por motivo de
luto em conseqüência de falecimento de pessoa de sua família.

# 4.° Semente se permitirá a segunda chamada até o fim do mês seguinte
ao em que se fez a primeira.
• li 5.° Dar-se-á a nota zero ao aluno que deixar de comparecer è pri-
meira chamada sem motivo de 'inça 'maior nos termos do § 3,0 deste artigo
ou ao que não comparecer à segunda chamada.

Art. 32.* A prova final será, conforme a natureza da disciplina, oral ou
prática.

1.0 A prova final prestar-se-á perante banca examinadora.
# 2? Haverá duas épocas de provo final. A primeira terá início a

I de dezembro, e a segunda será em fevereiro.
# 3.0 Não poderá prestar prova final, na primeira ou na segunda época,

o aluno que tiver, como resultado dos exercícios e das duas provas parciais,
no conjunto das disCiplinas, média aritmética inferira* a três. Também não
poderá prestar prova final, na primeiro época, o aluno que tiver faltado a
vinte e cinco por cento da totalidade das aulas dadas nes disciplinas ou 8
trinta por cento da totalidade das aula dadas nas práticas educativas, e, na
segunda época, o aluno que tiver incidido no dobro das mesmas faltas.

§ 4? Só poderá prestar prova final em segunda época o aluno que não
a tiver feito na primeira por motivo de fórça maior nos termos do § 3.0 do
artigo anterior, ou o que, tendo-a prestado em primeira época, houver satis-
feito urna das condições de habilitação referidas no artigo seguinte.

Art. 33. Considerar-se-á habilitado o aluno que satisfizer as duas Cr •
dições seguintes: a) obter, no grupo das disciplinas de cultura geral e bem
assim no gamo das disciplinas de cultura técnica, a nota global cinco pelo
menos; b) obter, em cada disciplina, a nota final quatro pelo menos.

§ I.° A nota global, em cada grupo de disciplinas, será a média aritmética
das notas finais dentas disciplinas.

# 2? A nota final de cada disciplina será a media ponderada de quatro
elementos: a nota anual de exercícios e as notas da primeira e segunda provas
parciais e da prova fina/. A êsses elementos se atribuirão respecUvamente
pesos dois, doia, quatro e dois.

suta° VI

Dee (r:abulam. eonintementares

Art. 34. São trabalhos complementares: a) as atividades sociais escolares:
b) as excursões.	 -

§ 3.0 Os estabelecimentos de ensino comercial velarãopelo desenvolvimento,
entre os alunos„ de instituições sociais de caráter educativo, criando, na vida
delas, com um regime de authnomia, as condições favoráveis à formação do
gênio desportivo, dos bons sentimentos de camaradeeern e sociabilidade, dos
hábitos económicos, do espírito de iniciativa e do amor à profissão. -
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g 2.° Varãe os alunos, conduzidos por autoridade"' ,docente, excursões em
repartições públicas ou estabelecimentos comercieis ou industriais com o fim
de observarem as atividades relacionadas com os seus estudos.

SECCIO

Dost aluno,. repelentes
Art. 35. Quando repetentes por não terem alcançado a habilitação nos

termos do art. 33 desta lei, serão os alunos obrigados a todos os trabalhos
escolares e complementeres da série repetida.

sEttou VIII

Dom diplomas
Art. 36. Serão conferidos pelos estabelecimentos de ensino' coifiercial

os diplomas seguintes:
1. Aos que concluirem o curso comercial básico, o diploma de auxiliar

de escritório.
2. Aos que cone/Miem Os cursos de comércio e propaganda, da adminis-

tração, de contabilidade, de estatística ou de secretariado, respectivamente, o
eiploma de técnico em comércio o propagandas, assistente de administraçãO,
guarda-livros, estatístico auxiliar ou secretário.

g 1.0 Permitir-se-á a revalidação de diploma da natureza dos de que trata
este artigo, conferido por estabelecimento estrangeiro de ensino comercia/.

a 2.° Os diplomas de que treta o presente artigo estarão sujeitos a inscrição
ao registo competente do Ministério da Educaçeo.

ataca° IS
Da caderneta escolar

Art. 37. Os alunos dos estabelecimentos de ensino comercial possuir/lio
uma caderneta, em que se lançará o histórico de sua vida escolar, desde o
ingresso com os exames de admissão, ate a conclusão, com a expedição do
devido, diploma

CAPITULO V
DA EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA

Art. 38. Os estabelecimentos de ensino comercial tornarão cuidado es-
pecial e constante com a educação moral e cívica de seus alunos Essa educa-
ção não será dada em tempo limitado, mediante a execução de um programa
especifico, mas resultará da execução de todos os programas que dêem ensejo
a esse objetivo, e, de um modo geral, da próprio processo da vida escolar, que,
em teclas as atividades e circunstâncias, deverá transcorrer em termos de ele-
vada dignidade e fervor patriótico,

CAPITULO VI
0A ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E PROFISSIONAL

Art. 39. Par-se-á, nos estabelecimentos de ensino comercial, a orienta-
ção educacional e profissional.

Art. 40. É função da orientação educacional e profissional, mediante as
necessárias observações, velar no sentido de que cada aluno execute satisfatõ.
a-Umente os trabalhos escolares e em tudo o mais, tanto no que interessa à sua
saúde quanto no que respeita aos seus assuntos e problemas intelectuais e
morais, na vida escolar e fora dela, se conduza de maneira segura e conve-
niente, e bem assim se encaminhe com acerto na escolha ou nas preferencias
de sua profissão.

Art. 41. A orientação educacional e mofissional estará continuamente
articulada com os professores e, sempre que possível, com a família dos
alunos.

TITULO 111
Dos Cursos de Continuação e de Aperfeiçoamento

CAPITULO
DOS CURSOS oe CONTINUAÇÃO

Art. 42. Os cursos de continuação ou cursos práticos de comércio re-
gcr-se-ão pelas seguintes prescrições:

1. Os estabelecimentos de ensino comercia/ ministrarão os cursos que
as condições do meio exigirem, e cuja organização seja compatível com as suas
possibilidades financeiras e técnicas.

2. Serão admitidos à matricula, satisfeitas as formalidades que em cada
caso se estabelecerem, jovens e adultos que tenham interesse em fazer rápido
estudo que possa habilitar ao exercicio das mais simples ou correntes atividades
no comércio e na administração.
' 3. A duração doa cursos variará de acOrdo com a matéria de cada um.
4, Os trabalhos escolares constarão do lições a exercícios. A habilitação

dependerá de freqüência e de notas auficieates nos exercidos.
5. A conclusão de um curso, dará direito a um certificado, com men-

ção da matéria estudada.
CAPÍTULO 11

DOS CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO

Art. 43, Os cursos ' de aperfeiçoamento regular-se-ão pelos preceitos se-
guintes:

1, Os estabelecimentos de ensino comercial ministrara° os cursos que as
suas condições financeiras e técnicas permitirem.

2. Os cursos serão accessíveis aos portadores de diploma de conclusão
de um dos cursos de formação de que trata esta lei.

3. A duração e a constituição de cada curso variarão de conformidade
com a natureza da disciplina ou disciplinas que devam ser ministradas.

4. Os trabalhos escolares constarão de lições, exercícios e exames. A ha-
bilitação dependerá de freqüência e de notas suficientes nos exercícios e exames.

5. A conclusão de um curso dará direito a em certificado, com menção
da modalidade e extensão dos estudos concluídos.

TITULO IV

Da Organização Escolar

CAPITULO 1

DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO Comrscut FEDERAIS, EQUIPARADOS
E RECONHECIDOS

Art. 44. O ensino comercial será ministrado pelos poderes públicos e
livre à iniciativa particular.

Art. 45, Poderé haver no país estabelecimentos de ensino comercial fe-
derais, que serão os mantidos e administrados sob a responsabilidade direta
da União, e bem assim duas outras modalidades desses estabelecimentos de
ensino: os equiparados e os reconhecidos.

6 1.0 Equiparados serão os estabelecimentos de ensino comercial mantidos
pelos Estados ou pelo Distrito Federal, e que hajam sido autorizados pelo
Governo Federal.'

a 2.0 Reconhecidos saio os estabelecimentos de ensino comercia( man-
tidos pelos Municípios ou por pessoa natural ou pessoa jurídica de direito'
privado, e que hajam sido autorizados pelo Governo Federal.

Art. 46. Conceder-se-á a equiparação ou o reconhecimento, mediante
prévia verificação, aos estabelecimentos de ensino comercial cuja organização,
sob todos os pontos de vista, possua as condiç r̀ies imprescindíveis *non regular
e útil funcionamento.

g 1.° A equiparação ou O reconhecimento será concedido com relação a um
ou mais cursos de formação determinados, podendo estender-se, mediante a
necessária verificação, a outros cursos também de formação. -

6 2.° A equiparação ou o reconhecimento será suspenso ou cassado sempre
que o estabelecimento de ensino comercial, por deficiência de organização ou
quebra de regime, não assegurar a continuidade das condições de eficiência
indispensáveis. 	 a

Art. 47. O Ministério da Educação exercerá Inspeção sabre os estabele-
cimentos de ensino comercial equiparados e reconhecidos. Essa inspeção
far-se-á não simente sob o ponto de vista administrativo mas ainda com o
caráter de orientação pedagógica.

Art. 48. Os estabelecimentos de ensino comercial colocados sob a admi-
nistração dos Territórios não poderão validamente funcionar sem prévia auto-
rização do Ministério da Educação. A esses estabelecimentos de ensino co-
merciai se estenderá a inspeção de que trata o artigo anterior.

Art. 49. Saimento os estabelecimentos de ensino comercial federais, equi-
parados e reconhecidos poderão usar qualquer das denominações fixadas pelo
art. 89, ou expedir qualquer doa diplomas indicados pelo art. 37 desta lei.

Parágrafo único. A violação do preCeito do presente artigo importará a
proibição do funcionamento.

.	 CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

CAPITULO II/

• DO CORSO DOCENTE

Art. 52. O corpo docente, nos estabelecimentos de ensino cometia;
compor-se-á de professores e de orientadores.

Art. 53. A constituição do corpo docente far-se-á com observância dos
seguintes preceitos:

1. Deverão os professores das disciplinas de cultura geral e de cultura
técnica e os das práticas educatiyas e bem assim os orientadores receber con-
veniente formação em cursas apropriados.

Art. 50. A administração de cada estabelecimento de ensino comercial
estará enfeirada na autoridade do diretor, que presidirá ao funcionamento dos •.
serviços escolares, ao trabalho dos professores e orientadores, às atividades
dos alunos e às relações da comunidade escolar com a vida exterior.

Art. 51. Serão observadas, quanto à administração escolar, nos esta'be•
lecimentos de ensino comercial, as seguintes prescrições:

1. As nuarículas deverão ser limitadas -à capacidade didática da cada
estabelecimento de ensino comercia/. ,„,

2. Serão convenientemente coordenados e executados os trabalhos esco-
lares e complementares nos cursos de formação, e devidamente escolhidos os
períodos especiais, no decurso do período letivo e durante as férias, para' a
realização dos cursos de continuação e de aperfeiçoamento.

3. Manter-se-á permanente regularidade quanto ao provimento e à
qiiência dos membros do corpo docente'.

4. Cada estabelecimento de ensino comercial disporá de um serviço de
saúde, que nele assegure a constante observância de um adequado regime
de higiene escolar, 	 .

5. Dar-se-á a necessária eficiência aos serviços administrativos gerais;
organização e ao funcionamento burocrático, à escrituração escolar, à censor-
:taça° do edifício ou edifícios utilizados e.à conservação e à ordem do mate-
rial escolar.

Oh.



Sexta-feira 31 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 -Dezembro de 1943 19221

2. O provimento em caráter efetivo dos professores e dos orientadores
doe estabelecimentos de ensino comercial, federais ou esquiparados dependerá
da prestação de concurso.

3. 'Dos candidatos ao exercício das funções de professor ou orientador
nos estabelecimentos de ensino-comercial reconhecidos exigir-se-á prévia inscri-
ção no competente registo do Ministério da Educação.

4. É de conveniência pedagógica que os professores das disciplinas de
cultura técnica que exijam esforços continuados e os orientadores trabalhem em
regime de tempo integral.

CAPITULO IV

DA CONSTRUÇÃO E DO MATCJAL ESCOLARES

Art. 54.- Os estabelecimentos de ensino comercial, para que possam và-
'friamente funcionar, deverão satisfazer, quanto à construção do edifício ou
edifícios que utilizarem, e quanto ao seu material escolar, os normas pedagó-
gicas estabelecidas pelo Ministério da Educação.

CAPITULO V

DA ORGANIZAÇÃO E REGIME DE CADA ESTABELECIMENTO DE
ENSINO COMERCIAL	 •

Art. 55. Os preceitos especiais relativos à organização e ao regime de
cada estabelecimento de ensino comercia/ serio definidos pelo respectivo re-
gimento.

TITULO V

Do Regime Disciplinar

Art. 56. A direção dos estabelecimentos de ensino comercial selará no
sentido de que se observe constantemente, pelo corpo docente, pelo corpo dis-
cente e pelo pessoal administrativo, o regime disciplinar obrigatório.

TITULO VI

Das Providências Auxiliares

Art. 57. Nenhuma taxa recairá sôbre os alunos dos estabelecimentos de
ensino comercial.

Art. 58. Aos poderes públicos em gerei incumbe:

I. Adotar, nos estabelecimentos oficiais de ensino cbmeecial, o registe,
da gratuidade.

II. Promover, em entendimento e cooperação cone- os círculos interes-
lados e em benefício doa adolescentes que não possuam recursos bastantes, a
instituição de serviços e providências assistenciais que possibilitem a formação
profissional dos candidatos de vocação e o aperfeiçoamento profissional dos
mais bem dotados.

III. Facilitar, pela realizaçáo de cursos de aperfsi ementento, a eiceeneo
do nível doo conhecimentos e da competência pedagógica doe professores e dos
orientadores dos estabelecimentos de ensino comercial.

TITULO VII

Disposições Finais	 4
Art. 59. Constitue matéria de regulamentação especial a definição da

estrutura dos cursos de formação do ensino comercial: enumeração e sedação
das disciplinas e disposições especiais sôbre os programas de ensino para essas
disciplinas e para as práticas educativas.

Art. 60. Serão ainda expedidos pelo Presidente da República os demais
regulamentos necessários à execução da presente lei. Para o mesmo efeito
dessa execução e para execução dos regulamentos que sôbre a matéria baixar
o Presidente da República, expedirá o Ministro da Educação as necessárias
instruções.

Art. 61. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

.Art. 62. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 559
da Repúblice.

GE-Touo VARGAS.

Gustavo Cspanema.

• DECRETO-LEI /4. 6.142 - nE 23 DE DEZEMBRO ng 1943

Dispasicães transitórias para execução da lei orgánica do ensino comerCial'

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Os estabelecimentos de ensino comercial, ora reconhecidos pelo
Governo Federal, deverão, até o inicio do 'ano escolar de 1944, adaptar-se,

quanto à organização e ao regime, aos preceitos normativos fixados pela lei
orgânica do ensino comercial.

Art. 2.0 Os alunos que hajam concluído a primeira série do curso de
auxiliar do comércio e os que hajam concluído a primeira ou a segunda série
do curso propedêutico poderão adaptar-se, no ano escolar de 1944, à série
adequada do curso comercial básico.

Art. 39 E' facultado aos portadores do certificado de conclusão do curso
de auxiliar do comércio ingressar no curso comercial básico, mediante matrí-
cula na série 'adequada ao nivel dos estudos concluídos.

Art. 4.0 Os portadores do certificado de conclusão do curso propedêutico
poderão ser admitidos à matricula inicial em qualquer dos cursos comerciais
técnicos.

Art. 5.° Os alunos que tenham ultrapassado a primeira série de um dos
cursos técnicos definidos na legislação ora revogada poderão concluí-lo segundo
o piano de estudos com que o iniciaram, ou adaptar-se a curso similar da nova
legislação, na série adequada aos conhecimentos adquiridos.

Art. 6.0 Paro execução do presente decreto-lei, baixará o Ministro da
Educação as instruções necessárias.

Art. 79 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.° Revogam-se as disposiçees em centrário.	 '

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 559
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo CaPadetha•

DECRETO-LEI N. 6.144-DE 29 DE DEZEMBRO PE 1943

Institue o "Plano do Obras e Equipamentos", e dá outras providências

N. do S. Pb. - O presente decreto-lei consta, na íntegra, do suplemento
à edição do Diário Oficia/ - Secção I de hoje, St de dezembro de 1943.

DECRETO-LEI N. 6.145-DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Orça A retalia e lira a despesa do "Plano de Obras e Equipamentos" para
o exercido de 1944

N. do S. Pb. -*O presente decreto-lei consta, na integra, do suplemento
à edição do Diário Oficiei - Secção I de hoje, 31 de dezembro de 1943.

^e„e_

DECRETO-LEI N. 6.146 - DE 29 ne. DEZEMBRO DE 1943

Cria, no Ministério da Fazenda, o cará°, em comissão, deAdministrador do
Edifico da Fazenda, e dá outras providenci.as

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. L° Fica criado, no Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
o cargo, era comissão, de Administredor do Edifício da Fazenda, padrão N, e
extinta a função gratificada de Administrador do mesmo Edifício.

Art. 29 A despesa decorrente deste decreta-lei correrá à conta do saldo
da conta-corrente do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.

Art. 39 toe decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Jane:ro, 29 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República,

Geriam VARGAS.

A. de Sousa Costa.
•

DECRETO-LEI N. 6A47	 et 29 DE nezzatevo De 1943

Altera a redação do artigo 59 e seus parágrafos do decreto-lei n. 3.346,
de 12 do junho de 1941

O Presidenta da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. Fumam a ter a seguinte redação o artigo 5.° e seus parágrafos
do decrefo-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941:

"Art. 5.0 Os sindicatos portuários e marítimos, notificados de-
vidamente dois (2) meses antes de expirado o mandato dos repre-
sentantes dos empregadores e dos empregados, e seus suplentes, en-
viarão à Diretoria do Trabalho Marítimo, dentro de vinte (20) dias e
contar da data do recebimento da notificação, uma lista de cinco (5)
nomes, para a escálha dos novos representantes e suplentes pelo de-
legado, que os indicará imediatamente ao Ministro do Trabalho, In-
dústria e, Comércio.



19222	 Sexta-feira 31 DIÁRIO OFICIAL: (Secção I)	 . Dezembro e2 1943

§ 1.° A esc.:ilha a que se refere este artigo recairá em brasi-
leiro nato, maior de 25 anos, portador de carteira profissional e que
esteja no pleno exercício da profissão há mais de dois (2) anos.

* 3.0 Os representantes de classe exercerão o mandato por dois
(2) anos, não podendo ser reconduzidos para o período imediato".

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcando& Filho,

D2CRETO-LEI N. 6.148 - De 29 DE DEZEMBRO Da 1943

Prorroga o mandato dos atuais representantes dos empregadores o dos empre-
gados, e seus suplentes, nos Conselhos das Delegacias do Trabalho Ma-
ritin:o

O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado até a posse dos novos representantes dos em-
ornadores e dos empregados, e sue/entoe respectivos, nos Conselhos das De-
legacias de Trabalho Marítimo, o mandam dos atuais e seus suplentes.

Art. 2.0 A escOlha dos representantes e suplentes que substituirão aquo•
les que tiverem o mandato prorrogado será feita imediatamente e de acOrdo
com as normas do decreto-lei n. 8.147, de 29 de dezembro de 1943.

Art. 3.0 Revcgarn-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.° da independência e 55.°

da Republica.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes riflo,

DECRETO-LEI N. 6.149 - De 30 DE DECEMBE0 ris 1943

Abre ao Ministério da Justiça e Nerlecios Interiores o credito especial de
Cr$ 10.000.000,00 para desposas com a administração do Território do
Arnapg e torna sem aplicação igual quantia no orçamento em vigor.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da. Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o
crédito especial de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões da cruzeiros) para aten-
der a despesas com a instalação, inclusive pessoal e material, da administração
do Território do Amapá.

Art, 2.° Fica sem aplicação a importância 'de Cr$ 10.000.000,00 (dez
milhões de cruzeiros) na Verba 3 - Serviços e Encargos, Consignação I
Diversos, Subconsignação 38 - Territórios, 01 - Gabinete do Ministro. Ane-
xo 16 - Ministério da Justiça e Negócios Interiores, do Orçamento Geral da
República, em vigor decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942).

Art. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55P

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondos Filho

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6. /56 - DE 30 Ire DEZEMBRO DE 1943

Abre ao Ministério da Guerra o crédito suplementar de Cr$ 2.900.000,00,
à verba que especifica

O Presidente da República. tunda da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta :

Art. 1.° Fica aberto o erédito suplementar de doia milhões e quatrocentos
mil cruzeiros (Cr$ 2.400.000,00), em refOrço da Volta 3 - Serviços e En-
cargos, do vigente orçamento do Ministério- da Guerra (Anexo n. 15 do decreto-
lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942), como segue :

VERBA 3 - SeRVIÇOS E ENCARGOS

CoInidnácii0 l -Diversos

S/c. 09-Comissões e Despesas no Exterior
17-Diretoria de Intendi:meia 	  Cr$ 2.400.000,00

Parágrafo único. O crédito E que se refere iste artigo será distribuido
Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova York

Art. 2.° Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.
GETÚLIO VARGAS.

1/4
Eurico G. Dutra.

A. ee Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.157-DE 33 DE DEZEMBIZO . DE 1943

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Ittariares o credito suplementar
de Cr$ 41.000,00 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta

Artigo (mico, Fica aberto o crédito suplementar de Cr$ 41.000,00 (qua-
renta e um mil cruzeiros), em refOrço da seguinte clateçáo do Anexo 16 - Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores - do orçamento em vtgar (decreto-
lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942).

VERBA 1 -PESSOAL

Consignação V ---Outras despesas com psssoul

Sub-consignação 25 -Substituições

00 -Pesscal Civil
04-Departamento de Administração
06 -Divisão do Pessoal 	  Cr$ 41.000,00

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.0
da República.

GETÚLIO VARCAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Sousa Costa,

DECRETO-LEI N. 6.158-PE 30 DE D/S2EMBRO DE 1943

Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio o credito especial de
Cr$ 40.800.000,00, para atender ao pagamento de contribuição devida
à Legião Brasileira de Assistência.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta :

Art. IP Pica aberto aa Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
o crédito especial de quarenta milhões e oitocentos mil cruzeiros,
40.800.000,00) para atender ao pagamento (Serviços • Encargos) da cota
de 1943 devida pela União, neste exercício, à Legião Brasileira de Assistência,
nos tOrmos do art. 2.0, alinea c, do decreto-lei n. 4.830, de 15 de outubro
de 1942.

Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1943, 122.° da Independencia ge 55.°
da República.	 . • -

Getro VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 11.949 - Da 17 De MARÇO DE 1943	 .

Autoriza que o Liceu do Ceará, com sede em Fortaleza, no Estado cio Ceará,
funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição qua lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do emite; se-.
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. I.° O Liceu do Ceará, com sede em Fortaleza, no Estado do Ceará.
fica autorizado a funcionar çorno colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Estadual do Ceará.

Art. 3.0 A equiparação, que pelo presente decreto é concedida ao Colégio
Estadual do Ceará, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e cienti-.
fico, sob tegiare de inspeção preliminar.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1943, 122.° da Indepondência e 55° 'da

República.	 "
GETÚLIO VARGAS.

. Gustavo Capanema.
(14. 14.234 - 30-12-43 - Cr$ 44,90).
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DECRETO N. 14.328—DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

oncede à Companhia de Seguros Gerais Corcovado autorização para funcionar
e aprova os seus. estatutos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
-t. 74, letra a, da Constituição, decreta

Art. 1.0 Fica autorizada a funcionar em operações de seguros e resseguros
os ramos elementares, a que se refere o art. 40 n. 1 do decreto-lei n. 2.063,
e 7 de março de 1940, a Companhia de Seguros Gerais Corcovado, com sede
a cidade do Rio de Janeiro, constituída pela escritura pública lavrada em
stas do 11.° Ofício desta cidade, a 28 de junho de 1943, ratificada e retificada
ela de 26 de outubro de 1943, lavrada nas mesmas notas, bem como ficam
erovados os estatutos adotados pelos subscritores do seu capitel e constantes
a primeira escritura, com as alterações introduzidas pela segunda.

Art. 2.0 A Sociedade ficará integralmente sujeita às leis e regulamentos
Lgentes, eu que vierem a vlgorar, sôbre o objeto da autorização de que
ata o presente decreto.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

a República.

Alexandre Marcondes Filho

COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS CORCOVADO

scritura de constituição da sociedade anónima, Companhia de Seguros Gerais
Corcovado, entre partes, nos termos e condiçiies adiante mencionados

'	 Livro 409 — Fõlhas 85

Saibam quantos esta virem que, no ano do Nascimento de Nosso Senhor
esus Cristo, de mil novecentos e quarenta e três, aos vinte e oito (28) dias
o mês de junho, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, à rua
;uenos Aires, número quarenta e sete, em virtude de distribuição que me foi
eito, conforme bilhete que fica arquivado, perante mim, tabelião, Fernando
e Azevedo Milanez, compareceram, partes justas e contratadas, outorgantes
reciprocamente outorgados: Primeiro — Fausto Bebiano Martins, que tem-

ám se assina Fausto B. Martins, brasileiro, casado, do comércio, residente à
ia Toneleros, número trezentos e três, nesta cidade; Segundo Doutor
leitor Freire de Carvalho, que também se assina Heitor Carvalho, represen-
ido neste ato por, digo Heitor Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro, resi-
ente nesta cidade, à rua Teófilo Otoni, número trinta e um, representado neste
to por seu bastante procurador, doutor Angelo Mario de Moraes Cerne, brasi-
!iro, casado, residente à rua São Clemente, número cento e cinqüenta e nove,
esta cidade, nos termos da procuração lavrada em notas do Nono Ofício da
idade de São Paulo, tabelião Rubião, a feilhas quarenta e uma do livro du-
entoa e dezessete, que vai ser registada no livro competente deste cartório;
'erceiro — Hugo Freire de Carvalho, brasileiro, solteiro, maior, industriário,
esidente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, à alameda Eugênio
e Lima, número quinhentos e noventa e oito, representado igualmente pelo
eferido doutor Angelo Mario de Moraes Cerne, na conformidade do instru-
sento referido lavrado a Rilhas quarenta e uma do livro duzentos e dezessete,
o tabelião Rubião; Quarto — Heloisa Maria Freire de Carvalho, brasileira,
piteira, maior, domiciliada e residente na capital do Estado de São Paulo,
alameda Eugenio de Lima, número quinhentos e noventa e oito, doméstica,

malmente representada pelo já mencionado doutor Angelo Mario de Moraes
:erne, na conformidade do instrumento de procuração referido; Quinto — Victor
'reine de Carvalho, brasileiro, solteiro, com quinze anos de idade, menor im-
úbere, estudante, neste ato representado por seu pai e tutor nato, o referido
outor Heitor Freire de Carvalho, que com êle reside, à referida alameda Eu-
enio Lima, representados igualmente pelo doutor Angelo Mario de Moraes
leme, na conformidade do mandato acima referido, lavrado em notas do Nono
/fido de São Paulo; Sexto — Odilon Antunes, brasileiro, casado, do comércio,
esidente e domiciliado nesta cidade, à rua Resedá, número dezoito; Sétimo —
ferio Nery Costa, brasileiro, viúvo, do comércio, residente e domiciliado nesta
idade, è praia do Flamengo, número cento e vinte e dois; Oitavo — Svend Aage
fansen, brasileiro, por título declaratório, casado, do comércio, residente e do-
siciliado na capital do Estado de São Paulo, à rua dos Iquitos, número cin-
ilenta e cinco, representado neste ato por seu bastante procurador, o referido
autor Angelo Mario de Moraes Cerne, já individuado, na conformidade da
eocuração lavrada em notas do Quarto Oficio de São Paulo, tabelião Alfredo
'irmo da Silva, a fOlhas cento e cinqüenta e cinco do livro quatrocentos e
uinze, que vai ser registada no livro próprio dêste cartório; Nono — Alice
oluriel Hartley, brasileira, casada pelo regime de separação de bens, doméstica,
esidente e domiciliada à rua Barão de Jaguaríbe, trezentos e dezesseis; Dé-
imo — John William Ayres, brasileiro, casado, do comércio, residente e do-
liciliado em Recife, Pernambuco, à rua Dona Maria Cesar, trinta e um, repte-
enleado pelo já mencionado doutor Angelo Mario de Moraes Cerne na confor-
lidado da procuração lavrada em notas do Quarto Ofício de Recife — Pernam-
uco, tabelião Franca Marinho, a feLlhas setenta e seis do livro trezentos

oi:enta e dois, que vai registada em careório; Décimo primeiro — César
luimarães Correie, brasileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado em
luritiba, no Estado do Paraná, à rua Barão do Rio Branco, duzentos e setenta
cinco, representado neste ato por seu bastante procurador, o doutor Angelo

ilário de Morais Cerne, já referido, conforme prccuração lavrada em notas
o Primeiro Ofício de Curitiba, a Rilhas cento a oitenta e duas do livro
uzentos e setenta e dois, que vai ser registada; Decimo segundo — doutor
oão Vicente Campos, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado
avenida Rainha Elisabete, quarenta; Décimo terceiro — Raul Tôrres Pessôa,

rasileiro, casado, do comércio, residente em Cataguezes, no Estado. de Minas
ierais, representado neste ato por seu bastante procurador, o referido doutor
ingelo Mário de Morais Cerne, na conformidade da procuração de próprio

punho, assinada em vinte e um do corrente, na cidade de Cataguazes, que vai
ser registada em cartório; Décimo quarto — O doutor Angelo Mário de Mo-
rais Cerne, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade,
à rua São Clemente, cento e cinqüenta e nove; os presentes reconhecidos como
sendo os próprios pelas testemunhas adiante nomeadas e assinadas, as quais
são rainhas conhecidas, do que dou fé. E, na presença das mesmas testemunhas,
pelos outorgantes e reciprocamente cutoegados, falando cada um por sua vez,
que haviam entre si ajystado e convencionado, de comum acôrdo, digo de comum
e mútuo ecôrdo; a) — constituir uma sociedade anônima que se denominará
— Companhia de Seguros Gerais "Corcovado", cem sede, fõro jurídico e admi-
nistração nesta cidade, tendo por objeto a exploração das operações de seguros
dos ramos elementares; b) — dita sociedade terá o prezo de duração de trinta
(30) anos, contados do decreto, para o seu funcionamento, e prórrogável por de-
liberação da assembliia geral, mediante epreveção do governo; c) — a so-
ciedade se regerá pelas leis que disciplinam as sociedades anônimas e de se-
guros, na conformidade dos decretos em vigor e pelos estatutos abaixo trans-
critos, em os quais estatutos que abaixo se vêem os contratantes e recipro-
camente outorgados se acordaram conforme m' o declaram e me foram apre-
sentados; d) a subscrição do capital, na importáncia de deis milhões de
cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00), dividido em quatro mil (4.000) ações comuns
nominativas do valor de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), foi feita conforme
a relação que abaixo se transcreve, ser.do brasileiros todos os subscritores; e) —
na conformidade do que é exigido no artigo sexto do decreto-lei deis mil a
sessenta e três, os encorporadores Odilon Antunes e Mário Nery Costa depo-
sitaram no Banco do Brasil a importância de quatrocentos mil cruzeiros
(Cr$ 400.000,00), correspondente a vinte por cento (20 To) do capital social,
conforme o respectivo documento, firmado por aquele Banco, que abaixo se
transcreve, deste modo preenchidas as formalidades legais necessárias, têm é:es
outorgantes e outorgados por constituída a mesma sociedade anônima, respon-
dendo os seus fundadores pela responsabilidade mencionada no artigo quadra-
gésimo nono do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte e sete. Declaram, final.
mente, que entre si, de comum e recipreco acôrdo, resolveram nomear, desde
logo, a primeira diretoria, cujo mandato será pelo prazo de três (3) anos:
Diretor-presidente: Fausto Bebiano Martins, brasileiro, casado, do comércio,
residente à rua Toneleros, número trezentos e três; diretor vice-presidente:
doutor Heitor Freire de Carvalho, brasi eiro, casado, engenheiro, residente à
rua Teófilo Otoni, número trinta e um; diretor superintendente: Odilon An-
tunes, brasileiro, casado, do comércio, rer,idente à rua Rescdá, número dezoito;
para membros do Conse:ho Fiscal: efetivos: Jorge Criatiano Monteiro de
Castro, brasileiro, casado, banqueiro, residente à rua São Pedro, vinte e sete;
Inácio Jorge Nogueira, casado, brasileiro, industrial, residente à rua Conrado
Niemeyer, doze; doutor João Vicente Campos, brasileiro, ca gado, advogado,
residente à avenida Rainha Elisabete, quarenta. Suplentes: John William
Aires, brasileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado em Recife, à
rua Dona Maria César, número trinta e um; Alice Muriel Hartley, brasileira,
casada, doméstica, residente à rua Barão de Jaguaribe, trerentos e dezesseis,
nesta cidade; Renato Rodrigues Campos, brasileiro, casado, do comércio, resi-
dente à rua Senador Vergueiro, número cento e quarenta e sete. Cada membro
efetivo do Conselho Fiscal receberá, anualmente, a importância de mil cruzeiros
(Cr$ 1.000,00). Companhia de Seguros Gerais "Corcovado". Estatutos. Capí-
tulo primeiro — Denominação, duração, fins e sede. Artigo primeiro — Fica
constituída sob a denominação de Companhia de Seguros Gerais "Corcovado"
uma sociedade por ações, que se regerá pelos presentes estatutos e pela legie-
lação vigente. Artigo segundo — A socidade tem sede na cidade do Rio de
Janeiro, podendo cir, digo podendo criar agencias, sucursais e filiais em qual-
quer localidade do país. Artigo terceiro — A sociedade tem por objetivo a ex-
ploração das operações de seguros dos ramos elementares, isto é, dos
que tenham por fim garantir perdas e danos ou responsabilidades pro-
venientes de riscos de fogo, transportes, acidentes pessoais e outros eventos
que possam ocorrer afetando pessoas ou cousas. Artigo quarto — O prazo
de duração é de trinta (30) anos, contados do decreto para o seu funciona-
mento, e prorrogável por deliberação da assembléia geral, mediante aprovação
do governo. Capítulo segundo. Capital, ações e acionistas. Artigo quinto —
O capital social á de dois milhões de cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00), dividides
em quatro mil (4.000) ações comuns nominativas do valor de quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 500,00) cada uma. Parágrafo único — A realização total será
feita mediante uma prestação inicial do capital, na proporção de vinte per
cento (20 %) realizado no ato da assinatura da lista de subscrição e o
restante oitenta por cento (80 %) realizado dentro do prazo de trinta (30) dias
após a publicação do decreto federal de autorização para funcionamento. Ar-
tigo sexto — As ações não poderão pertencer senão às pessoas físicas de nacio-
nalidade brasileira observadas as restrições legais. Capítulo terceiro. Dire-
toria. Artigo sétimo — A diretoria composta de trás membros, sendo- presi-
dente, vice-presidente e diretor superintendente, será eleita pala assembléia gerei
entre acionistas ou não, pelo prazo de três anos, sendo permitida a reeleição.
Parágrafo único. Os membros serão de nacionalidade brasileira e residentes r o
país. Artigo oitavo — Como garantia de sua responsabilidade, cada diretor,
efetivo ou provisório, caucionará cinqüenta (50) ações da sociedade, não po-
dendo levantar a caução antes de deixar o cargo e de aprovadas as sues
contas pela assembléia geral. Artigo nono — O diretor presidente e o dircter
vice-presidente terão a remuneração de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) cada
um e o diretor superintendente de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00), quando
estiverem em exercício, além da percentagem a que se refere o artigo vinte
e seis alínea "d". Artigo décimo — Compete à diretoria: a) — praticar todos
os atos de administração da sociedade; b) — nomear e demitir todos os fun-
cionários da Companhia, fixando-lhes a remuneração; c) — resolver sare a
aplicação dos fundos sociais, transi2;r, renunciar direitos; contrair obrigações,
adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais;
d) — deliberar sóbre a criação ou extinção de agências, filiais ou represen-
tações da sociedade no país. Parágrafo primeiro — Os documentos relativos
aos atos de atribuição de diretoria que importem em obrigações para a sociedade
serão assinados, pelo menos, por dois diretores. Parágrafo segundo — A repre-
sentação da sociedade perante a repartição fiscalizadora de suas operações
caberá a qualquer dos diretores. Parágrafo terceiro — Qual quer dos diretores

GETULIO VARGAS.
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poderá assinar apólices de seguros emitidas pela sociedade. Artigo décimo
primeiro — Ao presidente compete: a) — convocar e presidir as reuniões
da diretoria; b) — instalar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias
de acôrdo com as prescrições legais; c) — executar, dentro das suas atribuições,
os presentes estatutos e as deliberações da diretoria e das assembléias gerais;
d) — representar a sociedade em Juízo ou fora dele, ativa e passivamente,
sem prejuízo do disposto no parágrafo segundo do artigo anterior; e) — assi-
nar juntamente com outro diretor as ações da sociedade. Artigo décimo se-
gundo — Ao diretor vice-presidente compete: Substituir o presidente em todos
os seus impedimentos, com as atribuições e deveres inerentes à função. Pará-
grafo único — Em caso de ausência do presidente e do vice-presidente, as
assembléias gerais serão instaladas pelo diretor superintendente. Artigo décimo
terceiro — Ao dirctor superintendente compete: a) — auxiliar e cooperar
com os outros diretores para a boa marcha dos negócios sociais; b) — ter sob
sua fiscolizcção direta a receita, a guarda e a responsabilidade dos valores, tí-
tulos e arquivos da sociedade; c) — assinar juntamente com outro diretor es
ações da sociedade. Artigo décimo quarto — No caso de vaga no cargo de
diretor, os restantes nomearão um substituto que servi:á até a primeira assem-
bléia geral à qual caberá deliberar sôbre o provimento efetivo, até a terminação
do mandato do substituído. Parágrafo único — No caso de impedimento de
qualquer diretor per meis de trinta (30) dias, os restantes escolherão o substituto
provisório. Capítulo quarto — Conselho Fiscal. Artigo décimo quinto — O
Conselho Fiscal é composto de três membros efetivos e de igual número de
suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária, entre os acio-
nistas ou não, com observância das prescrições legais, sendo permitida a reelei-
ção. Parágrafo único — Os seus membros serão de nacionalidade brasileira e
residentes no país. Artigo décimo sexto — Os membros efetivos do Conselho
Fiscal perceberão a remuneração que fôr fixada pela assembléia geral que
os eleger. Artigo décimo sétimo — Os suplentes substituirão os membros
efetivos do Conselho Fiscal, por ordem de votação, e, no caso de igualdade
deste, o desempate será, sucessivamente, pela posse de maior número de ações
ou pela idade mais elevada, salvo no caso de membro efetivo eleito pelos dis-
sidentes o qual será substituído pelo respectivo suplente. Capítulo quinto —
Assembléia geral. Artigo décimo oitavo — A assembléia geral ordinária retinir-
se-á, anualmente, até o dia trinta e um de março, sob a presidência do acio-
nista que fôr pot ela indicado. Parágrafo único — O presidente da assembléia
convidará deis acionistas para secretários de mesa, distribuindo os trabalhos
entre e:es. Artigo décimo nono -- As assembléias gerais extraordinárias se
reunirão tôdas as vezes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-
se a mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Artigo vigésimo — Os
anúncios de primeira convocação das assembléias serão publicados pelo menos
três vezes no jornal oficial da sede da sociedade e em outro de grande circula-
ção, também da sede com a antecedência mínima de quinze dias para as
reuniões da assembléia ordinária e de oito dias para as extraordinárias. Pa-
rágrafo único — As demais convocações da assembléia geral se processerão
pela forma prevista neste artigo, com a antecedência de cinco dias. Artigo vi-
gésimo primeiro Uma vez convocada a assembléia geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja realizada a assembléia ou fique sem efeito
a convocação. Artigo vigésimo segundo — As deliberações das assembléias
seià- o sempre tomadas por maioria absoluta de votos. Parágrafo único — A
cada ação corresponde um voto. Artigo vigésimo terceiro — Verificando-se o
caso de existência de ações como objeto de comunhão, o exercício
dos direitos a elas referentes caberá a quem os condóminos designarem para
figurar como representante junto a sociedade, ficando suspenso o exercício
desses direitos enquanto não fôr feita a designação. Artigo vigésimo quarto —
Os acionistas poderão fazer-se representar nas reüniões da assembléia geral por
mandatários que sejam acionistas, brasileiros e não pertençam a órgãos de
administração eu do Conselho Fiscal. Artigo vigésimo quinto — Para que
possam comparecer às assembléias gerais os representantes legais e os pro-
curadores constituídos farão entrega dos respectivos documentos comprobatórios,
na sede da sociedade, ate a véspera das reuniões. Capítulo sexto — Lucros.
Artigo vigésimo sexto — Os lucros líquidos que se verificarem anualmente,
depois de deduzidas as reservas exigidas pela legislação de seguros, serão
distribuídos pela seguinte forma: a) — cinco por cento (5%) para constitui-
ção do Fundo de Reserva Legal, destinado a garantir a integridade do capital;
b) — o exigido em lei para constituição do fundo de Garantia de Retrocessões;
c) — o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, ouvido o Con-
selho Fiscal; d) — dez por cento (10 %) para a diretoria, não cabendo
percentagem alguma sempre que não haja sido distribuído aos acionistas um
dividendo à razão de seis por cento (6 %) ao ano, no mínimo; e) — quinze
por cento (15 %) para Reserva de Previdência, destinada a suprir possíveis
deficiênciSs das reservas exigidas pela legislação de seguros; f) — do restante
a metade será levado a Reserva Suplementar destinada a atender a eventuais
prejuízos e amortizar verbas do ativo; g) — a outra metade será destinada
a conceder bonificações aos acionistas a critério da assembléia geral. Parágrafo
único — Revertem a favor da sociedade e serão levados ao fundo a que
alude a alínea "g". os dividendos prescritos lega:mente. Disposições gerais.
Artigo vigésimo sétimo — O exercício financeiro da sociedade compreende o
período de primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro. Rio de Janeiro,
vinte e dois de junho de mil novecentos e quarenta e três. (assinado): Fausto
Bebiano Martins. — Doutor Heitor Freire de Carvalho, p.p. Angelo Mario
de Moraes Cerne. — Hugo Freire de Carvalho. — P.p. Angelo Mario de
Moraes Cerne. — Heloisa Maria Freire de Carvalho. — P.p. Angelo Mario
de Moraes Cerne. — Victor Freire de Carvalho. — Pp. Angelo Mário
de Moraes Cerne. — Odilon Antunes. — Mario Nery Costa. — Svend Aage
Hansen. — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne. — Alice Muriel Hartley.
— John William Ayres. — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne. — Cesar
Guimarães Correia. — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne. — João Vi-
cente Campos. — Raul Torres Pesspa. — P.p. Angelo Mario de Moraes
Ceriie. — Angelo Mario de Moraes Cerne. As firmas estavam devidamente
reconhecidas". "Lista de subscrição do capital de dois milhões de cruzeiros
(Cr$ 2.000.000,00) dividido em quatro mil (4.000) ações nominativas de
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), cada uma, da Companhia de Seguros Ge-
rais "Corcovado". A realização do capital será feita mediante a prestação

inicial do capital, na proporção de vinte por cento (20%) realizado na
ato da assinatura da lista de subscrição e a segunda prestação de oitenta pos
cento (80 52), realizado dentro do prazo de trinta (30) dias após a publicação
do decreto federal de autorização para funcionamento. Rio de Janeiro, tinte
e dois de junho de mil novecentos e quarenta e três. Encorporadores: / afio
Nery Costa. — Odilon Antunes. Número de ordem — Nome — Nacions sde
— Sexo — Estado civil — Profissão — Residência — Número de açc —
Capital subscrito — Total das entradas: Primeiro — Fausto Bebiano le
brasileira — masculieo — casado — comércio — Rua Toneleros, mime sa a
zentos e três — Rio de Janeiro — setecentas — trezentos e cinqüen „ 1
cruzeiros — setenta mil cruzeiros; Segundo — Doutor Heitor Freire de
valho — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne — brasileira — masculiMs?°'
casado -- engenheiro — rua Teófilo Otoni, número trinta e um — Rid
Janeiro — cinqüenta — vinte e cinco mil cruzeiros — cinco mil cruzeiros,
Terceiro — Hugo Freire de Carvalho — P.p. Angelo Mario de Moraes Cern(
— brasileira — masculino — sclteiro — industriário — alameda Eugênia
de Lima, número quinhentos e noventa e oito — São Paulo — cinqüenta —
vinte e cinco mil cruzeiros — cinco mil cruzeiros; Quarto — Heloisa Maris
Freire de Carvalho — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne — brasileira —
feminino — solteira — doméstica — alameda Eugenio de Lima, numera
quinhentos e noventa e oito — São Paulo — cinqüenta — vinte e cinco mil
cruzeiros — cinco mil cruzeiros; Quinto — Victor Freire de Carvalho —
P.p. Angelo Mano de Morees Cerne — brasileira — masculino -- solteiro —
estudante — alameda Eugenio de Lima, número quinhentos e noventa e oita
— Sim Paulo — cinqüenta — vinte e cinco mil cruzeiros — cinco mil cruzei.
ros; Sexto — Odilcn Antunes — brasileira — masculino — casado — comer
cio — rua Rese.cla, número dezoito — Rio de Janeiro — seiscentas — tre.
zentos mil cruzeiros I— sessenta mil cruzeiros; Sétimo — Mario Nery Costa —
brasi.eira — masculino — viúvo — comércio — praia da Flamengo, númen
cento e vinte e deis — Rio de Janeiro — oitocentas e cinqüenta — quatro-
centos e vinte e cinco mil cruzeiros — citenta e cinco mil cruzeiros; Oitavo —
Svend Aage Hansen — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne — brasileira —
masculino — casado — comercio — rua dos Iquitos, número cinqüenta e cinca
— São Paulo — seiscentas e cinqüenta — trezento, digo cinqüenta — trezentos
e vinte e cinco mil cruzeiros — sessenta e cinco mil cruzeiros; Nono — Alice
Muriel Hartley — brasileira — feminino — casada — doméstica — rua Bora(
de Jaguaribe, número trezentos e dezesseis — Rio de Janeiro — seiscentas —
trezentos mil cruzeiros — sessenta mil cruzeiros; Décimo — John William
Ayres — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne — brasileiro — masculino — ca.
sedo — comércio — rua Dona Maria Cesar, número trinta e um — Recifc
— duzentas — cem mil cruzeiros — vinte mil cruzeiros; Décimo primeiro —
Cezar Guimarães Correia — P.p. Angelo Mario de Moraes Cerne — brasileira
— masculino — casado — comércio — rua Barão do Rio Branco, flúmen
duzentos e setenta e cinco — Curitiba — cem — cinqüenta mil cruzeiros —
dez mil cruzeiros; Décimo segundo — Jcão Vicente Campos — brasileira —
masculino — casado — advogado — avenida Rainha Elisabeth, número que.
renta — Rio de Janeiro — quarenta — vinte mil cruzeiros — quatro mil cruzei.
ros; Décimo terceiro — Raul Torres — Pessoa — P.p. Angelo Mario de Morae:
Cerne — brasileira— masculino — casado — comércio — Cataguazes — Estadc
de Minas Gerais— quarenta—vinte mil cruzeiros — quatro mil cruzeiros
Décimo quarto — Angelo Mario de Moraes Cerne — brasileira — masculina
— casado — advogado — rua São Clemente, número cento e cinqüenta e nove
— Rio de Janeiro — vinte — dez mil cruzeiros — dois mil cruzeiros. Totai.
— quatro mil. Dois milhões de cruzeiros. Quatrocentos mil cruzeiros. Ri(
de Janeiro, vinte e dois de junho de mil novecentos e quarenta e três. —
Odilon Antunes. — Mario Nery Costa. As firmas estavam devidamente reco
nhecidas" — "Banco do Brasil S. A. Depósitos. Quatrocentos mil cruzeiros,
Recebemos dos senhores Odilon Antunes e Mario Nery Costa, que se dizeis
encorporadores da Companhia de Seguros Gerais "Corcovado", em organização
a quantia de quatrocentos mil cruzeiros, que segundo declaram em carta ch
vinte e três-seis-mil novecentos e quarenta e três, correspondente a vinte po:
cento do capital da referida Companhia, afim de efetivar a sua constituição
valor do cheque número cineuqn, digo número cinqüenta e nove mil e seis
visado, Contra o Banco Mostos° Castro S. A. ora depositado no Banco d(
Brasil em cumprimento às exigências legais. Firmamos o presente recibo en
duas vias, para um só efeito. Pelo Banco do Brasil. Agencia Central. Rio (1.
Janeiro, vinte e três de junho de mil novecentos e quarenta e três. — Cai-lis
de Carvalho Palmer. — Euclides Forjaz. Reconheço as firmas Carlos d.
Carvalho Palmar e E. Forjaz. Rio de Janeiro, vinte e cinco de junho de mi
novecentos e quarenta e três. Em testemunho (sinal público) da verdade
— Elomir Pinheiro. (Carimbo respectivo)". O selo devido pela presente
na importância de oito mil cruzeiros, foi pago por verba, como consta da
anotações feitas na guia expedida por êste cartório, as quais são do teôr se
guinte: "Verba número vinte e dois — C. Oito mil cruzeiros. Pagou d,
selo oito mil cruzeiros. Recebedoria do Distrito Federal, vinte e oito de seis
de mil novecentos e quarenta e três. — O ajudante do tesoureiro — (ass.
ilegível. — (ass.) ilegível. Servindo na 'I'. V. da S. P. A." Assim .
disseram, outorgaram e reciprocamente estipularam, pedindo-me que lavrass
em minhas notas esta escritura que sendo lida às partes e às testemunhas .
achada conforme, aceitaram e assinam com as mesmas testemunhas a tud
presentes, Aprigio Ferreira dos Santos e Octavio Macedo de Andrade. Et
Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, a escrevi. E eu, Fernand
de Azevedo Milanez, tabelião, a subscrevo. — Fausto Bebiano Martins. —
Angelo Mario de Moraes Cerne. — Odilon Antunes. — Mario Nery Costa
— Alice Muriel Hartley. — João Vicente Campos. — Angelo Mario d
Moraes Cerne. — Aprigio Ferreira dos Santos. — Octavio Macedo de Ar
drade. Nada mais se continha em a transcrita escritura, que, para aqui, bei
e fielmente, fiz passar por certidão.

Siada com Cr$ 21,00 de estampilhas federais e Cr$ 0,40 de educaçã
e saúde inutilizadas com os carimbos do tabelião Fernando Azevedo Milan(
— Rio, e da Companhia. Confere com original de fls. 4 a 13 v. do process
n. MTIC. 141.832-43.

S. G., em 13-12-943. — E. D. Vieira, oficial administrativo H. Vista
i Em 13 de dezembro de 1943. — A. Leimgruber, secretário geral.



No:  o,
Número Capital Total

Residência de das
açOes subscrito entradas

Cr$ Cr$

Número
de

ordem

Rua Toneleras n. 303 — fio de Janeiro. 700 350.000,00 73.030,03

Rua Teófilo Otênio n. 31 — fio de Janeira. 50 25 . 000,00 5 . 000,03

Alameda Eugênio de Lima n. 598 — São Paulo. 50 25 . 000,00 5.000,00

Alameda Eugênio de Lima n. 598 — São Paulo. 50 25 . 000,00 5 . 000,00

Alameda Eugênio de Lima n. 598—	 o Paulo. 50 25. 000,00 5.000,00

Rua Resedá n. 13 — Rio de Janeiro. 600 300.000,00 60 . 000,00

Praia do Flamengo n. 122 — Rio de Janeiro. 850 425 . 000,00 85.000,00

Rua dos 'golfos n. 55 — São Paulo. 650 325 . 000.00 65 . 000,00

Rua Barão de Jaguaribe n. 316 — R. de Janeiro. 600 300.000,00 60 . 000,00

Rua Dona Maria César st. 31 — Recife. 200 100.000,00 20.000.00

Rua Barão do Rio Branco n. 275 — Curitiba,, 100 50.000.00 10.000,00

Avenida Rainha Elisabete n. 40 — R. de Janeiro. 40 20 . 000,00 4,000,03

Cataguazes — Estado de Minas Gerais. 40 20.000,00	 J 4.000,00

Rua São Clemente n. 159 — Rio de Janeiro. 20 10.000,00 2.000,00

•
Totais 	 4.000 2.000.000,06 400.000,00

-9

12

10

11

13

14

3

2

4

6

7

8

1 Fausto Bebiano Martins — Nacionali-
dade: brasileira — Sexo: masculino
— Estado civil: casado — Profissão:
comércio 	

Dr. Heitor Freire de Carvalho — Nacio-
lidada: brasileira — Sexo: masculi-
no — Estado civil: casado — Profis-
sãc: engenheiro, p.p. Angelo Mario
de Moraes Cerne 	

Hugo Freire de Carvalho — Nacionali-
dade: brasileira — Sexo: masculino
— Estado civil: solteiro — Profis
são: industriário, p.p. Angelo Mario
de Moraes Cerne 	

Heloisa Maria Freire de Carvalho — Na-
cionalidade: brasileira — Sexo: fe-
minino — Estado civil: solteira —
Profissão: doméstica, p.p„ Angelo
Mario de Moraes Cerne 	

Visor Freire de Carvalho — Nacionali-
dade: brasileira — Sexo: masculino
— Estado civil: solteiro — Profis-
são: estudante, p.p. Angelo Mario de
Moraes Cerne 	

Odilon Antunes — Nacionalidade: brasi-
leira — Sexo: masculino — Estado
civil: casado — Profissão: comércio.

Mario Nery Costa — Nacionalidade: bra-
sileira — Sexo: masculino — Estado

.	 civil: viúvo — Profissão: comércio
Svend Aage Hansen — Nacionalidade:

brasileira — Sexo: masculino — Es-
tado civil: casado — Profissão: co-
mercio, p.p. Angelo Mario de Mo-
raes Cerne 	

Alice Muriel Hartley — Nacionalidade:
brasileira — Sexo: feminino — Es-
tado civil: casada — Profissão: do-
mestica 	

John William Ayres — Nacionalidade:
brasileira — Sexo: masculino — Es-
tado civil: casado — Profissão: co-
mércio, p.p. Angelo Mario de Moraes
Cerne 	

Casar Guimarães Correia — Nacionali-
dade: brasileira — Sexo: masculino
— Estado civil: casado — Profis-
são: comércio, p.p. Angelo Mario de
Moraes Cerne 	

João Vicente Campos — Nacionalidade:
brasileira — Sexo: masculino — Es-
tado civil: casado — Profissão, advo-
gado 	

Raul Torres Pessoa — Nacionalidade:
brasileira — Sexo: masculino — Es-
tado civil: casado — Profissão: co-
mércio, p.p. Angelo Mario de Mo-
raes Cerne 	

Angelo Mario de Moraes Cerne — Na-
cionalidade: brasileira — Sexo: mas-
culino — Estado civil: casado —
Profissão: Advogado 	
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Lista de subscrição do capital de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhães de cruzeiros) dividido em 4.000 (quatro mil) ações nominativas de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), cada uma, da Companhia de Seguros Gerais "Corcovado"

A realização do capital será feita mediante a prestação inicial do capital, na proporção de vinte por cento (20 %) realizado no ato da assinatura
,da lista de subscrição e a segunda prestação de citenta por cento (80 %-, realizado dentro do prazo de trinta (30) dias apGs a puLI:cacão do dccretofederal de autoria:n:3 para "funcionamento.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943 •

Encorporadores: Mario Nery Costa e Odilon Antunes

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943. — Odilon Antunes. — Iario Nery Costa.

Firmas devidamente reconhecidas. Selado com Cr$ 16,00 de estampilhas federais a Cr$ 0,40 de educação e saúde, inutilizadas com os carimbos do
tabelião Fernando de Azevedo Milanez, 11.0 Oficio.— Rio, e da Companhia.
Confere com o documento de fls. 20 a 21 do processo n. MTIC. 141.832-43.

S. G., em 13-12-43. — E. D. Vieira, oficial administrativo, H. Visto.Em 13 de dezembro de 1943. — 4. Leimgruber, secretário geral.
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Estatutos da Companhia de Seguros Gerais "Corcovado"

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, FINS E SEDE

Art. 1.0 Fica constituída sob a denominação de Companhia de Pes,eros
Gereis Corcovado uma sociedade por ações, que se regerá pelos presentes
estatutos e pela legislação vigente.

Art. 2.0 A sociedade tem sede na cidade do Rio de Janeiro, po-
dendo criai aseUcias, sucursais e filiais em qualquer localidade do pais.

Art. 3.° A sociedade tem por •objetivo a exploração das operações de
eesraros dos ramos elementares, isto -é, dos que tenham per fins garantir
perdas e danes eu, respon.ssbi'idades provenientes de riscos de fogo, trans-
portes, acidentes pessoais e outros eventos que possam ocorrer afetando
pessoas OU coisas. .

Art. 4 0 O prazo de duração é de 30 anos, contados do decreto, para
o seu funcionamento, e prorrogável por deliberação da assembléia geral,
~diante aprovação do governo.

CAPITULO II

CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS

liberar sabre o provimento efetivo, até a terminação do mandato do substitt
Parágrafo único. No caso de impedimento de qualquer diretor por m

de .30 dias, os restantes escolherão o substituto provisório.

CAPITULO IV

CONSELHO FISCAL

Art. 15. O Conielho Fiscal á composto de três membros efetivos e
igual número de suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral or
ruiria, entre os acionistas ou não, cem observância das prescrições legr
sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. Os seus membros serão de nacionalidade brasileira
residentes no país.

Art. 16. Os membros efetivos de Conselho Fiscal perceberão a rerr
nereção que fôr fixada pela assembléia geral que OS eleger.

Art. 17. Os suplentes substituirão os membros efetivos do Consel
Fiscal, por ordem de votação e, no caso de igualdade desta, o desempr
terá, sucessivamente, pela posse de maior número de ações ou pela idade mi
elevada, salvo no caso de membro efetivo eleito pelos dissidentes o qt
será substituído pelo respectivo suplente.

CAPITULO V

Art. 5.° O capital social é de Cr$ 2.000.000.00 (dois milhões de
cruzeiros) divididos em 4.000 (quatro mil) ações comuns nominativas •do
valor de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) cada uma. -

Parágrafo único. A rea ização total será feita mediante uma prestação
inicial do capital, na proporção de vinte por cento (20 %), realizado no ato
da assinatrra da lista de subscrição e o restante oitenta por cento (80 %)
realizado dentro do prazo de trinta dias após a publicação do decreto federal
de autorização para funcionamento.

Art. 6.° As ações não poderão pertencer senão a pessoas físicas de na-
ciessaidade brasi:eira. observadas as restrições legais.

CAPITULO IP

DIRETORIA

AssEissette GERAL

Art. 18. A assembléia geral ordinária reiinir-se-á, anualmente, até
dia 31 de março, sob a presidência do acionista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O presidente da assembléia convidará . dois acionist
para secretários da mesa, distribuindo os trabalhos entre êles.

. Art. 19.	 As assembléias gerais extraordinárias se reunirão tôdas
vezes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-se a me
pela forma prescrita no artigo anterior.

Art. 20. Os anúncios de primeira convocação das assembléias ser'i
publicados pelo menos três vezes no jornal oficial da sede da sociedade e ei
outro de grande circulação também da sede com a antecedência mínima s
15 dias para as reuniões da assembléia ordinária e de 8 dias para as extri
ordinárias .

Parágrafo único. As demais convocações da assembléia geral se sul
cessarão pela forma prevista neste artigo, com a antecedência de 5 dias. I

Art. 21. Urna vez convocada a assembléia geral, ficam suspensas
transferência de ações até que seja realizada a assembléia ou fique sei
efeito a convocação.

Art. 22. As deliberações das assembleias serão sempre tomadas soe
maioria absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação corresponde um voto.
Art. 23. Verificando-se o caso de existência de ações como objeto ti

comunhão, o exercício dos direitos a elas referentes caberá a quem os cor
dôminos designarem para figurar como representante junto a sociedade fi
cando suspenso o exercício desses direitos enquanto não fiar feita a designação

Art. 24. Os acionistas poderão fazer-se representar nas reúniões d
assembléia geral por mandatários que sejam acionistas, brasileiros e não pet
tençam a órgãos de administração ou do Conselho Fiscal.

Art. 25. Para que possam comparecer às assembléias gerais os represei.
tentes legais e os procuradores constituídos farão entrega dos respectivos de
cumentos comprobatOrios, na sede da sociedade, até a véspera das reuniões

CAPITULO VI

LUCROS

Art. 26. Os lucros líquidos que se verificarem anualmente, depois cl.
deduzidas as reservas exigidas pela legislação de seguros, serão distribuído
pela seguinte forma:

a) 5% para constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a ga
sentir a integridade do capital ;

b) o exigido em lei para constituição do fundo de Garantia de Re
trocessões

c) o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, ouvid.
o Conselho Fiscal ; .

d) 10% para a diretoria, não cabendo percentagem alguma sempre que
não haja sido distribuído aos acionistas um dividendo à razão de 6% ao and
no mínimo ;

e) 15% para Reserva de Previdência, destinada a suprir possivei
deficiências das reservas exigidas pela legislação de seguros ;

1) o restante, a metade será levada a Reserva Suplementar destinada
a atender a eventuais prejuízos . e amortizar verbas do ativo ;

g) a outra metade será destinada a conceder bonificações aos acionisj
tas a critério da assembléia geral.

Parágrafo único. Revertem a favor da sociedade e serão levados ao fundo ti
que alude a alínea "g" os dividendos prescritos legalmente.

Disposições Gerais

Art. 27. O exercício financeiro da sociedade compreende o período d.
1 de janeiro a 31 de dezembro.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943. — Fausto Bebiano Martins. —
Dr. Heitor Freire de Carvalho, p. p. Angelo Mario de Morais Cerne. —
Hugo Freire de Carvalho, p. p. Angelo Mario de Morais Cerne. — Heloisa Maris
Freire de Carvalho, p. p. Angelo Mario de Morais Cerne. — Vitor Freire
de Carvalho, p.p. Angelo Mário de Morais Cerne. — Oc: ;lon Antunes. — Marie
Nery Costa. — Svend Aage Hansen, p. p. Angelo Mario de Moraes
Cerne. — Alice Muriel Hartley. — John William Ayres, p. p. Angelc
Mario de Moraes Cerne. — Casar Guimarães Correia, p. p. Angelo 114aric

Art. 7P A diretoria composta de três membros, sendo Presidente, Vice-
Presidente e Diretor-Superintendente, será eleita pela assembléia geral
entre acionistas ou não, pelo prazo de três anos, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. Os membros serão de nacionalidade brasileira e re-
sidentes no pais.

Art. 8° Como garantia de sua responsabilidade, cada diretor, efetivo
ou provisorie, caucionará 50 ações da sociedade, não podendo levantar a
caução antes de deisar o cargo, e de aprovadas as suas contas pela assem-
bléia geral.

Art. 9.0 O Diretor-Presidente e o Diretor-Vice-Presidente terão a re-
munere...á° de CrS 2.000,00 (dois mil cruzeiros) cada um e o Diretor-Supe-
rintendente de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), quando estiverem em
exercício, além da percentagem a que se refere o art. 26 alínea "d".

Art. 10. Comi:lese à diretoria

a) praticar todos cs atos de administração da sociedade ;
b) norresr e demitir • todos os funcionários da companhia fixando-lhes

a remuneração ;
c) resolver sôbre a aplicação dos fundos sociais, transigir; renunciar di-

seitas ; contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, obser-
vastes as restrições legais ;

d) deliberar sabre a criação ou extinção de agências, filiais ou repre-
sentações da sociedade no país.

â 1.0 Os documentos relativos aos atos de atribuição da diretoria que
importem em obrigações para a sociedade serão assinados, pelo menos, por
dois diretores.

2.° A representação da sociedade perante a repartição fiscalizadora
de suas operações caberá a qualquer dos diretores.

l=1 3.° Qualquer dos diretores poderá assinar apól4ces de seguros emi-
tidas pela sociedade.

Art. 11. Ao presidente compete

a) convocar e presidir as reuniões da diretoria ;
b) instalar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias de acôrdc

com as prescrições legais ;
c) executar, dentro das suas atribuições, os presentes estatutos e as

deliberações da diretoria e das assembleias gerais ;
d) representar a sociedade em Juízo ou fOra dele, ativa e passivamente,

sem prejuízo do disposto no â 2. 0 do artigo anterior ;
e) assinar juntamente com outro diretor as ações da sociedade.
Art. 12. Ao Diretor-Vice-Presidente compete :

Substituir o Presidente em todos os seus impedimentos, com as atri-
buições o deveres inerentes à função.

Parágrafo único. Em caso de ausência do Presidente e do Vice-Presi-
dente, as assembléias gerais serão instaladas pelo diretor Superintendente.

Art. 13. Ao Diretor-Superintendente compete :
a) auxiliar e cooperar com os outros diretores para a bba marcha dos

negócios sociais ;
b) ter sob sua fiscalização direta a receita, a guarda e a responsabi-

lidade dos valores, títulos e asquivoa da sociedade;
c) assinar juntamente com outro diretor as ações da sociedade.
Art. 14. No caso de vaga no cargo de diretor, os restantes nomearão

um substituto que servirá até a primeira assembléia geral à qual caberá de.
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de Moraes Cerne. — João Vicente Campos. — Raul Torres Pessoa, p. p.
Angelo Mario de Moraes Cerne. — Angelo Mario de Moraes Cerne,

Firmas reconhecidas devidamente pelo tabelião Fernando de Azevedo
Milanês. Selado com Cr$ 13,50 de estampilhas federais e Cr$ 0,40 inutili-
zadas pelos carimbos do tabelião Fernando de Azevedo Milanês e da Cia.
(confere com o documento de fis. 14 a 19 do processo M.T.I.C. número
141.832/43.

S. G. em 13-12-43. — E. D. Vieira, Oficial Administrativo, H.
Visto em 13 de dezembro de 1943. — A. Leimgruber, secretário geral.

LIVRO 427 — Fls. 1

Escritura de retificação e ratificação de outra de constituição da sociedade
anônima Companhia de Seguros Gerais Corcovado, que fazem Fausto
Bebiano Martins e outros, na forma abaixo :

Saibam quantos esta virem que no ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesús Cristo de mil novecentos e quarenta e três, aos vinte e seis dias do
mês de outubro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, à rua
Buenos Aires número quarenta e sete, em virtude de distribuição que me
foi feita, conforme bilhete que fica arquivado, perante mim Antônio Ferreira
Leite, escrevente substituto em exercício, •compareceram partes justas e con-
tratadas, outorgantes e reciprocamente outorgados : Primeiro) — Fausto
Bebiano Martins, que também se assina Fausto B. Martins, brasileiro, casado,
do comércio, residente à rua Toneleiros, trezentos e três, nesta cidade ; Se-
gundo — Doutor Heitor Freire de Carvalho, que também se assina Heitor
Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta cidade à rua Teofilo
Otoni número trinta e um, representado neste ato por seu bastante procurador
doutor Angelo 'Mario de Moraes Cerne, brasileiro, casado, advogádo, residente
à rua São Clemente, cento e cincoenta e nove, nesta cidade, nos termos da
procuração lavrada em notas do nono Ofício da cidade de São Paulo. tabelião
Rubião a fólhas quarenta e uma do Livro duzentos e dezessete ; que já se
acha registada em cartório ; Terceiro — Hugo Freire de Carvalho, brasileiro,
solteiro, maior, industriário, residente e domiciliado na Capital do Estado de
São Paulo à Alameda Eugenio de Lima número quinhentos e noventa e oito,
representado igualmente pelo referido doutor Angelo Mario de Moraes Cerne,
na conformidade do instrumento referido lavrado a fô.has quarenta e uma do
Livro duzentos e dezessete do Tabelião Rubião ; Quarto — Heloisa Maria
Freire de Carvalho, brasileira, solteira, maior, residente e domiciliada na Ca-

' pitai do Estado de São Paulo, à Alameda Eugenio de Lima número quinhentos
e noventa e oito, doméstica, igualmente representada pelo já mencionado
doutor Angelo Mario de Moraes Cerne, na conformidade do instrumento
de procuração referido ; Quinto — Victor Freire de Carvalho, brasileiro, sol-
teiro, com quinze anos de idade, menor impúbere, estudante, neste ato repre-

a sentado por seu pai o tutor nato, o referido doutor Heitor Freire de Carvalho,
que com ele reside à referida Alameda Eugenio de Lima, representado igual-
mente pelo doutor Angelo Mario de Moraes Cerne, na conformidade do man-
dato acima referido, lavrado em notas do nono Ofício de São Paulo ; Sexto)
— Odilon Antunes, brasileiro, casado, do comércio, residente nesta cidade à
rua Resedá número dezoito; Sétimo — Mario Neri Costa, brasileiro, viúvo,
do comércio, residente e domiciliado nesta Capital à Praia do Flamengo, nú-
mero cento e vinte e dois; Oitavo — Ivend Aage Hansen, brasileiro por ti-
tulo declaratório, casado, do comércio, residente e domiciliado na Capital do
Estado de São Paulo, à rua Iquitns, número cinqüenta e cinco, representado
neste ato por seu bastante procurador o referido doutor Angelo Mario de
Morais Cerne, já individualizado na conformidade da procuração lavrada em
notas de quarto Ofício de São Paulo, tabelião Alfredo Firmo da Silva a fólhas
cincoenta e cinco, do livro quatrocentos o quinze, que vai ser registada no
livro próprio deste cartório ; Nono — Alice Muriel Hartley, brasileira, casada
pelo regime da separação de bens, doméstica, residente e domiciliada
à rua Barão de Jaguaribe, trezentos e dezesseis ; Décimo John
William Ayres, brasileiro, casado, do comercio, residente e domiciliado
em Recife, Pernambuco à rua Dona Maria Cezar, trinta e um, representado
pelo já mencionado doutor Angelo Mario de Moraes Cerne, na conformidade
da procuração lavrada em notas do Quarto Ofício de Recife, Pernambuco,
Tabelião Franca Marinho a fólhas, setenta e seis do livro trezentos e oitenta
e dois, que já se acha registada em cartório ; Décimo primeiro — Cesar Gui-
marães Correia, brasileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado em
Curitiba, no Estado do Paraná, à rua Barão do Rio Branco, duzentos e se-
tenta e cinco, representado por seu bastante procurador, o doutor Angelo
Mario de Morais Cerne, já referido, conforme procuração lavrada em notas
do primeiro Ofício de Curitiba a fOlhas cento e oitenta e dois do livro duzen-
tos e setenta e dois, que já se acha registada em cartório ; Décimo
Segundo — Doutor João Vicente •Campos, brasileiro, casado, advogado,
residente e domiciliado à Avenida Rainha Elizabeth, quarenta ; Décimo
Terceiro — Raul Torres Pessôa, brasileiro, casado, do comércio, residente
em Ca taguazes, no Estado de Minas Gerais, representado neste ato por seu
bastante procurador, doutor Angelo Mario de Morais Cerne, na conformidade
da procuração já registada em cartório ; Décimo Quarto — Doutor Angelo
Mario de Morais Cerne, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado
nesta- cidade à rua São élemente, cento e cinqüenta e nove ; os presentes re-
conhecidos como sendo os próprios pelas testemunhas adiante nomeadas e
assinadas as quais são minhas conhecidas do que dou fé. E, na presença das
mesmas testemunhas pelos outorgantes e reciprocamente outorgados foi dito
que resolveram de comum acôrdo modificar alguns artigos dos estatutos sociais
da Companhia de Seguros,Gerais Corcovado, constantes da escritura pública
de vinte e oito de junho de mil novecentos e quarenta e três, lavrada nestas
notas no livro quatrocentos e nove, fOlhas oitenta e cinco, de constituição
da mesma sociedade por ações, afim de ficarem melhores esclarecidos os
mesmos e por mais convir aos interesses sociais ; que assim pela presente
e melhor forma de direito resolvem substituir o artigo nono pelo seguinte :
"Artigo nono — O Diretor-Presidente e o Diretor Vice-Presidente, terão a re-
muneração mensal de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00), cada uma, digo
cada um, e o Diretor-Superintendente a de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00),

quando estiverem em exercício, além da 'gratificação a que se refere o artigo
vigésimo sexto, letra "d" ; a acrescentar um parágrafo ao artigo décimo, dando
a denominação de quarto, do seguinte teor : ' "Artigo décimo — parágrafo
quarto — As deb:1, digo As deliberações da Diretoria serão tomadas por maio-
ria de votos dos seus componentes e constarão de atas das reiiniões das mes-
mas"; substituir a alínea "d" do artigo décimo primeiro pelo seguinte
"Artigo décimo primeiro — d) — representar a sociedade em Juízo ou fora
dele, ativa e passivamente sem prejuízo do disposto nos parágrafos primeiro
e segundo do artigo anterior" ; acrescentar uma alínea ao artigo décimo pri-
meiro, dando a denominação de "F", do seguinte teor : "f) — substituir o
Diretor-Superintendente até trinta dias digo Superintendente nos seus im-
pedimentos até trinta dias, acumulando as atribuições"; subsaituir o ortigo
décimo segundo pelo seguinte : "Artigo Décimo Segundo — Ao Diretor Vice.
Presidente compete : a) — substituir o Diretor-Presidente nos seus impedi-
mentos até trinta dias acumulando as atribuições ; b) — o estudo de planos
de novos ramos de seguros e da organização dos serviços da Companhia para
sua exploração; c) — o estudo da melhoria dos serviços da companhia;
d) — o estudo das normas gerais de administração da sociedade, inclusive
quanto a celebração de contratos" ; acrescentar duas alíneas no artigo décimo
terceiro, dando a denominação respectivamente de "d" o "e" com as seguin-
tes redações : "Artigo Décimo Terceiro — d) — superintender todos os
serviços cuja direção não seja de atribuição de outro diretor, inclusive auto-
rização para pagamento das despesas normais da companhia e liquidação das
obrigações assumidas pela mesma ; e) — substituir o Diretor Vice-Presidente
nos seus impedimentos até trinta dias acumulando as atribuições"; substi-
tuir o parágrafo úrico do artigo décimo quarto, pelo seguinte : "No caso de
impedimento de qual.quer diretor por mais de trinta dias ou de impedimento
simultâneo de mais de um diretor, os restantes escolherá.) os substitutos pro-
visórios, que exercerão as atribuiçèes até a primeira assembléia geral" ; al-
terar a redação da letra "f" do artigo vigésimo sexto, pelo seguinte : "Artigo
vigésimo sexto) 1) — do restante, a metade será levada a reserva suple-
mentar destinada a atender a eventuais prejuízos e amortizar verbas do
ativo" ; substituir a letra "g" e o parágrafo único do artigo vigésimo sexto,
pelas seguintes redações respectivamente : g ) — a outra metade será :evada
a fundo de Bonificação dos acionistas a ser distribuído por deliberação da
Assembléia geral ; parágrafo único — Reverterão em favor da companhia e
serão levados a conta de Lucros e perdas os dividendos prescritos na forma
da lei". — Assim retificada a escritura de vinte e oito de junho de mil nove-
centos e quarenta e três, antes referida, outorgantes e reciprocamente outor-
gados a ratificam em todos os seus demais termos, afim de que juntas pro-
duzam um só devido e legal efeito, pedindo-me que lavrasse em minhas notas
esta escritura que sendo lida às partes e às testemunhas e achada conforme
aceitaram e assinam com as mesmas testemunhas a tudo presentes Waidemar
Buentes e Newton Ribeiro Barbosa. — Eu, Seraphim Gonçalves Pinto, es-
crevente juramentado a escrevi. — E eu, Antonio Ferreira Leite, escrevente
substituto em exercício a subscrevo. — (ass.) F. Bebiano Martins. —
Fausto B. Martins. — Angelo Mario de Moraes Cerne. — Angelo Mario de	 =-
Moraes Cerne. — Angelo Mario de Moraes Cerne, — Angelo Mario de
Moraes Cerne. — Odilon Antunes. — Mario Nery Costa. — Angelo Mario
de Moraes Cerne. — Alice Mede! Hartley. — Angelo Medo de Moraes
Geme. — Angelo Mario de Moraes Cerne. — João Vicente Campos. —
Angelo Mario de Moraes Cerne. — Angelo Mano de Moraes Cerne. —
Waldernar Buentes. — Newton Ribeiro Barbosa.

Nada mais se continha em a transcrita escritura que para aqui, bem e
fielmente fiz passar para certidão do próprio livro de notas ao qual me re-
porto em meu poder e cartório. Rio de Janeiro, aos vinte e seis dias do mês
de outubro do ano de mil novecentos e quarenta e três. — Eu.

, escrevente auxiliar a datilografei. — E eu,
• escrevente juramentado no impedimento ocasional dc

escrevente substituto em exercício a subscrevo e assino.

Selado com Cr$ 5,00 de estampilhas federais e Cr$ 1,0 do educação e
saúde. Confere com o documento de fls. 74 a 77 do processo M.T.I.C. nú-
mero 141.832-43.

S. G., em 13-12-43. — E. Vieira, of. ad . H. — Visto. Em 13 de
outubro de 1943. — A. Leimgruber, secretário geral.

(N. 14.088 — 27-12-43 — Cr$ 1.734,00).

DECRETO N. 14.344 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Machado Costa a pesquisar minério de
. ouro, cassiterita e associados no município de São João dei Rei, do Estado

de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 do
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Machado Costa a pes-
quisar minério de ouro, cassiterita e associados numa área de cem hectares
(100 Ha) situada no lugar denominado Mineração, distrito de Conceição da
Barra, município de São João del Rei, do Estado de Minas Gerai, área
essa delimitada por um quadrado de mil metros (1.000m) de lado que non
um vértice a trezentos e cinqüenta metros (350m), rumo magnético trinta
g-aus sudoeste (30° SW) da confluência do córrego Sujo no rio dal Mortes
Pequeno e cujos lados convergentes nesse vértice, têm os rumos magnéticos
da sessenta graus sudeste (60° SE) e trinta graus sudoeste (30° SW) rcs-
pect:varnente.

Art. 2P Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.
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Art. 3•0 O título da autorizeçã'o de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a troca de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), e será trens-
crite no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da /agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apoleai° Sales.
(N. 13.689 — 13-12-43 — Cr$ 61,20).

DECRETO N. 14.345 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

.Autor:za o cidadão brasileiro José Gomes Vieira a pesquisar quarzo e GUIO

no município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da 'atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. de 23 ee
janeiro de 1940 (Código de Mines), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro ,tose Gomes Vieira a pes-
quisar quarzo e ouro em duas (2) diferentes áreas, perfazendo um total
de cento e quinze hectares, sessenta e cinco Ei:eS e sessenta e seis centiares
(115,6566 Ha), situadas no distrito de Conselheiro Mata, município de Dia-
mantina, do Estado de Minas Gereis, e assim definidas: a primeira com 'ses-
senta hectares (60 Ha), está situada no lugar denominado Mucurungo e é

litnitada por um retângulo tendo um vértice a cento e cinqüenta e oito
metros (158m), no rumo magnético setenta e cinco graus nordeste (75 G NE)
d) porto do cruzemento da córreeo do Malaquias com a rodovia Santa Rita-
Diamantina e crjos lados, que convergem nesse vértice, têm, a partir dele, os
seguintes carr primentos e rumos magnéticos: mil metros (1.000m), leste i E);
seiscentos metros (6'30m's, sul (S). A segunda com cinqUenta e cinco hectares,
sessenta e cinco ares e sessenta e seis centiares (55.6565 Ha), está situada no
local Alto da Gruna e é delimitada por um triângulo tendo um vértice na
confluência do córrego da Calçada com o rio Pardo Grande e cujos lados, con-
vergentes nesse pomo têm, a partir dele, os seguintes comprimentos e rumos
megné ices: mil e trezentos metros (1.300m), trinta e nove graus nordeste
(39° NE); mil e duzentos metros (1.200m), oitenta e quatro graus nordeste
(54° NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos eetabelecidos
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorizeção de pesquisa. que será uma cio eutentica
deste decreto, pagará a taxa de mil cento e sessenta cruzeiros (Cr$ 1.160,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do PA nistérto da Agricultura.

Art, 4.0 Revogam-se as dispori:„:5es em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro da 1943, 122.° da Independencia e

53» da República.
GETÚLIO VARGAS •

Apoleai° Sales
(N. 13.679 — 13-12-43 — Cr$ 81,60).

DECRETO N. 14.346 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Gentil Ribeiro da Silva a pesquisar ouro, dia-
mante e associar'.9s no município de Bocaitis-a, do Estado de Minas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1 985. de 29 .le
janeiro de 1940 (Código de Minas). decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Gentil Ribeiro da Silva a
pesquisar ouro, d i amante e associados, numa área de trinta hectares (30 Ha),
situeda na fazenda São Miguel, distrito de Terra Branca, do município de
Bocaiúva, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo tendo
um vértice a setenta e cinco metros (75m). rumo setenta e seis graus e
trinta minutos sudoeste (76°30' SW) magnético, da confluência dos córregos
Vaca Morta com o São João e os lados que partem desse vértice, mil e
quinhentos metros (1.500m), e rumo sul (S) magnético, duzentos metros
(200m), e rumo leste (E) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00). e será trans-
crito no livro próprio cta Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.	 •

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.0 da República.

Apolônio Sales.
(N. 13.680 — 13-12-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 14.347 — DE 24 DE DEZEMBRO DZ 1943

Autoriza a Magnesite S. A., a pesquisar bauzita, argila e associados no muni-
cípio de Caeté, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos ferinos do decreto-lei n. 1.935, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas). decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Magnesite S.A. a pesquisar bauxita, argila e
associados numa área de quarenta 'e cinco hectares e sessenta ares (45,60 Ha),

situada na Fazenda do Engenho, no distrito de Penha, município de Caeté,
do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo tendo um vér-
tice a quatrocentos e setenta e sete metros e cinqüenta centímetros (477,50 m)
no rumo magnético trinta graus e trinta minutos sudeste (30 030' SE) do
quilômetro seiscentos e vinte (Km 620), da Estrada de Ferro Central do
Brasil, remai Belo Horizonte-Santa Bárbara, e cujos lados convergentes no
vá t'ce consideredo, tem, a partir dele, os seguintes comprimentos e orien-
teções masenéticas: setecentos e sessenta metros (760m), norte (N) e seis-
centos metros (690m), oeste (W).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos tern:os estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorie:'ção de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 460,00),
e será transcrita no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção'Mineral
do Ministé.ie da Agricultura. 	 —

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° cio Independência e

55.° da República.
GETÚLIO VARGAS

Apoleai° Sales.
(N. 13.675 — 13-1243 — Cr$ 69,40).

DECRETO N. 14.343 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Ido Xisto Ranzirzi a pesquisar quartzito no
município de São Paulo, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Mines). decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasi'eiro Ido Xisto Ranzini a pes-
qui ar quarteito, numa área de dez hectares e oitenta ares (10,80 Ha), en-
cravada no Sitio Anhanguera ou do Morro Cavado, no distrito e município
de São Paulo do Estado de São Pulo, e delimitada por um pentágono ir-
reguler tendo um vértice a quatrocentos e quarenta e sete metros e vinte e
três c:nt :mstrcs (447,23m), no rumo magnético oitenta e um graus e cin-
qüefita e dois minutos sudoeste (81°52' SW) do quilômetro nove (Km 9) da
rodovia São Paulo-Jun siiri. e cujos lados, a partir desse vértice têm os se- r
gulntes comprimento; e orientações magnéticas: trezentos e noventa e cinco
metros (3"5m), trinta e quatro graus e quarenta e um minutos noroeste
(34°41' NW); Cezentos e trinta metros (330m), quarenta e quetro graus
e trinta minutos sedoeste (44°30' SW): duzentos e quinze metros (215m),
trinta e quatro graus e quarenta e um minutos sudeste (34°41'SE); tre-
zentos e trinta e cinco metros (335m), leste (E); oitenta e cinco metros
(85m), norte (N).

Art. 2.0 Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se is disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO 'VARGAS •

Apolônid Sales.
(N. 13.550 — 9-12-43 — Cr$ 75,53).

DECRETO N. 14.349 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza a empresa Horácio Rodrigues ec Cia. a pesquisar pirita arsenical no!
município de Areia do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe contere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.955, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas). decreta:

Art. 1.0 'ice nu'crizada a empresa Horácio Rodrigues as Cia. a pes-
quisar pirita arsenical numa área de trinta hectares e dez ares (30,10 1-1a), no
local denominado Riacho da Prata, distrito e município de Areia, do Estado
da Baía, e delimitada por um retângulo tendo um vértice e cento e trinta e
dois metros e cinqüenta centímetros (132,50m) no rumo magnético cin-
qüenta e seis graus sudoeste (560 SW) da confluência do córrego do Mon-
teiro com o rircho da Prata e cujos lados que convergem nesse vértice têm.
a pertir de'e, os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quatrocentos
e trinta metros (430m), setenta e cinco graus nordeste (75° NE); setecentos
metros (700m), quinze graus sudeste (15° SE).

Art 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estatelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorizeção de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e dez cruzeiros (Cr$ 310,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Minera; do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55•0 da República.
Grnhao VARGAS.

Apoleai° Sales.
(N. 13.465 — 6-12-43 — Cr$ 70,40).

GETÚLIO VARGAS •
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DECRETO N. 14.350 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro David Wille Lupion a pesquisar carvão mineral
e associados no município de Tomasina, Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe ccnfere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro David Wille Lupion a pes-
quisar carvão mineral e associados numa área de quatrocentos e quarenta e
um hectares e oitenta e três ares (441,83 ha), situada na fazenda da Boa
Vista, distrito e município de Tomasina do Estado do Paraná e delimitada
por uma linha poligonal que tem um vértice a novecentos metros (900m) no
rumo oitenta e cinco graus e trinta minutos sudeste (85°30' SE) magnético, da
foz do córrego Água dos Marani, afluente do ribeirão do Poção, e os lados
a partir desse vértice com os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
dois mil oitocentos e noventa metros (2.890m) e quatorze graus e trinta
minutos noroeste (14030' NW), mil trezentos e dez metros (1.310m) e oi-
tenta e três graus e trinta minutos nordeste (83°30' NE), quatro mil du-
rentes, e cinco metros (4.205m) e doze graus e quinze minutos sudeste
(12°15' SE), mil oitocentos e noventa metros (1.890m) e cinqüenta e um
graus e quarenta e cinco minutos noroeste (51 045' NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.
' Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via aseentica

deste decreto, pagará a taxa de dois mil duzentos e dez cruzeiros (Cr$
2.210,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogenn-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO VARGAS.

(260m), oito graus e cinqüenta e cinco minutos noroeste (8 055' NW); do-
zentos e cinqüenta e oito metros (258m), oitenta e cinco graus nordeste
(850 NE); duzentos e cinqüenta metros (250m), sessenta e oito graus nordeste
(630 NE); a segunda (2P) com dez hectares (10 Ha) é delimitada por um
retângulo tendo um vértice a mil oitocentos e noventa metros e cinqüenta
e dois centímetros (1.890,52m) no rumo magnético vinte e seis graus e cinco
minutos sudoeste (26°5' SW) do referido marco quilométrico, e cujos lados
convergentes no vértice considerado têm, a partir dele, os seguintes compri-
snentos e rumos magnéticos: duzentos e cinqüenta metros (250m), trinta e
um graus e dez minutos sudoeste (31 0 10' SW), quatrocentos metros (400m).
cinqüenta e oito graus e cinqüenta minutos sudeste (58°50' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada noa termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorizsção de pesquisa, que será uma via í utntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e vinte cruzeiros (Cr$ 3200), e
será transerito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produção Minerai
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independiacia o

55P da República.
GLII;LIO VARGAS.

Apolènio Sales.

(N. 13.729	 14-12-43 — Cr$ 97,90).

DECRETO N. 14.353 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros Bernardo Guimarães Mascarenhas e Cândido
Carlos da Fonseca a pesquisar quarzo, caolim, mica e associados no
município de Juiz do Fora, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.585, co 29 de
janeiro de 1940 (Código de Mines), decreta:

Apoleinio Sales.
(N. 13.678 — 13-12-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 14.351 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Sebastião Dente de Camargo Júnior a pesquisar
quarzo no município de Gola; do Estado de Goiaz

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o er-
ngo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autcrizado o cidadão brasileiro Sebastião Dente de Ca-
margo Júnior a pesquisar quarzo em terrenos da fazenda Bananal, situada
no distrito de Buenolândia, municípió de Goiaz, do Estado de Goiaz, numa
área de cem hectares (100 ha), delimitada por um quadrado tendo um
vértice situado na contliténcia do córrego Conceição no rio Vermelho e os
lados que partem desse vértice têm o comprimento de mil metros (I.000m) com
os rumos verdadeiros dezesseis graças e cinqüenta minutos nordeste (16°50' NE)
e setenta e três graus e dez minutos sudeste (73°10' SE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada noa t'irmos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3 •0 O título da autorização de peaquiaa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO VARGAS•

Apoáinio Sales.
(N. 13.790 — 15-12-43 — Cr$ 7040).

DECRETO N. 14.352 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Antônio Parolin Júnior a pesquisar caolirn e
argila rio município de Campo Largo, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o er-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antônio Parolin Júnior a
pesquisar caolim e argila em duas áreas diferentes perfazendo um total de
trinta e um hectares e oitenta e oito ares (21,88 Ha), situadas na Serra de
Sã e Luiz, distrito de São Luiz do Purunã, município de Campo Largo do
Estado do Paraná, e assim definidas: a primeira (1• 5 ) com vinte e um
hectares e oitenta e oito ares (21,83 Ha) delimitada por um hexágono ;rregu-
lar t:ndo um vértice a oitenta metros (80m), no rumo magnético sessenta
graus e trinta minutos sudeste (60°30' SE) do quilômetro cinqüenta e dois
(Km 52) da rodovia , Ponta Grossa-Campo Largo, e cujos lados, a partir
desse vértice, têm os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: du-
sensos e dezesseis metros (216m), oitenta e nove graus e cinqüenta minutos
nordeste (89050' NE); seiscentos e sessenta e seis metros (666m), trinta e
um graus sudoeste (31° SW); trezentos e setenta e cinco metros (375m),
cinqüenta e nove graus noroeste (590 NW); duzentoe e sessenta metros

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Bernardo Guimarães
Mascarenhas e Cândido Carlos da Fonseca a pesquisar quarzo, caolim, mica
e associados no imóvel denominado Fazenda Califórnia, situado no distrito
de Vargem Grande, município de Juiz de Fora do Estado de Minas Gorais,
numa área de cinqüenta e cinco hectarea, sessenta e oito ares e trinta ~-
liares (55,6830 Ha), delimitada per um polígono irregular tendo um vér-
tice situado na margens direita do rio do Peixe e no pegão noroeste (NW)
da ponte sare o mesmo rio, da estrada de rodagem São Francisco-Vargens
Grande e os lados a partir desse vértice tem os seguintes comprimentos e
rumos magnéticos: quinhentos e setenta o três metros (573m), sessenta e
neve graus e quinze minutos noroeste (69015, NW): quinhentos o quarenta
e um metros (541m), vinte e oito graus e vinte minutos sudoeste (23 020* SW);
duzentos e vinte e cinco metros (225m), dezeito graus e trinta minutos sucio-
este-(18°30' SW); trezentos e nove metros (309m), setenta graus e trinta
minutos sudeste (70°30' SE); quinhentos e noventa e um metros (591m),
oitenta graus e dez minutos sudeste (80°10' SE); seiscentos e noventa e t,ês
metros (693m). um grau e dez minutos noroeste (1 010' NW) até o ponto
de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estdbolec i .lol no
Código de Minas.

Art. 3.0 Q título da autorizeção de pesquisa, que será uma via auténtica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 560,00),
e será transcrito no livro próprio da Divisão de. Fomento da Produção Minerei
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.° da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apalãnio Sales.

(N. 13.553 — 4-12-43 — Cr$ 85,70).

DECRETO N. 14.354 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1913

Autoriza o cidadão brasileiro João Cordeiro da Luz a pesquisar quarzn e
pedras coradas no município de Tediilo Otoni no Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra R, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Mines), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão- brasileiro João Cordeiro da Luz a
pesquisar quarzo e pedras coradas, no lugar denominado Campinas, situado
no distrito de naipe, município de Teófilo ()teiú do Estado de Minas Gerais,
numa área de setenta e dois hectares (72 Ha), delimitada por um retângulo
-tendo um vértice à distância de mil cento e cinqüenta e cinco metros (1.155m),
no rurre megnético setenta e seis graus e trinta minutos noroeste (76°30' NVJ)
da confluencin dos córregos Gameleira e João Teixeira e os lados que partem
diltse vértice, tem os tnuintes comprimentos e rumos magnéticos: oitocentos
metros (800m), Norte (N), e novecentos metros (900m), oeste (W). res.
pectivameute.
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Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Cód:go de Mines.

Art. 3.° O título da autorizcção de pesquisa, que será uma via euta'intica
decreto, pagará a taxa de setecentos e vinte cruzeiros (Cra; 720,00), e

s:rá transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Minieterio da Agricultura*.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e
55P da República.

GET1.7110 VARGAS.

Apolônio Sales.

(N. 13.674 — 13-12-43 — Cr$ 69,40),

DECRETO N. 14.355 — te 24 DE DEZEMBRO DE 1943

uto..iza o cidadão brasileiro David Wille Lupion a pesquisar carvão mineral
e associados no município de Tomazina do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.933, de 29 de
Janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

(N. 13.677 — 13-12-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 14.356 — a 24 DE DEZEMBRO DE 1943
•

Autoriza o cidadão brasileiro João Esteves de Oliveira Sobrinho a pesquisar
caulim, mica e associados no município de Juiz de Fora do Estado dei
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:-

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Esteves de Oliveira
Sobrinho a pesquisar caulim, mica e associados numa área de vinte hectares
(20 Ha), situada no distrito de Paula Lima, do município de Juiz de Fora
do Estado da Minas-Gerais e delimitada por um retângulo tendo um vértice a
citenta metros (80m), rumo quatorze graus noroeste (14 0 NW) da con-
fluência dos córregos Grota e Vargem e os lados, que partem desse vértice,
quinhentos metros (500 m), onze graus e quinze minutos nordeste (11° 15' NE);
quatrocentos metros (400 m), setenta e oito graus e quarenta e cinco minutos
sudeste (78°45' SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Mistos.

Art. 3P O título da autorização de 'pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro, de 1943, 122.° da Independência e
55.0 da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sales.

(N. 13.610 — 10-12-43 — Cr$ 63.20).

DECRETO N. 14.357 — DE 24 DE DEZ2MB110 DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Julio Storck a pesquisar pedras coradas, mica
e associados no município de Rerplendor do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nes termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
jane:ro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Julio Storck a pesquisar
pedras coradas, mica e associados numa área de vinte e sete hectares (27 Ha)
situada no local Córrego da Pedra Bonita no distrito e município de Res-
plender do Estado de Minas Gerais e delimitada por um paralelogramo tendo
um vértice a quatrocentos e oitenta e seis metros e vinte centímetros
(486,20m), no rumo magnete° dois graus e trinta minutos sudoeste (2°30' SW)
da cenfle.encia dos córregos Vala Grande e Pedra Bonita e cujos lados que con-
correm nesse vértice, têm, a partir dele os seguintes comprimentos e orien-
tações magnéticas: seiscentos metros (600m), quarenta e sete graus sudeste.
(470 SE) e quatrocentos e cinqüenta metros (450m), trinta e um graus e
trinta minutos sudoeste (31°30' SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos t.:rmos esta'oelecic:os
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisar) de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independ.:ncia
5.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolánio Sa:es.
(N. 13.579 — 9-12-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 14.353 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Carlos Cunha Machado Uchda a pesquisar cal.
cítreo, argila e associados no município de Parnaiba do Estado de São
Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o rir-
figo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.923, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Carlos Cunha Machado Uchôo
a pesquisar calcáreo, argila e associados em terrenos situados no distrito de
Pirapora, município de Parnaibe do Estado de São Paulo, numa área de cern
lisctares (100 Ha) delimitada por um quadrado tendo um vértice à distância
de mil quatrocentos e vinte e cinco metros (1.425m), no rumo verdadeiro
cinqüenta e seis graus sudoeste (56° SW) do eixo do pontilhão no quilômetro
cinqüenta e três mais cento e vinte e sete metros (Km 53 127m) da
Estrada de rodagem Parnaibe-Pirapora e os lados, que partem desse vértice
tem o comprimento de mil metros (1.000m), e os seguintes rumos verda-
deiros: Oeste (W) e Sul (S) respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabe!ecidos ne
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 121° da Indeoenclencia e
55.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sa!es.
(N. 13.671 — 13 - 12 -43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 14.370 — DE 27 DE DE:X1,11:R0 DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Manoel da Sampaio Tórres Neto a pesquisar
minério de ouro, cassiterita e associados nos munir ipios de Prados e de.
São João dei Rei do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que !lie confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei is. 1 955, de 29 de
jene:ro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Manoel de Sampaio TOrres
Net ,' a pesquisar minério de ouro, cassiterita e flNOCiFICIOÀ, numa área de du-
zentos e novente e um hectares e noventa e (piau° ares (291 caí Ha), situeda
nos distrito: de São João dei Rei e São Francisco Xavier municípios de
S5c Joãu dei Rei e Prados do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada
por um contôrno poligonal que tem um vértice a setecentos metros (700m),
ruma magnético trinta e dois graus nordeste (32°NE) do marco quilométrico
cento e oito (Km 108) da linha férrea da Rede Mineira de Viação e cujos
lados, a partir desse vértice, tem os seguintes comprimentos e rumos megné-
ticos: quatro mil metros (4.000m), le:te (E); mil quatrocentos e setenta
metros (1.470m), trinta e um graus e trinta minutos noroeste (31°30' N'W);

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro David Wille Lupion a pes-
qu'sar carvão mineral e associados, numa área de quatrocentos e setenta e
s.i hecteres e trinta e dois ares (476,32 Ha), situada nas fazendas 'Boa
Vista" e "Ribeirão Novo", distrito e município de Tomazina do Estado do
Psrená, e delimitada por uma linha poligonal que tem um vértice a nove-
centos rriCros (900m), na direção oitenta e cinco graus e Latim minutos
sudeste (85°30' SE) magnético, da foz do córrego "Água dos Maroni", afluente
do ribeirão do Poção, e os lados a partir desse vértice, com os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: dois mil seiscentos e cinco metros (2.605m),

cinqüenta e cinco graus sudoeste (55 0 SW); mil quinhentos e quarenta metros
(1.540m) trinta e seis graus e quarenta e cinco minutos sudeste (36°45'SE);
tre: mil cento e trinta metros (3.130m), cinqüenta e nove graus nordeste
(59° NE); mil oltocentos e noventa metros (1.890m), cinqüenta e um graus
e quarenta e cinco minutos noroeste (51°45' NW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas;

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
• deet , decreto, pagará a taxa de dois mil trezentos e oitenta e cinco cruzeiros

▪
	
	

Cr$ 2 385,00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1943, 122.° da Independôncía e
55P da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sales.
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mil e seiscentos metros (I.600m), oeste (W); mil e trinta metros (1.030m),
sul (S); mil setecentos e cinqüenta metros (1.750m), oeste (W); duzentos e
cinqüenta metros (250m), trinta e um graus e trinta minutos sudeste
(31°30' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna via autêntica
déstc decreto, pagará a taxa de dois mil novecentos e vinte cruzeiros
(Cr$ 2.920,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produçãa Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçõas em contrário.

Rio de Jnneiro, 27 de dezembro de 1943, 122.° da Independência c
55.° da República.

Ganiam vAncas.

Apolanio Sales.
(N. 13.666 - 13-12-43 - Cr$ 83,60).

DECRETO N. 14.371 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Manoel de Sampaio TOrres Neto a pesquisar
minó-io de ouro, cassiterita e associados no município de São João d/al
Rei do Estado de Minas Gerais.

O Precatem° da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
fga 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ii. 1.985, de 29 de
j.Tnehe de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Manoel de Sampaio Urres
N ta a fe:squisar minério de ouro, cassiterita e associados numa área de qui-
ri nen hactares (500 Ha), situada no distrito e município de São João del
Rei d) E: tala da Minas Gerais, área essa delimitada por um retângulo que
tem um vértice a quatrocentos e cinqüenta metros (450m), rumo magnético sul
t S) do marca quilométrico cento e seis (Km 106) da linha tronco da Réde
laliaeira da Vinção e cujos lados convergentes nesse vértice e a partir do
maamo têm os s-:guintes comptitrentos e rumos magnéticos: quatro mil metros
(4.00em), lesta (E); mil duzentos e cinqüenta metros (1.250m), norte (N).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Cáligo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
oé te clocreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
ti-casar : ta no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção l'eineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

R:o da Janeiro, 27 de dezembro de 1943, 122.° da Ineependência e
55° da Reprilaica.

GEaúLio VARGAS •

Apolémio Sales.
(N. 13.658 -- 13-12-43 - Cr$ 69,40).

-
DECRETO N. 14.373 - DE 28 DE DEZEMBRO DE 1943

Regulamento da Estrutura dos Cursos de Forms..ção do Ensino Comercia/

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta o seguinte

Itefitilaineolo da Estrulura dos Cursos de Formação
( 1,o Ensino Comercial

TITULO 1

Do Curso Comercial Básico

Art. 1.° As disciplinas de cultura geral do curso comerciai básico são as
seguintes:

1. Português.
2. Francês.
3. Inglês.
4. Matemática.
5. Ciências naturais.
6. Geografia geral.
7. Geografia do Brasil.
8	 istbria geral.
9. História do Brasil.

Art. 2.° As disciplinas de cultura técnica do curso comercial básico são
as seguintes:

1. Caligrafia.
2. Desenho.
3. Dati:ografia.
4. Estenografia.
5. Escrituração mercantil.,
6. Prática de escritório.

Art. 3.° As disciplinas constitutivos do curso comercial básico terão a se-
guinte seriação:

Primeira série: 1) Português. 2) Francês. 3) Matemática. 4) Geografia
geral. 5) Caligrafia. 6) Desenho.

Segunda série: 1) Português. 2) Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Geografia geral. 6) História geral. 7) Dal:lograria. 8) Estenografia.

Terceira sézie: 1) Português. 2) Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Ciências naturais. 6) Geografia do Brasil. 7) História geral. 8) Dati-
lografia. 9) Estenografia.

Quarta série: 1) Português. 2) Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Ciências naturais. 6) História do Brasil. 7) Escrituração mercantil.
8) Prática de escritório.

Pará:a-aro único. Na terceira e na quarta séries do curso comercial básico,
dar-se-á aos a1uno3 do sexo feminino o ensino de mais uma disciplina de cul-
tura geral: a de economia doméstica.

TITULO II

Boa Cursos Comerciais Técnicos

CAPITULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4.0 Os cursos comerciais técnicos, do segundo ciclo do ensino co-
rnetcial, são os seguintes:

1. Curso de comércio e propaganda..
2. Curso de administração.
3. Curso de contabilidade.
4. Carso de estatística.
5. Curso de secretariado.

CAPÍTULO II

DIS:OSIÇÕES COMUNS A TODOS OS CURSOS COMERCIA/5 TÉCNICOS

Art. 5.0 Será ministrado, em cada um dos cursos comerciais técnicos. o
ensino das seguintea disciplinas de cultura geral:

1. Português.
2. Francês ou inglês.
3. Matemática.
4. Física e química.
5. Biologia.
6.Geografin humana do Braa,il.
7. História administrativa e económica do Brasil.

Parágrafo único. No curso de secretariado, é obrigatório o estuda tanto
do francês como do

CAPITULO III

00 CURSO DE' COMÉRCIO E PROPAGANDA

Art. 6.° As disciplinas de cultura técnica do curso de comércio e pro-
paganda são as seguintes:

1. Organização e técnica comercial.
2. Merceologia.
3. Comércio de exportação e importação.
4. Técnica da compra, venda, armazenamento e distribuição.
5. Desenho técnico.
6. Mecanografia.
7. Técnica da propaganda.
8. Contabilidade geral.
9. Contabilidade aplicada.

10. Elementos de estatística.
11. Elementos de economia.
12. Direito usual.

Art. 7.° As disciplinas de cultura geral e de cultura técnica constitutivas
do curso de comércio e propaganda terão a seguinte seriação:

Primeira série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática.
4) Física e química. 5) Elementos de economia. 6) Contabilidade geral.
7) Mecanografia. 8) Desenho técnico.

Segunda série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática.
4) Biologia. 5) Merceologia. 6) Contabilidade aplicada. 7) Organização e
técnica comercial. 8) Desenho técnico.

Terceira serie: 1) Português. 2) Geografia humana do Brasil. 3) His-
tória administrativa e econômica do Brasil. 4) Elementos de estatística.
5) Técnica da compra, venda, armazenamento e distribuição. 6) Comércio de
exportação e importação. 7) Técnica da propeaanda. 8) Direito usual.

CAPITULO IV

DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.° As disciplinas de cultura técnica do curso de administração são
as seguintes:

1. Elementos de administração.
2. Organização dos serviços públicos.
3. Organização daa empresas. -
4. Administração de pessoal.
5. Administração de material.
6. Mecanografia.
7. Contabilidade geral.
8. Contabilidade aplicada.
9. Elementos de estatística.

10. Elementos de economia.
11. Elamentos de finanças.
12. Direito usual.
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Art. 9.° As disciplinas de cultura geral e de cultura técnica constitutivas
de cuia° de administração terão a seguinte sedação:

Primeira série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática. 4)
Fisica e ta/ia-lisa. 5) Elementos de administração. 6) Contabilidade geral. 7)
Mec.Inografia.

Segunda série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática. 4)
Biologia. 5) Elementos de economia. 6) Organização dos serviços públicos.
7) Organização das empresas. 8) Contabilidade aplicada.

Terceira série: 1) Português. 2) Geografia humana do Brasil. 3) His-
taia administrativa e econômica do Brasil. 4) Elementos de estatística. 5)
Administração de pessoal. 6) Administração de material. 7) Elementos de
finanças. 8) Direito ',suai .

CAPÍTULO V

LO CÚTIS° DE CONTABILIDADE

Art. 10. As disciplinas de cultura técnica do curso de contabilidade são
P."	 C tlifl tos:

1. Contabilide.de geral.
2. Contabilidade comercial.
3. Contabilidade bancária.
4. Contabilidade industrial.
5. Contabilidade pública.
6. Mecancgrafia.
7. Elementos de estatística.
8. Elementos de economia.
9. Organização e técnica comercial.

10. Merceologia.
11. Prática jurídica geral e comercial.
.Art, 11. As disciplinas de cultura geral e de cultura técnica oonstitu-

tivas do curso de contabilidade terão a seguinte sedação:
Primeira série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática. 4)

Física e química. 5) Contabilidade geral. 6) Mecancgrafia. 7) Elementos de-
caontsmia.

Segunda série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática. 4)
Biolügia. 5) .Organização e técnica comercial. 6) Contabilidade comercial. 7)
Merceologia. 8) Prática jurídica geral e comercial.

Terceira raie: 1) Português. 2) Geografia humana do Brasil. 3) His-
tória administrativa e econômica do Brasil. 4) Elementos de estatística. 5)
Contabilidade industrial. 6) Contabilidade bancária. 7) Contabilidade pú-
blica. 8) Prática jurídica geral e comercial.

CAPÍTULO VI

DO CURSO DE ESTATÍSTICA

Ara 12. As disciplinas de cultura técnica do curso de estatística são as
seguintes:

1. Estatística geral.
2. Estatística aplicada.
3. Complementos de matetnática e cálculos estatísticos.
4. Desenho técnico.
5. Mecanografia.
6. Elementos de contabilidade.
7. Ciências sociais.

Art. 13. As disciplinas de cultura geral e de cultura técnica constitu-
tivas do curso de estatística terão a seguinte sedação:

Primeira série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática. 4)
Física e química. 5) Estatística geral. 6) Elementos de contabilidade. 7)
Desenho técnico.

Segunda série: 1) Português. 2) Francês ou inglês. 3) Matemática.
4) Biologia. 5) Ciências sociais. 6) Estatística geral. 7) Desenho técnico.

Terceira série: 1) Português. 2) Geografia humana do Brasil. 3) His-
tórii administrativa e econômica do Brasil. 4) Ciências sociais. 5) Esta-
tística apncacia. 6) Mecanografia. 7) Complementos de matemática e cálculos
estatísticos.

CAPÍTULO VII

00 CURSO DE SECR£TARLADO

Art. 14. As disciplinas de cultura técnica do curso de secretariado são
as seguintes:

I . Dati °grafia .
2. Estenografia.
3. Mecanografia.
4. Biblioteconomia e arquivistica.
5. Elementos de contabilidade.
a. Organização e técnica comercial.
7. Estudos sociais.
8. Direito usual.
9. Psicologia das relações humanas.
Ais. 15. As disciplinas de cultura geral e de cultura técnica constituti-

vas do curso de secretariado terão a seguinte seriaçõo:
Primeira série: 1) Português. 2) Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.

5) Física e química. ,6) Datilografia. 7) Estenografia. 8) Elementos de
c,,ntabílidade.

Segunda série: 1) Português. 2) Francês, 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Biologia. 6) Estenografia. 7) Mecanografia. 8) Biblioteconomia e ar-
quive.tica.

Terceira aérie: 1) Português. 2) Ingres. 3) Geografia humana do Bra-
sil. 4) História administrativa e econômica do Brasil. 5) Organização e
1,;•cr.ic.a contercial. 6,t Estadas sociais. 7) Direito usual. 8) Psicologia das
1 AC.	 !turnanatt.

TITULO IV

Disposições Finais

Art. 16. Serão expedidos pelo Ministro da Educação os prcz,ramas de
ensino das disciplinas de cultura geral e de cultura técnica constitutivas dos
cursos de formação e bem assim os das práticas educativas obrigatórias para
os alunos dos mesmos cursos.

§ 1.0 Os programas de instrução premilitar e as diretrizes para sua
execução serão expedidos nos termos da legislação especial sôbre a matéria.

,§ 2.° Os programas de ensino de religião serão fixados pela autoridade
eclesiástica.

Art. 17. O presente decrato entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1943, 122? da Independência e 55P
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Capanettu,.

DECRETO N. 14.386 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuiçáo que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição. e nos termos do art. 1.°, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica extinto 1 cargo da classe K da carreira de Médico Psiquia-
tra, do Quadro Permanente do Ministério da Educação e Saúde, vago em vir-
tude da promoção de Valdomiro Pires Ferreira, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a credito da conta-corrente do mesmo Quadro do referido
Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 29 de dezembro de 1943 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 14.387 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril da 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos da classe 4 da carreira de Patrão, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde, vagos em virtude da
promoção de Juvenal de Campos, Norberto Pereira dos Santos e Antônio Amân-
cio da Silva, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 29 de dezembro de 1943. 122.° da Independência e 55.°
da República. 

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 14.383 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art 1. 0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo da classe 4 da carreira de Maquinista
Marítimo, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da promoção de Luiz Rodrigues de Carvalho, ficando sem aplica-
ção a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as dispositsUs em contrário.
Rio de janeiro, 29 de dezembro de 1943. 122" da Independência e 550

da República.	
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.

DECRETO N. 14.389 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1?, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 2 cargos da classe B da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde, vagos em vir-
tude da exoneração de Célio Alves Dantas e João de Gouveia Martins, fi-
cando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122? da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo CapatIe17111.
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DECRETO N. 14.390 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1. 0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo de professor catedrático, padrão M, da
Escola Politécnica da Baia, do Quadro Suplementitr do Ministério da Edu-

cação e Saúde, vago em virtude da aposentadoria de Américo Furtado de
Simas, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da conta-cor-
rente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

MINISTÉRIO, DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acerdo com o art. 14, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
e nos termos do decreto n. 8.741, de 11
de fevereiro de 1942:

João Sampaio de Abrantes Filho, ocupante do
cargo da classe J da carreira de Veterinário, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Agricultura, para
exercer o cargo da classe K da carreira de Biolo-
gista, do mesmo Quadro e Ministério, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo de Paulo Da-
corso Filho.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acerdo com o art. 93, fi 1.0, &ince "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 48.047-43, do Departamento de Admi-
nistração:

A Ciro Silveira Rocha, do cargo da classe K da
carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve:

PROMOVEI::

Velocino Duarte do cargo da classe H da carreira
de Agente Fiscal do Imposto de Consumo (interior
do Estado de Goiaz) do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, ao cargo da classe I dessa
carreira (capital do mesmo Estado), vago em vir-
tude da remoção de Álvaro Borges de Aquino,

NOMEAR:

Eliazar Patrício da Silva para exercer o cargo da
classe H da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo (interior do Estado de Goiaz) do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Velocino Duarte.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETO DE 24 DE DEZEMBRO DE 1943.

O Presidente da República resolve
-

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 29.662, de 1943, da Secretaria Geral do Mi-
nistério da Guerra:

O decreto de 25 de outubro de 1943, que apo-
sentou, de acôrdo com o artigo 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Ma-
nuel José de Aguiar, no cargo da classe F, da
carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Guerra.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES.
EXTERIORES

DECRETOS DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De acardo com o art. 16 do decreto-lei
n. 791, de 14 de outubro de 1938:

Afonso Rodrigues Palmeiro, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Segundo Secretário na Embai-
xada no Uruguai.

Fernando Ronald de Carvalho, ocupante do cargo
da classe K da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do ` Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Segundo Secretário na Em-
baixada no Chile.

De ac6re..) com o parágrafo único do artigo
21 do decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de
1938:

Arnaldo de Vasconcelos, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Cônsul Adjunto no Consulado
Geral em Montreal.

Fernando Ramos de Alencar, ocupante do cargo
da classe K da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministe.,: o das Relações Exteriores,
para exercer a função de Cônsul-Adjunto no Consu-
lado Geral em Miami.

Vladirnir do Amaral Murtinho, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Vice-Cônsul no Consulado Geral
em Montreal.

De acékdo com o art. 71, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n . 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Manuel Antônio Maria de Pimentel Branda.),
ocupante do cargo da classe K da carreira de Diplo-
mata, do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer a função de Segundo
Secretário na Embaixada na Argentina.

REMOVER "EX-OFFICIO", NO'INTERÊSSE DA ADMI-
NISTRAÇÃO:

De aco'rdo com o art. 71, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
combinado com o art. 1.° do decreto.lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Afonso Rodrigues PaImeiro, ocupante do cargo
da classe K da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
do Consulado Geral cru Assunção para a Embaixada
no Uruguai, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Arnaldo de Vasconcelos, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, do
Consulado em Nova Orleans para o Consulado Geral
em Montreal, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Fernando Ramos de Alencar, ocupante do corgo
da classe K da "carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
do Consulado em Baía Blanca para o Consulado
Geral em Miami, preenchendo o claro existente na
lotação.

Fernando Ronald de Carvalho, ocupante do cargo
da 'classe_ K da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exterior-2-s,
do Consulado em Rosário para a Embaixada no Chile,
preenchendo o claro existente na lotação.

Manuel Antônio Maria de Pimentel Brandão,
ocupante do cargo da classe K da carreira de Di-
plomata, do Quedro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, do Consulado Geral em Buenor
Aires para a Embaixada na Argentina, preenchenda
o claro existente na lotação.

Vladimir do Amaral Murtinho, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Diplomata, do Quadro
Prmanente do Ministério das Relações Exteriores,
da Secretaria de Estado para o Consulado Geral em
Montreal, preenchendo o claro existente na lotacãu.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nir
mero 312.4 do Ministério das Relações Extariorss:

O decreto de 10 de novembro de 1943 que de-
signou, de acôrdo com o parágrafo único do art. 21
do decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938.
Fernando Remos de Alencar, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, ,sca
exercer a função de Vice-Cônsul no Consulado em
Boston.

O decreto de 10 de novembro de 1943 que re-
moveu, no interesse da administração, de acôzdo
com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.°
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1930,
Fernando Ramos de Alencar, ocupante do carga da
classe K da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, do
Consulado em Baia Blanco para o Consuladc em
Boston, preenchendo o claro existente na lotação.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
' INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 14 de dezembro de 1943, que no-
meou, de acôrdo com o art. 12, parágrafo único, do
decreto-lei n. 3.939, de 16 de dezembro de 1941,
alterado pelo decreto-lei n. 4.080, de 3 de feverei-
ro de 1942, Eduardo Tourinho para Presidente da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Sei.':ns
Públicos dos Estados de Baia e Sergipe.

NOMEAR:

De acardo com o artigo 12, parágrafo único
do decreto-lei n. 3.939, de 16 de dezembro

de 1941, alterado pelo decreto-lei nó.
mero 4.080, de 3 de fevereiro de 1942:

Valdemiro Lins Albuquerque, Presidente da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Públicos
dos Estados da Baía e Sergipe.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acOrdo com o art. 93, fi 1.°, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 148.140-43, do Departamento de Ad-
ministração:

A Assad Assuf do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro único do Ministério do

Trabalho, Indústria e Comércio.
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Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 148.140-43, do Departamento de Ad-
ministração:

A Ivan Carvalho do Amaral do cargo da classe
H da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mercio.

RECONDUZIR:

De acórdo com o artigo 7.0 do decreto-lei
n. 1.237, de 2 de maio de 1939:

'base Rodrigues da Cunha, suplente de Presidente
da Junta de Conciliação e Julgamento de saa Luiz,
Estado da Marc.nhão.

AIII',"41STÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 29 DE, DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República reeolve

P:-:0MOVER POR MERECIMENTO:

De acOrdo com o artigo 47 do decreto-12i rui-
tre:o 1.713, de 28 de outubro de 1929:

_TG:4 Olímpio Barbosa do cargo da classe L da car-
re: a de Engenheiro (IFOCS), do Quadro 1 — Par-
te Permanente — do Ministério da Viação e Obras
F.::blicas ao cargo da clasae M dessa carreira, criado
pe'o decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

José Alberto Pinto de Castro do cargo da classe K
da carreira de Engenheiro (IFOCS), do Quadro I —
Porte Permanente — do Ministério da Viação e

Obras Públicas ao cargo da classe L dessa carreira,
vago ena virtude da promcção de Abelardo Andréa
das Santos.

Vinicius Casar Silva de Berrado do cargo da classe
da carreira da Ergenheiro (IFOCS), do Quadro I

— Parte Permanente — da Ministério da Viação e
O ras Públicas ao carga da classe L dessa carreira,
criado pelo decreto-lei te 5.869, de 1 de cutubro de
la43 .

Francisco Gonçalves da Aguiar do cargo da classe
K da carreisa de Engenheiro (IFOCS), d, Quadro I
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe L dessa carreira,
caado pelo decretc-lei n. 5.869, de 1 da outubro de
1943.

Egberto Carneiro da Cunha do cargo da classe J
da carreira de Engenheiro (IFOCS), do Quadro I —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe K dessa carreira,
vago em virtude da promoção de José d'Avila Lins.

Inácio Silva Brito do cargo da classe J da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe K dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Leonardo Ferreira
Mala.

Ma tias Ferreira Chaves do cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro III —
?S' rermanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Antenor Reis de Assis.

Nestor Bittenccurt Barbosa do cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Artur de Toledo
Sales.

Armando Gonsalves de Oliveira do cargo da clas-
se I da carreira de Desenhista, do Quadro I — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe J dessa carreira, criado pelo
decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Luiz Gomes da Paixão do cargo da classe H da
carreira de Desenhista, do Quadro I — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Armando Gonsalves de Oli-
veira.

Jaime Barcelos de Castro do cargo da classe H da
carreira de Desenhista, do Quadro I — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe I dessa carreira, criado pelo
decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Marta Lahey Laneuville Guedes do cargo da Cas-
sa E da carreira de Escriturário, do Quadro I —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Eugénio Sa-
raiva de Andrade.

Prothenor Nunes Pires do cargo da classe F da
carreira de Dactilógrafo, do Quadro I — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da transferência de Margarida Maria Ribeiro
da Silva.

David Gevaerd do cargo da classe F da carreira
de Dactilógaafo, do Quadro I — Parte Suplementar
— do Ministé.io da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude do
falecimento de Messias de Azevedo Teixeira.

Dante Benedito Cruz, de; cargo da classe E da car-
reira de Datilógrafo. do Quadro I — Parte Suple-
mantar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao casgo da Casse dessa carreira, vago em vir-
tude da prcrnoaão de David Gevaerd.

Carmem da Rocha Sodré, do cargo da classe E
da carreira de D.atilógrafo, do Quadro I — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Púbicas, co cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da apcsentadoria de Domingos Bottinel.y
da Amaral.

Ernandes Correia Machado, do cargo da classe F
da carreira de Cens:1.mo, do Quadro I — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de José Luiz dos Santos.

Antônio Dilma Carvalho, do cargo da classe B, da
carreira de Servente, do Quadro I — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viasão e Obras Públicas,
ao cargo da classe C dessa carreira, criado pelo de-
cr.a.to-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

José Benjamin Sales, do cargo da c'asse B da car-
reira de Servente, do Quadro I — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao car-
go da classe C dessa carreira, criado pelo decreto-
lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Adriano Pereira da Mota, do cargo da classe B da
carreira de Servente, do Quadro I — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe C dessa carreira, criado pelo
decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Zali Marques de Barros Nólarega, do cargo da
Casse B, da carreira de Servente, do Quadro I —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira,
criado pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro
de 1943.

Valdemar Oliveira e Silva, do cargo da classe B
da carreira de Servente, do Quadro I — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, criado
pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Antônio Ponciano de Paula, do cargo da classe 13
da carreira de Servente, do Quadro I — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo ria classe . C dessa carreira, criado
pelo decreto-lei as. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Ernani Miguel da Silva Filho, do cargo da classe
B, da carreira de Servente, do Quadro I — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, criado
pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Manuel Malvino do Rego Luna, do cargo da classe
H da carreira de Inspetor de Linhas Telegráficas, do
Quadro III — Parte Sup'ementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I des-
sa carreira, vago em virtude da aposentadoria de
Edmundo da Fonseca Chagas.

Durval Alberto 'de Amorim, do cargo da classe K
da carreira de Postalista, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério 6. Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe L dessa carreira, criado
pelo decreto-lei ri. 5.389, de 12 de abril de 1943.

Luiz de Carvalho Coutinho, do cargo da classe J
da carreira de Postalista, do Ouadro III — Parte

Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Kit) icas, ao cargo da casse K dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Alfredo de Freitas
Baiense.

Licurgo Seabra Viana, do cargo da classe I da
carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Galdino Hybernon Pereira
Bicudo.

Lauro Pragana, do cargo da classe I da carreira
de Postdista, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viaaão e Obras Públicas, ao
cargo da classe rdessa carreira, vago em virtude da
prcmoção de Luiz de Carvalho Coutinho.

Odilon Barbosa, do cargo ela classe H da carreira
de Posta ista, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Licurgo Seabra Viana.

Manuel Ferreira Machado, do cargo da classe H
da carreira de Postal ista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vaga
em virtude da promoção de Lauro Pragana.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acOrdo com o artigo 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 23 de outubro de 1939:

Abelardo Andréia dos Santos, do cargo da classe
L da carreira de Engenheiro (IFOCS), do Quadro I
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da Casse M dessa car-
reira, criado pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de ou-
tubro de 1943.

José d'Avila Lins, do cargo da casse K da carreira
de Engenheiro (IFOCS), do Quadro I — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em
virtude da promoção de José Olímpio Barbosa.

Virgílio Pinheiro, do cargo da classe K da car-
reira de Engenheiro (IFOCS), do Quadro I — Par-
te Permanente — do Ministéroi da Viaeão e Obras
Públicas, ao cargo da classe L dessa carreira, cria-
do pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de
1943.

Ernesto Perozzi Machado, do cargo da classe J da
carreira de Engenheiro (IFOCS), do Quadro I —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe K dessa carreira,
vago em virtude da promoção de José Alberto Pinto
de Castro.

Antenor Reis de Assis, do cargo da classe .1 da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro III —
Parte Pa-manente — do Ministério da Viação e
Obras Púbncas, ao cargo da classe K dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Antônio Sta-
nislau de Almeida Cunha.

Artur de Toledo Sales, do cargo da &asse I da
carreira de Oficia: administrativo, do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministé.ia da Viação e
Obras Púbicas. ao cargo da casse J dessa carreira,
vago em virtude da promosão de Inácio da Silva
Brito.

Armando Leyraud, do cargo da classe fl. da car-
reira de Oficial administrativo, ea Quadro III —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obrai Públicas, ao cargo da classe I, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de José Agnelo
da Silva.

Paulo Tecio de Sousa e Silva, do cargo da classe
H da carreira de Oficial administrativo, do Quadro
III — Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da Casse I dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Matias Ferreira
Chaves.

Carlos Fischer Beck, do cargo da classe H da car-
reira de Desenhista, do Quadro I — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, criado pelo de-
creto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Lúcio Correia e Castro, do cargo da classe H da
carreira de Desenhista, do Quadro I — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe I dessa carreira, criado pelo
decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.
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Antônio de Sousa Rosas, do cargo da classe E, da
carreira da Datilógrafo, do Quadro I - Parte Su-
plementar - da Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da clame F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Protenor Nunes Pires.

Nair Barros Macedo do cargo da classe E da car-
reira de Dactilógrafo, do Quadro I - Parte Suple-
mentar do Ministério da Viação e Obras Pó-
blicata ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da transferência de Agostinho Marques.

Valdemiro Silva do cargo da classe B da carreira
de Servente, do Quadro I - Parte Suplementar --
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe C dessa carreira, criado pelo decreto-lei
n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Antônio Angelo do cargo da classe B da car-
reira de Servente, do Quadro 1 - Parte Suplemen-
tar -- do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe C dessa carreira, criado pelo de-
creto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Geraldo Pedreira Maia do cargo da classe B da
carreira de Servente, do Quadro I - Parte Suple-
mentar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da clarse C dessa carreira, criado
pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Sebastião Ari de Sá do cargo da classe B da car-
reira de Servente, do Quadro I - Parte Suplemen-
tart - do Ministério. da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe C dessa carreira, criado pelo de-
creto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

José de Freitas Lourenço Júnior do cargo da
classe B da carreira de Servente, do Quadro I -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira,
criado pelo decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro
de 1943.

José Gonçalves Afonso da cargo da classe B da
carreira de Servente, do Quadro I - Parte Suple-

Departamento Administrativo do
Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÜISLICA

, 0 Sr. Presidente da República aprovou as
seguinte propostas de extranumerários:

CONTRATO

Par. 4.702- 11-12-43 - De Vitor Dequech
para geólogo especializado da D. F. P.
com o salário mensal de Cr$ 2.000,00, até 31
de dezembro de 1944 - M. A.

ar:Nov.:iça° D.E CONTRATO

Par. 1.727 - 11-12-43 - De Ralfo Resende
Decourt, técnico especializado em combustíveis
do L. P. M. até 31-12-44 - MA.

ADMISSÃO

Par. 4.529 - 8-12-43 - • Davina Rabelo de
Sousa para agente-auxiliar, II, da D. R. da
Baía - D. C. T.

EXPOSIVIES DE MOTIVOS

N. 3.835 - 13-12 .-43 - . Neusa Neves para
auxiliar de eacritória VII, do D. A. S. P.

N. 3.830- 13-12 --43 - Cristiano Ilôças para
tecnologista, XXI, do I. N. O. do C. N. E. P.
A. - M. A.

N. 3.810 - 13-12-43 - Elisabeth Sampaio
Sacramento para praticante de escritório V, da
D. Il. da Baía - D. C. T.

N. 3.841 - 13-12-43 - Francisca Carvalho
de Morais para praticante de escritório, V. da
E. F. C. do Rio Grande do Norte - M. V.

N. 3.842 - 13-12-43 - ~rico- Leite San-
tana para auxiliar de tráfego VII, da D. 11. do
Distrito Federal - D. C. T.

N. 3.813 - 13-12-13 - Vicente de Paulo
Canado, Alípio Gonçalves Rocha, Joselino Ra-
mos tia Silva, Adalardo Cassiano de Melo, João
Pinte Duarte, Benedito Marques da Silva, Mar-
linho Borges, Benedito Cardoso, Pedro Cardoso
da Silva, Daniel José de Faria, Lázaro Ferrei-
ra, OvIdia Iram da Silva, José Carlos Ferreira.

mentes - do Ministério da Viação e Obras Pie-
blicaer, ao cargo da classe C dessa carreira, criado
pela decreto-lei n. 5.869, de 1 de outubro de
1943.

Joaquim Pedro do cargo da classe B da carreira
de Servente, do Quadro I - Parte Suplementar -
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe C desta carreira, criado pelo dec:eto-lei
n. 5.869, de 1 de outubro de 1943.

Clovis dos Reis Pereira Nunes do cargo da classe
E da carreira de Telegrafista, do Quadro Hl -
Parte Permanente - do Miniatério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa cerreira,
vago em virtude da exoneração de Luiz da Fonseca
Vilares. -

Orlando Vieira do Nascimento do cargo da classe
E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do Quadro HZ - Parte Suplementar -
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Maria do Patrocínio Rodrigues.

Galdino Hibernon . Pereira Bicudo do cargo da
classe J da carreira de Postalista, dó Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe IC dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Durar 1 Al-
berto de Amorim.

Américo Gonçalves do cargo da classe I da car-
reira da Postaliata, do Quadro III - Parte Euple-
~atar - do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da c/r=e J dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de Nelson de Almeida Cardoso.

Mário Pereira de Aguiar do cargo da clame H
da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
PSI:eieaa, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Américo Gonçalves.

e Francisco de Freitas para trabalhadores IV.
da E. F. de Goiaz - M. V.

N. 3.814 - • 13-12-43 - Hedy Pezanti para
auxiliar de escritório VII, do S. E. E. F. -
M. F.

N. 3.845 - 13-12-43 - Ana Violeta Gomes
e VaIma Samarão de Morais Alves para auxiliar
de escritório VII, da D. P. - XI. V.

N. 3.816 - 13-12-43 - Neusa Salgueiro,
Edgar Felício liaddad, Catarina Campanala,
Elbio de Paula. Hena Teixeira, Hélio d'Aratijo
Costa e Sebastião Gomes Neto para auxiliar de
escritório VIL do S. F. A. E. - M. E. S.

N. 3.840 - 14-12-43 - Luiza Cavalcanti
Castro para praticanta de tráfego IV, da D. R.
da Paraíba - D. C. T.

N. 3.850 - 14-12 a 13 - Cileia Passos Pi-
cada para telegrafista VII da D. R. do Rio de
Janeiro .- D. C. T.

N. 3.851	 14-12-43 - António Lopes de
Lima para servente V, da D. R. do Piauí -
D. C. T.
N. 3.852 - 14-12-13 - Stela Menezes Car-

doso para armazenista IX, dá D. F. S. - 4.a
II. do D. N. S. - M. E. S.
N. 3.854 - 14-12-43 - Gabriel Silva Nas-

cimento para servente V, da D. R. do Il. G.
do Sul - D. C. T.
N. 3.855 - 14-12-43 - Acácia Melo para

auxiliar de 'tráfego VII, da D. R. de Santa Ca-
tarina - D. C. T.
N. 3.856 - 14-12-43 - José. Daniel' B.eren-

guer • Silvani e José Galdino Borges Júnior para
mensageiro IV, da D. R. da Baía - D.C.T.
N. 3.861 - 18-12-43 - Adroaldo Morais,

Antônio Nascimento, Adão Valdemar Nunes
Praga, Valdernar Gomes da Cunha. Osvaldo
Silveira Maldini, Joaquim Messias da Silva, An-
tónio Francisco dos Santos, Vantuir José de
Oliveira, Antônio Segundo dos Santos, Luiz
Wagner Souto, Gervásio Salgado, Virgílio Pei-
xoto de Lima. João Guilherme de Sousa, Ortí-
lio Orestes Tórres, Edí Fortunato Gomes, Ar-
(mimadas Moreira de Azambuja Sobrinho, lvá
Sardá de Oliveira, José Angelo Perrone. Antó-
nio Palio dos Santos, Sílvio Capelani dos San-
tos e Maximiano Gomes para carteiro IV, da
D. II. do R. G. do Sul-- D. C. T.

N. 3.865 --18-12-43 - Maria da Canceiiaão
Lopes e nolivar Gudesteu do Siqueira. para
legratista VII, da' D. Il. de. Diamantina .- D.
C. T.

N. 3.866 - 18-12-43 - Francisco Izaiat;
Reis para carteiro . IV, da D. de Minas Ge-
rais - D. C. T.
• N. 3.867 - 18-12-43 - Maria Angélica de
Brito Guimarães para praticante de escritório
VI, do S. C. - M. T.
N. 3.808 - 18-12-43 - Maria Odina• de

Maura Estevão, Genoveva Custa da Silva e
Déa da Fonseca Figueiredo para auxiliar de
escritório VII da S. F. A. E. - M. E. S.
N. 3.869 - 18-12-43 - Ivone do Carmo

Rosadas Speranza para auxiliai. de escritório
VIL da D. E. Sec. - D. N. E.	 M. E. S.
N. 3.870 . - 18-12-43 - Maria da Glória

Vaz para auxiliar de escritório VIL do S. P.•
- M. F.
N. 3.871 18-12-43 - Sílvia Maranhão

de Carvalho Aranha para praticante de escri-
tório . VI. da D. M. - M. J.

N. 3.872 - 18-12-13 - Rosa Wolf parar au-
xiliar de escritório VIL da D. R. do R. G. do
Sul - D. C. T.
N. 3.873 - 18-12-43 - Anabilio Carneiro

Cavalcante para auxiliar de escritório VIL da
R. do D. Federal - M. F.

N. 3.874 - 18-12-13 - Arf Moreira Fer-
nandes para armazenista IX, da D. 1). U. e
S. R., no D. Federal - M. F.
N. 3.875 - 18-12-43 - Nestor Miguel de

Sousa para agente-auxiliar • da D. R. de
Santa Catarina - D. C. T.

N. 3.87a - 18-12-43 - Dorgiyal Buem) do
Oliva:ra para auxiliar de .escritório, VII, da
1).R.T. em Goiaz -
N. 3.877 - 18-12-13 - Mohana Adua para

laboratorista, VIL do P.S. do Galeão - M.
Aer.

N. 3 ..878 18-12-43 - Maria ROSICIET de
Carvalho para auxiliar de escritório, VII, da
D.E.I., lotado na E:1'. de Fortaleza -M.
F.S.

N. 3.879 - 18-12-43 - Sulaiman Bedran
para auxiliar do escritório, VIL da D. A. -
M.M.

N. 3.883 - 18-12-43 - Muazir Bitencourt
Avioia para servente, IV, da P.11.11. Co M.
P.F., lotado no Paraná' -

N. 3..9 21 - 18-12-43 - Brasiiina da Araú-
jo Leal e Noêmia de Queiroz Coube para au-
xiliar de escritório. V11, do 	 - M.A.

3.882 - 18-12-43 - José Rômulo Per-
mitidas. Vicente Pereira da Silva, Luiz Outei-
ro, Jair de Paiva Lenias, Llaroldo Marques- e
Jeoil Cirno Gaimaríics para telegrafista-auxi-
liar, VI, da D.R. de Giutipanba - D.C.T. •
N. 3.883 - 18-12-13 - David Ballestero

Annya para ainanuense-auxilia.r,-X11, da D.A.
- M.M.
N. 3.881 - 10-12-43 - Américo Carneira

Saraiva; Nilo Molinari e Andira de Jesus Lom-
ba para correntisla, XI, X e IX, respectiva-.
mente, do I).A.S.P.

N. 3.885 - 18-12-43 - Luiz Castig o, Bran-
co para praticante de escritório, VI, da- F.M.
T. - 31.G.

PARECERES

MELHORIA DE: EALMITO

. N: 4 ..186-- 29-11-43. - De Joaquim- Car-
mo de Proença, Cândido Canadas', 11-ainiltan
Pais o Anastácio Mesquita, da rafi:rência III
para IV, da S.F. de' Trabalhador da de
São Paulo - D.C.T.

TRANFERÊNCIA•

N. 1.509 - 6-12-43 - Lalia Santiago
Gosta, a pedido, telegrafista auxiliar. VI, da
1). II. de São Paulo, para idênticas função s
referência da D.R. do Rio de Janeiro -

N. 1.617	 8-12--13 - De João Mendonça,
a pedido, artífice,' IX, do E.S. da 7.a R.M.,
para idénticas função e referência dó E.S.
da 4.4 R.M. - M.G.

N. 4.703 - 11-12-13 - De Manuel Luci-
dio dá Silveira, ex-o!ficio, auxiliar de escri-
tório, VII; da E.E.A., para idênticas função
e referência da D.P. - M.Aer.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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N. 4.740 - 11-12-13 - De Ieléa de Figuei-
redo Brito, praticante de tráfego, VI. da D.G.,
para praticante de escritório, VI, da mesma ta-
bela -

READ-MIS:SÁ°

N. 4.096 - 10-12-43 - De Albino Lima
na função do auxiliar de escritório, VII, do

- M.T.
N. 4.738 - 11-12-13 - De José da Sil-

va ateio na funeão tle dentista, XII, da S.
- . A.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 11.138-13 - :Jaime Guimarães
Reclamação contra sua inclusão como ex-

. tranumerário. - Despacho:
À vista do que se esclarece no processo (ró-

tulas 22/26), ao interessado não assiste direito
ao que pleiteou. Arquive-se, digo, encami-
nhe-se à 1). P. V., para arquivamento.

Em 27-12-43. - Moucur Briggs, substituto
do presidente.

Processo n. 13.378-13 - Reginaldo Maci-
eisa e Silva - Pedido de transferência. -
Despacho:

À vista da desistência do candidato. trans-
mito à D. P. V., para arquivamento.

Em 29-12-13. - Luiz Vicente R. de Ouro
Preto, respondendo pelo expediente.

Processo n. 115.825-13 - Paulo Batista -
Comunicação sôbre desistência de admissão.
- Despacho:

Regis I e-se .
Em 29-12-43. - Luiz Vicente B. de Ouro

Prelo, respondendo pelo expediente.
Processo n. 19.953-43 - Comunicação re-

lativa a preenchimento de vagas. - Despa-
cho:

Ciente. Restitua-se ao Museu Nacional para
arquivamento.

Em 25)-12-43. - Luiz Vicente B. de Ouro
Preto, respondendo pelo expediente.

Processo n. 20.797-13 - Pedido de devo-
lução de cópias de portarias de admissão. -
Despacho:

Atendendo à solicitação constante do oficio
n. 2.658, de 16-12-43, restituo o processo ao
Sr. diretor do 1). A. do D. N. 1. M. do
M. A.

Em 29-12-43. - Luiz Vicente B. de Ouro
Preto, respondendo pelo expediente.

Processo n. 20.861-43 - Hilda Berlina. de
Macedo - Comunicacão sÔbre desistência de
admissão. - Despacho:

Registe-se.
Em 29-12-43. - Luiz Vicente B. de Ouro

Preto, respondendo pelo expediente.
Processo n. 20.921-43 - Maria José Fer-

reira Nunes - Pedido de admissão. - Des-
pacho:

há 67 candidatos mais bem classificados
que a interessada, que deverá aguardar opor-
tunidade, uma vez que as admissões obedecem
à ordem de classificação.

Restituo à D. P. V.
Em 29-12-43. - Luiz Vicente B. de Ouro

P..elo, respondendo pelo expediente.
Processo ri. 20.974-43 - Rejane Caetano

de Oliveira - Pedido de admissão. - Des-
preito:

Restituo ao S. Il. P.-2, esclarecendo que o
interessado deverá aguardar oportunidade, de
VPZ que, dos fichários, desta D. F., não consta
vaga de telegrafista ou telegraFista-auxiliar,
na T. N. M. da D. II. do Piauí, acrescendo.
ainda, a circunstância de que há candidatos
mais bem classificados em prova para aquela
S. F.

Em 30-12-13. - Luiz Vicente B. de Ouro
Preto, respondendo pelo expediente.

Processo n. 20.991-43 - Áurea de Azevedo
Soares - Proposta de transferência. - Des-
pacho:

Solicito à D. P. A., que se digne deter-
minar providências no sentido de ser escla-
recida a situação da interessada, relativa-
mente aos arts. 6. 0 e 7.0 do decreto nú-
mero 6.222-40.

Em 29-12-43. - Luiz Vicente B. de Ouro
Prelo, respondendo pelo expediente.

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
Divisão de Seleçãe

Processo: - Prova de habailação para extra-
numerário mensulista do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público - Assis-
tenie mie Pessoal.

P. li. - 372
Terminados os trabalhos da prova de habili-

tação acima referida, em que !oram habilita-
dos 8 dos n,6 candidatos inscritos, proponho a
Jata homoloaação,

Secção de Provas, em 27 de dezembro de
1943. - Cai-los Moreira da Silva, substituto do
chefe da Secção de Provas.

De acórdo com a proposta - Encaminho ao
Sr. presidente.

1). 5. do 1). A. S. P., em 28 de dezembro
de lt)43 • - M urilo lira3 a, diretor de Divisão.

Homologado. - Em 29-12-1013. - Luiz
Simões Lopes, presidente.

Processo n. 20.422-13 - Adelaide Supino,
candidata inscrita na prova de habilitação para
taquigrafo, solicita revisão de prova.

Despacho: Mantenho o julgamento recorri-
do, à vista do parecer.

1). S. do D. A. S.. P., em 28 de dezembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 20.518-13 - Sílvio Faria Go-
mes, carteiro, classe E, do Quadro III - P.
S. do M. V. O. P., solicita transferência para
igual classe da carreira de posta lista - P. P.
- dos mesmos Quadro e Ministério.

2. Examinado pela 1). E. o aspecto legal da
transferência (parecer de 21-12-43), veio o
processo a esta Divisão para que estabelecesse
as condiçi5es de habilitação.

3. Nestas condições, esta Divisão é de pare-
cer que ao candidato se deverá aplicar o mes-
mo conjunto de provas constante das instru-
ções para o C. - 66, postalista do M. V. O.
P., publicadas no Diário Oficial de 6-8-11.

D. S. do D.	 S. P., em 28 de dezembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado - Eni 20-12-43. -
Luiz Simões Lopes, presidente,-

Divisito de Aperfeiçoamento

Processo n. 19.273-13 - Lilia Lourdes
Rosa Silveira, aluna do Curso de Biblioteco-
nomia V pedindo abono de faltas.

Despacho: Abonem-se as faltas verificadas
no ultimo bimestre até a presente data.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20 de
dezembro de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

C. A. da D. A. do D. A. S. P. em 20 de
dezembro de 1943.

Processo a. 19.712-43 - Maria da Piedade
Bezerra Mergulhão, aluna do Curso de Biblio-
teconomia V pedindo abono de faltas. .

Despacho: Abonem-se as faltas a que se re-
fere o atestado.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20 de
dezembro de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 19.746-43 - Ieda Berlink Rego
Macedo, aluna do Curso de Biblioteconomia V
pedindo abono de faltas.

Despacho: Abonem-se as faltas a que se re-
fere o atestado.

C. A. da I). A. do D. A. S. P., em 21 de
dezembro de 1943.

J. R. It. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 19.767-43 - Vera Costa, aluna
do Curso de Biblioteconomia V pedindo abono
de faltas.

Despacho: Indique quantas e quais as faltas
a que se refere.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20 de
dezembro de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 19.987-43 - João Bueno de
Carvalho Bayma, amanuense, ref. XVIII, do
M. M. aluno do Curso Avulso de Técnica Or-

Dezembro de 1943

çamentária, pedindo- abono de faltas verifica-
das aos dias 21 e 28 de setembro, 5, 12, 19, 26
de outubro, e 9 de novembito do corrente dada
a coincidência de horários com o Curso de Es-
tatistica aplicada à Administração.

Despacho: Deferido.
- C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20'de
dezembro de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo ri. 19.988-43 - Mercedes Gomes
da Silva, oficial administrativo, cl. 11, do
M. F. aiuna tio Curso Avulso de Técnica Or-
çamentária pedindo abono de faltas verificadas
nos dias 21 e 28 de setembro, 5, 1 9, 19, 26 de
outubro. e 9 de novembro por motivo de coin-
cidência de horá do referido curso com o do
Matemática e Estatística aplicada à Adminis-
tração.

Despacho: Deferido.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20 do
dezembro de 1913.

J. R. 11. Jubé Juni-Dr, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 20.208-13 -Dalva Molinaro, pe-
dindo cancelamento de matricula no Curso de
Preparação de Candidatos ao Serviço Público.

Despacho: O curso a que se refere a re-
querente não existe, entre os ora ministrados,
pelo que não há o que deferir.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20
de dezembro de 1913. - J. It. 11. Jul. Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo n. 40.223-23 - Edgard dos Santos
Paiva, policia especial el. E do M. .1. N. I.
aluno do Curso de Preparação de Pessoal para
Organização de Serviços pedindo cancelamento
de. matrícula no referido Curso.

Despacho: Deferido,
C. A. da I). A. do D. A. S. P. em 20

ao dezembro de 1013. - J. It. It. Juth Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo n. 20.248-13 - Admito Jofre Lima
de Oliveira, comunicando que faltou a prova
final do Curso de Legislação de Pessoal.

Despacho : Arquive-se.
C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20

de dezembro de 1913. - J. It. R. Jubé Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo ri. 20.266-43 - Conrado
Marques, aluno do curso de Preperação de Pes-
soal para Organização de Serviços, pedindo
cancelamento de matrícula.

Despacho: Deferido.
C. A. da 1). A. do D. A. S. P. em 20

de dezembro de 1943. - J. R. R. Juin," Júnior,'
diretor dos Cursos de Administravão.

Processo n. 20.279-13 - 'Lenir 'Castro DIF-
tosa Aragão. aluna do Curso de Organização de
Serviços pedindo abono de faltas vesificadas
por motivo de doença no período de 50 do se-
tembro a 8 de outubro do correnW.

Despacho: Deferido.
C. A. da D. A. do D. A. S. P.. em 20

de dezembro de 1913. - J. It. 13. Jubé Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.-

Processo ri. 20.124-43 - José António An-
ciãs Proença, aux. de Escritório IX do M. Aer.
pedindo abono de faltas nos dias 26-11-13 e
7-12-43 no Curso de Preparação de Pessoal
para Organização de S, n rviços. por ter compa-
recido às provas do Curso de Legislação do
Pessoal.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20
de dezembro de 1913. -1. 11. R. Jubé Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo ri. 20.426-13 - Ranulpho
conferente, el.- E do M. E. pedindo tranca-
mento de matricula no Curso do Preparação
de Pessoal para Organização de Serviços.

Despacho: Deferido.
C. A. da I). A. do D. A. S. P., em 21

de dezembro de 1943. -J. It. R. Jub‘j Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo ri. 20.510-13 - Carlos de Castro,
oficial administrativo, el. 1 do M. E. S. pe-
dindo cancelamento de matrícula no Curso de
Supervisão e Gerência.

Despacho: Deferido.
C. A. da D. A. do A. S. P., em 20

de dezembro de 1913. - J. R. R. Jubé Junior,
diretor dos Cursos de Administração.

Despacho: Deferido.
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Processe n. 20.528-43 — Sylvio Borges, Inse-
petor auxiliar do Serviço de Aguas e Esgotos,
pendido abono de faltas verificadas no Curso
de Preparação de Pessoal para Organização de
Serviços.

Despacho: Indeferido.
C. A. da D. A. do D. A. S. P., cai 20

de dezembro de 1943. —J. Il. .11.' JIM Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

(•) RETIFICAÇÃO

Na relação nominal dos ocupantes dos car-
gos de que tratam as tabelas anexas ao decreto-
lei n. 3.761, de 25 do outubro de 1041, publi-
cada no suplemento do Diário Oficial de 18 de
novembro de 1911, faz-se a seguinte correção:
(Proc . o. 20 . 080-13) . 	 •

Ministério da Educação e Saúde

Página 12:
Carreira de marinheiro — Classe 3

Coluna — Nome do funcionário

Onde se lè:
-Frederico de Moraes.

Leia-se:
Frederido Vieira de Morais.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO R. MINISTRO

ATOS

Dia 27 de dezembro de 1043

Foram transferidos, por necessidade do ser-
viço, das Unidades mencionadas, para o 1.0
Grupo de Aviação de Caça:

Da Escola de Aeronáutica: Capitães aviado-
res: Marcilio Gibson Jacques, Fortunato Câ-
mara de Oliveira e 2.° tenente aviador Newton
Neiva de Figueiredo;

Do á•° Corpo de Base Aérea: Capitão avia-
dor Lafaiete Cantarine Rodrigues de Sousa;

Da Diretoria do Pessoal da Aeronáutica: Ca-
pitão aviador Francisco Dutra Sabroza;

Da Unidade Volante da Base Aérea do Re-
cife: 1.° tenente aviador Newton Lagares da
Silva;

Da Unidade Volante da Base Aérea de Be-
lém: 1.° tenente aviador Teobaldo Antônio
Kopp;

Da Secção de Pronto Socorro do Galeão: 2.0
tenente intendente de Aeronáutica Alfredo do
Amaral Barcelos.

Foram designados para fazer uni estágio de
6 meses nas seguintes Unidades, os aspirantes
aviadores da Reserva convocados, abaixo men-
cionados:

Processo n. 368 — Estudo do regime fiscal Na Unidade Volante da ,L'ase Aérea de Santa
de •fumos na Argentina, como subsídio para a Catarina:

3 instituição do monopólio, no Brasil. - 	 José Durval de Sousa e Silva e Luiz Inácio
'.-" O Conselho Federal de Comércio Exterior, Luderitz;tendo tomado conhecimento do assunto de que	 Na Unidade Volante da Base Aérea do Ga-
trata a documentação junta, e 	 leão:considerando que, pelo pronunciamento cio
Ministério da Fazenda, contrário à adoção eu- Carlos Gonçalves Ferreira, Frederico Clark
Ire nós do monopólio ou arrendamento do co- Nunes, Gil Schueler Moura e Caio Amorim Pon-
mércio do fumo, fica prejudicada a sugestão tual.
Partida do Conselho, nesse sentido;	 Foram classificados, por necessidade do ser-

considerando que deve ser evitada, tanto viço, no 1.° Grupo de Aviação de Caça, o en-
quanto possível, a implantação de monopólios pilão intendente de Aeronáutica Ovídio Alves
no pais tanto do Estado come de particular,s Beraldo, capitão médico Dr. Clovis Cardoso de
com exceção dos relativos a serviços de utili- Morais e o 1. 0 tenente aviador José Carlos de
dado pública,	 Miranda Correia.

— é de parecer que:	 Foram transferidos, põr necessidade do ser-
a) seja encerrado o presente processo, re- viço: do Depósito de Aeronáutica do Rio de

- lativo à instituição do monopólio de fumos no Janeiro, para a Secção de Pronto Socorro do
Brasil;	 Galeão, o 2.9 tenente intendente de Aeronau-

b) seja iniciado um novo estudo sôbre a 'a-- tico Newton Azevedo Continho; da Unidade Vo-
voura e a indústria do fumo no Brasil afim de tante da Base Aérea de Belém para a da Base
orientar nova política fiscal que eleve a arre- Aérea de Fortaleza, o aspirante aviador Alfeu
eadação ao nível da alcançada sôbre esse pra- de Alcântara Monteiro.
doto em outros países, utilizando como subsi-
dio os documentos constantes do processo.	 Dia 29 de novinbro de 1943
Para isso, seja solicitado o levantamento de um
inquérito, tão perfeito quanto possível. dos as- 	 Requerimentos:
pectos técnico e econômico da exploração do Patdo Gomes Braga, engenheiro, classe É, do
fumo, abrangendo de preferencia os maiores Quadro I, do M.V.O. P., solicitando transferèn-
centros produtores. Dentre outros pontos deve- cia para a carreira de Engenheiro deste Minis-
rão ser examinados os referentes aos processos tério. — Arquive-se, em face do parecer da
de cultivo, distribuição da propriedade tcrrito- D. P.
i • ial, custo de produção, métodos de financia-	 Dia 28 de dezembro de 1913
mento adotados, beneficiamento com .as modi-
ficações nele a serem introduzidos, organização 	 3-S-Q-EA-A1 — Joaquim Eufrásio Neto, so-
dos mercados, etc.;	 i licitando dispensa do limite de idade, para ins-

c) seja recomendado ao Ministério da Agri- crever-se no concurso de admissão ao Curso de
cultura que se ultime a padronização do fuma, Formação de Oficiais Intendentes de Aeronáu-
na conformidade do decreto-lei n. 331, de 15 tico. — Indeferido, por contrariar as instru-
de março de 1938. já feita em relação à pro- Çõ es em viger•
dução do Estado da Bahia". — Aprovado em 	 AVISO N. 185
31-12-1913. — (3. VARGAS.

Processo n. 1.220 — Importação de cimento 	 . (*) RETIFICAÇÃO
da Argentina.

"O Conselho Federal de Comércio Exterior,	 Na publicação desse aviso, à página 18.716,
Lendo tomado conhecimento do assunto, 	 do Diário Oficial de 21 do corrente, a alínea

— é de parecer que seja renovada a coares- d do item 1, leia-se asim e não como publi-
são dada pelo decreto-lei n. 4.588, de 15 de
agõsto de 1942, que suspendeu pelo prazo de 90 cade:
dias a cobrança dos direitos e taxas que incidem d) O C.P.O.R. Ao., que será comandado
sôbre o cimento importado (Portland ou Ro- por um coronel aviador com o curso de Estado
mano)". — Aprovado em 23-12-1943. — Maior, receberá das bases aéreas onde funcione
O. VARGAS.	 em seus vários estágios todos os recursos ma-

(*) N. do S. Pb. — Retificado por erro do	 (*) N. do S. Pb. — Retificado por erro de
original.	 revisão.

Conselho Federal de Comércio
'Exterior

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

RESOLUÇÕES ADOTADAS NA SESSÃO DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1913

•

teriais que se fizerem necessários à boa mar-
cha da instrução. Dependerá, disciplinarmen-
te e, sob o ponto de vista de orientação da
instrução, diretamente do Estado Maior da
Aeronáutica.

AVISO N. 192

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:

Tendo em consideração que o Clube dos
Sub-oficiais e sargentos da Aeronáutica é ins-
tituição de classe com cerca de treze anos de
existencia, com séde própria, dirigida e ad-
ministrada por uma Diretoria composta de
sub-oficiais e 'sargentos que vem imprimindo
ao Club .orientação sadia dentro dos princípios
de seus Estatutos; que seus associados

'
 espa-

lhados pelas Bases e Estabelecimentos do
Pai% têm dificuldade cai, por seus próprios
meios, saldarem seus compromissos pecuniá-
rios para com o Clube, declaro-vos cioe re-
solvi autorizar os comandantes de Corpos e
chefes de Repartições a descontar, em fôlha
de pagamento, como operação interna, as im-
portâncias relativas a mensalidades, Pecúlios,
consignações e outras obrigações sociais, as
quais devem ser enviadas diretamente ao
Clube, correndo as despesas de remessa por
conta daquela instituição.

Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1013.
— Salgado Filho.

AVISO N. 193

Ao Sr. diretor geral do Material:
Em .aditamento ao meu aviso n. 186 de 15

de dezembro de 1913, declaro-vos haver resol-
vido aprovar o modelo de insígnias para os di-
retores de Serviços, que consistirá no mesmo
modelo aprovado para o comandante da Es-
cola de Aeronáutica, sem a estrela superposta
ao símbolo da Fõrça Aérea Brasileira.

Rio de Janeiro. em 23 de dezembro de
1913. — Salgado Filho.

~- ff

AVISO N. 194

Ao Sr. diretor geral do Material.
Declaro-vos haver resolvido aprovar o mo-

delo anexo, de mapa para ajuste de contas de
/ardamento, a ser remetido anualmente pelas
Unidades Administrativas a essa Diretoria,
até o dia 31 de janeiro.

Do referido mapa deverá constar não só
todo o fardamento recebido e distribuído às
praças, como também o recebido e distribuí-
do a motoristas civis, continuos, serventes e
quaisquer outros que recebam roupa por con-
ta do Estado.

Rio de Janeiro. em 28 de dezembro de 1913
— Salgado Filho.

AVISO N. 195

Ao Sr. diretor geral do Pessoal;
Declaro-vos, para os devidos fins, que de

Wird() com o estabelecido no Aviso n. 2.732,
de 15 de setembro de 1941, do Sr. ministro
da Guerra, resolvi incluir na reserva da Fôrça
Aérea Brasileira, os reservistas do Exército,
constantes da relação anexa, por exercerem
atividade de interesse direto deste Ministério.

Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1943.
— Salgado Filho, ministro da Aeronáutica.

&ler

AVISO N. 196

Ao Senhor diretor geral do Material.
Declaro-vos que nos atos em que os civis

trajam o smohing, os oficiais da Aeronáutica
usarão, obrigatóriamente, o 3.. 0 uniforme 13,
constituído pela túnica de brim lona de linho
branco e demais peças do 1.0 uniforme 13, com
a calça azul barateia, do 4.0 uniforme.

Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1943,
— Salgado Filho.
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AVISO N. 197

Ao Senhor diretor geral do Material.
Em aditamento ao aviso n. 26, de 15 de fe-

vereiro de 1913, declaro-vos haver resolvido
que, em serviço durante as horas do expedien-
te, no interior das Diretorias, Repartições, De-
Púsitos, Parques e Fábricas, o uso do uniforme
caqui será com gorro sem pala ou capacete,
cinto de lona de algodão cru e perneiras de
lona, ficando o uso do referido uniforme, com
equipamento Mill's aligeirado ou completo,
obrigatório apenas para as praças em idênticas
condições rio interior dos Quartéis e Escolas.

O uniforme em serviço externo porém, con-
tinuara a ser usado sempre com equipamento
Mill's aligeirado.

Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1913.
— Salgado Filho.

AVISO N. 198

Ao Senhor chefe do Serviço de Fazenda.
Declaro-vos que é concedida autonomia ad-

ministrativa ao 1.0 Grupo de Aviação de Caça,
criado pelo decreto-lei n. 6.123, de 18-12-913,
na conformidade do parágrafo único do art. 25,
do regulamento aprovado pelo decreto núme-
ro 3,251, de 9 de novembro de 1938, e mandado
vigorar neste Ministério pelo aviso n. 109, de
21-8-1942.

Rio de Janeiro, era 29 de dezembro de 1913.
— Salgado Filho.

Senhor Presidente da República e nos têrmos
do art. 2.° do decreto-lei n. 4.22, de 2 de
abril de 1942, mandado vigorar na Aeronáu-
tica pelo decreto n. 9.598, de 3 de junho de
1912. resolve convocar para o serviço ativo da
Força Aérea Brasileira, o aspirante a oficial
aviador a segunda classe da Reserva da Ae-
ronáutica — Rodolfo Bolini Rivolta. — Joa-
quim óedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 251, DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado dos Negócios da Ae-
ronáutica. visando adaptar as instruções para
matrícula na Escola de Aeronáutica k Lei Or-
gânica do Ensino Secunráéio (decreto-lei nú-
mero 4.241. de 9 de abril de 1942), e usan-
do das atribuições que lhe confere o artigo
2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro
rie 1911, resolve modificar', no aviso número
98, de 18 de julho de 1942:

1.0 A letra h do § 1.0 do art. 3.° passará a
te co seguinte redação:	 •

h) Para os candidatos que se inscreverem
cP)a outrbro de 1914:

Certificado de conclusão do 1.0 ano do Cur-
so Cientifico do ensino secundário ou certifi-
cado de conclusão do 1.0 ano das E. P. C.,
com firma reconhecida;

Para os que se inscreverem em outubro de
1945:

Certificado de conclusão do segundo ano do
curso cientifico do ensino secundário ou Cer-
tificado de conclusá d segund an das E. P. C..
com firma reconhecida;-

Para os candidatos que se inscreverem em
outubro de 1916 e dos anos . que se segui-
rem:

Certificado de conclusão do terceiro ano do
curso científico do ensino secundário ou cer-
tificado de conclusão do terceiro- anos das
E. P. C., com firma reconhecida.

2.° . A letra cl do g 2.° do art. 3.° passará
a ter a seguinte redação:

d) Para os candidatos que se inscreverem
em outubro de 1941:

Certificado de conclusão do primeiro ano
do curso científica do ensino secundário ou

certificado do primeir ano das E. P. C., coa
firma reconhecida;

Para os candidatos que se inscrevem em ou.
tubro de 1945:

Certificado de conclusão do segundo ano d(
curso cientifico do ensino secundário ou cer•
tificado de conclusã do segundo ano dm
E. P. C., com firma reconhecida;

Para os candidatos que se inscreverem eu
outubro de 1916 e dos anos que se segui.
rem:

Certificado de conclusão do terceiro ano di
curso científico do ensino secundário ou cer•
tificado de conclusão do torceiro ano daí
E. P. C., com firma reconhecida. — loa.
tilam Pedro Salgado Filho.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO
GABINETE

Portaria n. 83 G. M.. de 28-12-43 —
pensando, por motivo disciplinar, de acôrde
com o parágrafo único do art. 10 do decre,
to-lei n. 5.175, de 7-1-43. o extranumerário
mensalista Nelson Ramos. de Santana. núme.
co 615.618. da função de motorista auxiliar,
referência VIII.

Estado Maior
Despachos de requerimentos:

Nos requerimentos de Guaraci Rondou. traibÉ.
Germano, Luiz Felipe Saraiva, Armando Gui.
mamães do Vale, Valdemir Pereira de Lucena,
Nilton Vieira dos Reis. Antônio Augusto Fe1:2;
de Sousa, Jorge Moreira Lima, Mário Pereir2
Pimentel Barbosa, Hugo Mendonça de Oliveire'i
Fausto Brunini, Natanael Barbosa de Macède
e Silva, Renato de Morais. Gerson da Silva Mu.
niz, Nelson Monte, Elias Abu Alia, Jorge Jac.oh
Cury. João de Sousa Negrão Filho, Armando
Gonzales Germano, Dfmóstenes Palieraqui, AI.
fredo Riciulli Filho. Mayo de Aquino e Mur:lo
Monteiro de Castro, todos pedindo devolução do
seus documentos com que instruíram os pedidos
de inscrição na Bolsa de Estudos de Pilotagem
nos Estados Unidos da América do Norte, o
Exato. Sr. Major-Brigadeiro do Ar, Chefe do
Estado Maior da Aeronáutica. proferiu o se
guinte despacho. — Sim, mediante recibo.

AVISO N. 199

Ao Senhor chefe do Estado Maior da Aero-
náutica.

Declaro a Voséu Excelência que, conforme
proposta apresentada por êsse Estado Maior e
de acordo coar o item 1-49 das instruções pro-
visórias para o funcionamento da Escola de
Especialistas de Aeronáutica, baixadas com a
portaria n. 18, de 10 de fevereiro de 1913, fica
estabelecida a seguinte percentagem entre as
diversas especialidades, dos alunos da 6• a tur-
ma do curso de especialistas da referida Es-

"*.." 01

	

	 cola, cuja promoção ao 2.° período deverá ser
efetuada a 3 de janeiro de 1914 :

Mecânicos de avião 	  30%
Mecâniços de armamento 	  25%
Mecânicas de rádio, de vôo 	  25%
Mecânicos de rádio, de terra 	  10%
rol	 f os 	  10%

Outrossim, declaro a Vossa Excelência deixar
de fixar o número de matrículas para o 1. 0 pe-
ríodo, a iniciar-se em 3 de janeiro _de 1911,
dadas as permanentes necessidades da Aero-
náutica, dependendo êle apenas das acomoda-
çõ.s da Escota.

Rio de Janeiro, em 29 de dezembro de 1943.
Joaquim Pedro. — Salgado Filho.

AVISO N. 200

Ao Senhor Direor Geral do Pessoal:

Declaro-vos qeu autorizo os comandantes de
Corpos e chefes de Repartições que dispo-
nham de contingentes de praças a excluírem
do serviço, em quatquer tempo, os taifeiros
que revelem inaptidão para as funções para
que foram admitidos.

Rio de Janeiro'. em 29 de dezembro de 1943.
- .10aTtlim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 219. DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, de acôrdo com o decreto-lei número
4.753, de 29 de setembro de 1942, resolve de-
clarar aspirante a oficial aviado rde segunda
classe da Reserva da Aeronáutica, o pilóto ci-
vil Rodolfo Bolini Rivolta, que concluiu com
aproveitamento curso realizado ,em escola de
aviação dos Estados Unidos da América do
Norte. — Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 250. DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado ds Negócios da Ae-
ronáutica, com autorização do Excelentíssimo

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Requerimento de José Eduardo It. de Ma-
galhães Ltda., requerendo aprovação de vinho,
tido corno adulterado. Despacho: — Rec3olvido
o assunto peto meu antecessor recorra o inte-
ressado a autoridade superior.

Em 29-12-13. — Apolônio Sales.
S. C. 51.228-43.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

RELAÇXO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS

Dia 28 de dezembro de 1943

DGPM — Interessado — Natureza — Local
— Município — Estado

N. 11.892 — Indústria de Porz.elanas Pavan,
S. A. — Argila e associados — Coropicó —
Mogi das Cruzes — São Paulo.

N. 11.893 — Indústria de Porcelanas Pavs.n.
S. A. — Argila e associados — Bairro do So-
corro.— Mog idas Cruzes --São Paulo.

N. 11.894 — Jorge Bueno Monteiro — Cal-
cita e associados — Bacaetava — Cerro Azul
— Paraná.

N. 11.805 — Jorge Bueno Monteiro — ei-
psita e associados — Capivraa — Jaguariaiva
-- Paraná.

N. 11.896 — Jorge Bueno Monteiro — Bari-
tina e associados — Cerro Azul — Paraná.

N. 11.897 — Jorge Bueno Monteiro — Ba-
ritina e associados — Cerro Azul — Paraná.

N. 11.898 — José Pioli — Calcáreo e asso-
ciados — Forquinhas — Cerro Azul — Pa-
raná.

N. 11.905 — Antônio Eugênio Cavalcanti —
Berilo e associados — Barra do Paulo e Nambá
— Senador Pompeu — Ceará.

N. 11.906 — Valdenor Benevides de Maga-
lhães — Ambligonita e associados — Fazenda
Lapinha — Cachoeira — Ceará.

N. 11.907 — Filemon Benevides de. Maga-
lhães — Arnbligonita e associados — Fazenda
Soledade — Cachoeira — Ceará.

N. 11.908 — Filemon Benevides de Maga-
lhães — Ambligonita e associados — Fazenda
Cangou — Cachoeira — Geará.

N.\ 11.909 — Elias Eugênio Cavalcanti —
A.mbligonita e associados — Bom Jesus — Ca-
choeira — Ceará.

N. 11.911 — Delfina Maria de Freitas —
Ferro, manganês e associados — Fazenda do
Faria — Congonhas do Campo — Minas Gerais.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Gabinete do Ministro

A expediçíio do decreto-lei n. 6.141 (lei orgânica do nsino co-
mercial), do decreto D. 14.373 (regulamento da estrutura dos cursos
Ç143 formação do ensino comercial) e do decreto-lei n. 6.142 (dispo-
siçõ • s transitórias para execução da lei orgânica do ensino comercial),
todos de 28 de dezembro de 1913. foi precedida tia seguinte exposição
de motivos do minidro da Educação e Saude, datada de 20 de de.
zembro de 1943:

Sr. Presidente

Tenho a honra de apresentai . a V. Exvia. um projeto de reorga-
nização do ensino comercial. Três são os textos elaborados: o da lei
orgánioa do ensino comercial, o do regulamento da estrutura dos
cursos de formaão do ensino comercial e n do docret.o-lei que con-
tém as disposições transitórias para execução da nova legislação,

SÍNTESE HISTÓRICA

• O histórico de matéria mostra que, até os últimos tempos da
primeit a República, o ensino comercial não teve organização geral
cru nosso país. As regulamentações expedidas. omissas e raras, não
buscaram estabelecer as linhas e os processos de tini sistema asse
ensino. mas SP limitaram a dispor sobre determinados estabeleci-
iuentos de ensino existente7.

st'onente em 1923, o Congresso Nacional tornou a iniciativa de
determina que se instituísse a fiscalização (los t.tabelecimenfos de
onsino comercial e de recomendar a adoção de um padrão legal para
os Seis cursos o decreto n. 17.329, de 29 de maio de 1926, deu
oxecução ao preceito. e foi a partir de então que o ensino comer-
cial teve entre nós organização uniforme.

o sistema não podia. entretanto, perdurar. fri currículos fixa-
dos não tinham atualidade, eram os mesmos que o decreto II. 1.339.
de 9 de jaineiro de too:, e,labeierera para a Academia de Coméreió
dii llio de Janeiro, com a circunstancia de terem sido agravados pelo
aumento de

A reforma, decretada em 1931 pelo Govérno Provisório, deu,
um nove e importante passo. Conmnicou ao sistema existente o seu-
Lido das exigências- modernas, discriminando várias modalidades de
dursos que pinie zsem atender ao desonvolvimento do comércio e tios
negócios adioinis,tralivos de ordem pública e privada em nosso país.
Essi discriminação. possibilitando uma orientação profissional mais
precisa, permitia a constituição de ema-infles menos pesados e por-
tant . ) mais exequíveis.

Doze anos • de experiência aconselltant agora unta revisão da
matéria.

Aules do ;riais observemos que foi acentuado o- progresso que
nesse periodo se verificou no nosso ensino comercial. Poucos dados
estatísticos bastarão para indicar o progresso quantitativo. Em 1931,
eram 83 os estabelecimentos do ensino comercial reconhecidos; êSSC
miúnierii Sobill a 304 no ano de 1943. A matrícula em 1931 era...apenas
tio cêrca de doze mil e quinhentos alunos; no corrente. ano, atingiu
a cère i de setenta mil. Por outro lado, elevou-se de um modo geral
a regularidade e a eficiência da organização e da vida escolar. Ésse
progresso qualitativo teve início com a regulamentação centraliza-
dora de 1926, mas sobretudo se verificou a partir de 1931, em vir-
tude do novo e minudente sistema legal e das providências executi-
vas rada ez mais amplas e eficientes que vieram a ser tornadas pelo
Alinistério da Edocação.

CICLOS E OS GUILSos

Na reforma agc,ra empreendida, é logo de notar, como matéria
de 1 redimiu uniu 	 interêsse, a discriminação e definição dos cursos:

O ensino comercial é definido como o ramo de ensino de segundo
grau destinado à preparação dos candidatos ao exercício de determi-
nadas funções específicas do comércio e de funções administrativas
gerais no serviço oídillin, e nas emprêsas particulares.

Sendo O ensino comercial considerado corno de segundo grau, na
sua estrutura não si , incluiu a matéria relativa ao estudo, no mais
elevado grau, das ciências económicos e administrativas. Essa »lo-
teria lerá lugar adequado na legislação do ensino superior, cujo
projett, de reforma se acha em fase de adiantado estudo.

O presente projeto divide o ensino eomercial em dois ciclos, à
semelhança do que já se fez com relação ao ensino secundário e ao,
ensino industrial.	 •

No primeiro ciclo é instituído uni si) curso de formação, deno-
minado curs1 comercial básico, sequente ao ensino primário e des-
dobrado em quatro anos de estudos.

No segundo ciclo, são constituídos cinco cursos de formação. ou
cursos comerciais técnicos, que são os seguintes: curso de comércio
e propaganda, curso de administração, curso de contabilidade, curso
de estatística e curso de secretariado. Cada um terá a duração de
três imos o será lieoSSíNel aos diplOnlados pelo curso comerciai básico
e hem ass 1 In aos que tiverem concluído O curso ginasial do ensino
secundário ou o curso floriria' de primeiro ciclo. •

O ENSINO No PRIMEMO CICLO

Desaparece, por esta forma. - o curso propedêutico, ite três anos
de estudos, da a filai legislação do ensino comercia/. Os est udos pró-

prios dèsse curso não seriam suficientes às exigências dos cursos co-
merciais técnicos que a reforma institue no segundo ciclo. Por outro)
lado, não se justificaria que no ensino comercial, definido como mu
ramo de ensino de caráter profissional, figurasse uni curso do fina-
lidade estritamente propedêutica, isto é, um curso de formação geral.
Tal curso, no nível do primeiro ciclo, é o Curso ginasial, constante da
vigente legislação do ensino .secundário.
. O curso de auxiliar do comércio ora existente, de dois anos de
estudos, com a finalidade de preparar empregados do comércio e auxi-
liares do escritório, também não deverá subsistir, dada a deficiência
de sua organização. O ensino dêsse curso não logrou apreciável de-
senvolvimento. O número de estabelecimentos de ensino comercial,
que o ministram em todo o pais, atingiu, até o ano passado, apenas a
18, coar uma matricula, sómente de cêrca de oitocentos e cinqüeffia
alunos.

O curso comercial básico agora criado passará a constituir' o
curso único do primeiro ciclo do ensino comercial. Será Um curso
de finalidade profissional, tendo como objetivo a formação de auxi-
liares de escritório tanto para o serviço público como para a admi-
nistração das atividades particulares, mas que também pwsibililará
aos que o conellirem o ingresso em qualquer dos cinco eursos comer-
ciais Wenicos li seguindo ciclo.

O ENSINO NO SEUVNO0 CICLO

A vignte 1r, gislação do ensino comercial diserintina, no nível do
segundo ciclo, vinco cursos técnicos: o de secretário, o de guarda-
livros, o de administrador-vendedor. o de atuário e o de contador.

1) curso de secretário, com um ano apenas de estudos, é de orga-
nização rudimentar. rouca difusão veio a ter. Só se ministra em 16
estabzdecimentos de ensino, com uma matricula de ièrea de trezentos
e cinqüenui alunos.

.	 Trata-se en:relanto de um corso reclamado pela extensão o im:o-
plPxidatle de jiostis atividades burocráticas públicas e partivolzwes.

Os autores que tratam da matéril. Volfio Sarali A. Ta Mim.,
Tro ,jojog for seci .etorjol prociiee, e Sozanne F. Cordelier, Froutoes
trovai!, salientam a importancia da função e a necessidade de uma
elevada preparação geral e técnica para o sei dcsempentto.

O projeto se orientou nesse sentido. mantendo o curso. mas
dando-lhe unia estr:itura mais ampla (três anos em vez de um), colo
uma seriação de estudos de maior envergadura.

• O curso de glarda-livros é transformado num inirso novo: o curso
de contabilidade. 1z:sie rurso com três anos de estudos, ainda abran-
gerá, na sua scHação, disciplinas ora incluidas no curso de contador.

O curso de administrador-vendedor, tal conto o estritturou a legis-
lação vigente, não corresponde às exigências da vila comercial. É dado
apenas em um estabe l ecimento de ensino, com a matricula, no ano
passado, de seis alunos.

Ao envés Osso curso, a reforma institue o curso de comércio
e propaganda, com três anos de estudos visando à preparação de oco-
fis-,sionais aptos ao exercício de atividades e operações do comércio
em múltiplas e difíceis modalidades.

As matérias dos cursos de atuário e de contador (excluída a
parte própria do ensino de que trata a presente reforma) e do curso
superior de administração e finanças, definidos pela vigente legis-
lação, passam ao ensino superior. A constituição u.10S eIC'SOS que as
devam ministrar será definida na legislação dêsse ensino.

CUIrt,S0 Dr. AOMINISTRACÃO E CURSO DE ESTATisTIGA

A reforma institue dois cursos novos de-segundo ciclo: o de admi-
nistração e o de c.statistica.

.0 grande adiantamento a que, em nosso país, ' , litigou nos últimos
a ter os nossos scrvwris estatistic.os. tanto públicos couro particulares,
coino subretudo nos serviços públicos f e deral, 0s t ad nal e trinniciPal,
tornou maior a necessidade de uma preparação metódica dos que pre-
tendem exercer qualquer das modalidades do funções administrativas
gerais. Essa preparação não devera ser somente de nível universi-
tário, mas cumpre que se estenda às categorias de empregados e ser-
vidores de nível menos graduado. O earso de administração ora criado
tem essa finalidade.

Por outro lado, em vista da extensão e aperfeiçoamento que vieram
a ter os nossos serviços estatísticos (atilo público como particulares,
já não é bastante que a estatística se estude apenas como uma disci-
plina constitutiva do determinados cursos do ensino de segundo grau
ou do ensino superior. A institniçãO de ruiu curso específico se apre-
senta como necessária soim:no. E' claro que a preparação profissional,
no curso ora instituído, só diz respeito à categoria dos candidatos aos
serviços auxiliares de estatística. A alta preparação, também neste
campo das atividades profissionais, se reserva ao ensino superior'.

AlITICI'LAÇÁO E coNsTi ru'içrço nos ou ursos

Outro ponto essencial da reforma é a articulação justa, coe-
rente e precisa que so estabelece entre o ensino comercial e as de-
mais mOdalidade)s de ensino que com éle se relacionam.



L. Ânglo — Gerniânicas:

Rosa Weingold.
Marilda Helena Storino.
Mia de -Oliveira Gomes.
Maria Regina Abrantes da Silva Pinto.
Jarda Cerqueira Rodrigues.
Carmem Dolores Pinheiro de -Oliveira.
Valdemar Dolores Pinheiro de Oliveira.
Valdemar Borra Stumpf.
Ana Maria Ferreira Sarmento.
Neide Leitão Calza:
Alice Ferreira Sarmento.
Gilda Maria Coimbra da Silva.
Prima Roisman.
Maria Georgina de Faria.
Tercia Helena Franco Amorim,
Mavy	 Acbé Assunção.
Maria Stela Aníbal cio Sousa.
Augusta Lopes.
Jander Campos.
Elza Maria Ribeiro.

Letras Clássicas:

Rute de Sousa Nilo.
Pericles Heitor Pereira Cardoso Tompson.
Nanci Ahnée Pereira e Silva.
Paulo Lantelme.

Química:
Werner Gustav Krauledat.
Mário Vieira Main.

Filosofia :

José Gaspar Nunes Gouveia.
Rosa Cohen.

Pedagogia:

Riva Bauzer.
Madalena Kahn.
Luzia Rodrigues Contardo.
Lucia Marques Pinheiro.
Nair Fortes Alm-Merhi.

Desenho:

Esmeralda Gonies Moreira. 	 •
Helena Augusta Cordeiro de Sousa Bandei-

ra.
Nadia Orlik Luz.
Aida Perrotta de Tavares Cavalcanti.
Daisi Oliveira de Saboia Barbosa.
Dagmar Lopes de Oliveira.
Maria Alice Campos de Araújo.

Matemática:

Marcos Santos Parente.
Chafi Hadad.
Jessé de- Sousa Monteio.
Estér Nunes Pereira.
Cléa Rocha de Oliveira Xavier.
Davi Fridman.
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E' o ensino comercial, do mesmo modo que o ensino industrial e
o elsino agrícola, concebido como um ramo de ensino profissional do
sector de ensino de segundo grau, abrangendo dois ciclos.

Assim definido e delineado, arf icula-se o ensino comercial, em
primeiro lugar, com o ensino primário, cuja preparação é conside-
rada necessária mas também suficiente ao ingresso no curso de pri-
V11:'111. n ciclo, isto é, no curso comercial básico, dispensando-se o expe-
diente, certamente antipedagógico, de um curso de ai:Imissão.

Arlieula-se ainda com o curso ginasial (primeiro ciclo do ensino
secundário) e com o curso normal de primeiro ciclo. A conclusão tanto
de uni corno de outro habilitará ao ingresso em qualquer dos cursos
de segundo ciclo ou cursos comerciais técnicos: o de comércio e pro-
paganda, o de administração, o de contabVidade, o de estatística e o
o secrel a ria do .

Finalmente, o ensino cornercial se articula cora o ensino superior,
polo direito que é atribuído aos que concluírem qualquer dos cursos
comerciais técnicos de ingressar em curso de ensino superior rela-
cionado com os estudos de segundo ciclo concluídos.,

Dessa concepção do ensino comercial, da posição que lhe foi dada
C da elevação de conteúdo educativo que se lhe quis conferir, resultou
a necessidade de serem os seus currículos constituídos não apenas
do disciplinas de cultura técnica, mas também de disciplinas de cul-

lura . geral que completem a formação intelectual da personalida,le
adolescente, e de serem neles obrigatórias as práticas educativas que
concorram para a formação da personalidade física e moral dos alunos.
A inclusão da disciplina de economia doméstica no ensino comercia/
feminino de primeiro ciclo é ainda uma resultante dessa orientação.

CONCLUSÃO

Enfim, a reforma procura dar aos diferentes pontos da organiza-
ção e do regime do ensino comercial uma ampla, metódica e discri-
minada definição.

A matéria relativa à constituição dos cursos e à instituição e fun-
cionamento dos estabelecimentos de ensino comercial, e bem assim
a que diz respeito à vida e ao regime escolar, sob todos os aspectos,
encontram no projeto uma disciplina lógica e segura.'

Creio poder assegurar a V. Excia. que, decretada a presente re-
forma, poderá o nosso ensino comercial, hoje já tão cheio de conside-
ráveis rezdizy cões, conquistar maiores progressos e atingir a uma aper-
feiçoamento que o torne niais adequado às exigências da vida co-
mercial e do.3 negócios administrativos do nosso país.

Aprw.ento a V. Excia. os meus protestos de cordial estima e pro-
fundo respeito.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1913. — Gustavo Capanema.".

Departamento Nacional da Criança

Serviço de Administração

(*) ItETIFICnõ ES

No Diário Oficial de 17-12-13. na pág. nú-
mero 18.576, 3.4 coluna, no Edital de abertura
cias inscrições do Curso de Puericultura e, na
linha correspondente a letra f.

Onde se lê:

ti prova de sanidade

Leia-se:

fj prova de identidade.

(•') No Didrio Oficial de 21-12-13, na pá-
gina n. 18.924, La coluna da segunda parte,
rio Edital referente a publicações de notas do
Curso de Puericultura e, na linha correspon-
dente ao aluno a. 17,

Onde se lè:
Helio Sebastião de Martino 	 	 50,0
Leia-se:
Hélio Sebastião de Martino 	 	 80,0

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Filosofia
Relação dos licenciadas pela Faculdade Nacio-

nal de Filosofia que colaram grda no dia 23
de dezembro de 19,13:

Letras Néo-Latinas:
Amélia Carneiro de Sousa Bezerra Filha.
Inez Maria de Pontes Vieira,
Luce Ciáncio.
Aura Monteiro de Castro.

Cii:oirias Rociais:
Heloisa de Figueiredo Rodrigues Parente.
Maria Elza Fortes Santos.

Geografia Histórica:

Chia Steinwart z.
Emmy Drebtchinsky.
Léa Lerner.
Fanny Rabhel Koiffman.
Sebastião José Ribeiro.
Alcias Martins de Ataide.
Pedro Freire Ribeiro.
Clara Blank.
António Dutra Júnior.
I.éa da França Velos°.
Newton de Almeida Rodrigues,
Pedro Pinchas Geiger.
Nadir Monteiro da Silva.
Célia Maria do Amorna Monteiro.

() N. do S. Pb. — Retificação por èrro
revisão.

(••) N. lio S. Pli — Retificado por Coro

Vg.,Y E IS O
VCC	 ©Le202121(figfiCÇD

DA
L'INGU Pá PORTUGUESA

organizado pela
ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS

Volume com 1.350 págs.

Brochura: Cr$ 25,00
Edição especial

Cartonada: Cr$ 60,00
VENDA:

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1
Agencia I: Ministério do Trabalho

Agencia II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Contadoria Geral da República'

CIRCULAR N. 366
O contador geral da República, ' usando da faculdade que lhe

confere a alínea "j" do art. 11 do Regimento aprovado pelo decreto
n. 5.226, de 31-1-40, e no intuito de conhecer, sucinta e , precisa-
mente, o estado dos serviços dw.:. Contadorias Seccionais, no momento
da transmissão das Chefias,

Determina aos funcionários que deixarem e assumirem a dire-
ção do Contadorias Seccionais:

preencham, datem e assinem os questionários anexos, de
acórdo com as instruções neles consignadas, em- duas vias,
sendo a primeira remetida a esta Contadoria Geral e a se-
gunda arquivada na respectiva Delegação.

Declara, em conseqüència, revogada a circular -número 251, de
28-9-34.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1013. — Hamilton Delirá.)
Pontes, contador geral, substituto.

CONTADORIA SECCIONAI 	

4. É .REt:lP.AR . A . I.:SCRITIAVÃO DOS "DENSITOS" ?
.	 •	 •

SIM. NÃO. POR QUE? 	

5. I.1Á" SALDOS DE-1".),EI1W..ZITOS'

QUESTIONÁRIO -- Q. 1

Instriv;i1e3 	

1. Deverá ser preenchido pelo funcionário que deixar a
Chefia.	 .

2. Sómente serão justificadas, — de modo sóbrio, mas sem
prejuízo da clareza, — as respostas que denotem falhas
ou latunas nos serviços.

3. Deverão ser inutilizadas: . com um traço . as palavras não
necessárias às repostas.

4. O preenchimento dêste Questionário deverá ser feito de
preferência, à máquina.

NÃO. SIM.	 QUE.? .	 .. .. ....	 .	 .	 .....	 .	 .	 .	 .	 •.•.• •	 ..•.	 ,	 ......

• •.•.•	 .. , ... .. ,•,•.•.•	 .. , . ... . ..........

"FALHAS NA: EXPEDIÇÁO DOS AVISOS DE LANÇAMENTO ?

•

•

1.É REGULAR O ESTADO DO LIVRO "PONTO" ? 	 •
NÃO. SIM, POR . QUE ? 	

SIM. N.O. POR QUE ? 	

FALHAS N TRANSFEIWNV.IN DE CONSIC,NAÇõES A SEI1EM
ENTRE‘JUES POR OUTRAS REPARTIÇÕES ?

2.È: REGuLArt A EscurrulIm:ÃO DOS EMPENHOS ?

SIM. N.O. POII. QUE? 	
	 N •So :st:q. roa QUE ? 	

3.É REGULAR A ESCRITU1.W.i0 DOS DECRETOS ?
	

8. ESTS.0 OS LIVROS:AU -XI LIAllEs DE ACÓRDO CONUO."11.1n0" ?

SIM. NÃO. POR QUE ? 	
	 SIM. NÃO. POR QUE ? 	
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Ç. ESTÃO OS LIVROS ESCRITURADOS COM ASSEIO E DE A.CôRDO
	

CONTADORIA SECCIONAL 	
COM AS ORDENS EM VIGOR ?

QUESTIONÁRIO -- Q. ?

SIM. NÃO. POR QUE?
	

	  InstrgOi's 	

1. Deverá ser preenchido pelo funcionário que assumir a
Chefia, 20 dias depois do exercicio.

• Sõmente serão justificadas, — de modo sóbrio, mas sem
prejuízo da clareza, — as respostas que denotem falhas
nos servicos ou que, pela sua natureza, assim o exijam.

3. Deverão ser inutilizadas com- um I raça as palavras não
necessárias às respostas.

• O preenchimento dèste Oo pstionario devora ser -feito, dç,
preferôncia, à máquina.

IP. ESTÃO EM EXECUÇÃO TODOS OS SERVIÇOS ?

SIM. N.O. POR QUE ? 	 	 .ERA REGULAR O ESTADO DO LIVRO -PONTO" ?

SIM. NÃO. Poli QI E ? 	

II. ESTÁ EM DIA O SERVIÇO DE TOMADA DE CONTAS ?

SIM. NÃO. P011 QUE ? 	 	

• El A nEouLmt 	1;os'EmpE,ulos ?

SIM. NÃO. POR QUE ? 	

INDIem ATÉ. QUE- DATA vsTÃo EscRun R &DOS OS LIVROS
APAIXO: -

I. I t	 to 5PATAS
3. ERA nect . r.An A ESCRITERAÇÃo	 1114:CHI:TOS ?

	

si l. NÃO. PuIt QUE ? 	

. ERA II Foi: LAR A ESC1ITUII.11.,:.i0 DOS -DEPós1T05., " ?

NÃO. Pua	 ?
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5. HAVIA SALDOS DE DEPÓSITOS PRESCRITOS?
	

10. ESTAVAM EM EXECUÇÃO TODOS OS SERVIÇOS?
•_

NÃO. SIM. POR QUE?
	 SIM. NÃO. POR QUE? 	

• • •

Il. ESTAVA EM DIA O SERVIÇO DE TOMADA DE CONTAS ?
6. HAVIA FALHAS NA EXPEDIÇÃO DOS AVISOS DE LANÇAMENTO ?

SIM. NÃO. POR QUE? 	

NÃO. SIM. POR QUE? 	

•

12. EM QUE DATA ENCONTROU ESCRITURADOS OS LIVROS?

7. HAVIA FALHAS NA TRANSFERÈNCIA DE CONSIGNAÇÕES
A SEREM ENTREGUES POR OUTRAS REPARTIÇÕES ?

NÃO. SIM. POR. QUE? 	

8. ESTAVAM OS LIVROS AUXILIARES DE AMIDO COM O "RAZÃO"?

SIM. NÃO. POR QUE? 	

9. ESTAVAM OS LIVROS ESCRITURADOS COM ASSEIO E DE ACó.RDO
COM AS ORDENS EM VIGOR ?

L. I V 1105 DATAS

-	

	  R

13. JULGAIS ACERTADA A ORIENTAÇÃO DADA AOS SERVIÇOS E
AOS SEUS EXECUTANTES PELO VOSSO ANTECESSOR?

SIM. NÃO. POR QUE? 	

SIM. NÃO. POR QUE? 	

Em 	

Contador seccional



Vieira Bastos & ComP• 203.221
Magalhães Sucupira &

Companhia	 ....	 116.028
Albino Cast ro 	  201.298
.1. It. Pires & Comp. 	  601.580-3
J. R. Pires & Comp., 	  601.581

J. II. Pires & Comp. 	 201.288
Abílio F. Magalhães &

Companhia	 	  112.201

Abílio F. :Magalhães 	  201.315..

Festas & Ferreira 	  128.005

J. Pinho & Morais 	  201.519

	

Companhia P. P. A 	
Gráficas 	  801.351

	

Companhia P. P. A 	
Gráficas 	  801.351

	Companhia P. P. A 	
Gráficas 	  801.351 .

	

Companhia P. P. A 	
Gráficas 	  801.351

	

Companhia P. P. A 	
Gráficas 	  801.351

	

Companhia P. _P. A 	
Gráficas	 801.351

	

COM panhia P. P. A 	
Gráficas 	  801.351 .

J. R. Pires & compa-
nhia Limitada	 801.360

J. R. Pires & Compa-:
nhia Limitada ........' 801.366

J. B. Pires & Compa-
nhia Limitada	 801.366

J. It. Pires & Compa-
nhia Limitada	 801.306

J. 11. Pires & Compa-
nhia Limitada ........ 801,366

J. Il. Pires & Compa-
nhia Limitada ........ 801.366

Distribuidora de I'. A.
Gráficas Ltda. ....... 615.376

C. Gusmão & Companhia
Limitada 	  	  615.541

C. Gusmão & Companhia
Limitada 	  	  615.411

J. R. Pires & CoMpa-
nhia Limitada	 615.154

C. Gusmão & Companhia
Limitada 	  615.395

	

Martins Gomes & Comp 	  615.416
J. It. Pires & Compa-

nhia Limitada 	  615.417
J. It. Pires & Compa-

nhia Limitada 	  615.417

	

Distribuidora de P. A 	
Gráficas Ltda. 	  615.416

	

Distribuidora de P. A 	
Gráficas Ltda. 	

	

Distribuidora de P. A 	
Gráficas Ltda. 	

C. Gusmão & Companhia
Limitada

Martins Gomes & Com;.
panhia Limitada 	

615.411

615.413

615.442

615.412

615.443
613.111

11,017

11.021

11.1)32

11.11)31

11 .033

11.037

11.038

15.039

1 1.010

11.011

11.012

1 1.013

pe" 11.011

15.015

11.016

11.017

1 1.018

11.019

1 1. 050

11.051

11.032

14.065

14.066

11.067

1/.068

14.009

1 1.01:,
11.01G

41.055

11.056

11.037

14.058

11.059

11.060

11.061

14.053

14.063

11.054

14.062

11.001
1 1.005

Martins Gomes & Com:-
panhia

Martins Gomes & Cotim.
Distribuidora de P. A.

Gráficas Ltda. .......
Distribuidora de P. A.

Gráficas Ltda. .......
Distribuidora de P. A.

Gráficas Ltda. .......
Distribuidora de P. A.

Gráficas Ltda. .......
C. Gusmão & Companhia

Limitada 	
L. J. Costa & Comp. ..

615.146

615.437

615.395

615.443

615.143
615.412

111

•
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Departamento Federal. de Compras

RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 27 DE DEZEMBRO DE 1913 - N. 117

Análise	 Fornecedor
	

Requisição	 .1 Item
	

Material examinado
	

Resultado

..	 	 4 Metal anti-fricção 	 Aceito.

1 Avental com mangas 	 Aceito.
.	 	 1,1 Avental de cretone 	 	 	 Aceito.
..	 	 8 Camisas de crotone 	 Aceito.

4 Fronha de cretone 	 Aceito.

..	 	 Unir,	 para enfermeira 	 Aceito.

2 Lençol de cretone 	 Aceito.

1 Lençóis 1)/mesa medir.	 	 Aceito.

1 Unif. brim pardo 	 Aceito.

• 	 1-5 Avental em cretone 	 Aceito.

AP-91 - Envelope. 	 	 Aceito.

3 AP-91 - Envelope.... 	 Aceito.

AP-91 - Envelope. 	 	 Aceito.

1 AP-91 - Envelope.. 	 	 Aceito.

6 AP-91 ' - Envelope. 	 	 Aceito.

.	 	 	 7 AP-91 - Envelope 	 	 Aceito

.	 	 8 AP-91 - Envelope.. 	 Aceito.

AS-57 	 	 	 Aceito.

12 AS-57 	 	 	 Aceito.

11 AS-57 	 	 	 Aceito.

10 AS-57 	 	 	 Aceito.

8 AS-57 	 	 	 Aceito.

5 AS-57 	 	 	 Aceito.

1 R-125 - Capa de prontuário.... Aceito.

4 AP-57 .. 	 Aceito.

3 AP-57 	 	 Aceito.

1 AP-57	 • ...... 	 	 Aceito.

1 C- 9 15 - Ficha 	 	 	 Aceito.
2 C-270 - Ficha rosa 	 Aceito.

• 	 2 C-270 - Ficha 	 Aceito

1 C-270 - Ficha 	 Aceito.

• 	 C-270	 Ficha 	 .Aceito.

4 C-270 - Ficha 	 Aceito.

..	 	 2 C-270 - Fich 	 Aceito.

• 	 2 C-215 - Ficha 	 Aceito.

• 	 4 AS-57 .. 	 	 	 Preito.

2 AP-75 	 	 Aceito.
3 AP-75 	 	 Aceito.

• 	 2 AP-57 	 Aceito.

• 	 1 AP-75 .. 	 Aceito.

4 AP-75 ..	 	 Aceito.

2 AP-75.. 	 Aceito.

o AP-75 - Telegrama 	 Acedo.
5 AP-57 	 Aceito.
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Análise	 Fornecedor
,1

Requisição Item Material examinado

.1•OdMii

Resultado

14.070
/4.071

Casa Sousa Batista 	
Distribuidora de	 A 	

204.129 2 Cobertor de lá' 	 Aceito,

Gráficas 	 501.029-A 7 AP-75 	 	 Aceito.
11.072 Distribuidora de P.	 A 	

Gráficas 	 501.029-A.. 	 1 AP-75 	 	 Aceito.
14.073 L. J. Costa & Comp. 	 -900.042 .. 	 3 AP-94 	 	 	 Aceito.
14.071 Papelaria Alexandre Ri-

beiro Ltda.	 	 418.099 1 SV-30	 	 	 	 Aceito.
14.075 Heitor, Ribeiro & Comp 	 123.103 3 AP-94 	 	 	 Aceito.
14.080 Casa Barbosa Freitas 	 204.041 2 Brim verde oliva 	 Aceito.
13.991 Companhia	 P.	 P.	 A 	 IS"

Gráficas	 . 	 624.581 . . 	 2 Papel buffon de 2a 	 Aceito.
43.992 Companhia	 P.	 P.	 A 	

Gráficas 	 621.710 1 Papel buffon de 1.a 	 .Aceito.
11.036 Companhia	 P.	 I'.	 A 	

Gráficas 	 801.351.. 	 5 AP-94 	   ceito.

As análises acham-se it disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da Divisão Técnica.

RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 28 DE DEzEmBno DE 1043- N. 113

examinado Resultado

I8 . 002 A Distribuidora de P.	 A 	
Gráficas 	 115.043 O SV-10 	 	 Aceito.

114.007 Festas & 801.312 10 Unif.	 sargeline	 	 Aceito.
14.009 J. Pinho & Morais 	 401.296 1 Unir.	 sarge,line	 	 Aceito.
14.011 Albino	 Castro & Comp 	 205.141 Algodãozinho de 1.a 	 	 	 Aceito.
14.018 Cardoso Costa & Compa-

nhia Limitada 	 112.260 3 Unir	 brim alg. 	 	 Aceito.
14.019 Cardoso Costa & Comp 	 801.419 1-2 Túnica de brim tus. 	 Aceito.
14.022 Cardoso Costa & Comp 	 401.387 10 Unir. brim alg. mescla 	 Aceito.
14.023 Cardoso Costa & Comp 	 204.519 7-9 Macacão brim mescla 	 Aceito.
14.024 Albino Castro St Comp 	 903.472 3 Macacão brim mescla 	 Aceito.
14.025 Albino Castre & Comp. 	 104.023 1 Macacão brim mescla 	 Aceito.
14.026 Albino Castro & Comp. 	 107.261 7,3 Macacão tipo I 	 Aceito.
14.027 Albino Castro & Comp. 	 114.060-A .. 	 4-A Macacão tipo I 	 Aceito.
14.028 Albino Castro & Comp. 	 133.188 Macacão tipo I 	 Aceito.
11.029 Albino Castro & Cornp. 	 142.260 4 Macacão brim mescla 	 Aceito.
11.030 Albino Castro & Comp. 	 601.740 1-A Brim alg. mescla 	 Aceito.
11.061 Distribuidora de P. A 	

Gráficas Ltda.	 	 906.049 • ir C-20	 Ficha 	 Recusado, -
14.077 L. J. Costa & Comp. 	 906.042 •	 •	 	 6 AP-75 	 	 Aceito.
14.078 L. J. Costa & Comp. 	 125.062 •	 •	 	 2 AP-94	 	 • I 	 Aceito.
14.079 L. J. Costa & Comp . . 	 906.042 •	 •	 	 7 AP-94 	 	 	 Aceito.
14.082 Álvaro P. Silva 	 267.129 •	 • 2 AS-57 - Bloco grande 	 Aceito.
14.083 Álvaro P. Silva 	 267.129 •	 •	 	 3 AS-57	 Bloco pequeno 	 Aceito.
14.084
11.085
14.086

Álvaro P. Silva 	
Álvaro 3?. Silva 	
Heitor, Ribeiro & Comp 	

267.129
967.129
125.062

•	 •	 	
• 	

•	 •	 	

6
AP-94	 Envelope 	
AP-57 	
AP-94 - Envelope 	

	 	 Aceito.
Recusado,

Aceito.
14.087 Martins Gomes & Com-

panhia Limitada- 125.061 • 6 AS-57 	 Aceito.
14.088 Martins Gomes & Com-

panhia Limitada._ 125.002 • . 	 5 AP-75 .. 	 Aceito.
14.089 Distribuidora de 3?.	 A.

Gráficas Ltda.	 	 418.103	 . 	 1 AP-75 	 	 Aceito.
14.091 L. J. Costa .8z Comp. 	 125.062 .. 	 AP-I25 -"Capa para processo 	 Aceito.
14.092 Castro Sobral 	 624.506-A	 . 	 3 R- 125 	 	 Aceito.
14.093 Murray Simonsen...- 	 624.031	 . 	 1 Papel jornal 	 Aceito.
14.094 Murray Simonsen 	 624.030 1 Papel jornal 	 Aceito.
14,095 Jorge Pereira & Compa-

nhia Limitada 	 624.713 .. 	 2 Assetinado de 2.a 	 Aceito.
14.096 Jorge Pereira & Compa-

nhia Limitada 	 624.713	 . 	 3 Assetinado de 2.a 	 káito.
14.097 Bernardino	 G o tu e s

Companhia 	 132.238-A .. 	 1 Apergaminhado de 1.4 	 Aceito.
11.098 Companhia	 P.	 P.	 A. Aceito. ••nn

Gráficas	 	 413.261 2 C-270 	
14.090 Companhia	 P.	 P.	 A 	 413.264 3 C-270 	 Aceito.

Gráficas	 	
14.131 Casa Sousa Batista Ltda. 201.301 •	 •	 	 1,2 Unif. brim mescla 	 Aceito.
14.154 Valdemar	 C.	 Pinto • &

Comp. Ltda.	 	 504.113 •	 •	 	 6 Band. filele de lã 	 Aceito.

1 Fornecedor Requisição e Item Material

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger„
diretor da D.T.
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11111...tWits DE VISTORIAS DE 28 DE DEZEMBRO DE 1943

Perfc-ia Forneeedor 'Requisição Material ,examinarlo Resultado

585 Máquinas Adclressograpli
Multigraph	 do	 Brasil,'

585
S.	 A.	 .. .......

Máquinas Addressogra.ph
204.734 Um arquivo -cle aço 	 Aceito,

Multigraph	 do	 Brasil,'
S.A.	 	 204. 734	 . 	 Trinta ,gavotns de aço.	 	 . Aceito.

586
586

P. Kastrup & Comp.	 ..,
P. Kastrup & Comp.

202.884
202.884

Dois arquivos .de madeira 	
Um fichário de madeira .....- 	

Aceilo.
Aceito.

587 Máquinas .Acldres,sograpli n
Multigraph	 do	 Brasil.
S.A.	 	 • ; 204.7144	 ..	 	 2 Dois arquivos . de aço 	 • Aceito.

587 Máquinas Addressogra,ph.
Multigraph	 do	 Brasil,
S.	 A.	 	 201.764 Três bases de aço 	 Aceito.

588 Morais Alves & Comp..» '201.832 -1 Quarenta suportes de livros Aceito.
•	 589 8. A. Casa Pratt 	 502.005-6	 ..... 1 Quatro arquivos 'verticais	 . 	 • Aceito.

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRCULAR N. 31

O diretor geral da Fazenda Nacional, usan-
do das atribuições que lhe confere a alínea a
do art. 18, do decreto n. 24.036.. de 26-2-31,
tendo em vista o resolvido .no processo núme-
ros 103. t:31-13,

recomenda, aos chefes das repartições ar-'
recadoras subordinadas, a fiel observância.
dos itens I e II da portaria n. 66. de'
29-6-13, dêste e do Ministério do Traba-'
Ilm. indústria e Comércio, publicada no
Diário Oficial de 1-7-43,, e:ela:recende 'que
os sêlos a que os mesmos itens se referem.
destinados aos suprimentos dos emPregt-
dores, só poderão ser adquiridos pelas ins-
t ituicões de previdência social a que: fo-
rem filiados.

Em 30 de dezembro de 194$. — Parlo
,diretor geral.

publicado no Diário Oficial de 27-12-43, esta
autorizou a entrega aos Srs. Enitno 'Gas-

eado e Evaristo Dias Pereira, da quantia de
cento e vinte e cinco mil cruzeiros (Cr$ ....
125.000,00), pelos mesmos depositada na agên-
cia central asse estabelecimento, em 1-9-43.
conforme consta do recibo passado na mesma
data e que faz parte do processo (lis. 22), em
nome da Casa Bancária Crédito Central do Dis-
trito Federal, S.A.., de vez que o aludido -de-
pósito já produziu os seus efeitos legais.

Ao Sr. presidente co Conselho Adminis-
trativo da Cana Econõrnica federal ,•de

Minas K;eralS

N. 517 — Comunicando que, por despacho
de 21-12-43, exarado no processo a. '97.1a3, de'
1943, e publicado no Diário Oficial de 2-12-12,
esta D.G. autorizou a entrega aos Srs. Gentil
Nascimento, Dr. Jacinto Moreira da Silveira,
José de Moura Barreto e João Eunapio Borges,
da quantia de dois milhões e quinhentos inn
Cruzeiros '(Cr$ 2.500.000,00), pelos' mesmos

's depositada, em ,nome do Banco Nacional de
Minas Gerais S.A., nesse Estabelecimento, em
30-8-43, .conforme consta do recibo passado na
mesma data e que faz parte do processo ifls.
101, de Vèl que o ,aludido depósito .já . produziu
os seus efeitos legais.

Ao Sr. presidente do Conselho .A-dminis-
trativo da Caixa Económica tio Rio de
Janeiro :	 •

N. 518 — Comunicando que, por despacho
de 22-12-43, exarado no processo n. 112.647.
de 1943, e publicado no Diário . Oficial de
27-12-43, esta D.G. autorizou a entrega à Casa
Banc .,i.ria Caldas & Fernandes Ltda.•, da .c.p.aan-
tia de cent(Pe cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ .• •
150.000,00), pela mesma depositada nessa
Caia em 16-11-43, conforme caoção n. 42.485,
cujo titulo consta do processo (fls. 6) de vez
que o aludido depósito já produziu os seus
efeitos legais.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 208 À lidegacia Fiscal no 'Rio Gran-
de • do Norte, concedendo crédito para paga-
mento de Valdemiro Moreira Dias.

À Delegacia Fiscal no Piauí:
N. 131 — Concedendo o crédito de Cr$

78.725,00 para ser entregue, ao interventor
federal, afim de atender às de.3pesas com as
obras complementares da Colônia São Láza-
ro Leprosário de Carpina; em Parnafba, nêsse
Estado.

N. 135 — Concedendo crédito para paga-
mento a Aníbal Teófilo

N. 136 — Concedendo para pagamento a
Enoé de Carvalho.

À Delegacia Fiscal em Goiaz:
N. 136 — Concedendo o crédito de Cr$

600,00 para ser -aplicado no Caloria Federalti
cm Buriti Alegre, para pagamento de al3Ani
familiar.
• N. 137 — Concedendo crédito para paga-
mento da diferença de vencimentos do ageõ•
nome, classe H, Ritmar Mota Vasconcelos.

À Wlegacia Fiscal no Maranhão:
N. 2116 — Concedendo crédito para paga-

mento a António Luz e Silva.
N. 208 — Concedendo crédito para paga-

mento de gratificação a que fez jus, em 1037.
Acrísio Figueiredo.

Delegacia Fiscal no Amazonas:
- N. 210 — Concedmdo crédito para
mento de diferença de vencimentos do almo-
xarifo, classe F. 01 mio Cavalcanti.

N. 211 — Concedendo crédito para paga-
mento -a Rafael Deflictas Câmara.

À Delogacia Fiscal no Paraíba:
N. 226 Concedendo o crédito de Cr$

53,50, para pagamento à The Great \Vestem
of Brazil Railway Co. Ltd.
• N. 227 — Concedendo o crédito de Cr$
720.00, para ser aplicado na Coletoria Fe-
deral em Bonito, para pagamento de 'abono

N. 228 — Concedendo crédito para
mento a Natal Guimarães Barreto.

N. 229 — Concedendo o crédito de Cis$
Levs.ea. para pagamento a António José do
Mendonça.

N. 230 — Concedi,ndo o (+rédito de Cr$
1.875,00, para pagamento a Antônio José do
Mmidonça.

N. 230 — Concedendo crédito para paga-
mento a omaz de Aqnino Pessoa .

À Delegacia Fiscal em Santa Catarina:
N. 278 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Carmelma Silva
Roque.

N. 279 — Concedendo o crédito de Cr$
13.920,00. para ser aplicado nas Coletorias
Federais abaixo indicadas, afim de entende-
rem ao pagamento dos abonos familiares:

Brusque . 	  C:1'$	 840,00
Biguassú . 	  Cr$	 600.00
Canon-libas . 	  Cr$ 3.360,00
I mato(	 	  Cr$ 2.280,00
Jaraguá . 	  Cr$ 2,160,00
.Toinvile 	  Cr$	 9000.0
Palhoça	 	  Cr$ 1.320,00
Silo José 	  Cr$ . 2.400;00

CIRCULAR N. 32

O diretor gorai da Fazenda NaCi 01121, usando
das atribuições que confere a alínea a, do
art. 18 do decreto n. 21.036, de 2:6-3-34 e con-
siderando que no trato dos papéis que transi •
tatu pelos órgãos do M. E.. não têm sitio obser-
vadas as instruções vigentes reguladoras do
.assunto,

solicita aos chefes e diretores de serviço
mi repartições do Ministério da Fazenda
que observem e façam observar, rigorosa-'

as normas aprovarias e mandadas
adotar, pelo Sr. Presidente da República.'
e anexas à Circular n..5-42 da Secretaria-
da Presidência da República, e publicada
no Diário Oficial de 10-4-12, salientando,
principalmente, o disposto no item 'VII.
q ue determina o prazo máximo de 8 dias,
sob pena de responsabilidade, para que se
emitam informações, pareceres e despa_
(lios, ressalvado o caso de exigir o assun-
to maior prazo para o seu exame, devendo,
então ser o retardamento devidamente JUS-
' f indo .

Em 30 de dezembro do 1943. — Paulo. Lira,
Trela) . gorai.

p itOcE,sSOS DESPACHADOS PELO
S t . 1)1 11 ETO R GERAL

Dia 30 de dezembro de 1913

Ao Si'.• 	 presidente do Banco do Brasil
N. 339 — Comunicando que, por despacho de

22-12-13, exarado no processo n. 118.184-43, e

Paga-

Paga'
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N. 107.03243 - Sinésia Simões Pinho.
N. 86.739-13 - Georgina Coutinho

grão. .
N. 50.910-43 - Luiza Petersen de Queiroz.
N. 85.653-43 - Oitilia Guimarães.

De montepio militar:
N. 115.839-13 - Latira Barbosa de Macedo.
N. 80.669-43 - Maria Antonieta te Sousa

Gouveia.
N. 96.373-13 - Suely Mana Barreto Fi-

gueira.

Apostilas feitas na mesma data:
De melhoria •de pensão:	 ,

N. 4.930-42 - Dinorah Cressiuma. Presser;
N. 108.173-43 - Ondina Fernandes Dca-1N. 336 -,() 	 crédito para paga-

N. 1.086 - Concedendo crédito para paga- sauna. 	
-

mento a llorácio Pompeu Ribeiro.
inento e Elmira Guardiola da Cunha.	 De alteração de nome:N. :337 - Concedendo crédito para paga-
N. 18 -mento a Adalberto Teófilo.	 •07	 Concedendo crédito para 	 fapaga- N. 118.333-43 - Calina Vairão Branco.N. 338 - Concedendo crédito para pagamen- mento a Florentina Ketzer da Rosa.

to 'a Geraldo do Oliveira Fernandes.	 :a'. 1.088 - Concedendo crédito para paga-
N. 339 - Concedendo crédito para paga- mento a João Reginato.

manto a Orlando Cavancanti de Azevedo.	 N. LOCO - Concedendo o crédito de Cr$
N. 310 - Concedendo crédito para paga- 687,40, para pagamento à Viação Férrea desse

mento a Virgílio Viana da Silva Tavares Filho. Estado.
N. 311 - Concedendo crédito para p aga-	 N. 1.090 - Concedendo o crédito de Cr$

mento a Diomar de Oliveira e Silva. 	 1.930.00. como refórço, parapagamento dos
N. 342 - Concedendo crédito para Pa ga- seguintes funcionários do Ministério da Agri-

mento do subsídios a que tem direito Auvaldo cultura: 	 •Processos:Poli Martins. _	 Osvaldo Bezerra Medrado.	 N. 76.675-13 - Orlando Barbosa, par seu
À Delegacia Fiscal em Pernambuco: 	 Deudone Clemente Pereira.	 procurador, requçr aforamento do imóvel nu-

adi Fernandes.	 mero 168 da rua Camerino. - De act)lato coaiN.. 455 - Concedendo crédito para P aga -	 Francisco Carlos Araújo Brusque.	 os pareceres nada há que deferir. .1. C. Mar-mento a Heraclito Marinho Falcão.	 Amoacir Mendonça Destroyat Júnior.	 chand.N. 456 - Concedendo crédito para paga- 	 N. 1.091 - Concedendo o crédito de Cr$ 	 N. 118.951-43 - Henriqueta de Azevedomento a Augusto Casar de Almeida.	 50,00. para pagamento a que tem direito Cláu- Urine, requer 1 . cenea para vender domínioÀ Delegacia Fiscal em Minas Gerais: 	 rijo Ileitor Bizarro. útil de rarrenos de marinha na Praia dos Ta-
- N. 1.065 - Concedendo o crédito d eCr$

	

	 N. 1.092 - Concedendo o crédito da Cr$ moios. - Satisfaça às exigências do 
parecer

1 83,30, para pagamento à Estrada de Ferro Vi- 1.500.00, para pagamento dos vencimentos do da -Secção de Engenharia e Obras. -pessoal da Fiscalização dos Pórtos düsse Es-tória a Minas,	 lado
chand.

,. N. 1.066 - Concedendo crédito para paga- . Di 23N. 1 . 093 - Concedendo crédito para paga- a
x-uento a Leonardo Fernanda:s. Pereira.

mento dos seguintes funcionários do Ministé- 	 N. 110.052-12 - Joaquim António Dias do
N. 1.067 - Concedendo o crédito de Cr$ rio da Agricultora: 	 Amorim, requer aforamento do terreao nu-

31,10, para pagamento à Estrada de Ferro de	 Carlos Blasclike. 	 mero 7 da rua Senador Pompeu. - Em face
Goiaz.	 Veigner Alcides Teixeira.	 (los pareceres, nada há que deferir. - A. C.N. 1.068 - Concedendo o crédito de Cr$	 N. 1.091 - Concedendo crédito para pagar Marcham!.
1,00, para pagamento à Rade Mineira de Via- mento dos seguintes funcionários do Ministé- 	 N. 102.935-43 - Marcelle Jaulent, requercão.	 rio da Agricultura:	 pagar fóros em débito e avara de licença re...N. 1.069 - Concedendo o crédito de Cr$	 Olmirn Amado.	 -	 :ativos ao imóvel (apartamento n. 121) sio1.050,00, para pagamento à Empresa Fárça e 	 José Custódio Canto Guimarães. 	 na rua Fernando Mendes n. 7. - Pago a hm-Luz Ferrense.	 N. 1.095 - Concedendo crédito para p aga- dómio devido, na importância de Cr$ 7.073,00N. 1.070 - Concedendo o crédito 	 de Cr$ mento aos seguintes funcionários do Ministério expeça-se o alvará de licença na forma do1.080.00, para pagamento da pensão especial da Agricultura: 	 Parecer da S.E.O. - A. C. Marcband.que compete a D. Isabel Robini Lana. 	 José Rodrigues de Oliveira.	 ó. 55.157-43 - Processo relativo à regida-

N. 1.071 - Concedendo crédito para paga-	 Maurício Hanslau,	 rizacão de terrenos nas ruas do Mendonça omento do inativo João Batista de Barros.	 - Osvaldo Corrêa. .	 Santo Cristo em que é int eressada a firmaN. 1.072 - Concedendo crédito para paga-	 N .1.096 - Concedendo crédito para paga- Braga &,- Woolman. - De acordo com Os :ia-
monto da pensionista D. Júlia Antunes da mento dos seguintes funcionários do Ministé- receres, declaro caducos os aforamentos dos ter-
Silva .	 rio da Agricultura: - 	de acrescidos de	 inariulra	 sil liadosN. 1.073 - Concedendo crédito Para Pa ga-	 Moacir Pedro Lebre Sampao. • 	 no antigo Beco do Mendonça ah, n. 9,mento do inativo LeOnidas Santos Damásio.	 Simplicio Jorge Bago,	 junto ao de n. A-1; e um outro. tan ,bém s-n,N. 1.071 - Concedondo o crédito de Cr$	 António Póvoa.	 hoje rua Santo Cristo, de que tratam a, t os-167.20, para pagamento à Rede Mineira de Via-	 Aristides José Féo.p.ectivas cartas de aforamonto expedidas pela.ÇãO.	 •	 Alvaro Pontes d	 .de Magalhães. .	 Prefe:tura o Distrito Federal, tudo naN. 1.075 - Concedendo o crédito de Cr$	 N. 1.097 - Cfmcedendo crédito para paga- forma do disposto no art. 27, do flecreto-ho.

a-
1.920,00. para a Estação Experimental de Fu- mento a Cláudio Xavier de Campos.	 n. 3.438, de 1911, assistindo ao interessadomo, em Pomba, para pagamento do abono f 	 ,
miliar concedido a Lourival Soares de Siqueira. 	 N. 1.098 - Concedendo o crédito de Cr$ consoante estatua o § 1. 0 do mesmo ai-ligo3.800.00 . para pagamento de um técnico de e decreto-lei, o direito de recorrer, nos 90 dias

N. 1.076 - Conced endo o crédito de Cr$ CdlleilÇrl0 rural, classe K. do Aprendizado Agrt- seguintes à publicação dêste ato. da presente6.000.00. para pagamento da subvenção con- cola "Visconde da, Graça". 	 decisão ou de pedir sejam	 mos mesmos afora-cedida à Santa Casa de Misericórdia de 15aepen-	 mentos revigorados. - A Marcham' .dl 	 DE PENSõES .C. Marcha'.df, nesse Estado.	
N. 105.091-13 - Augusto Moura rfameeN. 1.077 - Concedendo o crédito de Cr$

regularização do imóvel n. 423, da roa Cândido10.000.00. para Pagame nt o ¡I a subvenção comi- 	 TÍTULOS EXPEDIDOS NO DIA 28 DE DEZEMBRO
cedida à Santa Casa de Caridade de Diamanti-	 DE 1953	 Gaffrée, na ITrea. - Encaminhe-se à limeira-.

doria para que se sirva de providenciar stibre ana, nesse Estado. 	 De aposentadoria:	 organização do tétano de revigoração do afora-N. 1.078 -- Concedendo o crédito de Cr$	 Processos:	 mento, na forma do parecer da S.E.O. - A.C.3.000.00, para pagamento da subvanção conca- 	 N. 62.117-13 - Sebastião Gomes: de Sausa. Marcham!.
dita à Fundação Padre Am h rico, de Pitan gul,	 N. 61.461-12 - José de Arruda.
nesse Estado.	 N. 111.607-43 - Guilherme de Sousa Bar- EXPEDIENTE DA SEU:AO DE ENGENBAREAN. 1.079 - Concedendo o crédito de Cr$ anaa.
4.300.00, para pagamento da gratificação a que	 N. 110.358-43 - . Francisco Azeredo,
tem diraito joannim de Sonsa Gomes.	 N. 118.419-43 - Antónia Santos fie Miranda.	 Dia 11 de dezembro de 191:1N. 1.081 - Concedendo crédito para paga- 	 N. 117.512-13 - Joaquim António demento a Argamiro Queiroz Barbosa e Aristarte Araújo . -	 N. 102.238-41 - O Banco Nacional Ultra-
Gonçalves Leite.N. 111.837-43 - Carlos Alberto de Fi- 'narina, requer reg&arização de aforamento doN. 1.082 - t:oncedendo crédito 	 para paga- goeiredo,

imóvel n. 1.098 da rua São Cristóvão. -monto a Aristides França.• De montepio civil:	 Satisfaça as exigências.N. 1.084 - Concedendo o crédito de Cr$	 N. 35.889-42 - Leda Abascal Veiga. 	 N. 117.035-43 - Ilumina Furtado Reis,47,10 para pagamento à 
Estrada de Ferro Se- N. 90.583-43 - Francisça de Oliveira Go- requer licença para vender imóvel 'na Avenidarocabana.	 nnes.	 Pasteur. - Satisfaça as exigênc:as.

• MI I 11, ••n1 • A 1••nn•••n••n•=,

N. 280 - Concedendo crédito para paga-
mento dos proventos do aposentadoria que
competem, no período de 1 a 31 de dezem-
bro corrente, a João Ramalho da Silva Xa-
vier.

N. 282 - Concedendo o crédito de Cr$
10.000,00, para pagamento da subvenção con-
cedida à Associação Joinvilense de Amparo
aos Necessitados do Joinvile, nêsse Estado.

N. 283 - Concedendo o crédito dd Cr$
9.200,00, como reforço, por conta da verba
1 - Possdal - V - Sob. 25 - Sabstitui-
ção 01-06, do vigente orçamento do Minis-
tério do Trabalho.

À Delegacia Fiscal no Ceará:

N. 1.087 - Concedendo o crédito de Cr$
2.821,90, para pagamento à Rède Miaeira
Viação.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 1.080 - Concedendo o crédito de Cr$

51,90, para pagamento à Viação Férrea do Rio
Grande do Sul.

N. 1.081 - Concedendo crédito para paga-
mento a João Reei).

N. 1.082 - Concedendo o crédito de Cr$
319,90, para pagamento à Viação Férrea do
Rio Grande do Sul.

N. 1.083 - Concedendo crédito para paga-
mento a ()tília Silva da Silveira.

N. 1.085 - Concedendo crédito para paga-
mento a João Tomaz Cadaval.

Diretoria do Domínio da União

3EI1VIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 22 de dezembro de 1913

E OBRAS

Ialey



MINISTÉRIO  DA GUERRA 
A seleção dos alunos ficará a cargo do C.

I.E., que proporá à Diretoria das Armas as
medidas necessárias para o recrutamento dis
candidatos.

N. 3.191 — Fica prorrogado por prazo in-
de ‘ erminado o direito a transporte, por contl
déste Ministério, concedido às famílias dos
oficiais e praças, uma vez que a declaração

N. 3.190 — Fica criado no Arsenal tio Guer- prevista no parágrafo 6.°, item IV, do artig)
ia do Rio um curso especial para "Reparadores 236 do Código de Vencimentos e Vantagens rias
de Instrumentos oticos , nas seguintes emi- Nblitares do Exército tenha sido feita, no mo-
(lições: .	 mento oportuno, nos serviços de embarque ou

nas unidades administrativas.
Despachos:

A tabela de fixação de valores das rações de
A instrução será ministrada por esp nr...ill!s- etapas, a vigorar no 1.0 semestre de 1944.

ta designado peto diretor do Centro de aprovada por Aviso n. 3.035, de 14, publicadas
cão Especializada, e terá início em janei:o no Didrio Oficial de 16. tudo de dezembro cor-
do próximo ano,	 rente, é alterada do seguinte modo:

t'z

C.0 Cl

Número
• 1

cs

ri
cl

de
ordem

Unidades I
— c,)

%.3

C.
C.)

C 5-

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de dezembro de 1913

Avios:

a) Duração: 8 semanas;
1,) Número de alunos: 10 soldados.

ncuião

1 1.0 R	 I.	 	

2.° li.	 M.	 M.	 R.	 	

'3 Grupo do 1.° R. A. Mont. 	 	

Batalhão Vilagran Cabrita 	 Cr$ 0,80 Cr$ 1,60 1	 Cr$ 0,30 Cr$ 1,90

5 Batalhão de Guardas 	

3.0	II,	 I.	 	

2. a Região Militar

7 6.0 R. I.	 	

8 4. 0 R. A. M.	 	 Cr$ 0,60 Cr$ 1,10 Cr$ 0.30 Cr$ 1,70

ta Região Militar

9 11.0 R	 I.	 	 Cr$ 0,70 Cr$ 1.50 Cr$ 0,30 Cr$ 1,80

10 8.°11. A. M.	 	 Cr$ 0,80 Cr$ 1,60 Cr$ 0,30 Cr$ 1,90

9.a Região Militar

11 9.0 Batalhão de Engenharia 	 Cr$ 0,60 Cr$ 1,10 Cr$ 0,30 Cr$ 1;70 -
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N. 117.811-43 — Aidéia Mota Vieira da Sil-
va, requer licença para vender n imóvel má-
miro 163 da rua Gustavo Sampaio. — Satis-
laça as exigências. 	 (

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÉBLICA

Dia 28 de dezembro de 1943

Processos despachados:

N. 113.282-13 (Tesotiro) —	 inters..,-e da
Companhia Ultragaz s. A. — Deferido.

Ordem n. 38, de 28-12-13, á Alfândega do
Salvador.

N. 20.296-13 (Tesoorol —	 int erêsse
de C. P. Martins de Almeida: Sim. — O
pacho supra está precedido da exposição de
motivos n. 2.391-G, do Sr. ministro da Fa-
zenda. (inc opina pela , improcedência do pedi-
do e conseqüente arquivamento do prçcesso.

Ordem n. 675, de 28-12-12, a Alfând,-gr
Rio de Janeiro.

N. 88.173- s3 (Tesouro) — De int	 da
Fleti . ° Química Brasileira S.A. — wippido.

Ordem n. 679, de 28-12-13, à Alfawlega
Rio de Janeiro.

N. 113.282-43 (Tesouro) — De int ,:, rése da
Companhia Ultragaz S.A. — Deferi to.

Ordem a. 680, de 23-12-13, à Alfânciega
Pio de Janeiro.

Ordem n. 16, de 28-12-13, à .11n:tega
Florianópolis.

Ordem n. 38i, de 28-12-13, à Alfi"milega
Santos.

Ordem n. 31, de 28-12-13, à Aliam-len de
Porto Alegre.

• 71.706-43 (Tesouro) — iiiteriss2 de
Jorge Bueno Monteiro, encorporador do Com-
panhia de Cimento Portland Paraná (ein,ur-
ganização) — Aprovado.

O despacho supra está precedido da exposi-
ção de motivos n. 2.691-G, do Sr. ministra
da Fazenda, que opina por que seja autorizada
a cessão do material, urna vês pagos os imps-
tos aduaneiros devidos.

Ordem n. 36, de 28-12-13, à. Alfândega de
Paranaguá.

Ordem n. SG, de 28-12-43, à Alfândega de
Paranaguá.

N. 103.821-43 (T(souro) — De interêsse
da Metalúrgica /11 itaramo S.A. — Indefeci-
do, de acordo com o parecer. O parecer a l u-
dido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, e
o constante da exposição de motivos númei-o
2.615-G. que opina pelo indeferimento do w-
dido por falta de apoio em dispositivo legal.

Ordem n. 582, de 28-12-43, à Alfândega de
Santos.

N. 106.273-43 (Tesouro) — De interêsse
da Sociedade Anónima Indústrias Reunidas F.
Matarazzo: Indeferido, de neórdo com o pare-
cer • O parecer aludido, prestam) pelo Sr. Mi-
nistro da Fazenda, é o constante da exposição
de motivos n. 2.687-O. que opina pelo inde-
ferimento do pedido, por falta de amparo ew
dispositivo.

Ordem n. 583, de 28-12-43, à Alfândega. de,
Santos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 43.281-43 (Tesouro) — De interêsse
Companhias Importadoras de Produtos de Pe-
tróleo. — Tendo cru vista o parecer do Con se-
lho Federal do Comércio Exterior, arquiv2-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Fica o Sr. Antonio Eliezer Leal de Souza,
tabelião do 1.° Oficio de Notas, convidado a
comparecer à Secretaria desta Diretoria' para
receber a certidão solicitada ao Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional na petição fichado
ao Tesouro sob n. 66.066-12.

eSpéCie-

Serviço de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
-

Processo indeferido:

N. 118.708-43, em que Adindo de Paula Ma-
chado, servente, classe C do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério de Viw:ão
e Obras Públicas, alegando que prestou em
1935, concurso para guarda da policia adua-
neira, solicita nomeação para a carreira de po-
lícia fiscal, do Q. P. Oslo Ministério.

Informacão: — O concurso, a qu e alude o
interessado, há muito se acha prescrito, não lhe

dando, portanto, direito à nomeação que piei-
teia.

EXPEDIENTE DO SERVIÇO DO PESSOAIS

Dia 23 de dezembro de 1913

Despacho:
Proc. ri. 90.878-43 — Zilda Corrêa da Silva

Pessôa, viúva do agente fiscal do imposto do
consumo, Deodoro Luiz da Silva Pessoa, re-
querendo concessão de montepio.

"Preliminarmente, convidem-se as interessa-
das a comparecer a êste S. P., para que $ O
sirvam de prestar esclarecimentos sôbre o caso
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São excluídos da reserva do Exército, com
transferência para a da Aeronáutica, os rasar-
vistas constantes da relação que acompanha o
Aviso n. 190, do Ministério da Aeronáutica, de
21 de dezembro corrente, publicado no Diário
Ufieial de 24, também do corrente mês.

É feita, por necessidade do serviço, a seguin-
te moVimentação de oficiais:

a) Designação:
Capitães Pedro" Angusto Mana Barreto, para

exercer as funções de adjunto .do Servia() de
e9municações da 1.a Região Militar;

Guilherme Paulo Tavares Bastos liette-
uhausen - Para servir na Fábrica do lira-
tango.

Ari Martins ___ para servir na Fábrica de
C uritiba.

Paulo Alves da Silva - Para servir na Fá-
brica de Bonsucesso.

Norberto Cirano Stransges - Para servir
no Arsenal de Guerra do Rio.

Alicio Palma - Para servia: no Arsenal do
Guerra General CAmara.

Licinio de Vito Lucas - Para servir na
Fábrica Presidente Vargas.

Artur Oscar Soares Futuro - Para servir
na Fábrica Itajobá; e

1.0 tenente Carlos Mário Tabert - Para
servir na Fábrica Presidente Vargas.

2os. tenentes - convocados - Carlos Ame-
ricano D'Avila - Para exercer as funções no
Gabinete Odontolós

'e'
ico do II. E. Exército; e

José Cavalcante de Almeida - Para servir
na Fábrica de Donsucesso. em substtiuição
ao dito Carlos Americano D'Avila.

Transferéncia:
Capitiles:' Bruno Fraga Ribeiro e Plínio

Luiz Lehmann de Figueiredo - ambos de
cavalaria, do 3.0 II. C. D. (Pôrto Alegre)
para o 1.° C. I. (Boqueirão) e do 7.0 11. C. I.
t Livramento) para o 3.° R. C. D. (Pôrto
Alegre), respectivamente.

1. E. - Manfredo Monteiro da Rocha, do
1. 13. C. C. para o 1/3.0 11 	 A Né.

Max 'Fadei, do 13.0 13/C. para o S. I. da
5.a II. M. e

Tancredo Correia Pôrto, do 1/3.0 ii. A. A.
para o L° 13	 C.

-c) Transferência sem efeito:

Capitães: Antônio Fraga Brandão, da .8.a
13. I. A. C. para a 1.a B. M. A. C., publi-
eada Do Diário Oficial de 10-12-13. e

Valdamar Raul Torola. do 2.0 O. A. C.
(Fortaleza de 'São João para o 1. 0 (J. M. A.

t Fernando de Noronha), publicada no Diá-
ria Oficiei de 26 de outubro do corrente ano.

d) Retificação de transferéncia:
Capitão Hermes Guimarães, como sendo da

La 11. I. A. C. para o 2.° G. M. A. C. e não
para a 8. a 13. 1. A. C., como foi publicado.

PORTARIAS

De 25 de dezembro de 1943

O ministro de Estado da Guerra resolve,
de aeôrdo com o Regulamento aprovado por
decreto n. -23.317, de 13 de novembro de
1933, nomear. com as portarias abaixo enu-
meradas, sub-tenentes os seguintes sargentos,
para servirem nas unidades em seguida men-
eionadas:

MJ:4A DE ARTILHARIA

N. 5.710 - 1.0 sargento João • dos Santos
Guimarães -	 Grupo de Artilharia de
I	 a

N. 5.711 - 1.0 sargento João da Fonseca
Rocha, - Bateria do Comando do Artilharia
Divisionária.

N. 5.712 - 1.0 sargento Vicente Paula
Sousa' Pulcherio - 11/2. 0 Regimento de Arti-
lharia da Divisão de Cavalaria.

N. 5.713 - 1. 0 sargento Fidelis das Cha-
gas Passes - 1.a Bateria Móvel de Artilha-
ria de Costa.

N. 5.714 - 1.° sargento Anselmo Crivo-
ebein - 111/2.0 Regimento de Artilharia
Mista: -

N. 5.745 - 1.0 sargento jaci Amaral -
111/2.0 Regimento de Artilharia Mixta.

N. 5.7E; - 1•0 sargento Oscar Silva - 2.°
Grupo Móvel de Artilharia de Costa.

N. 5.717 - 1.0 sargento António Azam-
buja Vilanova - IP Grupo Independente de
Artilharia.

N. 5.748 - 1. 0 sargento Joaquim Ribeiro
- 11/3.0 Regimento de Artilharia And-Aérea.

N. 5.749 - 1.° aargento Edmundo Meira
- 3 •5 Bateria Independente de Artilharia Au-
tomóvel.

N. 5.750 - 1• 0 sargento José Benedito Du-
arte - 11/4.0 Regimento de Artilharia Mon-
tada.

N. 5.751 - 1.0 sargento Juvenal Pereira
dos Santos - 1.0 Grupo Móvel de' Artilharia
de Gosta.

N. 5.752 - 1.0 sargento Dioraci António
Castilho do Vale - II/1.0 Regimento de Obu-
zeá Auto-Rebocado.

	

N. 5.753	 1.0 .sargento João, José Chie-
sorin - 3.0 Grupo do Artilharia de Dórso.

N. 5.754 - 1.° sargento Tendemo Dias de
Sousa - 1/3.0 Regimento de Artilharia Anti-
Aérea.

N. 5.755 - 1.0 sargento Aurelio Tavaraa
Chaves - 1/3.° Regimento de Artilharia Anti-
Aérea .

N. 5.756 1.0 sargento Gelásia Figuei-
redo Soares - 2.0 Grupo de Artilliacia de
Dórso.

N. 5.757 - 1.° sargento João Trajano
Araújo -- 11/5. 0 Regimento de Artilharia da
DiNaisão de Cavalaria.

N. 5.758 - 1.0 sargento Alencar Pitais -
'11.° Regimento de Obuses Auto-Rebocado.

N. 5.759 - 1.° sargento Dionisio Rodri-
gues Reis - 4.° Grupo Milharia de Dorso.

N. 5.760 - 1.0 sargento Arlindo Daroz
9.0 Grupo de Artilharia Automovel.

N. 5.701 - 1.0 sargento Francisco 'Farto-
liano de Oliveira - 11115.0 Regimento de Arti-
lharia de Divisão de Cavalaria.

N. 5.762 - 1.0 sargento Otávio Malvacine
- 1118.0 Regimento de Artilharia Mont.ado.

N. 5.763 - I.° sargento Sebastião Macha-
do - 1:2.° Regimento de Artilharia Anti-Aé-
rea.

N. 5.708 - 1.0
N. 5.764 - 1.0 sargento Dário Oton -- 12.°

Regimento de Obuses Auto-Rebocado.
N. 5.765 - L° sargento Erice Valaemar
Sndbraela - 115.° Regimento de Artilharia

de Divisão de Cavalaria.
N. 5.706 - I.° sargento .Toão Meireles Fi-

lho - 12.° Regimento de Obuses Auto-Rebo-
cado.

N. 5.767 - 1.0 sargento Francisco da Cunha
Beltrão - BI.° Regimento de Obuses Auto-
Rebocado.

N. 5.768 - I.° sargento Pedro Fesreira
Martins - Grupo de Artilharia Automovel.

N. 5.769 - 1.° sargento José Cruz de &qui-
no - 111.0 Regimento de Obuses Auto-Rebo-
cado.

N. 5.776 - 1.0 sargento Olivio Alves Podri-
gues - 111.0 Regimento de Obuses Auto-Re-
bocado.

N. 5.771 - 1.0 sarnento João Batista Teixei-
ra - 12.° Regimento de Obuses Auto-liehu-
calo.

N 5.772 - io sargento J00, CODStalltiRD
Pereira Pinto - 1118. 0 Regimento de Artilha-
ria Montada.

N. 5.773 - I.° sargento Alvaro Driboe Fi-
lho - 111.0 Regimento de Obuses Auto-Rebo-
cado.

QUADRO RÁDIO-TELEGRAFISTAS DO EXÉRCITO
N. 5.771 - Sargento-ajudante Durval Pi-

mantel.
N. 5.775 - Sargento-ajudante Atanasio de

Paula Barbosa.
N. 5.776 - Sargento-ajudante Ohniro Pa-

ranhos.
ARMA DE CAVALARIA

. N. 5.777 1.° sargento Enrico flalliotCi-
beira - 3.° Regimento de Cavalaria Divisio-
nário.

N. 5.778 - 1.0 sargento Miguel Ferreira de
Sonsa - 3.° Regimento Moto-Mecanizado.

N. 5.770 - 1.° sargento Nicolan Leandro
Fieiras - 3.0 Regimento Moto-Mecanizado.

N. 5.780 - 1.0 sargento Elpidio Marcondcs
liamos - 15.0 Regimento de Cavalaria Inde-
pendente.

N. 5.781 - 1.0 sargento Joaquim de Almei-
da - 7.0 Grupo Moto-Mecanizado de Reconhe-
cimento.

N. 5.782 - 1.° sarge.ntq Jonatas Fernandes
Barbosa 7.0 Grupo Moto-Mecanizado de Re-
conhecimento.

N. 5.783 - 1.0 sargento Antônio Cabral de
Melo - 1.0 Regimento de Cavalaria Transpor--
lado.

N. 5.784 -- 1.° sargento João Carlos Macha-
do - 3.0 Regimento de Cavalaria Indapena
dente.

ARMA DE ENGENHARIA,.

N. 5.785 - 1.0 sargento Carlos Pereira -
5.0 Batalhão do Engenho.

N. 5.786 - 1.° sat zento Geofredo de Abreu
Lobo - 7.0 Batalhão do Engenharia.

N. 5.787 - 1.0 sargento Pedro Augusto Ma-
chado - 2.a, Companhia Independente de
Transmi.ssõea.

ARMA DE . INPANTAIHA.

N. 5.788 - 1.0 sargento Aristotelas Gui-
marães	 11.0 Regimento de Infantaria,

N. 5.789 - 1.° sargento Lauro Cileno
Gama - 15.° Regimento de Infantaria.

N. 5.790 - L° sargento Alvaro Paliei° da
Silva - 12.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.791 - 1•0 sargento Ulises Pereira -
ti.° Regimento de Infantaria.

N. 5.792 - 1. 0 sargento Aredio de Sousa
Pereira - 14.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.793 - 1.0 sargento Arquiminio de S.1
Pores - 9•0 Regimento de Infantaria.

N. 5.791 - 1.0 sargento Manuel Candide
Sobreira - 31.° Batalhão de Caçadores.

N. 5.795 - 1.° sargento - Cleofas Pereira
Mota - 10.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.796 - 1.0 sargento Aureliano Maraues
de Carvalho - 20.0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.797 - 1.0 sargento José Damasio de
Sonsa - 40.0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.798 - 1.0 sargento Pedro Angelo Gol-
dam - 1117.° Regimento tio Infantaria.

N. 5.799 - 1.0 sargento Raimundo Barros
do Nascimento - A.° Batalhão de Caçadores.

N. 5.800 - 1.0 sargento Joaquim Pedra
Pereira das Neves Bernanderes - 9.0 Regia
mento de Infantaria.

N. 5.801 - 1.0 sargento Ari Xavier Arruda
- 111/7.0 Regimento de infantaria.

N. 5.802 - 1.0 sargento Oscar Rodrignea
- 7•0 Ragimento de Infantaria.

N. 5.803 - 1.0 sargento .Toão Domingos
Arruda - 1.° Regimento de Infantaria.

N. 5.804 - 1.0 sargento Olhou Salomão clá
Silveira - 1.0 Regimento do Infantaria.

N. 5.805 -1.° sargento Antenor Edmundo
Stumpf - 2.° Regimento de Infantaria.

N. 5.806 - 1.0 sargento Hervandil Avila
Santana - 2.° Regimento de Infantaria.

N. 5.807 - 1.0 sargento Benedito doa San-
tos Marcondes - 50 Regimento do Infantaria.

N. 5.808 - IP sargento José Cargueira.
Mano Filho - 111/3.° Regimento da Infantaria.

N. 5.809 - 1.° sargento Albino de Azevect-i
Melo - 21.° _Batalhão de Caçadores,

N. 5.810 - IP sargento Cantidio Teixeb
11.° Regimento de Infantaria.

N. 5.811 - 1.0 sargento Lidei Barbosa -
15.0 Regimento do Infantaria.

N. 5.812 - 1.° sargento Carlos litigo COr-d
roia - 19.° Batalhão do Caçadores.

N. 5.813	 1.0 sargento Alvaro José 3O
Santana	 :fp Regimento de Infantaria.

'N. 5.811 - 1.0 sargento José Mutti de
incida - 18.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.815 - 1.° sargento Dario Rufino (104
Santos - 15.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.816 - 1.0 sargento Júlio José da Sit-
va - 1.0 batalhão de ra'arros de Combate.

N. 5.817 -	 sargento José de Sena Ti.
noa° - 31.0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.818 - 1.0 sargento António Pias.; So...
brinho - 1.0 Batalhão de Engenhos.

N. 5.819 - 1.0 sargento Antônio Ribeiro do
Lira - 11/18.0 Regimento de Infatitaria,
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N. 5.820 - Sargonto-ajudante José Bueno
;Vida! - 18.° Regimento de Infantaria.

N. 5.821 - 1.0 sargento Vicente Barbosa
de Araújo - 111/12. 0 Regimento de Infan-
liona.

N. 5.822 - 1.0 sargento Benedito Francis-
co Peueira - 11173.0 Regimento de Infantaria.

N.5.823 - 1.0 Sargento José Correia de
flatu - 20.0 Balalhão de Caçadores.

N. 5.821 - 1.0 SargPlIÉO LIA O do (live it
i ro; - 5.° Batalhão de Caçadorea.

N. 5.t:25 - IP sargento Napoleão Gomes
- 1,1.0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.8a6 - 1.0 sargento Virgílio Goncalve,;
de Alrimida - 21•0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.827 - 1 •0 sargento Erico Vieira da
Cunha - Centro de Preparação de Ofiaiais
da Reserva da 6.a Região militar.

N. 3.828 - 1.0 sargento Benedito Me!auia-
desla Jes4i - 12.0 Batalhão do Caçadores.

N. 5.829 - 1.0 sargento Mozart Ribeiro da
Silva - 111/18.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.830 - 1.0 sargento André Anselmo
Brenneisen - 35 0 Batidlião de Caçadores.

N. 5.831 - 1.0 sargento 24ndre Johson -
13.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.832 - L° sargento Otávio de Olivei-
ra - 21.° Batalhão de Caçadores.

N. 5.833 - 1.0 sargento Leonardo Barbosa
Lima - 23.0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.835 - Sargento-ajudante Getúlio
Vieir rernandes - 35.0 Batalhão de Caça-
dores.

N. 5.835 - 1.0 sargento Laudelino Saraiva
Catitas - 15.° Batalhão de Caçadores.

N. 5.836 - 1.0 sargento Antônio Vieira da
Costa - Il/18.° Regimento de Infantaria.

N. 3.837 - 1.0 sargento Hermes Vieira de
- 35.0 Batalhão de Caçadores.

N. 5.838 - 1.0 sargento Mário Paulo de
Tolla	 111/18.° Regimento de Infantaria..

N .5.839 - Sargento-ajudante Orlan Ja-
cques de Castro - Batalhão de Caça -
dores.

N. 5.840 - 1.° sargento Edito Soares Cam-
pos - 111/12.0 Regimento de Infantaria.

N. 5.81! - 1•0 sargento Geraldo Siquaira
da si'va - 111/5.0 Regimento de Infantaria.

eito, o 1. 0 tenente da Reserva de 2. 8 Classe,
Arma de Infantaria, convocado, Rui Leal.

N. 5.851. - O ministro de Estado da Galei.-
ra resolve tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 5.653, cie 1 do corrente • mês, que 110ITICOU
chefe de gabinete da Diretoria do Ensino o co-
ronel da Arma de Infantaria Gastão Augusto
Grunewald da Cunha.

N. 5.85.2. --.- O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acordo com o decreto n. 10.451,
de , 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército ii 1. 0 tenent a do
Evercito de 2. a Linha inklicti, Eduardo
Vorreira Pontes.

N. 5.853. - O ministro de Estado da G
ra resolve, de acairdo com o decreto n. 10.451.
de 16 de setembro de 1942, convocar para o ser-:
viço ativo do Exército os 2.°s tenentes da Re-
serva de 2. 4 Classe, Adria da A rtilharia. ¡lei-
tor Baggio Vida!, Hélio Jaci de Oliveira

ladeais Gardolinski Perí Leite Ferreira
e Emílio Kluppel Pedern;eiras.

N.' 5.851. _ O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acordo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2. 0 tenente da Reser-
va de 2." Classe, médico, Dr. Pelopida -a Do-
liveira.

• Requerimentos:
Francisco Duarte Paraiso Cavalcanli. --

tteinatricula de seu filho Francisco Mario Pa-
raiso Cavalcante, Soldado do Contingente •c-aa
Q. O. da 2." fl, M., na Escola Preparatória
de São Paulo. - Deferido.

Francisco José Ludolf Gomes	 Capitão -
Pagamento, da - quantia relativa a um • inès de
vencimentos, a título de auxílio. 	 Deferido.

Francisco Romano da Silva - Cabo reforma-
do - - Concessão de abono famliar. - Conce-
do o abono mensal de Cr$ 160,00, de acôrdo
com a informação da S.G.M.O. -

José Atacado da Mota - cabo reformado.
- Concessão . de abono familiar. - Concedo
o abono mensal de Cr$ 180.00, de acôrdo com
a informação da S.G.M.G.

Maria Tavares de Abreu Lins - viúva 'do
amanuense João Batista Lins. - Melhoria de
montepio. - Indeferido, de acordo •com a in-
formação da S.0.M.G.

Raimundo Nonato de Sousa - cabo reforma-
do. - NOVa inspeção de saúde. - Indeferido.

Roberto Cardoso Pais - soldado da Cia. Es-
cola de Engenharia, baixado ao H , -
Reforma por invalk:ez. - Indeferido. Seja ex-
cluído do Exército, em face do disposto no aviso
n. 2.293, de 25-7-1941.

Ulisses Vieira da Silva - cabo reformado.
- Recebimento de seus vencimentos inti uni-
dade próxima de sua residência. Por se para-

- Deferido. Proceda-se de acordo com
o parecer da S.G.M.G. ••

Tancredo Cícero da França Veloso reser-
vista de 2. a Categoria, - Permissão para.an-
sentar-se temporàriamente do País, afim de
desempenhar as funções de assistente jurídico
do íiretor Executivo da Comissão de Acordos
de Washington, junto aos Ctovèrnos dós Esta-
dos Unidos da América e Grã 13retanha. -
- Autorizo, desde que não esteja convocado
e se em dia com suas obrigações militares. -
2 - A 1." Circunscrição de Recrutamento.

(•)- Reproduz-se por ler sido publicado
com ineorreção no D.O. de 21 de dezembro
corre& e

Secretaria Geral
Quarta Dl visão

EXPEEIENTE IX) SR. 'MINISTRO

PORTARIA N . 351-D1', or. 28 lir orzEvunto
mie 1952

Designação:
C) ministro de Estado da Guerra resolv.

designar os promotores primeira enfrii,'
.J'ia da instica "Militar. padrão •.T. rli Qurtb
Permanente Osle	 abaixo meneio-

nados, nomeados por decretos de 10 de dezem-
bro de 1913, para terem exercício nas seguin-
tes Auditorias:

Na Segunda .kudiloria da Terceira Região
Militar:

Vinício Seguia.
Na Auditoria da Sexta Região Militar: -
Atalaia Alvarenga.
O ministro de Estado da Guerra resolve

designar, para ter exercício -na Auidtoria da
1.-", exta Região Militar, o auditor de primeira
entrancia da Justiça Mititpr. padríio M. elii
Quadro feemaaente Oeste • Ministério, Deuele-
aluno Martins de Oliveira Filho, nomeado por•
decreto de 30 de setembro da 1913,- firmam
som efeito a portaria n. 3 y7-Dil, d,-.! 17 de
novembro de 1913.

Falecimento:
Faleceu:

No dia 6 de dezembro de 1913, o oficial ad-
ministrativo da classe 22. do Quadro Suple-
mentar, Laurentino do Oliveira Azambuja,
matrícula rt. 110.208. que tinha exercício na
Subdireloria de Fundos do Exército (ofícios
ris. 1.210 e 1.2';.1-Sec.. de 8 e 21 de dezem-
bro de 11)13, da Subdiretoria de Fundos do
Exército)..

Diretoria de Recrutamento
Artur Gonçalves Valença - major do Ex.á.-

rito de 2. a Linha.. Despacho: De acordo com
o que estabelece a letra o. n. 2, do item 1. do
aviso n. 2.651 - Rex 25, de 5-9-941, seja
contada antiguidade de major de 9-3-929, data
da conclusão do estagio para 'promoção, con-
forme -informação do Exmo. Sr. comandan-
te da 1." Região - Militar. Em 15-12-943.

Aníbal Mirres do Melo - capitão da Reserva -
de 2. a classe, convocado. Despacho: Indeferi-
do por falta de amparo legal. Em 15-12-943.

Aicione ' Mele - 2. 0 tenente da Reserva de
2." claSse, convocado. liespacho: 11e acôrdo
com o que,estabelece a letra o, do ti. I, do item
1, do aViso n. 2.051 - Rex 25, de 5-9-941, seja
contada antiguidade de 2 .. 11 tenente-da 31-8-942,
conforme. h-domação do Exmo. Sr. coman-
dante da 7. a Região Militar. Em 8-12-943.

Dr. Alfredo, Pais - 2.° tenente médico da
Reserva de 2. a classe, convocado. Despacho:
De acôrdo com o que estabelece a letra a do
n. 1. do item I, do aviso n. 2 . .651 - Rex 23,
j.e 5-9-941, seja contada antiguidade de 2.0
tenente de 1.2-8-34.2, data em que concluiu o
estágio como aspirante, conforme informação
do Sr. comandante do 1. 0 .R.C.1). Ein
9-11-943

Antônio Dias Leite Júnior - 2. 0 tenente da
Reserva de 2. a classe, convocado. Despacho:
lIe acôrdo Com o que estabelece aleira a do
n. 1. do item I, do aviso n. 2.051 - Rex 25, de
5-0-91 t. seja contada antiguidade de 2 ° te-
nente de 1-9-911. cinta em que concluiu o es-
tágio como Aspirante, conforme informação
do Exmo. Sr. comandante da I." Região Mi-
litar. Em 15-12-943.

Artur Francisco de Oliveira - 2.° tenente
cia Reserva de 2. a cla g so, convocado. DP-,-ya-
eito: 11e acOrdo com o que estabelece a letra 1.
do n. 1, do item E, do aviso n. 2.651 - l'X 25,
de 5-9-941, seja contada antiguidade ( 1 . ., 2.°
tenente de 29-2-932. data PM que deveria ter
concluído o . estágio que requereu mom
mentos, conforme informação do Exmo.

;5-1
2-i;1)101 . ioírii-i .andalite	 :La

Egonia p Lival Edolweiss - 2. 0 telint o da
Reserva de 2. a classe, convocai:11i. Despiu:lio:
De acOrdo com o que estabelece a letra 6, do
ia 1, do Bem 1, io aviso n. 2.651 - Rex 25,
lede 5-9-911. seja contada anligoidir". a do 1.0
'emente de 29-2-939, da data em que deveria
er concluído o rsluigin, que requereu com ver-
'Mandos, conforme informação do Exima.

.rhor comandante da 3. a Região Militar. Em

Godofredo 'Pay de Mavedo - 2. 0. leniente da
'osorva do 2." classe, convocado. Despacho:

acdrilo com o quo estabelece a letra o do
.1. 1, do item 1, do	 n. at .651 - Rex 93.

De 30 de dezembro de 1943

N. 5.812. - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar o sub-tenente José No-
gueira Pinto na 7. a Companhia de Intendência
Regional, ficando, assim alterada sua classifi-
cação anterior.

IN. 5.843. - O ministro de Estado da Colei--
ia resolve dispensae o major Celso da Cunha
Gonçalves das funções que exerce no Arsenal
de Guerra do Rio.

N. 5.811. - O ministro-de Estado da riluer-
ra resolve licenciar do serviço ativo do Exér-
cito o 1. 0 tenente da Reserva de . 2. a Classe,
Arma do Infantaria, convocado. Alfredo Teixei-
ra Cardoso Filho.

N. 3.813. - () ministro de Est.iti:o da Guer-
ra resolve licenciar do serviço ativo do Exir-
cito o capitão da Reserva de 2. a ClaS.Se, Arma
do infantaria. convocado , rarid Tanuri.

- O ministro do Estado da Guer-
ra resolva licenciar do serviço ativo do Exa ls-

J,„ cito o 2. 0 tenente da Reserva de 2. a Classe,
Arma (ti Iiitiiitiitii. •convoca:::;0. João dos san-
bis Einqi.

5.W7. - O ministro de Estado
e ' licencinr do serviço ativo do Exér-

vil.. o 2.° tenente da Reserva de 2. a ClaSr'.
A	 de I f:1111i1	 COnVOeitlill, JOSe Viladelfo
de Castro.

N. 5.858. - O ministro de Estado da Guer-
ra r(--..1\ a licenciar do s.erviço ativo do Exl'ir-
ciri o 1. 0 tenente da Reserva de 2. a Classe.
Ara.a d. , Infantaria. com orado, José vale da
E..nsecit.

:\	 - O ministro de Estado Ca Guer-
ra ro-oke licenciar do serviço ativo do laxar-

H 2,0 lotionlo da Reserva de 2.a (lassa.,
Arma ¡te Artilharia. ronvoeado, ma i mel Carlos
(ii-ocs do cii iate'

N.	 - () ministro de Estado da Guer-
ra	 licenciar d. ser n iro ativo do Exr-



Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1943 19251

Orlando Vetere, 2.0 tenente da Reserva de 2.4
classe, convocado. . Despacho: De acerdo com
o que estabelece a letra a, do n. 1, do Remi',
do aviso n. 2.651-11ex 25, de 5-IX-911, seja
contada antiguidade de 2.0 tenente de 25-8-012,
data cru que concluiu o estágio como aspirante,
conforme informação do Exmo. Sr. coman-
dante da 7.a li. M. Em 30-11-943.

de 5-9-911, seja contada antiguidade de 2.°
tenente de 30-11-911, data em que concluiu
o estágio como aspirante conforme informação
do Exmo Sr. - comandante da :3. a Região Mili-
tar. Em 20-11-943.

Baroldo I3riggs de Albuquerque — 2. 0 te-
nente da Reserva de 2. a classe, convocado.
Despacho: De acórdo com o que estabelece a
letra a, do ii. 1, do item I, do aviso n. 2.651
— Rex 25, de 5-9-911, soja contada antiguidade
de 2. 0 tenente de 25-8-012, data em que eon-
cluiu o estágio como aspirante, conforme in-
formação do Sr. comandante do Regimento
Sampaio. Em 7-12-913.

Hélio do Amaral Valentia] — 2. 0 tenente da
Reserva de 2. a classe, convocado. Despacho:
— De acerdo- com o que estabelece a letra b
n. 1, do item I, do aviso n. 2.051 — Rex 25,
de ;3-9-911, seja contada antiguidade de 2.0
tenente de 10-10-910, data em que deveria ter
concluído o estágie que requereu com venci-
mentos, conforme informação do Emir°. se-
nhor comandante da 1. a Região Militar. Ent
30--11-913

tinge Xavier Pinto Munem — 2.° tenente
da Reserva de 2. classe, Convocado. Despa-
cho: De acerdo com o que estabelece a letra a
n. 1, do item I, do aviso n. 2.651 — ltex 25,
de 5-9-941, seja contada antiguidade do 2.0
tenente de 25-8-942, data em que concluiu o
estágio como aspirante , conforme. informação
do Sr. Comandante do Regimento Sampaio..
Em 27-11-013.

Ibero Coelho de Sequeira — 2.e tenente da
Reserva do 2, a classe, convocado. Despacho:

acerdo com o que estabelece a letra a do
e. 1, do - dein 1, do aviso n. 2.051 — llex 25,
de 5-9-911, seja contada antiguidade de 2.°
tenente de 25-8-942, data em que concluiu o
estágio como aspirante, conforme informação
410 Exmo. Sr. comandante da 7. a Região elie
litar. Em 11-12-013.

João Carlos Recita de Azevedo — 2. 0 tenente
dIa lieserva de 2." classe, convocado. Despa-
cho: De aceedo coro o que estabelece a letra a

1, do item I, do aviso n. 2.051 — Itex 25.
5-9--O41, seja contada antiguidade de 2.°

tenente de 30-11-941, data em que concluiu o
estágio como aspirante, conforme, informação
do EMIR). Sr. comandante, da 3. e Região ali-
fitar. Em e-12-913.

João Luiz Amado Noronha — 2. 0 tenente
da Reserva de 2. a classe, convocado. Despa-
cho: De acento com o que estabelece a letra a
.11. I, do item I, do aviso ri. 2.651 — Rex 23,

e-9-P41, seja contada antiguidade de 2.0
tenente de 31-12-951, data em que conMdu o
estágio como aspirante, conforme Informação
do Exmo. Sr. comandante da 1. a Regieo Mi-
litar. Em 10-12-91e.

formação do Exmo. Sr. comandante da 1.a
Região Militar. Em 15-12-913.

José Bonifácio Machado Leal Moreira — 2.°
tenente da Reserva de 2." classe, convocado.
Despacho: De acerdo com o que estabelece a
letra a, do n. 1, do item I, do aviso ri. 2.651
— Rex 25, de 5-9-941, seja contada antiguidade
de 2. 0 tenente de 30-11-941, data em que con-
cluiu • o está gio como aspirante, conformo ie-
fermação do Sr. Sr. comandante da 3. a Re-
gião Militar. Em 4-12-943.

José de Queiroz Campos — 2. 0 tenente da
Reserva de 2 .. a classe, convocado. Despacho:
De acerdo com o que estabelece a letra. a do
n. 1, do item 1, do :aviso n. 2.651 — Rex 23,
de 5-9-941, seja contada antiguidade de 2.°
tenente de 31-8-912, data em que conluiu o
estágio como aspirante, conforme informacão
do Sr. comandante da 1. a Cia. Ind. de Guar-
das. Em 4-12-913.

José Parera Monliel — 2.° tenente da Re-
serva de 2. a classe, convocado. Despacao: De
acento Com o que estabelece a letra a, da n. 1.
do itern 1, do aviso n. 2.651 — Rex 25, de
5-9-941, seja contada antiguidade de 2. 0 te-
nente de 30-11-941, data em que concluiu o está-
gio como aspirante, conforme informação do
Exmo. Sr. comandante da 3. a Região Militei'
Em 10-11-913. •

Luiz Salgado Gois — 2.° tenente da Reser-
va de 2, a ,classe, convocado. Despacho: De
irceedo com o que estabelece a letra o, do n.
do item I, aviso n. 2.651 — Rex 25, de 5-9-911,
Seja contada antiguidade de 2. 0 tenente de
25-8-e42, data em que concluiu o estágio como
aspirante, conforme MN -reinação  tio Exmo se-
nhor comandante da 7. a Região l ilila • . Em
30-11-943.

Nanziazeno "(enriques Barata,. 2. 0 tenente da
Reserva de 2•a classe, convocado. Desencho:
De acertei com o que estabelece a • letra a, de
n. 1. do Rem 1, do aviso 11. 2.651-Itex 25. .12
5-0-911, seja contada antiguidade de 2. 0 te-
nente de 25-8-912, data em que concluiu o es-
tágio como aspirante, conforme infermueão
Exmo. Sr. comandante da La R.M. Em 2e
de novembro de 1913. 

Nelson .de Macedo Justos, 2.° tenente da Re-
serva ,de 2.a classe, .convocado. Despacho: Pe
neerdr) com o que estabelece 'a letra a, ti 3 ti. 1
do itere 1, do aviso n. 2.651-1tex 25, de 5 de
setembro de 1911, seja contada antiguidade de
2.0 tenente de 16-11-012, data em que condiu
o estágio como aspirante, conforme informaefie
cio Exmo. Sr. comandante da 3• a Região Mi-
litar. Em 11-12-913.

João Schapke Júnior — 2.° tenente da Re-
set-Na de 2. a classe, convocado. Despacho: De
acetato com o que estabelece a letra e, do n. 1,
do Rem, I, do aviso n. 2.651 — ltex 25, fie
5-9-911 . seja contada antiguidade de 2. e te-
nente de 28-2-935, data If In que fl fiVeria ter
concluído o estágio que requereu com ven-
cimentos, conforme informação do. Eximi se-
nhor comandante da 3. a Begião Militar. Em
10-12-91e.

Jorge de Figueiredo Pila — 2. 0 tenente da
Roersa de 2. 41 classe, convocado. Despacho;
lre acerte.) com o que estabelece a letra a do
n. 1, do dein I. do aviso n. 2.651 — Rex 23,
de 5-9-911, seja contada antiguidade de 2.0
tenente h' 25-8-01e, data p in que concluiu o
estág io conio açpiranle, conforme, informação
110 EXIMI. Sr C01111111 'Jante da 7. Região Mi-
litar. Em, 11-12-013.

torgo Machado 4 Limou Brandão — ''.° te-
nente da . festiva de 2. a classe. convocado.
Despacho: De ticórdo com o que estabelece a
letra e?, (kl ir. 1. do item I, do aviso n. 2.651
— !lex 25, de e-9-911, seja contada antiguidade
II, , 2. 0 tenente de 1-9-911, data em que con-
cluiu o estágio cofio aspirante, conforme in-

Código Penal
E

Legisla	 o Posterior

Preço: Cr$ 10,00

VENDA:

See0o de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agencia 14 Ministério do Trabalho

Agência 11: Pretório

Atende-se a pedido-3 pelo Serviço de Re:e:l-
b/Siso Postal

Paulo Amaro Cavalcanti de Caracas, 2. 0 te-
nente da Reserva de 2.0, classe, convocado. Des..
pacho: De acerdo com o que estabelece a letra
44, do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-11ex,
5-9-911, seja contada antiguidade de 2. tenente
de 1-9-911, data em que concluiu o estágio
corno aspirante, conforme informação do eme,-
lentíssimo senhor comandante da 1." Região
Militar. Em 15-9-913.

Paulo de Jeeús Giorgis Perez, 2.0 tenente da
Reserva de 2. a classe. Despacho: ,De acerai.)
com o que estabelece a letra o, do ir. 1, do item 	 eu/
1, do aviso ti. 2.651-Itex 25, de 5-9-911, seja
contada antiguidade de 2.° tenente de 30-6-943,
data en) que concluiu o estágio conto aspirante,
conforme informação do Exmo. Sr. coman-
dante lia rha Região Militar. Em 8-12-013.

Raymond Louis Ebert, 2.0 tenente da Reserva
de 2.0 classe, convocado. Despacho: DO acerdo
com o que estabelece a letra . 0, do n. 1, item 1,
do aviso n. 2.4351-Rex 25; de 5-9-011, seja
contada antiguidade de 2.° tenente de 31 de
dezembro de 1932, data em que concluir! o es-
tágio como aspirante, conforme informaceo d.o
D.A.C. Rui 15-12-013.

Pedro Nolasco Buarque(eismão Filho, 20
tenente da Reserva. de 2.à  classe, convocado,
Despacho: De acento com o que estabelece a
letra a

' 
do n. 1, do item 1, do aviso n. 2.651-

Rex 25, de 5-9-941, seja contada antiguidade
de 2.0 tenente de 31-8-912, data em que tern-
elo kl (.1 estágio como aspirante. conforme infor-
mação do Sr. comandante da 2. a Cia. 1. ti. El()
27-11-013.

Wernec .11eck. 2.0 tonel]: e da Reserva de 2.e
elasee, convocado.. Despacho; Da adie/ lu com o
que estabelece a letra á, do ri. 1, item I, do
aviso n. 2.651-Rex 25. de 5-9-911, seja con-
tada antiguidade de 2.0 tenente de e8-2-937,
date em que deveria tor concluído o eslágio
q fie VCCIlleren, com vencimenlos. eüllfo 41111 e in-
formação 410 Exmo. Sr. comandante da 3."
Região Militar. Em 1-12-913.

v idre,. Eugenio Tschiedel, 2.0 tenente da lie-
serva 410 2.0 classe, convocado. Despacho: 'De
neer:1k) com o que estabelece a letra dr, do u. 1,
do item 1. do aviso n. 2.651-11ex 25, de 5 de
setembro de 1911, seja contada antiguidade de
2.0 tenente, de 30-11-941, data em que conclimiu.
o estágio como aspirante, conforme informação
lo Exmo. Sr, comandante da 3. a Região Mi-
litar. Em 1-12-913.

Rubel' Lubianca. 2.0 tenente da Reserva
2.0 classe, convocado. Desbacho: De arerde
com o que estabelece .a letra o. do n. 1. item 1.
(10 aviso n. 2. 651-fez 25. de 5-9-911, seja
contada antiguidade de 2.0 t erten I e, de 30 da
novembro de 1911, data em que concluiu o
[ágio corno aspirante, cone,rme informaeeo
Exmo. Sr. comandante 41a 3, a Regia() Militar.
Rui 1-12-913.

Ridien Sanchez Laurent, 2.0 tenente da Re-
serva de 2.0 classe, convocado. Despacho: De
adir:to com o que estabelece a letra el. do . 1,
do item I, 410 aviso n. 2.e31-11ex 25, de 5 de
setembro de 1911, seja contada antiguidade de
2P tenente, de 31-10-e10, data em que dein:luto
o estágio remo aspirante, conforme inforinadele
do Exime Sr. comandantdi, da 2.0 Região Mi-
litar. Em 10-12-913.

Sesosl y i:z Lima Sc0ralick, 2. 0 tenente da Ilea.
-.serva de 2.a classe, convocado, pedindo revon-
sideracial de rontagem de antiguidade. 1/es-
pectro: Indeferido. Rui 11-10-913.

Sinval Saldiedia 1illai, 2. 0 tenente da Reserva
41e 2." classe. convocado. Despacho: De acerd:
com o que estabelece a letra a, do n. 1. do item
I. do aviso mm. 2.651-1Iex 25, de 5-9-911. seja
contada antiguidade de 2.0 tenente, de 31 do
outubro de 1910. data eni que coneluin o es-
!ágio como aspirante, conforme informação do
Exner. Sc. comandante da 3.a Região :Militar.
Em 10-19-913
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Leia-se:

E \rei uadas
Na 2." coluna - - 2n.

Acrescentar.:
Volta à sala das sessões o Sr. 	 Deinêtrio

Nas ier.
Na 3•" coluna. 20,

onde se

Memoria.

I,eia-se:

Metno-cial.

Onde se lê:

O Sr. Olo Prazere s pediti ficasse coosiando
elo ataque,

Leia-se:

O Sr. Oto Prazeres pediu ficasse constando
eio ata que.
(•) N. (to S. F. P. - Retificado por êrro de
revisão.

(-) No Diririo Ofiriml de 20-12-13. página
18.673, 1." coluna,

Onde se

Luiz SilY150S,

loia-se:
Luiz Simões Lope

Onde se lê:
No expediente.' o Se. Old• Prazeres faz con-

siderações sóbre as isencões de trilados as
affloridadeS:

No expediente. o se. oto Prazeres l'az

derações siibta as iseneêes de tributos ir s ao-

PO Onde se lê:

(Processo 1.598-13,

Leia-se:
(P pocesso 1 498-

8 ./ Onde se	 :

Prefeihtra de Lagoa;

Leia-se:

Prefeitura de Lages.
9; Onde se lê:

(Pla-wesso 1.393-53;
I,eia-se:

(Processo 1.393-1 .[, .

• ) N	 i f ()	 - Ilêrtri1:010 1,01' IT1C de
re,isão.

Processos aprovados:

Processo a. 913-1.009-13 	 Propriet ário
- Luiz Lauda. - Aprosado e projeto do
abrigo. - Em 22-12-13.

Processo n. 533-1.019-13 - Proprietário:
- JosC: Buarque de Macedo. - Aprovado o
cálculo -de estabilidade, cru 29-12-13.

Processos No ex igênc ia

Processo n. 1.019-13 - Proprietário: -
Cia. Têxtil Aliança Industrial Exigência: -
Apresente prc,jeto de abrigo anti-aéreo.

Processo n. 711-13 - Proprietário: - Ri-
ta inocência da Rocha Serra. - Exigência: -
Compareça para esclarecMlentos.

Processo n. 1.025-43 - Proprietário: -
Hogado Oliveira - Exigência: Conqbareca
para eselare,iimalos.

Processo e. 1.027-13 - Proprietário: -
Milton de Holanda Maia - Exigência: - G e o-
pa reca pa eri eSelareciment.os .

Secção de Fiscalização

).:1,Epli,-;..\TE no SR. coRoNiu,
Duarron.

1 Jia 30 de dezembro do-, 1913

Inverso:s:

Processo n. 723-13 - Carolina MangabeLa
- Avenida Atlântica a. /VI, apartamento
lii

Processo 11. 982-43 - Maria Gomes Bastos
- Rua Visconde de Pirttjá n. 571, apartamen-
to 1.

Processo it. 996-13 - Durval Guimarães
Viana - Avenida Rainha Elisabete número
277, apto. 23.

Processo a. 1.0(16-13 - Armando tçurt Li-
mitada - Aveuida Copacabana n. 195-A.

Processo a. 1.013-13 - Maria Gomes Has-
tos - Rua Visconde de Pirajá n. 571, apar-
tamento 1.

Processo a. 1.111-13 - Odilon Gomes de
Castro - Avenida Atlântica n. 598, aparta-
mento 31.

Processo ri. 1.167-13 - Durval Guimarães
!Viana - Avenida Elisabete .número
277, apto. 23.

Processo II. 1.175-13 - Odilon Gomes de
Castro - Avenida Atlântica 'a. 598, aparta-
mento :31.

Processo a. 1.304-13 - Mário Ninam-
tora - Rua Gustavo Sampaio n. 121. aparta-
mento 1.10?.

Processo o. 1.101-13 - José Vieira
Coelho - Avenida iVeira Souto n. 32o, atar-
tarnento 201.

Proceda-se à inscrição _da dívid ae ir
 execoliva, na forma da lei.

Departamento do Interior
e da Justiça

Divisão de Assuntos Políticos

ATO DO SR. PRESIDENTE DA REP1'111,ICA

Requerimento despachado:

Proc ri. 21.571-52 - Adriano Vie ira Mea-
dos, residente em Portugal, requerendo licença.
para permanecer por mais dois anos naquele
pais. - Indeferido.

Pli(iCESSOS DE N \TERALIZAÇÃO DESPA-
CHADOS PELo sll . MI NISTRO

Proc. n. 17.577-39 - Porfirio Rebelo. resi-
deute no Estado de São Paulo. - Deferido.

Pior. n. 18.310-51 - Alfredo Milbergs. re-
sidente Do Estado de São Paulo. - Deferido.

Proc. n. 1.600-12 - 'Isaac Meyer
residente no Estado do São Paulo. - Deferido.

Proc. n. 20.931-12 - Luciano Abuso Do-
mingues, residente nesla Capital. - Deferido.

Proc. , n. 23.827-12 - Elias Varina, residente
no Estado do Rio Grande do Sul. - Deferido.-

Proc. n. 1.985-10 - Teiji Yamitzaki. rese-
dente no Estado de São Paulo. - Indeferido.

Proc. n. 1.987-10 - Kurt Adelberger,
dente 110 Estado de São Paulo. - Indeferido,

Proc. n. 23.078-11 - Willy Mein, residente
nesta, Capital. - .Indeferido.

Proc. a. 24.350-.11 - Valentiao Tabarelli,
residente no Estado do II ir) Grande do Sol.
Indeferido.

Proc. n -151-12 --- Alfredo Tolmasq tido. te-
Weide Desta Capital. - Indeferido.
_ Proc. o. 26.279-39 - José Nagy,

no Estado do Rio Grande do Sul. - Junte ates-
tado de bons antece+lentes da Ordem Política e
Social.	 -

Proc. ti. 26.281-110 - Isidoro Antonino Mau--
sono, residente no Estado do Rio Grande do Sid.

Junte atestado de bons antecedentes da Or-
dem Política e Social.

Proc. n. 26.282-119 - Eduardo liebenstoci:,
residente no Estado do Riu Grande do Sul. -
Junte ate -Ando de bons antecedentes de Ordem
Política e Social.

Proc. n. 26.284-39 - Itertatum Max Gustav
Eldert, residente no Estado do Rio Grande do

- Junte atestado de boas antecedentes de
Ordem Politica e Social.

Proc. n. 1.812-10 - António ('Angelo, reA-
dente no Estado de São Paulo. - Indeferidc:.
Requeira. micrendo, título declaratório,
tArmos do art. 69, n. 1, da Cowtituição de
1891.

Proc. , o 5.815-1 t - Jorge Naehreiner, resi-
dente no Estado de Mato Grosso. - sele os
documentos de Its. 6, 7, 9, 11, 13 a 23 e 50.

Proc. ri. 9.873-11 - Anis Chibil Nacif, re-
sidente rio Estado de São Paulo. - Esclareça
as divergências de idade e de nome, pois nos,
documentos de desembarque ora figura como

Chebbi, com 7 anos de idade ora Chebbé
Nacif. com 16 anos lie idade; junte carteira mo-
dêlo 10; nos- o atestado de bons antecedentes e
promova o reconhecimento da firma do do-
cumento de fls. 9.

Proc. n. 13.160-11 - 'Slaximiano Auguslo
Goocalvas , resida/lia nesta - Com-
pleto siMo no documento de fls. 16.

Proc. n. 17.519-11 - Vitária cruz neruê
Melêro, residente no Estado do Pará. - Com-
plete selo.s era documentos.

Proc. a. 2.639-12 - Pedro Szydlowski, re-
sidente nesta Capital. - Apresente certidão do
seu nascimento ou oro\ a equivalente.

-' Proc. n. 18.	 Stela :`eller, residcol
tio Estado de Siã Paulo. - A p resente cedidao
negativa de antecedentes politico's e sociais.

Processos de títulos declaratórios de, cida-
dania brasileira, na conformidade do deuet,i
n. 6.948, de 11 de maio de 190R, desparba.los
pelo Sr. ministro:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos e Negócios
Estaduais

; 1:!.:111.1(Af»;VS

.N0	 1:; 12-13. pág. 18.292,

(ilide s e lê:

tia Vazeoda,

Leia-se;
.7,linistêri," da Ju-slia e Negócio, Interiores.
Na pág. 18.293. E" coluna, 16,

()faie Se

rAcellta n la',

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

ATos Do SR. 1)IIIETOR
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Proc. n. 7.145-43 - Floriano Lucchiari, re-
sidente no Estado de São Paulo. - Deferido.

Proc. n. 7.815-43 - Vicente Lomonaco, re-
sidente no Estado de São Paulo. - Deferido.

Proc. n. 10.041-43 - Henrique José Lau-
reys, residente nesta Capital. - Deferido.

Proc. n. 18.948-43 - Mariano Belfiore. re-
sidente no Estado de São Paulo. - Deferido.

Proc. n. 18.919-53 - Rafael Mazza, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul. - De-
ferido.

Proc. n. 8.048-13 - Ladislau Boleman Fi-
lho, residente no Estado do Rio Grande do Sul.
- Indeferido.

Proc. n. 15.518-13 - Domingos Reitano, re-
sidente no Estado de São Paulo. - Indeferido.

Proc. n. 4.054-43 - Francisco Gomes Quei-
ja, residente no Estado de São Paulo. - Apre-
sente certificado consular, positivando que, após
p preenchimento das condições previstas no ar-
tigo 69. n. 5. da Constituição de 1891, não fêz
outra inscrição no 'Consulado de Seu país de
origem, além da realizada em 1938.

Proc. n. 18.943-13 - José Ferreira de Car-
valho, residente nesta capital -Junte documen-
tos pelos quais se possa concluir não tenha ma-
nifestado o ilnimo de conservar a nacionalitade
de origem.

Proc. n. 18.916-13 -José Giovedi, residente
no Estado de São Paulo - Não sendo satisfató-
rio o documento apresentado, prove que, nos
seis meses subseqüentes à maioridade, não optou
pela nacionalidade italiana, juntando, para isso,
certidão negativa da Prefeitura do local onde
residia naquele período e, também, certidão
negativa do consulado italiano e apresentando
ainda certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside.

Requerimentos despachados:
.Proc. n. 19.329-43 - Manoel Joaquim Gin-

ger, residente nesta Capital, requerendo apos-
tila - Deferido, quanto ao ano de nascimento
do naturalizado.

Proc. n. 16.233-39 - Alexandre Wien. re-
sidente na Suíça, solicitando autorização para
permanecer minuete naís. - Arquive-se.

Proc. n. 17.739-10 - Sociedade Espanhola
de Repatriaeão, com sede em Santos. refine-
rendo notorizaen para funcionar - Modifique
n art. 59, dos estatutos, reservando-se à assem-
bléia, nue resolver a dissolução, à decisão quan-
to ao destino dos resnectivos bens.	 .•

Proc. n. 17.061-13 - Braz António Latiria.
residente nesta Ca p ital, requerendo autorizarão
para entrar em enneorrência. - Indeferido.
Não cabe a este Ministério atestar se a firma

da qual faz parte pode ou não entrar em con-
corrência pública.

Proc. n. 20.719-43 - Casa de Portugal,
com sede nesta Capital, requerendo concessões.
- Prove que as providencias determinadas em
despacho de 27-7-13, foram tomadas dentro do
prazo de 15 dias, que lhe foi assinado naquele
despacho.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Proc. n. 14.050-43 - Ilynke Adler, residen-
te nesta capital, requerendo justificação. -
Indeferido.

Proc. n. 15.787-42-Maria lsmenia da Silva
e Castro, residente nesta Capital, requeren.in
restituição de documento. - Sim, mediante ie-
cibo.

Proc. n. 16.610-43 - Antônio Becacici. resi-
dente no Estado do Espirito Santo, requerendo
restituição de documentos. - lies-titilam-se,
mediante recibo, os documentos seguintes: cer-
tidões de nascimento dos filhos; certidão de
desembarque e recibos da Caixa Econômica.

Proc. n. 19.173-43 - Paschoal Mário Papa-.
leo .residente nesta Capital, requerendo res14-
tuição de documentos. - Sim, mediante reci-
bo, o passaporte e justificação judicial.

DESPACHO DO SR. 'PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Rodrigo de Araújo Jorge Filho, solicitando
seja revisto seu processo de reforma e seu re-
torno à atividade. Em exposição de motivos
contrária ao pedido, foi exarado o seguinte
despacho: "Sim. Em 13-12-43."

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Tales de Ulisséa, solicitando dispensa lo li-
mite de idade para inscrever um filho rir: con-
curso de admissão à Escola Naval. - Indefe-
rido, em face das disposições regulamentares.
Em, 16-12-43.

Juvêncio de Assis Nery, pedindo pagamento
de diferença de vencimentos. - Indeferido,
de acôrdo com o 4.0 despacho da Dia. de Fa-
zenda, de 16-12-43. Em, 21-12-43.

Maria Vieira dos Santos, solicitando promo-

Proc. n. 19.467-43 - Albino Sampaio Pa-
checo, residente nesta capital, requerendo ti-
tulo declaratório. - Complete o sèlo do dr-
comento de fls. 4, e na justificação apresen-
tada.

Proc. n. 19.551-13 - João Camarda, resi-
dente no Estado do Espírito Santo. requeren,io
título declaratório. - Cumpra as exigências
do despacho de 9-4-13.

Proc. n. 19.558-43 - Manoel da Cruz Ju-
nior, residente nesta Capital, requerendo res'i-
tuição dc documentos..- Reconheça a firma
da petição.

Proc. n. 29.306-43 - Antônio da Silva
Campos, residente nesta Capital, requeren.io
certidão. - Sim, mediante recibo e exigindo-
se pública forma da justificação restituida.

Imprensa Nacional
Divisão de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 le il.m.Pmbro de 1913

Marola Luiza Mena Barreto Melo. - Cer-
lifiqoe-se (Proc. n. 28.705;.43).

ção de seu marido o 2.0 Stin - Feliciano Mar_
(pies dos Santos. - Indeferido, de acórde colo
as informaçiws das Dias. do. Pessoal e Fa-
zenda. Em, 21-12-13.

Irma Gomes, pedindof,iiin auxilio para manu-
tenção de duas Indeferido, rio face
dos têrmos do 8.0 de,spacho da Dia. de Fazenda,
de 18-12-13. Em, 21-1.-13.

Antônio Olivçjra da'; Rocha,. solicitando ins-
erirão de uni Rim 14 Escola Naval. -
ferido, de acôrdo com ' a - informação da Dia. do
Ensino. Em, 22-12-43.

José da Silva, pedinduconvocação para o ser-
viço ativo._ indeferi to, em face das informa-
ções sôbre os antecedentes. Em. 222-12-53.

Vicente Cabral, solicitando reengajamento
unia colocação. - Aguarde.oportunidatle.
22-12-43.

José de Lima Lusa, pedindo seja retificada,
nos seus assentamentos, o nome da 3111 eeni-
tora e a data do seu nascimento. - indefe-
rido, de neônio com a informação da Dia. da
Pessoal. Em 28-12-13.

MINISTÉRIO "DA MARINHA
4iaila da Marinha

MINISTERIO DO TRABALHO INDUSTRIA E COMERCIO
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

'PORTARIA N. 70, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1913

112.837 (P.01.0) (A.111) (D.24.12)

Dispõe sôbre a organização dos relações de empregados
a que se refere o art. 360 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pe:o decreto-lei n. 5.452, de 1 de moio
de 1913.

O Ministro de Estado, considerando que a adoção de novas me-
didas necessárias à fiscalização do cumprimento das normas estabe-
lecidas nos arts. 352 a 367 da Conso l idação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo decreto-lei n. 5:452, de 1 maio de 1043, recomendam a in-
trodução de modificações no modelo para relação de empregados,
aprovado pela portaria ministerial n. SC-292, de 30 de abril de 1940,
alterada pela de n. tiC-811, de 13 de abril de 1952, resolve:

Art. 1.0 - A relação de empregados a que se refere o art. 301;
da Consolidação das Leis do Trabalho, a ser apresentada anua'mente
às repartições competentes, no período de 2 de maio a 30 de junho,
pelas empresas comprendidas na enumeração do art. 352, quer tenham
ou não empregados a seu serviço, obedecerá ao modelo anexo.

Art.. 2.0 Ficam revogadas as portarias ministeriais os. SC-292, de
30 de abril de 1950, publicada no Diário Oficial de 7 de maio de 1912.
com retificações a 13 do mesmo mês, e a de número SC-811, de 13 de
abril de 1052, publicada no Diário Oficial de 14 do mesmo més
e ano.

Art. 3•0 A presente portaria entrará em vigor na data de sua
publicação no Dbirio Oficial, devendo ser adotado, no próximo ano, o
modo pela mesma aprovado.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1943. - Alexandre Mor-
condes Filho.

O modelo a que se refere a portaria ministerial n. 70, de 18 de
dezembro de 1913, apresenta no original as seguintes dimensões:
Tamanho do papel 	 	 330 7C 410 nim
Tamanho do espaço para a indicação do nome e

atividade da firma 	 	 34 x 120 mm
Tamanho do espaço para a indicação da locali-

zação do estabelecimento ,	 	 34 x 105 mm
Tamanho do espaço para a aposição das estam-

pilhas	 30 x 34 mm
FACE A

ENIMEGADOS.EXISTENTES A 25 DE ABRIL

Tamanho do quadro 	 	 243 x 415 mm

Coluna 1 - O mm, coluna 2 - 80 mm, coluna 3 - 22 mm, co-
luna 1 - O mm, coluna 5 - G mm, coluna 6 - 12 rum, coluna 7
- 10 mm, coluna 8 - 10 mm, coluna O - 25 mui, cotina 10 - 21 mm,
coluna 11 - 45 mm, coluna 12 - 21 mm, coluna 13 - 6 mm, co-
luna 11 - 23 min, coluna 15 - 13 mm, coluna 16 - 6 moi, co-
luna 17 - 21 mm, co:una 18 - 25 mm, coluna 19 - a mm, coluna 20
- 25 mm, coluna 21 - 10 mm, coluna 22 - 10 m.n.

Largura da margem à direita 	 	 12 min
Largura C.a margem à esquerda 	 	 13 min

f



Coluna
Coluna
Coluna
Coluna
Coluna
Coluna
Coluna
Coluna
Coluna

2 — Idem, co:una 2 do
3 — Idem, coluna 3 do
4 — idem, coluna 4 do
5 —Idem, coluna 12 do
6 — Idem, coluna 13 do

— Idem, coluna 15 do
8 — Idem, coluna 11 do
O — Idem, coluna 14 do
10 — Inscrever a data da

quadro A.
quadro A.
quadro A.
quadro A.
quadro A.
quadro A.
quadro A.
quadro A.
dispensa do empregado.
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FACE B

DELAÇÃO DOS EIPRECADOS DESLIGADOS DA FIRMA (DEPOIS DE 25 DE ABRIL
DO ANO ANTERIOR)

'Tamanho do quadro 	 	 220 x 250 mm
Coluna 1 — 10 num coluna 2 — 80 mm, coluna 3 — 22 mm, coluna 4
— 6 imo, coluna 5 — 21 min, co:una 6 — G mm, coluna 7 — 13 mm,
coluna 8 — 46 mm, coluna 9 — 23 mm, coluna 10 — 23 mm.
Largura da margem à esquerda 	 	 13 mm
laimensões do espaço para a impressão das ins- •

truções 	 	 153 x 310 mm

RESUMO GERAL

I — ORDEM PARA O PRECNCIIImENTO

A base para o preenchimento da relação é a função exercida pelo
empregado, isto é, o seu trabalho (ver instruções para preenchimento
da coluna 11 do quadro A). A relação (leve ser iniciada com o nome
(lu empregado de função mais elevada e terminar com o de função
menos importante.

li — MODO DE PREENCHER

A) Relação dos empregados existent('s. (face):

1) Empregados mio figuram:

Nesta relação figuram todo, aqueles que silo empregados da firma
rui dia 25 de abril de cada ano, inclusive os licenciados ou em gõzo
de férias.

As decl arações relativas aos empregados admitidos depois
de 25 de abril do ano anterior devem ser sublinhadas com tinta

2) Dados a fornecer:

Coluna 1 — Número de ordem — O número de ordem será cor-
rido, de 1 ate o número total de empregados existentes em 25 de abril.

Coluna 2 — Escreva nesta co ! una o nome do empregado.
Coluna 3 — Escreva nesta coluna a nacionalidade do empregado.
Coluna 4 — Indique por unia letra o sexo do empregado — (nu

masculino, (f) feminino.
Col una 5 — Indique por uma letra o estado civil do emPregado:

• (s) solteiro; (c) casado; (v) viúvo; (d) desquitado.
Coluna O — Escreva nesta coluna o ano do nascimento do em-

pregado.
Colunas 7, 8, 9 e 10 — Só devem ser preenchidas se o empregado

for de nacionalidade estrangeira.
Colunas 7 e 8 — Indique por um (s) "sim" ou por um (n)

"hã(.1" si o empregado é ou não casado com brasileiro (ou brasileira)
e si tem ou não filho ou filhos brasileiros.

Colunas 9 e 10 — Indique a data da chegada ao Brasil (por
exemplo: 15-2-39) e o número da carteira de estrangeiro.

Coluna 11 — Escreva nesta coluna a função do empregado, isto
é. indique qual o trabalho que executa, por exemplo: gerente, chefe

secção, porteiro, vigia, etc.
Colunas 12 e 13 — Escreva nestas colunas o número e a série

da Carteira Profissional. Se o empregado não tiver carteira, escreva
"Não tem".

Comnos 14 e 15 — Escreva, respectivamente, a data da admissão
do empregado e o número que tem no Registo de Empregados (nú-
mero da fólha ou ficha em que figura).

Coluna 16 Indique nesta coluna qual a base em que é pago o
empregado. Coloque um (m) si mensalista, um (d) si diarista, um (h)
si horist a, um (t) si tarefeiro e um (c) si trabalha mediante comissão.

Coluna 17 — Indique nesta 'coluna o salário-base mensal, diário
horário ou por tarefa. si o empregado for mensalista, diarista, lio-
rista ou tarefereiro, e a percentagem que serve de base ao pagamento
da comissão, si o empregado for remunerado por esta forma.

Coluna 18 — Indique nesta coluna o salário mensal do empregado
si o mesmo for.mensalista, ou a quantia correspondente a um mês
de trabalho, si êle for diarista ou horista,. ou receber por tarefa ou
comissão.

A quantia recebida por mês deve-ser Calculada, para os diarist•as
• e horistas, multiplicando-se:

a) o salário diário pelo número .normal de dias de trabalho no
mês (comumente 25), para os diaristas;

b) o salário horário pelo número normal de horas de trabalho
por dia (comumente 8) e pelo número normal de dias de trabalho
no mês (comumente 25).

Para .os empregados que trabalham por tarefa ou comissão, ri
quantia recebida por mês deve ser estimada à vista do que costuma
produzir, por mês, o empregado; pode também ser tomado para êsse
valor o da média das quantias recebidas nos últimos seis ou doze
meses.

Coluna 19 — Indique (s) "sim" ou (n) "não", si o empregado for
ou não sindicalizado.

Colunas 20, 21 e 22 — Só devem ser preenchidas si o empregado
for brasileiro nato ou naturalizado.

Colunas 20 e 21.— Indique nestas rolunas o número e a série da
caderneta ou certificado de reservista do empregado. Si o empre-
gado não posEuir nenhum dêsses documentos, escreva "não tem"; si
éle for oficial da reserva, indique essa circunstância.

Coluna 22 — Indique nesta coluna a categoria (1. a, 2.a e ou 3,9'
da qual é reservista o empregado (se for o caso).

E) Relação dos empregados desligados da firma depois de
25 de abril do ano anterior (verso)

1) Empregados que figuram:

Nesta relação figuram todos os antigos empregados da firma que
foram desligados da mesma desde 26 de abril do ano anterior até 21
de abril do ano a que se refere a relação. O térino "desligado" inclue
todas as circunstâncias, como: despedida: voluntária ou não, morte,
aposentadoria.

Observação — Esta relação não é sujeita a sêlo. Leva sêlo apenas
a relação dos empregados existentes (relação A).

2) Dados a fornecer:

Coluna 1 — Ver instruções para o preenchimento da coluna 1 do
quadro A. (Neste caso empregados desligados).

C) Resumo geral:

1) Empregados:

Éste quadro se refere aos empregados da firma a 25 de abril, isto
é, àqueles que figuram no quadro A.

Escreva em cada Unha o número de empregados da espécie in-
dicada.

2) Fólha de pagamento:

Êste quadro também se refere apenas aos empregados da firma
em 25 de abril, isto é, àqueles que figuram no quadro A.

Escreva nas linhas a folha de pagamento correspondente ao pes-
soal indicado.

3) Movimento: -
Escreva nas duas linhas o número de empregados admitidos, isto,

é, o número dos que figuram em tinta vermelha na relação A, e o
de desligados, isto é, o número dos que figuram na relação E).

Nota — O Serviço cie Comunicações prestará aos interessados
todos os esclarecimentos que se tornarem necessários.

Quadro 1 — Empregados • •	 	 40 x 90 min
Quadro 2 -- Fidlia (I( pagamento 	 	 40 x 90 mm
Quadro 3-- Movimento . 	 	 20 x 125 mm

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO MODfcLO APROVADO
10.	PELA PORTARIA MINISTERIAL N. 70, DE 18 DE DEZEMBRO

DE 1913
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EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Dia 9 ds novembro de 1913 (aditamento)

Processos despachados

MTIC 10.812-41 (P. 84) (A. 012) ( D. 28-
12) — Sindicato Patronal dos Industriais em
Couros e Classes Anexas, com sede em Curi-
tiba, solicitando ratificação de seu reconhe-
cimento sob a denondnação de "Sindicato das
Indústrias de Artefatos de Couro. no Estado
do Paraná". — Como parece ao Departamen-
to Nacional do Trabalho. Atendendo ao que
requereu o "Sindicato Patronal dos Industriais
em Couros e Classes Anexas", com sede em
Curitiba, peliteando sua adaptação ao regi-
me instituído pelo decreto-lei n. 1.402, de 5
de julho de 1939, e tendo em consideração a
resolução da Comissão de Enquadramento Sin-
dical a fls. 41-15, reconheço o mesmo Sin-
dicato sob a denominação de "Sindicato das
Indústrias de Artefatos de Couro, do Estado
do Paraná", como representante da correspon-
dente categoria ecoliómica, na base territo-
rial do Estado do Paraná, aprovados os res-
pectivos estatutos com as emendas propostas
pelo Departamento Nacional do Trabalho, tudo
de acÓrdo com o art. 56 do citado decreto-
lei n. 1.402, e na forma das intrucõcs bai-
xadas pela portaria ministerial n. SCm-337,
de 31 de julho de 1940, devendo ser subme-
tida à minha assinatura a competente carta de
reconhecimento, depois de pago o devido
selo.

(Reporta-se o despacho do Sr. ministro às
seguintes emendas:

1.0) Na alínea f do art. 2.° substituir o fi-
nal "portaria ministerial SCm-339, de 31 de
julho de 1940", por "portaria ministerial nú-
mero 881, de 5 de dezembro de 1942";

2.°) Acrescentar ao art. 27 um parágrafo
único com a seguinte redação: "A convocação
da assembléia geral será feita por edirál pu-
blicado com antecedência mínima de três dias
em jornal de notória circulação na base ter-
ritorial do sindicato, ou afixado nos locais de
trabalho, anuindo, nêsse caso, os responsa-
Vais pelo estabelecimento".

3.°) Substituir a alínea d do art. 33 pela
seguinte: "Organizar e submeter, até 30 de
junho de cada ano, depois de julgada pela
assembléia geral e com o parecer do Conse-
lho Fiscal, à aprovação do ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, a proposta do or-
çamento de receita e despesa para o exercí-
cio seguinte, observadas as instruções conti-
das no art. 13 da portaria ministeéial nú-
mero 881, de 5 de dezembro de 1942".

4.°) O inciso VIsdo art. 34 passará a ter a
seguinte redação: "Organizar uns relatório das
ocorrências do ano anterior, apresenta-lo
assembléia geral ordinária a realizar-se no
primeiro trimestre, para a devida aprovação,
e submetê-lo, até 31 de março. ao ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, por inter-
médio da Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, devendo do
mesmo constar; a) resumo dos principais
acontecimentos verificados no curso do ano
anterior; b) relação dos associados admitidos
durante o ano, com as especificações exigidas
nestes estatutos e menção dos respectivos nú-
meros de matrícula; c) relação dos associados
que durante o ano deixaram de pertencer ao
quadro social, com as especificações a que se
refere a alínea anterior e a declaração do mo-
tivo de tal ocorrência; d) balanço do exercí-
cio financeiro; c) balanço patrimonial com-
parado; f) demonstração da aplicação do im-
posto sindical.

5.0) Acrescentar ao mesmo art. 31 um pa-
rágrafo com a seguinte redação: "As peças de
que cogitam as alíneas d, e e f do inciso VI
deste artigo obedecerão aos modelos números
9, 10 e 11, anexos à portaria ministerial nú-
mero 881, de 5 de dezembro de 1912, e deve-
rão ser organizados, bem como as que com-
põem o orçamento a que se refere a alínea d
do art. 33, por contabilista legalmente habi-
litado e assinadas pelo presidente e pelo te-
soureiro".)

155.858 (P. 84) (A. 012) (D. 28-12) — As-
sociação Profissional dos Trabalhadores na In-

dústria da Energia Termoelétrica do Alagoas,
com sede em Maceió, solicitando seu reconhe-
cimento sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Energia Ter-
moelétrica, de Maceió". — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho. Aten-
dendo ao que requereu a Associação Profissio-
nal dos Trabalhadores na Indústria da Ener-
gia Termoelétrica de Alagoas, com sede em Ma-
ceió, registada na Delegacia Regional do Tra-
balho no Estado de Alagoas, na forma do artigo
8 do decreto-lei n. 1.402, de 5 ds julho de 1939,

segundo a redação dada pelo de n. 2.353, de
29 de junho de 1910, pleiteando o seu reconhe-
cimento como sindicato segundo o regime ins-
tituído pelo mesmo decreto-lei n. 1.402, re-
conheço a referida Associação Profissiamal sob
a denominação de "Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria da Energia Termoelétrica, de
Maceió", como sindicato representativo da cor-
respondente categoria profissional, na base ter-
ritorial do muncípio de Maceió, no Estado de
Alagoas, prevalecendo para os demais exer-
centos da profissão nos municípios sizinhos o
disposto no art. 31 do decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho . de 1939, aprovados os respectivos
estatutos com as emendas propostas pelo De-
partamento Nacional do Trabalho, tudo
de ackdo com os arts. 5.° a 10.0 do já
citado decreto-lei n. 1.402, e na confosmidade
das instruções contidas na portaria ministerial
o. SCm-337. de 31 de julho de 1910, devendo
ser submetida à minha assinatura a competen-
te carta de reconhecimento, depois de pago o
sélo. (Reporta-se o despacho do Sr. ministro
às seguintes emendas: 1.°) — Na alínea f do
art. 2.° substituir o final "portaria ministe-
rial SCm-339, de 31 de .julho de 1910", por
"portaria ministerial n. 881, de 5 de dezembro
de 1942"; 2.°) — Acrescentar ao art. 27 um
parágrafo único com a seguinte redação: "A
convocação da assembléia geral será feita por
edital publicado com antecedência mínima de
três dias em jornal de notória circulação na
base territorial do sindicato, ou afixado nos lo-
cais de trabalho, anuindo nesse easo, os res-
ponsáveis pelo estabelecimento"; 3.0 — Subs-
tituir a alínea d do art. 33, pela seguinte: "Or-
ganizar, e submeter até 30 de junho de cada
ano, depois de julgada pela assembléia geral e
com o parecer do conselho fiscal, à aprovação
do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
a proposta do orçamento de receita e despesa
para o exercício seguinte, observadas as ins-
truções contidas no art. 13 da portaria minis-
terial n. 884. de 5 de dezembro de 1912"; 4.0)
— O inciso VI do art. 31, passará a ter a se-
guinte redação: "Organizar um relatório das
ocorrências do ano anterior, a p resentá-lo à as-
sembléia geral ordinária a realizar-se no pri-
meiro trimestre, para o devida aprovação, e
submetê-lo, até 31 de março ao ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio por intermédio da
Delegacia Regional do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, devendo do mesma cons-
tai': a) — resumo dos principais acontecimen-
tos verificados no curso do ano anterior; b)
relação dos associados admitidos durante o ano
com as especificações exigidas nestes estatutos
e menção dos respectivos números de matrí-
cula; c) — relação dos associados que durante
o ano deixaram de pertencer ao quadro social,
com as especificações a que se referea alínea
anterior e a declaração do motivo de tal ocor-
rência; d) — balanço do exercício financeiro;
e) — balanço patrimonial comparado; f) de-
monstração da aplicação do imposto sindical;
5.0) Acrescentar ao mesmo art. 34 um pará-
grafo com a seguinte redação: "As peças de
que cogitam as alíneas d, e e f, do inciso VI
déste artigo, obedecerão aos modelos as. 9, 10
e 11 anexos à oprtaria ministerial n. 881, de 5
de dezembro de . 1912, e deverão ser organiza-
dos, bem como as que compõem o orçamento a
que se refere a alínea d do art. 33, por conta-
bilista legahnen(e habilitado e assinadas pelo
presidente e pelo tesoureiro".)

155.773 (P. 84) (A. 012) (D. 28-12) —
Sindicato dos Trabalhadores de Carnes. de For-
taleza, com sede em Fortaleza, solicitando ra-
tificação de seu reconhecimento sob a denomi-
nação de "Sindicato do Comércio :Varejista de
Carnes Frescas, de Fortaleza".

— Como parece ao Departamento Nacional da
Trabalho. Atendendo ao que requereu o Sin-
dicato dos Trabalhadores de Carnes, de Forta-.s
leza, com sede em Fortaleza, pleiteando sua,
adaptação ao regime instituído pelo decreto-lei,
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o
mesmo Sindicato sob a denominação de "Sin-
dicato do Comércio Varejista de Carnes Fres-
cas, de Fortaleza", como representante da cor-
respondente categoria económica, na base' ter-
ritorial do Município de Fortaleza, no Estado
do Ceará, aprovados os respectivos estatutos
com as emendas propostas pelo Departamento
Nacional do Trabalho, tudo de acõrdo com o
art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela portaria
ministerial n. Sem-337, de 31 de julho de 1910,
devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois de
pago o devido pêlo. (Reporta-se o despacho do
Sr. ministro às seguintes emendas: 1. 0) na
alínea f do art. 2.°, substituir o final "por-
taria ministerial SCm-339, de 31 de julho de
1910", por "portaria ministerial n. 881, de 5
de dezembro de 1912"; 2.°) acrescentar ao ar-
ligo 27, uni parágrafo único com a seguinte
redação: "A convocação da assembléia geral
será feita por edital publicado com a antece-
dência mínima de três dias em jornal de no-
tória circulação na base territorial do Sindi-
cato, ou afixado nos locais de trabalho, anu-
indo, 11PS5O caso, os responsáveis pelo esfatie.
lecimento"; 3.°) substituir a alínea d do ar-
Ligo 33, pela seguinte: "Organizar, e submeter
até 30 de junho de cada ano, depois de julgada
pela Assembléia Geral e com o parecer do Con-
selho Fiscal, à aprovação do ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, a proposta do or-
çamento de receita e despesa para o exercício
seguinte, observadas as instruções contidas no
art. 13, da portaria ministerial n. 881, de 5 de
dezembro de 1912"; 4.0) o inciso VI do art. 31,
passará a ter a seguinte redação: "Organizar
um relatório das ocorrências do ano anterior,
apresentá-lo h assembléia geral ordinária a
realizar-se no primeiro trimestre, para a devida
aprovação, o submete-lo, até 31 de março ao
ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
por intermédio da Delegacia Regional do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comercio, de-
vendo do mesmo constar: a) resumo dos prin-
cipais acontecimentos verificados no curso do
ano anterior; b) relação dos associados admi-
tidos durante o ano com as especificações exi-
gidas nestes estatutos e menção dos respecti-
vos números de matrícula; e) relação dos as-
sociados que durante o ano deixaram de per-
tencer ao quadro social, com as especificações
a que se refere a alínea anterior e a decla-
ração do motivo de tal ocorrência; d) balanço
do exercício financeiro; e) balanço patrimo-
nial comparado; f) demonstração da aplicação
do imposto sindical; 5.0) acrescentar ao mesmo
art. 34 um parágrafo com a seguinte redação:
"As peças de que cogitam as alíneas d, e e f,
do inciso VI deste artigo, obedecerão aos mo-
delos as. 9, (0 e 11, anexos à portaria minis-
terial n. 884, de 5 de dezembro de 1942, e
deverão ser organizados, bem como as que
compõem o orçamento a que se refere a alínea
d, do art. 33, por contabilista legalmente habi-
litado e assinadas pelo presidente e pelo te-
soureiro") .

N. 155.820 (P.84) (A.012) (D.28-12) —
Sindicato dos Barbeiros e Cabeleireiros, com
sede em Passo Fundo, solicitando ratificação de
seu reconhecimento sob a denominação de
"Sindicato dos Salões de Barbeiros e de Cabe-
leireiros, Institutos de Beleza o Similares, de
Passo Fundo". — Como parece ao Deputa-
mento Nacional do Trabalho. Atendendo ao
que requereu o "Sindicato dos Barbeiros e Ca-
beieireiros, com sede em Passo Fundo, plei-
teando sua adaptação ao regime instituído pelo
decreto-lei n. 1.402. de 5 cie julho de 1939,
reconheço o mesmo Sindicato sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Salões do Barbeiros e de
Cabeleireiros, Institutos de Beleza e Similares,
de Passo Fundo", como representante da cor-
respondente categoria económica, na base ter-
ritorial no Município de Passo Fundo, no E,;-
Lado do Rio Grande do Sul, aprovados os res-
pectivos estatutos, com as emendas propostas
pelo Departamento Nacional do Trabalho, tudo
de acórdo com o art. 50. do citado decreto-lei
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n. fa402,, e na- fOrma das instruç(es.. baixadas
Palas portarias miaisterial ti.  Sem-337,, de 31 de
julho da - 1940; (lavanda ser submetida à minha
sinatura a competente carta de reconhecimena
ta,. depois de pago o devido . saio. (Reporta-se
o despacho io Sr; ministro às seguintes emena
das: L°) Nas alínea da art. 2. 0: aubstituir o
final "portaria ministerial Sena-339; de 31: de
julho de 1940", por "portaria miaisteriat nú-
mero 884, de 5 de dezembro de 1912a; 2.°)
Acrescentar ao art. 27 um parágrafo único com
o seguinte redação: "A convocação da assem-
bléia geral será feita por edital publicada com
antecedência mínima de três dias em jornal . de
notória circulação na base territorial do sindi-
cato, ou afixadó nos locais de trabalho, anuin-
do, nessa caso, Os responsáveis pela estabes
!caimento"; 3.0) SUbstitnir a alínea. d da art.
33 ;pela seguinte: "Organizar, e submeter ata
30 de junho da cada ano, depois de julgada.
pela assemblaia geral e com o parecer do con-
selho fiscal, à aprovaçãO do ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, a proposta do or-
çamento de receita e déspesa para O exercício
seguinte. observadas as instruções contidas no
art. 13 da portaria. ministerial. n. 884, de 5 de
dezembro do 1942"; 1.°) O inciso \' do artigo
34, lassará a ter ,a seguinte redação: "Orga,
nizar um relatório (las ocorrancias do ano an-
terior, ataresentá-lo à asembléia. geral (Irdillá-
ritl a realizar-se no primeiro trimestre, paia
a devida aprovação, e subnieta-lo. ata 31 ao
lnarço ao ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio por intermédia da Delegacia Regio-
nal do Miniatério do Trabalho. Indústria e
Comarcio, devendo , do mesmo constar: a) re-
sumo dos principais acont(icimentos verifica-
mios no curso tu ano anterior; b) relação dos
associados admitidos durante o ano cum as es-
pacificação exigidas mis .b.., s estatutos e menção
dos respectivos (rui' 055 de matrícula; c) re-
lação dos . as:ai:autos que durante o ano dei-
xaram ita pertencencer ao quadro social, com
as especificações a que se enfare a alínea ante-
rior e adeciaração do motivo de tal ocorrancia;
d) balançai do exercito financeiro; e) halanco
patrimonial comparado; f) demonstração 4. la
aplicação do imposto sindical; 5. 0 ) Acrescentar
• .inesino art. 34 uni parágrafo com a se-
guinte redação: "As peças de que coaitam
alíneas d, e e	 do inciso Vt siaste artigo. Obe-
decerão aos modelos mis. 9, 10 e 11 anexos à
portaria ministerial n.. a8S. de 5 de dezembro
ite • 1942. e (lavarão S,I organizadaa, bem como
as que animam o orçamento a que se refere a
alínea d do art. 33. pnr contabilista lagalmente
habilitado e assinadas pelo presidente e pelo
tesoureiro: (3.0 ) no art. 35, intercalar a alínea
e com a seguinte redação: "ter sob sua guarda
o arquivo'', passando as subseqüentes a figa-
rar comia) alínea d o e).

Dia 30 da novembro do 1913 (aditamento)
MTIC 8.208-11 (P.84) (A.07) (D,28-12) —

Sindicato ilos Trabalhadores no Comércio Ar-
mazenador do Rio dê Janeiro o o Sindicatb das -
Empresas de Veículos de Carga do Rio de Ja-
neiro. — Por fórça do disposto no art.. 8. 0- do
decreto-lei , n. 5.821, do 16 do setembro de
1943, foi encaminhado a êsto Ministério, o
dissídio colelivá, suscitado perante n. C:ouse- .
Hm Regional do Trabalho da La Região, entre
o Sindicato dos Trabalhadores no Comércio
Arnsazenador do Rio de Janeian e o Sindicato
das Empresas do Veículos de Carga. do Rio de
&moiro. Não cabe, entretanto. ao ministro,
apreciar da oportunidade dó dissídio, nos tór-
mos do art. 1.0 do mencionado diploma legal,
antes que a entidade suscitante faça prova de
que preencheu' o requisito estabelecido pelo
art. 5.0 da mesma lei, que prescrevo: "Só po-
derão ser suscitados dissídios coletivos que
interessem duas ou mais empresas, quando o
sindicato profissional for constituído, à data do
4.1.iss1dio, por mais de metade dos trabalhado-
res integrantes da categoria que representar e
a . maioria dos associados • inscritos assim o• de-
liberar". Trata-se, na verdade, de • preliminar
preferencial, cuja exigência deve ser satisfeita
peana sindicatos profissionais- que são partes
em dissídios coletivos ajuizados antes do- ad-
vento do derreto-lei n. 5.821, porquanto os
dispositivos dêste têm aplicação aos casos pen-
dentas. Ora; a oportunidade do julgamento • do
dissídio, durante a atual emergêlicia , que a

Nação atravessa, sói:imota pode ser verificada
em; ralarão aos fatores "época do suseitamento
do dissídio" e- condições gerais do país nessa
'ocasião" Para os dissídios ainda não -suscita-
dosa a prova de ter sido preeach ido o requisito
.fegal deverá ser feita ao momento da. instan
meato da instancia; quanta aos dissídios • já
ajuizados ao tempo do, inicio da vigência
referida: lei, não fixou esta o. prazo para ser
preenchida a condição preliminar — o que
compete à entidade suscitante providenciar
com a possível rapidez., na defesa dos próprias
interesses de seus associados.. Se algumas das
entidades sindicais já contam com o número
de ascociados necessários para ratificar o sus-
atilamento do dissídio, alienas sendo mister
promover a. manifestação da metade dêsses as-
sociados, outros sindicatós, que ainda não in-
tegrani cinqüenta por_ cento da categoria ou
dos trabalhadores de uma empresa,. conforme.
interasse o dissídio à entesaria MV a uma só
empresa ou a grupo de empresas. deverão
aguardar a inscrição- dos trabalhadores em.
seus quadros, até que seja atingido o número'
que re)reaante, realmente, a integração dá
classe e que a maioria deles dê seu apóio no
conflito coletivo' de trabalho. Não havendo fi-
xação de prazo, conseqüentemente. a oportu-
nidade decorrerá, também, das condições gerais
existêntes à épo2a em que o sindicato fizer
prova do requisito, e: essas condições possível-
mente inoportunas antes do sinilicató integrar
a real representação da categoria, poderão se
ter alterado de modo, a. nesse momento, não
mais aerdurarem os motivos que dariam causa
ao pronunciamento pela inoportunidade. Não é
possível, portanto, ao agente do poder público
decidir da oportunidade de uni dissídio rot a

-tivo. quando êsse dissídio. pela falta de unia
sondição indispensável, está virtualmente so-
brestado. Sarnenta quando o processo estivar
devidamente instruido, inclusive com a prova
da manifestação da maioria dos trabalhadoras,
é que poderá ser apreciada a convenièn e ia cio
face dos fatores já aludidos. Por (asses funda-
mantos. datermino a devolução do processo ao
tribunal de origem, em cuia secretaria deverá
aguardar que a entidade interessada prove a
condição fixada no art. 5.9 do decreto-lei
a. 5.821; de la de setembro da 1943, para scs.
então encaminhado a ' aste Minist:aao. afim de
que se manifeste sare a oportunidade do pros-
seguimento do feito . (A. M. F.

Dia 15 de dezembro (aditamento)
MT1C 5.258-41 (P,07.3) (A. 022,93) (D.

28-12) Colégio Hebreu Mich- Brasileiro, de
Recife. Pernambuco, requer os favores outor-
gados pela Exposição de Motivos Seus-101, de
5 de julho do 1939. Em face das informaçõas
a respeito prestadas pelo . Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciamos e- tendo em
vista o parecer do Consultor Jurídico, que
aprovo, defiro o pedido. Voltem os autos ao
Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários para os fins devidos. (A.M.F.)

MTIC. 27.148-41. (P.81.2) (.1.023,7) (D.
28-12) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sas dos Comerciários pede soja decidida a
filiação dos empregados dá omprêssa Naum Pe-
dro & Filho, de Ponta. Grossa, Paraná. O Ins-
tituto suscitante e o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões das Industabírios prestam es-
clarecimentos que permitem concluir-se que o
empregador em Causa exerce, em carater pre-
ponderante, atividade comercial; através dis
urna sapataria, anexa à qual mantem urna pe-
quena- ofiéina . (ha consertos. Em face do ex-
posto, como opina a Comissão Especial, estão
os empregados em foco sujeitas ao regime
Instilado de Aposentadoria e Pensões dOs. Co-
merciários.

21.208s 42. (P.81 . .,) (A.023-.7)' (D.
28-12). — 0 . Instituto de Aposentadoria .c Pen-
sões . dos Industriados pede que êsté Ministé-
rio decida da filiação- (kis empregadas dá firma
Amaro da. Silveira & Cia.., estabelecida nesta
Capital, Dos- esclarecimentos oferecidos pelas
instituições 'interessadas infere-se que o em-
pregador em causa exercita a- atividade de ims
portação e exportação de materiaP ferroviária
a máquina para , indústria; tendo- mantido. de
1940 a junho de 1942, um depósito para fabri-

cação da inseticidas e., óleos secantew para tin-
tas. Entretanto,, essa atividade limitou-se: ao
entatamenth de subproduto' da petrólao, com o -
rótulo de inseticidas. A Comissão Especial
considera, pelos motivos expostos, tratar-se de
atividade preponderantementó comercial da
qual era: acessória o enlatementoi . visto como
toda- a produção dêste era entregue, para , dis-
tribuição pela própria, firma entro seus fre-
gueses. Dessa forma, deverão todos os empre-
gados- em exame contribuir para (a Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários..
Aprovo o , parecer.. (A-M.E.) .
. N. 119.671 (P 81.4). (A.023.7) (D.28-12);
— O.. Instituto de • Aposentadoria-. o Pensões • das
Industriários requer seja dirimida a dúvida
suscitada sôbre . a. filiação do empregador
Francisco Marques Ribeiro; estabelecido. em.
Jurujuba,. Estado . LIO Rio de Janeiro; Segundo
se . esclarece, explora aquela, firma o negócio,
de conservas de peixe. Ora, a indústria apon,
leda é, sem duvida. derivada da pesca, e súbro
esta dispõe o. decreto-lei n, 3.832; de. 18 dia
novembro de 1941, que enquadrou. no Insti-
tuto do Aposentadoria e Pensões dos Maríti-
mos os indivíduos nela empregados; Em • faca,
do exposto, como parece a Comissão Especial,
são os assalariados da firma_ em exame asso-
ciados, obrigatórios do h-Istituto. dá Aposenta-
doria e' Pensões : dos Marítimos. (A.M.F.).

N. 137.152 (1)..00.SF) (A.251). (D.28-12))
— Oscar Osório da . Fonseca reclama ,. contra . o
Instituto de Aposentadoria o Pensõea dos Ban-
cários por não lhe haver deferido o pedido do
auxílio-enferraidade. Inicialmenta e de ser
esclarreidó que da derisão denegatória caberia
recurso para o Conselho Nacional do Trabalho.
De resta; informe-se ao interessado que para
concessão do benefício pleiteado mister se fa-
zia o cum primento do dispositivo legal qoe
rege a espécie — Art. 66 do &ereto u. 51a de
12 de setembro de 1931 — o qual exige que a
cominais-aça() da moléstia seja feita por junta;
médica indicada pelo Instituto, conforme sa-
lienta o mesmo em seus esclarecimentos.,
(A. M. F.).

123.796 (P.09.1al) (A.253) ila.28-12) —
Amantino Marques, do Tatua tiiio Paula, Pede'
a interferarcia dasta Miniatarin afiai de ser
aposentado pelo. Institutryle Apeei/aviaria e'
Pensões dos Industriarias. Ouvido a resacito,,
reporta-se aquele Instituto com , a axaansa na-
formação anexa, na qual faz ver que' aiar duas
vezes requereu ali o interessado aposeie Movia,
tendo sido anil as os pedidos indeferidas. Res-
ta, pois, ao suplicante, se quizer, recoaear para
o Consenso Nacional do Trabalho, na f . 'lima da
leais:ação cm vigor e atento o respecavo pra-
zo. Transmita-se e arquive-se.. (A.M.F. ) .-

111-.024 (P.99.48) (A.0234) . (D,28-12) —
Francisco Spitznor, de Ponta Grossa, Paraná,.
consulta saibro a obrigatoriedade de . vir a con-
tribuir para o Instituto de Apasantadaria•
Pensões dos Empregados em Troa e.Gar-
asas. Responda-se que êste . Minist;.5rio sol , toma
conhecimento' dah consultas quando faitas,
através os . respectivos sindicatos de • cassa% mi'
forma estabelecida pela portaria Sein-7.1'1, dci
22 de janeiro. de 1942'. (A.111.F:

142.749 (.P.81): (A,.032.1). (1).28 - 12)
Em memorialalirigido a êsto Ministério, atéia

tea o , Sindicato dos Jornalistas .Profissionais
o•aproveitamenta dos médicos' de sai Departa-
mento do Saúdo' no quadro de-médicos , da Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões_ das Comer-
ciários, sem 'citada= exigência, e com iguais
direitas e vantagens aos doa elementos que com-
põem crreferido quadro. Ouvido sara . a hipó-
tese, manifesta-se aquela instituição desfavo-
ravelmente• à medida, em face da que' dispõe
o art. 63,. e. 1.0 ' do regulamento baixado com,
o • decreto n. 5.493a de 9 de abril de 190 se-
gundo oqu,mal a. admissão • no quadro peritamen-
te, além de outras condições- pessoais elimina-
tórias, fixadas pelo Instituto, ficou concheie-
nada à indispensável comprovação da . habili-
tação dó candidato por meai de provas, ou de,
'provas • e , títulos. E obedécendo às disposições:
legais, está o• Instituto do Aposentadoria o.
Pensões . dos . Comerciários realizando, no • mo-
mento um concurso para admiSsão de médicos
nas seus quadros, tendo sido publicado respec-
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livo edital no Didrio Oficial de VI de janeiro
de 1942, com as modificações posteriormente
sugeridas pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público e aprovadas por este Ministé-
rio, em despacho publicado no Didrio Oficial
de 17 de outubro de 1912. Transmita-se e ar-
quive-se. (A.M.F.).

112.886 (P.81.3) :(A.253) (D.28-12) -
O Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva consulia a este Ministério se está compre-
endido nas determinações constantes d;.1.4,19.11 a-
ria ministerial Cm-18, de 16 de fevereiro d?
1943. - Ouvido, entende o Serviço Atuarial
que, havendo o art. 26 do decreto n. 4.264, de
19 de junho de 1939, mandado observar o 'ar-
tigo 26 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de
1934, está o Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva abrangido pela portaria citada.
Aprovo o parecer. Transmita-se. (A.M.P.).

SIP. 23.706-43 - João Evangelista de . Ale

Dia 20 de dezembro

MTIC 15.210-10 (P. 99.40) (A. 152) (D.'
28-12) - Adindo Martins de Oliveira e outros
e a Fábrica de Meias Mousseline. - Por fôrça
do disposto no art. 8.° do decreto-lei número
5.821, de 16 de setembro de 1913, foi encami-
nhado a este Ministério os autos do dissídio co-
letivo suscitado perante o C. Regional da Tra-
balho da 2.a região, entre Adindo Martins de
Oliveira e outros e a Fábrica de Meias Mous-
seline: Não cabe, entretanto,. ao ministro apre-
ciar da oportunidade do dissídio, nos termos do
art. 1.0 do mencionado diploma legal, sem que
o sindicato a que pertencem os suscitantes faça
prova de que preencheu o requisito estabeleci-
do pelo art. 4.0 cie meema lei, que prescreve:
"Os dissídios coletivos pertinentes a • unia só
empreea ou grupo industrial ou comercial sob
a mesma direção, só poderão ser suscitados
quando pelo menos a metade dos empregados
interessados for associada do sindicato pro-
fissional suscitante, e a maioria dos associados
inscritos assim o- deliberar". Na verdade, en-
quanto perdurar o estado de guerra, ~ente
os sindicatos podem steseitar dissídios coletivos
e, ainda assim, desde que prove a real repre-
sentação do interesse do grupo interessado.
A oportunidade do julgamento do dissídio, du-
rante a atual emergência que a Nação atravessa,
sOmente pode ser verificada em relação aos
fatores "época do suscitamento do dissídio" e
"condições gerais do pais nessa ocasião". Para
cs dissídios ainda não suscitados, a prova de ter
sido preench:do o requisito legal deverá ser fei-
ta no momento da instauração cia inetância;
quanto aos dissídios já ajuizados ao tempo do
início da vigência da referida lei, não fixou esta
o prazo para ser preenchida a condição prelimi-
nar - O que compete à entidade suscitante
providenciar com a possivel rapidez, na defesa
dos próprios interesesses de seus associados. Se
algumas das entidades sindicais já contam com
o número de associados necessários para rati-
ficar o suscitamento do dissídio, apenas sendo
mister promover a manifestação .da metade
desses associados. outros sindicatos, que ainda
não integram 50% da categoria ou dos
trabalhadores de uma empresa, conforme in-
teresse o dissídio à categoria ou a uma só em-
presa ou grupo de empresas, deverão aguardar
a inscrição dos trabalhadores em seus quadros,
até que seja atingido o número que represente,
realmente, a integração da classe e que a maio-
ria deles de seu apóio ao conflito coletivo de
trabalho. Não havendo fixação de prazo, conse-
qüentemente, a oportunidade decorrerá, lam-
bem, das condições gerais existentes à época
em que o sindicato fizer prova do requisito, e
essas condições possivelmente inoportunas an-
tes do sindicato integrar 'a real representação
da categoria, poderão se ter alterado de modo a
nesse momento, não mais perdurarem os mo-
tivos que dariam causa ao pronunciamento
pela inoportunidade. Não é possivel, portanto,
ao agente do poder público decidir da oportu-
nidade de um dissídio coletivo, quando esse
dissídio, pela falta de uma condição indispen-
savel, está virtualmente sobrestado. &imante
quando o processo . estiver devidamente ins-
truído ,inclusive com a prova da manifestação
da maioria dos trabalhadores, é que poderá ser
apreciada a conveniência em face dos fatores

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. Dinwron

Dia 27 de dezembro de 1913

Processos despachados:
DNI. 1 .1.623-13 - Francisco de Aline ida . -

Certifique-se o que constar.
DNI. 14.621-43 - Ichiki Watanabe. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 14.625-43 - José Fernandes da Cunha

- Certifique-se o que consear.
DNI. 11.626-13 - Luiz Leândro. - Cer-

tifique-ee o que constar.
DNI. 11.627-13 - Luiza Carolina Aliei' Mar-.

ques. - Certifique-se o que coliseu..
DNI. 11.628-43 - elalaquias Marques YaZ

- Certifique-se o que contar
DNI. 11 .637-i3 - António José de Faria

Matos. - Certifique-se o que constar.
DNI. 11.638-13 - Júlia Fonseca. - Cer-

tifique-se o que constar.
DM. 11.618-13 - Maria das Dor-s. 	 Cer-

tifique-se o que conetar.
DN1. 11.651-43 - Abílio Augusto Ferrão.

- Certifique-se o que constar.
DN1. 11.652-13 - Abílio Coelho. - Certi-

fique-se o que constar.
DNI. 11.653-13 - Abrali5o Lufre. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 11.051-13 - Antônio Emílio de no-

cha. - Certifique-se o que constar.
DNI. 11.055-13 - Benigno Lopes Fernan-

des. - Certifique-se o que constar.

Departamento Nadonal da Indús-
tria e Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 22 e 23 de dezembro de 1913

Requerimentos:

Cr$ 15.000,00, para o comércio de líquidos e
comestíveis, à rua Ibitinga n. 31, com o capi-
tal de Cr$ 50.000,00 (dividido em 50 quotas)
e prazo indeterminado. Arquivado sob o nú-
mero 160.722.

N. 25.372-43 - Da firma Rufino Marques
& Irmão, composta dos sócios solidários: Ru-
fino 'Marques, gerente, com Cr$ 1.000,00,
Eduardo Marques da Silva, gerente, com Cr$
1.000,00, José Marques, gerente com Cr$ ....
1.000,00, para o comércio de lenha e carvão
vegetal, à rua João Barbalho n. 466. com o ca-
pital de Cr$ 3.000,00, e prazo indeterminado.
Arquivado sob o n. 160.721.

N. 23.712-43 - Da firma Quincas-Camizei-
ro Ltda., composta dos sócios quotistas: Rute
lecheia de Paiva Figueiredo, gerente. com Cr$
70.000,00, Ralph P,ezende Rodrigues. com Cr$
35.000,00, Gustavo Alberto Accioli Wien, com
Cr$ 35.000.00, para o comércio de artigos e
vestuários para homes, senhoras e crianças,
com o capital de Cr$ 110.000,00 (dividido em
140 quotas) e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 160.717.

N. 8.433-13 - Da firma Mineração Vitória
Ltda., composta dos sócios quotistas Rubens
li ildebrando Ribeiro Mendes Viana, que tam-
bém se assina Rubens Mendes Viana e Valter
Lemos de Azevedo que também se assina Vai-
ter L. de Azevedo, para o comércio de minera-
ção em geral. com o capital de Cr$ 100.000.00
e prazo de 10 anos. Arquivado sob o número
160.712.

N. 21.595-43 - De Max Limond Ltda., com-
posta para o comércio de papelaria, livros,
propaganda. publicidade, nesta cidade, capital
de Cr$ 120.000.00, sondo partes iguais entre os
sócios. ((lavo da Silva Virgillis e Valentim de
Vergillis e Max Limonad, este responsável,
tempo indeterminado. Arquivado sob o núme-
ro 160.711.

N. 21.413-53 - Da firma Livro Azul Limi-
tada. composta dos sócios quotista: Wahlemar
Tani, gerente, com Cr$ 50.000,00, Durval Bar-
bosa, gerente. com Cr$ 50.000,00, para o comer-
cio de propaganda em anúncios de qualquer
modalidade. em geral. à avenida N. S. Copa-
cabana n. 1.418, apt. 503, com o capital de Cr$
100.000,00 (divididos em 10 quotas) n prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 160.710.

N. 21.351-43 - Da firma Jóias de Arte Li-
mitada, composta dos sócios quotista: David
Stark, gerente, Cr$ 38.000,00, José Pereira da
Costa. Cr$ 1.000,00, Ivo de Landa, Cr$ 	
1.000.00. para o comércio.de jóias e objetos de
ourives em geral, à rua Buenos Aires n. 292.
sobrado, com o capital de Cr$ 40.000.00, (di-
vidido em 40 quotas) e prazo de 3 anos. Ar-
quivado sob o ri.. 160.709.

N. 21.911-43 - De ,Te Batista & Ferjandes,
composta dos sócios solidários: João Batista,
gerente: Cr$ 15.000.00, Manuel Gonçalves Fer-
lances, gerente, Cr$ 15.000,00, para o comér-
cio de botequim, a rua Bela 818. com o capi-
tal de Cr$ 30.000,00, e prazo indeterminado.
- Arquivado sob o n. 160.708.

N. 17.031-43 - Da firma Ilennel &
Ltda., estabelecida 'em São Paulo, composta
dos sócios quotistas: Maria Adler CFA
300.000,00, Afonso Benne' Cr$ 200.000,00 para
o comércio de importação, representações e
conta própria, com o capital de Cr$ 500.000,00
(dividido em 50 quotas) e prazo de 2 anos.
- Arquivado sob o n. 160.701.

N. 20.038-43 - Da firma Ie . A. Fonseca
& Fonseca, composta dos sócios solidários:
Francisco Antônio da Fonseca, gerente, Cr$
2.000,00, Manoel de Jesus Fonseca, gerente.
Cr$ 2.000,00, para o comércio de tinturaria,
a rua Sacadura Cabral 303, com o capital de
Cr$ 4.000,00, e prazo indeterminado. - Ar-
quivado sob o n. 160.702.

N. 25.809-43 - De Empresa de Serviços
Gerais (Marítimos e Terrestres) Atlant ida
Ltda., composta para o comércio de emprei-
tadas, limpeza, pintura, conservação de na-
vios, imóveis e veículos, a rua do Ouvidor n.
59, 3. 0, com o capital de Cr$ 160.000,00, sen-
do do sócio José da Cunha Mota Cr$ 	
120.000,00, e da sócia Maria Helena da Cruz
Meireles com Cr$ 40.000,00, ambos responsá-

já aludido. Por estes fundamentos, determi-
no a devolução do processo ao tribunal de ori-
gem , em cuja secretaria deverá aguardar que a
entidade interessada prove a condiç5o fixada
no art. 4.° do derreto-lei ri. 5.821, de 16 de
setembro de 1913, para ser, então encaminhado
a este Ministério, afim de que se manifeste se n -
bre a • oportunidade do prosseguimento do
feito. (A. M. F.)

Contratos:
Processo::
N. 22.558-43 - Da lima W. A. Meurer &

Comp. Ltda., composta dos sécios quotistas:
Waldemar Antônio eleurer, gerente, com Cr$
5.000.00. Leopoldo Henrique eleurer, gerente,
com Cr$ 5.000,00, Nelson Costa, gerente, com
Cr$ 5.000,00, ,para o comércio de artefatos de
metais em geral, adornos para móveis de estilo.
à rua Cadete Polônia n. 20, com o capital de
Cr$ 15.000,00 (divididos em 30 quotas) e prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 160.728.

N. 22.467-43 - Da firma S. Machado &
Comp.. composta dos sócios solidários: Secun-
dino Corrêa Machado, gerente, com Cr$
7.500,00, Azor Pinho, gerente, com Cr$ 	
7.500,00, para o comércio de barbantes cordas
e artigos correlatos, à rua da Alfândega nú-
mero 187, 1.0 andar, com o capital de Cr$
15.000,00, e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 160.724.

N. 25.683-43 - Da firma Ribeiro & Gan-
dera, composta dos sócios solidários: Francis-
co Coelho Ribeiro, gerente, com Cr$ 15.000,00,
Cândido Esteves Gandara, gerente, com Cr$
15.00,00, para o comércio de botequim e bi-
lhares, à avenida Automóvel Clube n. 2.855,
com o capital de Cr$ 30.000,00, e prazo inde-
terminado. Aprovado sob o n. 160.723.

N. 25.661-43 - Da firma Rodrigues, Perei-
ra & Comp. Ltda., composta dos sócios quo-
tistas: Manuel de Oliveira, gerente, com Cr$
20.000,00, Antônio Maria Rodrigues, gerente,
com Cr$ 15.000,00, Mário Pereira, gerente, com
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vais, (empo indeterminado. - Arquivado sob
o n. 100.701.

N. 2:3.611-13 - Da firma Cardoso & Castro
Ltda., composta dos sócios quotistas: Plinio
Vieira Cardoso Cr$ 35.000,00, Domingos Cas-
tro Araujo Cr$ 35.000,00, para o comércio de
representações, comissões, t onsignações e con-
ta própria, a ar. Rio Branco 151, 2. 0, com o
capital de Cr$ 70.000,00, (dividido em 70
quotas) e prazo indeterminado. - Arquiva-
do sob o n. 100.699.

N. 25.131-a3 - Da firma Carraaena Ir-
mão, composta dos sócios solidários: José
L:ardoso Carracena, gerente, Cr$ 5.000,00„loa-
quim Cardoso Carracena, gerente, Cr$
5.000,00, para o comércio de botequim e con-
generes, a rua itamaratí 30, com o capital de
Cr$ 10.000.00 e praao indeterminado. - Ar-
quivado sob o o. 160.698.

P.N. 24.050-43 - Da firma Distribuidora
de Bebidas Penha Ltda., composta dos sócios
4untistas: João Ossola, gerente, Cr$ 10.000.00,
João de Deus da Silva, gerente, Cr$ -10.000,00,
:Jia. Cervejaria Brabina S.A.% 120.000.00,
para o comércio de venda e propaganda dos
produtos de Cervejaria Brahma a rua Nica-
agua 417, com o capital de Cr$ 200.000.00

(dividido em 40 quotas) e prazo indetermi-
nado. - Arquivado sob o ri. 100.691.

Alterações de contratos:
P.N. 27.013-13 - De Sociedade Brasilei-

ra Alimentícia Ltda., para efeito de admissão
lo novos siScos - aumento de capital para
Crs 1.000.000,0-0 em 4.000 quotas assim dis-
tribuidas: 210 ao sócio João Pereira Cardo-
so. 130 ao sócio Alfredo Mário da Silva Mon-
teiro Guimarães, 100 a cada um dos sócios
Alberto Monteiro Guimarães Filho. 'Torneia()
Schiaan e Abilio Silverio Vieira, .130 ao novo
sócio Armando José de Sá e 100 a cada um
doa novos sócios José namorai() de Sá e An-
tónio José de Sá, modificação de outros dis-
positivos contratuais, tempo indeterminado.
- Arqu:vadri sob O n. 160.677,

1. 22,260-13 - De Nascimento & Cia..
Ltda.. para efeito de retirada do 54SC!O Jaime
Martins Ribeiro com haveres no valor de era
22.311.20 - reconstituição do capital •le Cr$
40.000,00 pelos sócios remaneseentas da se-
guinte forma: Cr$ 30.000,00, do sócio José
Augusto Nascimento e Cr$ 10.000,00 do sócio
Armando Nascimento, comércio, exploração da
indústria de móveis e armação comerciais -
tempo indeterminado. - Arquivado sob o n.
160.693.

P.N. 15.976-53 - De Arí dos Reis & Silva
para efeito de retirada do sócio Ari dos Reis,
com haveres no Valor de Cr$ 12.000,00. ad-
missão de novo sócio Joaquim Domingos da
Silva - modificação da razão social para
Bernardino Domingues da Silva & Cia., -
tempo indeterminado - comércio de bote-
quim. - Arquivado sob o n. 160.694. .
siduos Ltda., para efeito de retirada do sócia
Murilo Cavalcanti de Menezes Guerra, com ha-
vares de Cr$ 5.000,00 - admissão de novo só-
cio Dirceu Pessoa Guerra - aumento cie ca-
pital para Cr$ 400.000,00, em 100 quotas -
cabendo 80 ao sócio remanescente Fasto Ca-
valcant ide Menezes Guerra e 20 do sócio Dir-
ceu Pessoa Guerra - modificação de outro
dispositivos contratuais - tempo indetermi-
nado. - Arquivado sob o n. 160.696.

N. 18.278-43 - De Cruz & Comp.. Ltda.,
para efeito da aumento de capital para Cr$
200.000,00, em 40 quotas de Cr$ 5.000,00 cada
uma. cabendo a ambos os sócios Manuel de
Freitas. parles iguais - modificação do ou-
tros dispositivos contratuais - tempo inde-
terminado. - Arquivado Sob o n. 160.697.

N. 23.369-43 - Da Empresa de Comércio
Sul Americana LI da., para efeito de modifi-
cação da cláusula 9.a do contrato social refe-
rente ao pro-tabore - capital de Cruzeiros
500.000,00. cabendo ao sócio Isaac Scialom y
Benozilio Cr$ 100.000,00 e ao sócio Frauxava
Lázaro Cr$ 100.000,00 - importação e expor-
tação era geral - tempo indeterminado. -
Arquivado sob o n. 160.700.

N. 20.038-13 - Da firma Ferreira, Filho &
Comp., pela admissão dos sócios Alberto Mar-
tins de Oliveira. Carlos Carito Filho e Faus-

to Olavo da Silva Graça, transformando a .so-
ejectado em nome coletivo para sociedade por
quotas do responsabilidade Limi tada, Passan

-do a girar a nova firma sob a razão de Fer-
reira, Filho & Comp., Ltda. composta dos se-
guintes sócios quotistas: dsvaldo Pires 'Fer-
reira. gerente, Cr$ 300.000,00; Raimundo Bor-
ges l'ires Ferreira, Cr$ 250.000,00; Alberto
Soares Bastos, gerente, Cr$ 270.000,00; Alber-
to Martins de Oliveira, Cr$ 60.000,00; Car-
los Cardo Filho, C.r$ 60.000,00; Fausto Olavo
da Silva, Cr$ 60.000,00; continuando a socie-
dade coro o mesmo capital de Cruzeiros
.1.000.000,00 (dividido em 100 quotas), prazo
indeterminado, além de outras modificações.
- Arcotivado sob o n. 160.703.

N. 23.116-13 - Do imperial Hotel Li-
mitada, para efeito de duas alterações a saboa:
o) retirada do sócio Jacinto Mig2ez Counágo
com haveres de Cr$ 54.534,60 - admissão de
novo sócio Manuel Fernandes Pereira com o
capital de Cr$ 50.000,00; b) retirada do só-
cio Just i no 1-banques de Oliveira, com have-
res do Cr$ •55.535.60 - admissão da novo só-

Albino Ferreira, com o capital da Cr:
10.000.00 - reconstituição do arpai de Gr8
150.000,09 em 150 quotas cabendo 70 a cada
hm dos sócios Manuel Fernandes Pereira e
José Guilherme Ferreira e 10 ao = ócio Mim-
no Ferreira - tempo indeterminado. - Ar-
quivado sob o n. 160.706.

N. 25.535-13 - De Pigmentos Minerais Li-
mitada (Pigmil) para efeito -do : a) modifi-
cação e cancolamento de vários dispositivos
contraterais; b) retirada do sócio Stanley Go-
rilas. que vende suas 53 quotas dc cruzeiros
1.000,00 cada uma, send.? 50 ao novo sócio
Othon Leonardos e cinco ao novo sócio
:Will° Saldanha da Gama Frota - venda
55 quotas das 55 ane possuía que faz o sóci
P.omeu da Silveira Marques ao mesmo novo
sócio Ume Saldanha da Gama Frota, c) reti-
rada do sócio Romeu da Silveira Marques,
ende suas 10 quotas ao novo sócio Djalma

Gaimarães - N-enda que faz o sócio- Sailvi.1
Fis5is Abreu das suas 63 quotas can face do
que retira-.:e da sociedade sendo 40 ao mes-
mo Djalma Guimarães e 23 no novo sócio
Ileinaldo Ramos Saldanha da Gama - re-
tirada também dos sócios Cristóvão Dias tia
Ávila Pires e Roberto Gabizo cie Faria,
também vendem suas quotas a saber: o pri-
meiro 15 e o segundo 12 ao mesmo novo só_
cio ,Reinahlo Ramos Saldanha da Gama; d)
aumento do capital para Cr$ 800.000,00. em
800 quotas, cabendo 200 a cada sócio a saber:
Othon Ileary Leonardos, Jaime Saldanha tli
Cama Frota, Djalma Guánarãss e Reinaldo
Ramos Saldanha da Gama - modificação de
antros dispositivos • contraterais - tempo in-
determinado. - Arquivado sob os número:-
160.713. 160.714, 160.715 e 160.715.

N. 25.009-13 - De Raul Soma & Comp..
Ltda., para efeito de retirada do sócio Ovídio
Gabriel Muniz e Moacir Pereira Matoso que
cedem e transferem o primeiro duas cuotas.
e o segundo unia quota ao sócio 'Osvaldo Ne-
ves de Almeida - capital de Cr$ 1.090, 00, di

-vididos em 1.090 quotas distribuídas pelos só-
cios Raul de Melo Senra Filho e outros
tempo indeterminado. - Arquivado sob o
n. 160.718.

P.N. 21.008-13 - De Raul Senra & .Comp..
Ltda., para efeito de retirada do sócio Auré-
lio de Almeida Rogério por falecimento o qual
possulia duas quotas de Cr$ -1.000,00, cada
urna que foram adjudicadas a seus pais -
António Cândido Rogério e Júlio Augusta Ro-
gério, e cedidas e transferidos ao sócio Heitor
Negreiros. Capital de Cr$ 1.090.000,00, em
1.090 quotas distribuídas entre os sócios.
Tempo indeterminado. - Arquive-se sob o
ri. 160.719.

N. 25.014-43 - De Refrigeração Brasiluzo
Ltda., para efeito de retirada do sócio Tácito
Lapagesse, que cede e transfere suas 75 quotas
de Cr$ 1.000,00 cada uma, sendo 45 ao sócio
José Baltazar, cede uma quota ao novo sócio
Aníbal - reconstituição do capital de Cr$
150.000,00. em 150 quotas, cabendo 119 ao só-
cio José Baltazar e 31 ao sócio Aníbal Fernando
Afonso - modificação de outros dispositivos
contratuais. Tempo indeterminado. - Arqui-
vado sob o n. 160.720.

N. 26.720-43 - Da Sociedade Nacional do
Representações Ltda., para efeito de, retirada
do sócio Fabrico de Tecidos Tatuapé, S. A.,
que cede e transfere suas 2 quotas no total
de Cr$ 10.000,00 ao sócio Moinho Fluminense,
S. A., reconstituição do capital de Cr$ 50.000,00
em 10 quotas de Cr$ 5.000,00 cada unia, assim
discriminadas: 6 ao sócio Sociedade Algodoeira
do Nordeste Brasileiro, S. A.. e 4 ao sócio
Moinho Fluminense, S. A., modificação de ou-
tros diaaaositivos contratuais. Tempo indeter-
minado. - Arquivado sob o n. 160.725.

N. 6.328-43 - De T. Vilaça & Gomp., para
efeito de retirada do sócio Manuel Simões, com
haveres no valor de Cr$ 35.000:00, reintegração
do capital social com o aumento da quota do
sócio Cândido Vontan Gonçalves. de Cr$
35.000,00 para C •$ 70.000.00, ficando assim
com igual .quota ao sócio Tiago de Almeida
Çilaça. Modificação de outros dispositivos con-
tratuais. Tempo indeterminado. - Arquivado
sob o n. 160.725.

Distratos:
De José Condoi & Comp., sociedade em dis-

solução, com a retirada dos sócios José Condoi
Maurino e >sós Carola! Maurino, com haveres
no valor de Cr$ 22.500,00, cada um, assumindo
o ativo e passivo da sociedade, o sócio rema-
nescente Pascoal Tedesco. com haveres no valor
de Cr$ 26.000,00. - Arquivado sob o número
160.707.

Alteraeões de contratos:
N. 22.297-43 - Do Teles & Silva Pereira,

.aaciestade em diaaolu:ão com a retirada do sócio
Luiz 9alvão Tolos, com haveres de Cr$
50.323,55, assume n ativo e passivo o sócio Ja-
cinto Marques da Silva Pereira. - Arquivado
sob o n. 160.727.

Firmas individuais •
.N , 26,230-13 - De c '!ovis Siqueira Mamedo,

estabelecido com nagério de organizações de
orquestras, à Prato Nito Paçanha n. 2, com o
capital do Cr$ 2.060.00. - Registado sob o
a. 108.8a8.

N. 26.271-13 - Da Luiz António Martins
Valente, catabelecillo com botequim e bar. à
rua Japaratuba o. 1.912, com o capital de Cr$
10.000.00. Pegistaila sob o O. 108.876.

N. 25.555-43 - Da Alfredo Gomes, estabe-
lecido amo o negócio de botequim. à estrada de
Santa Cruz sem número, com . o capital tio Cr$
10.000.00. - Registado sob o n. 108.856.

N. 25.519-13 - Da A. Fortes, estabelecido
com comércio de móveis, tapeçaria, à rua Ro-
nald de Carvalho ri. 119-A, com o capital do
Cr$ 50.000.00. - Registado sob o n. 108.849.

N. 25.181-13 - Do A. Felizardo, estabele-
cido com botequim, charutaria, Miaria. sorve-
teria, refeições e bonboniavo, à rua Itapirú nú-
mero 212-A, com o capital de Cr$ 35.000,00. -
Registado sob o n. 108.855.

N. 25.985-13 - De Milton Morais, estabe-
lecido com indústria de hijouterias, objetos de
adornos e de utilidade e brinquedos, à rua Ba-
rata Ribeiro n. 362, com o capital de Cr$
1.000,00. - Registado sob o n. 108.891.

N. 25.912-13 - De Severo G. Pereira, es-
tabelecido com negócio de calçados, à rua Carmo
Neto ri. 213, com o capital de Cr !s' 35.000,00. -
Registado sob o n. 108.901.

N. 25.822-13 - De Neves Correia. estabele-
chio com fábrica de perfumarias, à rua Regente
Feijó ri. 55, com o capital de Cr$ 5.000,00. -
Registado sob n ri. 108.896.

N. 25.755-43 - De Livio Dias da Costa -
L. dias da Costa. estabolecido com comércio e
indústria metalúrgica, à rua Lauro de Araújo
n. 156, com o capital de Cr$ 10.000,00. - Re-
gistado sob o n. 108.877.

N. 25.731-13 - De Izak Gandelsman, esta-
belecido com comércio de móveis, à rua 2-4 de
Maio n. 167, com o capital de Cr$ 20.000,00.
- Registado sob o n. 108.871.

N. 25.464-43 -,De M. J. Gomes, estabele-
cido com oficina de consertos de aparelhos elé-
tricos, no Campo de São Cristóvão n. 102, com
o capital de Cr$ 1.000,00. - Registado sob o
ri. 108.890.

N. 25.439-13 - De Édson Montanha Peixoto
da Silva, estabelecido com pequeno fabrico de
calçados, à rua Sete de Setembro n. 63, com o
capital de Cr$ 10.000,00. - Registado sob o
n. 108.861.

N. 25.122-43 - De Manuel Maria de Oli-
veira. estabelecido com negócio de reformas e
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sde à rua da Assembléia ri. 101. Registado sob
o n. 108.889.

N. 1.171-13 - De Manuel Teixeira, com
capital de Cr$ 10.000,00, estabelecido à rua
Barão Piraquara n. 272, com comércio de lí-
quidos e comestíveis. Registado sob o núme-
ro 108.883.

N. 2.851-43 - De Joaquim Gonçalves. fiará
comércio de borracheiro, consertado: e mer-
cador, à estrada da Taquara ii. 29, com o capital
de Cr$ 5.000,00. Registado sob o mi. 108.873.

Firmas sociais:
N. 25.150-13 - De Luzia Ferreira & 1.ami-

marães. Registado sob o n. 108.878. -
N. 26.727-43 - De Oliveira & Lopes. Ite.

gistada sql.) o Il. 108.897.
N. 26.725-13 - De imobiliária Dorica Li-

mitada. Registado sob o ri. 103.870.
N. 20.221-43 - De Matadouro Avícola Brasil

Ltda. RegistIda sob o ri. 108.887.
16.313-53 - De llafael Collucci & Com-

panhia Ltda. Registado sob o n. 108.899.
N, 21.078-13 - De A. F. Rocha. Registado

sob u	 108.851.
N, 26.200-43 -	 Lopes & Racha-lo. Ite-•

gistada sob o n. 108.885.
N. 26.201-13 - - De Gráfica Ltda. Ilegisla-

tia sob o n. 108.866.
26.210-13 - De Almeida & Ser:'a. Re-

gistado sob o n. 108.850.

N. 26.182-13 - De Gonçalvos & Sils a Ltda.
- Registado sob o II. 108:867.

N. 26.109-13	 De Sigfunda Kalinus, es-	 P. N. 26.181-13 de Laboratório Bioquími-
tabelecido com fábrica de presilhas para ata- co Moerbeck Ltda. - Registada sob o o,
duras, à avenida N. S. Copacabana n. 71, com 108.870.
o capital de Cr$ 10.000,00. Registado 5011 o	 1'. N. 26.163-43 - de Cardoso & Barreira
n. 108.900.	 - Registado sob o mi. 108.859.

N. 26.166-13 - De &mancho Hilário Vexe- • I'. N. 20.121-13 - do Irmãos iglesias &

2

	

	
reiro, estabelecido com o comercio de cereais e Cia. Ltda. - Registado sob o n. 108.868.
quitanda, à praça Central ns. 25 e 26, no Mer-	 P. N. 26.075-13 - de J. F. Pereira & Mar-
eado Municipal e filiais 'u rua XV. fls. 1-7, tins. - Registado sob o n. 108.871.
0-11, 13-15, e praça Central ris. 27 e 28. no 	 1'. N. 20.019-13 - de M. Vizett & Dias. -
mesmo mercado, com o :apitai de Cr$ 50 000,b0. Registado POb o n. 108.893.
Registado sob o o. 108.832. 	 P. N. 26.058-43 - de F. Gowes & Carnei-

. - R egistado sob	 n.	 .
N. 26.159-43 - De M	 de ousa F	

ro

	

reita?,	 P.. N.	 43 -o de Manu
108.8(31

fatu
.
ra Nacio-

estabelecido com o comm.cio dci doces bal,,s, nal de Pinceis Ltda. - Registado sob o ri 	
bonbons, sorventes e conservas. a rua Visual- 108.889.
de de Pirajá n. 595. com o capita: de 5.000,00.	 P. N. 23.350-13 - de Nacional Serralhoi-
Registado sob o n. 108.886_	 ra Ltda. - Registado sob o n. 108.805.

N. 26.130-4:1 - D -Voar' migue], estai.) -	 Firmas complementares:
tecido com fábrica de palha para embala gem.	 P, N. 25.506-13 - do Arlindo Coces de

rua da Gamboa n. 137, com o capital d.': Azevedo, para aumento de capital para 	
Cr$ 10.000,00. Registai] sob O n. 108.865. 	 Cr$ 30.000,00. e abertura de filial à rua Dias

N. 21.995-13 7- De José ,B rites d'Aroara t , da Cruz, n: 450-11, para comércio de loucas
estabelecido COM o botequim. à rua Sonso liai- e papelaria. - Registado sob o n. 108.898.
ros mi. 212. com o capital de t'a $ 10.1)1)0,0).	 P. N. 23.113-13 - de Albino Barreiro,
Registado sob o a. 103 872.	 para aumento de capital de, Cr$ 20.000,00 para

N. 21.007-13 - De Miíbal Cardoso, esta- Cr$ 35.000,00. - Registado sob o n. 108.834.
•lielecido com oficina de ca.Tir.taria. r ia 1'. N. 22.901-43 - Manuel A'. Cabaltero.
'Cronos, ri. 1.171, e mi o cavilai de Cr$ para as alterações: aumentando o seu capital
:10.000.00. Registado s ;:)1) n n. 108.853.	 de Cr$ 135.000.00 para Cr$ 200.000.00, desis-

N. 23.901-13 - De Dilermano Carvalho Pai- tini-lo do comércio de fabrica de perfume:,
v-a. estabelecido com negócio de ferro velho e Registado sob o n. 108.882.
materiais usados, à rua São Francisco Navio,.	 1'. IN. 7.210-13 - de .Albano Nic ol a. Para
n. 175, com o capital de Cr$ 10.000,0o, neg

	
abertura de filial à rua Visconde da Gavea

toda sob o n. 108.860. 1. - Registado sob o o. 108.882.
N. 23.050-43 - De M. Fernandes Muniz. 	 Companhias:

estabelecido com negócio de comissões, min-	 P. N. 26.657-53 - da Comp:mbia Agrico-
signacões e couta Própria, à pua santa A}exa ,, ,_ ta e Industrial Magalhães - Rua Penne

de Marco n. 51. :3.° ambir. - Asseamléiadrina n. :117, casa VII, com o capital de Cr$
5.000,00. Registado sob o n. 108.895.	 Geral EraxtordináPia. - A r q	 dauiva	 sob	 no	 .

N. 23.030-13 - De Saul 'farto. estabeleci- 2()•2`-'7.1).	 ?5,228_13 _	 Companhia Brasileilo

	

	 -com comércio de ternos e relogiso, à rua
Carlos de Carvalho n. 90, (oni O capital de ( - n asogénio (em liquidação). - Rua Lima

toxeira 178. - Arquivado sob o II. 20.211.1:r$ 10.000.00. Registado sob o n. 108.902. 	 1'. N. 26.612-13 - de Bastos Glivcdra S.N. 2`.)..160-13 - De Monne/ Duam . le, mate- A. de Admirmistração de Item. - Avenida Rioriais de constrin,ão, estabelecido vont ni,gricias Itrinco 111 - - Arquiv;ido
de materiais de contrução, à rua Sonsa Franco sob o n. 20.238.
11. 210 conto capital de Cr$ 200.000,00. Re-	 1'. N. 8.139-53 - de Banco Boavisto -
g istada sob o a. 108.881 .Roa Pmrioiro de Mau 	 - Arquivado sob

N. 22.811-52 - Jorge silva. para o coruir_ o n. 20.239.
rio de armai Mim. fazondas'e mnidezas. COM O	 1'. N. 20.710-13 - de Companhia de•
capital dede Cr$ 20.000,00. i..stabelerido à avenida genharia, Comércio. e Indústria CECI. -
Geremário Dánlas mi. G. Registadt sob o	 rio Oficial - Arquivado sob o n. 20.212.
mero 108.875.	 P. N. 20.582-13 - de Instituto de Urgani-

N • 21.705 - 12 - Di Mari a de Figneir eilta Zaçãn (10 Trirballto S. A. - Raia ¡ia Aliai de-
* comércio de quitanda, a rua Silva Pinto nú- ga 57 . 2,0 andar . _ /meio Ar(Rd_
mero 120, com o capital de Crg. -2.000,00. Re- vadosoli o n. 20.243,
gistada sob o ri. 108.892.	 P. N. 21.517-13 - de S. A. lrmãos Urre-

N. 21.317-13 - Luiz \Vai:ramo. para o co- lo.• Comércio de Café. - Roa Primeiro de
mércio de corretagem de imóveis. representa- :Marco. 111, 1. 0 andar. E•g totols. Aromi-
eões e e ii nia própria , capita/ de crS;; 100.000,00 , vario ç o1.) o ma. 20.211.

P. N. 26.739-13 - de Companhia Imobiliá-,
ria Industrial e Construtora S. A. - Avenida•
Nilo Peçonha 155. 4. 0 andar. - Assembléia
geral extraordinária. - Arquivado sob o o.
20.215.

P. N. 20.819-13 - de Companhia Litogra-
fica Ferreira Pinto - Avenida Rio Branco
137, G.° andar. - Assembléia geral extraordi-

- Arainivado sob o n. 20.2-10.
P. N. 6.513-43 - de Laboratório Panver-

mina, Sociedade Anónima - nua Sampaia
Ferraz 38. - Arquivado sob o n. 20.217.

1'. N. 10.191-13 - de Usina São José S. A.
- Rua Mexico 00, 8. 0 andar. - Arquivado
sob o n. 20.249.

1'. N. 18.010-13 • - Luiz G. A, Valente S.
A. Estatutos. - Avenida Rio Branco 277, sala
1.209. - Arquivado sob o n. 20.248.

P. N. 18.583-42 - de Usina São José S. A. I
- Aprovação de Contas. - Rua México 90.
8.0 andar. - Arquivado sob o n. 20.250.

P. N. 10.220-13 - de Companhia Benefi-
,-iiamento de Minerais S. A., à Praça GetOlio
Vargas ri. 2 - sala 801. - Assembléia gera;
extraordinária. - Arquivada sid) o n.
20.210.

Cartas de gerente,,,:
P. N. 11.111-13 - de J. Anibal Ribeiro.

- Registado sob o n. 41.101:
P. N. 25.590-1:1 - dci Joaquim	 do An-

drade. - Registado sob o a. 11.083.
P. N. 26.780-13 - de Leiteria Vita Ltda.

- Registado sob o n. .11.100.
P. N. 26.670-13 - de Francisco Perrolo. -

Registado sob o ri. 11.087.
P. N. 2.606-13 -- de António AfoiNo Ar_

marinb(). -- Registado sob o ri. 11.086.
Autorizaeões para comerciar.:

P. N. 25.760-13 - de C. do Jesus Paulo.
- Ite”eistado sol) o n. 11.10?.

P. N. 20.637-43 - do Minam Florenco
Wood. - Registada sob o n. 41.085.

Diplomas.
P. N. 25.730-'13 - de Nelson Matos. - Re-

gistado sob o n. 41.088.
P. N. 25.711-13 - de Moacir Alves da Cos-

ta. - Registado sob o it. 41.097.
P. N. 25.713 de Mário Simão. -,- (legis-

lado sob o n. 41.09?.
P. N. 26.814-43 - de Kurt Backes,

Registado sob o n. 4.099.
P. N. 243.773-13 - de Evaristo Moreira, -

Registado sob o n. 11.098.
N. 26.801-13 - de Gilberto de Belém

Ilerrmann. - Registado sob o n. 41.096.
p,	 26.791_43 _ de Vitoldo Celestino

Bodziak. - Registado sob o ri. 41.095.
P. N. 26.813-13 - de Afonso de Sousa

M itanez Machado. - Reg istado sob o	 ....
1.091.
1'. N. 20.078-43 - de Vicente Rodrigues.

- Registado sob o n. 41.093.
P. N. 20.087-13 - de Antonio Marque da

Silva. - Itegistail o sul) o Il. /1.091.
P. N. 20.693-43 -	 Ilernon Aurélio Sarai-

va. - Registado sob o n. 45.090.
P. N. 20.059-43 - de Gentil Mendes de Li-

ma. - Registado sob o o. 41.080.
melamonn

P. N. 21.801-13 - dc Angel Bonet Guilayo.
lieferido.

P. N. 21.783-1:: - de Augusto da Rocha
Costa. - Deferido.

P. N. 23.521-4:1- de .Ana Citei-mau. - De-
ferido.

P. N..25.790-53 - de Maria de Jesus Mar-
ques Arogão. - Deferido.

P. N..21.150-13 - de João Amado. _ De-
ferido.

Anotações:
1'. N. 21.730-5:; _ de	 s:onsa & Vieira.

- Deferido.
P. N. 21.380-13 -- th, J. Maiqcue liIiu. --

Deferido:
N, 23.913-5,: _	 .s. Francisco Reirnão.

- Deferido.
P. N. 23.137-13 - de J, Koiser. - Dofe-

rido:
P. N,	 Nogoeiril Duarte.

- Deferido.
Transferéncia stlf`

P. N. 26.080-13 - tlC .1. B, Oliveira. -
Deferido.

8.p.19_43 _ de Café Câmara S.. A.
- Deferido.

pinturas de prédios, à rua Júlio do Carmo .rió-
mero 53, com o capital de Cr$ 5.000,00. - Re-
gistado sob O Il. 108.881.

N. 25.386-13 - De, lomat Jus ler, estabele-
cido com negócio de representações, importa-
ção e conta próp rio, à rua Buenos Aires n. 110,
com o capital do Cr$ 100.000,00. - Registado
sob o ri. 108.869.

N. 25.336-43 - De Eurides Ramos, estabe-
lecido com comércio de filmes cinematográfi-
cos revelados, à rua Riachnelo n. 169-A, com
o capital de Cr$ 30.000,00. - Registado sob o
n. 108.862.

N. 25.331. -13 - De Francisco Milman. esta-
belecido com comércio de jóias, obras de ou-
rives, bijouterias, objetos de adornos e de uti-
lidade, relógios, à Praça Olavo 'Dila° ri. 28, com
o capital de Cr$ 10.900,00.	 Registada sob
o il. 108.863.

N. 25.298-13 - De António Carlos Ferreira,
estabelecido com negócio de móveis usados e
colchões, à rua Cronos n. 1.108, com o capital
de Cr$ 4.000,00. - Registado sob o número
108.8,7.

N. 25.115-13 De Miguel Dib Nabos, esta-
belecido com negócio de armarinho e fazendas,
à rua Ana Neri n. 2:068-A, com o capital de
Cr$ 5.000,00. - Registado sob o n. 108.888.

N. 26.279-13 - De Adelino Ferreira
gra, estabelecido com charutaria, à rua Araújo
Pôrto Alegre u. 71-A, cam o capital de Cr$
20.000,00. Registado sob o n. 108.848.
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P. N. 26.330-13, de Comp. Suburbana Imo-
biliária;

P. N. 26.360-43, de, Empri:sa Empreiteira
de Estradas Ltda.;

P. N. 26.381-43, de Alvaro B. S. Garcia;
P. N. 26.110-43, de Ilis:ituto Cientifico Me_

dicator Ltda.;
P. N. 23.133-13. de Emile II. Staub;.
P. N. 26.'110-13, de Isaura. Gare:a de Mo-

rais;

Fiscal Cristovam Breiner

"Columbia — Companhia Nacional de Segu-
ros de Vida".

"Companhia Nacional de, Seguros — Nova
América".

Fiscal José Junqueira Ferreira da. Silva
"Sociedade Cooperativa deSee-,tiros contra

Acidentes dO Trabalho do Sindicato dos Pro-
prietários de Padarias e Confeitarias do Riu do
Janeiro".

P. N, 26.537-43, de José ( iiisbaraha da	 Fiscal Leopoldo de Bulhões Filho
Cunha •	 "Cornpagnie d'Assurance Generales coldre

11- m:enche	 leS EXpliMIOnS .

Fiscal llannibal Porto Filho
"Brasil — Companhia de Seguros Gerai:,".
"Associação Beneficente Campista de Ari Ni-

lios iJs Famílias".
Ao conhec.imento dos interessados.
Em 13 de dezembro de 195,3. — Osvaldo

Rossi Terreiro, secretário inspetor.

Desisti:meia:
P. N. 1.710-43 — ile Fábrica de Bebidas

;:ordeiro Limitada. — Deferido.
Exigéncias:

P. N, 8.995-11 — Er. Vivacqua Irmãos So-
ciedade Anónima;

P. N. 2,873-12, de 1.'si1a Santa Cruz SO-
CiPii:.ide Anónima;

P. N. 2.993-12. de A. Abdu Fluido;
P. N. 23.008-52, lo . Duni() l'onei);
P. N. 5.761-53, loComp. G e ral de Empro-

undinientos Socií.,dade Anúmina;
P. N. 7.959-53, Dr. Ilaphael & Czaroy:
P. N. 11.917-13, lo J. Dias & I.age Lida:
P. N. 19.0'16-13, de Alberico Freire do Pra-

do:
P. N. 19.380-13, de A. S' ilVa Pinho	 Com--

Ii
P. N. 20.112-13, de Fajando & Faria Lida.):

N. 20.535-53, lo 0:h, eira Vade & Com-
panhia L!da.;

P. N. 21.022-13, de Mello Goimarães & Com-
pa»hia

P, N. 21.375-11, de Vin:eola Brasil Portugal
Limitada.;

P. N. 21.128-13, de Fabrica de Sacos de Pa-
pel Mosa Lida.;

P. N. 21.622-13, de C;iiilliermi»a do Jesús
Monteiro;

P. N. 21.626-11, de Indéistrias de Pescado
de (abo'Fro Ltda.;

P. N. 21.6M-13, de Hermogenes de Paula
Comes;

P. N. 21.827-13, do Noteis de Luxo Lida.,
P. N. 22.2h1-13, de Serafim Duarle Coe-

lho;
I , . N. 22.1(59-13. do Franklin Braga;
P. N. 23.682-13, de Barbava de AlmoidA

Nalario;
• N. 23.823-13. de Lomacinsky & Comp.,

P. N. 23.825-.13, de E. Valle;
P. N, 23.898-13, ,le Edmond S',..doister;
P.	 • 23.970-13, de Engenharia e Indústria

Prado Lopes & Comp. Lida
.P.	 21.682-13. n 1e Corroia ' los Sanlos. Tei-

xeira [.iria
P. N. 21.202-52, lo Comp. de Administra-

ção, t5oinereio o (mins! ria R3ioí;
1 1 . N. 21.312-13, de Kerdinan & (tuelfens-

ténis;
, N. 21.369-13, do Paschoal M. Papaleo

P. N. 25.531-13, de Auto Mercantil Socie-
dade Anónima;

. N 21.562-53. de Ca fé e Bilhares Edei:
1,1da.;

P. N. 25.139-13. de Osvaldo Murray Ribas;
P. N. 25.111-53, de Maria Izabel Pereira

Carneiro Mar' Dowell;
P. N. 25.123-13. de Magalhães Linhares &

(lkeira Ltda.;
P. N. 25.116-43. de Maria de Lourdos M01/-

tiolio;
1 ) • \. 25. 119.- 5:1, de A. (1. Feroaudes

Souza:
1)• N'. 25.191-12, de Lima & Nogueira El-

!lidada;
P. N. 25.565-13. de Albino dos Anjos Pires;
P. N. 25.516-13. de João Mal los da Silva;
P. N. 25.528-13, 'do Ildefonso Vítor Alc.-

:ndrini:
I'. N. 25.512-13. 11e Melalurgica Areltivex

Sociodado Anónima:
P. N. 25.:. 50-53, (h) A. P. Ayres & Almei-

da:
P. N. 25.557-11, de Álvaro Ferrando de

Sei'xas:
P. N. 25.581-13, de Sweundino M. Barbosa

& Filho:
P. N.	 do .1. non-litigues	 Ama-

deq

P. N. 25.620-11. I l e•	 Oe	 H-

M dada;
de Nlacliado

T,imitada.;
1)• N. 15.01-13. de Dragulin & Com. Li-

mitada;
P. N. 25.9i9-13. de A. R. Amaral;
P. N. 25.995-13, de Comp.. Fabril Brasi-

l P ira de Lonas;
P. N. `)6.110-43, de A. L. Viana;
1, . N. 9 6.176-53, de Bernardino de Pinho:
P. N. 26.189-12, de Nitriam) de .11meida;

9. N. 26,530-13, de João Pereira Cantão;
P. N. 26.566-13. de Jankiel Ge.nda;
P. N. 26.573-43, de Alcildades Loureiro;
1'. N. 26.574-13, de Comp. Industrial Viação

e Engenharia;
P. N. 26.581-13, de Guilermo Mityer;
1'. N. 26.508-13, de Banco do Dislr,to Fe-

deral S. À.
9. N. 26.611-13, de rdordano Color»bin;

de Janeiro;	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
P. N. 26.617-43, de Comp. Fiação do Rio
P. N. 26.650-13, de Alice Damião; 	 Dia 21 de dezembro de 1913
P. N. 26.654 - 13, tle Wolf Scharnis;

Requerimentos despachados:P. N. 26.658-43, de Chaim Offmann;
Companhia de Se-goros (ta.,•zinti a IndustrialP. IN. 26.074-13, de José Maria Relias;

P. N. 26.677-43 de Bevemel Metais Ltda. Paidista, pedindo alteração de estatutos. — Pa-,	 : gue aeqruerente o selo do decreto a ser expe-P. N, 26.692-43, de Geraldo da Silva "rir-
iLdo — Processo n. 138.''63-13.(os;	 Companhia de Seguros Aliança Brasileira,1). N. 26.;12-43,•de Salvador João;	 pedindo aprovaçãe de estatutos e autorizaçãoP. N. 26.717-13, de José Maria Gandur;	 Iara foncionar. — Cumpra a requerente a26.751-13, de FaiWel. Astein;	 parte final do despacho de 16 de novembro

P. N. 23.766-13, de Ferreira & Cardoso timo, apresentande cópna dos documentos (es-
Limitada;	 (Motos e lista de subscrição) juntos com a pe-

P. N. 26.785-13, de Cinédia S. A.; 	 licito de fls. 50 — Processo n. 140.230-43.
P. N.. 26.823-43, de Camisaria James So- 	 Sol América -ferrostres, M..ritimos e Aci-

eiedade Anónima;	 dentes, pedindo aprovação da tarifa especial
P. N. M.825-42, de Pierre	 ...a seguro cole l\() ile acidenies pessoais para
P. N. 26.840-43, de R. Jallbert	 Com- os funcionários do "Tilo National Cily Banir or

partida Ltda.:	 Nev., York". — S e le a petição dé fls. 10. --,-
P. N. 26.886-13, de João & Heni icluro	 1rocesso n. 139.101-13.
1). N. 27 .093-13, de Adelino Fornandos C;.,r-

L:u 1.8 ;)(3. N. 27.097-43, de David Paiss;	
Dia 20 de dez-mbro de 1913

P. N. 27.135-43, de Comp. P'iação Tecidos	 Requerimentos despachados
Lanifício Plástica:	 Companhia de Seguros União Panificadora,

P. N. 27.23213, de 1 ,uce5e Simone Mario pedindo aprovação dos novos estatutos, — "Pa-
Dardot Borwick;	 giro o selo do decreto a ser baixado" — Proc.

P. N. 27.233-, 43, de Empresa Brasilon a n. 116.617-13.
rodustrial e Local iva S. A.: 	 "11real. American Insurance Company": pe-

di . N. 27.208-43, de Filas Rodrigues:

	

	 doido aprovaçao dos novos estatutos — "Pague
rs gilorenie . o selo do decreto.. a ser baixado".1. N. 27.296-13, de Nicola Pallonho;

P. N. 27.311-43, de Biavenlora Mondoça — 1 1 1 .0e ir. 155.217-13.

Salisfaçam	 oxigèncias.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

pop,-1.mwk N. 63, DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1913

O inspetor da lo.spetoria de Seg111'03 da 1.a
Circunscrição, usando das atribideões (pie 111.,
confere o art. 58, letra o, do decreto n. 21.783.
de 1, de julho de 1934. resolve que fiquem en-
carregados da fiscalização da sociedade a car-
go do fiscal de seguros, classe L, Amilear San-
tos, durante o impedimento do OleS rflo.o fis' " \Mal aprovir o seguinte Regulamento para os
cai abaixo mencionados, a partir da presoin, earrega„iores de lia,gagem, no pórto do Rio
tirita.	 de Janeiro;

Fiscal Roberto Brandão Elidido:
"	 .11„Unioã Bn tsileir a —	 de S,'siu	 ba„ ,,g,.	 ,	 • .„„n,- ••	 os navio s . no porto

.\ rt	 1.0 t	
ir	 i	 ,	 d

os de transporte de

Gerais". IV)	 Itio	 ndo Jaeiro. serão exeeulados pelos"North British	 'Mercantile hl-atranco C.Áen•	 .	 „ . arregadore .:	loa memmatriculadose pany Limited". D. 3, M.	 regislados na Guardamoria- Fortaleza — Companhia Nacional de 	 - AllzIndega do HM de Janeiro.
guros".	 Peragrafo único —	 número de - carrega-

Fiscal Jos,.'! Pereira da Silva :	 dores" de bagagem será fixado oporlunamen-
"Equitat iv a Terrestres. , :\ciderdes	 Ti rirs- lo lendo - se CM	 a, necessidades do ser_

portes S.A.".	 •	 podendo	 aumentado 011 LliMi111.1i(10,

1,ourival de Azevedo Soares : 	
a critério da 1). I. .11.

Art. 2.0 — Itentro da faixa do cais e"Royal Insurance Company Limited". a porta da rala dúS a: . inazens, é expessamento'1 lie Liverpool & London &	 Insurance
Company Ltd.".	 proIbido o transporte de bagagens por pes-

soas estranhas :is determinadas neste regula-
Fiscal Cieero Brasileiro de Melo :	 mento, — salvo se fôr	 passageiro quem con-

"Sociedade Millua de Seguros Gerais -- A I (luza a sua própria bagagem ou a turma da
l'uíversal".	 'Adininilração do 111.5...ln.

Departamento Nacional
do Trabalho

Deleuw-ia do Trubdbo Marítimo do Porto
do Rio de Janeiro)

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DOS CARRE-
GADORES DE BAGAGENS NO PÔRTO

DO RIO DE JANEIRO

Os membros do Conselho da Delegacia do
Trabalho àlaritimo do Pôrto do Rio de Ja-
orii .o, na conformidade do art. 6.0 do de-
creto n. 3.31C.1 de, 12 de junho de 1911, resol-
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Art. 90 São direitos dos 'carregai ores":
a) receber o produto de seu trabalho;
A) trabalhar individualmente, não ficando

obrigatti a prestar serviços nem a receber por
montes ou bolos;

() apresentar a sua defesa. quando for
acusado de qualquer falia prevista neste re-
gulamento, afim de que possa ser julgado peta
1). T. que aplicará as penalidades devi-
das, mediante inquérito aberto para f .sse. iim;

Art. 10. Uma vez deserulairaçialos pelas
autoridades aduaileiras os volinnes vindos do
estrangeiro, serão éles entregoes ti ;',vina-
zéto de Bagagem aos "carregadores" peb, pes-
soal da Administração do Pôrto.
.5 Art. 11. E' expressamente vedada a entra-
da de "carregadores" a bordo do navio de ou
para o estrangeiro, bern corno no recinto des-
tinado à conferência dos volumes de baga-
gem.

§ IP Nos navios de cabotagem. ani rela-
ção à bagagem de camarotes, competirá aos
"carregadores" receber ou entregar a bordo
os volumes de bagagens de camorotes, depo-
sitados cai local que for determinado pelas
autoridades de bordo.

§ 2P Sômente quando escalados para O ser-
viço. poderão Os "carregadores" entrar na fai-
xa do cais, cabendo ao Sindicato providenciar

escalação dos carregadores necessários em
cada zona a operar. tendo em vista o roWsio
para a justa distribuição do trabalho entre
os carregadores devidamente registados.

Art. 12. AS tabelas de preços, de ac,irdo
com as zonas. depois de aprevadas pela
D. T. M., se •ão afixada sem lugar liem vi-
sível, no Armazém de Bagagem, nos arma-
zéns de cabotagem, e a bordo dos vapores e,
hem assim, adquiridas pelos "carregadores",
que serão obrigados a ezibi-las quando solici-
tados pelos passageiros.

Art. 13. Aos "carregadores" é proibida a
preferência por, éste ou aquele vapor, na mes-
ma zona.

Parágrafo llaico. Os "carregadores" escala-
dos por uma turma para determinados navios
poderão permutar catre si. ficando estabele-
cido. porém, que por qualquer desinteligência
proveniente dessa permuta, estarão éles sujei-
tos à pena de sespensão po ilidida dias. e,
na reincidência, à de cancelamento da matri-
cula.

11. Aos infratores do presente regula-
mento e tias disposições legais que regem o
Orlo do Rio de thlaeiro, serão aplicadas a;
seguinte penas: advertência, suspensão de 3
ri 3 latia se r'aurcrlameutr da matricula.

Art. 15. A pena de rancelamento de ma-
tricula se aplicará sempre aos "carregadores"
que transgredirem os 'dispositivos doste Ite-
gulamento, beni assim aos que se apresenta-
rem ao serviço em estado de embriaguez, aos
(Me praticarem atos de insubordinação e, fi-
imbue:lie, aos que reincidirem na infração nit-
rida com suspensão.

Art. 16. Serão suspensos os "carregadores"
que infringirem o disposto nas letras do ar-
tigo 8.° dèste Regulamento.
. Art. 17. As penas' de siispensão e cancela-
mento de matrícula serão aplicadas pela
D. T. após regular sindicância, com au-
diên('ia do acusado, que oferecerá defesa den-
tro do prazo que lhe for marcado, salvo no
raso de flagrante- delito em que poderà ser
aplicada, desde logo, a pena 'de suspensão.

Art. 18. Aplicar-se-Lio as mesmas penali-
dades. -segundo a pravidade da falta, aos "car-
regadores" que i-afringirem a consolidação das
leis da sAliandegas, portarias do Sr. inspetor
daAlfandega e de entras autoridades com
atribuições no pórto e no vapor.

Art. 40. Os "carregadores" serão obrigados
a trazer consigo, soo pena de - suspensão, a
carteira prolissiunal e a tabela de preços'.

Art. 20. O presente regulamento entrará
em vigor.
cm vigor . 	

.............. .

Art. • 3.° — Para ser admitido ao serviço de
"carregador" de -bagagem no pó-1'i°, deve o
pretendente eNibir à D. T. M. os seguintes
documentos:

a) requerimento de matrícula:
b) talão de licença da Prefeitura Munici-

pal. como carregador ou ganbadoe.;
e) atestado de conduta. fornecido pela De-

legacia Policial do Distrito em que reside, re-
novável de ano em' ano;

I!) carteira profissional de que trata o de-
creto te(eral ri. 22.035;

e) ai *tu médico, renovável anualmente,
provando não sofrer de moléstia contagiosa e
de ter capacidade física para a função;

j) atestado do vacina;
g) carteira de reservista ou atestada de

quitaçãe do serviço militar para os brasilei-
ros natos (Al naturalizado.

§ 1.0 — (Is "carregadores" de bagagem, atu-
almente no ( , xercicio de sua profissão, ficam
dispensadas para a matricula na D. 1'. M
da apresentação dos documentos constantes
dos itens e, e, f e g.

§ 2.0 — A carteira profissional será visada
na D. T. INL no 1. 0 trimestre de cada ano.

— Os atestados de conduta e de sa-
nrdade serão exibidos quando do visto anual
na carteira profissional.

Art. 4..° — Os "carregadores" matriculados
na D. T. quando exigidos, assinarão ter-
mos de responsabilidade. como garantia, na
Cuardanioria da Alfândega e .na Administra-
ção do Pôrto.

Art. 5.0 — Será aberto na D. '1'. M. um li-
vro de matrícula no qual serão lançados, para
cada "carregador" admitido. as seguintes ano-
tações: Nonie, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, idade, estado civil, residência, aver-
bação de tóila documentação exigida no ar-
tigo 3. 0 e mais ainda as menções de elogios
ou punições sofridas, :constantes da cader-
neta.

Art. 6.° — Os "carregadores" ,serão obriga-
.

dos a usar o uniforme determinado pela D.

Parágrafo ónico — Os "carregadores" que
não so apresentarem ao serviço devidarneute
uniformizados, não poderão trabalhar.

Art. 7. 0 Fica institutdo o seguinte uni-
forme para os "carregadores": Túnica e calça
zuarte', boné azul-marinho com pala preta.
A túnica será lisa; abotoada inteiramente, fe-
chada no colarinho, por meio de colchetes e
tendo quatro bolsos externos; no boné, sói-ire
a pala será inscrita a palavra "carregador";
os sapatos .ou botinas serão de couro ou sa-
pato "tenis". Na túnica na altura do peito.
lado esquerdo, será colocado um retângulo de
pano amarelo, tendo seis centímetros de al-
tura e quatro de largura, onde será inscrito
um número eia côr preta.

Parágrafo único — Dentro de 6 meses, a
partir da vigência do presente regulamento,
será obrigatório o uso do uniforme estabele-
cido neste artigo.

8.0	 são deveres dos "carregadores":
ti) Cuniprir tAdas as disposições constan-

tes dos regulamentos do wird° o da Altáu-
dega e as que forem instituídas pela
D. T. M.

A) comportar-se bem, quer a bordo dos va-
pores, quer na faixa do cais e dos arma-
zéns;

(') tratar com inbanidade os. -passageiros;
d) dar conhochnento imediato, ao guarda-

mor da Alfândega ou ao seu ajudante de vi-
sita , ao confere ,,b) de servia() do Armazém de
Bagagem ao a &limitai/a . representante da Ad-
ministração do Pórto, de qualquer confabula-
ção que telim ouvido a bordo ou em terra.
a respeito da exklència de contrabando den-
tro da bagagem a embarcar ou desernbarrar;

e) náo rernsar a condução de bagagem de
mia 'quer passa g ei	 -

f) comunicar ir I>.	 . .:51. a mudança de sua
r.esidéneia:

g) não impedir de nenhum modo (Inc os
passageiros escolham o rarregador que enten-
derem, dentre csda turma presente;

li)  observar latias as illStr1WileS rOiatiVaS
1écnica delermi.iada pelas antoritlades de bor-
do;

- Tabela de precos C 00(1,,n poro as earregadta . ,:?à; de. bagagem
aprovado peta Delvac-ja do

970 Pôrto do Rio de )(meie°,
Trabalho Marlliom

1. 0 Zona: Praça 15 cie , No\-elobro, largo iii 	 5. 0 Zona: '.1'ijiica até a faiixa laigria, T,iieen
',atai, Esp lanada do Castelo, Campo de sair-li .Engentm Novo, Praia de t:opacatiana, Jar.
lana .	 liiii Botânico.

0 .a Zona: Praça da Bandeira. flarnpo 'sai, e ,a zona: Alto ufa
Cristóvão. Largo do Niactuulti (Olória, Caiete nema . Lablan. ( avezi.
Russa], Flamengo).

.)	 V0111111O: para embaripie serão eit-
ObservacJa)s;

1.‘f:lrSa 51;-i treig ne gS nos Arinnzïois no., locais designados;
jeiras. Agnas Férreas. 	 2.) Os vidurees desembarcado,: serão

5 .a zona:	 até a Usina, PrIna 7 le ,,os nos Arire17.1 ; r1S,, 'liii	 o (li•Selni.nrat.,,	 ri ir-Mar''', Praia	 U"r ' l'arg('Santa Tereza. 	 't1) O pagamento dos volumes a SerelO

Mover, loa.
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l p i.reados deverá ser feito na plataforma inter-
1 a ou no ato de ser ajustado o transporte, (laia
a proibição de entrada a bordo.

5) Quando o manuseamento da bagagem se
entre o vapor e o autom(ível, ou vice-

,.crsa, o preço a cobrar será o estabelecido
para a primeira zona, com a redução de 70%,
irão podendo esse serviço ser executado pelo
pessoal dos Armazéns;

5) Quando houver volume de pêso superior
a 70 quilos:, a tabela sofrerá um aumento de

;
a) Quando a bagagem fôr destinada a pontos

mais distantes do que os previstos na tabela,
o pseço será ajustado entre as partes;

7) Os serviços prestados em domingos, fe-
siados nacionais fixados em lei e e•noite (en-
Ire 19 e 4 horas), terão une aumento de 10%
sare os preços da tabela;

8) Quando se tratar de bagagem de, cabine
e esta não tiver de ser depositada no armazém,
os P reeos da tabela compreenderão o custo total
do sersiro ate a entrega ou recebimento a
hosdo.

Serviço de Identificação Prof issional

SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO sn. DIRETOU

Dia 28 de dezembro de 1943

Pedido de identificação como corretor de 5:e-
stirais, deferido.

SI P. 23.818-43 - Jeroni nio Blirdman -
Defiro o pedido para o efeito de ser a cartei-
ra profisisonal do requerente anotada com a
profissão de corertor de seguros. Isto posto,
a rquive-sP, depois de entregue o documento

fls. 4, mediante autuação e recibo.

SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

S1P. 23.896-43 - Baltazar da Rocha :evita.
-IP. 23.890-43 - J. It. Frias & Ribeiro.
SlP. 23.889-13 - Otacilio de Oliveira.
SIP. 23.887-43 - josé Reis.
SEP. 23.881-43 - Joaquim Ferreira Mei-

reles.
sIP. 23.800-13 - Cia. 'mobiliária Ameri-

ca. do sul.
S1P. 23.859-43 c- A. teop ia Rosa.
si i' 23.816-43 - Comp. Comercial de

111'0',1 lio Brasil.
Si 1'. 23.855-43 - Rosa Lopes

titil
Li-

a-Ir.
511'. 23.814-43 - 1Ie p1ndflio Silveira . de

'l lisa
Si)'. 23.813-43	 M. Barcelos
511S. 23.534-43 - Dias & Dias.

23.830-13 - Macedo Cai s alho Ljrni-
Lida.

Si)?. 23.829-13 - Zelbergleyil & Irmão Li-
roireda.

511'. 23.821-43 - Nilson Ramos Oliveira.
sl P. 23.877-13 - Sacirema Industria e co-

mercio Ltda. .
negistos de jornalistas. - deferidos.
SI 1'. 23.838-43 - UI) de Sá Osório.
SIP. 23.819-43 - Vitimar Borges da Sil-

s a .
swretor do Seguros, deferido.

SIP. 23.925-13 - Antônio Joaquim Terrão
- Defiro o pedido para o efeito de ser o re-
unel . ente registado como corretor de seguros.
Is t.9 posto, arquive-se, depois de entregue a
arleira mediante recibo no processo.

Registo de professor, deferido.
511'. 11.392-11 - Wagner Ferreira Pais -

Satisfeitas as exigências legais, registe-se e
ericaminhe-se à Secçilo de Emissão, para a ex-
pedição da carteira. Isto, posto, arquive-se.
depois de entregue os documentos de uso pes-
soal do requerente, mediante autuação- e reei-
le»io processo.

Processos arquivados:
SI 1'. 20.832-43 - José Jaime Cromes.
51 1 > . 22.754-43 - Pedro João Nazaré.
511'. 23.116-43 -a- Itigino Rosa da Rocha.
stP. 23.831-43 - Albertino Garibaldi Pin-

to.
SIP, 23.83e-43 - Fradique Ferreira de

.1 Imelda .

SIP. 23.837-43 - Armando José.
SIP. 23.841-43 - Jeronimo Marins.
Sn?. 23.842-43 - Eloi Lino de Menezes.
STP. 23.856-43 - Mário da Rocha Neves.
SIP. 23.861-43 - Sebastirio Carlos de Olis

veira.
SI)?. 23.873-43 - Sebastião de Assis.
SI)?. 23.876-43 - Maria das Dôres Sarai-

va.
SI)?. 23.878-13 - Antônio Machado Ne-

{PS

Serviço Atuarial

AT.S DA. 116.a SESSÃO DA COMISSÃO
PERMANENTE DE TARIFAS

Aos 22 dias do mês de dezembro de 19-13, às
14,30 horas, na sede do Serviço Atuarial, no
7.° andar do Palácio do Trabalho, reilniu-se
em sua 146.a sessão a 1.a Cemara da C.P.T.
sob a presidência do, Dr. Manuel Nogueira de
Paula, presente o representante da Sul-Améri-
ca 1'. M . A., Sr. J. Dias da Cruz.

1) Foi lida e aprovada a ata da sessão an-
terior.

2) (.P.T. 1.654-12
'rendo a Sul América T.M.A. solicitado ta-

refaça° individual para Cia..Auxliar de Em-
presas Elétricas Brasileiras, nesta capital e nos
Estados . do Espirito SSanto, Minas Gerais e
Rio Grande do Sul, decidiu unánimemente
C. 1> .''. atribuir ao risco a taxa de 1,7% para
O pessoal) operário e da tarifa 0,3% (e). 289)
para o pessoal da administração, com o adicio-
nal local incluído nas taxas propostas, sendo a
início do triênio em 1942.

3) MU. 137.702-43
Tendo a Madepinho Seguradora S. A.. apre-

sentado o Sr. Pedro Nardelli para represen-
tante junto a C.P.T. e não tendo o mesmo
comparecido, decidiu unanimemente a C.P.T.
mandar arquivar a comunicação.

4) erra:. 112.539-13
Tendo a Sul América T.M.A. solicitado ta-

viração individual para Cia. Química "'bodes
Brasileira, em Santo André, Estado de S. Pau-
lo, decidiu unanimemente a C.P.T. atribuir
ao risco a taxa de 1,5% para o pessoal operá-
rio e da Tarifa 0,3% (ci. 239) para escritó-
rio interno; 7,0% (cl. 434) para extração de
lenha; 1.4% (cl. 11) para os viajantes. com o
adicionai local da Tarifa, sendo o início do
triènio em 1943.

5) mfic. 149.502-53
Tendo a tStil América •T.M,A. solicitado o

desconto ile . 3,7;:o para Conrado & Quixada Ltda.,
em Salvador, Estado da Bafa, em virtude
exclusão de responsabilidade de assistêneia
médica, farmacêutica e hospitalar e pagamen-
to de 2/3 de diárias, nada teve a opor a C.P.T.-

0) MTIC. 150.740-13
Tendo a Sul América T.M.A. solicitado des-

conto- de 35% para o Serviço de Engenharia da
S.a Região Militar no Quartel General, em Be-
lém do Pará, Estado do Pará, em virtude da
exclusão de responsabilidade de assistêncie
médica, farmaceutica e hospitalar e pagamen-
to de 2/3 de diárias, nada leve a opor a n.p.T.

7) mu . 153.163-43

Maria do Suassuf, Estado de Minas Gerais, em
virtude de exclusão de responsabilidade de as-
sistência medica, farmacêutica e hospitalar e
pagamento do 2/3 de diárias, nada teve a opor
a C.P.T.

11) 'rendo o Sr. representante da Equitati-
va T.A.T faltado a mais de duas sessões con-
secutivas da C.P.T. foram aprovados a reve-
lia os seguintes processos

o) CPT. 1.15-42
Tarifação individual para Miguel Garrais &

Cia., em Pompéia, Estado de São Paulo, corri
Serraria s/extração do madeira s/guindaste
mecânica, com a taxa de 7,1% para todo o pes-
soal, mais o adicional local de 50%, sendo o
inicio do triênio cru 1943.

b) SITIO. 137.759-43
Tarifação individual para Einprê.sa de Águas

São Lourenço S.A., em São Lourenço, Estado
de Minas Gerais, com Empresa de Águas Mi-
nerais, com as taxas da Tarifa Oficial.

e) MTIC. 137.769-43
Tarifação individual para Biasi & Nogueira,

na Fazenda Oritinga, município de Rio Preto,
Estado de São Paulo, com fábrica de salame,
transporte caminhão, açougue com matança,
serviço de campo, lida de gado, escritório com
serviço interno e externo, com as taxas de 3,6%
para o pessoal operário (cl. 208) e da Tarifa
3,5% (e). 537) para os campeiros, 2,8% (el.
638) para chauffeurs e ajudantes e 0,7% (el.
290) para pessoal cio escritório, mais o adicio-
nal local de 50%, sendo o início do triênio
em 1944.

d) MTIC. 139.101-13
Tarifação individual para Albini E. Fontes,

em Santa Clara, Estado de São Paulo, com te-
celagem de seda e algodão; o processo foi ar-
quivado por ter entrado o pedido de tarifação
fora da época conveniente.

e) /UM. 141.491-43
Tarifação individual para Cuido Goiti s°. ha

capital do Estado de São Paulo, com fundição
de ferro e aço sem laminagem e sem transpor-
te, as taxas de 4,7% para todo o pessoal, sendo
o início do triênio cru 1911.

f) MT1r.. 149.373
Tarifação individual para Neo Rex do Brasil

Ltda., na capital do Estado de São Paulo; foi
arquivado o processo por não ter entrado o
pedido em época conveniente.

12) SITIO. 149.843-43
Tendo a Equitativa T.A.T. solicitado o ires-

conto de 35% para Afonso Celestino, em Ribei-
rão Bonito, em virtude da exclusão de, respon-
sabilidade de assistência médica, farmacêutica
e hospitalar e pagamento do 2/3 de diárias,
nada teve a opor a C. P . T .

13) MUI:. 151.143-43:
Tendo a Equitativa T.A.T. solicitado o des-

conto de 35% para Nicolau Ribeiro Martins, na
Fazenda Caçador, município do Divisa Nova,-
Estado de Minas Gerais, em virtude da exclu-
são de responsabilidade de assistência médica,
farmacêutica e hospitalar e pagamento de, 2/e
de diárias, nada teve a opor a C.P.T.

14) MTIC,. 151.14-1-43:
Tendo a Equitativa T.A.T. solicitado o des-

conto de 35% para Osvaldo Clamentino &
• nas Fazendas "Gentio" e "Mato Grosso".
município de Serro, Estado de Minas Gerais,
em virtude da exclusão de responsabilidade de
assistência médica, farmacêutica o hospitalar,
e pagamento de 2/3 de diárias, nada teve a
opor a C.P.T.

15) MTIC. 151.145-43
Tendo a Equitativa T.A.T. solicitado o des-

conto de 35% para Alberto Contijo & Cia., na
"Fazenda da Forquilha", Lagf)a da Prata, Esta-
do de Minas Gerais, em virtude da exclusão do
responsabilidade de assistência médica, farma-
cêutica e hospitalar e pagamento de 2/3 de
diárias, nada teve a opor a C.P.T.

16) MTIC.•153.327-43
Tendo a Equitativa 'P.A.T. solicitado o des-

conto de 35% para Objar José de Castro, na
Fazenda Cagengá, município de Bonsucesso,
Estado do Minas Gerais, em virtude da exclu-
são do responsabilidade do assistência medica,
farmacêutica e hospitalar o pagamento de 2/3
de diárias, nada teve a opor a C.P.T.

17) MTIC. 153.851-43
Tendo a Equitativa T.A.T. solicitado o' dos-

Tendo a Sul América T.M.A. solicitado des-
conto de 35% para Indústrias Brasileiras Alca-
linas S.A., nesta capital, em virtude da ex-
clusão de responsabilidade de assistência mé-
dica, farmacêutica e hospitalar - e pagamento
de 2/3 de diárias, nada teve a opor a C.P.T.

8) MTIC. 153.251-13
Tendo a Sul América T.M.A. solicitado deus-

eonlo de 35% para Renato Jatobá da Silva Te-
les, em Salvador, Estado da Baía, em virtude
da exclusão de responsabilidade de assistência
médica, farmacêutica e hospitalar e pagamen-
to de 2/3 de diárias, nada teve a opor a C. 1>1'.

9) MTIC. 153.255-43
Tendo a Sul América T.M.A. solicitado des-

conto de 35 % para João Garcez de Aguiar.
em Santo Amaro, Estado da Baia, em virtude
da exclusão de responsabilidade de assistência
médica, farmacêutica e hospitalar e pagamen-
to de 2/3 de diárias, nada teve a opor a C.P.T.

10) MTIC. 153.256-13 :
Tendo a Sul América T.M.A. solicitado deus-

_c onto de 35% para Vieira e Melo, em Santa_conto de 50% Para a Cia. Açucareira
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Martins, na Usina Ana Florência, município de
Ponte Nova, Estado de Minas Gerais, etn vir-
tude da exclusão de responsabilidade de assis-
tência médica, farmacêutica e hospitalar e in-
capacidade temporária, nada teve a opor a
C. P .T.

18) CPT. 1.853-13
Tendo o Sr. representante da Brasil, Cia.

de Seg. Gerais; faltado a mais de duas ses-
sões consecutivas da C.P.T. foi aprovada a
revelia o seguinte processo :

Ttirifação individual para Cia. Indústrias
E/atro-Químicas S.A., em Pórto Alegre e na
cidade de Esteio, Estado do Rio Grande do Sul.
com fábrica de produtos químicos não explo-
sivos e não inflamáveis, as taxas 3,08% para
os produtos químicos (el. 569); 0,88% para
laboratório de análises (cl. 420); 1,76% para
a tanoaria (cl. 620); 1.32% para o depóaito e-
expedição (el. 490) e da Tarifa 0,7% (cl. 290)
para escritório externo e 2,8% (cl. 63$) para
chauffeur.s e ajudantes, mais o adicional local
de 20%, sendo o início do triênio em 1953.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a
sessão •e para constar, eu. Mariah de Carvalho,
accretário ria C.P.T. lavrei a presente ata que
N'ai por mim assinada, juntamente com o sr.
presidente.

• Rio de Janeiro. 22 de dezembro de 1943. -
31ariali. de Carvalho. - atenuei Nogueira de
Paulo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 11 de novembro de 1913

Proc. MTlf: 115.133-43 - Assunto: Consul-
ta formulada pelo Juízo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes do Trabalho, em São
Paulo, sare classificação de lesão - Despa-
cho: - Aprovo o parecer da Se. A. (O pare-
cer é o seguinte: Não tendo havido nenhtun
prejuízo funcional que determine "limitação
parcial da capacidade pata o trabalho". não é
possível enquadrar a lesão apresentada nas Ta-
belas Oficiais, unia vez que estas foram elabo-
radas tendo em vista o que dispõe o art. 17 rio
decreto 21.637, de 10-7-31. Dentro da legis-
lação em vigor parece-nos não ser possível
exigir uma indenização por incapacidade per-
manente, embóra reconheçamos toda a proce-
dência na argumentação do perito médico, au-
tor do laudo)

Proc. NUR: 143.942-13 - Assunto: Consul-
ta formualada pelo Juizo de Direito da Vara
Privativa de Asidentes do Trabalho, em São
Paulo. sobre classificação de lesão para Biron
da Costa Vilar - Despacho: - Aprovo o pa-
recer da Sc. A. (O parecer é o seguinte: -
O laudo médico assinala não ter havido ainda
consolidação da lesão. prevendo, porém, qual
será a incapacidade permanente resultante.
Par-ce-nos que no reomanto não há ainda ra-

L

 zão para o calcula da indenização porquanto.
não tendo darorrido um ano da ocorrência do
acidente e liquidado êste, cessaria. a responsa-
bilidade do empregador ao que se refere a tra-
tamento médico ou pagamento do diárias une
se tornarem necessárias, em prejuízo da víti-
ma

Dia 12 de novembro de 1943
Proc. MTIC 113.880-43 - Assunto: Consul-

ta formulada pela I. S. da 1. a Circunscrição
sabre classificação da lesão para Manuel Fer-
reira de Sousa - Despacho; - Aprovo o pa-
recer da Se. A. - (O parecer é o saguinte: -
A descrição da lesão constante da classificação
não é nec.essàriamente a mesma que consta da
dosaria:1n aorasentada pelo requerente. Naque-
la resumimos apenas a parte indanizável da
lesão. omitindo-se os elementos que não pro-
porcionam prejuízo funcional ao acidentado.

Dêste modo mantamos a classificação).
...Dia 19 de novembro de 1913

MTIC 150.632-13 - Assunto: A Cia. Fôr-
ça e Luz Nordeste do 'Brasil solicita aprova-
ção de modélo de ficha para registo de em-
prega(l)s. Dosoaalto: - Aprovo o modalo.

Nine 113.150-43 - Assunto: A firma Bar-
calos, Bastou Cia solicita aprovação •de mo-
delo de ficha para registo de empregados.
Despacho: - Aproov o moda°.

Dia 21 de dezembro de 1943
MTIC 139.165-43 - Assunto: Planos técni-

cos das "Cláusulas de Invalidez e Dupla Ide-

nização", apresentados pela "Colurnbia Com-
panhia Nacional de Seguros de Vida". - Des-
pacho: - Tendo em vista o parecer tia Se. C..
aprovo, sob o aspecto atuarial, os planos técni-
cos das "Cláusulas de Invalidez e Dupla Inde-
nização'', apresentados pela "Columbia Compa-
nhia Nacional de Seguros de Vida", feita, po-
rém, a retificação do valor de fls. 11, tabela
classe 1. nota, para a prazo de 20 anos, o qual
deve ser 1,95 em vez de 3.25

Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 22 de dezembro de 1943

INSCRIÇÕES DE SOCIEDADES POR AÇÕES

MTIC-031.9C2-13 - The l'orkshire Insu-
rance. Company Limited - Nesta - Solicita
concessão de prazo afim de atender às exigên-
cias do decreto-lei n. 4.402.-- Sim, por trin-
ta dias sem prejuízo do procedimento legal se
ião satisfazer a obrigação no (causem NO
dilação concedida pela excepcionalidade do es-
tado de guerra.

Atendendo ao.que dispõe a legislação em vi-
go:s o Sr. diretor aplicou multa às seguintes

eue infringiram o disposto no artigo
Único do decreto n. 4.915. de 12 de novembro
d.e 1952, instituído no art. 11 do decceto-lei
n. 4.730, de . 23 de setembro de 1912:

MTIC-115.622-43 - Usina Central Ria-
chuelo S. A. - Sergipe - Cr$ 200,00.
MTIC-139.771-13 , Casa J. Lopes S. A.

Fortaleza - Ceará - Cr$ 200,00.
MTIC-143.718-13 - Rádio Tupi do Rio de

Janeiro (PRG-3) - Nesta - Cr$ 200,0t,.
MTIC-115 .475-43 - Elevadores Sch imitar do

Brasil S. A. - Nesta - Cr$ 200,00.
MTIC-1l5.008-13 - Ribeiro Parada S. A.

Indústrias de Paliei e Papelão - São Paulo.
IITIC-140.871-43 - Radiobras - Cornpa-

r.hia Radiotelegráfica Brasileira S. A. - Nesta
Cr$ 200,00.

MTIC-145.605-13 - Companhia de Terre-
nos Cristo Redentor - Nesta - Cr$ 200,00.

AITIC-10I.101-43 - Banco Holandês Uni-
Co: S.A. - Nesta - Cr$ 200,00.

MTIC-152.287-3 - Edifício Glória S. A.
São Paulo - Cr$ 200,00.

111=-149.139-43 - Perfumes Hispano-Bra-
sileiros S.A. - Nesta - Cr$ 200,00.

Dia 23
" IITIC-130.783-13 - Cia. Agrícola e Predial
"Pereira de Carvalho" - Jaú - São Paulo. -
E' condição fundamental, ex-vi do que dispõe

.9112Z1Maln	

Tribunal de Contas 

PARECERES
DO

Rotear Impuldo da Cunha Meio
2 vols.: Cr$ 30,00

À VENDA:

Secção de Veadas: Av, Rodrigues Alves, 1
Agincia I: Ministério do Trabalho

Agencia II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reern-
bOlso Postal

o texto legal, o depósito prévio da multa apli-
cada. Não o fez a entidade; portanto não se'
habilitou ao uso do instrumento de recurso.
Prossiga-se nos te.amos da lei.

Processos deferidos:
muc-03,1.478-42 - Standard Branda or

Brazil, Inc. - Nesta.
MTIC-35.277-42 - Banca Israelita Brasilei-

ro S.A. - Nesta.
SEPT-6.59I-12 - Cia. Brasileira de FOrça

Elétrica S.A. - Nesta.
Atendendo ao cide dispõe a legislação em vi-

gor, o Sr. diretor aplicou multa às seguintes
entidades que infringiram o disposto no artigo
(mico do decreto-lei ti. 4.945, de 12 de novem-
bro de 1942, institnido no art. 11 do decreto-
lei n. 4.730, de 23 de setembro de 1942:

MTIC-121.270-43 - Cia. Indústrias Reúni-
das Leal Santos S. A. - Porto Alegre - Rio
Grande do Sul - Cr$ 200,00.

INITIC-139.330-13 - S. A. Fábaica Leite S,
Alves - São Salvador - Baía - Cr$ 200,00.

MTIC-140.641-43. - Cia. Autos Acessórios
Vieira da Costa - Recife Pernambuco -
Requer dispensa de multa. - Procede- a in-
formação. O , depó.sito da quantia equivalente
ao valor da multa aplicada é condição básica
para o uso do recurso. Não o fez a entidade.
Logo, tenha o processo o devido prossegui-
mento.

SITIC-101.169-13 - Cia. de Seguros Aliança
da Ba ía - Salvador - Ila ia - Requer d ispensa
c , multa. - Procede a informação. .0 depó-
sito da quantia equivalente ao valor da multa
aplicada é condição básica para o uso do re-
curso. Não o faz a entidade, Logo, tenha 'o
processo o devido prosseguimento.

MTIC-133.193-13 Emp.rati de Agua e Es-
gotos de Ribeirão Preso S. A. - Ribeirão Pre-
to - São Paulo - Requer dispensa de multa
- Procede a informação. O depósito da quan-
tia equivalente ao N-aior da multa aplicada é
condição básica para o uso do recurso. Não
o fez a entidade. Logo, tenha o processo o de-
vido prosseguimento.

MTIC-134.229-43 - União Algodoeira, S.A.
• ortaleza - Ceará - Requer dispensa do mul-
ta. - Procede a informação. O depósito da
quantia equivalente ao valor da multa aplicada
é condição básica para o uso do recurso. Não
o fez a entidade. Ademais, o telegrama.de fo-
lhas não lhe dilatou o prazo; apenas cobrou a
ausência de clame:ato estatístico de natureza
fundamental, sabido que a satisfação de penali-
dade, não corresponde à isenção do encargo do
prestar a informação que lhe foi solicitada.
Logo, tenha o processo o devido prossegui-
mento.

MTIC-101.010-13 - Cia. Cervejaria Boê-
mia - Petrópolis - Estado do Rio - Requer
dispensa de multa. - Procede a informação.
(' depósito da quantia equivalente ao valor da
multa aplicada é condição básica para o uso
de recurso. Não o fez a entidade. Ademais. o
telegrama de fls. não lhe dilatou o prazo; ape-
nas cobrou a ausência de elementos estatísticos
de natereza fundamental, sabido que a satis-
faça() da penalidade não corresponde à isenção
do encargo de prestar a informação que tenha
sido solicitada. Logo, promova-se o devido
prosseguimento.

MTIC-111.652-13 - Indústrias - Reónidas
Tricolin S. A. --- Canoinhas - Florianópolis.
Requer dispensa de multa. -,- Procede a in-
formação . O denósi 1 da ,Ate-rd ii ronivalonto
ao valor da multa aplicada é et-adição laica
Para o uso de recurso. Não o faz a em" idade.
Logo, tenha o processo o devido prossegui-
mento.

MTIC-110.590-43 - Cia. Produtora Farma-
eêutica Asclepias - São Paulo - Requer (lis-
pensa de multa. - Procede a inforionv =h). O
depósito da quantia equivalente no vam • ckn
multa é condição básica para o uso do remir,.
.ao. Não o fez a entidade. Logo, tenha o pio-
cesso o devido prosseguimento.

SEPT-1.751-43 - Lanifício Inaless S. A. -
São Paulo - Requer dispensa de inu'itt. -
Procede a informação. O depósito da quantia
equivalente do valor tia multa.aplirada é Nu:-
divã ') básica para c uso do ra;.i . iso. Não o foz
a covil:ide. Li,çt tenha o p rocesso devido
prossegnimento.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração

Dsão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 1.500, DE 17 DE DEZEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu ''Fhe Leopoldina Railway Company,
Limited, e tendo em vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, em
oficio n. 1.050-DO, de 3 de dezembro corrente

Resolve aprovar o orçamento na imp(Mância
de Cr$ 500.190,00 (quinhentos e noventa e
seis mil cento e nownla e seis cruzeiros), que
com esta baixa. rubriç..ado pelo diretor geral (R,
referido Departamento, para a construção de
lima linha te!,-fônica duola. de fio de cobre no
n. 12 S. W. O. tk, stinada ao contrôle de tr...ns

entre as estações (1,?. Ilapemirim e Vitória, da
linha Sul do Espirito Santo, correndo à conta
da verba "Eventuais" do Programa de Obras ti
Aquisições de materiais a serem executados no
quadrienio 1910-1913, a que se refere a po.la-
ria n. 352, de 19 de junho de 1910 e indieadl
no item II n. 3 da portaria n. 1.233, de 23 de
outubro p. findo, a importância que fôr apu-
rada como efetivamente dispendida até aquele
limite.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1913. —
João de Mendonça Lima.

(N. 11.268 — 30-12-13 — Cr$ 3-1,70).

PORTARL x. 1.529, DE 23 DE DEZEMBRO
DE 19.13

O Ministro de Estado, atendendo ao que pro-
pôs a Inspetoria Federal de Obras Contra as
Sècas em ofício n. 1 .263-B. de 7 de dezembro
dèste ano, resolve aprovar o orçamento na im-
portância total de Cr$ 29.682.5() (vinte e nove
iiiil seiseenlos e oitenta e dois cruzeiros e

cinqüenta centavos), que com esta baixa ru-
bricado pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração dêste Mi-
ni s tério, para a perfuração de um poço tubu-
lar, em terras da propriedade denominada Cas-
telo, no município de Fortaleza, Estado do
Ceará, requerida per Dumar & Companhia.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 19-13. ---.,
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.531, DE 28 DE DEZEMBRO
DE 19-13

O Ministro de Estado, atendendo ao que pro-
pôs a Inspetoria Federal de Obras Contra as
Sècas, em oficio n. 1.265-E, de 7 de dezem-
bro dèste ano, reso:ve aprovar o orçamento,
na importância total de Ci'S 37.380.80 (trinta
e sete mil trezentos e oitenta cruzeiros e oi-
tenta centavos), que com esta baixa, rubrica-
do pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração dèste Minis-
tério. para a perfuração de um poço tubular
denominado "Panair 5P", no município de Sal-
vador. Estado da Baia, correndo as despesas
por conta da requerente, Panair do Brasil,
S. A. — A. D. P.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1013. —
João de Mendonça Lima.

Departamento dos Correios e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal

Resumo de fõlha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários, referente ao mès de dezembro de 1913.

Cargo Total Dereto-lei,	 Verba,	 Consignação Disposição legal ou regulamentar

Nome ou por e Sub- que autoriza

função pagar consignação o pagamento da concessão

Cr$

gardec da Silveira Fortes .....

Pedro de Alcântara Teixeira Pinto
Humberto de Sousa Martins 	
Silvio da Silva Barros 	
Osmar Ferreira Pinto 	

Fernando Lane Borges 	
João de Deus da Silva 	

( -Mio Bastos de Roure 	
elélia Figueira Belo 	
Cosette Bellez Cantuária Andrade 	

Ana Frederica Rodrigues de Al-
buquerque . 	

Esteta Ávila Kurowski 	

Américo Negreiros de Barros 	
Newton Adão de Oliveira 	
Odete Rodrigues de Sousa 	
João da Fonseca Chagas 	

Milton Pereira Basson 	
Guaraci de Andrade Reis 	

Postalista au-
xiliar G

Idem
Idem
Idem

Postalista au-
xiliar I'

Idem
Postalista au-

xiliar E
Mem
Idem

Postalista E (in-
terino

Wein
Auxiliar do
tráfego VII

Idern
Idem
Idem

Praticante do
tráfego VI

Idem
Idem

Decreto-lei n. 5.120, de 19 de
dezembro de 1912; Verba 1 —
Pessoal; consignação 111 —
Vantagens; sub-consignação
12/30 — Gratificação por ser-
viços extraordinários.

Idem
ldem
Idem

Id em
Idem

idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Idem
idem
Idem

liddeemm
Idem

Idem

Idem

Art. 122, alínea a, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro
de 1930.

Idem
Idem
Idem

Idem
Idem

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Idem
Idem
Idem

100,00

100,00
100,00
100,00

100,00
100,00

100,00
100,00
100,00

100,00

100, 00

100,00
100,00
100,00
100,00

100 ,00
100,00
100,00
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No me
Cargo

ou
'função

-Total"
-por

pagar

Decreto-lei,	 'Verba, 'Consignação
e Sub-

,cansignação

-Disposição f legal ou regtilamaritar
que aritoriza

o !patamento da conceg.sii o

Cr$
Jaime Augusto Alves ...... Pret icante

trafego V '100,00 Decreto-lei	 n.	 5.120,	 de	 10	 de
dezembro de 1tft12.; -Verba fl —
pesssoal;	 consignação 111

Art.	 1:22, alínea a, de deceeto-lei
a.	 ,tle	 28 't.te re.tbdfre,
de '1030.

*Vantagens;	 sob-consignação
12130 — Gratificação por ser-

tro.ord ináries.
José de Almeida	 ...- 	
Neli Meia Ribeiro	 ......
Júlia	 Ferreira	 ........ ...	 .

Itlem
Idem

Agente .auxi-

100,80
100n 00

Idem
Idem •

`Idem
Idem

Leda Iloarigues 	
.Ahnerinda Machado Vieira 	

liar V
Idem
Idem

100,00
100,00
100.00

Idem
Ideio
Mein

Idem
'Idem
.1dern

13enicio Augusto Bodrigues 	 Carteiro G 100 00 hien' idemIlenrique Felipe Ileith ;Idem 100,00 leria Idem
Godofredo Cardoso 	 ...... idem 100.00 lueni 'Idem
Lendônio Machado 	 	 Idem 100.00 leen( Idem
Sebastião Gomes Bezerra 	 Idem 100,60 1 riem Idem
Francisco Esteves .de Si. Ideni 100,00 Ideia idem

*Alberto -Francisco da 'Silva Idern 100,00 Idem Idem
Evariato Luiz Fontes	 ...„ ...... 1 dem 100,00 'nem Idem
Francisco "Costa 	 Idem 100.00 Mem Idem
João Campes de Freitas ..... Idem :uno /nem 'Idem
Isallino Zacarias Rosa	 	 Gaiteiro 100,00 'Idem Idem
Ailindo Lopes	 	 Idem 100.00 Idem Idem

.Guines . de Andrade ....	 . Idem 100.00 :Mem Idem
Sidnei Pereira Maeiel	 ....... Idem 100.00 Ideia Idem
Lourival Coelho	 	 Idem 100.00 -Idem idem
Augusto Mudo -dos „Santos 	 Carteiro (11 100.00 -Idem adem
Jurar ir , Pachero Nigro 	 blem 100.00 Mem idem
,Oscar .Alves Saldanha 	 .1dem 100,00 uêtri Idem
Taldemar Atanásio de Oliveira 	 Idem 100,00 Liem Ideai
VÁluardo Gomes Cabral 	 Idem 100.00 Idem Idem
Manuel Caval,.ant e 	 	 Idem 100,00 Idem Ideia
José Alexandre , de .Andrade Idem 100,C ldom Idem
José Neto . de "Morais .Idom 100.00 Idem Idem
Leodegário Domingos .dos Santos 	 Idem 100.01! Idem idem
Joaquim da Silva :Main Filho Idem 100,00 Idem Liem
Fábio :Monteiro 	 Idem 100.00 Idein Idem
José Gomes de Resende Júnior Idem 100,00 Idem Idem
Vinícius -Gomes Veloso 	 Carteiro I) 100,00 Idem Idem
.Itenato	 Ilodopiano	 -Gonçalves	 dos

.Santos 	 Idem 100,00 Idem Idem
llanueDde Jesús Castro Ideio 100,1,0 Idem idOM
..,To,Re	 ,de Carvalho 	 mero -100,00 Idem Itlom
Edmar Pereira da Silva 	 	 Hen] 100,00 I doai ldem
Moacir Lúcio Caetano da Silva 	 .Idem 100.(10 Idem Idem
toopoldo FI'l!Peirt1 Filho	 	 Carteiro VIII 100.00 Ideio Idem
'Otávio do Mimra Castro 	 'Servente ('. 100,00 Idem Idem
Júlio Teixeira Bustos 	 Servente VIII 10000 Mei» ldem

Guaraci -dos -Santos 	 ç orvente VI 100,00 Idem Idem
'Roberto	 Silva	 	 Motorista XII 100,00 Idem Idem

Savollin Itibeiro	 	 Monsagento V 100.00 Idem Idem
}leitor Machado da Silveira	 	 Telegrafistall 100.00 Idem ldent
Aristideles Rodopiam.) dos SanIos -Idem 100,00 liem Idem
oeflorico da Silva Santos	 	 r.relegrafista G 100.00 Idem Idem
..ifessé Nolo Machado 	 Telegrafista V 100m0 Idem Idem
AuguSto -Nogueira da Gama 	 Telegrafista X 10.00 idem /dem
*Oscar da Cosi a Diamante 	 Idem 100,00 Idem Idem
Nativa Alves do Vale Guimarães . Postabsta au-

xiliar	 E 100,00 Idem Idem
• Zuloima Ilatista da Costa 	 	 Pra( icante do

trá rego VI 100.00 Idem Idem
Francisco Ribeiro de Meireles 	 Posta list a au-

xil ia t' 100,00 Idem Idem
Nilo de Sonsa tomos 	 Pra t icante do

trafego	 V 100,00 kern Idem
'Ruge) Caetano da Costa 	 Auxiliar de

es;.ritório	 'VII • 100.00 Idem Idem
_José	 mimo	 Lopes	 ......... Auxiliar do

ira fego 100,06 Idem Idem
Jaime de Azevedo Carneiro 	 Postal is) a au-

x i iar 10o.no Idem Idem
Edmundo de Oliveira Sales 	 Carteiro E 100.0o Idem Idem

Pus:alista au-
'floriam) Pereira da Silva	 	 xiliai'	 G 100,00 Idom Idem
*Milton	 Ferreira	 	 Postal ist a au-

xiliar	 1' 100.00 Idom Idem
Carvallrais	 Pinheiro Postabs!a au-

xiliar	 G 100,00 Idem Idem

8.000,00

Importa a presente faia Pie) (dl!) 11111	 (Cl'' 8.000.00)).

Service Regional dn Pessoal 18,0111 :?9 dc lezPrahro de l03. — Arnaldo de C. Vasconcellos, oficial administrativo ri. Visto. — JavwMarques dr ()Uretra, chefe do 5.11.P. 18.
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Lepartamento Nacional de Portos
e Navegação

REQUEREUNTO DESPACHAM PELO
Slt. DIRETOR

Valendo] Santos & Cia., solicitando auto-
rizuão para construir um trapiche para de-
seinbarque à rua Constastino Menelau, nesta
cidade. — Deferido.

INSTITUTO NACIONAL DO SAL

COMUNICADO N. 13/92

ExPOnTAÇÃo DE SAL PARA O ExTEntod

O Instituto Nacional do Sal, usando de atri-
buições que lhe são conferidas por lei, e

Considerando que, nos centros produtores do
nordeste, há sal mais que suficiente para as
necessidades do 'consumo nacional, e que só as
dificuldades de • transporte, decorrentes do es-
tado de guerra , explicnin a carência dêsse pro-
duto nos Estados do leste meridional, do sul
e 1 10 ceidro creste;

Censiderando que. em tais condições, não há
invonveniente, e antes ha vantagem, na expor-
latão do sal para o exterior, contento que se
faça diretamente dos aludidos centros de pro-
dução;

Resolve;

Art. I•° — Só será permitida a exportecão
sel, para o exterior , quando fór efetuada, dire-
tamente, dos centros produtores dos Estados do
Maranhão. Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte.

Art. 2.° — O sal assim exportado não será
computado nas quotas que, nos térinos do
artigo 4, 0 do decreto-lei n. 2..300, de 10 de
junho de 1940, houverem sido atribuídas às
salinas para o consumo nacional.

Ar t. 3. — Estará êsse sal sujeito à taxa es-
belecida pelo art. 5. 0 (10 citado decreto-lei
n. 2.300, de 10 de junho de 1910, e que Será
pa4a na forma prescrita pelos arti gos 2. 0 e
3. 0 do decreto-lei n. 5.077, de 11 de dezembro
de 1912, ficando criada, para tal fim, a guia
ele recolhimento modèlo 1)C-50.

(N.14.255 — 30-12-913 — Cr$ 81,00).

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

2 3 . 0 ofício de netas, Tabel'ão Dr. Luiz Guaraná,
rua do Rosário n. 106, Rio de Janeiro. •

1. 0 TRASLADO LIVRO 59 róLnA; 10

Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação do imóvol situado na rua
Costa Carvalho n. 18 na cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas, entre Juract Morais
Pereira como outorgante vendedora e a Uni-
ão Federal como outorga compradora con-
me o processo protocolado no Tesouro Na-
cional sob o n. 38.400 de 1943, na forma
abaixo.

Saibam quantos esta escritura virem que aos
23 dias do mês de dezembro do ano de 1943 da
Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro, capi-
tal da República dos Estados Unidos do Brasil,

em a rua Pedro Lessa n. 27, 6. 0 andar, sede
da D:retoria do Domínio da União onde a cha-
mado vim eu, Adolfo Matos Filho escrevente
juramentaCeJ do 23. 0 ofício de notas, por me
haver sido pedida esta, achando-me devida-
mente autorizado nos têrmos do decreto-lei
n. 2.727 de 31 de outubro de 1910 e sondo ai
compareceram como outorgante vendedora, D.
Juract Morais pereira, brasileira, solteira, pro-
prietária. residente e domiciliada na cidade de
Juiz de 'Fora, Estado de Minas Gerais, neste
ato representada por seu bastante procurador,
Dr. António Carlos Pereira Filho, brasileiro,
médico, casado, residente na referida cidade e
ora de passagem por esta capiial, conforme pro-
curação lavrada peto 3.° tabelião de Juiz de
Fora, a fls. 150v. do livro 21, que fica regis-
tada nestas notas; e do . outro lado cetim] ou-
torgada compradora, a União Federal, neste ato
representada es-vi de disposição legal, pelo
bacharel Agripino Gomes Veado, procurador
da Diretoria do Domínio da União do Tesouro
Nacional, os presentes conhecidos como os
P róprios por mim tabelião e pelas testemunhas
abaixo nomeadas e ass:nadas, que também
conheço do que dou fé, bem como de que a
presente será apontada no distribuidor com-
petente dentro do prazo legal. E perante as
mesmas testemunhas, pela outorgante ven-
dedora inc foi dito o seguinte: Primeiro. _
Que à senhora e legítima possuidora de ter-
reno situado na rua Costa Carvalho a. 18 na
cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, que houve por herença do Cel. Antônio
Caros Pereira, conforme transcrição n. 2.5:W
feita em 3 de abri de 1931, na fólha 250 do
livro de transcrições das transmissões nú-
mero 3-J do registo de imóveis da comarca de
Juiz de Fora. Estado de Minas Gerais (ofi-
cial (Morre Mendes). Segundo. — Que são
os segu : ntes os característicos do terreno men-
cionado: terreno situado na rua Costa Car-
valho n. 18; forma retangular; área, duzen-
tos e quarenta metros quadredos (210,00m2).
a frente com o azimute de setenta digo de ses-
senta o dois graus noroeste( 62 000'NW) mede
doze metros (12,00) por vinte metros (20,00)
de fundos; confronta pelo lado direito, pelos
fundos e pelo lado esquerdo com terrenos
pertencentes ao espólio de D. Teresa Dutra de
Morais Pereira. Terceiro. — Que no ter-
reno descrito, existia abrangendo uma área
construída de oitenta e quatro metros e noven-
ta decimetros quadrados (81,90m2), de proprie-
dade da outorgante, um prédio cOM duas (2)
salas, quatro (I) quartos e cozinha, o qual com
autor:zação dela, outorgante, foi demolido pelo
dicial ou extrajudicial, hipotéca legal de con-
vencional ou ainda qualquer outro anus real.
"Quinto. Que pelo presente instrumento
vende os imóveis já descritos à outorgada
de hoje para sempre, pelo prèeb de doze mil
setecentos e cinqüenta e nove cruzeiros
(Cr$ 12.759,00) quantia que a outorgante rece-
receberá 'em moeda corrente na Tesouraria do
Departamento de Administração do Ministério
da	 e 	 e Obras Públicas, servindo de plena
a geral quitação o recibo que da mesma quan-
tia passar naquela Repartição, estando devi-
damente empenhada sob o n. 322 verba cinco
(5) anexo vinte (20) decreto-lei n. 5.120 de
19 de dezembro de 1942, consignação segunda
(2. a) 'sub-consignação 01 (33), orçamento do
Ministério da Viação e Obras Públicas, Depar-
tamento Nacional de Obras de Saneamento, es-
tando o mencionado Empenho de Despesa de
fls. 18 do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob n. 38.460 de 1943. Sexto. —
Que a presente venda é ^ feita para efetivação
da desapropriação de que trata o decreto nú-
mero 10.381 de 2 de Setembro de . 1942, já ci-
tado, Sétimo. — Que assim, de acórdo com os
itens anteriores e presentes estipulações, por
fórça desta escritura, a outorgante transfere à
outorgada todo o domínio posse, direito e ação
que tinha eóbre os imóveis, terreno e benfei-
torias, antes descritas, ora vendidos, em cuja
posse se acha efetivamente imitida a ou-
torgada posse que fica devidamente confirma-
da pelo presente instrumento obrigando-se a
outorgante por si e seus sucessores a fazerem

a presente venda boa, firme e valiosa a todo e
qualquer tempo e a responder pela evicção. O
presente contrato só se reputará perfeito e aca-
bado depois devidamente registado. Assina-
tios: Dr. António Carlos Pereira Filho, Agei-
pino Gomes Veado, Augusto Martinho das Cha-n
gas. Manoelito Lemos.

Trasladada hoje. — E eu, Adolfo Matos Fl.
lho, escrevente juramentado, a subscrevo e as-
sino em público o raso. Em testemunho (si.
nal público) da verdade, Adolfo Matos Filho.

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 15. 0 Ofício do
Notas desta Capital, do 1. 0 Traslado da escri-
tura de que se trata, e a qual, achada conforme,
vai por mirn devidamente visada, após rubri-
car todas as suas páginas, em número de qua-
tro (4).

Diretoria do Domínio da União — Procura-
doria. Em 27 de dezembro de 1943. — J. A.
Pinto do Girino, assistente jurídico.

23.° Ofício de Notas. Tabelião Dr. Luiz (tu-
varia, Rua do Rosário n. 106, Rio de Janeiro

1, 0 TRASIADO _ LIVRO — 50 — Fls. —10v.

Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação do imóvel situado na rua
Costa Carvalho n. 281, na cidade de Juiz do
Fora, Estado de Minas Gerais, entre Anb)-
nio Paviato e sua mulher D. Amabile Pe.*
viato, corno outorgantes vendedores e a União
Federal, como outorgada compradora con-
forme o processo protocolado no Tesouro Na-
cional sob n. 10.314 de 1043, na- forma
abaixo:

Saibam quotas esta escritura virem, que aos
23 dias do mós de dezembro do ano da 1943, da'
Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro,
capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, em a rua Pedro Lesse n. 27, 6. 0 andar,
sede da Diretoria do Domínio da União, onde a
chamado vim eu, Adolfo Matos Filho escre-
vente juramentado do 23. 0 Ofício de Notas, de-
vidamente autorizado nos térmos do decreto-lei
n. 2.727, de 31 de outubro de 1940, e sendo ai
compareceram partes entre si justas e contra-
tadas, de. uni lado como outorgantes vendedo-
res António Paviato e sua mulher D. Amabile
Pavialo, brasileiros, proprietários, residentes
e domiciliados na cidade de Juiz de Fora, Es-
tado (IQ Minas Gerais, representados nèste ato
por seu bastante procurador, Dr. António Car-
los Pereira Filho, brasileiro, médico, casado,
residente e domiciliado na referida cidade, ora
de passagem por esta enoitai, exibindo a procu-
ração lavrada pelo tabelião do 3. 0 Ofício
daquela crdade, a fls. 154v do livro 21, a qual
fica registada nOste cartório; e do outro lado
como outorgada compradora a União Federal,
nêste ato representada ex-vi de disposição le-
gal, pelo bacharel Agripino Gomes Veado, pro-
curador da Diretoria do Domínio da União do
Tesouro Nacional, os presentes conhecidos
como os próprios por mim tabelião e pelas
testemunhasabaixo nomeadas e assinadas, que
também conheço do que de tudo dou fé, bem
como de que a presente será apontada no dis-
tribuidor competente dentro do prazo legal.
E, perante as mesmas testemunhas, pelos ou-
torgantes vendedores me foi dito o seguinte:
Primeiro. Que por fôrça da escritura de 3 do
setembro de 1935, devidamente transcrita na
mesma data, sob o n. 3.041, na fólha 37 do li-
vro 3-1( de transcrição das transmissões e ain-
da averbada sob o n. 2.060 no registo de imó-
veis da comarca de Juiz de Fora, Estado do
Minas Gerais (oficial - Onofre Mendes), os ou-
torgantes adquiriram do Dr. Dano Ferreira
de Carvalho e sua mulher um terreno situado
na rua Costa Carvalho n. 281, medindo nove
metros (9m,00) de frente por vinte e cinco me-
tros (25m,00) de frente a fundos. Segundo.
— Que dito terreno tem os seguintes caracte-
risticos: mede de frente, com o azimute do
70°30' NW, nove metros (9m,00) pela rua Cos-
ta Carvalho, com vinte e cinco metros ....
(25m,00) de fundos; confronta pelo lado di-
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. 23.° oficio de notas. — Tabelião de. Luiz
Guaraná, rua do Rosário n. 106, Rio de Ja-
neiro.

1.0 TRASLADO
LIVRO 56

FLS.

Escritura de compra e venda para efetivação
de dc.sapropriação dos imóveis situados na
rua Costa Carvalho n. 88 e 476 na cidade
de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais,
entre Edgard Carlos Pereira como outor-
gante vendedor e a União Federal como ou-
torgada compradora conforme processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional sob o mi-
mem 38.158 de 1913, na forma abaixo:

Saibam quentes esta escritura virem, que
aos 23 dias do mês de dezembro do ano de
1013, nesta cidade do Rio de Janeiro. capital
da República dos Estados Unidos do Brasil,
em a mia Pedro Lesse n. 27, 6. 0 andar, sede
da Diretoria do Domínio da União, onde a
chamado vim eu, Dalio Moreia Amat, escre-
vente juramentado do 23. 0 oficio do notas,
devidamente autorizado nos tèrmos do decre-
to-lei n. 2.727 de 31 de outubro de 1910 e
sendo aí compareceram partes entre si jus-
tas e contratadas, de um lado conio outorgan-
te vendedor Edgard Carlos Pereira, brasilei-
ro, solteiro maior, proprietário, residente e
domiciliado na cidade de Juiz de Fora, Esta-
do de Minas Gerais e representado pos seu
bastante procurador o dr. Antônio Carlos Pe-
reira Filho, nos tarinos da procuração de 10
de setembro de 1913, lavrada a fls. 150v. do
livro 21 em notas do tabelião do 3. 0 ofício
da cidade de Juiz de Fora. e que se regista
no livro próprilo tilaste cartório; e do outro
lado, como outorgada compradora a União Fe-
deral, nêste ato representada, ex-vi de dispo-
sição legal pelo bacharel Agripino Gomes
Veado, procurador da diretoria do Domínio da
União do Tesouro Nacional, os presentes co-
nbecalos como os próprios por mim e pelas
testemunhas abaixo nomeadas e assinadas,
que também conheço de que deu fé, bem
como de que a presente será apontada no dis-
tribuidor conapetente dentro do prazo legal.
E perante as mesmas testemunhas pelo ou-
torgante vendedor inc foi dito o seguinte:
Primeiro. — Que é senhor e legítimo possui-
dor dos terrenos situados na rua Costa Car-
valho números 88 e 470, na cidade de Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais, os quais
houve por herança do cel. Antônio Carlos
Pere'ra, conforme transcrição n. 2.549 feita
em 3 d cabril de 1934 na fõlha do livro de
transcrição das transmissões n. 3-J do regis-
to de imóveis da comarca de Juiz de Fava,
Estado de Minas Gerais (oficial Onofre aten-
des). Segunda. — Que os mencionados ter-
renos têm os seguintes característicos: terre-
no n. 88, área de cento e sessenta .metros
quadrados (160,00m2) com forma retangular,
medindo oito Metros (8,00) de frente comi o
azimute de quatro graus noroeste (4000'NaV)
por vinte metros (20,00) de frente a fundos,
confrontando pela frente com a rua Costa
Carvalho, pelo lado direito com o terreno n.
94 da mesma rua Costa Carvalho pertencente
a Adindo Reis Fortes, pelos fundos com ter-
renos 'pertencentes ao espólio de d. Teresa
Dutra de Morais Pereira e pelo lado esquer-
do com o terreno número 78 da mesma rua
Costa Carvalho, de propriedade de Adelson
Carlos Pereira; terreno n. 476: área de cen-
to e sessenta metros quadrados (160,m2) for-
ma retangular, medindo do frente com o azi-
mute de setenta graus e trinta minutos noro-
ésto (70°30' MV) oito Metros (8,00) por vin-
te metros (20,00) de frente a fundos, confron-
tando pela frente com a rua Costa Carvalho,
pelo lado direto com o terreno n. 486 da mes-
ma rua Costa Carvalho, pertencente a Adel-
son Carlos Pereira, pelos fundos com terre-
nos pertencentes no espólio de d. Teresa Du-
tra de Morais Pereira e pelo lado esquerda
com o terreno n. 470 da mesma rua Costa
Carvalho, pertencente a d. neblina Morais

Pereira. Terceiro. — que nos terrenos des-
critos existiam abrangendo uma área total
construída de setenta e sete metros quadrados
e cinqüenta decímetros quadrados (77,501112)
de propriedade do outorgante dois prédios, o
primeiro que tinha o n. 88 da rua Costa Car-
valho, com uma (1) sala, três (3) quartos. e
cozinha, o segundo que tinha o número 5'7G
da mesafa rua Costa Carvalho, com unia (1)
sala, dois (2) quartos e cozinha os quais com
autorização date, outorgante, foram demoli-
dos pelo Departamento Nacional de Obras cle
Saneamento, afim de se proceder à regulari-
zação do rio Paraibuna, variante Ilowyan, de
acôrdo com o decreto n. 10.381 de 2 de se-
tembro de 1912, publicado no Diário Oficiai
de 4 do mesmo setembro na Nig. 13.527. Quar-
to.—Que os mesmos imóveis se acham livres
e desembaraçados de todo e qualquer imos j u-
dicial ou extra-judic:al. hipoteca legal ou cost..;
vencional ou ainda qualquer outro (mus real.
Quinto. — Que pelo presente instrumento
vende OS imóveis já descritos à outorgada, de
hoje para senSpre pelo preço global de treze
mil trezentos e oitenta e nove cruzeiros (tara
13,389,00) quantia que o outorgante receberá
em moeda corrente na Tesouraria do Depar-
tamento de Administração do Ministério da
Viacão o Obras Públicas, servindo de plena o
geral quitação o recibo que da mesma quan-
tia passar naquela renarticão, estando ()Mi ta-
mente empenhada sob os números 326-7 ver-
ba cinco . (5) anexo vinte (20) decreto-lei ri.
5.120 de 19 do setembro de 1912, consigna-
cão segunda (2.°) subconsignação 01 (33),
orçamento do Ministério da Viação 'e Obras
Públicas. Departamento Nacional de Obras de
Saneamento. constando 03 mencionados Em-
penhos de despesa, de fls. 25-6 do processo
protocolado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero 31.458 de 1913. Sexto. — Que a pre-
sente venda é feita para efetivação da desa-
propriação de mie trata o decreto n. 10.384
de 2 de setembro de 1952 já citado. Sétimo.
— Que assim' de Wird() com os itens ante-
riores e presentes estipulações une Viro des-
ta eacritura, o outorgante transfere à autor-
cada todo o domínio, posse, direito e ação mie
tinha sóhre os imóveis, terrenos e benfeito-
rias, antes descritos ora vendidos, em cuja
nesse já se acha efetivamente imitada a ou-
torgada, posse essa one fica devidamente con-
firmada pelo presente instrumento obrigando-
se o outorgante por si e seus sucessores a
fazer a presente venda boa, firme e valiosa
á todo e qualquer tempo e a responder pela
evicção. O presente contrato só se reputará
perfeito e acabado depois de devidamente re-
gistado pelo Tribunal de Contas. Pela outor-
gada a União Federal representada pela for-
ma citada, foi dito que aceitava a presente
venda que lhe é feita nos têrrnos e condições
em que a presente escritura está redigida.
Não paga imposto de transmissão de proprie-
dade nem sêlo proporcional na forma-das dis-
posições legais cai viaor, por ser com'prado-'
ra a União Federal. E de como assim o dis-
sera, pediram-me lhes lavrasse em minhas
notas esta escritura, que lhes li e aceitaram
assinando-a com as testemunhas a todo o ato
Presentes, Augusto Martinho das Chagas o
Manuela() ',colos. Eu, Délio Atúrcia Amat,
escrevente juramentado, a escrevi e assino.
- Délio Marcia Mana — António Carlos Pe-
reira Filho. — Aoripino Gomes Veado, — Au-
w.

 os.
to Martinho das Chagas. — Manuelito Le-

Trasladada hoje,—E eu, Délio Marcia Ama?,
escrevente juramentado, a subscrevo e a as-
sino em público e raso. EM' testemunho (si-
nal público) da verdade, Délio Múrcia Amai.

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio cartório do 23.° Ofício de
Notas desta capital, do 1. 0 Traslado da escri-
tura de que se trata, e a qual, achada con-
forme, vai por mim devidamente assinada,
após rubricadas tôdas as suas páginas em
número de quatro (1).

Em 21 de dezembro de 1913. — J. A. Pinto
do Carmo, assistente jurídico.

reito com o lote 207, da citada rua, de proprie-
dade de Eurico Melo, pelo lado esquerdo com
o lote 203, da mesma rua, pertencente a Au-
gusto Kneipp Júnior; pelos fundos com ter-
reno pertencente a Dano Ferreira de Carva-
lho. Terceiro — Que o terreno descrito exis-
tia, abrangendo moa área de sessenta e nove
Inetros quadrados (69m2), de propriedade dos
outorgantes, um prédio de construção recente
constante de duas (2) salas„ três (3) quartos,
cozinha, banheiro, W.C. e uma ampla coberta,
o qual com autorização dêles, outorgantes foi
demolido pelo Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, afim de se proceder à regula-
rização do rio Paraibuna, variante How yan,
deacôrdo com o decreto n. 10.381, de 2 de se-
tembro de 1912, publicado no Diário Of icul
de 4 do inesino setembro Da página 13.527.
Quarto. — Que o niesmo imóvel se acha livre
desembaraçado de todo e qualquer imos judi-
cial ou extra-judicial, hipótese legal ou con-
vencional ou ainda qualquer unos real. Quinto.
— Que pelo presente instrumento vendem o
imóvel já descrito à outorgada, de hoje para
sempre, pelo preço de dezenove mil nosecentos
e vinte sele cruzeiros (Cr$ 19.927,00) quantia
que os outorgantes receberão CRI MON:h Cor-
rente na Tesouraria do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras
Públicas, servindo de plena e geral quitação o
recibo que da mesma passaram naquela repar-
tição, estando a despesa devidamente empenha-
da sob o n. 312, verba 5, anexo 20 do decreto-
lei n. 5.120 de 10 de dezembro de 1912, con-
signação 2. a (segunda) sub-consignação 01
;(33) — orçamento do Ministério da Viação e
Obras Públicas — Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, constando o menciona-

iht do Empenho de despensa a fls. 22 do processo
protocolado no Tesouro Nacional sob o número
19.314 de 1913. Sexto. — Que a presente ven-
da é feita para efetivação da desapropriacilo
de que trata o decreto n. 10.381 de 2 de se-
tembro de 1942. já citado. Sétimo. — Que as-
sim de neônio com os itens anteriores e pre-
sentes estipulações, por fãrça desta escritura,
os outorgantes transferem à outorgada todo o
domínio, posse, direito e ação que tinham - Sô-
bre o imóvel-terreno e benfeitorias — antes
descrito, ora vendido elo euja posse já se acha
efetivamente imitida a outorgada, posse essa
que fica devidamente confirmada pelo•presen-
10 instrumento obrigando-se os ortorgantes
por si e seus sucessores a fazer a presente ven-
da boa, firma e valiosa a todo e qualquer tem-
po e a responder pela eVieeãO. O presente con-
trato só se reputará perfeito e , acabado depois
de devidamente registado pele Tribunal de
Contas, Pela outorgada — a União Federal,
representada pela forma citada, foi dito que
aceitava a presente venda que-lhe é feita nos
tèrmos o condieões em que a •presente escri-
tura está redigida. Não paga imposto de trans-
missão de propriedade nem sêlo proporcional,
na forma das disposições legais em vigor, por
ser compradora a União Federal. E de como
assim o disseram pediram-me lhes lavrasse em
minhas notas esta escritura, que lhes li e acei-
taram, assinando-a com as testemunhas a todo
o ato presentes, Augusto Atadinho das Chagas
e Manoelito Lemos. Eu, Adolfo Matos Filho
escrevente juramentado autorizado a escrevi e
assino. Adolfo Maios Filho. Assinados: An-
tônio Carlos Pereira Filho. — Agripino Gomes
Veado. — Augusto Atadinho das Chagas. —
Manoelito Lemos.
Transladada hoje. E eu, Adolfo Matos Filho,
escrevente juramentado que a subscrevo e a
assino em público e raso: Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Adolfo Matos Filho.

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 23.° Oficio de
Notas desta Capital, do 1•° Traslado da escri-
tura de que se trata, e a qual achada conformo,
vai por mim devidamente assinada, após ria:
brinda as suas páginas em número de quatro
(4).

Diretoria do Domínio. da União — Procura-
doria. Em 27 de dezembro de 1913. — J. A.
Pinto do Carmo, assistente jurídico.



presentes, Augusto Martinho das Chagas e Ma-
noelito Lemos. Eu, Adolpho Mattos Filho, es-
crevente juramentado, autorizado na forma
citada, o escrevi e assino. — Adolpho Mattos
Filho. Assinados: Antonio Carlos Pereira Fi-
lho. — Agripino Gomes Veado. — Augusto
Martinho das Chagas — Manoelito Lemos.

Trasladada hoje. E eu, Adolpho Mattos Fi-
lho, escrevente juramentado que a subscrevo e
assino em público e raso. Em testemunho
(sinal público) da verdade, Adolpho Mattos
Filho.

Conferi a presente cópia extraida em car-
bono 110 próprio Cartório do 23.° Ofício de
Notas desta cidade, de 1. 0 traslado da escritu-
ra de que se trata, e a qual, achada con-
forme, vai por mim assinada, após rubricadas
as suas páginas em número de cinco (5).

Diretoria do Domínio da União. Procurado-
ria, em 27 de dezembro de 1943. — . A.
Pinto do Carmo, assistente jurídico.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Fedem'

somo DE CONTROLE E ESTATISTICA

COMPARAÇÃO PA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 20 de dezembro e 1943 	 58.570.452,70
Em 21 de dezembro de 1943 	 	 4.703.104,10

Total	 63.278.556,80
Em igual período de 1942 	 	 49.043.390,70

Diferença para mais neste ano .... 	 14.235.166,10

De 2 de janeiro a 21 de dezembro
de 1943 	  993.984.112,50

Em igual perIodo de 1942 	  786.071.990,90

Diferença para mala neste ano ... 207.912.121,60

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr;

De 1 a 20 de dezem-
bro de 1943:

Diversos .	 3.975.460 90
Ob. de Guerra .	 4.951.885,00	 8.927.345,80

De 2 de janeiro a 21. de dezembro
de 1943 	

Em Igual período de 1942 	
109.244.607.50
35.225.633,20

Diferença para mais neste ano ... 	 74.015.974,70

COMPARACÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$
De 1 a 21 de dezembro de 1943

	 63.278.556,80
Em 22 de dezembro de 1943 	

	 4.109.199,90

Total	 67.387.756,70
Em igual período de 1942 	 	 52.158,198,50

Diferença para mais neste ano	 15.229.558,20

De 2 de janeiro a 22 de dezembro
de 1943 	  998.093.312 40

Em igual período de 1942 	  789.186.798,70

Diferença para mais neste ano	 208.906.513,70
•ffie.

Em 21 de dezembro
de 1943:

Diversos	 	 	 45.053,60
Ob. de Guerra •	 530.330,60

Total
Em Igual período de 1942

Diferença para mais neste ano

575.384,20

9.502.730,10
445.763,30

9.056.966,80
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23.° Ofício do Notas — Tabelião Dr. Luiz
Guaraná, rua do Rosário n. 106 — Rio de
Janeiro.

1.0 TRASLADO — LIVRO 59 — FLS. 11-V.0
Escritura de compra e venda para efetivação

de desapropriação dos imóveis situados na
rua Costa Carvalho 71S. 443 e 433 juntamen-
te com 2 lotes . de terrenos con'iguos na ci-
dade de Juiz de Fora. Estado de Minas Ge-
rais entre Alberto de Carvalho e sua mulher
como outorgantes vendedores e a União Fe-
deral como outorgada compradora conforme
o processo protocolndo no Tesouro Nacional
sob n. 41.420, de 1943 na forma abaixo:
Saibam quantos esta virem que aos 13 dias

do mês de dezembro do ano de 1943 da Era
Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro, capital
da República dos Estados Unidos do Brasil,
em a rua Pedro Lessa n. 27, sede da Direto-
ria do Domínio da União, onde a chamado vim
eu. Adolpho Mattos Filho, escrevente juramen-
tado do 23.° Ofício de Notas devidamente au-
torizado nos tèrmos do decreto-lei n. 2.727,

31 de outubro de 1940 e sendo aí perante
mim compareceram partes entre si justas e
contratadas, de um lado como outorgantes
vendedores, Alberto de Carvalho e sua mulher
D. Anna Luiza de Carvalho, êle português e
ela brasileira, proprietários, residentes e do-
miciliados na cidade de Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais, neste ato representados por
seu bastante procurador, Dr. Antônio Carlos
Pereira Filho, brasileiro, médico, casado, re-
sidente na mesma cidade e ora de passagem
por esta Capital, tendo exibido a procuração
lavrada cru notas do 3.° Tabelião daquela ci-
dade a fls. 178 do livro n. 21, que fica
registada em livro próprio deste cartório; e
do outro lado como outorgada compradora a
União Federal neste ato representada ex-vi
disposição legal peio bacharel Agripino Gomes
Veado, procurador da Diretoria do Domínio da
União do Tesouro Nacional; os presentes co-
nhecidos como os próprios por mim tabelião
e pelas testemunhas abaixo nomeadas e assi-
nadas que também conheço do que dou fé bem
como de que a presente será apontada no dis-
tribuidor competente dentro do prazo legal.
E, perante as mesmas testemunhas pelos ou-
torgantes vendedores me foi dito o seguinte:

Primeiro — Que são senhores -e legítimos
possuidores dos quatro (4) imóveis adiante
descritos, situados na cidade de Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, que houveram por
compra de D. Florência Ferreira de Carva-
lho (o 1.°) e de Francisco da Costa Carvalho
e sua mulher (os restantes) conforme escri-
turas lavradas em 3 de abril de 1930, em 5 de
maio do mesmo ano, em 13 de dezembro de
1933 e em 23 de novembro de 1936, devida-
mente transcritas respectivamente, em 7 de
maio de 1910 (livros n. 3-1, fls. 201, n. 225,
oficial Onofre Mendes) em 22 do mesmo maio
(livro n. 3-I, fls. 206, ri, 265, oficial Onofre
Mendes), em 24 de janeiro de 1931 (livro
n. 3-J, fts. 238 n. oficial Onofre Men-
des) e em 8 de março de 1937 (livro n. 3-0,
Os. 47. n. 2.6112, oficial Eduardo de Almeida
Barbosa).

Segundo — Que São os Seguintes OS caracte-
rísticos dos terrenos mencionados: I.° terreno
situado na rua Gosta Carvalho n. 433; forma
retangular, área cento e setenta melros quadra-
dos (170,00m2) mede oito metros e cinqüenta
centímetros (8,50) de frente por vinte metros
(20,00) de fundos, confronta pelo lado direito
com terreno n. 427 da mesma rua Costa Car-
valho atualmente pertencente a Luciano de
Oliveira Bastos e anteriormente a D. Florên-
eia Ferreira de Carvalho, pelo lado esquerdo
com o terreno n. 443 adiante descrito e pelos
fundos com o terreno também adiante descrito:
2.°, terreno situado na rua Costa Carvalho
a. 143; forma retangular, área cento e sessen-
ta metros quadrados (I60,00m2) mede oito
metros (8,00) de frente por vinte metros
(20,00) de fundos confronta pelo lado direito
tom o terreno n. 433 da mesma rua Costa
Carvalho já descrito, pelo lado esquerdo com

terreno pertencente a Francisco da Costa Car-
valho •e pelos fundos com o terreno adiante
descrito; 3.0, terreno situado numa rua pro-
jetada, transversal à rua Costa Carvalho, for-
ma retangular, área cento e sessenta e cinco
metros quadrados (165,00m2) mede dez metros
(10,00) de frente por dezesseis metros e cin-
qüenta centímetros (16,50) de fundos con-
frontando com os ora outorgantes e com Fran-
cisco da Costa Carvalho; 4.°, terreno situado
nos fundos dos terrenos já descritos; de forma
trapezoidal, área cento e noventa e dois me-
tros quadrados (192,00m2) mede dez metros
(10,00) de frente, doze metros (12,00) de fun-
dos, dezesseis metros (16,00) peto lado esquer-
do e vinte e dois - metros (22,00) pelo lado
direito, confrontando com os terrenos já des-
critos e com terrenos pertencentes a Dano
Teixeira de Carvalho.

Terceiro — Que, no 1.0 e 2.0 'terrenos des-
critos existiam abrangendo unia área total de
cento e cinqüenta metros quadrados e dez de-
címetros quadrados (150,10m2) de proprieda-
de dos outorgantes, dois prédios, o primeiro
(n. 433) com duas salas, três (3) quartos.
banheiro, cosinha, W. C., o segundo (n. 443)
constante de um armazem, duas (2) salas, três
(3) quartos, cosinha, banheiro, W. C. e um
depósito os quais com autorização deles outor-
gantes foram demolidos pelo Departamento
Nacional de Obras de Saneamento afim de se
proceder à regularização do rio Paraibuna, va-
riante Howyan, de acordo com o decreto nú-
mero 10.381, de 2 de setembro de 1942, pu-
blicado no Diário Oficial de 4 do mesmo se-
tembro na página 13.527.

Quarto — Que os mesmos imóveis se acham
livres e desembaraçados de todo e qualquer
onus judicial ou extrajudicial, hipoteca legal
ou convencional, ou ainda outro qualquer onus
real.

Quinto — Que pelo presente instrumento
vendem os imóveis já 'descritos à outorgada
de hoje para sempre pelo preço de trinta e
cinco mil oitocentos e vinte e cinco cruzeiros
(Cr$ 35.825,00) quantia que os outorgantes
receberão em moeda corrente na Tesouraria do
Departamento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, servindo de plena
e geral quitação o recibo que da mesma
quantia passarem naquela repartição, estando
a despesa devidamente empenhada sob núme-
ros 280, 281 e 282, verba cinco (5) anexo
vinte (20) decreto-lei n. 5.120, de 19-12-42
consignação segunda (2.a), subconsignação 04
(33); orçamento do Ministério da Viação e
Obras ,Públicas, Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, exercício de 1913, cons-
tando os mencionados empenhos de despesa de
fls. 29, 30 e 31 do processo protocolado no
Tesouro Nacional sob o n. 41.420, de 1943.

Sexto — Que a presente venda é feita para
efetivação da desapropriação de que trata o
decreto n. 10.384, de 2 de setembro de 1942
já citado.

Sétimo — Que assim de acôrdo com os itens
anteriores e presentes estipulações, por fOrça
desta escritura, os outorgantes transferem à
Outorgada todo o domínio, posse, direito e
ação que tinham sobre os imóveis — terrenos.
e benfeitorias — antes descritos, ora vendi-
dos. em cuja posse já se acha efetivamente
imitida a outorgada, posse essa que fica de-
vidamente confirmada pelo presente instru-
mento, obrigando-se os outorgantes por si, e
seus sucessores a fazerem a presente venda
boa, firme e valiosa a todo e qualquer tempo
e a responder pela evicção. O presente contrato
só se reputará perfeito e acabado depois de
devidamente registado pelo Tribunal de Con-
tas. Pela outorgada, a União Federal repre-
sentada pela forma citada, foi dito que aceitava
a presente venda que lhe é feita nos termos
e condições em que a presente escritura está
redigida. Não paga imposto de transmissão de
propriedade nem sèlo proporcional na forma
das disposições legais em vigor, por ser com-
pradora a União Federal. E de como assim
disseram pediram-me lhes lavrasse em minhas
notas esta escritura que lhes li e aceitaram
assinando-a com as testemunhas a todo o ato
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MOVIMENTO DE DEPÓSITOS COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITosMOVIMENTO DE DEPÓSITOS

ArrecailadaNCr$	 Cr$Cr$	 Cr$
Cr$

De 1 a 21 de dezembro de 19-13 ...	 42.812.G-12,7a
Em 22 de dezembro de 1942 	 	 3.152.279.80

De . 1 a 23 -de ICZP111-

bro de 19-12:
De 1 a 21 de dezem-

bro de 1948:

Diversos .	 4.020.514,50
Ob. de Guerra .	 5.482.215,60

Diversos .	 4.120.215,00
Ob. de Guerra.,	 5.653.859,10	 0.773.071,109.592.730,10 Total	 45.954.922,00

Em igual per:odo de 1912 	 	 42.108,112.60 I
Em 24 de dezembro

de 1913:
Eui 22 de dezembro

de 1943:
Diferença P.1 l'a mii i em 191. 3 	 	 2.886.479,40

r()LEVIM N. 20

Com pARAÇÃO n4 AnfirCARAÇÃO GERAI,

Arrecadada:

Diversofs	 41,552,50
Ob. de Cluerra .	 118.100,30

1.305,20
160.021,80

Diver ges .
Ob. de Guerra..161.651,40 it.1.327,00

. Total . 	 	 9.661.384,50

Em Igual puriodo de 1942 	 	 468.811,80
Total	 9.527.401,10

Em i gual pbriodo de 1912 	 	 502.616,50

Diferença para mais neste ano 	 	 9.195.572,70 Ct ;Diferença para mais neste ano	 9.434.764,00

De 2 do janeiro a 24 de dezembro
de 1943 	  	  109.679.278,90

Em igual pertodo de 1.942 	 	 35.282.506,40

De 2 de janeiro a 22 de dezembro
de 1018 	  109.106.262,20

Em igual período de 1942. 	 	 25.218.681,70

De 1 a 22 do dezembro (4,- 1917	 51.227.526,10
Eia 23 de dezembro de 1943 	 	 8.129.510,20

Total . 	 	 -`7.357.036,20

Em igual período de 1942 	 	 46.950.162,20Diferença para mais neste a no ... 	 74.157.590,60 71.395.772,501/iferenç1( paira mais neste ano ...

11iferença para ntais em 1912 	 	 30.406.87-1.10
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRCCADAD.A

A rrecadada :Recebedoria Federal era São Paulo
i:oliwumi N. 18

ComPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

I/e 1 a 22 de dezembro de 1943 ... 	 67.387.756 70
Em 23 de dezembt o de 1948 	 	 3.956.115;10 De 1 de janeiro a 22 de dezembro

de 1943 	  574.921.579.

Total . 	 	 7I.343.871.s0
Em Igual período de 1942 	 	 55.0-45.246,10

Elm igual período de 10 .12 	  730.017.219Adt

1)iferenria para mais eui 1913 	  143.907.72s,finCr$
ree i-em:a para mais neste ano ... 	 15.298.625,00

De 1 a 29 de dezembro de 1943 ....	 40.677.41.9,90
Em 21 de dezembro de 1918 	 	 1.878.75d,20 COMDARACÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEpósrros.De 2 de janeiro a 21 de dezembro

de 1943	 1  002,049.427,50
EX11 igual período de 1942 	  792.073.817,00 Arrecadada:50.550.176,10

40.769.302,10
Total . 	

Em igual periodo de 1942 - Cr$

De I a 22 de dezembro de 1913 ... 	 17.591.522.0a
Em 88 de dezembro de 1943 	 	 2.974.613,10

Total	 48.363.9:15,10

PP igual lieriodo do 1942 	 	 46.489.861,70

Diforenea para mais em 1942 •	 	 2.479 .073,40

Diferença para inalo neste ano .. 209.975.580,50
Diferença para mais em 1943 .,.. 	 9.786.814,00

MOVIMENTO DE DEPoriTOS	 Arrecadada:

De 1 de janeiro a 21 de dezembro
de 1943 	

Em igual perlodo de 1942 	

Cr$	 Cr;
868.121.118,30
724.836.E5,70

De I a 22 de dezem-
bro de 1943:

Diversos „	 4.064.068.00
Ob. de Guerra . 	 5.600.316,50	 9.661.331,50

Diferença para mais em 1913 	  113.287.568,80

COMPARAÇÃO DA rtmNDA, E xel.CSIvE DEPóSITOS Alfândega de Niterói

CO::JPARAÇA0 DA RENDA ARRECADADA.

Eia 23 de dezembro
ele 1943: Arrecadada:

Cr$
41.141.970,40
1.700.6;2,20

IN Iversos .	 56.117,00
Ob. do Guerra .	 55.542,60	 111.689,60 De 1 a 20 de dezembro de 1913 ...

Em "1 de dezembro ele 1912 	 Exclusive
depbsitoz

Cl;

Geral

Total . 	 	 9.770.074,10

Ela igual porloilo de 1942 	 	 495.269,50
Cr$Total 	

Em igual período de 19-12 	 	 40.188.812,80 Arrecadada:2 1 +itere:Iça para 111U LtS neste ano ...	 9.280.704,00

re 2 de janeiro a 23 de dezembro
de 1943 	 	 101/ .517.951 90

Em Igual perlodo de 1542 	 	 85.275.229,10

2.456.801,80 De 2 de janeiro a
20 de dezembro da-
10-43

Diferenea para 11)141 11 ela 1913 	

-2" 127 411,60	 18.751.230,00
1:oLETIM N. 19 Elen 21 de dezembro

de 1913 	 88.580,50	 29. 071,7aDiferença para mais neste ano .., 	 74.242.712,50 COMPARAÇÃO DA ARRECAD- AÇÃO GERAI,

Total • 	 	 22.400.395,10	 18.78E210,7a

Em igua I periodo
de 1942 	 	 8..010.214,80	 7 .799.863,80

Arrecadada:COMPARAÇÃO DA _RENDA Attrax.A.DArsA

Cr$

De 1 a 22 de dezembro de 11/43 ..., 	 71.313.87139
Em 2-1 de dezembro de 19 17	  	 689.273,80

Cr$
De 1 a 21 de dezembro de 1943	 50.556.170 Dl
Em 22 de, dezembro de 1913 	 	 3.671.250:00

Diferença Para mai',
em 1943 	 	 11.456.180,30Total , 	  .	 54.227.526.10

Em igual período de 194" 	  '42.532 •570 80
10.981 .116,90

Total	 	 .	 72.033 215,60

Em igual período de 1942 	 	 56.670.492,70 Arrecadada:

De I a 21	 dezem-
bro de 3943 	

Em Igual periodo
de 1942 	

Diferença para mais
ela 1912. 	

10.691.955 20Diferença Para Ma 15 em 1912

Diferença para miais neste ano .,	 15.362.752,90 Arrecadada:

	

990.436.30	 891

	

663,722 , 60	 576.030.20

	

321.772,70	 215.70,80

2 de janeiro n 21 de dezembro
de 1943	 1  002.738.801,20

Igual período de 1942 	  793.699.092,90

De 1 de janeiro a 22 de dezembro
de 1943 	 	 371.795.465,20

Em igual período de 1942 	  7'7 599.658,20

1.1ferel'in 1 . 11 1'a 1111 'IS 11 F. 81 e ano .. 20.0:19.703 , 10 Diferença Obra mais eia 1011 114.195 S10,10



BOLETIM DE COTA.CÕES DO CA.M1410 FIXADO
EM 28 DE DEZEMBRO DE 1953

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre	 Livre
especial

Cr$	 Cr$	 Cr$
Londres 	 	 .	 -	 79,58 9/16 79,58 9/16
Portugal 	 	 0.30 1/4	 0,86 3/16'
Suic,N 	 	 -	 4.65	 -
Nova York 	 	 16,61	 19,63	 20,22
Uruguai 	 	 10,48 3/8
A rgenl ina 	 	 - •	 4,94 1/2	 5,13
Chile 	 	 -	 0,63 3/8	 -

COTAÇÕES ()naus DE muios EM 29 DE DEZEMBRO DE 1013

Apólices e Obrigações
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 	 930,00
Di‘ersas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (cautelas) 	 885,00
Reajustamento Efonâmico de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 973,00
Obri gaçõe s do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7`;',

	

(1932) 	 1.120,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%,

	

(19:39) 	 	 L060.00
Empréstimo M nin iii pai de 1906. port. 	 	 20-5,00
Empréstimo Munidpal de 1931, part.. -
Prefeitura do Niterói de Cr$ 200,00, 8%, prt.	 221,00
Prefeitura d	 512,00e Porto Alegre. de Cr$ 500,00, 7%, port.
Minas Gerais, de Cr$ 1,000.00, 5%, part. 	 	 805,00
Minas Gerais de, Cr$ 1.000,00. 7%, Port. 	 	 11)25,00
Minas, c;eraj.s. de Cr$ 200,00, 35, port. (1035), L a série	 207,00
Minas Gerais de Cr* 200,00,	 port. (1931), 2.a série	 202.00.
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, pari. (1931), 3 ,a	 201,00
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro
COTAÇÕES OFICIAIS DE TrruLos EM 28 DE DEZEMBRO DE '1913 1 Estado do Rio de Janeiro de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Ele-

Mercados	 •rificação) 	 	 1.110,00
	  Rodoviárias do E. do Rio de Janeiro de Cr$ 000,00, 8%,

Livre	 portador 	 	 678,00Praças	 Oficial	 Livre
especial	 Rodoviárias do E. do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00,

	

Cr$	 Cr$	 Cr$	 8%, port. 	
$	 '	

1.108,00

	

0. 	Londres 	 	 -	 79.58 '9/10 79	 São Palito do Cr 200,00, 5, port,58 9/16 Uniformizadas de São Paulo cio Cr$ 1.000,00, 8%, port. 	
.1 .2154.¡)4,00(0)

Portugal 	 	 0,67 0/1(3	 0.80 3/8	 080 3/4, 
Suiça 	 	 -	 ,Ï,65	 -	 Ações de Companhias 	•
Nova York. 	  16,65	 19,63	 1989, 	 Brasileira de Explosivos - Preferenciais	 ;	 1.000,00

	

Carbonifera Minas de Bulia	 1u2.00Uruguai 	 	 -
Argentina. 	 	 -	

1,9i-1/2	 150,,N	 , 	 , 	
8,Fábriea Nacional de Parafusos Santa Rosa 	 	 51 00

Canadá 	 	 18 20	 Ferro Brasileiro 	 635.00
Chile 	 	 0,63 3/8	 . ,	 Indústrias Martins Ferreira 	 	 455,00

Apólices e Obrigações 	 Cr$	 Marvin 	
titlIi15,0500Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, por( . ..... „.... 	 929,00 Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

	

acional 	 	 297,00NDiversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (cautelas) 	 885,00 Siderúrgica.
Rea,justa,mento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5%, port. ... 	 072,00	 Debêntures

Banco Hipotecário ' ''Lar Brasileh•o", S. A. Ile crédito real	 235,00Obrigações do 1€ ouro Nacional . de Cr$ 1.000,00, 7%,
(1939 ) 	 	 _1.060,00	 Secretaria da Câmara Sindical da bolsa de Valores do Rio de

Empréstimo' Municipal de 1906, port. 	 	 204,00 Janeiro. em 29 de dezembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira.
Empréstimo Municipal de 191-5, port, 	 	 . 205,00 presidente.

Prefeitura de Belo liorizoole de Cr$ 1.000,00, 7%, port 	 	 1.043,00	
MOVIMENTO DA

DE, 
BÓLSA DE. VALORES, EM 28 DE
ZEMBRO DE 1953

Empréstimo Mtinicipal de 1931, port. 	 	 237,50

Prefeitura de Niterói de Cr$ 200,00, 8%. port. 	 	 225,00	 Quant.	 Títulos	 PPCCOS
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 50,00, 3 1/2%, Port. 	 3500	 Apólices e Obrigações	 Cr$. 
Espirito Santo de Cr$ 500,00, 8%, port. 	 	 536,00 Unió°
Minas Gerais .de Cr$. 1..000,00, 7%,. part. 	 	 1.025	 26 D

	

,00	
:

	

., 510.00	
i	 E

	

versas missões, port. 	 	 929,00
Minas Gerais de Cr$ 500.00, 7%, port 	 2 Idem 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5%, port. (1931), -1 .a série

2.

	

205,50	 . 3 Idem de 1917 	
..	 • •

889883050:,000000
Min as Gerais de Cr$ 200,00, 7%, port. (1934), 2. 0, série	 01,50	 290 Idem em cautelas 	
Minas Gerais de' Cr$ 200.00, 7%, port. (1931), 3. a série	 2.04,00 19 Red mustaento 	 	 970,00
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5%, port. 	 	 99,00	 65 Idem 	

(
973,00

Estado do Rio de Janeiro de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Ele- 	 Obrigações:
• trificaçiio)	 1.110,00	 20 Tesouro de 1939 	 	 1.000,00

Rodoviárias do Estado do Rio de Janeiro de Cr$ 600.00, 8%, 	 Municipais do Distrito Federal
portador 	 	 • 678,00	 10 Empréstinm de 1906, port. 	 	 201,00

São Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port. 	 	 • 255;50	 44 Idem de 1915, port. 	 	 205,00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000.00, 8%, port. .. 	 1 .110,00	 20 Idein de 1931 	 	 238,00

Ações tle Companhias	 8 Idem 	 	 237100
Ferro Brasileiro 	 	 635.00	 Municipais rios Estados
Indústrias Martins Ferreira 	

	

t413503,0000	
8 Belo Horizonte 	 	 1 . 013,00

Ma 1.*N . in 	

	

O10,00	
40 Niterói 	 e 	 225,00

Siderúrgica leigo-Mineira, port. 	 	 3 Pôrto Alegre de 3 1p% 	
Estaduais 	

35,00
Siderúrgica Nacional 	 	 .295,00

	

Debêntures	 .	 40 Espirito Santo de 8%, port. 	 	 530,00
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de crédito real

	

235,00	 5 Minas de 7%, port 	
Companhia Docas de Santos 	 	 220.00	 AO Idem de Cr$ 500,00 	 1 .:0)2105:0000

	

Se:-. retaria da Cílimara Sindical da Bólsa de Valores do llio de	 27 Milnas, 1. a sMe 	 	 205,00

	

Janeiro, em 28 de dezembro de 1913. - Juvenal de Queiroz Vieira, 	 12 Idem 	 2
presidete.	 35	 Iliein 	 	

210)51..0550
n	 0 

35 Idem. 2. a serie 	 	 201;50
5 • Idem 	 	 202,00
1	 Idem, 3.a s+nri. 	

252 idem 	 	
205.00
204,00

159 Idem 	 	 201,50
16 Pernambuco 	

9173 Estado do Rio :- Eletrificaeão 	 	 1 . 110,00.01
100 Rodoviárias do Estado do llio 	 	 678,00
22 São Paulo 	 	 255.00

	

14 idem 	   256,00
399 idme Un rifomizadas 	 1 .140,00

Ações ae Companhtas
70 Ferro Brasileiro 	 	 63:5..00

250 Martins Ferreira 	
-100 Marvin 	

4;i3,00

1(3 3'o()) . 11))01)20 Belgo-Mineira, port. 	
3 Idem C/Direitos 	 	 960.0O

127 Idem P/Benef iciárias 	 	 1.050,00
39 Siderúrgica Nacional 	

-	
22:9155.10114:

1 80 Companhia Docas de Santos 	

Debêntures
250 Banco "Lar Brasileiro7 	

2Secretaria da Cilmara Sindical da Bólsa de Valores do 112ii) 0, 1.4 1)3!.:
Janeiro, em 28 de dezembro de 1913. - Juvenal de Queiroz, Vieira,
presidente.

MOVIMENTO DA.BÓLSA DE VALORES, EM 29 DE
DEZEMBRO DE 1913

Quant.	
ApólicesTeit tZgaçõ2s .

Então
55 Diversas Emi s sões, Port. 	 	 940,03
30 Idem 	 	 931,00
12 Ideia canlelas 	 	 00

152 Reajustamento 	 	 97:1,0n
32 ljem 	 	 93'2,(id

1) 1'V O
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Obrigações: 17	 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 678,00
83	 Rodoviárias do E. do Rio Grande do Sul 	 	 1.108.00

120	 Tesouro 1932 	 1.120,00 20	 são	 Paulo	 	 	 252,00
20	 Idem 19 19	 1 . 060,00 27	 Idem	 	 	 256,00

152	 Idem	 	 	 235,00
Municipais do Distrito Federal.: 318	 Idem Uniformizadas . 	 	 1 .110,00

35	 Empréstimo de 1906, port. 	 	 204.00 .1ções de Companhias
9	 Idem	 1931	 	 238,00

11	 Idem	 	 239,00
16	 Idem 	 210,00

17	 Brasileira de Explosivos — Preferenciais .... 	 1	 01002:000
100	 Butiá	 	 	

60

50	 Santa Rosa	 	 	 518.00
Municipais dos Estados 100	 Ferro Brasileiro	 	 	 635.00

350	 Martins Ferreira 	 	 435.00
52	 Niterói	 	 °21.00 130	 Marvin	 	   
GO	 Pôrto Alegre, Cr8 500,00,	 - 	 512,00 50	 Idem	 	

46	 Idem	 	
-Estaduais 43	 Belgo-Mineira, port.	 	 	 G10,00

61c:133:000! 	 1

5	 •Minas 5,%, port. 	 	 •	 800,00
1	 Idem C/direitos 	
5	 Sider6 rgica Nacional	 	 	

000,00

34	 Minas 7%, Port. 	 	 1.027),00 3	 Idem	 	 3r16,0(
2	 Minas, •1.a	série	 	 203,50

89	 Idem	 	 206,50 Debêntures
200	 Idem	 	 207,00

24	 Idem, 2.a série 	
41	 Idem • 	

201,50
202,00

3:0	 Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", 	 235,00

733	 Idem, 3.a série 	 201.00 Secretaria dl amara Sindical da Ilidsa 	 de Valores do Rio de
4/3	 ideal	 	
30	 Estado do Rio — Eletrificação 	

201,50
1 . 110,00

Janeiro. em 29 de dezembro de 1913.	 Juvenal de Queiroz Vieira,
presidente.

4n) VEÇ
steg
3so

EEM LSO ST L
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
diwando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

%partição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1.°, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
trazer a declaração Serviço de Re-
embalso;

3.°, conter endereço claro, enunciando nome
por extenso, localidade, rua e Estado;

4.°, enumerar, com precisão, as obras e pu-
blicações pretendidas.



19274 Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 3.943

ED11TAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Naturalista, do Minis-
tério da Educação e Saúde,

C. — 85

Fam público, para conhecimento dos iate-
n,ssados, que é o seguinte o resultado da p •o-
va do "monografia e respectiva defesa oral'',
dos candidatos da Divisão de Zoologia, do
concurso acima colorido:

Número
Nome	 Nol a final

inst..rie5o

5 . ..xntenor Leitão do Carvalha 90
1d.	 Holland, Franzoni	 Berla	 	 85
13. João Mogem de Oliveira 	 	 95
15.	 ,1- 0 . é Lacerda de Araújo Feio 	 95
15,	 Ilaroldo	 Pereira	 Travassos	 	 95
18.	 Nowton Dias dos Santos 	 95

2.SI)unente constam olo resultado acima os
candidatos que obtiveram o mínimo de habi-
litação fixado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P.. em 28 de dezembro
de 1913. — Carlos Moreira da Silvo,. substi-
tuto Go chefe da Sccção de Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Médico Psiquiatra do
Ministério da Educação e Saúde.

— 111

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é a seguint1 a primeira escala
Parcial da prova prática de psiquiátria clínica,
a ser realizada no mês de janeiro entranhe,
no Hospital Psiquiátrico (Praia Vermelha).

Número de

Dia	 Hora
	

inscrição

;1).	 F.)

13 2 e 4 8 ti
10 e 11 12 o 13

8 1.1 e 15 20 ti 30
13 31 e 32, e 31

D. S. do D. A. S. P., em 29 de dezembro
de 1913. — Carlos Moreira da Siiva, substi-
tuto do chefe da Seceão de Provas-.

Prova de habilitação para extranumerário
inensalista de qualquer Ministério — Auxi-
liar e Praticante de Escritório — Tipo A.

— 270-16

Faço público, para conhecimento dos into-
ressinlos, que é o seguinte o resultado da parte
iinica da prova de habilitação acima referida:

inscr. — Nome — T. de pontos

2.2551. Maria de Lourdes Los Borges..	 69,0
2.533. Anua Assompção Graça 	 	 55,5
2.560. Leda :Meneses dos Santos 	 	 71,5
2.562. Verti Couf inho de 	 68,5
2.565. Zoé da Fonseca Waldeck 	 52,0
2.568. Elzy Ir:ardoso 	 	 57,2
2.569. Mula do Lourdes Marques 	
2.571.. Wilson Alvos t.L : Avelar 	 	 57,5
2.576. CarIrdte Latt 	 	 81,5
2. 50?. 1iiiz Poro ira Maia 	 	 51,0

2.600. Annette Moraes Gomes	 	 53,0
2.613. Warney José de Fontenelle 78,5
2.615. Rubens Torres Gaivão	 	 50,0
2.618. Pedro Venoso Wanderley 68,0
2.631. Elza Gonçalves Machado 59,0
2.632.	 Arlindo	 Pachá	 	 67,5
2.635.	 Nilza Baptista de Almeida	 	 73,5
2.636. Elgita Elza Rodrigues Simão . 77,5
2.611.	 Ney	 Justino	 Peixoto	 	 50,0
2.647.	 Maria da Glória Fortes Pinto. 57.5
2.618. José de Souza Pinto 	 56,5
2.619.	 Américo Moreira 50,5
2.632. Thereza	 Atertina	 de	 Bei-

ardia	 .	 	 50.0
2.673. Delcy	 de	 Queiroz	 	 50,5
2.681. Eulalia	 de	 Almeida	 	 58,5
2 . 685. Jandyra	 Bod ligues	 	 82,0
2.697.	 Debora Santos brio	 	 62,5
2.700.	 Ilidira Oliveira Fraga	 	 69,0

2. Sianonto constam do resultado a,-irria os
candidatos que obtiveram os mínimos de habi-
litação fixados nas instruções.

D. S. do 1 - ) 	 	 . ora 28 de dezonibro
oh , 1913. — Carlos Moreira do .silea,
tido do eboto da SeCe5,1 de Vrnvag.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério — Auxi-
liar e Praticante de Escritório VII e VI.

P. 11. — 375

Faro público, para emiheeimenlo inte-
ressados, (inc é o seguinte o resultado final da
prova de habilitação acima referida, realizada
no Distrito Federal:

Auxiliar de escritório

N. bisei. . — Nome —I'. de pontos

3. .1yllon Fornandes de Carvallo)
	 it0,0

Praticante de escritório

inser. — Nome — T. de pontos
.16. Beatriz de Oliveira Batista ....	 59,0
11. Manuel hodrignes Fernandes Fi-

lho . . 	
	

51,0

2. Èsses candidatos estão igualmente habili-
tados na prova de sanidade o capacidade física.

3.• O e.andidato n. 3 — Aylton Fernandos de
Carvalho teve o seu total de pontos aproi-
niados para 60,00, de aórdo com o disposto no
n. 11, da portaria n. 161, de 17-6-13, do se-
nhor presidente dèste Departamento.

D. S. do D .A. S. P., em 29 de dezembro
de 1953. — Carlos Moreira da Silra, substi-
tuto do cliéfe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
ineusalista do Parque de Aeronáutica de
São Paulo, do Ministério da Aeronáutica —
Armazenista XI.

P. H. —101

Faço público, para conhecimento das Jato-
cessados, que é o seguinte o resultado final da

.prova de habilitação acima referida:

N. dr inscr. — Nome — :Wdia final

1. Hélio Arruda Camargo 	 	 68,0

2. O candidato acima está igualmente 'habi-
litado na prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de dezembro
de 19 .13. — Carlos Moreira da Mica. subSti-
tudo do chefe da Seckgio de Provas.

Prosa de habilitação para extranumeráricr
inensalista da Escola Técnica de São Paulo,
da Divisão do Ensino Industrial do Minis-
tério da Educação e Saúde — Inspetor de
Alunos.

P. II. — 406
- Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final fIa
prova do habilitação acima referida:

. N. de inser. — Nome — Média final
1. Helio de Arruda Camargo 	 	 81.6
6. Geraldo de Freitas Vieira 	 	 83.6
0. Carlos Fassani 	 	 82,5
8. Benoit Jobim Carneiro 	 	 80,8
1. Azarias Prado Araujo 	

10. João Chrysostomo Teixeira 	 	 79,1
2. Sebastião de Freitas 	 	 75,6
7. Valentim Dias . 	 	 75,1
3. José Leite Barbosa 	

2. Êsses candidatos estão igualmente habili-
tados na prova de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de tiezembr,.,
de 1913. — Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto do chefe da Seção de Provas.

—
Prova de habilitação para extranumerário

mensalista da Escola de Aeronáutica do Mi-
nistério da Aeronáutica — Conservador-au-
xiliar Xl.

P. 11. — 118
Faço público, para conhecimento dos iole-

ressados, que não lia candidatos habilitados na.
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de dezembro
de 1913. — Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto do chefe da Secção do Provas.

Prova de habilitação para extranumerária
mensalista da Escola de Aeronáutica do Mi-
nistério da Aeronáutica — Conservador-au-
xiliar XI.

1), 11. — 118
Faro publico, para renhecimento dos inte-

re.ssa-dos, que é o seguinte o resultado da Parte
11 da prova de habilitacão acima referida:

N. de inseri. — Nome — Nota
6. Homero Gonçalves 	
D. S. do D. A. S. P., em 28 de dezembro

de 1913. — Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto do chefe. da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Escola de Aeronáutica do Mi-.
nistério da Aeronáutica — Auxiliar de Es-
critório.

1' IT. — 425

'Faço in'iblieo. para conhecimento 1103 inte-
ressados, que não há candidatos habilitados
na prova de habilitação acima referida..

D. S. do I) .A. S. P., em 29 de dezembro
de 1913. — Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto do chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Escola de Areonáutica do Mi-
nistério da Aeronáutica — Auxiliar de Es-
critório.

P. 11. -- 425

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o segunde o resultado da Parti!
H da provai de habilitação acima referida:

N. de inseri. — Nome — Nota

3. Octavio .\lonso flodrigues 	 	 62
2. S constam do presente edital os candida-

tos que alcançaram o mínimo de habilitaco fi-
xados nas instruções.

D. S. do	 .A. S. P., em 29 de :1,1.•mbro
de 1943. — Carlos Moreira da Silva, ;3 111-fAti-
int() do chefe da soccão do Provas.

Sdplentes
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Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Pronto Socorro dos Afonsos, do
Hospital Central de Aeronáutica, do Depósito
de Aeronáutica do Rio de Janeiro, do Pronto
Socorro do Galeão, da Sub-Diretoria de Téc-
nica Aeronáutica e da 3.a Zona Aérea. Q. G.,
do Ministério da Aeronáutica — Auxiliar de
Escritório.

. II. — 428

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da Parte
JE da prova de habilitação acima referida:

N. de inseri. — Nome — Nota

.5. B:oanerges Fortunato Pereira 	
7. Rubem Oliveira da Silva Costa 	 67

11. José Ribamar Perez Lima 	 	 100

2. Só constam do presente edital os candida-
tos que alcançaram o mínimo de habilitação
fixado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de dezembro
de 1913. — Carlos Moreira da Situa, substi-
tuto do chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Técnico de Aeronáu-
tica — Auxiliar de Escritório.

P. II. — 430

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da Parte
II da prova de habilitação acima referida:

N. de inseri. — Nome — Nota

3. Cid Guardia de Carvalho 	 	 50
4. Joel Coelho de Oliveira 	 	 100

2. Só constam do presente edital os candi,
(latos que alcançaram o mínimo de habilitação
fixado nas instruções.

• D. S. do D. A. S. P., em 28 de dnembro
de 1943. Carlos Moreira da Situa, substi-
tuto do chefe da Secção de Provas.

Divisão de Aperreiçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL
RESULTADO FINAL

Faz-se público, para ciência dos interess rA-
dos, ser o seguinte o resultado final .1u Curso
de Administração de Material — I Secção
no 2.° período de 194.

Relação do pessoal aprovado:
António de Morais Sampaio,
Christo Napoleão d'Avila.
Georgina Lardy Machado Bezerra.
Helio Martins Vilela Canedo.
João Teófilo Germano. Keller.
Lygia Pita.
Orlando do Noronha Cavalcanti.
Raul de Sonsa Viana.
Tereza Maria de la Pena.

C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 27 de i?-

zembro de 1913. — Amor Guapyassti, chefe
da Secretaria dos Cursos de Administração.-

Prova para o Curso de Preparação de Pessoal
para Organização de Serviços

Fa público, para conhecimento dos ilderes-
sados, que serão realizadas nos dias abaixo de-
signados as seguintes provas:

Introdução às ciências sociais:
'fuma A dia 11 de janeiro de 19/1.
Turma B — dia 13 de janeiro de 1941.
Horário — 19,30 hs. — Local, pavilhão de

D.A.S.P., à avenida Presidente Wilson.

Organização aplicada à Administração
Pública.

Turma A — dia 10 de janeiro de 1911.
Turma B — dia 11 de janeiro de 19 i1.
Horário — 19,20 lis. — Local, pavilhão de

D.A.S.P., à avenida Presidente Wilson.
C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 27 de de-

zembro de 1913. — Amorn Gaapylssú, rhete
da Secretaria dos Cursos de Administração. •

Alunos aprovados no Curso de Língua Inglesa

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que foram aprovados no Curso de
Língua Inglesa, cujas atividades relativas AO
segundo período de treinamento foram :•neer-
radas em 30 de novembro último, os seguin-
tes alunos:

CICLO DE APLICAÇÃO

Adelaide Maria Santos Tapajoz.
Aduz inda Freirato.
Aida Monteiro Furtado.
Alberto Wanderley Caparica.
Albina Antônio Pires.
Almir Gonçalves Capela.
Amanda Alves Pinto.
Amélia Horta.
Aristeu Bulhões.
Batamy Zvei.
Berta Adelaide Rezende,
Bruno Meisels.
Carlos de Azevedo Matos.
Carmelita da Costa Val.
Carmen Oliveira Santos.
Clélia Meireles de Moura.
Clementina Domingues Pereira.
Demosthenes de Araujo Braga,
Diva Gomes de Jesus.
Domingos Soares de Brito.
Edgar Caldas Barbosa.
Eglon Malta Santos.
Enedina Ramalho.
Evanilde B. Machado.
Francisco Paladino.
Fortunée Treves.
Gabriel Ventura da Silva.
ermrania Bastos.
Gilberto Lyra da Silva.
Glicério Costa.
Helena Szainferber.
Hugo Martins de Castro.
Ida Schwartz.
Iracema Alvares Coelho.
Rala Watson Coutinho Marques.
Ivar da Cunha Madureira,
Jeffé Mattos.
João Damasceno.
José Freire Machado.
José Magalhães Costa.
José de 'Oliveira Leite.
Luis Coutinho Roxo.
Lilia Campos de Oliveira.
Lucia da Silva Porto.
Luiza Elza Massena.
Manoel Gregorio de Vasconcelos.
Maria Anna de Morais Paiva,
Maria Isabel de A. Abreu.
Mareio Piacecsi.
Maria Stella da Matta Bruce.
.Noemia Ester . Canton.
Norma Peixoto Nogueira,
Oscar Syzak.
Osmany Lisbôa Goriva.
Orlando Noronha Cavalcanti.
Porfirio de Nascimento Teixeira.
Rachel Leite Ribeiro de Castro.
Renato Lisbôa.
Sylvia Medrado.
Waldemar Krivocheik.
Yolanda Sá Pinto Coutinho.
Yone Laranjeira.
Yonita Assenço Torres.
Zaida Becker Ghitnick.
Otavio Cezario

CICLO FUNDAMENTAI.

Afonso Teixeira Muniz,
Alayde Fonseca.
Alvaro Rios Futscher.

Amantino Gonçalves Vieira.
Arnaldo Augusto de Abreu Campes,
Aron Luiz Gleiger.
Carlos Cezar Mendes de Siqueira.
Cecilia Himeltein,
Clarinha Lern.-.
Doralice Ribeiro dos Reis-.
Edith Monteiro de Barros.
Emma
Emiliano Rezende de Arruda.
Eunice Ventura.
Gilberto Rubem Gonçalves Bossa.
Haydée Morais Abreu.
Hilton Alve de M. Lima.
llorácio da Costa Moura.
Idelzuith Leite Brasil.
João de Souza Melo Júnior.
Maria Emitia Monteiro de Barros.,
Maria Julia Monteiro de Barros.
Marinete Bodziak.
Miguel Lcocarpio Soares.
Nelson Meireles da Silva Neto.
Newtcn da Silva Diniz.
Nilce Maciel Suzarte.
Onésimo da Costa Faria.
Rabeca Tiomny.
Sebastião Lins de Melo.
Washington. Lúcio de Azevedo.
Waldomiro Costa Nunes.

C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 27 drn
zembro de 1913. — . Amor Guapgassú
da Secretaria dos Cursos de Administração.

(*) RETIFICAÇÃO

No Dicirio Oficial de 10-12-43, à pág. 18.190,
3.a coluna,

Onde se lê:
1. I3eatris Helena Aranha Alves,

Leia-se:
Beatriz Helena Aranha Alves.
A pág. 18.191,
1.a coluna,

Onde se lê:
2. Carmen Drimond Amaral,

Leia-se:
Carmen Drumond Amaral.
2.a coluna.

Onde se lê:
3. Maira Adieta Castiglioni Larica.
4. Mereeder Rodrigues Braga.
5, Pedrina Corêa Lopes.

Leia-se:
Maria Julieta Casgiglioni Larica.
Mercedes Rodrigues Braga.
Pedrina Corrêa Lopes.	 •
3.a coluna,

Onde se lê:
6. Waldemar Krovocheik.

Leia-se:
Waldemar Krivocheik.'

(*) RETIFICAÇÃO

No edital publicado na página 18.090, do
Diário Oficial, de 20 do corrente, referente a
Concurso de Monografias, 3.a coluna, linha
correspondente a Ana Maria,

Onde se lê:

Leia-se:
8
Na mesma pág., coluna referente ao Título

do trabalho, na linha correspondente a Paine,
Onde se lê:

O aperfeiçoamento físico no servidor...
Leia-se:

O aperfeiçoamento físico do servidor...
Na pág.' 18.693. penúltima coluna — Lin-

guagem — na linha correspondente a Justa
Liça,

Onde se lê:

Leia-se:
—8

(•) N. do S. Pb. — 1 — 2 — — 4 --
(*) N. do S. Pb. — Retificado por êrro
5 — 6 — Retificado por êrro de revisão.



19276 Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1943

Devidamente autorizado pelo senhor diretor
da Divisão de Material, faço público que, nos
tèrmos do art. 52 do Código de Contabilidade
Pública, se acha aberta na Secção Adminis-
trativa da Divisão de Material, à., avenida Al-
mirante Barroso Il. 72„ 5.° andar (edifício
Piauí), concorrência administrativa para o
serviço de lavagem, engomagem e consertos
de roupas pertencentes ao Manicómio Judi-
ciário, Serviço Nacional do Cancer, Escola Ana
Neri, Instituto Nacional de Surdos-Mudos, Es-
cola Técuica Nacional, Colégio Pedro II —
Internato, Instituto de Neuro Sífilis, Museu
Nacional, Instituto de Psiquatria, Instituto
Nacional de Estudes Pedagógicos, Faculdade
Nacional de Medicina e Escola Nacionar de

Educação Física e Desportos, no próximo
sob as seguintes condições:

1.a — Os candidatos deverão pedir inscri-
ção ao senhor diretor da Divisão de Mate-
rial, em requerimento acompanhado dos do-
cumentos que habilitem o julgamento de sua
idoneidade e, bem asim, da prova de quita-
ção referente aos impostos federais e muni-
cipais.

2.a — As propostas que deverão ser apre-
sentadas em trè svias, seu io a primeira via
selada com Cr$ 3,20 por fólha, serão abertas
na presença dos interessados, no dia 31 do
corrente mês, às 15 horas.

3.a — Não serão tomadas em consideração
as propostas que contiverem emendas, rasu-
ras, entrelinhas ou ressalvas nas partes refe-
rentes ao serviço • a ser executado e ao preço
que deverá constar das mernmas em algaris-
mos e po rextenso para cada peça de roupa
constante da srelações que serão fornecidas
por esta Divis ão, aos interessados.

4.0 — Os preços .serão comprendidos com a
entrega das repartições acima mencionadas,
correndo por conta do fornecedor as despe-
sas com o transporte.

5.a — Às repartições os intilifições sindica-
lizadas é assegurada preferência, em igual-
dade de condições, nas concorrências para ex-
ploração de serviços públicos, bem como nas
concorrências para fornecimento às reparti-
ções federais, estaduais e municipais.

6.a — As faturas, que serão pagas na Es-
tação pagadora competente, depois de devida-
mente processadas, deverão ser apresentadas,
em quatro vias, seladas na forma da lei, às
referidas repartições, até o dia 10 do mês
seguinte ao da prestação do serviço, sob pena
de multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros).

7.a — O Govêrno ficará. com o direito de
anular a concorrência, sem que assista aos in-
teressados qualquer direito a reclamação.

Divisão do alliterial. em 27 de dezembro de
1913. — AnibaL B. Itichard, chefe da S. A.

Visto: Orlando Gomes Calaza, diretor,

Departamento Nacional de Saúde
Serviço Federal de Aguas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTA-
BILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para a
relação dos prédios cujos proprietários se
acham em atrazo com as prestações do Ser-
viço de Instalação de EsgUtos, publicado no
Diário Oficial de 23 do corrente, às pági-
nas 18.861-62.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de aviso a propritários dos imóveis
mencionados, os quais estão em débito de
multa. publicado no Diário Oficial de 27 do
corrente, à pág. 18.974.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

De ordem do senhoir chefe do Serviço Re-
gional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, pelo presente, fica o senohr Paulo Grin-
blat convidado a apresentar ao Tribunal de
Contas prova de quitação com o serviço mi-
litar, afim de que o referido Tribunal possa
deliberar sóbre o processo fichado no Tesou-
ro Nacional sob o n. 30.485-41, relativo ao
terreno interior, lote n. 6, da rua dos An-
dradas, em Santa Cruz (proc. n. 118.061-43).

Serviço Regional, em 28 de dezembro de
1943. — Lacy Palhares, escriturário cl. G.

De ordem do senhor chefe do Serviço Re-
gional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, pelo presente, fica conviaddo o senhor
Serafim Correia Vilela a comparecer neste
Serviço (avenida Aparício Borges — Minis-
tério da Fazenda — 5 •0 andar — ala impar)
afim de saldar seu débito para com a Fazen-
da Nacional, proveniente de alugueres não pa-
gos do pr6prio naciona lsito no caminho da
Freguesia, esquina da rua Liege, nesta Ca-
pital, sob pena de cobrança executiva.

gerviço Regional, em 27 de dezembro de
1943. — Lacy ralhares, escriturário, cl. G.

Tesouro Nacional

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N. 157 COM O PRAZO DE 30 DIAS

Por esta repartição se declara para conhe-
cimento dos interessados, que está sendo pro-
cessado, a requerimento do Dr. Afonso Go-
mes, inventariante do espólio do finado An-
tónio Fernandes Alves Pereira, o levantamen-
to da caução de Cr$ 10.000,00 (dez mil cru-
zeiros) representada por 10 apólices da Di-
vida Pública Federal, ao portador, ns. 291.601
a 291.610, do valor nominal de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) cada uma, de juros de 5% ao
ano, da emissão do decreto n. 11.091, de 25
de agósto de 1915 depositadas na tesouraria
desta Alfândega pela guia n. 133, da 14 do
outubro do 1927, como garantia da responsa-
bilidade funcional do despachante aduaneiro
Sr. Aires Rodrigues, no período de 11 de ou-
tubro de 1027 a 25 de agósto de 1913.

Qualquer reclamação dos interessados, deve-
rá ser apresentada a esta repartição, no prazo
de 30 dias contados da publicação dêsto
edital.

Alfândega do Rio de Janeiro, em 28 de de-
zembro de 1943. — Onesino Lima, secretário.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.901

Pelo presente edital ficam intimadas tôdas
as firmas abaixo mencionadas, umas com en-
dereço ignorado, outras com endereço mas ai
não encontradas, estabelecidas nesta Capital,
a comparecer nestsi Recebedoria no prazo de
trinta dias afim de satisfazer as exigências
provenientes dos seguintes processos:

N. 93.111-13 — J. Moreira Ss Irmão, rua
Sousa Franco, 2-10 — Imposto de sêlo Cr$
5.20.

Auto n. 5.910-42 — P, D. Piegelhaupt, rua
São Pedro, 9, 2. 0 andar -= Fica a firma de-
clarada ciente do despacho do Sr. diretor, que
aceita o fiador apresentado, Bernardo Frie-
dlich, para a assinatura do tèrmo de fiança.

A. Saldanha da Gama, chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Batalhão Escola

CONUORRÊNCIA PÚBLICA

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública para aquisição
de artigos do rancho e material de uso ha-
bitual na mesma dependência, publicado no
Diário Oficial de 28 do corre-lie, à página
19.072.

Diretoria do Material Bélico

Fábrica do Realengo

ALMONARIFADO
Chama-se a atenção dos intereesudos para

o edital de concorrência administrativa, pu-
blicado no Diário Oficial de 30 do corrente, às
páginas 19.107-98.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

Laboratório Central de Enologia

ANTE-PROJETO

Chamasse a atenção dos interessados para
os ante-projetos instituindo o Registo Espa-
dai de Estabelecimentos de Produção, Estan-
dardização e Engarrafamento de Vinhos e De-
rivados, publicados no Diário Oficial, Secção
I, de 30 de novembro de 1943, págs. 17.544-46,
para receber sugestões durante sessenta dias.
Es• tas sugestões deverão ser apresentadas por
escrito ao Laboratório Central de Enologia.'

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Divisão de Aguas

Em obediência ao disposto nos ,S§ 1.° e 2.0
do art. 5.0 do decreto-lei n. 2.281, de 5 de
junho de 1940, faço público para conhecimen-
to dos interessados, que a Divisão de Águas
do D.N.P.M. do Ministério da Agricultura,
depois da meticuloso estudo, considera públi-
cas de uso comum, do domínio d'o município
do Araranguá, Estado de Santa Catarina, as
aguas dos cursos denominados "Leitão", "Gran-
de" e "Pilão", ao longo dos seus percursos si-
tuados no vale cio rio Manuel Alves, e "Per-
dida". em toda a sua extensão, tributário do
rio Jundi(, todos incluídos naquele municí-
pio.

Estas conclusões se apoiam no art. 6.0 do
decreto-lei acima citado, no art. 3. 3 do (lacra-
to-lei n. 852, de 11 de novembro do 1938 e
no inciso III do art. 29 do Código le Águas.

O critério adotado para a determinação
dessas águas foi o seguinte:

1.°) o curso dágua foi determinado, partin-
do de jusante . para montante;

2.°) nas confluências foi considerado como
principal o de maior bacia hidrográfica.

Dentro do prazo de noventa (90) dias, con-
tados da publicação dêste edital, deverão bs
interessados apresentar ao Conselho Nacional
de Águas e Energia Elétrica as reclamações
que julgarem dever fazer.-

Em 30 do dezembro de 1943. — 11'a/densas
José de Carvalho, diretor.

Nota — . A identificação dos cursos dágua foi
feita segundo o mapa municipal organizado
em observância ao decreto-lei n. 311, de 2
de março de 1938 e informações constantes
do processo D.A. .117-43.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA NÚ-
MERO 45
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Depósito Central de Material 	 Táboa de pinho "paraná", de 1.8, duas )faces	 Imprensa Nacional
aparelhados, com 4,00 x 0,30 x 0,25 (unia.

' Veterinário

	

	 Táboa de pinho "Paraná", da 3•9, não apa-
relhada. com 4,90 x 0,30 x 0,02 (urna).

CONCORUNCIA ADMINISTRATIVA 	 Táboa de pinho "Paraná", de 2.9, unia face	 Chnroa-se a atenção dos interessados para o
aparelhado, com 4,00 x 0,23 x 0,015 (uma). 	 edital de concorrencia pública para compra,

De ordem do Sr. major agente diretor, faço	 Táboa de pinho "Paraná", de 1. 9, duas faces durante o ano de 1914, ' do material inser-
público, pr.ra conhecimento dos interessados, aparelhadas, com 4,00 x 0,23 x 0,008 (nina). 	 vivei desta repartição, publicado no Diário
que, de conformidade com o aviso ministerial	 Táboa de' pinho "Paraná", de 2.9, duas faces Oficial do 28 do corrente, ir pág. 19.072.
n. 2.905, cl, 29-11-19;3 (Diário Oficial 278, aparelhadas, com 4,00 x 0,23 x 0,020 (uma).
de 1-12-19 ;3, pág. 17.638), se acha aberta a 	 Cáibros de pinho "Paraná", de 1. 9, quatro
partir desta data a inscrição para a concor- faces aparelhadas, de 4,00 x 0,05 x 0,03 (uma).
renda administrativa, para fornecimento do 	 Táboa de peroba de campo, de 1.9, duas faces
material de aplicação e consumo, durante o ano' aparelhadas, da 4,00 x0,30 x 0,025 (uniu).
de 1911, do conformidade com o art. 52, do Có- 	 Táboa de peroba de campo, de 1.9, dna.; faces
digo de Contabilidade da União e art. 738. § aparelhadas de 4,00 x0,30 x 0,01 (urna).
2.0, do Regulamento Geral do Código de Conta-	 Cáibros de peroba de campo, de 1. 9, quatro
Hirtado Pública da União, preceituadas as dis- faces aparelhadas de 4,00 x 0,05 x 0,05 (um).
posições do Regulamento de•Administração do	 Cáibros de peroba cle campo, da 4,00 x 0,015
Exercito.	 x 0,075 (um).

tatuo() /// - cartituros, ESTIV.N S Tz cAo.vr.çsrAs
As inscrições, serão pedidas em requerimen-	 Preço, de quilogramo por quilometragem.

tos dirSiigidos to S	 rtgente dir	 r	 m

	

eto, tcopa-	 EDITAL N. 328Preço de toneltida por quilometragera.
rthadzs de documentos exigidos para este fim DllUIN3 /V - TRANSPORTE DE ENCOMEAS,
Do D. 3, das floras sare concorrência para o	 De ordem do Sr. presidente, torno público.
ano de 1911,. 	 ou ainda da certidão correspon- 	 CARGAS E ANIMAIS	 para quem interessar possa, que este Conselho
dente de idoneidade quando esta tiver sido Preço de quilogramo por quilometragem.	 lteg,onal de Engenharia e. Arquitelura da (Juin-
julgada por outro órgão.	 Ia Região, em sua sessão ordinária realizadao,	 .

i:sset: requerimentos deverã	
Preç	 cie tonelada 	por quilometragem

o ser apresen- . Preço por cabeça	 em 6 de dezembro corrente, tendo em vista as.
lados zité 11 horas do dia 15 do janeiro, depois	 propostas deverão ser apresentad	 em informações constrintes do processo númeroAs	 as 
do que não :,erão aceitos. Deverá ser meneio-tres mil trezentos e sessenta e cinco, resolveuduas vias na sede do serviço ;.ité its 13 horas do
nado nos requerimentos os grupos ou arti goscancelar a autorização número 210-A expedidadia 20 de janeiro de 1941, quando serão abar-
em que o requerente deseja concorrer.	 tas as mesmas chue deverão conter os preços em favor do Sr. Alcibiades Eoslowski , Por

O	 por extenso e em algarismos, sem emendas, ra-

	

mmaterial está relacionado nos seguintes	 tere	 cessado os motivos que determinaram .
grupos:	 suras ou entrelinhas, em sobrecartas não trans- essa mesma expedição.

parentes, fechadas e lacradas, sendo a primei- 	 Outrossim, fica o Sr. Aleibiades Kos:owski(aturo I - MA'CERIAL DE LIMPEZA. 	 ra via selada na forma da lei, e mais da can- Convidado a devo: ar ao C. R. E. A. o cartão
ção correspondente a 10% sôbre o valor do seu correspondente àquela autorização.

Branquiol (lata).	 fornecimento dum 	 o ano, que será feita em	 Rio de Janeiro, 28 de de mzebro de 1913. -)	 f2ra 'lova' (lata).	
ra

apólice ou moeda corrente. Os fornecedores Hélio Leingruber i'Vello Machado, encarregadoCopos de vidro.	 sujeitarão a satisfazer os pedidos dentro dos
Crusvaldina (lata). 	 do expediente.

normas publicadas no Diário Oficial n. 288,
Ft;cõvas para lavatório.	 cie 13 da dezembro de 1943, (páginas' ns. 313 	 Ilma. Sr. An!ônio Mayrink, rua AméricoEspanador.	 a 319, item 3.0, letras o, 0, d, e 1,-; itens :36. 37 e
Estopa (quilo).	 Vespúcio n. 52 nesta.

41). Não serão tornadas em consideração r‘G
Óleo de linhaça (litro).
Gilex (lata) 	 que forem enviadas, entregues ou recebidas .De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso

Óleo de peroba (vidro)

	

	
"fora do prazo. As respactivas propostas deve- conhechnento que este Conselho' Regional, cru
mão ser enviadas em envelopes dirigidos ao sua sessão de G de dezembro corrente, resolveu

N,taftalina(quilo).
Papel higiênico (rido).

	

	 Sr. agente diretor, contendo o nome da firma manter o auto de constatação de infração nú-
proponente o grupo de material Proposto, e Mero 1.128, contra vos lavrado em G de mito-

Palha de fico (Pacote.). 	 os artigos em que deseja concorrer, assim como bro P . P.Mim (lata do 1/2 litro).	 a hora . e data cli concorrência a que co refereSacos brancos.	 Outrossim, ficais convidado a, dentro do
Sabão 	 presente edital.

o especial (quilo).

	

	 prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaçãoQuaisquer esclarecimentos serão prestados
Sabonete ein- bola perfumado.	 diiiriamente das 11 às 17 horas no Almoxari- do presente 

DO Diário Oficial, satisfazer o pi-
Saponacco.	 fado dêste Depósito.	

gamento da multa de Cr$ 1 . 000,00 (mil cruzei-
Toalhas d rosto	 Capital Federal, 29 de dezembro de 1943. - ros), imposta pelo referido auto, na Tesourariae	 .	 -
Vassoura de piassaba. n 	 Otávio de Araújo Bastos, 2.0. tenente I. E. - dto ConSelho.Vassoura de cabelo, grande.	 Tes. Almoxarife.
Vassourinha de piassaba.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Inspetoria do Tráfego
EXAME DE MOTORISTAS

1'.CSD1111110 dos exames efetuados no dia 30
do corrente.

Ap. Artur de Brito Pereira. Moacir Martins
Neto, Alinir Costa Martins, João Ribeiro de
Morais. Valdemar da Silva Loivos, Nelson Ta-
vares. Altannir Antônio da Cruz. Rep. 7.

Nota - Esta Inspetoria avisa a quem possa
interessar, que as despesas para substituição
das carteiras comuns pelas Nacionais do Ha-
bilitação, importam sbmente em Cr$ 8.40, isto
é, Cr$ 3,20 de selo adesivo no pedido de subs-
tituição e Cr$ 5,20 também de selo adesivo
para carteira; não havendo taxa pecuniária a
cobrar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento pedindo
troca de carteira para a de modelo Nacional,
que compareçam para darem andamento aos
mesmos, afim de que não haja acúmulo de
serviço nos últimos meses, porque o prazo ter-
minará em 31 do dezembro do corrente ano.

Inspetoria do Tráfego, em 30 de dezembro
de 1943. - O inspetor, Dr. Edgard Pinto
Estralo.

CONWRIUNCIA PÚBLICA

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quin!a-Região - Distrito Federal, ílio
de Janeiro e Espirito Santo

cuuoo 11 - MATEntAL DE CARPINTARIA E

EM13,11..AG.EM

Arestas sem cabeça de 4 x 4 (quilo).
Arestas sem cabeça de 6 x 6 (quilo).
Arestas s?in cabeça de 10 x 12 (quilo),
Arestas sem cabeça de 15 x 18 (quilo),
Prego 8 x 8 (quilo).
Prego 9 x O (quilo).
Prego 10 x 10 (quilo).
Prego 12 x 12 (quilo).
Prego 15 x 15 (quilo).
Prego 15 x 18 (quilo)
Prego 10 x 18 (quilo).
Prego 16 x 21 (quilo).
Prego 16 x 24 (quilo).
Prego 17 x 24 (quilo).
Pregó 17 x 27 (quilo).
Prego 18 x 20 (quilo).
Prego 18 x 30 (quilo).
Cola para madeira (quilo)'.
Goma-laca (quilo).
Lixa marca "Tigre" ri. 1 (Ma).
Lixa marca "Tigre" n. 2 (fôlha).
Lixa marca "Tigre" ri. 1 Ri (fôlha).
Fita de aço para cintar caixões (quilo).
Grampos para caixões (caixa).
Selo para fita da aço de acõrdo com o mo-

delo (milheiro).
Palha fina para embalagem (quilo),
Palhão para litro (milheiro).
Palhão para garrafa "(milheiro).

Deliberou ainda, este Conselho notificar-
yes ao cumprimento dos preceitos legais, afiro
de evitar sejam aplicadas as penalidades pre-
vistas pelo decreto-lei n. 23.563 e 3.995, res-
pectivamente de 11 de dezembro de 1933 e 31
de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1953. -
Hélio Lemornber Ncito Machado, encarregado
do expediente.

DEG:SÃO

Autuado: Antônio Mayl'ink.

Processo n. 8.039.

O Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, em sua sessão pena
desta data e de neônio com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o
auto de constatação de infração número mil
cento e vinte e oito e bem aplicada a multa do
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) de acôrdo com
o art. 38 letra a, do decreto número 23.569,
de 11 de dezembro do 1933. Lavre-se o compe-
tente auto de multa o façam-se as publicações
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1913. ---.
Luiz Onolre Pinheiro Guecks, presidente.

• -
Sr. Faria Lopes Limitada, avenida Plínio

Casado n. 173 - Caxias, Estado do Rio.
De ordem do Sr. presidente, ficais intimado

a dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
da pub)icação do presente nó Diário Oficial



owesente no Ditirity Oficiá'', satisfazer o- pata-
mento da multa de' Cr$ 50000- (quinhentos cru-
zeiros), na Tesouraria deste Conselho,. sito no
Edifício. de -Ministério da Trabalho, Indústria
e-Comercio, 5.0 andar, sala n. 537, à avenida
Aparício Borges il. 251, das 12' às la horas;
exceto aos sábados; sob pena de não o fazendo
ser promovida a sua cobrança em executiva.
, Rio de Janeiro, 28 de dezembro de: 1043.
fltki Lcmgruber Neto Mocha*, encarregado
do expediente.

Sr. José	 Silva - rua
Setembro n. 84 - Nesta.

DECISÃO
Processo n.
Autuada: - José F. Silva.
O, Conselho Regional de Engenharia e Ar-

quitei tira da Quinta Região, em sue sessão ple-
na desta data e de acôrdo com o parecer do Se-
nhor conselheiro relatei., ju.gou subsistente, o
auto de constatação de infreção número mil
e oitenta e nove, e bem aplicada a multa de
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), de acento
com o art. 38 letras a eb de decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1043. - La-
vre-ee o competente . auto de multa c façam-se
es publicaeões e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de- 1943. -
Luiz Onofre Pinheiro Gnettes,-presndenie.

Sr. Otto Kaufrnann - Travessa Desem-
bargador Lima Castro n. 196' - Nite-
rói - Estado- do Rio.

•De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso
' conhecimento , que, em sessão de G do corren-
te, resolveu este Conselho Regional manter o
auto de constatação de infração n. 1.113,. con-
tra NAs lavrado em 15 de setembro de 1943.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do pra-
zo de 15 (pC Aze). dias, a contar da . publicação

presente OfiCial dos Estados Uni-
'dos do Brasil, satisfazer o pagamento- da multa
ele Cr$ 1.000,00 . (mil cruzeiros), investe pelo
referido auto na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério- do Trabalho,
Indústria e Comércio, 5. 0 andar, sala 537-, à'
Avenida Apartei() Borges n. 25 . 1, das 12 às 15'
loiras, exceto a-os sábados sob pena de não o
'fazendo ser promovida a sua cobrança em exe-
,eutivo.

Rio de Janeiro,. 28 de dezembro de- 1943. -
.Saildacões - Halo Lemgrüber Neto Machado-,
encarregado do. expediente.

DECISÃO

7 de setembro de
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Dezembro, de 1941_

doe Estados Unidos d'o. Brasil; juntar o contrato
de construções do, prédio' à. avenida ROO PetrO-
polis, esquina. da . avenida Nilo Peanha.

Rio de Janeiro,. 2.7 de dezembro. de 1943. -
gálio Lemgraber Neeá, Rachada, encarregado
die expediente.

Sr. Antônio. Me.yrink, rua Américo Vespú-
cio n. 52 nesta..

De ordem da Sr. presidente, levo ao vosso.
conhecimento, que em sessão, de ti do- corrente,
resolveu este Conselho.. Regional, manter o auto
de constatação de infração ne 1.10f, contra
vós lavrada em 13 de setembro de 1943, so-
mente quanto a nuilei.

Outroseine ficais intimado a dentro do pra-
zo de 10 (dez) dias: a contar da publicação do
presente no Diário ()rend, satisfazer o paga-
mento dá multa . de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros)
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício
do Ministério do Tealedlio, Indústria e Comér-
cio, 5.0 andar sala 337, à. evenida Aparicio Bor-
ges n. 231, das 12 às 1:5- horas, exceto aos sá-
nades, sob, pena de não, o fazendo _ser promo-
vida a sua . Menina em executivo..

Rio- de Janeiro, 28 de dezembro de 1943. -
liai& Lentrakber Netto Machado, encarre;ad0

expedien.t.e.

Processo o. 7.993.
Autuado: - Antônio Meyrinle.
O Conselho Regional de Engenhavia e Ar-

(macieira da Quinta Região, em seseão plena
desta. e de acórdo com o parecer do Se. con-
selheiro relator„ julgou subsistente o :111'W

constataçào de infração nemero mil cente e um,
tonnente quanta a mula de Cres t.000,00
cruzeiros), de acenei com o art.. 8.° do decre-
to-lei número 3.905. de 31 de dezembro de 1941.
- Lavre-se o competente auto de mu:la e fa-
çam-Se as publicações e notificacões necessá-

Rio de Janeiro, G de dezembro de 1943. -
Luiz Onofre Pinheiro Gudes, presidente.

De ordem do Sr. presidente. leve ao vosso
conhecimento, (pie em eeseão de G do corrente,
resolveu . este Consellie Regional, manter o au-
to de constateçâo de infração ii . 1.110, con-
tra vós lavrado em 24 de setembro de 1913.

Outrossim, ficais intimado a dentro do prazo
de tO (dez) dias,. a contar da publiceção do
presente no Diário Oficial, satisfazer o Paga,-
mento da multa de Cr$ 1.00-0.00 (mil cruzei-
-voe)), na Tesouraria afeite Conselho, sito- DO

edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, 5.° andar, sala o. 537, à avenida
Aparicio Borges: n. 251, das 12 às 15 horas,
exceto- aos sábados: sob pena de não o fazendo
ser promovida a. sua cobrança em. executivo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de. 1941.
JJuflio Lentgruber . Neto Machado, encarregado do
expediente.

Montielde Pereira - eua, Gene,
347, - Nesta..

DECTS.i.0
Autuado: - Seraffm Moutinho Pereira.
O Conselho Regional de Engenharia e Ar-

quitetura da Quinta Regiã'o; em. sua sessão
plena desta. data e de acordo com o: parecer- do
Sre eonselheiro- relator, julgou subsistente o
auto-de constação de infração' número mil cen-
to' te dezesseis e- bens aplicada a multa de Cr$
1..000,00' (-mil cruzeiros), de. aciordo, com o ar-
tigo 33 letra a e 44 tio decreto ri. 23.509, de

de• dezembro, de 1933. Lavre-se o compe-
tente auto, de multa e façam-se as publicações
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro: G- de dezembro de 1943. -
Lttiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente-.

De ordem , do Sr. presidente; levo . ao vosso
conhecimento; que em. sessão de G do corrente
resolveu, (este Conselho. Regional de Engenharia,
manter o, auto de constatação de infração •ml-
mero . 1.089; contra- vós lavrado em. 25 de a.gos-
to de 1943.

Ontriessiire ficais intimado a dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar dá publicação dia

Processo N. 8.005.
Autuado: Otto Kaufmann.

O Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, em sua sessão plena
desta data e de acordo com o parecer do Sr.
conselheiro relator,, julgou subsistente o auto
'de constatação de infração número , mil cento
e treze e bem aplicada a multa de Cr$ ....

, 1.000,00 (mil cruzeiros), de acordo com o ar-
'ligo 8.0 do decreto-lei n. 3.995, de 31 de de-
zembro de 1941. Lavre-se o competente auto
'de multa e façam-se as publicações e notifica-
ções necessárias.

Rio de Janeiro, 6. de dezembro de 1943 -
.Luiz Onorre Pinheiro Guedes, presidente..

Srs. - Sociedade Construtora e 1111°bn:i-
ria PROLAB . Ltda. - Rua, da Quitanda
n. 4.5-A„ L°, salas 21-22 - Nesta.

De ordem do Sr.. presidente, levo ao vosso
conhecimento que, em sessão de 6 do corrente,
resolveu este Conselho Regional manter o auto
de constatação de infração. n. 1.099, contra vós
lavrado em. 13 de setembro de 1943.
I Outrossim, ficais intimado a, dentro do pra-
zo de 10 dias, a contar da publicação do pre-
sente no Dietrie Oficial, satisfazer o pagamen-
to da multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei-
ros), imposta, pelo referido , auto na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério

rOo Trabalho, Indústria e Comércio, 5.° andar.
sala 537, à Avenida Apariciq. Borges n. 251.
das 12 às 15 horas, exceto. aos sábados,, sob pena-
do nãc o fazendo ser promovida a sua cobrança-
cm executivo.

Rio de Janeiro, 28 de- dezembro de 1943. -
Saildações - Hélio Lemgrüber Neto Machado,

DECISÃO
Processo n.	 . 988 :
Autuado: Felipe Homero.
O Conselho Regional de EnernOaria e Arqui-

tetura da Quinta Região, em soa ses .z ão plena
desta data e de acordo com a parecer do con-
;selheiro relator, julgou subsistente o auto' de
,constatação de infração nOmero mil e noventa
¡ e seis e bem aplicada a multa de CJj....
1.000.00 (mil cruzeirose de acento ruim o ar-
d e() 38. letras a e 5. do decreto n. 23. 5ú9, de

'11° de dezembro de 1933.
Lavre-se o competente auto de multa e

façam-se as publicações e notificações neces-
sárias.

Pio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. -
Luiz Ono:re Pinheiro Guedes, presidente.

. Sr. Adolfo 'Mien - Rua Dr. Domingos de
'Sá n. 328 - Niterói - Estado do Rio.

De ordem do. Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento . que, em sessão de 6 do corrente,
resolveu este Conselho Regional' de Engenharia
e Arquitetura manter o auto do constatação de
infração-o. 1.107, contra vós lavrado em 15 de
setembro de 1943.

Outrossim, ficais intimado a dentro da
prazo de 10 (dez) dias, a. contar da publi-
cação do presente no Diárià Oficial, sais-fazer
o pagamento da multa de Cr$- 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), impoeta pelo refecido auto . na
Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício- do
Ministério do Trabalho,. Indústria ' e Comércio,
5 0 andar. sela 537. à, avenida Aparicio Bor-
ges n. 251, das 12 às t5. horas; exceto aos- sá-
bados, sob pena de não, o fazendo. ser pro-
movida a sua cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 191z.
Tielio Lemgruber Netta Rachada encarregado
do Expediente.

DECISÃO

Processo ri. 7.991.
Autuado:. Sociedade Construtora e Imobi-

liária PROLAB Ltda.
O Conselho Regional de Engenharia e Ar-

quitetura da Quinta Região,. em- sua sessão-
plena desta data e de . acordo com a parecer- do.
Sr.. conselheiro relatar; julgou subsintente o,
auto de constatação de infração' número mil e.
noventa e nove e bem aplicada a multa de Cr$
500;00 . (quinhentos cruzeiros)-, de atOrdo com
o . art. 380., letras a' e br do- decreto n.
de 11 de dezembro . de 1933 . . Lavre-se a com-
petente auto . de multa e façam-se as publica-.
ções• e notificações necessárias.

Rio de janeiro, (i dezembro , de 1913. - Luiz
Onorre Pinheiro- Guedes, presidente.

- •
Sr. Felipe Romero - Rua Carolina Machado

ri. 210 - Nesta.
De ordem do Sr. presidenté,, levo ao vosso

conhecimento que, ein sessão de: 6 do corrente,.
resolveu este. Conselho Regional de Engenharia.
e Arquitetura manter o auto da constatação de
infração o. 1.090. contra vás lavrado em /3
de setembro de 1913.

Outrossim e, ficais intimado a dentro da -
praeo de 10 (dez) dias, a contar ia publi-
cação do presente na Diária Oficial'. catisfazer
'a pagamento da multa do 1.(:20,00 (mil
cruzeiros), imposta pelo referido auto na
Tesouraria deste Conselho, silo no Edifício da
Minieterio do Trabalhe, Indústria e eereeteolo.
5 0 andar. sala 537. à avenida Marido Bor-
ges n. 231, das 12 às 15 horas, exceto aos sá-
bados, sob pena de não o fazendo ser pro-
mosOda a sua cobrança exerutiva.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 194-3 . . -
Ilelin Letagruber Neli() Machado, encarregado ti
do Expediente.

DECISÃO

Sr-. Serafim
ral Cãmara ri.

DECISÃO
Processa n. 7.999:

'Autuado: Adolfo Rubel.
O . Conselho Regional de Engenharia e' Arqui-

tetura da Quinta Região, em sua sessão : plena
, desta data e de acordo , com o parecer do con-
selheiro relator; julgou subsistente o . auto do
infraçao numero- mil cento- e sete- e- bem apli-

encarregado do Expediente. 	 cada a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cru-
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zeiros), de orOrdo com o art. 38. letra a, do
decreto n. 23.300, cie 11 de dezembro de
1933.

Lavre-se o competente auto de multa e
foi:lin-se as publicações e notificações neces-
sárias.

Rio de! Janeiro. 6 de dezembro de 1913. .._
Luiz 0);-,-re Pinheiro Guedes, presidente.

—
Sr. Rubens de Carvalho — Estrada Caetano

Monteiro n. 2-N — Niterói — Estado do Ria
de Janeiro.

De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento que, em sessão de 6 do corrente,
resolveu éste Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura manter o auto de constatação de
infracão n. 1.110. contra vós lavrado em 13
de seiernbro de 1913.

Outrossim„ ficais intimado a dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publi-
cação do presente no Diário Oficial, satisfaz„,r
o pagamento da multa de Cr$ 500,00 (cminlien--

. tos cruzeiros'. im posta pelo referido auto ea
Tesonraria déste Conselho, sito no Edifício de
Ministério do Trabalha, Indústria e Comt;ccio.
5 0 andar. sala 537. à avenida Apartei° Bor-
ges a. 251, das 12 lis 15 horas, exceto aos sá-
bados. sob pena de não o fazendo ser pro-
movida a sua cobeenea executiva,

Ma de Janeiro, 28 de dezembro dr Mn.
Lentorither Neli() Machado, encarreaouto

do Expediente.

DECISÃO

Processo n. 8.050.
Autnados: Barbosa & Amorim.
O Conselho Regional de Engenharia e Arqiii-

feiura da Quinta Itegill em sua sessão plena
desta data v de acórdo com o parecer do con-
selheiro relatar, julgou subsistente o auto de
infraç5o número mil cento e trinta e três e
bem aplicada a milha de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), de adirdo com o art. 38 letras
a e h, do decreto n. 23.509, de 11 de dezembro
de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e
façam -se as publicações e notificações neces-
sárias.

Rio de Janeiro, O de dezembro de 1913. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente.

Sr. Frederico Bondra — Rua Araújo Pôrto
Alegre H. 61, 6.° andar — Nesta.

-De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento que, em sessão de 6 do corrente,
re3olveu èste Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura manter o auto de constatação de
infração -anuro 1.155, contra vós lavrado em
18 de outubro de 1913 e reduzir a importância
de multa.

Outrossim., ficais intimado a dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publi-
cação do presente no Diário Oficial, satisfazer
o pagamento da multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), imposta pelo referido auto na
Tesouraria déste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e CoWrefo,
5.0 andar. sala 537, à avenida Apartei° Bor-
ges n. 251, das 12 às 15 horas, exceto aos sá-
bados. sob pena de não o fazendo ser pro-
movida a sua cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1943. —
fleti° Lemaruber Neli() Machado, encarcerado
do Expediente.

DECISÃO

Processo n. 3.068.
Autuado: Frederico Bondra,
O Conselho Regional de Engenharia e Arqui-

tetura da Quinta Região, em sua sessão piena
desta data e de acõrdo com o parecer do con-
selheiro relatou', julgou subsistente o auto de
constatação de infração número mil cento e
(luarenta e cinco e reduzir a importância da
multa para Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros),
de acórdo com Ir art. 3.8 letra e, do decreto nú-
mero 23.309, de 11 de f ; ezembro de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e
façam -se os, publicações e notificações neee3-
sáriaS.

Pio de Janeiro. 0 de dezembro de 1953. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente.

—
AUTO DE MULTA N. 318

Tendo João Leôncio de Araújo, estabeleeido
à praça Olavo Mine. n. 28, 2.° andar, 'sala 17,
na cidade do Rio de Janeiro, infringido as
disposições do art. 8.° cio decreto-lei número
3.995, de 31 de dezembro de 1941, contou-me
consta do auto de constatação de infração nu-
mero 1.093, de 1 de setembro de 1943, fica fa-
zendo parte integrante do presente auto de
multa, assinado por mim, presidente do Conse-
lho Regional de Engenharia e Arquitetura da
Quinta Região, imponho ao referido infrator,
cio ecórdo com o art. 26 letra c. do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. e da de-
cisão do mesmo Conselho, a multa de Cr$ ...
1.000,00 (mil cruzeiros), sem prejuízo de
quaisqueP outras penas em que tenha incor-
rido ou venha a incorrer, bem como de quais-
quer diligência ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
também intimado a efetuar, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do pre-
sente no Diária Oficial, o pagamento da multa
na Tesouraria déste Conselho, sito no Edifício
do Ministério do Trabalho. Indústria e Co-
mércio, à avenida Apartei° Borges n. 231, sob
pena de se proceder à cobrança] executiva na
forma do art. 11, § 1. 0 do decreto n. 23.509,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio cl -' Janeiro, 20 de dezembro de 1913. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 319

Tendo a Sociedade Anónima "Paulo Afonso",
estabelecido à rua São José n. • 70, 1. 0 andar,
na cidade do Rio de Janeiro, infringido 'ás dis-
posições do art. 8.° do decreto ri. 23.569, de 11
de dezembro de 1933, conforme consta do auto
de constatação de infração n. 1.130, de 7 de
outubro de 1913, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por
mim. presidente do Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região, im-
ponho ao referido infrator, de acórdo com o
art. 26 letra c, do acima aludido decreto e da
decisão do mesmo Conselho, a multa de Cr$ ..
300.00 (trezentos cruzeiros), sem prejuízo de
quaisquer outras penas em que tenha incor-
rido ou venha a incorrer, bem como de quais-
quer diligência ou obrigações que lhe tenham

sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando lam-
bem intimado a efetuar, dentro do prazo de
10 ((foz) dias, a contar da publicação do preen-
te no Diário Oficial, o pagamento da multa, na
Tesouraria dêste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
à avenida Apodei() Borges a. 251, sob pena de
se procedre à cobrança executiva na finaria do
net. 41, § 1. 0 do decreto número 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1913. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 320

Tendo Luiz da Silva Guimarães, estabele-
cido à avenida Salvador de Sá número 28, tia
cidade do Rio de Janeiro, infringido as disposi-
ções dos arts. 5. 0 e 8.0 do decreto a. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, conforme consta do
auto de constatação de infração n. 1.097. de 13
de setembro de 1913. que fica fazendo parte in-
tegrante do presente auto de multa, assinado
por mim, presidente do Conselho neginnal do
Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
imponho ao referido infrator, de neônio com o
art. 26 leéra e, do acima aludido decreto e da
decisão do mesmo Conselho. a multa de Cr$ ..
500.00 (quinhentos cruzeiros), sem prejuízo de
quaisquer outras penas em que tenha incorri-
do ou venham a-incorrer. bem como de quais-
quer diligência ou obrigações que lhe tenham
sido mi lhe venham a ser exigida, ficando tom-
bem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação do presente
no Diário Oficial, o pagamento da multa, na
Testmraria déste Conselho, sito no Edifício do
Ministério (lo Trabalho Indústria e Comércio,
à avenida Apartei° Borges n. 231. sob nena de
se proceder à cobrança executiva na fórma do
art. 41, § 1.° do decreto a. 23.509, de 11 cie
dezembro de 1933.

Bio (te Janeiro. 20 de dezembro de 1913. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 323

Tendo a Construtora Carioca Limitada, es-
tabelecido à rua M,'•xico n. 168, 3.0 andar sala
308, mi cidade do Rio de Janeiro, infringido as
disposições dos arts. 8.0 e 17, combinados com o
art. 38.1etras a e à do decreto n. 23.509. de 11
(10 dezembro de 1933. conforme consta do auto
de constatação de infração n. 1.000, de 18 de
janeiro de 1942, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por
mim, presidente do Conselho, Regional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região. im-
ponho ao referido infrator. de acórdo com o ar-
tigo 26 letra c, do acima aludido decreto e da
decisão do mesmo Conselio.•a mu/ta de Cr$ ..
300.00 (trezentos cruzeiros). sem prejuízo de
ouaisquer outras penas em que tenha incorri-
do ou venha a incorrer, trem como de quaisquer
diligências ou obrigações one lhe tenham sitio
nu lhe venham a ser exigidas, ficando lambem
intimado a efetuar, dentro (In prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial, o pagamento da multa na Te-
souraria dèste Conselho, 5'10 no Edifício do
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio.
à avenida Apartei° Borges a. 251, sob pena de
se proceder à cobrança executiva na forma do
art.' 41. § 1.° do decreto a. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio fie Janeiro. 20 de dezembro de 1953. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente.

Serviço de _Alimentação da Previ-
dência Social (SAPS)
Secção de Administração

Faço público, de ordem do Sr. diretor e pa-
ra o conhecimento dos interessados, que o pra-
zo papa o recebimento de propostas para a
coneurrência administrativa de que trata o
edital, publicado nos Diários Oficiais de 16 e
28 do corrente, fica prorrogado até o dia 10 do
janeiro de 1911.

SAPS, em 31 de dezembro de 1943. — Mario
Moreira. Padrão, chefe da Secção de Administra-
ção. ,

Proresso o 8.00e
Animado: llobens de Carvalho.
O conseil,n Regionol rir Engenharia e Arqtd-

- f e iura da Quinta Região. em sua sessão plena
NdeSta (lata e fle acórdo com o parecer do COT,-

reIntor. subsistente o auto de•
infração número mil venho e dez e bem apli-
cada a mulh rue Cr3 500.00 (oninhonIn g cru-
zriros). de arórtin com o art. 38, letras o e 11,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro (U,
1933

Lavre-se o competente auto de multa e
faCamese as publicações e notificações neces-
sárias.

Rio de Janeiro. o de dezembro de 1913. —
L11 i Onofre Pinheiro Guedes, presidente. -

—
Srs. norbosa & Amorim — Bua Chichoro nú-

mero 53 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente. levo ao vosso
conhecimento une. em s ss5o Cie O do corrente.
resolveu A-de Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura manter o auto de constatação d"
infra ...tio a. 1.133. contra vós lavrado em 11
de outnbro de 1913.

Outrossim., ficais intimado a dentvo do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da niddi-
cação do presente no Diário Oficial. satisfazer
o pagamento da multa de Ce$ 500.0n (qnintiert-

Atos cruzeiros N . inimista pelo referido e i do na
'Tesnoraria flOs1 e Conselho, sito no Edifício fio

Minisiério do Trebalbo. Indústria r Ceméecio.
5. 0 and e r. sela 537. à avenida Apartei° Bor-
g es o. 231, das 12 às IS horas. exeeto aos sá-
bados. sob pena de não o fozendo ser pro-
nom-ida a sua colo-emito .' executiva.

mo de Janeiro, 28 de dezembro de 19;o.
Tlelio Lemar, , l)er Neli° Machado, encarregado
do Expediente.

DECISÃO
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Dezembro de 1943

Departamento de Administração

:Adminis:ração do Palácio do . Trabalho

ConCOri'è1U'ía pública para execução dos serviços de limpeza, encera-
mento e conservação do Palácio do Trabalho em 1044

PROPOSTAS APRESENTADAS

A Emprêsa Limpadora Brasileira Limitada, tem o prazer de
apresentar a. proposta contendo o orçamento para a execução dos
serviços de limpesa e enceramento do Palácio do Trabalho, durante o
ano de 1911, conforme edital publicado no Diário Oficial de 10 de de-
zembro do corrente ano.

Especificação dos serviços'

Cr$

1.0 Serviço — Letra A — Assoalhos de tacos (21.033 m2)
— 1. a Parte — Enceramento uma vez por semana
— Preço mensal: (nove mil e quinhentos cruzei-
ros) . 	 	 9 .500,00

2.8. Parte — Limpeza e passagem de máquina duas vezes
por semana — Preço mensal: (três mil e duzentos
cruzeiros)3.200,00..	 .. -

&a Parte — Limpeza e passagem de palha de rem uma
vez por semana — Preço mensal: (seiscentos e ein-
(Menta cruzeiros) 	 	 650,00

4.a Parte — Raspagem com máquina e calafetação com
massa, feita com óleo e gesso; em 10.898 m2 de
assoalhos de taco, sendo 726 m2 por mês — Preço
mensal: (dois mil e quatrocentos cruzeiros) 	 	 2.100,00

1.0 Serviço — Letra B — Assoalhos de tacos do 8.° pa-
vimento (1.568 m2): 1. a Parte — Enceramento duas
vezes por semana — Preço mensal (mil e quinhentos
cruzeiros) 	 ..	  	 1.500,00

2.a Parte — Limpeza e passagem de máquina quatro ve-
zes por semana — Prego mensal: (mil e cinqüenta
cruzeiros) 	 	 1.050;00

S.a Parte — Limpeza e passagem de palha de aço duas
vezes por mês — Pre^o mensal: (cento e cinqüenta
cruzeiros) 	 	 150,00

2.0 Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris de mármore
— 1. a Parte — 1.130 janelas com caixilhos de ferro
envidraçadas, tendo limpeza duas vezes por mès
Preço mensal: (mil e duzentos cruzeiros) 	 	 1.200,00

2. a Parte — 889 janelas com guilhotina envidraçada, tendo
limpeza duas ve-zes por mês — Preço mensal: (qui-
nhentos cruzeiros) 	 	 500,00

3. a Parte — 110 portas com caixilhos de ferro envidra-
çados, tendo limpeza duas vezes por mês — Preço
mensal: (duzentos e quarenta cruzeiros) 	 	 210,00

4. a Parle — 27 varandas com caixilhos ite ferro ,envidra-
çadas, tendo limpeza quatro vezes por mês — Preço
mensal: (seiscentos cruzeiros) 	 	 600,90

5.a Parte — 132 vidros de bandeira de porta, tendo lim-
peza duas vezes por mês — Preço mensal: (cento e
noventa cruzeiros) 	 	 190,00

S. a Parle — 2.002 peitoris de mármore, tendo lavagem
duas vezes por mês — Preço mensal (duzentos e dez
cruzeiros) 	 210,00.....

3,0 serviço — Pisos de mármore com 2.197 m2 e soleiras
de mármore — 1.a Parte — Lavagem seis vezes por
semana — Preço mensal: (quatro mil e oitocentos
cruzeiros).. -. ....	 4 . 800,00

4.0 Serviço — Passadeiras de borracha com 250 m2 — 1.a
Parte — Lavagem três vezes por semana — Preço
mensal: (seiscentos cruzeiros) 	 	 600,00

2.a Parte — Limpeza com pano molhado três vezes por
semana — Preço mensal: (cento e quarenta cru-
zeiros) 	 .	 	 	 140,90

5.0 Serviço — Escadas internas e externas com 500 de-
graus de mármore e 80 de granito — 1.a Parte —
Lavagem diária — Preço mensal: (mil e cem cru-
zeiros) 	 ..	 ..	 .1 .100,00

6. 0 Serviço — Calçadas de granito e marquizes — 1.a
Parte — Lavagem trêe, vezes por semana — Preço
mensal: (mil e cinqüenta cruzeiros) 	 	 1.050,00

2.a Parte — Limpeza diária — Preço mensal: (setecen-
Los e cinqüenta cruzeiros) 	 	 750,00

Cr$
7.0 Serviço — Serviços gerais — 1. a Parte — Lavagem

diária com desinfetante em 16 compartimentos de
lixo, inclusive o tupo — Preço mensal: (quatro-
centos e vinte cruzeiros) 	

2.a Parte — Lavagem diária com desinfetante em um
entre-piso e 135 gabinetes sanitários — Preço men-
sal: (mil setecentos e cinqüenta cruzeiros) 	

3. a Parte — Lavagem três vezes por semana de 28 pisos
com varandas laterais — Preço mensal: (mil cru-
zeiros) 	 . • ..

4. 1 Parte — Limpeza com pano molhado três vezes por
semana em 28 varandas laterais — Preço mensal
(quatrocentos cruzeiros) 	

5.a Parte — Limpeza diária do balaustre das escadas, in-
clusive seus peitoris de mármore e metais cromados
em geral — Preço mensal: (oitocentos cruzeiros) ..

6.a Parte — Limpeza mecánica diária dos capachos e ta-
petes — Preço mensal: (oitocentos e cinqüenta cru-
zeiros) 	 .....

7.a Parte — Vasculhamento dos tetos urna vez por mês
Preço mensal: (quatrocentos e oitenta cruzei-

ros) 	
8. a Parte — Limpeza diária dos mármores, páteos, ga-

rege, arquivos e -bali" do elevador n 1, existen-
tes no sub-solo — Preço mensal: (seiscentos cruzei-
ros) 	 ......	 600,00

9.a .Parte — Limpeza diária dos metais, portas e encera-
mento dos pisos dos elevadores do Ministério — Preço
mensal: (trezentos e setenta cruzeiros) 	 	 370,00

10.1 Parte — Limpeza uma vez por semana dos por-
tões e portas de ferro dos 1. 0 e 8.° pavimentos —
Preço mensal: (cento e sessenta cruzeiros) 	

11.a Parte — Limpeza . diária dos terraços externos do
edifício — Preço mensal: (duzentos cruzeiros) 	

12.a Parte — Lavagem três vezes por semana do 14.0
pavimento, onde funciona o Serviço de Assistência
Social — Preço mensal: (quatrocentos e cinqüenta
cruzeiros) 	

13. a Parte -7- Lavagem da garage, arquivo e "bali" do
elevador n. 1. existente no sub-solo, urna vez por se-
mana — Preço mensal: (duzentos cruzeiros) ....

11.a Parte — Manter diáriamente nas horas de expe-
diente, quatro "boys", devidamente uniformizados,
encarregados da conservação da limpeza dos pisos e
mármores dos "balis" dos elevadores as. 2, 3. 1, 5
e 6 e corredores dos andares — Preço mensal:
(oitocentos e vinte cruzeiros)

RECAPUVLAÃO

1. 0 Serviço — Dezoito mil quatrocentos e cinqüenta cru-
zeiros

9 .0 Serviço — Dois mil novecentos e quarenta cruzei-
ros	 . .

	

3. 0 Serviço — Quatro mil e oitocentos cruzeiro 	
Serviço — Setecentos e quarenta cruzeiros 	
Serviço — Mil e cem cruzeiros 	
Serviço — Mil e oitocentos cruzeiros 	
Serviço — Oito mil e quinhentos cruzeiros

Soma Total — Trinta e oito mil trezentos e trinta cru-
zeiros 	

O nosso preço global para execução total dos serviços constantes
da presente proposta é de (trinta e oito mil trezentos e trinta cru-
zeiros) 38.330,00.

A Empreea Limpadora Brasileira Limitada, se obriga a cumprir,
rigorosamente, tódas as exigências do edital que deu margem à pre-
sente proposta.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1913. — Emprêsa Limpadora
Brasileira Ltda. — Josef Busek.

Proposta que faz a Emprêsa "Limpadora Imperial" Ltda., para
a execuçãci dos serviços de limpeza, de vidraças, caixilhos, peitoris,
escadas, pisos de mármore, :calcadas, granitos, marquises, primeira
pavimento, .sub-solo, pátios, "hall" do elevador número um, aparelha-
mentos sanitários, metais cromados„lapetes, pisos dos elevadores,
compartimentos de lixo e encerrunento dos assoalhos do tacos do
Palácio do Trabalho, conforme Edital de Concorrência Pública, publi-
cado no Diário Oficial de dez de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e três„ às Mias dezoito mil duzentos e sete e dezoito mil du-
zentos e oito, durante o ano de mil novecentos e quarenta e quatro.

L° Serviço — Letra A — Assoalhes de tacos (21.633 m2)
— Preço mensal: quatorze mil e novecentos cruzei-
ros 	

La Parte — Enceramento unia vez por semana — Preço
mensal: sete mil cruzeiros 	

2.a Parte — Limpeza e passagem de máquina duas ve-
zes -por semana — Preço mensal: quatro mil sete-
centos e • oitenta cruzeiros 	

3. a Parte — Limpeza e passagem de palha de aço uma
vez por mês — Preço mensal: quinhentos cruzei-
ros 	 ...

4.a Parte — Raspagem com máquina e calafetação com
massa, feita com óleo de gêsso em 10.898 metros
quadrados de assoalhos de tacos, sendo 726 metros
quadrados por mês — Preço mensal: seiscentos e
vinte cruzeiros 	

Letra B — Assoalhos de tacos do 8. 0 pavimento
(1.568 m2) — LR Parte — Enceramento duas vezes
por semana — Preço mensal: mil e quinhentos cru-
zeiros 	 	

420,00

1.700,00

1 . 000,00

400,00

800,00

850,00

480,00

4.°
5,0

7.0

160,00

200,00

450,00

200,00

en CO

Cr$

18.150,00

2.910.00
á .R00,60

7/0,00
1.100:00
1.800,00
8.500,00

38 . 330,00

Cr$

11. 900.00

7.000,00

4.780,00

500,00

620,00

1.500,00



Parte — Limpeza e passagem de Inúquiia quatro .1 e-
zes por semana — Preço mensal: quatrocentos cru-
zeiros  ....... ....

Parte — Limpeza o passagem de palha de aço duas
vezes por mês — Preço mensal: cem cruzeiros
Serviço —"Vidraças, caixilhos e peitoris de már-
more — Preço mensal: quatro mil e duzentos cru-
zeiros 	

L a Parte -- 1.130 janelas com caixilhos de ferro envi-
draçadas, tendo limpeza duas vezes por mê; — Preço
mensal: mil cruzeires
Parte — 889 janelas vont guilhotina envidraçada.
tendo limpeza duas ezes por mês — Preço mensal:
quinhentos . cruzeiros 	

2.0 Serviço — 3. a Parte — 110 portas com caixilhos de
ferro envidraçado, tendo limpeza duas vezos por
mès __ preço mensal: trezentos Cruzeiros 	

parto — 27 *varandas com caixilhos de ferro envidra-
çadas, tendo limpeza	 vezes por mês	 preço me,n-
sal: mil e quinhentos cruzeiros 	

parte — 132 vidres de bandeira de porta. tendo lim-
peza duas vezes por inês — PITCO Mensal ~cen-
tos cruzeiros . . 	 . 	 -

.6. a parte — 2.002 peitoris do mármore, tendo lavagem
duas vezes por mês — Preço mensal: duzentos cru-
zeiros	 ..

3.° Serviço — Pisos de mármore, com 2.197 metros qua-
drados e soleiras de mármore — ['roço mensal:
seis mil e oitocentos cruzeiros 	

1. a parte — Lavagem seis vezes por semana — Preço men-
sal: seis mil e oitocentos cruzeiros 	

4. 0 Serviço — Passadeiras de borracha com duzentos e
Cinqüenta metros quadrados — Preço mensal: ire-
zentos o vinte cruzeiros 	

1. a , parte — Lavagem três vezo= por semana — Preço men-
sal: duzentos cruzeiros 	

2." Parte — Limpeza com pano molhado três vezes por
semana — Preço mensal: cento e vinte cruzeiros 	

t). 0 Serviço — Escadas internas e externas com 500 de-
graus de mármore e oitenta de granito — Preço
mensal: mil e oitocentos cruzeiros 	

1. a parte — Lavagem diária — Preço mensal: mil e oi-
tocentos cruzeiros

G.° Serviço — Calçadas de granito e marquizes — Preço
mensal: dois mil cruzeiros 	
parte — Lavagem très veze.s por semana — Preeo
mensal: mil e quinhentos cruzeiros 	

2. a parte — Limpeza diiíria	 Preço mensal: quinhen-
tos cruzeiros 	

7. 0 Serviço — Serviços gerais — Preço mensal: oilo
mil duzentos e setenta cruzeiros 	

1. a parte — Lavagem diária com desinfetante em 10
compartimentos de lixo, inclusive 	 tubo —
mensal: setecentos e oitenta cruzeiros 	

2. 2 parte — Lavagem diária com desiufetante em 1 en-
tre-piso e 135 gabinetes sanitários — Preço mensal:
mil e novecentos cruzeiros 	

Zt. a parle — Lavagem [rês vezes por semana de 28 pisos
com varandas laterais — Prin;o inenszd: oitocentos
cruzeiros

1. a parte — Limpeza com pano molhadi . três vezes por
semana em 28 varandas laterais — Preeo mensal:
quatrocentos e quarenta cruzeiros 	

• .0 Serviço — 5.a parte — Limpeza diária do balaustre
das escadas, inclusive os seus peitoris de mármore

111ClaiS cromados em geral — Preço mensal: oito-
centos cruzeiros

rn . a parte — Limpeza nievanica fliária dos capachos e ta-
petes __ preço mensal: setecentos cruzeiros 	

7. a parte — Vascolhamento dos tetos urna vez por mês
— Preço mensal: quinhentos cruzeiros 	

S. a parte — Limpeza diária dos mármores, pátios, ga-
rago, arquivos e "bali" do elevador n. 1. existente
nO	 — Preço mensal: quinhentos cruzei-
ros	 	

9' parte — Limpeza diária dos metais, portas O cave-
iminente) dos pisos Itos elevadores do ma-lb:uri°
Provo mensal: quatrocentos cruzeiros 	

10 ,a parte __ Limpeza uma. vez pcir semilataflis POrtli`s
e POrtaS de ferro 11 1)4 1.0 o 8. 0 pavimentos — Preço
mensal: Com ellIZCil'Os 	
nal'te —	 diária lies lerni;OS l 'xIornos do

edifício — Preço na.nsal: conto e cinqüenta cru-
zeiro q	.

1 2a parte — Lavagem 3 sezes por semana do 11.° pavi-
mento, onde funcinna oS:orvien de Assistência Social
-- Preço r»onsal vento e rinononta orozrivos •	

,s2.a

p.a
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13.a parte — Lavagem de garage, arquivo e "liall" do ele.
vadot mm. 1, existente no sub-solo, unia Clv 	 por se-
mana — Preço mensal: duzentos e cinqüenta cru-

,	 'feires	 	 -	 2:.o„00
1La parte — Manter (Mirim-cento nas horas de expe-

diente, quatro "boys", devidamente uniformizados,
encarregados da conservação' da limpeza dos pisos. e
mármores dos-"halls" dos elevadores ris 2, 3, 	 5 e
G e corredores dos andares — Preço mensal: oito-
centos cruriros 	 •

O preço global dos seis viços da Presente ProPosia. se rá du Wo:,1
e oito mil duzentos e noventa cruzeiros (38.290,00) mensais.

A Emprêsa 'Limpadora Imperial" Ltda., submete-se a têdas
condições estipuladas no Edital de Concorrência acima. referido.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 19;3. — .Emprêsa "Limpado:a
Imperial- Ltda. — Gacy da Costa Amintus.

A Consen'adora Brasileira, concorrente aOs servivOS
enceramentos c 1ixacjio dó Ministério do Trabalho Indústria e Cornéreni.
de conformidade com o Edital da Concorrência, publicado no Diáriu
Oficial do dia 10 de dezembro de 1913,.1- n agina o. 18.208 e 18.207,
apresenta a seguinte proposta:

1.° Serviço — Letra A	 _\ssoalhos (1••
'i 033 in2)	 •

1. a parle — :Enceramento uma ve;: por seman't 	 1-'.000,03
"2. a parte — Limpeza e passagem de máquina duas N ezes

por semana 	 	 3.1o0,no
3. a Par l e — Limpeza e passagem de palha de aço urna

vez por mês 	 , 	 C.,8o,00
.1. a parte — Raspagem con1 máquina e calafetamento com

massa, feita com Óleo e Osso em 10.898 inctros qua-
drados de assoalheis de tacos, sendo 720 metros qua-

,'Irados por mês 	 	 2.00003

Preço mensal (dezessete mil novecentos e oitenta cruzei-
17.980,C0

Letra"11	
.	 ..

 — Assoalho- de tacos do 8.° pavimento (1.508
metros quadrados) : 	 .

La parte — Enceramento duas vezes por somana 	 1 .300,00
2. a parte — Limpeza e passagem de máquina quatro ve-

zes por semana 	  •
3. a parte — Limpeza e passagem de palha de aço duas ve-

zes rhoc mês 	 	 a00,0e

''...'°

Preço niensal (dois ndl quatrocentos e se:ssenta cruzei-
ros) 	 ..	 ...

2.0 Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris de. mármore:
1. a parte — 1.430 janelas com caixilhos de ferro envidra-

çadas, tendo limpeza duas vezes por Inês 	 	 :::::,01 n
	2. a parte — 889 janelas coro guilhotina envidraçada 	

lendo limpeza duas vezes por Inês 	 	 750,00
3.a parte — 110 portas com caixilhos de ferro envidra-

çado, tendo limpeza duas ‘ezes por mês 	

	

A. a parte — 27 varandas com caixilhos de ferro envidra- 	
380,00

(Mas, tendo limpeza 1 vezes por mês 	 	 1.800,00
5. a parte — 132 v : dros de bandeira de porta, lendo tito-

peza duas VOUS por mês 	 	 ?00,00
0.a parte — 2.002 peitoris de mármore, tendo lavagem

duas vezes por rnês , 	 	 500.00

Preço mensal ..quatro mil quatrocentos c noventa cru-
zeiros) 	

3. 0 Serviço — Piseis de mármore, com 2.197 metros qua-
drados e soleiras de mármore:

1. a parte — Lavagem seis vezes por semana 	

P reço mensal (dois mil e dum,:ptos erirzejro•‘,
1. 0 Serviço — Passadeiras ' de borracha colo olozentos e

cinqüenta metros quadrados:
1.a parte — Lavagem três vezes por somarei
2.a parte — Limpeza com pano molhado três

semanl

Preço mensal (mil e cem cruzeiros; 	
5.0 Serriço — Escadas inteettaS e eXierna , comi 500 de-

graus de mármore e 80 do granito:
La parte — Lavagem diária 	

Preço mensal 'rnil e trezentos cruzeiros; 	

6.° Serviço — Calçadas de granito e marquises:
La parte — Lavagem três vezes por semana 	
? . a parto — Limpei diária 	

vezes por

;

2.200,00

2.200,00

700.00

100,0u

1 .100,00

1.200,0o

1.300,00

;00,1.0
600,30
- -

rnmi	 I
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Pri,eo mensal	 (mil.crozeiros)	 	
7.° Serriço — Serviços gerais:

1.000,00 3.0 Serviço — Pisos ile mármore, com 2.197 metros qua-
drados e soleiras de mármore:

1." parte — Lavagem diária com desinfetante 	 em	 10
compartimentos de lixo, inclusive O tubo 	

2.9 parle — Lavagem diária com desinfetante elo 1 entre-
300,00

La	 parte	 I,avagem	 G VeZPS	 por semana	 ((se is	 mil
e quinhentos e cimeiro s )	 	 6.500,M

piso e	 133 gabinetes sanitários 	 	 1.220,00
3. 9 parte — Lavagem 3 vezes por semana de 28 pisos como

xarandas laterais	 .	 	
4.9 parle — Limpeza colo pano molhado tios vezes por

smninina eu) 28 varandas laterais 	 	
5.' 1 pari() — Limpeza diária do balaustre das escadas, in-

elusive os seus peitoris de mármore e metais cro-
mados em geral 	

1.000,00

260,00

800,00'

1. 0	 Ser	 Passadeiras	 de	 ha r rilelUi	 1‘,, i f,	 250	 metros
quadrados:

La Parte — Lavagem 3 vezes por sroiana	 'mil cruzei-
reis)	 	

2. a Parte — Limpeza voo) liam) molhado 3 vez es por se-
ihana	 Ltrezeidos crozeiros)	 	

1.000,G))

200,00
6. a- parte — Limpeza ¡mica/uca diária dos capachos e ta-
petes 

7. a parte — Vascollianiento dos Motos uma vez por mès
8. 9	parte —	 Limpeza	 diária	 dos	 rliáiinOreS	 pátios,	 ga-

rage,	 arquivos	 e	 "bali"	 do	 clivado) .	n.	 1.	 existente
no sub-solo

9. 2 parle — Limpeza diária dos m elais. POrtos e ell e ora-
mento dos pisos dos elevadores do Ministério 	

10. a parte — Ltinpeza unia vez por semana dos portões
e Portas de ferro dos I.° e 8. 0 pavimentos 	

1.000,00
600,00

1.000.00

680,00

360,00

5. 0 Serriço — Eseadásfinternas e exleroas voo; 500 de-
graus de mármore e 80 de granito.

1. a	Parte — La\ agem	 diária	 imil	 cruzeiros)	 	

1.300,01)

1 .000,00

6. 0 Serviço — Calçadas de granito e marquizes.
1. a	Parle	 —	 1.;1\ agem	 2	 \ cieis	 por	 semana	 (oitocentos,

cruzeiros)	 	
2. a Pari.e — Limpeza diária	 m,dozenlo( i•rozoiros)	 	

800,00
200,00

11•a parte — Limpeza diária dos 	 terraços externos do
edifício	 .	 	

12. a parle — Lavagem 3 vezes por seroaria do 11.° pavi-
mento, onde funciona o Serviço de Ass.stência	 So-

850,00 7.0 ,,t'orrieo — Serviços gerais:
La Parle — Lavagem	 diária com	 •J( .., inl*Plante	 oro	 16

1. 000,00

- 3\50,00 compartimenlos de	 lixo	 inclusive	 o	 Ilibo	 t1rezentos
12. a parte — Lavagem de garage, arquiho 0,1E111" do

ele\ odor n.	 11, existente no sub-solo, unia vez pór se-
inmzeiros	 -	

e.a parte — f,avagein diárja com desinfetante em 1 ealre-
:-tf30,00

inana	 	 ... 130,00 piso e	 133	 gabinetes	 sanitários	 mil	 seiscentos, seis
14.a	parte —	 Manter diariamente nas 	 horas de expe-

diente, quatro "bos's", devidamente uniformizados, en-
carregados da conservacãmi da limpeza dos 	 pisos	 e
mármores dos "balis" dos elevadores mis.	 7, 3, 5, 5 e

•	 e	 einqüenta	 iomzeiros)	 	
3.a Parle — Lavagem] 3 vezes-por semana do 28 pisos com

varandas laterais	 (quatrocentos cruzeiros) 	 	
4. a Parle — . Limpeza com .pano molhado très vezes por

0.050,00

.500,00

e corredores dos andares 	 1.000,00 semana	 elo	 28	 varandas	 lat e rais	 i ibizentes	 cruzei-
ros)	 •	 .. 200.00

9.930,00Freio mensal	 (nove mil novecentos e trinta cruzeiros) 	 	 5. a Parle	 - Limpeza diária do balaustre mias escadas in-
elusive	 os	 seims	 pe:toris	 de	 iiiárnmiP	 e	 1111'taiS	 cio-

Importa a Presente proposta em quareula mil quatrocentos e
E cola ' cruzeiros	 10.460,00).

miados	 em	 ..)::ertml	 ' quinlientes	 rruzeiros)	 	
G. a Parle — Limpcza ineetiniea	 ialieteS

500,01C

.% proponente_ se sujeita a Mikis as cláusulas do citado edital.
Rio de Janeiro. 28 de dezembro de 1913 — Conservam-M. 1'a	 Brasi-

leira. — Jorob

(.(11)i1111ellioS	 „	 	
7, a 	 Parte — Vaseullummento dos	 tetos	 1	 Nez	 por	 inès

(oitocentos cruzeiros)
8.(-1	Parle —	 Limpeza	 diária dos	 mármores.	 pálios,	 ,ga-

:;00,00

soom

.x Eneeradora Ilio-Lux Lida.. leni a honra de apresentar a sua
pcoposla para limpeza e conservação do Palácio mto Trabalho, COà-
fl.)1111e Edital publicado no Diário Ótitirl 1-.1e. 10 de dezembro de 10 i3,
pelo preço global mensal de Cr$ 39.000,00 ,,Icinta e nove mil cru-
zeiro s ) na forma abaixo discriminada:

Cr$

1. 0 Serviço — T.etra A — Assoalhos de tacos 21.033 tile_
fros quadradfls:

1,a t;ilt	 — Enc4.ramenfo 1
e quinhentos cruzeiros)

2 . a parle ___ Limpeza i m ', massagem de máquina 2 vezes por
seinana ) mil cruzeiros) . . . 	

3. a Parte — Limpeza e passagem de palha ile aço 1 vez
por Inês • (, mlois mil cruzeiros) 	

Parto — Raspagem com máquina e ealatetação com
massa feda de ()len e gêss,-0 em 10.808 metros qua-
drados de laros. sendo 72(3 metros quadrados por inès
(dois mil dozenlos o einqüenia cruzeiros) 	
Letra	 — Assoallms lo tacos do 8.° I pavimento

.368 niitros quadrados)
Parte — Eneerameelo 2 vezes por semana (ind
cruzeiros) 	

2." Parle — Limpeza o passagem de máquina -4 vozes pot-
semana iquinhentos cruzeiros) 	

3• a Parle — Limpeza e passagem de palha do aço 2 vezes
11O1 Illf"• :; "quinhentos cruz('iros) 	

2. 0 se-eriço — Vi n Iracazz , raixilhos e peiloris de mármore:
La Parte — 1.120 janelas com caixilhes de ferro CIIVi-

draçailas tendo limpeza 2 \-e/.1.',.± por mès (setecentos
cruzeiros) 	

2. a Parte — 880 janelas com guilhotina envidraçada tendo
limpeza 2 vezes por mès (quinhentos cruzeiros) 	

3. 9 Parle — 1 1 O mortas como caixilhos de ferro envidra-.
1: lida ''' . ¡Pildo	 2 v ozes por mês (trezentos p ai-
,.c'im'os)	 .	 	

4.ft Parte — 27 Varandas com caixilhos ote ferro ('nvi-
draçadas, tendo linmeza 5 vozes por mès ;duzen-

.	 tos cruzeiros) 	
5. ft Parte — 132 vidros de bandeira de porta, tendo lim-

peza 2 vezes por mós (trezentos cruzeiros) 	
b...a Parte — 2.002 peitoris de mármore, tendo lavagem 2

\im szes por 111 1":z (fillinhPffinS cruzeiros) 	

2.300,00

vago, arquivos em "hall" do elevador n. 1. existente no
suh-solo	 croz• iros)

	
4o0,00

9. a Par-te — I,impeza diária dos metais, pormas e encera-
mento dos pisos fiwz Pl.eVall()/PS dl) MtnisBlrio (qua-
trocentiis ermizeiros) 	

	
400,00

10. 11 Parte -- Limpeza 1 1..e/.	 svmana dos portões de
ferro dos 1. 0 e 8.0 pavimemilmis (ecni crozeiros)

	
100,00

11. a Parle	 Limpeza diária mios terraços externos do
etlifb-M t ilmizentos cruzeiros) 	

	
200,00

12. a Parle — Lavagem O vezes por semana do 14. 0 pari-
mento. molde funciona o Servico de .1ss(stencia

(trezentos cruzeiros)
	

300,00
13. a 11 arte — Lavagem mia garago, arquivo. e 11211-

vador ii. 1 .exislente no soim- s olo. 1 xez por ‘inimana
(duzentos cruzeiros)
	

200"
11. a Parte — .1\Ianler dihriainviih , nas loiras ile expediente

í "boys" devidamente imniformizados oticerregiolos
ronservação da linmeza dos pisos, ilos mármores dos
-balis" dos ele\ adores ims. 2. 2. 1. 3 e G e corredores
dos andares	 ermizeierms) 	

	
1.000,t-10

7. 0 Serviço — Sionti 	
	

11 .950,00

Total dos ser\ ivos 	
	

39.000,00

• A "Encete:do pa lito-Lux Ltd;i.". declara, que se submete a teKlas
as p xigèncias poldiradas: no já rorPrido pdital de coneorrèneia, publi-
cado no Diário	 de 10 lo dezembro do 1953.

Rio de Janeiro. [8 do dezembro de 1952 — Eneeradora Rio-Luz
Ltda. —	 rosto.

Pela premido , lentos mm el sfitção, de m i pres (im i lar a s. nos.,,
nr i:amordo para tm serviço de limpeza geral, enceramento o conser-
vação do Palácio li, Traba l bo, em 1 0 15, de zme 0rdo eimm o edital do cim-
ep i irência , pu1tlica,10 na pág. 18.707 e 18.2C8 do Divirjo Oficio! do 111

tl	 t _it'Cim iii' t	 1,.	 '1141114'	 ano.

IIISCIII:\IIN.11:-ÃO	 sEfiVii»)
Cri'?

1. 0 Serviro — 1. , 1ra A — Assoalhos de lacos (21.633 ni2)
violo o finco mil quatrocentos e einqüenta

25.135.00cinco cruzeiros
I, a Parte — Enceramento MINI vez por semana — Sete mil

7.300,011quinbrolos cruzeiros 	
2, a Parte — Limpeza e passagem de máquina duas vezes

por semana — Dois mil trezentos e oitenta e cinco
eruzeiros 	 2.385,00

2, a Parte — Limpeza e passagem de palha de aço uma
voz por mês — Quinhenfos crozniens 	 	 500,50

PIJI . 	 sete mil
7.500,50

1.000,00

2 .000,00

2.950,00

1.000,00

500,00

300,00

15.730,00

700,01)

300,00

300,00

200,00

300,00

300,00
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.4•a Parle — Raspagem com máquina e calafetac:io com
massa, feita C010 óleo e gêsso cru 10.8981o2 de assoa-.
lhos de tacos, sendo 726 ma por mês — Setecentos ts
vinte cruzeiros 	

,Letra 11— Assoalho de raros do 8. 0 pavimento. (1 .508 m2)
ta Parte — Enceramento duas vezes por semana —	 e

trezen tos cruzeiros 	
2. a Parte —Limpeza e ',assomem de máquina quatro -vezes

por semana — Novecentos e cinqüenta cruzeiros 	
3.a Parte — Limpeza e passagem do palha de aço duas N' e-

zes por mês —Cento e vinte cruzeiros 	
2.0 Serviço — Vidraças. 1-11iNiiillS e peitoris de máronni.

— Dois mil cento e oitenta . e chim cruzeirGs 	
1.a Parte — 1. C.;() janelas corri caixilhos 	 ferro r, ovidn-

çadas, tendo lirnpe.t.a duas Nezes por mês — Oitocen-
tos e quinze cruzeiros 	

2. 4 Parte— 889 janelas vont guilhotina cnvidraeada. lendo
limpeza duas vezes Por Inês — Trezentos e cinqüenta
cruzeiros

a Parte — 110 portas cor]; caixilhos de ferro envidra-
çado, tendo limpeza duas vezes por mês — Cento e
oitenta cruzeiros	 .

4. a Parte — 27 Narandas com caixilhos 110 Ferro envidrr-
rodos, tendo limpeza 1 vezes por Inês	 Quinlienti s
O trinta cruzeiros 	

.5. a Parte — 132 vidros de bandeira de porta. lendo lim-
peza duas Nezes por mês — Cento e cinqüenta cru--
zeiros 	

G.a Parte — 2.602 peitoris de mármore. Lindo lavagem
duas vezes por on"sis — Cento e sessenta cruzeiros 	

3. 0 Serviço — Pisos de mármore. com 2.197 io2 e solei-
ras de mármore — -Dois mil e setecentos cruzeiros

1.a Parte — Lavagem seis nes por semana — Dois mil
e trezentos cruze :-

40 servieo	 passaidetras de borracha com 250 in2 —
Quinhentos e cinqüenta cruzeiros 	

La Parte — La\agem três vezes per semana — Quatro- •
centos e cinqüenta cruzeirts 	 •

_ 2.a Parte — I,ilIlhielaL rolo pano molhado tri"s vezes por
semana — Cem cr.zoritios 	0 

Serviço — Escadas internas ei externas com 500 d e
-graus de mármore e 80 de granito — Oitocentos cru-

zeiros
1, 11 Parte — Lavagem diária — (iitoeent os cruzeiros 	
G.° Serviço — Calçadas de granito e marquizes — Sete i-

centos .e setenta cruzeiros 	
Ptuile — Lavagem las vezes por semana — Nove-
centos e cinqüenta cruzeiros 	

° a Parle — Limpeza diária — Quatroventos ernisires
7.0 Serviço	 Serviços gerais — Seis mil quatrocentos e

oitenta cri :erros 

La Parte —Lavngem diária com desinfetante em 16 com-
partimentos de lixo, inclusive o tubo — Trezentos e
oitenta cruzeiros'	 ..........

2.a Parte —Lavagem diária com desinfetante em 1 entre-
piso e 135 gabinetes sanitários — Mil e cem cruzei-
ros 	

2. a Parte —7. La\ agem tas vezes por semana de 2$ pisos
com varandas laterais — Oitocentos cruzeiros 	

4.5 parte —Limpeza com pano molhado três vezes por se-
i	 mana em 28 Narandas laterais — Trezentos e cin-

qClenta-cruzPiros 	
5. a Parte — Liaipeza diária do balaustre das escadas,

inclusive os seus peitoris de mármore e metais cro-
mados em	 — Setecentos cruzeiros 	

Ui Parle — Limpeza inecánica diária dos capachos e ta-
petes — Setecentos cruzeiros 	

7. a Parte — Vasculharnento dos tetos uma vez por mês
— Quatroccntos cruzeiros 	

8,a Parte — Limpeza diária dos mármores, pátios. ga-
rage. arqtlivas e "bali" do elevador ri. 1. existente
no sub-solo -- Quinhentos cruzeiros 	

Parte — Lin peza diária dos metais, portas e cure-
1 ament o dos pisos dos elevadores elo Ministério —
Tre.:entus cruzeiros 	

10. Parle — Limpeza tuna vez por semana dos portões
e Portas de ferro dos 1. 0 e 8.0 pavimentos — Cem
cruzell'OS 	 	

11. 1 Parte —Limpeza diária dos terraços externos do edi-
fício — Cento e .cinqüenta cruzeiros 	

12.a Parte — IA\ agem 3 .vezes por semana do 14.0 pavi- .
mento, onde funciona o Serviço de Assistèneia So-
cial — Duzertos e cinqüenta cruzeiros 	

13. a Parte — Lavagem de garage, arquivo e "bali" do
elevador n. 1, existente no sub-solo, uma vez por se-
mana — Cento e cinqüenta cruzeiros 	

1. a Parte — Manter diitriamente nas horas do expe-
diente, 11 "hors", devidamente' uniformizados, encar-
regados- da conservação ida limpeza dos pisos e már-
mores dos -balis" dos elevadores ris. 2, 3, 1, 5 e 6 e
p orredores dos andares 	 ..... ..

Em resumo; — Pelo preço global de Cr$ 29.000,00 (trinta e
nove mil cruzeiros), comprom('temo-nos a manter tõdas as dependên-
cias do majestoso Palácio do Trabalho, sempre no mais perfeito e ri-
goroso estado de asseio, higiene. e conservação de neônio com tentas
as cláusulas, itens e detalhes especificados no edital de coneorrhicia,
referido acima.

Ao vosso disiiõr, subscrevemo-nos com elevada estima e consi-
deração. — Bern«rda Monlereal.

';"20,CO

1.300.60

950, uO

120,00

2.105.00

- 815.00

250.00

18(,e0

530,0

150,00

165.09

2..750.00

2 .300,00

550,00

450,00

100,00

$00,00

.770;10

950.00
400,00

6.180,00

380,00

1 . 100,L,0

800,00

700,00

-500,00

200,00

100.00

150,00

250,00

150,00

000,90

Departamento Nacional
do Trabalho

	

Sr. Nicola (Julio —	 1).	 oit-
i-nevo 19, loja — N;•sta.

Não tendo essa firma interposto re,- • tir s o da
deeisão proferida no processo it, 3.2ti1-13,
que lite impôs a omita 0 114 , 1:1 . ,5 500,00 (qui-
nhentos	 ('rtizeiros),	 prevista	 110	 Uri.	 19
ii (14..ert'lt n II. 2.:0)8, de 13 de ,l 11111 de 191G. por
infração n l() iisIl I o 110 5 ajl.:". 8. 0 e 18 tio ohm-
cionatio olecreto, I !VII( o do prazo estabele.ddo
10; dt , H . elti it. 22.131, de 23 de ituvembto
1932, fica noliril'ada a 1 1 . 1:0111er O Onporfanvia
corrysiaaolloiff. à owncionalla toolla à Tesou-
raria di, M. '1'. I. C., medi:intr. , guia (1esta Ins-
petoria. no prazo'lle d•iz dias sob pena 
ereto:ida a ,yespectiva -cobrança eXerifik.a.

Em 23 de dezembro cl' 1913. —
(10 COS 10, chefe da Secção de :Nlidtas.

Si',	 Rodrigues da Costa — Avenida Pas-
sos n. 20, 1.0 andar — Nesta.

lendo 'sti firmo interposto recurso da
decisão proferida no processo fi. 3.936-13. (Inc
lhe impôs a multa de 50,00 (cinqüenta cru-
zeiros), prevista no art.. 19 do decreto numero
2.308, de 13 de junho de 1910, por in-
fração do disposto no artigo 18 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido
rH . derreto n. 22.131. de 23 de novembro de
19 32. fira notificada a recolher a importáncio
correspondente à 111ellCionada iludia à Tesou-
raria rio M. T. 1. C.. mediante guia desta Ins-
petoria. no prazo de dez dias, sob pena de ser
eletnadit a respectiva cobrança execuliva.

.1:t1 21 de dezembro de 1913. —
do CItt .. chefe da iSecçáo de Multas.

Sr. .\111ônitt Nutre Carrollut — Avenida
Atlánlica it. 358 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida'no processo n. 3.936-13, que
li' impôs a multa de 50.00 (cinqüenta cru-
zeiros), prevista no art. 19 do decreto nun-tero
2,308, de 1:1 do junho de 1910, por in-
fração do disposto no artigo 18 do • en-
cionado decreto, dentro tlo prazo estabelecido
111 -. (keret° 11. 22.131. de 23 de novembro lie
1113 2. fica notifi c ada a recolher a impertáncia
correspondente 11 mencionada toulta à Tesou-
raria do M. 1. C_ mediante guia desta In g

-petoria. no prazo de (1)?z dias, sob pena de ser
efeOtada a respectiv-t cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1013. —
da C0$1.4. Chefe da Secção de Multas.

Sr. Emílio de Almeida Nunes & Companhia
— Roa S. Clemente n. 41 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recur so da
decisão proferida no processo 1). - 2.956-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 10,00 (dez
cruzeiros), prevista no art. 11, do decreto
ri. 2.377, de 8 de julho de 1910, por in-
fração do disposto no art. 8.0 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido
no decreto n. 22.131. de 23 de novembro do
1922, fica notificada a recolher a importáncia
correspondente à mencionada multa à Tesou-
raria do M. T. I. C., mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de :ice
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. —
ff o Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Manuel Pereira da Silva, est. Mareehal
ftangel ii. 172 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto reelll'80
decisão proferida no processo n. 5.601-13. que
lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (cinqüenta
cruzeiros), prevista no art. 18.0 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por in-
fração do disposto no art. 18.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
fica notificada a recolher a importancia cor-
respondente à nielwionada multa ir Tesouraria
do M. 1'. I. C.,. mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

23-12-13. — Fereeira da Costa, clicifys da
,:_zecçai.) de 'Multas.

Seeção de 'Abanes

Sr. ,i Si 	 de Araújo Stendis — Rua l_lzr . ão (.e
Mesquita it. 231 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo II. 1..555-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 1.000.00 (mil
cruzeiros), preViSta 110 Mi. 1 (10 decreto nó-
111010 2.308. de 13 de junho de 1910, por infra-

. ção do disposto nos arls. 1. 0 e 11. § 3» do men-
cionado decreto. dentro do prazo esti-ibitle*cido
no decreto it. 22.131. tic 23 de novembro (0,
1932, fica notifrada li tcrolher a Meto:landa
COrreSpO0fielde Multa ,à Tesoll
Finj a 110 M. T. 1. C.. mcdiaitte guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respecliVa eObl'allea eXee111•1‘•11.

Em 2:1 de dezembro de 1913. — Ferr,,ira
da Cosia, chefe da Secção de Multas.

• imer-wrea ilemulle~ MV MI IW~1~
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	Sr. Duarte Antônio da Silva, rua da Con-	 Café Santa Isabel Ltda. — Avenida 28 de
ceição n. 80, 1.0 andar — Nesta:	 Setembro II. 387-A — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 4.224-43, que decisão proferida no processo n. 2.999-43,
lhe impôs a multa de Cr$ 10,00 (dez cruzei- que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (ein-
ro.:), prevista no arti go 11.° do decreto mi- qüenta cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
mero 2.377, de 8 de julho de 1940, por in- ereto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940,
.fração do disposto no art. 14. 0 do mencionado Por infração do disposto no art. 18 do
decreto, dentro do prazo estabelecido no de_ mencionado decreto, dentro do prazo estabe-
ereto H. 22.131, de 23 de novembro de 1939, Incido no decreto u. 22.131, de 23 de no-
fica mitificada a recolher a importância cor- vembro de 1932, fica notificada a recolher a
respondente à mencionada multa à Tesouraria importância correspondente à mencionada

M. 'P. 1. C., mediante guia desta lnspe- multa à -Tesouraria do M. T. 1.C., median-
toda, no prazo de dez dias, sob pena de ser te guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
efetuada a respectiva cobrança executiva. 	 sob pena 'de ser efetuada a respectiva cobrai',

23-12-13. — Ferreira da Costa, chefe da Ca executiva"
Seção de Iultas. Em 23 de dezembro de 1943. — FerrriraI‘ 

da Costa, chefe da Secção de Multas.

	

Sr. Amoedo Rangel & Cia., estação Fiou- 	 —
Srs, Pereira da Silva Sz. Santos — Rua Co-r . isco de Sá — Páteo interno — Nesta: 	 ruão de Maria n. 102-A — Nesta.

Não [coda essa firma interposto recurso da Mio tendo essa firma interposto recurso da
ile,isão proferida no processo n. 2.088-43, que decisão proferida no processo . n. 3.400-13,
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (chi-
cruzeiros), prevista no art. 19 0 do decreto qüenta cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
o. 2.308, de 13 de junho de 1910, por in- creto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940;
fração do dispo, :o no arl . 18 do mencionado Por in fraçã o do disposto no art. 18 do
derreto, doutro do prazo estabelecido no de_ mencionado decreto, dentro do prazo estabe-
ereto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, leeid ° :I° decreto n. 22'131' de 23 de no-
fica notificada a recolher a importância cor- ~tiro de 1932, fica notificada a recolher a
respondente à mencionada multa à Tesouraria importância correspondente à mencionada
do M. T. I. C., mediante guia desta Inspe- multa à Tesouraria do M. T. I. C.. median-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser te guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
efetuada a respectiva cobrança executiva,	 sob pena de ser efetuada a respectiva cobran-

23-12-43. — Ferreira da Costa, chefe da ia exectItiva•
Secção de Multas.

	

	 Em 2$ de dezembro de 1913. — rerrrira
do Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Jayme Tendlar, rua liarão fita D91.0 ile-
r il n0 n. 72 — Nesta:	 Sorveteria e t:a.fé Flórida Ltda. — Avenida

.	 Rio branco n. 143 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da Não tendo essa firma interposto recurso da

di':'isão proferida no processo n, 3.090_43, decisão proferida no .processo 11. 3.320-43,
mie lho impôs a. multa de Cr$ 50,00- (cm- (ue, lhe impôs a multa de Cr$ 100,00 cem
orienta cruzeiros), prevista no art. 18.0 do-de- cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
creto n. 2.308, de 13 do junho de 1910, por creio-lei it. 2.308, de 13 de junho de 1940,
infração do disposto no art. 18. 0 do mencionado Por infração do di5P°st° nos auts' 12 e 18 dodecreto, dentro do prazo estabelecido DO de- menciOnado decreto, dentro do prazo estabe-
eret o ri, 22.131. do 23 de novembro de 1932 tecido no decreto n. 22 .131, de 23 de no-
fica notificada a recolher a importância co;:- .vend)r,',) 

da'
': 1932' fica n ° 111. ' 2;111:1 a recolher a

rcsPondente à mencionadaencioa multa à Tesou	 1°11/

	

raria	 or'ned	 correspondente . à mencionaria
do M. 1'. 1. C., mediante guia desta 1nspe- multa à Tesouraria dc.) N. T. 1. C., median-
t nria, no Prazo t.te dez (lias, sob pena de ser te guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
"fel irada a respect ira cobrança execuf iva . 	 sob pena de ser efetuada a respectiva c3bran-

23-12-43. — Ferreiro da Costa, chefe ri á ça executiva.
Secção de Multas.

	

	 Em 2$ tle dezembro tle 1913. — Ferreira
da Costa, chefe da Secção de Multas.

Dezembro de 1943'

Tropical Film, Ltda. — Praça Getúlio Var-
gas n. 2, sala 308 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. '5.860-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 10,00 (dez cru-
zeiros), prevista no art. 11 do decrceto nú-
mero 2.377, de 8 de julho de 1940, por infra-
ção do disposto no art. 11 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, .fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, Do
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 23-12-43. — Ferreiro da Cosia, chefe
da Secção de Multas.

Sr, Francisco Moutinho — Estrada Mare-,
cila'. Rangel n. 88 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
deciNão proferida no processo 1n. 4.800-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüen-
ta cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto nu art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro do 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do

mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez.  rIjas, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

'Em 23-12-43. — Prrreira da Costa, chefe,
ata Secção de Multas.

Sr. josé Teixeira — Estrada Nazaré n. 714
— Anchieta — Nesta. 	 • I--

Não . tendo e:, Fn firma interposto recurso da N_
decisão Proferida no processo TI, 4.552-43.
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüen-
ta cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto
n. 2.308, de .13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto no art.. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
ri. 22.131, de 2.1 de novembro do 1932, fica
notificada a IN:colher a importância corres-
pondente à mencianada multa à Tesouraria
do M.T .1.C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo ile dez dias, sob pena do ser efetuada
a respectiva cobrança.

Em 23-12-13. — Ferreiro da Casta, chefe
di Secção de Mnitas.

g

Sr. Antônio Nobre Garroto. ; i v. Atlantica
il. 358 — Nesta:

N5o lendo essa firma interposto recurso da
4 lee isão proferida no processo n. 3.003-43,
(pio lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), prevista no _art. 19.0 do de-
creto n. 2.:108, de 1$ de junho de 1940, por
infração do disposto no art. 18. 0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro 01e. 1932,
fira notificada a recolher a importância cor-
r espondente à mencionada multa à Tesouraria
rio M. T. 1. C.. mediante guia desta ínspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser

n .ifetnatla a respectiva cobrança executiva.

	

23_12-13.	 porreiro da ('osta, chefe 4.1a
Secção de Multas.

Sr. Antônio Pereira — flua Buenos
n. 321 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
i lkrig proferida no processo n. 3.38.1-13,
que lho impôs a multa de Cr$ 500,00 (qui-
nheat)s cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
creto-lei n. 2.';:i08. de 13 de junho de 1940,
por infração do disposto no art. 8, 0 do
mencionado decreto, dontro do prazo estabe-
lecido no decreto n. 22.131. de 23 de no-
yembeo do 1932, fica notificada a recolher a
importância, correspondente à mencionada
multa à Tesouraria do M. T. 1„ C., median-
te guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
sob- pena de ser efetuada a respectiva cobran-
ea executiva.

Em 23 de dezembro de 1043. — Perreira
do C os. lo cliefo da Se, e e;ío d NT rdr ,.	 . ,

Sr. Jos,',. Feraandes Marques — Rua Rubis
n. 12 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão porferida no processo 3.3;7-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (cin-
qüenta cruzeiros), prevista no	 do de_
ercto-l('i ii. 2.308. de 13 de junho de 1910,
por infracão do disposto no art. IS do
mencionado decreto, dentro do prazo estabe-
lecido no decreto n. 22.131. tle 23 de no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada
multa à Tesouraria do M. '1'. 1. C., median-
te guia desta Inspetoria. no prazo do dez
sob pena de ser efetuada a respectiva cobran-
ça executiva.

Em 23 de dezembro do 1913. -- Ferreira
da Cosia, chefe da Secção de Multas.

—
Sra. Julia Rachid	 Rua dos Romeiros rui--;

mero 50 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 6.630-43.
que lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 einqüen-
ta cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto
it. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do

mediante guia desta Ifispetoria.
prazo r.h? dez dias. sob P ena de ser efetuada
respectiva • cobrança executiva.

Em 23-12,43. — Ferreira da Coxia. chof:.,
diu Secção	 Milhas.

Sr. Armindo Tavares dos Santos — Estradt.
Portela n. 316 — Nesta.

Não tendo rs- ! ; .! firma interposto r!etuso
decisão proferida no processo n. 4.412-43, que
lhe impôs a multa cle Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do dacreto nú-
mero 2.308. d e 13 de junho de 1910, por in-
racii o do disposto no art. 18 do mencimiado

decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.13i, fle 2$ de novembro de 1932.
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
domia-banto guia llesta 'Inspetoria,

dlio prazo e dez dias, sob pena de ser efetuada
a re ,:poctiva conrança executiva.

Em 23-12-1-1. — Ferreira da Co$1a, (-bofe
iii SPeçãO 0.1e Milita:g.

Sr. Sebasti;,o Pereira da Sil n a. — Rua Ben-
to Cardoso n. 2. — Nesta.

Não tendo essa firma inteepoSto recurso da
decisão proferida no processo n. 2.088,43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (Cin-
qüenta cruzeiros), prevista DO artigo 26 do de-
creto n. 3.616, do 13 d2 outubro de- 1941. por
infração da disposto no artigo 25 letra "b"
mencionado decreto, dentro do prazo estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica mitificada a recolher a im-
portância correspondente à mencionada multa
a tesouraria do M. T. I. C.. mediante guia
desta inspetoria. no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a resepctiva cobrança
executiva. -

Em 	 di'daZell rlilelfl ll
secção d e

191 -11 t311. —
Multas. 

Ferreira da
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Sr. Wall' Vogel. — Rua do Gateie n. 231. —
Nesta.

Não tendo essa firma int»., rpesto recurso da
decisão porterida no proces1 n1 5.039-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros). prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940. por infra-
ção do disposto no artigo 8. 0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto u. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. 1. C., mediante guia desta inspeto-
ria, no prazo de dez dias. sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de' dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, nele da Secção de Multas.

Sr. Vasco Martins & Martins. — Rua Santo
Amaro 14. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.58043, que
lhe impôs a multa de Cr$ .50,00 .(Cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.303, de 1.3 de junho de 1940. por infra-
ção do disposto nó artigo 12.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 15)32, fica
notificada a recolher a- importância corres-
pondente à 'mencionada multa à Tesouraria do

T. I. C., mediante guia desta Inspetoria.
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Cosia, chefe da Secção de Multas.

Sr. Augusto de Andrade — Rua Voluntárlus
da Pátria n. 470 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo ti. 2.705-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (cin-
qüenta cruieiros), prevista no art. 19 do de-
creto n. 2.308. de 13 de junho de 1910, por in-
fração do disposto no art. 18, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do N. T. I. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias. sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multa

§r. Manuel José Fernandes. — Rua das
Marrecas n. 50. •— Nesta.

Não tendo essa firma , interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 4.851-13.
que lhe impôs a multa de Cr$ 100.00 (Cem cru-
zeiros), prevista no artigo 19 do decreto n1
2.308, de 13 de junho de 1910. por infração do
disposto nos artigos . 1° e 18.0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to a. 22.131, de 23 de novembro de 1932. fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada niulta à Tesouraria do
M. T. I. C.. mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva eobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Cosia, chele da Secção de Multas.

Sr. 'José da Costa Carneiro. — Rua João
Vicente n. 23-A — Madureira.	 Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo a. 4.983-43, que
lhe impôs a muita de Cr$ 30,00 (cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308. de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no artigo 18.0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. fica
notificada á recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
M. T. I. C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de cirze dias. sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Vitorio() da Costa Garcia. — Praça Du-
que de Caxias n. 39. — Nesta.

Não tendo esqa firma interpos?) recurso da
decisão proferida no procesos n. 2.974-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (Cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308. de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto, no artigo 18.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido ou decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
M. T. I. C.. mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetua-
da a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Gonçalves da Silva & Cia. Ltda. — ttua
Ministro Viveiros de Castro n. 18. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.008-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto n.
2.308. de 13 de junho de 1940, por infração do
disposto no artigo 8.° do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n.
22.131. de 23 de novembro oe 1932, fica noti-
ficada a recolher a importância corresponden-
te à mencionada multa à Tesouraria da M. T.
I. C., mediante guia desta Inspetoria, no pra-
zo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Café Restaurante Recreio do Leme Ltda. —
Rua Ministro Viveiroá de Castro n. 15. —
Nesta.
• Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.007-13. que
lhe impôs a multa de Cr$ 200.00 (Duzentos
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposta no artigo 8.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a . recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. E. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança .executiva.

Em 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção sie Multas.

Sr. João José de Miranda Tavares. — Rua
Ana Neri n. 929. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 4.992,13. que
lhe impôs a multa de Cr$ 1.000.00 (mil cru-
zeiros), prevista no artigo 19 do decreto n.
2.308, de 13 de junho de 1910, por infração
do disposto nos artigos 1.°, 18 e 14 parágrafo
3,0 do mencionado decreto, dentro do prazo es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, fica notificada á recolher a
importância correspondente à mencionada mui_
ta à Tesouraria do M. T. I. C.. mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobran-
ça executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Cassiano Teixeira da Silva. — Plata-
forma da Est. de Anchieta sin. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 4.557-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (Cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 4940, por infra-
ção do disposto no artigo 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to a. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
M. T. I. C.. mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

—
Artes Gráficas Americanas Lida — Rua

Frei Caneca n. 238 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto . recurso -da

decisão proferida no processo n. 5.330-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
creto ri. 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. I. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser ere-
toada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Serafim & Dias — Rua da Passagem
mero 131 —.Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo a. 3.053-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
creto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por in-
fração do disposto no art. 18. do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. I. C.. mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Cosia, chefe da Secção de Multas.

Sr. J. M. Machado -L Avenida Angenor
Navarro a. 136 — Nesta:

Não fendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 3.188-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
creto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto mi. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à TeSouracia
do M. '1'. I. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Cosia, chefe da Secção de Multas.

—
Se. João Mendes Correia, rua Campinas n.

— Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 3.526-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüénta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no artigo 18.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. E. *Vieira & Cia. Ltda., Estrada Monse-
nhor Felix a. 498 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.341, que
lhe impôs a multa de -Cr$ 50,00 (Cinqüênta,
cruzeiros), prevista Lo artigo 9, do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do ,disposto no artigo 1. 0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
.Costa, chefe da Secção de Multas.



19286	 Sexta-feira 31 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1943

Sr. António Alberto a. Fernandes, rua do Ca-
teto n. 131 — Nesta.

Não tendo essa, firma interposto recurso da
decisão proferida- no processo n. 5.036-'13, que
lhe impôs a multa de Cr$ 500.00 (Quinhentos
cruzeiros), prevista 110 artigo 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ao do disposto no artigo 8. 0 do mencionado

derreto. dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131. de 23 de novembro de 1932, fica no-
litioatla a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. 1. C., mediante guia desta Inspetoria, no
Prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva,.

Rio. 23 de dezembro de 1943. — Ferreira da
chefe da Secção de Multas.

Sr. Doces Finos Atalaia Ltda. — Av. N. S.
4.1e Copacabana n. 219 — Nesta,.

Não tendo essa firma interposto recurso da
deeiaao proferida no processo n. 3.898-43, que
lhe impas a multa de Cr$ 50,00 (Cinqaanta
eruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto

2.3)8, de 13 de junho de 1910, por infração
do dispoato no artigo 18.° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131. de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dante mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. (:., 'mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr. Francisco Felipe, Av. N. S. Copacabana
i. 4	 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.276-43. que
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (Cingi:Janta
erozeiros). prevista no artigo 19, do decreto
n. 2.308. de 13 de junho de 1940, por infração
tio disposto no artigo 18.° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada moita à Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a

Rio. 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas.

Sr, Mochir Miguel Francisco, rua Iladock
Lobo n. 161 nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
deriaão proferida no processo n. 3.492-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (Cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
ri. 2.308 , de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no artigo 18. 0 do mencionado de-
-ereto, dentro do prazo estabelecido no decreto
ai. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do

mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43 — Ferreira da Costa, chefe da Sec-
ção de Multas. •

Sr. A. A morim & Filhos, rua Maria Passos
n. 88 , nesta.•

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no prwesso n. 2.4.117-43.
que lhe lhe impsõ a multa de Cr 1.000,00 (Mil
cr)Izeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308 . t r:e 13 de junho de 1910, por infração
do disposto noa artigos 8.° e 18. 0 do mencionado
decret o, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C.. mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-13 — Ferreira da Costa, chefe da Sec-
ção de Multas.

Sr. Mário Leite, rua Visconde de Pirajá
n. 612-A, nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão, proferida no processo n. 5.185-13„
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 ;Cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
o. 2.303, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no artigo 18. 0 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fira
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43 — FerreiPa da Costa, chefe da Soe-
ção de Multas.

Sr. José Rodrigues de Brito, rua Marquas
de Abrantes n. 106, nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proceaso n. 2.975-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infração
do disposto no artigo 18.° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro _ile 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-1543 — Ferreira da Costa, chefe da Soe-
ção de Multas.

Sr. Manuel de .Tesús Quarto, avenida Amaro
Cavalcanti n. 2.660, nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.928-43,
que lhe impôs a . multa de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do diaposto nos artigos 1. 0 e 18. do mencionaao
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43 — Ferreira da Costa, chefe da Sec-
ção de Multas.

Sr. Cláudio Pereira, rua General Sampaio
n. 38, nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.489-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00, (cinüenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C.

'
 mediante guia desta Inspetoria, no

prazo de dez dias; sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43. — Ferreira da Costa, chefe da
Secção de Multas..

Sr. Joaquim Pinto, rua Hunnial n. 150,
nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.862-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nu-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por ai-
fração do disposto no art. 8.0 do mencionada
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância cmres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. I. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

23-12-43. — Ferreira da . Costa, chefe da
Secção de Multas.

Sr. Luiz Vilarino Perez, rua da Carioca nal-
mero 5, loja 3, nesta.

Não tendo essa firma interposlo recurso da
decisão proferida no processo n. 5.111-43, (pie
lhe impôs a multa de Cr$ 200,00, (duzentos
cruzeiros) prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no art. 8.° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido ao decreto
TI. 22.131, de 23 cio novPinbro de 1932, fica
notificada a recolher a importãoo.a corraspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria da M.
T. I. C., mediante guia desta Inspatoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43 . _a. Ferreira da Costa, chefe da
Sução de Multas.

Sr. Oliveira & Carmo, estrada Marechal;
Rangel n. 591 fundos, nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.663-4G, que
lhe impôs a multa de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros), prevista no art. 66 do decreto má-
mero 21.637 de 10 de julho de 1231, por infra-
ção do disposto no art. 5. 0 do mencionai° de-
creto, dentro do prazo estabelecido no cicreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância cor;'espon-
dente à mencionada multa à Tesouraria M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43. — Ferreira da Costa, chefe da
Secção de Multas.

Sr. Valdomiro Alves & Machado, rua Barão
da Tórre n. 334, nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.150-13, quo
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
1'. I. C. mediante guia desta Insaalaria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser cie'mada a
respectiva cobrança executiva.

23-12-43. — Ferreira da Costa, chefe da
Secção de Multas.

Sr. Norberto da Fonseca Santos — Rua
Santa Clara n. 56 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 6.116-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
quenta cruzeiros), prevista no art. 19 do
decreto ri. 2.308, de 13 de junho de 1940,
por infração do disposto no art. 18. do
mencionado decreto, dentro do prazo esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher
a importância correspondente à mencionada
multa à Tesouraria do M. T. 1. C., me-
diante guiar desta Inspetoria, no prazo 410 dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1913. — Ferreira da
Costa, chefe da Secção de Multas

Sr. Trasportadora Limitada — Avenida Go-
mes Freire n. 143 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.332-43,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
quenta cruzeiros), prevista no art. 19 do
decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940,
por infração do disposto no art. 18. do
mencionado decreto, dentro do Prazo esta-
belecido no decreto n. 22.131. de 23 do
novembro de 1932. fica notificada a recolher
a importância correspondente à mencionada
multa' à Tesouraria do M. T. 1. O. me-
diante guiar desta Inspetoria, no prazo 41e dez
dias, ;sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 191.3. — Ferreira da •
Costa, chefe da Secção de Multas
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,Sr.. Amaral ,Sarmento -154 :Silva - Abrigo da
praça Tiradentes - loja 2 - Nesta.

Não tendo essa Timm interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 5.758-43,
ove lhe impús a multa de Cr$ 59,00 (eia-
çuenta cruzeiros), prevista trio art. 19 do
decreto 'n.. 2.308, de 12 .de junho de 1940,
por infração do disposto no art. 18, do
mencionado decreta, dentro do prazo • esta-
belecido mo decreto Ti. 22.121, de 23 de
movembl!o de 1932, fica 'notificada a recolher
D importânein correspondente .à mencionada.
multa 'à 'Tesouraria do E. T. 1. C.. me-
diante guiar desta Inspetoria, -no prazo de ,dez
dias,,-snb pena de ser -efetuada a respectiva

eiheranca rexecritiva.
Em 23 de -dezembro de 1943. - Terreiro

da Cosia, ch o fe da Secção 'de Multas.

Sr. Luiz José Ilatista - Rua Cândido 13e-1
afeio ri. 1.505 - Nesta.
. Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no -processo .n. 5.-938-3,-
que lhe initls a mina de 'Cr$ 300,00
,(cem cruzeiros), prevista Tio art. 19 do
decreto n. 2.308, de 13 de .junho le 1.940,'
por nitrarão do disposto DD art_ 18, do,
mencionado decreto, dentro do °prazo esi.a-
"belecido no decreto n. 22.131. -de '23 de
novembro -de 1932, fica notificaria .a rectilher
-a importância correspondente à mencionada
multa à "Tesouraria" do M. T. 1. C,,
diante guia desta Inspetoria. no prazo de dez
dias, sob pena -de ser efetuada a respectiva
[cobrança 'executiva.

Em 23 [de 'dezembro •de 1943. - Terroira
da -Costa, chefe -da Secção -de Multas.

Sr. D. B.. \Campos - -Rua -Dias -da Cruz -m1.
mero 23 - -Nesta.

Não tendo :essa firma interposto :recurso ,da
decisão proferida :no . processo ,n,
que fite :imp-ita a multa de :Cr$ :50,110
quente cruzeiros),, r,nreviSta	 -art .	 do
decreto ii. 2.208, de 43 de :junho de 19'10,
por infração do :disposto :no :art. .18, do
mencionado decreta, dentro do ;prazo :esta-
belecido :no -decreto 'n. 22.131, de '-23 de
-novembro de 1932, fina nOtificada a recnibor
a importância , correspondente li mencionnfia,
multa à 'Tesouraria do N. . m4-
diante giiia desta Inspetoria. mo :pra:f:n -de dee
dias, .sob pena de -ser efetuada a respectiVa
cobrança execittiva.

Em 23 [de :dezembro , ile	 - Ferreira
dr Costa. chefe -da Sucção ,de Multas.

:Srs. Ãngelo St Domingos - ,flua Alvaro
Miranda Ti. 258 - INCgt11..

Não tendo essa firma interposto Terurso da
-decisão proferida no -processo 5.114-43.
.-que lhe impiNs a multa de 'Cr$ [SOMO • n[c.i.u-
quenta cruzeiros),, prevista no art. 19 do
decreto TI. 2.308, de 43 [de junho de 1940..
por infraeilo -do disposto no art. 18. do
~primado [decreto, [denteei do :prazo esta-
4-ielecido no decreto rn. 22.1.31. de .23 de.
novembro de 1982. fica notificada [a reenther
-a importância corresponelenle à [mencionada
multa à Tesouraria do M. T. I. C... me-
diante guiar desde Inspetoria, no prazo de dez
dias, .sob pena de -suar [efetuada a respectiva
cobrança racial! Iva .

Em 23 de dezembro de 1943. - Ferreira
Coota, Chefe da Secc.fio de Multas.

Sr, Carlos -Gonçalves Malheiro - -Rua João
Vicente u. 1.096 - E. Ribeiro - 25;esta.

Não tendo -essa -firma interposto recurso -da
decisão proferida _no I roces.:30 n. 5.956-43.
que lhe impôs a _multa de Cr$ 50,00 (
.quenta cruzeiro. prevista DO art. 19 dá
decreto n. 2.308, de 13 de .junho de 1940..
por infração do disposto no art. 18, --do,
meneionado decreto, dentro do .prazo esta-
belecido nó decreto .n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. fica notificada a reccilher
a importância correspondente à mencionada'
mina à 'Tesouraria do M. T. I. C. me-"
diante guia desta Inspetoria, mo prazo de dei
dias. sob pena de ser -efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Ern 23 -de dezembro de 4943. - Ferreira
-da Casta, [chefe da Seccão de Nultas.

Sr. Bombeei.° Dias Meneses Limitada --
Rua Machado .Coelho n.. 174 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferiCa mo processo n. 2 .097-13.[
que lhe impris a multa de Cr$ 200.00 (duzen-
tos cruzeiros). prevista [no art. 66 .do decreto
n. - 24 .07,. de 10 de Pilho de 1934, por infração"
do disposto no art. 5. 0 :§ 2., -do .mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-

[ ereto TI . 22.131, de-23 de novembro de 1932,
flea .notifiaada a _recolher a importância cor_
res)ondenie .à mencionada multa à TesouraAir
do M. T. I. C., -mediante guia desta inspe-
toria, no -1;raz(") d e dez dias, sob pena de ser efe-,
'toada a respectiva cobrança executiva.

Em 23 de dezembro de 1943.. - Ferreira -do
Costa, chefe da SeCeão 'de Multas

Sr. Mário G,ouveia - Beco do Rosãrio n. 2
- Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida '-no processo n. 5.9?9-43,
que lhe impes a multa de Cr$ -50.00 (cin-
quenta cruzeiro . ), prevista no art. 19 do
decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940.
por infração do disposto no art.. 18. do
mencionado derreto, dentro do prazo esta-
belecido no derreto n, 22.1-31. de 23 -de
novembro de 1932, fica notificada a reealher

impnrtância euoLrspondente à menvionada.
multa à ToSOliraria do N. T. I. 17._ me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança -executiva.

Em 23 de dezeinbro de 1913.. - Ferreira
do Cosi-o, chefe ria 'Secção de Multas.

Sr. ãúlio l'arracini - Bua Coronel [Rangel 	 Sr. „losi", Alves '.Cesta - Estrada Monserhor
7.1. 9- Nesta.	 Felix ri. 494

Não !Mulo essa firma interposto rr-oirso dr,	 Viu tendo essa firma interposto recurso .ria
derisão profe-ida no proc-eso n. 5.002-13 derisão proferida no. processo e_ 5.3-10-13,
flue lhe impl'is a multa' de Cr$ 1"4- 0,1iti icin- uno	 impús á mul t a de Cr$ 500.00 (qui-
fluenla er nysi ro . Prevista no art.	 do ninados cruzeiros_ prevista no art. 1 . 9 rio
derreto n. 2.308, da 13 de junho de ltt -al. derreto n. 2.308. í	 13 de junho da 10-10.
por infração do clispoto 00 art. 18, do por irifi-rçti ri lipostn no art. 18, do
metle t t'll a dn ti e u'-to. uenito do pi 4/,0 4sia- mencionado tteereto, dentro do prazo esta-,
beterbto no deer-to n. 22.131, lie 23 ik• belecido no -decreto n. 22_131, de 23 de
novernt[ro de 1932. fira notificaoii	 III. 	 no\ couro de 1032. fira notificada a recolIer
a imporlânciii 1,'orrespondente á iiimal-inada a importância ^orre:z onndente à mencionala
mina à Tesouraria im N. 'T'. I. C.. me- multa à- Te., otiraria di M. T. 1. G.. me-
diante guia desta limpe:leria, no tiriel de dez diante guia desta Tospetoria. no prazo da dez
Ifins, s(11,	 etc-tilada	 ro.s i , N . Hra alias. soh pena de- ser efetuada a respecti...a
cobra p ra	 cobranN executiva.

Em	 ilezembro de 1943. -	 Era 23 de dezembro de 1943. - Ferreira
da Costa, elide da Secção de Nultas. : -.	 da Costa, chefe da Seccão de Multas.	 •

Sr. A. P. de Almeida - Rua -Ctilumbl nú-
mero 116 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto reaurso da
',decisão proferida no processo

Que lhe impôs a multa -de Cr$ -5000 (eia
-quente cruzeiros)., prevista no art. 19 elo
'decreto ai. 2.308, cie 13 de junho [de 1940;
por infração do disposto no arq.: 18. -do,
mencionado decreto. dentro -do prazo -esta-
belecido no derreto -n.. 22.131, de 23 de
noverribro de 1932, fica notificada :a reaellier
lx importância -correspondente à mencionaria
roulta à Tesouraria do N. T. 1. 'C.. me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser :efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Em 23 de dezembro . de 1913. - Ferreira
da Costa, chefe da Seeci40 -de Multas.

Sr. Rodrigo Monteiro - Mercado altuticipal
- Pavilhão n. 2, n. 74 - Nesta.

Não- tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida Do processo n. 4.71:1-13,
-que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
quenta cruzeiros), prevista no art. 19 do
-decreto n. 2.3n8, de 13 ote jimbo de 1940.
por infração do disposto no art . 18, dz.,
mencionado decreto, dentro do prazo 'esta-
belecido no decreto ii. 22.131. de 23 . de
novembro de 1932, fira molificada a recolher

importância correspondente à mencionada
multa Tesouraria :do 1‘1. T. 1, C.. me-
diante alibi deata Inspetoria. DO prazo de dez
dias, sob pena de _ser efetuada a resprictiva
cobranca exerlitiva.

Em 2:3 ir l'4!iliPL di 1943. - Ferr,.!ira
.do costa, eller. , da secuâo de Multas.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DirCloCia ' ,Regional -dos Correios o 'Teelé.
graros tio :Distrito 'Federal

Pelo ,presente edital, fica convidado a cam-
. parecer à 1.a .Sereão :desta Diretoria, em dia
útil, das 12 às 14 horas, o Sr. Luiz Itamoa
-Sobrinho, para informar processo que lhe diz
-respeito. cujo assunto correrã :à sua reveilia,
caso não 'se verifique o seri comparecimento,
para [êsse 'fita, nesta lte-partição.

Rio -de _Janeiro. .27 , de dezembro de 1943. -
/Ia/net -da Cruz Naelsada, diretor -regional.

VALORES AIDOS EM REFUGO

-Chama-se a atenção -dos interessados para o
edital de -convite aos interessados para roce-
'bar na 'Tesouraria da. 'Diretoria 'negional,
prazo -de urn -ano, os valores mencionados .po-
lelicatio -no -Diário Oficial de 21 do corrente,
às páginas 18.746-7.

Diretoria Itegional de São Paulo

EXAME PADA ODTENÇÃO	 CERTIFICADO hE
RAMOTELEURAPISTA

fornecidas Tia

Pele presente :edital fica convidado o se-
nhor Osmar -de .Freitas 'Guimarães, carteira,
classe D, -dèSte Departamento dos Correios e
Telégrafos, -a ;comparecer derar,o do prazo _iro-
parrogável de trinta dias, a contar deSta -data,
.a Secção	 Assistência Social do S.
gila à _avenida -Graça Aranha, 416, nesta 'Ca-
pital, afim de 'ser submetido 'a inspeção mé-
dica. para cumprimento do despacho do se-
nhor chefe do S. R. P.-2 exarado no [pro-
cesso n. .20.234-43 - D. G..

Secção de Assistência ' ,Social tio S. R. P.-2,
29 de dezembro -de 1913. - Dr. Paulo Neiva,
servindo de chefe da -Secção de Assistência
Social, avenida Graça Aranha [n. 416, 3°-
andar.

Comunica a Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de São Paulo que, de 1 -a
15 de janeiro de 1944, estarão abertas -naquela
Diretoria as iDgeri(:ÕO;; aos exames [rara -ob-
tenção de certificado de radiotelegrafista do
1.a ie 2.a -classes.
Mias as informações -serão
Chefia do tráfego telegráfico.

• EDITAL DE CONCORRÊNGIA PÚRLICA

Concorrência ráblica para -os serviços de
condução-de-malas das linhas postais - "Di-
retoria Regional ele -São Paulo às [estacões [fer-
roviárias da Sorocabana e Luz [(São -Paulo Rail-
way . 'Company)" e "Diretoria 'Regional de -São
Pturo à estação ferroviária do Norte (Central
rio Brasil), agências do Draz, 13elezintio e
Santo -Amaro".
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Í. De ordem do Sr. diretor regional dos Cor-
raios e Telégrafos de São Paulo, no processo
n. 50.931-13, faço público e dou ciência aos
iateressados que fica aberta, neta data, a
eoncarrancia pública para os serviços condu-
ção-de-ma:as das linhas — "Diretoria Regional
de São Paulo às estações ferroviárias da &-
paca! nua e Luz (São Paulo Railway Company),
e "Diretoria Regional de São Paulo à Estação
Ferroviária do Norte (Central do Brasil), agên-
cias do Braz, Belenzinho e Santo Amaro", de
conformidade com o Re g ulamento Geral de
Canlabilidade Pública e conforme especifica-
çás ronstantes daste

It. Especificação dos serviaos a serem exe-
cutados na linha "Diretoria Regional das Cor-
reios e TeWgrafos de São Paulo às estações
ferroviárias da Sorocabana e Luz (São Paulo
Itailway Company)" de que trata o item 1,
dast e edital: Os serviços referentes :a esta linha
e que o contratante obriga-se a executar, são
os seguintes: a) transporte de malas postais
e quaisquer espécies de correspondência, sem
limite do péso e vo!unna. entre a seda e as es-
ta r ias ferroviárias da Sorocabana e Luz. Com
refarancia ao transporte à Estação da Luz, o
con t ratante obriga-st3 sómente ao seguinte:
\livraria diárias da s-ade à estação da Luz para
transporte das expediçõea destinadas ao Estado
do Mato Grosso; viagens diárias à referida
E Y lação para o transporta e baldeação, nas sec-
çõas respectivas, de malas estrangeiras e conta
-vindos pelo pórto ela Santos' viagens à refe-
rida Estação para transporte de malas em ca-
yos de emergência; iagen s diárias da Estação
da Luz à do Norte; viagens diárias da Estação
do Norte à da Luz; In com referência à Estação
da Sorocabana, o contratante obriga-se a trans-
pi'rhir da sede à referida estação e vice-versa,
rs malas postais e quaisquer espécies de cor-
respondência, s m limite de pôs() e volume, de
e para todos os trens correios, sendo que na
• ( a da viagem feita para transportar as ma-
las que seguem pelo trem M-3 Sorocabana, con-
duzirá para a sede bala correspondência pos-
tada na agência de Sorocabana, serviao êsse que
sara feito em companhia de um funcionário
postal, para isso praviamcnte designado. a:sses
serviços darão urna média denovecentas e vinta
malas para a Estação de Sorocabana e noventa
malas para a Estação da Luz.

Especificaçõe..s das serviços a serem
executados na linha "Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo à Estação
Ferroviária do Norte (Central do Brasil) e
agências do Braás, Belenzinho e Santo Amaro"
cd que trata o item I dêste edital. Os serviços
referentes: a esta linha, e que trata o contra-
tante obriga-se a executar, são os seguintes:
a) transporte de malas postais e quaisquer es-
pécies de correspondência, sem limite de pês°
e volume, entre a sede da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo e a
Estação do Norte (Central do Brasil) e vice-
versa, de e para todos os trens correios, via-
gens diárias: b) viagens diárias entre a Esta-

. ção do Norte (Central do Brasil) e á Estação
da Sorocaban'a; c) transporte de malas e quais-
quer espécies de correspondência entre a sede
e as agências do Bráz, I3elenzinho e Santo
Amaro. Ésses serviços darão uma média diária
de novecentas e oitenta o cinco malas para
à Estação do Norte e vinte para as agências
do Braz, Belenzinho e Santo Amaro. No que
diz a respeito ao Entrepósto de Malas a ser
criado nesta capital, o contratante, automáti-
camente, ficarCt obrigado a conduzir &idas as
Inalas que para ali se destinem ou dali prece-

IV. Para inscrever-se na concorrência, deve
a firma ou emprêsa pretendente requerer _ao
dana tão longe seja êle instalado.
Sr., diretor regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, até a véspera da concorrência,
exibindo os seguintes documentos: a) recibo
de quitação de todos os impostos federais, es-
taduais e municipais, inclusve o mposto só-
bre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 20.291,
de 12 de agósto de 1931;

e) recibo. provando ter efetuado o depósito
de Cr$ 500.00 (quinhentos cruzeiros'( em di-
nheiro, ou em apólices da Divida Pública para
garantir a apresentação da proposta na con.-

corrêneia. Essa caução só será retirada pela
firma contratante, pelos demais concorrentes
após a lavratu do contrato;

d) Prova de prioridade, livre de °nus, das
viaturas necessárias à boa e regular execução
doa servços de transporte das malas postais.

V. No dia 1 de fevereiro próximo fkturo,
os concorrentes julgados idóneos e por isso
inscritos, apresentarão no gabinete do Sr. di-
retor regional dos Correios e Telégrafos de
São Paulo, suas propostas

'
 que serão recebi-

das até às 13 horas pela Comissão designada
pela Portaria n. 4.184, de 21 do corrente, para
julgar a concorrência.

1. As propostas serão apresentadas em 4
vias sem, emendas, razuras, entrelinhas ou
sem emendas, razuras, entrelinhas ou ressal-
vas, devendo proponente declarar sa submete
inteiramente a Vidas as condições ciaste edital,
devendo conter os prOços globais par extenso
(±, em algarismos, devendo a L a via ser selada
de acórdo com a lei.

2 — As propostas serão entregues em en-
válueros fechados e lacrados, rubricadas, lê-
lha a tênia, pelos concorrentes.

3 — Abertos os envólueros, cada concorrente
presente rubricará as propostas dos demais,
lavrando-se a seguir urna ata, em que serão
mencionados os nomes dos concorrentes com
os respectivos prêcos e outras concorrências
que interessarem ao julgamento da licitação.

VI No ato de assinarem os contratos, os con-
correntes adjudicados apresentarão os recibos
da Caixa Económica Federal, provando terem
feito, para os serwiços de cada linha postal, os
depósitos correspondentes a um duodécimo da
remuneração anual para cada unia das seguin-
tes linhas: "Diretoria Regional de São Paulo
à Estação :Ferroviária do Norte (Central do
Brasil), agências do Brás, Belenzinho e Santo
Amaro" e "Diretoria Regional de São Paulo
à Estação Earroviária da Sorocabana e Luz
(São Paulo Railway), depósito éssea também
que poderão ser realizados em moeda corren-
te ou em apólices da Divida Pública ao por-
tador.

1 — Os depósitos de que trata o presente
atrigo respondem como garantia da execução
dos serviços de transporte, e só poderão ser
retirados pelos contratantes depois de have-
rem sido compridos integralmente os respec-
tivos contratos.

2 — Se dentro de oito dias úteis, contados
da data dâ publicação do julgamento da con-
corrência, não comparecerem à Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de São Paulo
os proponentes escolhidos para assinarem os
contratos, perderão a favor da Fazenda Na-
cional a caução de que trata a letra e do art. 4.0
A juízo do Sr. diretor regional dos Correios
e Telégrafos de São Paulo, 'serão convidados a
assinar os contratos, sucessivamente, os de-
mais concorrentes, na ordem em que tiverem
sido classificados.

Vil. Os contratos a serem feitos sú produzi-
rão efeitos a partir da data do. registo pelo
Tribunal de Contas, ficando o seu prazo cle va-
lidade atrito ao ano de 1914, podendo ser re-
novados nos anos seguintes de 1945 e 1946,
se o orçamento da União consignar crédito para
o custeio da despesa e se convier às partes
contratantes.

VIII, Os proponentes deverão' declarar que
se submetem a todos os disnositivos do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública
bem assim. aos decreto-lei n. 426, de 12 de
maio de . 1938, não lhes cabendo qualquer in-
denização se a presente concorrência for anu-
lada.

IX. Todos os demais esclarecimentos e in-
formações referentes aos serviços de que é ob-
jeto esta concorrência serão prestados na che-
fia do Tráfego Postal da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, 29 de dezembro de 1913.

O presidente da Comissão, Eurico Fonseca,
oficial administrativo da classe "K".

São Paulo, 29 de dezembro de 1943. —
Narciso Gomes, Post. Au, "E", — Olga Man-
darano, Escrit. "F".
sãoN:isto: Eurico. Teixeira, presidente da Comis-

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA A CONS.
TRIXÃO DO MITO DE CORUMBÁ.

O presidente da Comissão julgadora das
propostas apresentadas para construção do
púrto de Corumbá, no rio Paraguai, no Estado
de Mato Grosso, faz público que tendo ema
vista o estudo procedido nas referidas pro-
postas, foi classificaria em primeiro lugar a
da firma B. Dutra & Cia. Ltda., para exe-
cução do seu primeiro projeto variante, peio
orçamento global de Cr$ 6.736.260,80 no pra-
zo de 18 mêses; em segundo lugar, a da Com-
panhia de Mineração e Metalurgia Brasil "Co,
brasil", para execução de seu projeto varian-
te, pelo orçamento global de Cr$ 7.111.587,00,
no prazo de 24 lilases; em terceiro lugar, a da
firma B. Dutra & Cia. Ltda., para execução
de seu segundo projeto variante, pelo orça-
mento global de Cr$ 8.326.580,00, no prazo de
20 meses; e em quarto lugar, a do Escritório
Técnico de Engenharia Alberto Hirtas, para
execução do projeto oficial, pelo orçamento
global de Cr$ 11.172.306,50, no prazo de 'rés
anos.

Rio de Janeiro, 29 do dezembro de 1913. —
J. _D. Belfort Vieira, presidente da Comissão.

TRIBUNAL DE CONTAS

Delegação em São Paulo

Proc. n. 357-41 — Pelo presente edital ficá
intimado Armando Marchetti, agente do cor-
reio do Campo Limpo, no Estado de São Pau-
lo, para no prazo de 30 dias, contados da data
da primeira publicação dêste, alegar o que fôr
a bem de seus direitos ou recolher aos cofres
Públicos a importância do Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros) proveniente de responsa -
Lindado imposta pela portaria ri. 1.000, do
12 de agôsto de 1942, do Sr. diretor regional
dos Correios o Telégrafos em São Paulo, al-
cance apurado no processo de tomada de con-
tas n. 357-41, relativo ao período de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1940 e a cujo pa-
gamento fóra condenado por sentçnça da 25
de novembro de 1943.

Delegação do Tribunal rl.è Contas em SãO
Paulo, em O de dezembro de 1913. — Firmino
Joaquim Pires Leal, delegado do Tribunal do
Contas.

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público, pelo presente Edital que, no pró-
cesso n. 411251, reefrente à apreensão de 72
(setenta e duas) sacas de café dos lotes 1.373
e 1.424, do Armazém de Manhuassil, certifica-
dos ns.: 6.310. de 16-3-42 e 14.733, de 	
30-3-42, para 100 e 30 sacas respectivamente,
remetidas por Marcelino Martins Filho & Cia.,
o Sr. diretor clêste Departamento proferiu o
seguinte:

Despacho — Processo de Apreensão n.'
411251.

Agência do Rio de Janeiro.
Autuados — Marcelino Martins Filha & Cia.
Visto e examinado o processo 11. 411251,

vindo da Agência do Rio de Janeiro, e
Considerando que foram apreendidas 72 (se-.

tenta e duas) sacas de café Quota DNG subs-
titutiva, visto estar dito café em infringência
à Resolução um. 453, de 7-7-1911, art. 1.°, pará-
grafo 2.°;

DEPARTAMENTO NACIONAL iS!,
DO CAFE'
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Considerando que, em conseqüência, foram
também apreendidas 72 (setenta e duas) sacas
da correspondente Quota DNC — (Substituí-
da);

Considerando que a reelassificação requerida
pelos infratores — Marcelino Martins Filho &
art., confirmou, em parte a classificação pri-
mitiva, recusando apenas 8 sacas;

Considerando que, regularmente intimados.
os autuados não apresentaram defesa dentro
do prazo que lhes foi concedido;

Considerando que pelos infratores foi efetua-
da a necessária reposição;

Considerando que o processo correu seus irá_
inibes não se lhe notando falhas que o inva-
lidem,

Julgo subsistente o auto de fls. 2-3, tão
sinnente para homologar a apreensão de 8
(oito) sacas de café da Quota DM;
substitutiva recusadas na	 reclassificação, e
declaro sem efeito, a apreensão das sacas re-
manoscente, tudo nos tèrmos do art. 13, pa-
rágrafo 1.0 da Resolução n. 459. de 31-7-1911.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 26 e seguintes da
citada Resolução n. "58. depois de feitas, no
Contencioso e na. Secção de Fiscalização, as de-
vidas anotações.

Itio de Janeiro, 11 de setembro de 1913. —
Noraldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor, poderão os interessados, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, contado da publicação (haste
Edital no Diário Oficial da União, recorrer do
despacho do Sr. diretor, para o Sr. ministro
da Fazenda, por meio de requerimento com
firma reconhecida por tabelião e encaminha-
do por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1913. —
II. Furtado, contador. — 11. Barbosa, geren_
te.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público, pelo presente Edital que, no pro-
cesso de apreensão n. 41.317-11, referente à
apreensão de 3 (três) sacas de café do lote n.
554-6. do Armazém Pedro Alves, despacho n.
37 de 31-10-41, de Rio Casca, no total de 175
sacas, remetidas por Geralrlino Il. Barbosa, o
diretor deste Departamento, proreriu o se-
guitne despacho:

Processo de Apreensão n. 41.317-11.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado — Geraldino R. Barbosa.

Visto e examinado o processo n. 41.317-11.
da Agência do Rio cio janeiro, referente à
apreensão de 3 (três) sacas de café da safra
1911-1912, — Quota Retida, classificado como
avariado por égua, mofado clgrãos embolora-
dos, de onde se verifica infração ao disposto no
artigo 1.°, parágrafo I.° do decreto-lei n. 51,
de 8-12-1937, e

Atendendo a que o processo correu os trà-
mites da Resolução n. 398, de 8-7-1938 (al-
terada pela Resolução n. 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que o infrator, regularmente
intimado, não apresentou defesa, tendo porém
a firma interveniente Armazéns Gerais Guana-
bara S. A., apresentado a defesa .de fls. 33,
cujos dizeres nfio conseguem ilidir o Prova-
do;

Atendendo a que a reclassificação efetuada
a requerimento de Armazéns Gerais Guanaba-
ra S. A. confirmou, em parte, a classifica-
ção anterior, recusando apenas 1 (uma) saca;

Julgo subsistente, em parte, o auto de fls.
2, para homologar a apreensão do t. (uma)
saca de café.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no artigo 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de fei-
tas no Contencioso e na Secção de Fiscalização,
as devidas anotações.

Rio de Janeiro. 11 de setembro de 1943. —
Noraldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor, poderão os interessados ,dentro do va-
zo de 10 (dez) dias, contado da publicação dês-
te Edital no Diário Oficial da União, recorrer

do despedi° do Sr. diretor, para o Sr. minis-
tro da Fazenda, por meio de requerimento com
firma reconhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1913.
Fartmio, contador. — ii. Barbosa, geren-

te.

Pare conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n .42174-1', referente à apreensão de 5.
(cinco) sacas de café do lote 1.311-25 do Ar-
mazém — Desp° 10 de 11-2-13, de
Caratinga, no total de 250 sacas, remetidas
por Cia. de Armazéns Gerais da Produção
de Minas, o Sr. diretor dêste Departamento
proferiu o seguinte despacho:

Procesos de Apreensão n. 42171-T.
Agência do Rio de Janeiro.

Autuada — Cia. de Armazéns Gerais da Pro-
dução de Minas.

Visto o processo n. 42171-T, vindo de Agên-
cia do Rio de Janeiro, referente à apeeensão
de 5 sacas de café despachadas sob cláusula —
Consumo Interno — Safra 1912-1913, por se
conterem quatro salas produto abaixo do tipo
8 e a outra restante por .se encontrar o seu
contendo avariado por água, mofado e com
grãos embolorados;

Atendendo a que dito processo correu os trâ-
mites previstos' na Resolução n. 398, de • „.
8-7-1938 (alterada pela Resolução n. 425, de
8-12-1939);

Atendendo a que a infratora não ofereceu
defesa nem requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo qeu lhe foi concedido;

Atendendo a que se farta de café para con-
sumo interno, estando, assim. patente a infra-
ção ao art. 2.° do decreto 19.318, de 27-8-1930,
sendo aplicáveis ao caso as penalidades do
art. 3.° do mesmo decreto 19.318.

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para lio-
moolgar a apreensão e imponho à infratora a
multa de Cr$ dez cruzeiros por saca de café
classificai° como abaixo do tipo 8.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de fet-
ais, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devida sanotações.

Rio de Janeiro. 17 de setembro de 1913. —
,Voraldino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados, a dentro
do prazo de 10 dias, contado da publicação des-
te edital no Órgão oficial da União, recolher
a importância da multa aos cofres da compe-
tente Repartição Federal, ou efetuar aí o seu
slepósito. se preferirem recorrei' do despacho
lio Sr. diretor, para o Sr. ministro da Fazen-
da.

O recibo do recolhimento da multa ou do
depósito deverá ser apresentado a cata Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de 10 dias, rifire
de ser anexado aos autos, sob pena de cee
branca executiva da multa (arts. 18, 19 e 2n
da Resolueão 398, de 8-7-38, alterados pela R'?-
solução 425, de 8-12-39).

O recurso do Sr. ministro da Fazenda. deve-
rá ser feito por meio de requerimento com
firma reconhecida, por tabelião e encaminha-
do por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1913. —
II. Furtado, contador, — Il. Barbosa, geren-
te.

BANCO DO BRASIL, S. A.
TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES

De ordem do Sr. presidente, faço público
que as transferências de ações dêste Banco fi-
carão suspensas a partir de 2 de janeiro pró-
ximo futuro, inclusive, até a data em que for
iniciado o pagamento do dividendo relativo ao
2.° (segundo) semestre do ano em curso.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1913.
Pedro de Mendonça Lima, superintendente.

I). 1. P. Of. D. D. 253.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI

DORES DO ESTADO

Serviço .de Administração

PROVA DE HADILITACÁ0 DE MENSAGEIRO EXTRAOR-
DINÁRIO - 20

O diretor dos Serviços Gerais de Adiminie-
tração torna público aos interessados mie a
parte primeira da prova de habilitação de
mensageiro extraordinário, 20, será realiza-
da no dia 4 próximo futuro às 20 horas, no
Colégio D. Pedro II — Ex'j'érnato — sito na
avenida Marechal Floriano.

Não será permitido o ingresso no recinto da
prova 'de candidato que não apresentar o car-
tão de identificação, fornecido no local das
inscrições.

Deverão, outrossim, os candidatos compare-
cer 30 minutos antes do horário acima esta-
belecido e munido de lapis tinta ou eaneta tin-
teiro. — Helio Beltrão, diretor dos S. G.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

(*) Ruminai:e:O

Na publicação de autos de infração. às pá-
ginas 18.805-06, do Diário Oficial de 22 do
Corrente, leiam-se assim as decisões da Presi-
dência, e acórdãos seguintes, c não como fo-
ram publicadas:

Decisão da Presidência, em 4-12-13. Au-
tuado: Paiva, Morais & Cia.. de São Paulo,
Silo Paulo. Multa. Multa: Cr$ 500,00, grau
máximo do inc. 11 do art. 172, nos lermos da
alínea c do art. 177, combinada com a alínea
a do art. 178 do Regulamento do 1A1'1.

Acórdão 50.925, em 6-12-43. Autuado:
Donato Goosates, de Jaboticabal, São Paul)
Multa; Cr( 200,00. Débito: Cr$ 55,60, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, cai 6-12-13. Autua-
do: Armando Ramos Andrade, de São Paulo,
São Paulo. Multa: Cr$ 500.00, grau máximo do
inc. II do art. 172, nos termos da alínea c do
art. 177, combinada com a alínea a do artigo
178 do Regulamento do TAPE.

Decisão da Presidência, em 4-12-13. AU-
tilado: José Gemera. de São Paulo, São Paulo.
Multa: Cr$ 500.00, grau máximo do inc. II do
art. 172, nos têrmos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência. em 1-12-13. Autua-
do: V. P. Labate & Irmão, de São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ .300,00, grau médio do in-
ciso II, do art. 172, no: tèrinos da alínea b do
art. 177, combinado com a alínea c do artigo
178 do Regulamento do IAM.

Acórdão 50.613, em 24-11-43. Autuado:
Domingas II. Carvalho, de São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 	
391,60, acrescido dos juros de mora de 1 %
ao mês.

Decisão da Presidência, em 24-11-13. Au-
tuado: D. Chiraldelli. Figaro & Cia. Ltda., do
Baurú, São Paulo. Multa: Cr$ 150,00, grau
médio do inc. I do art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1-12-13. Au-
tuado: Manoel Rodrigues dos Santos, de Andra-
dina, São Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do inc. I do art. 172 do Reg. do JAPI.

Acórdão 50.798, em 3-12-43. Autuado: Ma-
noel Silveira Borges, de Uberaba, Minas Ge-
rais, Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 230.20,
acrescido dos juros de . mora de 1 % ao mês.

(*) N. do S. Pb. Retificado por êrro de re-
visão.
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1 SOCIEDADES
COMPANHIA BRASILEIRA DIAMANT1FERA

assaarnaaas GERAL EXTRAORDIN ÁRIA DA COMPANHIA BRASILEIRA DIÀ.MAN-
T FERA S. A., REALIZADA EM 3 DE DEZEMBRO DE 1943

Aos 3 1,ra.$) dias do IllêS de dezembro do ano de 1913 (mil e nove-
centos e quarenta e três), na sede social a rua Primeiro de Março
n. 98, reilniram-se os acionistas da Companhia Brasileira Diaman-
Wel% S. A., em Assembléia Geral Extraordinária. O diretor-pre-
sidente da Companhia Dr. Jorge de Toledo Dodsworth, abre a sessão
e declara que havendo número legal pede aos senhores acionistas que
designem quem deverá presidir os trabalhos da Assembléia. É in-
dicado o Sr. Dr. Alvaro Werneck que assumindo a presidência coa-
s ida para secretariar os trabalhos os senhores Dr. Arnaldo Werneck
Campello e Adindo Loureiro Ferreira Chaves e declara que a Assem-
bléia está rei:micra para satisfazer a exigência do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, no processo de arquivamento da ata
da Assembléia Geral Ordinária, realizada em 11 de maio de 1913, em
que aquele Departamento exigiu que fiasse fixado o quentura perce-
bido pelos membros do "Conselho Fiscal eleitos para o exercício de
1913, O presidente manda o Sr. secretário proceder a leitura do
edital çie convocação publicado no Diário Oficial doa dias 21, 25 e 26
de novembro de 1943 e "Jornal do Comércio" dos dias 24, 25 e 26 do
mesmo mês e ano, redigido nos seguintes tal-mos: "Companhia Bra-
sileira Diamantífera S. A. — Assembléia Geral Extraordinária —
São convidados os Srs. acionistas a se retinirem em primeira convo-
caçao, às 15 horas do dia 3 do próximo mês de dezembro do corrente
atas na sede social à rua Primeiro de Março n. 93, para deliberarem
sabre as exigências do Departamento Nacional da indústria e ,Co-
mércio, com realçar) ao arquivamento da ata da Assembléia Geral Or-
dinária de 14 de maio do ano em curso. De acórdo com a legislação
em vigor as ações ao portador deverão ser depositadas na sede social,
3 (lias antes da Assembleia se retinir. Rio de Janeiro, 23 de no-
vembro de 1913. — Dr. Jorge de Taledo Dodsworth, diretor-pre-
sidente". O Sr. Dr. Estanislau Luiz Bousquet pede a palavra e pro-
põe que os honorários do Conselho Fiscal sejam fixados em Cr$ 600.00
(seiscentos cruzeiros) anuais para cada uni dos membros em exer-
cício, ou seja, Cr$ 150.00 (cento e cinqüenta cruzeiros) por cada
sessão trimestral, mínimas, exigidas pelo decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1910. O Sr. presidente põe a proposta em discussão
e votação verificando-se a sua aprovação por unanimidade de votos,
abstendo-se de votar os impedidos por lei. O Sr. presidente per-
gunta se alguém quer fazer uso da palavra, e não o havendo mani-
festação liaste sentido, agradece a presença dos senhores acionistas
e declara encerrada a sessão, pedindo que permaneçam no recinto o
tempo necessário para a lavratura da presente ata, feito o que, é a
mesma lida,. aprovada sem discussão e assinada por mim 1.° secre-
tário e por todos os presentes". — Dr. Armiltio Werneck Campello.
— Arlindo Loureiro Ferreira Chaves. — Álvaro Werneek.'— Jorge
de Toledo Dodsworth. — Sócrates Mariani Bittencourt. — Estanislau
Luiz Rausqnet.— Antônio V. dos Santos. — Haroldo de Frontin iVer-
apela — Paulo de Frontin Werneck. — Ismael Américo Moniz Freire.
— Roberto Duque Estrada. — Alfredo T. Santas e Heitor Borgerth
TeLrell'a.

acionistas que representem metade, no mínimo, do capital, com di-
reito a volta".

"Art. 16 — A Sociedade será administrada por uma diretoria
composta de um diretor-presidente e uni diretor-secretário, acio-
nistas ou não, residentes no país, eleitos pelo período de um (1)
ano, até a data da nova assembléia geral ordinarai, podendo ser ree-
leitos, empossados na mesma assembléia que os eieger, se presen-
tes, e, se ausentes, por tèrmo lavrado no "Livro de Atas de Reit-
niões da Diretoria . ", e recebendo a remuneração mensal que a as-
sembléia geral fixar.

§ 1.0 — A gestão de cada diretor será garantida com a caução
de 5 (cinco) açdes da sociedade, próprias ou alheias.

§ 2.° — À diretoria compete:
a) convocar as assembléias gerais;
b) executar as deliberações dos assembléias gerais, organizar

e apresentar anualmente à assembléia geral ordinária o relatório,
balanço, conta de lucros e perdas e demais documentos para presta -
ção de contas, emitido o parecer do Conselho Fiscal.

§ 3.° Privativamente compete ao diretor-presidente:
a) representar a Sociedade em juizo ou fora dele, e em seu

nome constituir procuradores;
b) assumir ohrgações de todo o gènero em nome da Socieda-

de, excluidas as que importem em alienação ou gravame de bens
imóveis que a Sociedade venha a ler. casos êsses em os quais se

impõe a prévia autorização da , assembléia geral, para Use fim
convocada;

c) emitir cheques, quaisquer títulos de crédito, operar todas
as transações e contrair empréstimos, com a úna‘.a restrição cons-
tante do inciso b) deste parágrafo;

d) nomear e dispensar os auxiliares e empregados da Socie-
dade;

e) emitir debêntures até a concorrência do fundo social, me-
diante lirt'xia autorização da assembleia geral

f) juadamente com o diretor-secretário, assinar as ações e
cautelas de ações;

§ 4 ,0 — Compete ao diretor-secretário:
a) assinar com o diretor-presidente, as ações e cautelas de.

avies;
b) o serviço legal da Sociedade.
Depois de discutiria a redação proposta pelo senhor presiden-

te da assembléia, foi ela unanimemente aprovada pelos senhores
acionistas.

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembléia,
e lavrada esta ata que. raspois do lida, foi por trilos assinada.
Francisco José Brautioan. — Gestão Mariz de Figueiredo. — Ruth
Wgsard. — Marie Wasard. Hug° Nariz de Figueiredo. —
Abetarda da Cunha. — Custodio Alves Guinmrães.

Esta é lima cópia fiel do livro de Atas de Assembléias Gerais
de Acionistaa. — Socieda t e Anónima Malharia Casulo. — Cas-
tão Figueiredo, presidente da assembléia.

(N. 14.252 — 30-12-43 — Cr$ 183,60)

CASA DA CRIANÇA

(N. 14.251 — 30-12- 3.3 — Cr$ 142,80).

SOCIEDADE ANÓNIMA MALHARIA CASULO

ATA DA ASSEMBLÉIA I3ERAL EXTRAORDIN ÁRIA REALIZADA A PRIMEIRO DE
DEZEMBRO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E TRÈS

À primeiro de dezembro do ano de mil novecentos e quarenta
O três, às quinze horas, na sede social à rua Marechal Bittencourt,
número três, reaniram-se em assembléia geral extraoralinária os
acionistas lia Sociedade Anónima Malharia -Casulo", conforme assi-
naturas apostas no livro de "Presença de Acionistas".

Aclamado presidente da assembléia o senhor diretor Gustão
Maria de Figueiredo, escolheu para secretário da mesa O senhor
Custódio Alves Guimarães. Dando início aos trabalhos, o senhor
presidente da assembléia declarou que a mesma fóra convocada,
por saldais publicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comercie
dos dias vinte e três, -vinte e quatro e vinte e cinco de noa:ombro
ultimo, para deliberar sõbre a reforma dos estatutos sociais. Es-
clareceu o senhor presidente da assembléia, que o Departamento
Nacional. de Indústria e Comércio fizera exigências que tornavam
necessária a alteração dealguns artigos dos estatutos sociais, para
posterior arquivamento. Em seguida, determinou ao senhor secre-
tário que levasse ao conhecimento dos senhores acionistas o teor
dessas exigências, o que foi feito. Assim, habilitados todos para a
discussão das alterações a serem introduaidas, propôs o senhor
presidente da assembléia, que ficassem redigidos da seguinte for-
ma, os artigos quinze e dezesseis, dos Estatutos sociais aprovados
na sasembléia geral extraordinária realizada a vinte e dois de se-
tembro do corrente ano:

"Artigo 15 — As deliberações das assembléias gerais serão sem-
pre tomadas pela maioria absoluta do capital social representado
Pelos acionistas presentes, mas as deliberações sóbre 'os assuntos
referidos pelo artigo 105 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1010 (lei de sociedades anónimas), deverão ser tomadas por

ATA DA 21.4 IteNIÃO ORDINÁRIA DA CASA DA CRIANÇA, atatazana
irai 9 DE AGOSTO DE 1913

Aos nove dias do mês de agósto de mil novecentos e quarenta
e três, realizou-se a vigésima primeira reanião ordinária da Casa
ria Cr:ança, em sua sede, à rua Voluntários da Pátria n. 107. A
Presi stente, ara. Brasília Ribeiro de Souza e Silva, abrindo a sessão,
comunicou que, em vista de ter sido arirovada unanimemente na As- .4e
semble_a Geral Extraordinária realizada a 9 de julho daste ano, a
emenda aos estatutos, proposta pela Dr. Edmundo de Miranda Jor-
dão, rsdigida nos seguintes termos: "Acrescente-se ao artigo 1.0,
parágrafo único. A Casa da Criança poderá fundar, ou censiderar
incorporado ao s-u património, uni nu mais estabelecimentos de as-
sistanc.a social à crianças pobres, com ou sem ensino profissional,
seja internato, semi-internato ou externato, existente em qualquer
parte do território do Distrito Federal, cabsndo à Diretoria da Casa
da Criança organizar e regulamentar os serviços dasse ou dêS-5PS es-
tabelecimentos, que ficarão a ela subordinadas, 'na conformidade aos
presentes estatutos no que lhes for aplicavel. Acrescente-se ao ar-
tigo 4, § 1.° o seguinte dispositivo, após o da letra e: F) nomear
os administradores. inclusive um Tesoureira miscalino ou femini-
no, para os estabelecimentos fundados ou incorporados pela Casa
da Criança, ermo para o já existente em Jacarepaguá, sob a deno-
minação de Instituto São Luiz e regulamentar os seus serviços.
Acrescente-te o seguinte dispositivo após o § 4. 0, c do artigo 1.0:
§ 5.0 c: Compete ao Tesoureiro ou à Tesoureira do Instituto São Leiz
e. dos gemais Estabelecimentos que forem criadis, as mesmas obri-
gações,.conferidas pelo § 4.0, c à 1.a Tesoureira". — nomeava para
exercer o cargo de Tesoureiro da Instituto Sla Luiz, Dspirtrnsato
Profiss:onal Masculino da Casa da Criança, o Dr. Emílio Hidal. E
nada trais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, para lavrar-se
esta a t a, que vai por mim assinada juntamente com a Paesidente e
Secretaria Geral. (as.) Brasília Ribeiro de Souza e Silva,' Stela
mon de Wanderley Pinho, Solange Bordalo Fernandes Couto.

(N. 11.218. — 30-12-43. — Cr$ 61,20).
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UNIVERSAL FILMES, S..A.
.	 •

ATA. TI A AtS8EXtut..ÉI.4i,	 RAE ottnIN.:nt.N. tui:,•Nr.17...-)1JA Em 15 nr: ni:zEminio
DE 1913

Aos quinze dias do mês de dezembro de mil novecentos ( qua-
renta e Ires, às quatorze horas, na sede social da Universal Filmes S. A,
à rua Senador Dantas número trinta e nove, presentes acionistas em
numero legal, declarou abertos os 'trabalhos o diretor-gerente senhor
Aloxander Szekler, que solicitou aos presentes a designação de uni
presidente, para a Mesa, tendo sido designado o próprio senhor Ale-
xandre Szekler, que convidou para secretário o doutor Didinm Amaral
Agapito da Veiga. Constituída assim a mesa, o presidente declarou
que o senhor secretário ia proceder à leitura de todos os documentos
que se achavam à disposição dos senhores acionistas, o que foi feito
na seguinte ordem: a) aviso a que se refere o artigo noventa e nove,
do derreto-ei número dois mil seiscentos o vinte e sete, do Mil no-
veceutos e quarenta, publicado no Didrio Oficial o no Jornal, do Co-
mércio dos dias (loze., treze e dezesseis do novembro último; b) con-
vocação da assembléia, publicada no Diário ()Miai e no Jornal do
Comércio dos dias três, sete e nove de dezembro corrente, redigida nos
segnintes lermos: "Universal Filmes, S. A. - Assembléia geral or-
dinária - Convocação - Ficam convidados os senhores acionistas
da sociedade a comparecer à assembléia geral ordinária a se realizar
na sede social, à rua Senador Dantas número trinta , c nove, no dia
quinze do corrente mês, às quatorze horas, afim de tomarem conhe-
cimento e t.eliberarettl Obre O relatório da diretoria, balanço, conta
de Mero::e perdaS e pitrecer do Conselho Fiscal, bem como elegerem
a diretoria e o Conselho Fiscal para o corrente exercício. Riu do Ja-
feiro, primeiro de dezembro do mil novecentos ( quarenta e frs. -
AI. Szekler, diretor-gerente.": e) relatório da diretiiria, balanço geral,
conta de lucros c perdas e parecer do Conselho Fiscal. publicados no
Difirio Oficial o no Jornal do Comércio de nove ilêste mês. Pediu,
então , o P resn: e nl e aos acionistas. que se, manifestassem a respeito
dos dortimenhis que acabavam de ser lidos, tendo a assembléia os
aprovado, com abstenção do voto dos diretores presentes e, eto face
dessa resolução, declarou o presidente que compelia à assembléia tiro-
Ceder à c.eic;: (i dos diretores. membros o suplentes do Conselho Fiscal
paca o corrente exercício. Feita a eleição, veriricou-se o seguinte re-

-Ilku l tado: direlor-gerente, Alexandec Szekler, TIOrtianterienuu,
,Goinerciante; diretor, Ai aurice Ralph Silverslein, norte-americano, ca..-

sedo, do coiné„reio, residentes ambos 11e8 Ia Capital. Aleinbros do Con-
selho Fiscal: Alexander Anderson, George S. Benediet e Edward Orrea
Pret. Suplentes: _Frank E. _Killer, Courtney Shaw e Edv,ard Fully. De-
clarou então o presidente que, tendo os diretores sido reeleitos. es-
tavatn os mesmos empossados nos respectivos cargos e solicitou à as-
sembléia que deliberasse sôbre a -remuneração da diretoria e dos
membros efetivos do Conse l ho Fiscal, tendo a assembléia decidido. com
as abstenção de voto dos diretores presentes, que a remuneração da
diretoria seria de Cr$ 200,00 para cada diretor, por rerinião da di-
retoria e a dos membros do Conselho Fiscal à razão de Cr$ _800,00,
por ano, para ceda mo. Em faro dessa resolução, o presidente
deu por encerrnda a sessão, pedindo aos acionistas que aguardassem
a lavralura da presente ata, feito o que foi a mesma lida, aprovada e
Vai assinada por todos os presentes. pio de Janeiro, 15 de 'dezembro
ile 1943. - Seguiam-se as assinaturas: Didimo Amaral Agapito da
Veiga. - Alexander Szekler. - Alberto Torres Filho, por si e coroo
procurador da Universal Pictures Company, Inc. - Alaurice lia' i'
Silverstein. - Richard P. Morosen.

Atesto que esta é cópia fiel exlrahla
filo de Janeiro, 20 de dezembro de 191t. - Milhar, :tinam! A >ja-

pilo da Veiga, secretário,
(N. 1l.2113-20-12-12-Cr 255,00.)

CASA	 CÁRIA BARROSO S. A.

DIRETORIA 1),\S ItENDAs INTERNAS

Em vutinprin'unló t;i) despacho exarado pelo Sr. diretor. das
lteintas internas cai 21-!-12-l3, a fls. 1 do pro2ess0 ii. 125..159-Et,
de acordo com o pedido da Casa Bancária Barroso S. A.. certifico
ser o seguinte o teor dos documentos contidos no processo número
95.106-1;1 fi a 12) - Ala da Assembléia G eral de Constitui-
ção da Casa Ititucária Barroso S. A. - Aos dezenove dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e quarenta e três, às dezoito botas,
reuniram-se em Assembleia Geral de Cao, digo, Constituição em sua
sede provisória, à avenida Rio Branco n. 128-A, 6.0 andar, sala 608,
nesta capital. os subscritores abaixo assinados da "Casa Bancária
r•arroso S. A.". Por indicação logo aceita do Dr. Guilherme Ro-
mano, foi proclamado para presidir os trabalhos da Assembléia o
acionista fundador Articulo :barroso. Assumindo a presidência, é logo
declarada aberta a sessão e depois de agradecer sua indicação para
presidir os trabalhos inaugurais da Sociedade, o presidente convida
para 1.0 e 2.° secretários, respectivamente, os subscritores Dr. Gui-
lherme Romano e João França da Silva. Lida pelo 1.° secretário a
lista de presença e Verri: digo, verificado terem comparecido subs-
critores representando o total de seiscentas ações, foi declarado pelo
presidente o início dos trabalhos. dado que a presença dos subscri-
tores autorizava a Assembléia a deliberar sóbre a constituição da So-
ciedade, fim para que foi convocada por publicações feitas nos diá-
rios, digo, no Diário Oficial dos dias nove, dez e doze do corrente e
no "Jornal do Comércio" dos dias nove, dez e onze do mês de julho.

Disse o presidente que os incorporadores passariam a apresentar os
documentos exigidos por lei para a organização da Sociedade. O in-
corporador Dr. Guilherme Romano fez a apresentação da lista dos
subscritores, dos fo, digo, documentos probatórios da nacionalidade
brasileira dos mesmos, do capital inteiramente subscrito de trezen-
tos mil cruzeiros, do projeto dos estatutos: assinado por Iodos os
subsci, digo, subscritores e rubricados pelos incorporadores em tõdas
as suas .pág-inas O do recibo do depósito na Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, da quantia do cento e cinqüenta mil cruzi. digo, cruzei-
ros correspondente a cinqüenta, por cento do capital, Ern seguida o
presidente ordeua a leitura OSteS dOCUMentes, o que é feito pele
1.0 secretário: - Estatutos: Cp, digo, Capítulo 1 - Denominação,
sedo, duração e fins da Sociedade. Art. 1.0 Fica constituída tima
sociedade anóni lia sob a denominação da Casa Bancária "Barroso",
S. A.., a qual se regerá pelas leis que lhe forem aplicáveis e pelos pre-
sentes Estatutos aprovados -pela Ase, digo. Assembléia Geral de
Constituirão, com sede e, fAro jurídico na cidade do Mo de Janeiro,
Distrito Federal. podendo ter agências e filiais no interior do País,
obedecidas as prescrições legais. Art. 2. 0 () prazo de duração da So-
ciedade será 4,IJ vinte anos, contados da data de sua primeira assem-
bléia gemi C.o constituição, podendo ser prorrogado. Art. 3.° o
objeot, digo, objeto da Sociedade é a realização de tõrias as opera-
ções bancárirs vs.:ai:Unias em leis e de que trata a legislação em vi-
bom, digo, ignr, excluindo-se as seguintes: a) operações de crédi-
to real; b) a e mo t iva e venda de apólices, conforme estabelece o de-
creto-lei n. 2.515. de 2.2 de agOsto de 1911; e) operucõf ,,4 de câm-
bio; d) comércio por conta própria ou de outrem tie ouro on prata
era moeda, ero ou' em liarra. Capitulo lE - 1 lo capital. Art.. /1.0
O capital da Sociedade é de trezentos mil cruzeiros, dividido em
seiscentas ações nominativas, de quinhentos cruzeiros, cada unia.
Salvo disposicào de lei em contrário, as ações só poderão pertencer
O serem transfechlas a pessoa natural brasileira, nata. nacionalizada
ou naturalizada.	 1.° O capital será realizado: cinqüenta por cento
no ato da subscrição e einqüenta por eu, digo, cento com intervalo
de sessenta tiias. no mínimo, a contar da data do início das opera-
ções da sociejade. a juízo da Diretoria, e mediante aviso aos acio-
nistas rani trinta dias de antecedi:t ia-ia, sendo facultado rins acio-
nista o direito de anteápar o pagamento de soas entradas de capital.
§ 2.° O capital po lerá ser . elesado por deliberação da Assembléia (lo-
cal, provacwila 1 or prop0s1a da Diretoria, depois de aceita pelo C011-
senhor. Fiscal, ficando reservada aos mionistas preferência sóbre ter-
ceiros ou estranos. digo, estran'hos para subscrição das novas ações e
assegurada a p;iet- erêtwja entre es acionistas proporcionalmente às
ações que possuírem. § 3. 0 As ações são indivisíveis em relação it So-
ciedade, que só rifonhecerá uni possuidor para cada uma. Capitu-
lo III - Da adironistração. Art. rL0 A Sociedade será administra-
da por uma Diretoria composta de três diretores: - Presidente, Su-
perintendente 0. gerente, os quais serão eleitos e empossados riu As-
sembléia Geral pelo prazo de seis anso, digo, anos, podendo ser
eleito s . Parág rafo único. A substituição dos. diretores, por n)011N-o.
de faltas e impedimentos, será feita obedecida a seguinte ordem -
o presidente pelo superintendente; o simerintendente pelo gerente.
• êste por um achnista designado pela Retinia. Art. 6.° No caso
de vaga um ou mais casos, digo, cargos da Diretoria ou de falta ou
impedimento prolorgado por mais de dos, digo, dois meses de uni di-
retor, será convocaria obrigatõriament e uma Assembléia Geral Ex-
traordinária Po prazo de oito dias, para preenchimento do cargo, o
qual será exercido Pelo tempo restante da Diretoria. Art. 7.0 Nos
impedimentos simultâneos do dois diretores, o ont.ro diretor designa-
rã dois acioliistas. para sub.stituirem -os diretores • aw.:entes,. i t ti nots: o
tempo de impedimento ou falta. pelo prazo fixado no art. 6. 0 . Ar-
tigo 8.0 Ao diretor iresidente cabe a representação legal da Socieda-
de, em juízo ou foi], digo, fora dêle. e a supervisão dos serviços de
administração, além dos votos lo diretor e de qualidade. Art. 9.0
Ao diretor superintendente cabe a superintendência dos serviços de
adminis(racão t.la Sociedade e a realização das operações que são ob-
jeto da Sol:leio/4:e. .i\rt . 10. Au diretor gerenbi compete: a) arreca-
dar a receita e. pagar as despesas devidamente autorizadas e ler subi
sua guarda e r e Sponsabilidatie o numerário ent caixa e os valores
da Soc i edade : 't fiscalizar os servires de contabilidade o tesoura-
ria .; c) fornecer ao Conselho Fiscal. quando solicitado, todos os ele-
mentos necessários co desempenho ile sua função. Art. 11. A So-
ciedade Si) será obrigada Por • omProloi'.g so 111111E01 0 Por dois dir e lo-
rP,z . viu 111(11U110, dIU 1 ,Or prOrtiratlOre n r011StialltiO com poderes outor-
gados por lóda a diretoria. Art. 12. Os vencien, digo, vencimentos
da Diretoria serão de mil cruzeiros para cada um dos diretores, tio-
denrlo ser alimentados por deliberaçãm da assemb l éia geral ordinária.
Parágrafo único. Aliou dos vencimentos mensais, a Diretoria terá
tuna gratificação de dez . por cento sõbre os lucros líquidos de cada
balanço semestral. nos térmos do art. 23. distribuído-se o total desta
gratificação fia seguinte conformidade: - quarenta por cento para
superint cadente e (data por cento para cada um dos demais dire-
tores. Art. 13. Cada diretor deverá caucionar à Sociedade, como
garantia da restionsabilidade de sua gestão, quanrenta ações. Capi-
tulo IV - Do Conselho Fiscal. Art. 11. A Sociedade terá 11111 Con-
selho Fiscal constituído de très membros efetivos e três suplentes.
eleitos e empossados anualmente na primeira assembléia geral ordi-
nária de cada ano. Art. 15. Compete ao Conselho Fiscal as atrlitui...
ções que lhe são definidas pela legislarão em vi gor. Art.-16. O man-
dato dos membros do CI, digo, Consrllio Fiscal será de um ano ca-
bendo à assembléia geral ordinária deliberar anualmente sóbre a re-
munerarão dos mesmos. Capítulo 	 - Das Assembléias Gerais
Art. 17. A assembléia geral ordinária reiMir-se-a na primeira quir,-
ZPIla de abril de cada ano, devendo ser pre;.-cdPa de convocauào
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pela bailarem. com antecedência de . pelo menos quinze diais No caso
do segunda o terceira çonvocação aquele. prazo •será redwidoePara
cinco dias, Art. 18.. Extraordinariamente a..assembléja.,geral.
go, reünic-se-á quando convocada pela Diretoria, pelo Conselbor, digo,
Conselho Fiscal ou pelos acionistas nos casos previstos ..am lei..
Art. 19. A assembléia geral ordinária examinará e . aprovará • o
balanço da exercício anterior e a prestação decantas da Diretoria.acins,
digo, acampanhadas do parecer do Conselho Fiscal, que lhe sericeapree
sentados. Art. 20 — As assembléias gerais estre digo, extraordi-
na eias deverão ser convocadas com antecede/ida mínima de oito dias.
Art. 21 — Ás assembléias gerais serão presididas por, um preste
dente escolhida por aclamação entre o& acionistas presentes, o qual
convidará- dois, acionistas para completarem a mesa, lavrando-se atas
cio suas anasõea e que deverill, digo, deverão ser publicadas pela im-
prensa, °entro de trinta dias depois de aprovada na mesma ou em
outra reunião. § 1.0 — A eleição da Diretoria, do Conselho
Fiscal e sapiente será feita por eserutinio -secreto ou por aclamação,
a critério da assembléia gerai. § • 2.° — O . diret, digo, direito
da voto . c, digo, é atribuída a todos os- acionista& nos termos da leis
correspondendo um votei a cada ação: Os possuidores de ações duja
transferencia tenha sido feita g menos • de trinta- dias da realização
dl assembléia geras ordinária não poderão votar. Capitulo VI. — Do
Funda de Reserva, Fundo -Especial, Lucros e Dividendos. Art. 22
— Dos lucros semestrais liquides, antes de qualquer- outra dedução,
destinar-se-á uma quota de cinco por cento para a -constituição do
fundo de reserva até que este haja atingido vinte por cento do . capital
social, digo, atingido o. equivalente-de vinte . por cento de capital -social..
Uma vez alcançada esta percentagem. a quota de lucros destinada ,ati.
Fundo de Reserva deixará de ser obrigatória. Retirada a quota des-
tinado ao Fundo de Reserva Legal, .será -reservada dos lucros uma.
quota de garantia - do pagamento de umedividentdo -mim, digo,• divi-
dendo mínimo de seis por cento aos acionistas,. cabendo k assembléia
geral a faculdade -de fixar, :por proposta 'aia • Diretoria- e- parecer do
Conselho alscal,-.os••dividendos a serem distribuídos, respeitado o-li-
mita máximo de vinte por cento. Mia' 23' Retiradas as _quotas(
previstas no artigo-anterior, os. lucros liquidas. terão' a seguinte diae
tribuição: diseribuição. -dos divide-asilas -aos acionlatad que, fOrern
fixados na forma prevista no 'art.' 22; by . gratificação sasai diretores
uso- te, digo, aos . teriam; do cri. 12; e) gratificacão aoa•funcionásdose
a.,nual será fixada, pela Diretoria, 'obedecendo •a proporcionalidade dos
vencimentos; d) o saldo,-se houver, será .levado a ui* fundo eataeciale
destinado a:Sentir .deficiencias eventuais na receita ,de •easerclasos fu-
turos ou a cobrir Prejuíros' que :por ventura, se verifiquem. Casa .vez
que o referido fundo especial haja atingido cinqüenta por cento. do
capital social, o excedente- desta percentagem Nadará ser distribuída
aua acionistas no todo ou em parte. Parágrafo único --Nenhuma gra-
tificação será abonada se os dividendos não atingirem o mínimo de
seis •por cento ao ano. Rio de Janeiro, oito de julho de anil nove-
centos e 'quarenta e três. (Assinado) Arlindo . .Barroso — Guilherme
Romano — Armando Correis de Saltes-- Arthur da Cunha Caibrara —
Carlos Mario 13arroso -e- V.• Silva Jr. — Mario J. de Carvalho — João
França da Silva — Cieero Garcia de Oliveira — Liata dos subserie
toras de ações da Casa Bancária Barroso S.. A., em incorporação.
Capital trezentos mil. cruzeiros, dividido em seiscentas .ações ardinas
rias e nominativas de quinhentos cruzeiros. Série — Rio de Janeiro,
Brasil., Adindo .Barroser, fundador; Guilherme Romano,. fundador.
Número . de Ordern, Nome pro, digo, por extensa; Nacionalidade; Estado
Civil; Profissão; Residência; Número. de ações subseritaa; Total das
Entradas; Assinatura. 1 — Adindo Barroso — brasileiro — casado
-- comércio — Avenida Rio Branco. 128-6. 0 andar; canto e Setenta e
dois; quarenta .e trag mil cruzeiros -- .. Arlindo. Barroso — 2 — Gui-
lherme Romano — brasileiro	 casado — médico — Rua Paula
Freitas número 62, casa 2; duzentos , e quarenta	 sessenta mil cru-
zeiros — Guilherme Romano — 3 — Carlos Mario Barroso — brasi-
leiro — solteiro 'cornerciário. — Rua Paula Freitas n. 64 — qua-
renta — dez mil cruzeiros -e- Carlos Mario Barroso — Armando Cor-
rêa de Saltes — brasileiro — casado — 'comerciário — Rua . Fran-
cisco Sá, 90 c/1 — 4 (quatro) —	 cruzeiros — Armando Salle.s
5 — Arthur da Cunha Cabrera — brasileiro — casado — comércio —
noa Pereira da Silva, 82 — oitenta 	 vinte mil armeiros	 Art,bur
da Cunha Caibrem — 6 — Vicente Gomes da Silva 	 — brasileiro.
— casado — comércio-- Siqueira, digo, Siqueira Campos. 23.— dez
— dois mil e quinhentos. cruzi, diga, cruzeiros 	 V. Silva Jr. — 7
— Macio José de Carvalho brasileiro — Casado -.-- comércio' —
João Luiz Alves, 260	 trinta — sele mil e quinhentos- cruzeiros --
Mano José de Carvalho — 8 — João-França da Silva' — brasileiro —
casado — contador — De. Pereira Nunes, 82 — quatorze	 três mil
e quinhentos cruzeiros João França da Silva — 9 — Cicero Garcia
de Oliveira — brasileiro — comércio --Martins Pena, 61 --aparta-
mento 1e2 — dez — dois mil e quinhentos cruzeiros — Cicero Gar-
cia de Oliveira — "Quitação do Depósito Legar — -Caixa Económica
Federai do Rio de Janeiro"; cento e cinqüenta mil ertiZeiros — Cau-
ção — 41.691 — Casa Bancária Barrosei S. A. depositou na caderneta
número 	 	 série	 de acordo com o decreto número 19.870
de it)3t, a importancia de cento e cinqüenta mil cruzeiros -para ga-
rantia inicial de cinqüenta por cento do- capital desta Casa Bancária.
O presente título fica em poder, digo, ficará em poder da Casa Ban-
cária Barroso S. A., beneficiária da caução, enquanto esta•durar, e a
importancia caucionada só poderá ser levantada pelo caucion,áro, digo,
caucionado ou depositante quando provar que está liberado da garan-
tia que assumiu. ou peio beneficiário da caução, quando provar que á
obrigação assumida pelo. caucionado não foi cumprida. Rio de Ja-
neiro, 16 de julho d.e 1943. O escriturário (assinala= ilegível) (asai-
ambira ilegível) Chefe de Secção. Continha. mais, dois carimbos com
os dizeres: "Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro. 16de julho

de 1.943., Agência Carioca". -Em seguida o presidente disse estar aberta
a discussão atibro os Estatutuso, digo, Estatutos: Com a palavra o
subscritor Canso, C, digo, >dós Mario Barroso disse lhe parecer to;
rem os Estatutos obedecido rigorosamente as prescrições, legais e ia-
eluirem-.fielmente os obj,eit, digo, objetiVos da sociedade e por- lato'
aconselhava à Assembléia a aprovação dos mesmos para a consti-:
tuição 'definitiva da sociedade. Submetida a proposta à votação, fio,
digo, foi verificada a aprovação dos Estatutos por unanimidade e, cone
sequentemente, proclamada pelo presidente a constituição legal e de-
finitiva da Sociedade o que fazia congratulando-se com os subscritores
pela oportunidade das constituição da Sociedade destinada a cooperar.
na circulação da riqueza cada dia, mais crescente no Brasil. °bade-.
cendo às prescrições legais e os Estatutos, o presidente diz que irá
proceder à eleíoão pra e, digo, por escrinio secreto, digo, escrutínio
secreto dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e suplentes,
sendoos, digo:- sendo os primeiros pelo período de seis anos, a terminar
no ano de 1-9-49, e os segundos pelo período de um ano, convidando para
escrutinadores os aeionistas Arthur da Cunha Cabreira e Carlos Mario
Barrosa. _O presidente suspendeu em seguida a sessão para que Os.
acionistas se- munissem -das respectivas cédulas. Reaberta a sessão
pelo presidente, antes de proceder à eleição declarou que, de acórdo
com os'estatutos' e coara lei — cada ação representava um voto
que se ia proceder a. chamada dos acionistas presentes. Realizada a
eleição- por escrutínio secreto e em seguida apuração foi verifi-
cado o seguinte resultado: Para . Pnesidetten Dr.' Guilherme Romana,
corá 360 votos e outras, menos' votados; Para Superintendente —
Adindo Barroso; com 428 -votes e outras menos votados; para Gerente

Carisa, digoa Carlos Mario Barroso,' com 560 votos' e outros menos
votados. Para o Conselho Fiscal, Mario José de Carvadlo; Manuel Go-
mes Moreirada Cinto Garcia de Oliveira e outros menos votados. Para
Suplentes dos membros do Conselho Fiscal, Affonso Romato, feesvtdn-
Zameithee Vicente Gornearda Silva Junior eorn 500 votos e- outros meneie
votadas. -O presidente . da Assembléia apds o resultado da elaição, dee
(datou eleitos e Para a Diretoria —Presidente': . Guilherme' Romana,
Superintendente Arlindo Barrado; Gerente — Carlos Marioltárroso;
Para. o Conselho Fiscal —Maria José de Carvalhoe Manuel Gomes Mo-
reles; ,Cleera Garcia de Oliveira: Para suplentes — Afonso Romano,
Neveton Zamith, Vicente Gomes da Silva Junior. Em aeguideno pre-
sidente- declara empossados nos cargos os eleitos, todos presentes, ca-, -
bando aos diretores- eleitos prestar:a caução prevista nos Estatutos'-
oportunamente, quando' a Sociedade iniciar as suas operações. Subme-
tidos aindaels aprovação da -assembléia os atos praticados pelos limara.;
paradores, foram estes aprovados e o presidente- transmitindo à Direeu
tecia todos ps documentes eptregues Pelos incorporadores, e declaraadal
terem sido atingidos os objt, digo, objetivos da assembléia- para as
quais foi convocaria, estando e Sociedade legale definitivamente cons-
tituida. e tendo, sido observada% todas- as formalidades legais declarou,
digo, declarau encerrada a sessão. Lida a ata pelo -2.° -secretário foi
submetida à discussão e votação, sanclo unanimemente aprovada. Eu,
João França da Silva, 2.0 secretário, lavrei á presente em triPlieata,
sendo um dos originais no livro de atas e os demais datilogratados, li-
dei e conferidos por mim que subscrevo e vão assinados pelos presa-a-
les.Ria de Janeiro, 19 de julho de 1.94W. Em tempo: —Vale a emenda
entre-as linhrs trinta. e trinta e um da folha dois; acrescentando -a ira-
se "deliberação da Asembléla geral, provocada por ...", entre as pa-
lavras "por" e "proposta" da linha trinta e um. Rio de Janeiro, 19 de
julho de 1943; — João França da Silva — Ilegível —• Guilherme Doe.
mano — Arthur da Cunha- Caibrara — Mario J. Carvalho — Carlos M.
Barroso — V. Silva Jr. --Armando Corrêa de Salles — Cicero Garcia
de Oliveira. Tildas as firmas foram l-rs!darnerite reconhecidas pelo Ta-
belião- éasSinatura do Tabelião está ilegível). Na parte. inferior da pá-
gina acham-se apostas quatro estarnarmas, den, digo, dos vaiares de:
dez cruzeiros, três cruzeiros, cinqüenta centavos e uma de Educação e
Saúde, tinias devidamente inutilizadas. Encontramos ainda os seguia-.
tes carimbos: "Dr. 'Mozart Lago, tabelião -- 20.0 Ofício — RUA d& Qui-
tanda n. 85 — Tel. 23-4859 — Rio"; "José Ferreira Neves — Carteies"
rio Mozart Lago — Substituto". Em Mas as páginas acham-se apos-
tas duas estampilhas, sendo uma de um cruzeiro e outra de Educação
e Saúde. devidamente inutilizadas. — (fls. 76 a 77v). — Armas da
República — Ministério da Fazenda — Tesouro nacional — Diretoria
das Rendas Internas. Processo número 95.108- 13 — Sr. sub-diretor;
— Solicita a Casa Bancária Barroso 8. 'A., com sede nteà, digo; nesta
capita!, autorização para funcionamento apresentando os Seguintes do-
aumentos; a) recibo do depósito de cinqüenta por cento do capital so-
cial na Caixa Económica Federal (fls. 2); b) prova do recolhimento
do imposto sindical (fl.- 3); c) ata da assembléia geral de constituição
realizada a 19 de junho deste ano (fls. 4 a 12); d) fio, digo, folhas do
Diário Oficiai e do "Jornal do Comercie" contendo onde, digo, os anún-
cios de convocação (fls. 13-18): e) lista dos subscritores do capital
(fia. .1:9)e t) cópia dos estatutos sociais asainadas pelos acionistas (fls.
20-23); g) provas de nacionalidade brasileira dos acionistas (fls. 24-
32) ; h) provas de quitação dos diretores com o- imposto de Indústrias
e Profissões (fls. 33-45) e com o de Renda (fls. 52-54); i) prova do
não constarem os diretores como iadiciados em processos do Tribunal
de Segurança Nacional (fls. 39-41); 3) certidães rsegativaa passadas
pelos distribuidores das Varas Criminais, digo. Cíveis (fls. 37-38; 42-
14: 47-48); h) certidões dos distribuidores das Varas Criminais (fls.
36-301 ; E) certidão da 8.a vara criminal negando ter sido denunciado
Guilherme Romano (fls. 46); m) Palha corrida ias varas criminais re-
lativa aos diretores (fia. 58-61); se) certidões negativas de terem sido
condenados no extinto Juízo Federal (fls. 63-74); — Jf, j assembléia
geral realizada . a 19 de julho do ano Pra curso, regularmente convoca-
da e instalada como se verifica através da ata de fls. 4 e editais de
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convocação (fls. 13-18), foi deliberada a constituição da Casa Bancá-
ria Barroso S. A. com ou, digo, um capital de trezentos mil cruzeiros
dividido ein seiscentas ações ordinárias e nominativas do valor unitá-
rio de quinhentos cruzeiros subscritas por pessoas físicas brasileiras
conforme faz prova a lista de subscrição a fls. 19. - O deposti, digo,
depósito de cinqüenta por cento do capital social exigido pelo artigo
21 do decreto n. 14.728 de 16 de março de 1921, foi efetuado na Cai-
xa Econômica Federal, conforme o comprovante de fls. 2. - Com re-
laçao • aos diretores, foram apresentadas provas de idoneidade moral e
de quitação com a Fazenda Nciona, digc, Nacional. - Pelo exame dos
estatutos sociais por que se regerá a Casa Bancária requerente, cons-
tata-se que (Pies consta o prazo de duração da sociedade (artigo 2), as

• operações bancárias que constituirad o objeto social, com exclusão das
que estão sujeitas a autorização especial (artigo 3. 0 ), a constituição
da Diretoria e as atribuições de cada um de seus membros (artigos 5.0
e 8.°), a forma de distribuição dos lucros líquidos (artigo 22 e 23),
hem como a proibição de transferêndia das suas ações a quem não seja
pessoa física de nacionalidade brasileira. (artigo 4. 0) - Em vista dc
guardarem os estatutos da postulante, conformidade com os preceitos
do Wcecto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940 e demais dispositi-
Vos legais em vigor e de se achar devidamente instruíde o pedido de
autorização de fls. 51, parece-nos possa o mesmo ser deferido. À con-
sideração superior. 2.a sub-diretoria nas Rendas Internas, em 7-10-13
(j. Rachili - Inspetor especializado XXI) - Parece-me que o pedido
poderá ser deferido, expedindo-se a Carta Patente de autorização. de-
pois de paga a laxa de.que . trata o n. Ii, nota 1.a, do art. 9.0 , .da Tabe-
la que acompanha a vigente lei do sèlo. - 2. a sub-diretoria, 13-10-13.
Guimarães de Campos, sub-diretor. De acôrdo com o parecer e in-
formação, sou, também, pelo deferimento do pedido de atm digo, au-
torização, pelo prazo de vinte anos, na forma do decreto número 	
1 . 1.728, de 16 de março de 1921, mediante expedição da respectiva Car-
la Patente, em que se declare a exclusão das operações de câmbio, de
crédito real e de venda, a prestações, de títulos da dívida públ : en. À
considração superior. Diretoria das Rendas Internas. 18-10-1913. -
Alcantara Filho, diretor. .(l1s. 78) Armas da República Ministé-
ri oda Fazenda - Tesouro Nacional - Diretoria ,Geral da Fazenda
Nacon, digo, Nacional. Processo número 95.106-13. - 1 - Deferido,

d:Cvista do parecer. 2 - Expeça-se em favor da-requerente a necessmi-
'.Na carta patente de autorização ,cobrandoâse o sêlo que fôr devido. 3

- Promova-se, também, a liberação do depósito efetuado pela inte-
ressada para •o fim de obter a autorização impetrada. Diretoria Geral
da Faienda Nacional. em 2-12-43. - Romero EStelita. diretor. - Neta
para publicação no Diário Oficial . de 4-12-913. •-Encontramos na pá-
gina o. seguinte carimbo: "Diretoria Geral da Fazenda - Ministério
da Fazenda". (fls. : 80) Ministério da Fazenda •- Tesouro Nacional--
Diretoria das Rendas Internas - Diretoria das Rendas Internas do
Tesouro Nacional - Guia de Recolhimento - Exercício de 1913 - Sê-
lo por verba - Doze mil cruzeiros - *Processo numero 95.106-13. -
A Casa Bancária Barroso S. A. vai recolher à Recebedoria do Distrito
Federal a importância de doze mil cruzeiros (Cr$- 12.000,00) de acor-
do com o disposto no art. 110, nota 1.a da tabela anexa ao decreto-lie
núnmero 4.655 de 3 de setembro de 1942, correspondente à taxa de
constituição da sociedade. 2.8 Sub-diretoria das Rendas Internas, em
8 de dezembro de 1913. Emilia Loureiro Lopes, escriturária interina
"E". Guimarães de Campos, sub-diretor. Acha-se aposta na parte in-
ferior da página uma estampilha de Educação e Saúde, inutilizada pelo
seguinte carimbo: "Recebedoria do Distrito Federal, 9 de dezembro de
1943. assinatura ilegível". Encontramos ainda o seguinte carimbo:"
Recebedoria do Distrito Federal - Secção de preparo da arrecadação
- Verba número 97-13, doze mil cruzeiros - Pagou o sillo doze mil
cruzeiros - Em 9-12-43. - O ajudante de tesoureiro, ilegível". -
Era só o que continha nos documentos de que se pediu certidão, que
eu, Aurea Lemas, inspetor especializado XXI, com exercício na 2. a sub-
diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, -datilografei aos

Nrinta dias de dezembro de 1943 e vai encerrada pelo Sr. sub-diretor
mesma Sub-diretoria. - Segunia Sub-diretoria da Diretoria das

Rendas Internas, em 30 de dezembro de 1943. - Antonio Guimarães
de Campos, sub-diretor.

(N. 14.265- 30-12-43 - Cr$ 711,00).

COMPANHIA T. JANÉR, COMÉRCIO E INDÚSTRIA
Eu, Fausto Werneek Furquim d'Almeida, tabelião do 5 0 Ofício

de Notas desta Capital Federal da República dos EE. UU. do Bra-
sil,

Certifico que revendo em meu cartório o livro de notas sob o
mi. 883, nêle a fls. 57, acha-se lavrada a escritura que ora me é pe-
dida por certidão e cujo teor é o seguinte:

Escritura de transformação de sociedade comercial solidaria em
sociedade anônima que fazem Tor Evald Wilhelm Janér e outros, na
forma abaixo;

Saibam quantos êste público Instrumento de tranSformação
sociedade comercial solidária em sociedade anônima- virem que, no
ano de 1943, aos seis dias fio Trli.'S de dezembro, nesta cidade do Rio
de Janeiro, em meu cartório e perante mim Fausto Werneck Fur-
quim d'Almeida, tabelião do 5.0 Ofício de Notas, compareceram partes
entre si justas e avindas, como outorgantes e reciprocamente outor-
gados. Tor Evald Wilhelm Janér, que também se assina T. .Janér,
casado, sueco; Rimam Bugge, que também se assina B. Bugge, ca-
sado; norueguês; Raul de Mendonça Santos, que também se assina
Raul Santos., casado, brasileiro; Tor Ragnar Janér, que também se
assina Ragnar Janér, casado, sueco; Lars Wilhelm Janér, que tam-
bém se assina Lars Janér, ca sado sueco; Erik Svedelius, casado, sue-.

co e Dr. Paulo Quartim Barbosa, solteiro, brasileiro, êste advogada
e os demais comerciantes, os dois -últimos domiciliados em são Pau-
lo e os outros nesta capita l , todos amos conhecidos e das testemu-
nhas adiante a placadas e assinadas, também minhas conhecidas, do
que dou fé, bem como de me haver sido esta escritura boje dis-
tribuída. E em presença dessas testemunhas pelos reciprocamente
outorgantes e outorgados, falando cada um por sua vez, inc foi dito
que são êles ci inicos sócios da firma 1'. Janer Comti. estabele;-
chia nesta praça do Rio de Janeiro, à av. Rio _Branco n. 85, com
filial em São Paulo à rua Dr. Falcão Filho n. 50, firma eSSa cujo
contrato inicial de 8 Mie agosto de 1931 e posteriores alterações, ti-
veram o devido arquivamento e registo no Departamento Nacional
da indústria e Comdrcio, sob n. 130.140, 155.830 e sendo que cai
30 de novembro de 1913, foi requerido o arquivamento de moa nova
alteração, cujo requerimento foi protocolado sob o ii. 25.782, tendo
sido arquivados os dois primeiros instrumentos referidos. ria ,Junta
Comercial do Estado de São Paulo, sob as. 47.051, 57.211; ti ge éles
outorgantes e outorgados, representando a totalidade do capital do
mencionada firma, no -valor global de Cr$ 5.000.000,00 (e uno 3,1;_
lhões de cruzeiros) deliberaram unanimemente transformá-la em
sociedade anônima, a reger-se por estatutos já redigidos e por todos
aprovados; que à sociedade • anónima assim organizada se transferem
todo o ativo , passivo, bens ou direitos da sociedade anterior, con-
vertendo-se o patrimônio desta em patrimônio daquela; que, em
conseqüência a firma 1'. Janér Comp. deixaria de operar, mas
em seu lugar entraria a fazê-lo a Companhia T. Jarmér - Comércio e
Indústria, sem nenhuma solução de continuidade; que tendo a nova
sociedade anônima os mesmos fins ou objetivos, 'os mesmos sócios
e o mesmo capital da sociedade transformada, a transformação es-
tava isenta de quaisquer impostos, incluside o de sêlo na forma do
art. 110, nota 7. alínea G, do decreto n. 4.651; que a totalidade
do capital estando realizada em bens pertencentes MI ['motim aos
sócios, ou seja reto património da firma, tornavam-se dispensáveis
a respectiva ava diação e o depósito bancário da décima parte, nos
têrmos da lei; qde • todo •o capital social de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros), passa a ser dividido em cinco mil ações ao por-
tador de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma e fica ,ipso-facto
subscrito pelos antigos sécios, consoante os contratos anteriores e d
escrituração, pela seguinte forma: Tom- Evald Wilhelm Janér 1.800.
ações; Bjarne Bugge - 850 ações; Raul de Mendonça Santos - 1.350
ações; Tor Ragnar Janér - 780 ações; Lars Wilhelm Janér - 100
ações; Erik Svedelius - 100 ações; Dr. Paulo Quartim Barbosa -
20 ações; que são êstes os "Estatutos da Companhia T. Janér, Co-
mércio e indústria": Capítulo I - Da denominação, sede, objeto,
duração e capital. Art. 1.0) Sob a denominação de, Companhia 4.1'.
Janér, Comércio e Indústria, transforma-se em sociedade anónima.
com o mesmo ativo e passivo, a sociedade comercial em 110111t)

coletivo T. Janér & Comp., constituída na formas .dos instrumeo-
tos arquivados e registados no Departamento Nacional da Indústria
e Comércio sob os ns. 130.140, 155.830 e sendo que cm 30 do
novembro de 1943, foi' requerido o arquivamento de uma
nova alteração, cujo requerimento foi protocolado sob o núme-
ro 25:782. tendo sido arquivados os dois primeiros instrumentos
referidos. na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob os núme-
ros 47.051 e 57.211. Art. '2.°) O objeto da Sociedade, que tem sua
sede, administração e foro nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da
República do Brasil. é o comércio de representações. consignações,
conta própria e indústria, em todo o território do país. Parágrafo
único - A Diretoria da Sociedade, a seu critério, poderá abrir, man-
ter ou extinguir estabelecimentos, filiais, sucursais, agências ou re-
presentações, onde e como achar conveniente. Art. 3. 0) E' de cin-
qüenta anos e prorrogável na forma da lei, o prazo mie duração da
sociedade, a contar de 1 de janeiro de mil novecentos e quarenta e
três (1943). Art. 4.0) O Capital social é de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros), dividido em cinco mil ações ordinárias ao por-
tador, de mil cruzeiros cada uma, conversíveis em ações nominativas
e reconversíveis, a requerimento do interessado e por decisão da Di-
retoria. Art. 5.0) Em igualdade de condições, os acionistas terão pre-
ferência para a aquisição de ações da Sociedade. O acionista que de-
sejar vender as suas ações ; fica obrigado a dirigir-se primeiro, à Di-
retoria, por escrito, oferecendo o negócio com Iodas aS indicações
quanto ao preço e número de ações, pelo prazo mínimo de dez dias, só
depois do qual adquire liberdade para vendê-las a quem entender.
Parágrafo único - Na concorrência mie interêsses, as ações oferecidas
serão divididas entre os acionistas pretendentes, na proporção das
ações de que então forem possuidores - Capítulo II - Da Adminis-
tração. Art. 6.0) A sociedade será administrada por uma Diretoria
composta de presidente, vice-presidente, gerente, tesoureiro o secre-
tário, re-elegiveis, com mandato de uni ano. automaticamente prorro-
gável até a posse dos substitutos eleitos. Parágrafo único - Entre os
poderes da Diretoria se compreende o de comprar e vender imóveis.
Art. 7.0) Cada diretor caucionará a sua gestão 'com vinte ações, pró-
prias ou de terceiros. Art. 8. 0 ) Serão fixados pela Assenibléia
Geral os honorários dos diretores, bem como os prêmios e vantagens
que entenda conferir-lhe, em acréscimo as regalias estatuárias. Artigo
9.0) A Diretoria tem as atribuições e poderes que a lei lhe conf.ere
para assegurar o funcionamento regular da Sociedade, podendo pra-
ticar os atos de administração 'em geral. de seu exclusivo interêsse,
assinando. porém, cada dois diretores, os necessários documentos, como
sejam, ordens, procurações, contratos, títulos de crédito ou outros, coto
as restrições dos parágrafos subseqüentes, salvo o diretor presidente
que poderá agir isoladamente. § 1.0 ) A sociedade será representada em
Juízo, pelo diretor presidente, digo, Juízo, quer pelo diretor presi-
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(Jente, quer pelo diretor vice-presidente, quer pelo' diretor-seereg- do Rio de Janeiro, 2.0 Ofício, sob o número 7	 no588	 livro 3 ario, separada e indistintamente. § 2.0) E' atribuIção privativa do di-
retor presidente presidir as ' Assembléias Gerais, Orditiárhie ou. Et-

•
traordinárias, bem assim as reilniões da Diretoria e as coi4untas, dela
com o Conselho Fiscal, sendo substituido em caso de ima eia ou im-
pedimento, pelo- diretor vice-presidente. § 3. 0) Ao diretor secretário
compete secretariar as Aseembléias Gerais, podendo chamar empregado
do escritório para escrever as atas e sendo substituído nas suas faltas,
OU impedimentos, pelo acionista que o peesidente 'escolher. § 4. 0) As
escrituras de venda ou compra de imóveis deverão ser . obrigatória-.
mente assinadas por dois diretores ou ppr procurador que para esse fina
constituam. § 5.0) Nos poderes dos administradores se incluem os de
dar ou receber quitação e os de movimentar contas em baneos, me-
diante depósitos e retiradas. § 6.°) A Diretoria se retinirá sempre
que fór necessário, fazendo lavrar em livro próprio a respectiva ata.
§ 7.°) Os diretores se substituirão nos casos de vaga ou de impedimento,
na ordem da indicação constante do art. 6.0 — Capítulo.Ill — DO Cozi-.
selho Fiscal — Art. 10) Formam o Conselho Fiscal, com as atribui-
ções definidas em lei; três membros efetivos, eleitos na Assembléia
Ordinária anual, com três suplentes, todos re-elegiveis. Os supleates
serão convocados por ()teclo do diretor presidente, um cada vez. Artigo
11) Cada fiscal perceberá os honorários que a Assembléia Geral fixar.
— Capítulo IV — Da Assembléia Geral. Art.12) Reilnir-se-á na pri-
meira quinzena de março de cada ano a Assembléia Geral Ordinárie
dos acionistas, para tomar conhecimento do parecer dos fiscais, dis-
cul ir e deliberar sobro o inventário, balanço e contas anuais da admi-
nistrave0, assim como eleger a Diretoria e o . Conselho Fiscal. Artigo
13) Os acionistas podem ser convocados pela Diretoria, pelo Conselho
Fiscal ou por acionistas em número legal, para Assembléias Gerais
Extraordinárias. indicando seu objetivo. Art. 14) A convocação, será fei-
ta por cartas e pela Imprensa. com antecedência de oito dias no mínimo
cru primeira e de 5 nas seguintes convocações. Art. 15) Cada ação' dá
direito a um voto e as ações ao portador devem ser depositadas. me-
diante recibo, com dois dias de entecedência, na Secretaria Social,
ou ser ali exibida prova do depósito respectivo em banco, para ser
o seu portador admitido a tomar parte nos trabalhos da Assembléia
Geral. — Art. 16) Nos poderes da Assembléia Geral se incluem os
de fixar e alterar os honoráiros dos membros da Diretoria, assim
como percentagees e gratificeções. — Art. 17) A Assembléia Ge-
ral pode resolver o. comparecimento, aos seus trabalhos, dos mem-
bros do Cohselho Fiscal, •afim. de prestarem eeclarecimeetos sen-
do-lhes licito coparticipar dos debates. --• Capítulo V — DO Ba-
leeço e Contas — Art. 18) O ano, social coincide com o civil, termi-
nando

i
 ein 31 de dezembro. Art. 19) No fim de cada exercício Se-

rial se procederá ao inventário geral do ativo e passivo, e respectivo
balanço, mie será submetido ao exame do Conselho Fiscal, de modo
a poder apresentar-se à Assembléia Geral; na prirheira quinzena de
março. — Art. 20) Dos lucros líquidos regularmente apurados,. cone_
abatimento, no ative, das depreciações verificadas ou usuais, ao de-
duzirão cinco por cento (5%) para o fundo de reserva legal e as
demais verbas que a Assembléia fixar. — Capítulo VI — Das dis-
posições gerais e das transitórias — Art. 21) Dissolvendo-se a so-
ciedade, por qualquer motivo, a Diretoria convocará imediatamente
a Assembléia Geral dos Acionistas para .estabeleeer a forma de II-

_ quidação e eleger o liquidante. — Art. 22) O ano social-em curso
considera-se iniciado em 1 de janeiro do i943, correndo por conta
tia Sociedade tódas a soperações realizadas de então em diante: —
Art. 23) Enquanto a Sociedade não puder entrar a funcionar, o que
depende de serem satisfeitas as exigências da lei, teclas as opera-
ções sociais continuarão a ser feitas e escrituradas' pela sociedade an-
tecessora. — Art. 24) O mandato da primeira Diretoria terminará
em 31 de dezembro de 1943. — Concluída aqui a transcrição dos es-
tatutos, os outorgaetes e reciprocamente outorgados declararam de-
finitivamente constituída a Companhia T. Janér Cemercio e In-
dústria e que, por isso, elegiam e empossavam a primeira Direto-
ria, compondo-a dos acionistas Tor Evald Wilbelm Janér, -como di-
retor presidente, com os honorários mensais de , Cr$ 5.000,00; Raul
de Mendonça Santos, como direto-r vice-presidente, com os honorá-
ria mensais de Cri 5.000,00; Ter Regelar Janér, como diretor geren-
te, como os honorários de Cri 5.0e0.00; Bjarne Bugge, como diretor,
tesoureiro, com os honorários de Cr$ 5.000,00; mensais; e dentar
Paulo Quartim Barbosa, como diretor secretário, com os honorários
de Cr$ 500,00 mensais; disseram, ainda, que para membros do Con-
selho Fiscal elegiam os Srs. , Roberto Charles Denlop, desquitado,
brasileiro, residente à rua Francisco Otaviano, 33; Michael Rugh
Sieyes, solteiro, inglês, residente à rua Francisco Otaviano, 33; lana
Erik Lindqvist, solteiro, sueco, residente à rua República do -Pene,
305, todos nesta capital; ficando para os mesmos os honorários men-
sais do Cr$ r00,00; para suplentes, és Srs. Jorge -Chalitha, Casado,
brasileiro, residente à rua Riachuelo, 341; Knut 	 Gjestland,
casado, norueguês, residente àrua Fonte da ,Saudade, 140, e Miguel

Mallet, casado, brasileiro, residente e, rua Cruz Lima, et,
também nesta Capital; que assim, para ultimar a presente transfor-i
mação da sociedade, restava à Diretoria eleita e einliessade Ornar as

providências complementares de arquivamento • e publicação, na'' for-
ma da lei a; finalmente, que, para efeito de averbação- nos compe-
tentes registes, tornavam 'prese° que entre os bens -da . antiga
firma T. Janér & Cia., ora transe:Iro:Ma em Cia. T. Janér Co-
mércio e Indústria, figuram os imóveis adquiridos pelas transcrkees
eúniero 23.347 de 24-1-1942, 'e número e7.128, de- 9-74943, da Sé-
trina Circunscrição do Registo Geral de São Paulo, rolai:ienes- a: ir/ne-
veis silos no Parque Mooca, avenida número um, bem ceai° o ar-
n :mazém localizado o Rio de Janeiro, avenida Rodrigues Ateres, me-

'meros 833-835, devidamente transcrito no Registo Geral de Imóveis

(N. 11.202-30-12-13—Cr$ 459,00) ,.

COMPANHIA SALGEMA SODA CÁUSTICA E INDÚSTRIAS QUÍMICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E corortcro

1.9' Secção
czaemeo.	 .e

Eni eumPrimento ao' despacho exarado no requerimento de
mernero_vinte e sete mil setecentos e oitenta e- dois (27.782) ., pro-
tocolado -no respectivo livro desta Repartição em vinte e nove
de dezembro do mil novecentos e quarenta e, três, certifico qiie a
Companhia 'SaIgema Soda Canstica e Indústriae Químicas, tem de-
vidamente arquivada nesta Repartição sob o ~o vinte mil du-
zentos ë quatro (20.204), por despacho de neve de dezembro de mil
novecentos e quarenta e três, a, ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em dois de outubro de mil novecentos e quarenta
e três, que elegeu o Sr. Virginius De Lamare para Diretor-Presi-
dente. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primei-
ra Secção. — Eu Carmen Cruz,. Auxiliar de Escritório IX, -passei a.
presente. certidão. Selado com Cr$- 5,20. '	 •' •

Rio de Janeira, 80 de dezembro de 1910. — Carmen Cruz.. —
Visto. Pires Ferreiro, diretor da secção.

(N. .14.269. — 30-12-43. — Cr$ 52,00).
-

COMPANHIA MOBILIARIA INDUSTRIAL E CONSTRUTORA S. A. gi
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO ee.,

ERTIDÃO	 •

nro cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Inclustril e Construtora S. A., em 23 ee de-
zembro de 1943, pelo Sr. diretor deste 'Departamento, certifico que
se cha devid'a,mente arquivada nega Repartição, sob o n. 20445,
a, ata da assembléia geral extraordinária, realizada . 'em 9 . de novem-
bro de 1943, que deliberou sõbre a prorrogação do prazo social por
mais vinte anos. — Pagou de sèlo de arquivamento a imPereekneia
de Gd 20.20. — Departernento Menina! da Indiestria-e Comérenee
Primeira Secção Selada com Cr$ 4,20.
- -Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1943. — Carmen Cruz, alix.
esc. IX. — Visto, — Pires. Ferreira, diretor da Secção.

. (N. 14.203 — 30-12-43 — Cr$ ii.10).

GRÉMIO LIMO RECREATLVO . CADIMA
) RETIFICAÇÃO .

e Ne publicação do extrato de estatutos desse grêmio, à página
n. 19.077 do Diltrio Oficial de 2e do corrente, no titulo,

Onde se lê:
Grêmio Micro Exportivo Cadima;

Leia-se: • •
-Grémio-, Liteiro Recreativo Cadima.

• .
.(*) N. do S. Pb.	 Retificado por êrro do revisão.

fólhas 79, com os característicos e .valores constantes dos Mulles
aquisitivos. Assim o 'disseram a me pediram que lavrasse em mi-
nhas notas esta escritura, a qual, sendo lida às partes e às teste-Munhai Manuel Madeira Teles e João Furtado da Rocha, ,por confor-mo estar, a aceitaram e assinam com as mesmas testemunhas, peran-
te mim tabelião. — Eu, António Guimarães, escrevente juramen-
tado, a escrevi. — E eu, Fausto Werneck Furquim d'Almeida, ta-
belião, a subscrevo. _— (aa) Tor Evald Wilhelm Janér. — T. Ja-
nér. Bjarne Bugge. B. Bugge. Raul de Mendonça Santos. Raul
Santos. eTor Ragnar Janér. Ragnar Janér. Laca Wilhelm Janér.
Lara Amer. Erik Svedelius. Paulo Quartim Barbosa. Manoel Ma-
deira Teles. João Furtado da Rocha, — Nada mais constava e nem
se declarava na referida escritura do livro e lenhas a principio men-
cionados, donde bem e fielmente fiz extrair a presente certidão, que,
achada conforme, a subscrevo e assino nesta Capital Federal, da
República dos Estados Unidos do Brasil, aos seis dias do mês de
dezembro do ano de mil novecentos e quarenta e três (1943). -e-.
Eu, José Andrade de Sousa, escrevente juramentado, q dactilografei.
— E eu, tabelião, a assino em público e raso. — O escrivão: Fausto
Werneck Furquirn d'Almeida.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E
• COMÉRCIO•

. Primeira Secção
CERTIDÃO

EM cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
"Companhia T. Janér, Comercio e Indústria", em 30 do dezembro
de 1943, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivbada nesta Repartição, sob o li. 20.275, a escri-
tura pública lavrada.no Cartório do tabelião do 5.* Ofídio de No-
tas, desta Capital, em G de dezembro de 1943, pela qual a sociedade
solidária T. Janer & Cia, se transformouem sociedade anónima, sob

'a denominação de Companhia T. Janer, Comércio e Indústria e que
contém a transcrição de seus estatutos e demais eine constitutivos,
inclusive a composição da primeira Diretoria e Conselho Fiscal.
(Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr$ 100:20). De-
partamento Nacional da Indentria e Comércio, Primeira Senão.,

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1 943.	 Luiz 1Valler
base. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção..
(Selada com Cr$ 5 , 20) .

e

•e
-
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Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

'de estrangeiro com o n. 424.049 e re-
gkao n. 49.903.

ilio de Janeiro, 2e de dezembro de
1943. - I:ildo Augusto Moraes.

(Pirma reconhecida no Cartório do
12a Oficio ele Notas)•

(N. 14.218 - 29-12-43 - Cr$ 30,60 -
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a aninha carteira

de estrangeiro n. 117.689. - Cher-
lotte Ruth Knorig.

(Firma reconhecida no Cartório do
1.° Ofício de Notas).

(N'. 14.199 - 119-12-43 - Cr$ 30.60 -
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi meu passaporte jun-

tamente coro documentos que vinham
anexo.

Rio ele Janeiro, 29 de dezembro de
1913. - Jotio José Soares.

(Firma reconhecida no Cartório do
23.* ofício de Notas).

(N. 14.222 - 29-12-43 - Cr$ 27,60 -
3 vezes).

Emprèsa Saneadora Territorial
Agrico/a. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Eraprèsa Saneadoia Territorial Agrícola
S. A.. a se retinirem em Assembléia Ge-
rai Extraordinária, no dia 7 de janeiro
de 1944, às 14 horas, à avenida Illo
Branco os, 66-74, 2.. andar, afim de de-

i liberarem sdbre os tèrrnos de lima pro-
s. posta da Diretoria, de aumento do ca-

ra pitai, bem como sObre todos os atoe que
"" se tornem necessários à. efetivação dêsee
- aumento.

Illo de Janeiro, 27 de dezembro de
1943. - Francisco Entali° Nascimento
e Silva Filho. diretor-presidente. - Cyro
Cavalcanti Pereira, diretor-tesoureiro.

(N. 14.125 - 27-12-43 - Cr$ 91,80 -
3 véus).

Companhia Auxiliar da Viação
e Obras

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social desta Companhia
ti. rua Frei Caneca n. 399, os documen-

• tos a fr.: se refere o art. 99 do de-
'creeo-rei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, correspondentes ao exercício
financeiro findo em 30 de setembro p.p.

ltio de Janeiro, 23 de dezembro de
1943. - Pela diretoria: Francisco Mo-
reira da Fonseca, diretor-gerente.

(N. 14.043 - 23-12-43 - Cr$ 55.10
3 vêzee).

Viação Aérea Santos Dumont S. A.
Segunda convocação de assembléia geral

de constituição social
Silo novamente convidados os subscri-

tores de ações da Viação Aérea Santos
Durnont S. A. a se retinirem em assem-
bléia geral, no dia oito (8) de janeiro
p. vindouro, às 14 horas, no Auditório
da A.11.1. - Associação Brasileira de
Imprensa, à rua Araújo Pinto Alegre
n. 71, nesta Capital.

/tio de Janeiro, 30 de dezembro de
1943. - os encorporadorcs: José Mar-
condes HOS" de Medo. - Dr. José da
Veiga Lusitano. - Eduardo Eugenio
Dahne.

(N. 14.225 - 29-12-43 - Cr$ 64,30 -
3 vezes).

Sondicato Nacional das Emprésas
Aeroviárias

Imposto sindical (1944)

O Sindicato Nacional das Emprêsas
Aeroviarlas, comunica its Empresas suas
filiadas que o imposto sindicai corres-
pondente ao exercício de 1944 deverá,
na forma do disposto no art. 587 da
Consolidação das Leis do Trabalho, ser
recolhido ao Banco do Brasil até o dia
31 de janeiro vindouro. A Secretaria deste
Sindicato fornecerá as guias necessárias
para o recolhimento desse imposto.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. - Adelino Barros dos Santos.
presidente em exercício.

(N. 14.217 - 29-12-93 - Cr$ 64,50 -
3 vezes).

1

Banco Nacional de Depósitos S. A.
Nos tèrmos do art. 43 do decreto-

lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, são convidados es interessados pa-
ra organização definitiva do Banco Na-
cional de Depósitos S. A., leitura dos
estatutos, aprovação dos demais atos
de sua constituição, em assern,bléla a
realizar-se às 15 horas do dia 19 de
Janeiro de 1944, à rua Senador Dantas
n. 20, sala 504.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1943. - Octaoilio tis Lucena Montene-
gro. Pelos incoaporadores.

(N. 14.267 - 30-12-43 - Cr$ 54,10
- 3 vêzes )

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrengeiroe, modulo 19, n. 161.096.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de

1943.  - José Vargas Fern andes.
Reconheço a firma de José Vargas

Fernandes. Rio de Janeiro, 23 de de-
zembro de 1013. - uni testemunho (si-
nal público) da verdade. - Alotar*
Roque Pinheiro.

(N. 14.192 - 30-12-43 - Cr$ 30,40
- 3 vezes)

Emprêsa Brasileira Industrial
e Locativa S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SÃO convidados os senhores acionie-
tas a se retinirem em assembléia geral
extraordinfiria. no dia 10 de janeiro de
1944, às 16 horas, na sede social, Ave-
nida arena Aranha n. 326, 12. 0 andar,
sala 121, para examinar a conveniên-
cia els ateração do capital social e to-
mar conhecimento de assuntos de in-
teresse gerai ligados ao mesmo objetivo.

A diretoria, F.:mprésa Brasileira In-
dustrial e Locativa S. A. - Ernesto
Criss:tinta Paranhos.

(N. 14.256 - 30-2-43 - Cr$ 55,10
- 3 vezes)

S. A. Fábrica Brasileira de Leni-
ficio de Petrópolis (Em liquida-
ção).
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionis-

tas para se retinirem em assembléia ge-
ral extraordinária na sede da Socieda-
de, à. rua da Uruguaiana n. 118, Isse
andar, sala 1.005. no dia 18 de janei-
ro de 1944, às 11 horas, afim de deli-
berarem sôbre os assuntos versados nas
atas das assembléias gerais extraordi-
nárias de 24 de maio e de 25 de agos-
to cie 1943, publicadas em 23 de julho
e 29 de outubro de 1943.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1343. - S. A. Ftlbrica Brasileira de
Lanifícia de Petrõpolls, (em liquida-
ção), Nellie Bryers, liqüidante.

(N .14.247 - 30-12-43 - Cr$ 61,20
3 vezes)

Banco Lowndes S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os acionistas do Ban-

co Lowndes S. A., a se retinir em as-
sembléia geral extraordinária no dia
10 de janeiro de 1914, às 14 horas, em
sua sede social, à rua México na. DO-
-90-A, afim de deliberar: a) resolver
sobre os termos finais do aumento do
capital social, de Cri 10.000.000,00 pa-
ra Cr; 20.000.000,00, autorizado pela
assembléia geral extraordinária de 24
de novembro de 1943; b) aprovar a
subscrição autorizada e a qual já se pro-
cedeu, sendo o dito aumento de capital
inteiramente coberto; c) resolver ain-
da sôbre os atos necessários à efetiva-
ção desse aumento de capital e con-
seqüente alteração dos estatutos So-
ciais.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
de 1943. - Vivien Loiordcs, diretor-
presidente. - Donahl de- Azambuja Lo-
tendes, diretor-superintendente. - Da-
vid J. Alisar, diretor-gerente

(N. 14.260 - 30-12-43 -- Cr$ 88,70)

"Sul América"
Companhia Nacional de Seguros

de Vida
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

Os ara. aciohletas são convidados a se
retinirem em amienibleia geral extraor-
dinária, no dia 7 de janeiro de 1944, às
15 horas, na sede tia Companhia, à
rua da Quitanda n. 85, para o fim es-
pecial de deliberarem sObre a reforma
dos Estatutos, fulaptando-os aos dispo-
sitivos legais, Mn de conformidade com
a proposta da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal, que ficam e. diapesl-
ção dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1943. - J. Picanço da Costa. - Al-
varo Silva Lima Pereira, diretores.

(N. 14.254 - 30-12-43 - Cr$ 79,50
- 3 vexes)

Companhia Brasileira da Gasogénio
(Em liquidação)

Sede: Rua Lino Teixeira n. 178
O 1Lquidante te:mande:e aos senhores

acionistas e principalmente aos senho-
res credores que dada a completa para-
lisação dos negócios da referida Com-
panhia anunciou a venda do estabeleci-
mento industrial	 (oficina mectinica
por propostas. suje preso findou a 27
do corrente, tendo apenas, se apresen-
tado dois candidatos com as seguintes
propostas: um desejando comprar o es-
tabelecimento pelo preço de Cr$ 	
75.00%00 e una outro pelo preso de Cr$
65.000,00 e mais a obrigação -de saldar
o compromisso da Companhia em rela-
ção a una torno qu s existe roto saldo a
pagar de Cr5 16.370,00. (-) liquidante
aguarda sugestões com referência a
tais propostas dentro do prazo de cinco
dias, sob pena de torná-la efetiva, ou
não.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1943. - João Gonçalves Queiroz.

(N, 14.258 - 30-12-43 - Cr$ 38,80)

Declaração

Matilde cie Abreu, pelo presente de-
clara que foi extraviada a sua carteira
modelo 19 - S. Ti. E. tr. 126.386, for-
necida por esta Capital.

Rio de Janeiro, 36 de dezembro de
1943. - A rego de Matilde de Abreu
por ser analfabeta, Victorio Palerma.

Reconheço a firma de Victorlo Paler-
mo. Rio, 30 de deslembro de 1943. -
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade. - Luiz II. die Costa frito, su-
bstituto.

(N. 14.249 - 30-12-43 -Cr$ 30,60
- 3 vexes)

Laminação Brasileira de Ferro
S. A. "Brasferro"

Estio à disposição elos senhores acio-
nistas, na sede da Sociedade, à rua da
Candelária n. 69, 1* andar, nesta
Capital, os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

O diretor-presidente, Justo de Moraes.

(N. 14.261 - 30-12-43 - Cri 33,70
3 vezes).

Sociedade Anónima Imperial de
Transporte de Passageiros

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Segunda convocação
Ficam os senhores subscritores con-

vocados para se retinirem em assembléia
geral, no dia 13 de janeiro de 1944, as
17 horas, à avenida Nilo Peçanha, 151.
- 1.* andar, saia 111, afim de aprovar
o projeto dos Estatutos e de delibera-
rem seibre a constituição da Sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro da
1943. - S. A. Imperial de Transportes
de Passageiros, Carlos de Almeida Pin-
to, fundador.
-- (N. 14.259 - 30-12-13 -- Cr$ 49,00
- 3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecelagem
Maria Cândida

E.ETADO DO RIO GRANDE DO SUL

Apólices "Variante Earreto - Gra-
ratai"

Pagamento de juros do 2.° Remes.
tre ele 1993

O Panco do Rio Grande do Sul
A., com sede em Perto Alegre, devida-
mente autorizado pela Viaçâo Férrea
do Rio Grande do Sul, avisa aos Mie-
ressadss que a partir do dia 5 de ja-
neiro (IP 1944, iniciará por intermédio do
13anco BoavLsta S. A. e Banco Por-
tugires do Brasil S. A. o pagamento do
cupão vencível em dezembro de 1943.

Banco do fllci Grande do Sul S. A.
João Bapti.sta ltiné.

(N. 14.214 - 30-12-43 - Cri 55,10
vêzes)

S. A. Higino Palace Hotel
Sao convidados os Srs. acionistas pa-

ra uma Assembléia Geral, a reunir-se na
sede social, à avenida Itio Branco nú-
mero 277, 12. • andar, sala n. 1.204
Edifício São Borja, às duas horas do
dia 10 do mês de janeiro p. ~curo,
afim de deliberarem sabre a Incorpora-
ção, por compra, do °Rias' Hotel", da
cidade ele Terezõpolls, reforma do ar-
tigo 13 doa Estatutos e outros assuntos
de interesse social.

Tilo, 24 de dezembro de 1943. - A
Diretoria: Luiz Alves de Castro.
José Carvalho.

(N. 14.237 - 50-12-43 - Cr$ 44,90
- 2 vezes)

Mesbla S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionis-

tas a reilnirem-se em assembléia geral
extraordinária lis 14 horas do dist 10
de janeiro ele 1944. na sede social 15. rua
do Passeio na. 43-54, para deliberarem
sObre operações imobiliáriae, e abertu-
ra de filiais, e sõbre uma proposta da
Diretoria para aplicação de reservas e
aumento do capital social.

MO' de Janeiro, 30 de dezembro de
1943. - Pela diretoria, A. A. Santos
- Diretor tesoureiro.

(N. 14.266 - 30-12-43 - Cri 61,20
- 3 vêzes)

Brasil Oiticica S A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas,

para uma assembléia geral extraordi-
neria, a realizar-se na sede social, à
avenida Barão de Tefé n. 94, no dia
oito de janeiro entrante, às quinze lio-
ras, para o fim especial de deliberar sfi-
bre a proposta da diretoria no sentido
de modificar os Estatutos para criação
de partes beneficiárias.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. - li. B. Marvin, diretor-vice-
presidente em exercício de diretor-pre-
sidente. - J. Lacombe Junior, diretor-
secretário.

(N. 14.264 - 30-12-43 - Cr$ 70,44
- 3 vêzes)

•

ANÚNCIOS

SORTEIO DE DEBÉNTURES

Convidam-se os senhores possuidores
das obrigações ao portador (debêntu-
res), desta Companhia a seguir nume-
radas, sorteadas, em 30 de dezembro
de 1943, a comparecerem na sede da
Companhia, h Praça Metia n. 7 - sa-
ias 1.105 e L306, até ao dia 15 de Ja-
neiro de 1914, afim de receberem o
respectivo capital, assim como os juros
até ao dia do sorteio.

As impartfinclas nlio reclamadas até
eatie dia serão depositadas na forma I
legal.

Na. 4.819 a 4.938 - 5.402 - 7.918
a 7.932 - 7.933 a 8.064 - 2.970 a
3.100 - 3.201.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de I,
1943. - çarlos António de Souza. -
Augusto Faria Carneiro Pacheco, dire-
tores. Companhia de Fiacão e Tece-
larsent Liaria Cfindida, Carlos Antonio
de Sou:a, dlietor.

(N. 14.245 - 50-12-43 - Cr$ 24,50)

megeeeiremiemEr.
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Banco da Capital, S. A.
ASEPAIBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Nào se tendo realizado a assembléia

ge:ral eatraordineria convocada para o
dia 22-12-93, conforme publicação feita
na imprensa, são convidados os senhores
a, ionistas a se retinirem em a sede do
reeico da Capital, S. A., à rua Sete
ile Setembro ris, ns-no, às 16 horas do
dia 10 de janeiro de 1944, afim de deli-
berarem sedire a seguinte ordem do dia:

e) — Tomarem conhecimento do re-
eultado obtido na tomada das novas
ieaae: reeuitantes do aumento do capital
do tree, e)ara dez milhões de cruzeiros,
e eterizado pela assembléia geral extra-
ordinária realizada a 25 de outubro
prõx imo passado

10 — Alteração dos Estatutos, eia
oliKncia do aumento do capital au-

t . dizado e da criação de mais . um cargo
diretor;

— Outros assulltos de interêsse so-
eial e pertinentes ao já aludido aumento
de capital.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de
Pala. — A Diretoria: Milton de Sourn
(aierniho. — José (»Lixada Areado.

'mi rodo Cabral.	 Helio de Seu-
O Carealho,

14.156 — 29-12-43 — Cr$ 122,40 —
3 vezZ..O.

Consultório Técnico Ernesto
C. Kemp S. A.

Segunda convocação
rk11/ os Srs acionistas convocados

nava s retinirem ern assembléia geral
ea.aerdinárin, on segunda. convocação,

social ik rua México n. 168,
12." :-.rear, no dia 11 do janeiro de 1944,
próximo, às 15 horas, afim de eleger
1 , ,s os dirtuDes e membros do Conselho
Eis, ai c ainda para deliberarem a res-
peita da solução do débito hipotecário
da seeiedade.

lilo de Janeiro. 29 de dezembro de
1911. — P.p., Ernesto C. Kemp, dure-
tr ,r gerente, Adc/cio Anocquergac.

N. 14.228 — 29-12-13 — Cr$ 61,20 —

Praça
Francisco Araujo Filho, estabelecido

ecan oficina de estofador à rua dos In-
ide n. 111, 2., vem comunicar A

pr.iça, seus amigos a fornecedores em
;levai . que a partir do més de dezembro
thiente. retirou-se da Sociedade, na mo-
lhar harmonia e pago e eatisfeita de
beto,. os seus haveres o Sr. Feliz Be-
r,-'da, sendo que continua no mesmo
leal explorando o mesmo ramo de ne-
• .eio onde espera continuar a merecer
a preferricia dc todos os seus freguezes
e amigos.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. — E rand co A ranjo Fil h O .

(Firma reconhecida no Cartório
Ofício de Notas).

(N. 11.227 — 29-12-93 — Cr$ 61,20 —
v,zes).

Brasil Oiticica S. A.
Aviso aos acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nista:e na sede social, A avenida Barão
de Tefé n. 94, os documentos a que se
refeee o art. 19, do decreto-lei n. 2.627,
de 2(1 de setembro de 1910, para a as-
s"mbléia, geral ordinária, a realizar-se
no dia 8 de janeiro de 1944.

Ttio de Janeiro, 2 de dezembro de
1593. — II, B. Morria, diretor vice-
presidente em exercício de diretor pre-
sidente.

IX. 14.230 — 29-12-43 — Cr$ 61,20 —
a vezes).

Brasil Oiticica S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

ConVOCaMOS os Srs. acionistas, por-
tadores de ações comuns, para a assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se ria
sede social, à avenida Barão de Tefé
11. 54, no próximo dia 8 de janeiro, às
14 horas, a qual tomará as contas* da
Diretoria, examinará e discutirá o ba-
lanço e o parecer do Conselho Fiscal,
sôbre eles deliberando, e elegera g Dire-
toria e o Conselho Fiscal.

Rio de janeiro, 29 de dezembro de
1913. — 11. B. Mareie, diretor vice-
presidente em exercício de diretor-presi-
dente. — J, Lacombe Junior, diretor
secretário.

(N. 14.231 — 29-12-43 — Cd 67,30 —
3 vezes).

Declaração

Declarti que foi extraviada a minha
certidão de nascimento da República
Portuguesa, tirada em 1 de janeiro de
1917, pertencente a Antônio de Freitas,
residente à rua Castro Lopes n. 1,
Inhaúma.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. — Antonio de Freitas.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Luiz Guaraná).

(N. 14.144— 28-12-43 — Cr$ 31,70-
3 vezes).

Banco Nacional do Comércio
e Produção S. A.

São convidados os Srs. acionistas do
Banco Nacional do Comércio e Produ-
eão S. A., a se retinirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no próximo dia
oito de janeiro de 1944, ás 14 horas, em
sua sede vocinl A rua da Alfándega nú-
mero 31, afim de deliberarem sôbre a
aprovação definitiva do aumento de ca-
pital social de Cr$, 12.000.000,00 para
Cr$ 30.010.000,00, autorizado pela As-
sembléia Geral Extraordinária, realiza-
da em e,9 de outubro último, e conse-
qüente reaorma do art. 5 dos Estatutos
Sociais, bem como sabre a ratificação
das demais deliberações tomadas na as-
semleéia acima referida.

'Mo de Janeiro. 28 de dezembro de
1143. — A monto Martins Fontoura flor-
rico, diretor-presidente. — //íman Rodri-
enes Borges, diretor-superintendente. —
Meneval Lima, diretor-secretário.

(N. 14.136 — 28-12-43 — Cr$ 91,80 —
3 vezes).

Declaração
Joaquina Ceiseira, abaixo assinada de-

clara ter perdido o seu passaporte e toda
a sua documentação consular.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de
1943. — A. R. de Joaquina Ceiseira, que
não sabe escrever. Joaquim de Freitas.

(Firma reconhecida no Cartório do
8. 0 Ofício de Notas).

(N. 14.110 — 28-12-43 — Cr$ 33,70 —
3 vêzes).

Declaração
Declaro Que perdi a minha carteira

de estrangeiro modelo 19, n. 67.967. e
a carteira profissional n. 400 — Sé-
rio 36...

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. — Domingos Dias.

(Firma reconhecida no Cartório do
3.° Oficio de Notas).

(N. 14.190 — 29-12-43 --'Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Sindicato da Indústria de Fósforos,
do Rio de Janeiro

Imposto sindical do exercício de 1944
Ficam avisados os industriais fabri-

cantes de fósforos de segurança esta-
belecidos dentro da base territorial inter-
estadual do município do Rio de Ja.
cieiro (Distrito Fedçral) e dos Estados
cio itio de Janeiro, de São Paulo e de
Santa Catarina, que é de influência deste
Sindicato, que o imposto sindical do
exercício da 1944 deve ser recolhido coi
Banco do Brasil S. A., ou agências mais
próximas do mesmo Banco, durante o
mês de janeiro p. vindouro, de acõrdo
com os arts. 580, 586. e 587, da Con-
solidação das Leis do Trabalho (decreto-
lei n. 5.432, de 1-5-1543, publicado no
Diário Oficial de 9-8-1943).

É.ste Sindicato está expedindo pelo

rigirem-se à Secretaria do Sindicato (que
tem sua sede social á rua México nú-
mero 168. 8.° andar, no Distrito Fe-
deral), solicitando os impressos próprios.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. — Sindicato da Indústria de Fila-
forca, do Rio de janeiro, João Date,
diretor presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
).. Oficio de Notas),
- (N. 14.198 — 29-12-43 — Cr$ 122,40 —

is vezes).
Declaração

Declaro que perdi o recibo n. 241.177
referente às Obrigações de Guerra do
exercício de 1943.

Rio de Janeiro, .28 de dezembro de
1943. — Dr. Cesar Ferreira Pinto. —
Instituto Osvaldo Cruz.

(Firma reconhecida no Cartório do
12.0 Ofício de Notas).

(N. 14.141 — 29-12-13 — Cr$ 49,00 —
3 vêzes).

Declaração
António Guilherme n-r44), diplomado

pela Faculdade de Medicina de Pôrto
Alegre em 19 de setembro de 1935. de-
clara ter eira-aviado seu diploma de
médico.

Pôrto Alegre, 26 de novembro de
1943. — Antonio Guilherme Menu.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.. Ofício de Notas — Pôrto Alegre).

(N. 14.180 — 29-12-43 — Cr$ 42,80 —
3 vezes).

Declaração
Francisco Gonçalves declara que a

sua carteira de estrangeiro modólo 19,
sob o n. 82.310, foi extraviada.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — Francisco Gonçalves.

(Firma reconhecida no Cartório do
29.0 Ofício dc Natas)•

eN. 14.193 — 29-12-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que os meus certificados de

exames parcelados de: Aritmética, Fi-
sica e Química, Francês, Geografia, Coro-
grafia e Cosmografia, Histórias: do Bra-
sil, Natural e Universal, Inglês, Portu-
guês, Álgebra, Gebnietria. e Latim. estão
na Faculdade de Medicina e Cirurgia do
Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1943. — Eduardo de D7'10113)10114 Alves.

(Firma reconhecida no Cartório do
20.. Ofício de Notas).

(N. 14.208 — 29-12-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Máquinas Addressograph - Multi-
graph do Brasil S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SãO convidados os Srs. acionistas para
a assembléia geral extraordinária a rea-
lizar-se no dia 7 de janeiro de 1944,
ã.1 14 horas, na sede da Compannia, à.
avenida Graça Aranha n. 182 (2. 0 an-
da r ), Para tomar conhecimento da re-
núncia do diretor secretário, eleição de
seu substituto e fixação dos seus ho-
norários.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro do
1913. Diretores: Vaientint F. Bouças.
— Mario da Costa Requido.

(N. 14.201 — 29-12-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

Petrópolis Fabril S. A.
ASSESIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assembléia. Geral Ex-
traordinária, mi sede social, à. avenida
Portugal D. 233, nesta cidade, no dia
5 de Janeiro de 1914, às dezesseis ho-
ras, afim de- procederem à, e'elçao da
Direturia para o período de 1944 a 1946
inclusive, bem como membros efetive
do Conselho Fiscal e respectivos se-
'dentes para o exercício de 1944.

Petrepolis. 28 de dezembro de 1943.
— Pela Petrepolis Fabril S. A. — Gas.
ido de Carvalho Britto, diretor-presi-
dente,

(N. 14.138 — 28-12-43 — Cr$ 67.10 —
3 vèzes).

Emprèsa de Construções Gerais
S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas
a se retinirem na sede social A rua Mé-
xico n. 98, 5.° pavimento, às 14 noras,
do dia 7 de janeiro de 1944, afim de de-
liberarem sóbre uma proposta de au-
mento do capit^1 social e conseqüente
alteração dos Estatutos,

Rio de janeiro. 28 de dezembro de
1943. — Luiz Coutinho Cavalcanti, di-
retor-presidente. — Antonio Faria Ri-
beiro, tEretor-superintendente. — José
Ferreira ti; Castro Citares. diretor-té-
cnico. — Alberto Woods Soares, diretor-
comercial.

(N, 14.147 — 23-12-43 — Cr$ 79,60-
3 vezes) .

Maternidade Arnaldo de Morais
S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDI/S-Ant• •
•

São convidados os senhores acionistas
a se reiiiiir em Assembléia Geral Ordi-
nária, na rede social à travessa Fre-
derico Pamplona ri. 32 (Copacabana),
no dia 29 de janeiro da 1944, às 11 ho-
ras, para o fim especial de:

a) enarninar e votar a aprovação
das contas, inventário, e balanço, apre-
sentados pela administração, relativos
ao exercício que se encerra em 31 de
dezembro de 1943;

b) tomar conhecimento do -aarecer
do Conselho Fiscal ;

c) proceder e eleição da Diretoria e
do Conselho Fiscal.

Ficam à disposição dos Srs. acionis-
tas, a partir de 4 de janeiro de 1944,
os documentos referentes a esta convo-
cação, conforme determina o art. .e9
do decreto-lei n. 2.627 que dispõe Sa-
bre as sociedades por ações.

Rio de Janeiro. dezembro de 1943.
Maternidade Arnaldo de Moraes S. A.
— E. 11. Azevedo e Castro de Moraes,
diretor-presidente. .

(N. 14.129 — 23-12-43 — Cr$ 70,40 —
3 vêzes).

Companhia de Produtos
Impermeabilizantes

William Ewart aleGregor, na quali-
dade de fundador da Companhia de Pro-
dutos impermeabilIzantes, convida os
subscritores do capital para se retinirem
no dia 3 de janeiro de 1944 próximo, na
rua da Candelária n. 9, Ga andar, fte
16 e mela horas, afim de deliberarem a
constituição da Companhia, tomando co-
nhecimento da lista de subscritores, es-
tatutos e demais documentos legais.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1943. — 1V. E. MeGregor,

(Firma reconhecida no Cartório do
11. 0 Oficio de Nota).

(N. 14.152 — 28-12-43 — Cr$ 55,10
3 vezes).	 Mr.n

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real

fueos de Obrigações ao portador
(Debêntures) — 8 % — Série "A"
Na sede deste Banco, à. rua do Ouvi-

dor n. 90, nesta Capital, serão pagos,
a partir do dia 4 de janeiro de 1944
próximo e mediante a apresentação dos
títulos originais, os juros dessas obriga-
ções relativas ao cupão . n. 51 do tri-
mestre a vencer-se em 31 do corrente.

Eia de Janeiro, 27 de dezembro de
1943, — Banco Hipotecário Lar Bra-
sileiro — Pedro Luiz Corria e Castro,
diretor-superintendente.

do	 (N. 14.097 — 27-12-43 — Cr$ 67,30 —
3 vêzes),

Correio, em registado, as guias próprias
ASSEMBLÉIA GEttAL EXTRAORDINÁRIA para êsse recolhimento, 	 e pede	 àqueles

Primeira	 convocação que,
rem

por
ditas

qualquer	 motivo,	 não	 recebe-
guias em prazo razoável, di-

ANÚNCIOS 

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40
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SUPLEMENTO AO N. 303	 SEXTA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 1943

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LU N. 6.144, de 29 de dezembro de 1943

Institue o "Plano de Obras e Equipamentos"
e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição,

DECRETA;

Art. 1.0 — Fica instituído o "Plano de Obras e Equipamentos", para vigorar por cinco (5-
exercícios, a partir de 1. 0 de janeiro de 1944.

Art. 2.° — A execução total do "Plano" é estimada na importância de cinco bilhões
de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta parte, sob a forma
de Orçamento especial.

Art. 3• 0 — A Receita do "Plano de Obras e Equipamentos" constituir-se-á dos se
guintes recursos:
1— Taxa sare operações cambiais.
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparticipação.
3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior.
4 -- Juros das contas especiais. abertas no Banco do Brasil S. A. para centralização dos

recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano a que se refere o decreto-lei
n. 1.058, de 19 de janeiro de 1939.

5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de economia mista ou
autarquias de exploração comercial ou industrial.

6 — Produto de operações de crédito.
7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Despesa da União.
8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas.

Art. 4• 0 — Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados pelo Minis-
tério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do Brasil S. A., a ser movi-
mentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, na conformi-
dade das instruções expedidas pelo Presidente da República.

Art. 5.0 — O Presidente da República determinara, anualmente, a aplicação desses
recursos pelos diversos Ministérios e demais 6rgã'os da administração, destinando-os à exe-
cução de obras públicas e equipamentos.

§ I.° — A realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, organizadas
pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas ao decreto-lei que expedir
o orçamento especial e de acOrdo com os destaques que, no decorrer do exercício, forem
prèvianiente aprovados pelo Presidente da República.

§ 2.° — O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na conformidade
das tabelas encarniiihadas pelo Ministério da Fazenda, os créditos a serem aplicados na'
execução do "Plano".

11 w
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DECRETO-LEI N. 6.144 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Art. 6.° — Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor superior a um
milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de quaisquer despesas à conta
dos recursos do "Plano", ficarão tais contratos ou ajustes sujeitos a registo prévio peTo
Tribunal de Contas, na forma da legislação em vigor.

§ 1. 0 — Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da República mandar
executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interesse da administração o reclamar.

§ 2.° — O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajustes a que
se refere este artigo, em face do relatório de que trata o art. 10.

Art. 7• 0 — As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades existentes no
Banco do Brasil S. A. para execução dos programas e projetos aprovados pelo Presidente
da República à conta das respectivas dotações, serão, quanéo não utilizadas dentro do
exercício, consideradas despesas efetivas e conseqUentemente levadas a "Restos a Pagar"
em conta especial do "Plano".

Paráarafo único — Poderão, também, ser levadas a "Restos a Pagar" as despesas
autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e relacionadas para esse
fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do Ministro de Estado dos Negócios da
Fazenda.

Art. 8.° — A comprovação primária das despesas realizadas para execução do "Plano"
será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos órgãos subordinados ao Presi-
dente da República.

§ 1.0 — Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão constituir,
em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encaminhado, até 30 de junho
de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

§ 2.° — Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à coordenação
de todos os relatórios e submete-los, com o parecer da Comissão de Orçamento, à conside-
ração do Presidente da República para os fins do art. 10.

Art. 9.° — A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de receita e
despesa com a execução do "Plano" em balanço à parte, incorporando, porém, os seus resul-
tados ao balanço patrimonial da União.

Art. 10 — Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, por inter-
médio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará contas, ao Tribunal
de Contas, das operações realizadas no exercício antecedente e constantes dos balanços
da Contadoria Geral da República, com a aplicação do regime especial instituído por este
decreto-lei.

Art. 11 — O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do "Plano" em
face do ,relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo único — Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame das des-
pesas realizadas à conta dos credites levado., a "Restos a Pagar", em face dos elementos
para esse fim anexos àquele relatório circunstanciado.

Art. 12 — O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 13 — Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943. 122.° da Independência e 55.* da
República.

GETULIO VARGAS.

il. de Souza Coxia.
dlexandre Marconde.i FItho.
Eurico G. Dutra.
Henrique zi GutlIzem
Joija de Mendonça Lona.
Osvaldo Jranha.
ripolônto Sate.r.
GUJ.tavo Capanema.

- J. P. Saldado Filho.
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DECRETO-LEI N. 6.145 — de 29 de dezembro de 1943

Orça a receita e fixa a despesa do "Plano de Obras e Equipamentos"

para o exercioio de 1944

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, e nos termos do Decreto-lei n. 6.144, de 29 de
dezembro de 1943,

DECRETA:

Art. 1. 0 — A Receita do "Plano de Obras e Equipamentos", no exer-
cicio de 1944, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e
constituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes rubricas:

1. Taxa sôbre operações cambiais 	 	 300. 000. 000,00
2. Lucro das operações bancárias em que o Tesouro

tenha coparticipação 	 	 150. 000. 000,00
3. Produto de cambiais provenientes do ouro reme-

tido para o exterior 	
4. furos das contas do Plano no Banco do Brasil 	 	 30.000.000,00
5. Dividendos de capitais da União empregados em

sociedades de 'economia mista e autarquias de
exploração comercial e industrial 	 	 50.000.000,00

6. Produto de operações de crédito 	 	 200 . 000 . 000,00
7. Saldos que forem apurados em Balanços 	
8. Eventuais 	 	 270 . 000 . 000,00

TOTAL DA RECEITA 	 	  Cr$ 1 . 000 . 000 . 000,00

Parágrafo Único — A rubrica 8 — Eventuais serão levadas as impor-
tancias de "Restos a Pagar" provenientes da execução do "Plano" instituído
pelo Decreto-lei 1.058, de 19 de ianeiro de 1939, as quais, por motivo de cance-
lamento de contratos, forem mandadas assim escriturar pelo Ministro da
Fazenda.
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Dezembro de 1943

DECRETO-LEI N. 6.145 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

Art. 2.° — A Despesa do "Plano de Obras e Equipamentos", no exercício
de 1944, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$1.000.000.000,00) e obedecerá
à seguinte distribuição:

1. Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico 	 	 200.000,00

2. Conselho Nacional do Petróleo 	 	 15.000.000.00
3. Ministério da Aeronáutica 	 	 90. 000 . 000,00
4. Ministério da Agricultura 	 	 83 . 212 . 210,00
5. Ministério da Educação e Saúde 	 	 113 . 461 . 589,00
6. Ministério da Fazenda 	 	 10.865.000,00
7. Ministério da Guerra 	 	 81 . 400 . 000,00
8. Ministério da Justiça e Negócios Interiores.... 	 	 31 . 524. 778,00
9. Ministério da Marinha 	 	 15.220.000,00

10. Ministério das Relações Exteriores 	 	 3.500.000,00
11. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 	 	 1 . 500 . 000,00
12. Ministério da Viaçâo e Obras Públicas 	 	 554.116.423,00

TOTAL DA DESPESA 	  Cr$ 1 . 000 . 000 . 000,00

Art. 3.° — Faz parte integrante deste decreto-lei a tabela que o acom-
panha de discriminação das despesas do "Plano de Obras e Equipamentos".

Art. 4. 0 — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover as ope-
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na rubrica
ri. seis (6) do artigo 1. 0 deste decreto-lei.

Art. 5.° — O presente decreto-lei entra em vigor em 1. 0 de janeiro de 1944.
Art. 6.° — Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 29 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e
SS.° da República.

GETULIO VARGAS.

de Souza Costa.
sllesandre Mareondes
_guria, G. Dutra.
Henrique 1. Guilhenz.
João de Mendonça Lima.
Osvaldo tiraniza.
ilpolênio Sales.
Gustavo Capanenza.
J. P. Salgado Filho.



DOTAÇÃO
(em cruzeiro.)

CONSIGNAÇÃO I —Obras

01 — ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EIEROCIO E SUA FISCALIZAÇÃO

01— Estudos e projeto.

10 — Divisão de &Meios PáLlicos 	

TOTAL GERAL 	

200.000

200.000

Sexta-feira, 31 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Suplemento 	 Dezembro de 1943 • $

PLANO DE OBRAS
E EQUIPAMENTOS

TABELA DISCRIMINATIVA DAS
DESPESAS DO PLANO DE OBRAS E
EQUIPAMENTOS A QUE SE REFERE
O ART. 3.0D0 DECRETO-LEI N. 6.145,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943

1 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

2 -- CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

CONSIGNAÇÃO III— Disponibilidades

bolo.

05 — DOTAÇIO DESTINADA IS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇIO DE PROJETOS OBRAS A

SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO; EQUIPAMENTOS D I VE RSOS,,DESAPROPIUAÇIO OU AQUISIÇIO DE

IM6VEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇZO DO PRESIDENTE DA RICPC7BLICA 	

TOTAL, GERAL 	

15.000.000

15.000.000

I 11••n•n•	 1VI
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3 — MINISTERIO DA AERONAUTICA

DOTAÇÃO
(em cruseiros)

CONSIGNAÇÃO 1— Obras

01 — ESTUDOS E PROJETOS, OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERdC10 E SUA FISCALIZAÇÃO

01 — Estudos e projetos

04— Serviço de Fazenda da Aerorulutica:Imm 	  3.000.000

02— Obras a errem iniciada, no exercício e sua fiscalização

04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica 	  25.000.000

02 — PROSSEGUIMENTO Z CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EEERCICIOS ANTERIORES E SUA PIS-

CALIZAÇÃO; INSTALAÇõES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização

04— Serviço de Fazenda da Aerozulutica 	  	  28.000.000

02— badalações. aparelhamento e equipamento

04— Serviço de Fazenda da Aeronáutica 	 	 3.000.000

03 — RECONSTRUÇÃO E •MPLIACÃO DE EDIFICIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTA-

I-4 Ors

28.000.000

3).000 ,000

	

04 — Serviço de Paaenda da Aeronáutica 	 	 6.000.000

	

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO t 	 	 64.000.000

CONSIGNAÇÃO 11— Desapropriação e Aquisiçãci da Imóveis

04 DEsArsorp:AÇÃo Is AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica 	

TOTAL 114 coanuoNação ti 	

CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades

06 DOTAÇÃO DESTINADA Is DESPESAS DECORRENTES Dl PRoleTOS NOVOS CO ALTERAÇÃO DE PIODIETOS. OBRAS A

SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE

tau5vals. SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPtlItUCA

84 — Serviço de Fazenda da Ao onáutica 	

TOTAL GERAL 	  

6.000.000

6.000.000

20.onn.000

90,000.000
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a

.4 - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
	seaawrs

I

DOTAÇÃO
(em cruzeiros,

CONSIGNAÇA0 1 — Obras

et — ESTUDOS E PROJETOS: OBRAI A SEREM INICIADAS NO EXERCICIO It SIM rtscaztzeção

01 — Estudos e projetos

10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

06 — Instituto de Experimentação Agricola

01 — Instituto de Experimentação Agrícola.

old Levantamento topográfico e outroa estudos preliminaree Para
a criação do serviço de produção de sementes de hortaliça.
na Estação Experimental de Pelotas 	

	
00.000

11 — Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agron8micas 	 	 498.730

20 —Departamento Nacional da Produção Mineral

03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral

•l Estudos de jazidas e projetos de mineração (UM 	

02 — Obras • serem iniciadas no exercício e sua fiacalização

10 — Centro Nacional de Ensino e Pevouisa. Agronômica.

06 — Instituto de Experimentação Agrícola

01 — Instituto de Experimentação Agrí-
cola

si) Obras no Campo Experi-

	

mental de Barbalha. Ceará.	 300.470
Obraa na Estação Geral de

Experimentação de Sete
Lagoas, Minas Gerais...	 148.680

e) Obra. na Estação Geral de
Experimentação de Co-
ronel Pacheco, Minai
Gerai. 	

	
257.630

d) Obras no Campo Experi-
mental	 de Anápolis,
Goias 	 	 298.380

a) Obras na Estação Experi-
mental de Pelotas. Rio
Grande do Sul 	 	 944.000

	

n Obra, na Estação Expeati 	
mental de União. Alagoas 	 40.290 1.989.350

09— Labotattário Central de &loteei.

rd Obras nas Estaçães e Sub-Estaçães de Enologia.	 110.000 2.099.350

11 -- Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Palmeiam
Agronómicas

a) Usina de Gás e Rede de Distribtdção 	 	 620.000
6) Rede geral de esg5to e usina de tratamento 	 	 1.600.000
e) Rede geral telefbnica 	 	 1.000.000 3.220.000

19 — Departamento Nacional da Produção Animal

02 — Divisão de Caça e Pesc.

40 Obras na Estação Experimental de Caça e Pesca
às Parto Alegre, Rio Grande do	 1.140.000

5.157.500 5,736.230

1
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

(ConsIgnar,ão 1 — Ohms — Continuação)

84 — 13ivisão de Fomento da Produção Animal

Obras e reparos nas seguintes de-
giendéncias:

a) Fazenda Experimental de
Caril 	 	 94.760

é) Nato	 Experimental	 de
Arma 	 	 126.720

c)	 P6ato	 Experimental	 de
Bonfim 	 	 81.750

ag Misto Experimental de Con-
quista 	 	 118.660

a)	 P6 sto	 Experimental	 de
lbura 	 	 184.000

P6ato Experimental de Ita 	
heraba 	 	 95.340 701.230 1,841.230

11 — Departamento Nacional da Produção Vegetal

03 Divisão do Fomento da Produção Vegetal

a) Obras no Campo de Sementes de Cereais e Leguminosas em
São Boda, no Rio Grande do Sul 	 	 32.300

26 — Serviço Florestal

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

a) Construção de residéocia para o adminia-
tradoie casas para guardas, prédio e Ponte
de entrada do Parque de lguass6 	

é) Início dos trabalhos de delimitação das flo-
restas localizadas no Distrito Federal a no
Estado do Rio de Janeiro 	

3tilarritendência do Ensino Agrícola e Veterindrio
et Obras no Aprendizado Agrícola "Rio Branco" 	

Obras no Aprendizado Agrícola "Beniamin
Constant" 	

e) Obras no Aprendizado Agrícola "Nilo Pe-
çanha" 	

d) Obras no Escola Agrícola de Barbacena 	

942.810

60.000 992.810

2.276.360 10.462.060 14.198.218

1.798.970

286.610

79.410
111.470

PEOSSEOUDIENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADA! 101 ZIERCICIO8 ÃNTERIORZI E NUA FIICÁLTZ&CIO:
INSTALÃOEIL aPARISULILMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento • eonchiaão de obras iniciadas em exercícios anteriores e asa iiicslizaçao

11 — Comiaião de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquieat
Agrboomicai 	  14,933.960

31— Departameato Nacional da Produçlo Ve-
getal

13 ••••• Divãio da Fomento da Pandupto Vegetal

014 Conclusão da. Usina. de Café da Sução de Café •
~toa Estimulam.. 	 	 300.9011
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

	nemeem	

(Consignação I — Obras — Continuação)

04 — Divisão de Terias e Colonização

I) Prosseguimento das Obras das
Colônia. Agrlcolas Nacionais

a) Amazonas. : 	 . 2.000.000
k) Pará  •-•••	 2.000.000
e) Maranhão  ••• 	 2.000.000

d) General	 Osário,
Paraná.	 	  2.600.000

e) Mato Grosso: 	  2.000.000
Goiaz 	  3.000.000 13.600.000

II) Prosseguimento das obras dos
Núcleos Coloniais

a) Santa Cruz, São
Bento e Tinguti. 3.000.000

b) Duque de Caxias. 400.000
c) Senador Vergueiro 300.000
d) Agro-Industrial.

São Francisco. 2.600.000 6.200.000 19.700.000 19.900.000

25 — Serviço Florestal

Prosseguimento das obras de orga-
nização dos Parques Nacio-
nais

or)	 ............ t
á) Itatiaia.
e) Serra dos Oragos 	

4.200.000
600.000
600.000 5.200.000 40,033.960

02 — Instalaçães, aparmharnento e equipamento

10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

06 — Instituto d.e Experimentação Agrícola

01 — Instituto de Experimentação Agrícola

a) Prosseguimento e concmsão de montagem da usina Melro-
•elétrica da Estação Experimentai de Coronel Pacheco,
Minas Gerais 	

a

•

193.630

3.137.000
• 11— Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas

Agronômicas 	 	
rir ao em ••••	 a.. ar

19 — Departamento Nacional da Produção Animal

02 — Diviato de Caça e Pesca

a) Obras de instalsção e equipamento do parque de
relógio e reserva de animais silvestres, no Esta-
do do Espirito Santo 	

	
280.620

03 Divisão de Delesa Sanitária Animal

a) Para as instalaçlka da Inspetoria de Defesa
Sanitária de Belo Horizonte 	 	 70.000

*4 — Divisão de Fomento da Produção Animal

ir) Obras oè Fazenda Experimental de Criação de
Urotal. em Goiva 	

	
33.700	 384.328

01~	 ININEffieleleeeMPOO 11.1ffl

DOT AÇA°
(em cruzeiro.)
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

(Consignação 1 — Obras — Conclusão)

21 — Departamento Nacional da Produção Vegetai

06 — Divméo de Fomento da Produção Vegetal

a) Para instalações nas usinas de Café da Secção
de Café e Plantas Estimulantes 	 	 200.000

04 —Divisão de Terras e Colonização

al Para abastecimento de água nos lotes do Isrécleo

Colonial de Santa Cruz 	 	 • .	 160:000	 360 .000

26 — Serviço Florestal

a) Instalação em obras concluídas do Aeroporto,
da usina etetrica e do Edifício da Sede do
Parque Nacional de Iguassti 	

	
400:000

ao — Instituto Agron8mico do Norte

a) Para prosseguimento das instalaçães da sede e Sob-Estação.
Experimentais 	 	 600.000 6.064.960

DOTAÇÃO
(em craieit011)

45.998.916

as
RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDÉFICIOS. INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO Di lume INITALACZEINS

04 — Departamento de Administração

06— Divisão do Pessoal
a) Pata higienização dos locais de trabalho 	  • .• ••••	 80.000

19 — Departamento Nacional da Produção Animal

04 Divisão do Fomento da Produção Animal

a) Obras na Fazenda Experimental de Criação de Santa M6nica.
Estado do Rio de Janeiro 	 	 191.970

29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

a) Obras no Aprendizado Agrícola "Sérgio de Carvalho" 	 	 80.940	 352.910 362.910

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 	 •••	 ...lhe'''.	 ••••• •••••••••• .440 11n•	 ••n ma • 61.660.10e

CONSIGNAÇÃO II — Desapropriação • Aquisição do Iméreis

04 — oesArsormAção E actuzatção az imóveis

10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

06	 Instituto de Experimentação Agrícola

01 — Instituto de Experimentação Agrícola

nNt-

a) Desapropnação de terrenos adjacentes ao
Campo Experimental de Aracaiti, Ser-
7ipe 	

6) Desapropriação de terras de cultura necessária
À anitmação dos terrenos da Estação
Experimenta do Rio Caçaoor. Santa
Catarina e aquisição de pinheiros 	

e) Desapropriação de terras contíguas à Estação
Experimentai de Pelotas 	

200.000

50.000

96.000	 146.004
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DOTAÇAU
(em cruzeiro./kLonsignagge 11 — Daapronnado e Aquençao de Inteven — Conetunão

21 — Departamento Nacioral da Produção Vegetal

04 — Drneito de Terras e Colonização

sr) Desapropriações decorrentes dae decisões da
Primeirs COMISSÃO Especa.1 Revisora de
Títulos de Terra,	 das determinações
do decreto n 4.438 de 26-7—...9 	

1) Pagamento à Cama Econômica Federai do
Rio de Janeiro da primear pres.acão do
débito de Cr$ 1.656.337.20 acrescido
do oro de 5% Q0 ano, contra.do pelo
GovPrno Federa com	 rionmvão doa
bens móveis e inlégveis que imnstitinanz
o cervo da Companhia Agric.-na e Cair-
tont do ão Francisco S A 	

•

750.0(h.

467.110	 1.217.110	 1.662.110 1.662 . 110

TOTAL DA Comt0:4.0LOO o 1.562.110DD • I • • .D • • • ••

CONSIGNAÇÃO III — Disponlbillidadar

06 — DOTAÇÃO DES , VISADA AS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS. GIBAS

SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAM NTOS DIVERSOS. DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE

IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA RISPOBLICA

04	 Departamento de AshMnietração

04 — Divisão de Obras 	

TOTAL GERAL

•

20.009.01:111

83.212 210

DeEembro de 1943 11

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

•

5 — MINISTERIO DA EDUCAÇAO E SAUDE

DOTAÇALS
(em cruzeiro*,

4811.-
CONSIGNAÇÃO I — Obras

01 — ESTUDOS E In:olmos OBRAS a SEREM INICIADAS NO ExtEcteto E sua rtscasizaçlo

SI — Estudo. e proietos

04 — Departamento de A 'ministraçio

04 — Divisão de Obras 	 	 400.000

34 — Departamento Nacional de Sande

13 — Serviço Federai de Ágo, e Esgoto.

a) Estudos	 oroirt,p • aft —Imtes hrefdleirei. •;.da
provida. de seriiçoi de ..4.eas c elmoitee 	 	 500.000	 100.000

• I	 I	 1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

(Cousigunto 1 — Obras — Coutinuar50)

02 — Obras a serem iniciadas no exercido e sua fiscaliração

04 — Departamento de Administração

04 — Divisão de Obras

DOTAÇAO
(em cettze;roa)

a) Construção de um depósito e um alinosarifado no Ins-
tituto Nacional de Puericultura 	

h) Construção de um Pavilhão Braile no Instituto Beniamin
Constant 	

c) Construção do edifício da Administração da Colónia Ju-
bano Moreira em Jaearepagult 	

1) Início da construção de um Centro de Saúde em Curitiba,
no Estado do Paraná 	

e/ Início da construção de um Centro de Saúde em Vitória 	
no Estado do Espirito Santo 	

f) Construção de um Centro de Satide em João Pessoa, no
Estado da Paraíba 	

I) Construção do BI itérit, para e Colónia Gustavo Riedel
k) Contrução da Sub-Estação e Rêde subterranea de Luz

e Força da Colónia Gustavo Riedel 	
I) Construção de um pavilhão para oficinas no Observatório

Nacional 	
Cons:ruçães na Colónia de Marituba, no Estado do Pará 	

I) Construções no Lazar6polis do Praia. no Estado do Para 	

58.228

1.115.245

2.545.644

932.040

836.721

756.989
276.920

694.945

133.600
354.029
225.341 7.929.702 11.029.701

02 — PROS8COLIIMENTO E CONCLUSÃO De OBRAS INICIADAS EM EXERCI CIOS ANTERIORES E SUA PISCALIZAÇXO:

INSTALAOES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e conclusão de ol;ras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização

04 — Departamento de Admin ;atração

04 — Divisão de Obra.

a) Prosseguimento das obras da Escola Técnica
de Belo Horizonte 	

1) Prosseguimento das obras do Hospital ele
Triagem da Col6nia Gustavo Riedel 	

e) Prosseguimento da construção de 50 casas

	

de auxiliares da Administração da Co 	
Iónia Julian° Moreira 	

el) Prosseguimento das obras do Sanatório de
Belo Horizonte 	

	

al Prosseguimento da construeto de um pa 	
vilhão para a cana de máquinas e obras
complementares a serem executadas no Pre
ventório de Ipanema, Município de Pórto
&agre Rio Grande do Sul 	

/) Prosseguimento da construção de um prédio
para a administração do Precautório de
Ipanema. Município de Pôrto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul 	

g) Prosseguimento da construção dos seguintes
leprosários: Acre Amazonas. Pará. Ma.
ranhão, Piauí, Ceará. Rio Grande do Norte.
Paraíba. Pernambuco Alagoas, Sergipe,
Bala, Espírito Santo, Rio de janeiro, Dia.
trite Federai. Sào Paulo, Paraná., Santa
Catarina, Rio Grande do Sul. Minas Gerais,
Mato Grosso • Goiaz 	

4) Arruamento* aa Colónia Juliana Moreira:::

4.000.000

4.515.000

1.409.834

1.573,000

178.686

102.632

6.000.000
440.000

.111ffis
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

	e

(Consignai*" 1 — Obram — Continuação)

Proseguimento das obra. na Eset.la Técnica
de Pelotas 	 	 700.000

J) Prosseguimento das obras do Bloco Médico
Administrativo da Colónia Gustavo Riedel. 3.914.000

0 Prosseguimento das obras do Sanatório
Miguel Pereira em S. Paulo 	  3.044.135-

m) Prosseguimento das obras do Hospital
Colónia de Curupaiti, no Distrito Federal 	 	 199.325

et) Prosseguimento da construção do Sanatório
de Belém. Pará 	 	 1.100.000

a) Prosseguimento das obras no Leprosário S. J u-
São em Mato Grosso 	 	 155.800 27.232.314

34 — Departamento Nacional de Saiide

13 Serviço Federal de Aguas e Esgotos

d0 Prosseguimento das obras com-
plementarea para adução do
Ribeirão daa Lages, revisão
de hidrametros e tratamento
de água.. 	 . 	

	
3.000.000

J) Prosseguimento das obras des-
tinadas • exterrsao da rede
de esgotos 	  3.600.000	 6.600.000

20— Serviço Nacional de Malária

a) Trabalhos de pequena hidrografia, policia
de fóroa e serviços complementares. 	  28.908.841

21 — Serviço Nacional de Peste

a) Pequenas obras de ant.; e desratização 	  13.132.428 48.641.276

14— Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional

a) Obras de reparasá'o, conservação • restauração de monu-
mento, e bens de valor... 	 	 2.500.000 78.273.390

02 —. Instalação', aparelhamento e equipamento

04 — Departamento de Administração

04 — Divisão de Obras

4s) Instalação do Sanatório para Tuberculosos em
Fortaleza 	

é) Instalação e aparelhamento do Preventório
para crianças débeis. em Ipanema. Parto
Ale gre. Estado do Rio Grand. do Sal 	

700.000

600.000 1.200. 000

DOTAÇA0
tini creaeiree/



9 Reforma no Edifício da Faculdade 	

110t AL LOA CONalibiaçÃO 	

3.496.297

93.461.689
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

(Consiguadio 1 — Obras — Conelneão?

34 — Departamento Nacional de &tilde

19 — Serviço Nacional de Lepra

a) Aparelhamento dos seguintes Leproultios:Croseiro do Sol no

Acre. 180.000; Colônia do Aleixo no Amazonas. 8(.000s

Lazar6polis do Prata no Pará. 90.000: Colônia de Ma-

eituba no Pará. 90.000; Colônia de Águas Claras na

Baía, 132.000; Colônia Padre Damião.em Minas Gerai*.

200.000, Sanatárin de Roça Grande em Minas. Gerais,

60.000: Colônia Santa Marta em Goiaz, 130.000 e Co-

lônia Tavares de Macedo no Estado do Rio. 38.000.. 	 1.000.000

SI — Museu Tropel-1m

a) Instalação de mostruários e vitrines das salas de esposiç-ZA	 160.000

54 — Museu Nacionai

a) Instalação e equipamento de laboratórios e salas de expo-
sição 	 	 500.000 2.860.000

— RECONSTRUÇÃO E AmPLIAÇÃJ DE EINKCTOS, INCLUSIVE REPORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INRI'ALAÇUS; ASA-

RZLHAMEHT0 E EQUIPAMENTO

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

111.133.690

01 — Departamento de Administração

94 — Divisão de Obras

a) Acréscimos e modificações no Instituto nen-
iamin Constant 	

k) Acréscimos e modificaçõea no Centro de Saúde
de Manaus. Estado do Amazonas 	

e) Ampliação do Pavilhão de Medicamentos Ofi-
ciais do Instituto Osvaldo Cruz 	

d) Remodelação do sistema de distribuição de
Lus e Força do Instituto Osvaldo Cruz 	

I) Reforma no Edifício Principal do Observa-
tório Nacional.. 	

593.748

118.678

1. ‘:46.771

525.100

66.000 3.152,297

405

mor

41 — Focal 'ade de Medicina da Baía
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇXO E SAÚDE

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

•

CONSIGNAÇÃO III — bispaedbilldades

05 — DOTAÇXO DESTINADA IS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU AL/vacai, DE PROJETOS. OBRAS
A SEREM INsCLADAS CHI EM PROSSEGUIMENTO. EQUIPAMENTOS D:TZRSOS, DESAPROPRIAÇXO OU AQUISIÇIO

DE IMÓVEIS. SEGUNDO AUTORIZAÇXO DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

04— Departamento de Administração

04— Divisão de Obras 	 	
20.000.000

TOTAL GERAL 	 	 113.461.589

6- MINISTÉRIO DA FAZENDA

DOTAÇÃO
(em (traseiros)

CONSIGNAÇÃO 1 — Obras

— Errcoos z ettoyrros: cimas a SEREM /N/CIADAS NO EILERCICIO E SUA Piscam/K.10

01 — Estudos e proictos

28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Reglona.
a) Para estudos e orares., de edifícios destinados a repartiçõeepUbliess nos Estados...

02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLULIO DE OBRAS INICIADAS Em tiradela' ANTERIORES E SUA FISCAL:ZAÇÃO:

INSTALAÇõES. APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fis-
calização

28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regional.

a) Para a Delegacia Fiscal em Pernambuco 	  2.386.293
b) Para o Laboratário Nacional de Análises, Guardamoria e

Alfândega do Rio de Janeiro.	 313.707 2.700.000

160.000

02 — Instalações, aparelhamento e equipamento

04 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais
a) Para o Laboratário Nacional de Análises, Guardamoria e Alfândega

do Rio de Janeiro 	 	 800.000	 3.600.000

sP ie 1NS — R scorraTnoçio z AMPLIAÇZO DE EDIFICIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIA0:0 DE SUAS INSTALSOES

28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais

a) Para reforma de instalaç5es nos Palácios Presidenciais 	 •	 85(1 000

46) Para reforma de edifício. Públicos, inclusive de suas instalações 	 	 350.900

a) Para reforma • instalaçifes de

Delegacia Ziscal em Minas Gerais 	 	 150.000
Mesa de Renda do Amapá 	  300.000	 4513.000

TOT•L DA CONSIONACIO I 	

1.650.000

6.300.000
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Dezembro de 1941

MINISTÉRIO DA FAZENDA

• DOTAÇÃO
(em cruzeirot5

CONSIGNAÇÃO II — Desapropriação • Aquisição de Imóveis

04	 DESAPROPRIAÇIO E AQUISIÇãO . DE IM6VE/S

28 Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais

e) Para comprimento do dispositivo constante do art. 7*. do decreto n. 710,
de 17 de setembro de 1938 	 	 150 000

6) Pará Delegacia Fiscal no Amazonas"•	 200.000
c) Para Alfandega de Pamitiba.r•r 	 	 215.000	 565.000

TOTAL DA CONSIONAÇIO	 	
	 565.000

CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades

116 •••••, DOTACX0 DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS

A SEREM INICIADA OU EM PROSSEGUIMENTO. EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇXO OU AQUISIÇIO

DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAVÃO DO PRESIDEM? DA REPUBLICA
•

28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais 	 	 5.000.000

TOTAL GERAL 	 	 10.865.000

7 — MINISTÉRIO DA GUERRA

DOTAÇAO
(em cruzeiro.)

CONSIGNAÇÃO I — Obras

01 — ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO exestcicto E SUA FISCALIZAÇXO

01 — Estudos e projetos

17— Diretoria de Intendência  -- 	 1.000.000

02 — Obras a serem iniciada, no exercício e soa fiscalização

17	 Diretoria de Intendência 	 ..	 9.000.000

_ 02— PROSSEGUIMENTO E CONCLUSX0 DE OBRAS INICIADAS EM EXERCICIOS ANTERIORES ESUA ra•
CALIZAÇIO; INSTALAÇÓES. APARELTIAMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e concluáo de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização

17 — Diretoria de Intendência 	 	 	  58.000.000

•
Da — Inatalarties. aparelhamento e equipamento

12 — Diretoria de Intendência 	 	 2.000.000

'evsk)
10.000.000

44.000.000



DOTAçA0
(em cruzeiros)

11.400.000

61.400.000

20.000 000

81.400.000
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MINISTÉRIO DA GUERRA

(CouagLEnto 1 — Obram — Continuação)

03 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFICIOS INCLUSIVE REPORAIA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSIALAÇõES

17 — Ptretoria de Intendência 	

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 	

CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades

OS — DEErArIo DESTINADA DESPESAS ElECORRENTES DE P”)iElOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PPM EMA. OBRAIS A

SEREM N,C , AMAS OU Em .ROSSPN..WmZNTO EQuIl AmPNTm. DIve . ;Sos, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE
IM6vEul. micuim:to AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPUBL.CA

17	 Diretoria de Intendência 	

TOTAL GERAL 	

IlEss=~.	

8 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA r. NEGOCEOS INTERIORES -

DOTAÇAO
tem ..vureiros)

CONSIG?4AÇr10 1 — Obras

01 — ESTUDOS E PI/CHEIOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERC.:1E10 E SUA EISCALIZAÇÃO

01 — Estudos e proietcv

04 — Departamento de Administração

04— Serviço de Obras

a) Para estudo das obras do Arquivo Nacional 	 	 301.000

6) Para estudei das obras do Palacio da Justiça.... 	 	 300.000

e) Para outros estudos e projetos 	 	 80.000

02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCICIOS ANTERIORES E SUA PISCA.

LIZAÇÃO; INSTALAÇõES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercidos anteriores e sua fiscalização

04 — Departamento de Administração

04— Serviço de Obras

681.000

a) Para proaseguirenI0 das obras do Presidio
do Distrito Federal 	

61 Para prossegutniento das obras do Instituto
MEdiço Legai. 	

e) Para prosseguimento da construção do 3. 5 pa-
vimento da Imprensa Nactonal 	

6.000.000

2,074.300

1.343.308	 9.417.698

I vi 1	 eAR i ire magoa



1.062.440

340.840 1.403.4ffl)
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MINISTÉRIO-DA )111STICA E NEGÓCIOS INTERIOR-ES"'

36 — Aelminietraidiedo Terrrio do Acre,

• DOTAÇA O
*st ornmeriend

COUMEUKAO./ — CIT1S — COETIETROG)

a) Para prosseguimento de obras iniciadas em exercícios ante-
riores.... 	 	 1,100.000 10.617698'

02 — Instaltevões, aparelhamento e C nptipamento

04 — Departamento de Administração

04	 Serviço de Obras

41)- PACA nnstaiação. aparelha ITICI110 C equipa-

mento da Penitenciária Centrai do Distr to
Federa, 	

b) Para institua:ao. aparelhamento e
nientn ilo Instituto PI-Missionai Qiiinse de
Novembro 	

— Administração do Território do Acre

a) para instalaçím. aparell;arnento e equi limment0 em olmo
toncluidas 	 	 101.000	 1.503.480	 12.021.17d

— BECON STTI PÇÃO E AMPLIAÇÃO DE . EDIFICIOS ixctusive REFORMA E amminio me: SUAS INSTALAÇÕES

04 — Departamento de Adruinistraç:m

04 — Serviço de Obras

a) Para reconstruç:io e ampliação de dois pavilhões do Instituto Profuo-
nal Quinse de Novembro	 ...................	 162.600

PaTI, revonstru ção e aninl iaçÃo do tdcio da Casa Maternal Melo Mates I 280.000
e) Para ampliação e reforma de instalações de outros edificius 	 	 300.000 1.742.600

TOTAL DA CONSIGNAÇÀO I 	 	 14.444.778

CONSIGNAÇÃO II — Desapropriação • Aquisição de imóveis

04— tomasmoratsçÃo E At/13'510o DE istóvEts

04 — Departamento de Administração

04— Serviço de Obras

a) Para início de desapropriação de imóveis da Arca-ande seria ~mandrio o
edifício do Arquivo Nacional 	 	 2.000,.000

36 — Adaeiniatraçao do Território do Acre

0) Para desapropriação e aqção de iffl,See;e 	 	 GO MO	 2.080 000

ICIIAL DA COPISIONAÇ:ÃO ti 	 	 2.080.000



(Consizuzoo II — Desapropriação • aquisição de =oveis — Conclusão' . DOTAÇA0—
(em cruzeiro.)

CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades

OS DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A

A SEREM INICIADAS 0I1 EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO

DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

04 —. Departamento de Administração

04 — Serviço de Obras 	

TOTAL GERAL 	

15.000.000

51.524.778

• 11111~111.1•1
II MIME !IIIIMP~IIMPI•~1111.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA ¡NEGÓCIOS INTERIORES

9 — MINISTÉRIO DA MARINHA

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

.:ONSIGNAÇA0 1 — Obras

05-- ESTUDOS g pRorpos; naa,ts A SEREM INICIADAS NO ETERCICIO E SUA FISCALIZAÇÃO

01 — Est uclua e Prnietos

19— Diretoria de Fazenda 	 	 20.000

02 — Obras a serem iniciadas no exereIcio e sua fiscalização

19 — Diretoria de Fazenda 	

02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCICIOS ANTERIORES E SUA M-
UTAÇÃO; INSTALAÇõES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização

19— Diretoria de Fazenda 	  6.100.000

• 02 — Instalações, aparelhamento e equipamento

19 — Diretoria de Fazenda 	 	 800.000

N.	 as — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFICIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇOES

19 — Diretoria de Fazenda 	

1.200.000 1,220.000

6.900.~

' 2.100.000

TOTAL DA coNsLouaçZ.o t 	

CONSIGNAÇÃO III— Disponibilidades
ka2

05 — DOTAÇÃO DIVINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE p ROIETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE P ROJETOS, OBRAS
A SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO. EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO

DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

19 — Diretoria de Fazenda 	

	

TOTAL GERAL 	  

10.220.000

5.000.000

15.220.000

111D
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10 - MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DOTAÇÃO
(em cru ze r o s)

CONSIGNAÇÃO 1— Obras

03 — arcomPristic7.0 g sztaLtacÃo DE EDIFICIOS. INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃo DM SUAS INSTALAI;OEI

01 — Secretaria de Estado  -••• 
	

500 000

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 	
	

SOO. 000

CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades

05 — DOTAÇÃO DESTINADA 1S DESPESAS DECORRENTES DE pROIETos NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROIETos, 011555 A

SEREM NIC.ADAs Ou EM PROSSEGU I MENTO EQUIpAMENTOs DIVERSOS, -DESAPRDPRIAÇÃO OU AQU•sIÇÃo

DE ,MÓVEIS. SEOuNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA RERC/13LICA

.01 — Secretaria de Estado 	
	

3.000.000

TOTAL GERAL 	 • •	 3 .600.000

11 - MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

CONSIGNAÇÃO 1 — Obras

02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EILEROtOlOS ,APPPERIONNS E SUA llsOAL)ZAÇÃO;

INSTALAÇÕES, APARELI:AMENTO E EQUIPAMENTO

01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização

22 — Instituto Nacional •de Tecnologia 	
	

1:800:000

TOTAL GERAL 	
	

1.500.000

	

SP-

12 - MINISTÉRIO DA VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS

DOTAÇÃO
fiem cru:RIMO

CONSIGNAÇÃO I — Obras

01 — ESTUDOS E PROTZTOS; OBRAS A SEM INICIADAS 410 atiBmaleio s sua wucAuzacao

01 — Estudos e psoietaie *

10 — Batalhões Rodoviários

01 — Entrada de Penetração Cniabd — Vadia

a) Estudos e proktoa de 100 km, entre a Mack ek Diamaa•
tina e Vila Dtiarití 	   

	
64.288

10— Departamento dos Correia. ,s TeIésralos 	 	 400.000

20 Sexte-feira, 31
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MINISTÉRIO , DA. VIAÇÃO, R OBRAS. PÚBLICAS

( Consignação I — Obras — Continuação). DOTAÇÃO
(em cruzeiros),

• si	 Departamento Nacional de Estradas de Ferro

01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro

a) Estudos e projetos da ligação Arapongas-Gnafra 	 	 500,000!

32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

a) Estudos e projetos das.lig,aç(1es. Anápolis,São. Jos& do.To.
cantina; Curitiba-Rio Negro, Tedifilo, latoni•Conquis(a

Jequié-Feira de Santana 	 	 I.000,000i

3$ — Departamento Nacional de Obras de Saneamento

a) Estudos e serviços preliminares, destinado... elaboração de
projetos e obras definitivas  •• 	 	 	 3,204000,

34 — Departamento Nacional de Portos. o- Navegação,.. 	 	 2.030000

4() — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas  -••• 	 2.860.000. 10,0447.88

02 — Obras a serem iniciadas no. eattrcleio o sua. fiscalisação•

10 — Batalham Rodoviário*

01 — Estrada de Penetração Coiabá.Vilhena

a) Inicio da construção da estrada Cuiabh.Vilbena••••

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos

Início da construção dita agências de:

2.0004000

• a) Campinas — São Paulo 	  2.003.000
é) Cipó — Bala' . 	 	 150,003
c) na do Iguaasá — Paraná.. 	 •	 220.000.
4) São Gabriel — Rio Grande do Sul. 	 	 239.640
e) Carangolas — Minas Gerais 	 	 398.758
/) Jaguarão — Rio Grande do Sul 	 	 235.669
g) Macau — Rio Grande do Norte 	 •,• • • •	 364.392

Quaraí — Rio Grande do Sul 	 	 235.569
(1 Muriaé — Minas Gerais 	 	 204.855
j) Palmeira — Paraná 	 •	 200.453
1) Palmeira dos 1ndios --A(agdas 	 	 300.714
ai) Início da construção da. linha . telegráfica Rio

Claro - São Carlos - Araraquara - Taqua-
ritinga - jaboticabal - Bebedouro - Bar»
retos (280 km) 	 	 1.1781400 -

a) Início da construção de dutos subterrAneos
entre a Praça 15 de Novembro e a rua ,Pará

• (rua Visconde de 'tabocal - Avenida Pre-
sidente Vargas - Praça.daBandeira) •	 	 400000'

dr) Inicio da construção de glterias de dutos
subterrítneos„ entre a Praça da Bandeira e
o Largo Estácio de SI. ao lon go . da- rua,

'Joaquim Palbares •—• -	 172.500•
p) Construç8es eapeciais relativa. à Segurança

Nacional 	 • 	 	 100. 000. 6.3U HSi

a.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

(Consignação). — Obras — Continuação)

31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro

08 — Estrada de Ferro Gomas

n) Sistemas Staff e Seletivo 	 	 600.000

32— Estrada de Ferro São Luiz a Teresina

DOTAÇÃO
(em cruzeiro.)

a) Construção da estação de Flores 	 	 156.500
6) Construção de fundaçães e obras d'arte 	 	 275,000
e) Construção	 de	 uma ponte de 20m	 sôbre

o riacho das Pombas 	 	 248.(i00
sf) Construção de dez grupos de Casas de Turma 	 700.000 1.380.100

285.000

1./b0.000

. 1.150.000 13.498.948 23.543,236

14 — Redd de Viação Cearense

a) Construção da estação de Poço do Adão 	 	 35.000
b) Construção de três variantes nos km 124,240

e 324 	 	 250.000

33— Departamento Nacional de Obras de Saneamento

4) Inicio	 das	 obras	 do	 dique	 de	 defesa	 da
estância hidromineral de Cipó 	 	 500.000

6) Obras de saneamento do Recôncavo Baiano 	 	 1.200.000

34 — Departamento Nacional de Portos e Navegação

a) Melhoramentos nos portos de Santarém, óbidos e Vitôria;
nos rios Doce e Itapemirim; obras de ligação da LagOa

Mirim ao Oceano 	

92 — PROMEGUIMENTO E CWCLUSZO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCICIOS ANTERIORES E SUA PISCA-

LIZAÇÀO; INSTALAÇOES, APAREL/TAMENTO E EQUIPAMENTO

91 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização

tO — Batalhões Rodoviários

02 - 2.. Batalhão Rodoviário

a) Prosseguimento das obras de construção das
estradas Lages-Rio do Sul e Lages-Rio
Negro 	  7.445.000

4) Conservação da estrada Lages-Passo Socorro 	 555.000 8.000,000

03 — 3 • Batalhão Rodoviário
a) Prosseguimento da rodovia Vacaria-Lagba Vermelha-Lages-

Vermelha-Passo Fundo	  5.000.000

04 — 4.* Batalhão Rodoviário
41 Conclusão da rodovia Jardim-Pôrto Murtinho-Aquidjmaria

Bela Vista 	  5.000.000

13 — Comissão Construtora de Estradas de Rodagem noa Estados de
Paraná e Santa Catarina

4) Prosseguimento da construção da estrada ela rodagem
Ponta Grossa-Foz do Iguaseá 	  5.000.000



•
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MINISTÉRIO DA VIAÇXO E MIRAS PÚBLICAS

(Cottatgnação 1 — Obras —Cautrouagão:

14 — Comias:10 Construtora de Estradas de Ferro no Surdo Pais

a) Prosseguimento da construção da estrada
São Tiago-São Luiz-Serro Azul 	  6 . 000.009

6) Prosseguimento da construção da Estrada
de Festas Pelotas Santa Maria 	  .10.009 .000

c) Prosaegisnuento•da ,sonstrução da estrada de
Ferro- R40 Negro-Hento Gonçalves 	  30.009000- 46-000.000

— Com:as/ao-de Mellioramentos da Rede, E41,4-vica Piqueledtaiub; •
de Construção da Rodovia Lorena-bambai

a) Proaseguimento da construção dos trechos PiqueteeItat
oidzít'-ltatubelsSanaana; Santana-Boa; Runitoo-Aragoei
Garganta-Piquete Piquete Lorena. latagão da, tábenna
de Itatubá rama) de Cruzfiro ponte sabre o ries,Sapurai.
revesttntento 	

	
6.000:000

30 — Departamento dos Corretos e TelÉgraia,

ar-Prossegtaimento do programa -cle reconstrução
de linhas retegrktcas 	

Prossegurnsento da constroção da rede de
rádio ,•smuntcação dn'Pais 	

t) l'rosserinmento et. constroeão	 arde aia

Dtreturta Remoem! de-Recife 	

— Departamento Nacrinal de Estrada. de Ferro

01 — 1)eportamento Nacarina de Estrada, de Ferro

2.300.000

5.000.000

3 .000v000 • 10,300. 000-

90C.000 -Rcadaptação de Ilentes da Lei:tomam& 	
6, Prossegulmento de coaacrUCtIO da • OR0(.30 da

Estrada de Ferro NaZarÓom a Viação
Férrea Federa , Leste BrasIletro 	 	 3. oon , 000

Prossegutmento da construçá: Campina
Grande Pafog 	 	 4.000.000

d) Prosseguimento da construção Terestna
Pauitsfa 	 	 3.000.000

1) Prosetetim men to da ,on•t ruça° Terestna•
%espeta 	  3.000.000

• Ptos.egotrnento da construção Leopoldo
Itolhões-Gotanta 	 	 6.000.000

• Prossegutmentu da linha Albuquerque NÉ•
Afogados do Ingaretra 	 	 2.000.000

á; P^0%S.-.(11. men n da construção Moro baca•
Sousa 	 	 1.500 000

i) Pro egu•rnentn da f:onatrucão da Estrada
de Fere. Santa Ca artna.. ........ 	 I .S00.000.

	

Pr oa seerotmen. o da conta r uçãO COR t andas 	
['frumento Monte Aro) 	  10.600000-

ti Proetegn mento de conatruçâo Palmeira dos
fortins a ('o l égt.o 	  11.900.000

Prnoseetornento da construção Laiba•Mundo
Novo 	 	 1.500.000

n) Potasegoattento da cona.ruc:in Laortatur
-Sobt. al 	 	 1.700.000 49. 600.00'.)

:	 egunge~~^-"-Tmer"—Nut""m"--"'77-7"' , nr

DOTAÇÃO
(em cruzeiro")
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

(Consignalao 1 — Obras — ComumaS110)

02 — Estada de Ferro Baia e Minas

• Prosseguimento do empedramento da Ilha
entre os km 171 a 210 	 	 1.000,000

á) Conclusão do programa de construção de
Casas de Turma 	 	 500.000	 1.500.003

08 — Estrada de Ferro Golas

oi) Prossegu i mento do empedramento e obras de
restauração da l inha 	 	 1.000.000

09 — Estrada de Ferro Madeira-Mamoré

a) Prosseguimento dos serviços de aparelhamento
• renovação do leito e do material rodante 	 1.000.000

k Prosseguimento da eonatrueào e conservação
da rodovia Porto Velho-Presidente Pena	 1.500.000

e) Prosse guimento do programa de konstrução
de casas residenciais para funcionários,
operários e trabalhadores. armazena mia-
lícios da administração e do elmo:arilado 2.000.000 4.500.000

11 — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

a) Prosseguimento da construção da linha férrea
Porto Esperança a Corumbá transportes
fluviais e aqualiçãO de ~teria 19 para •
turma de .okaçâo e conc,usão da pontes6bre

ro Paraguai 	

Pro gse ,mim en to da construção do ramal
estintx. Grande a Ponta Pua. inclusive
pontes e obras complementmes 	

• Prosseguimento da construção das variantes
entre • sede da Eme rada e a .taçao de Ara.
ÇaOttba. empedramentu dessa, variantes.

rotunda de Lina arma.éns de celotaetio.
em se. rlágua. Doaras ele.irálieos. calos
para em pregado, e 3utrar •bras ao longo

	

das linhas, visando a aumento da capo..i 	

dade de tração e tráfego 	

14 — Rede -de Viação Cearense

ie) Construçao de duas casita de Agente tipo C,
nas estaçàes de Poniçaia e Várgea da Com
ee.ção.. 	 	 80.000

8) Prosseguimento do emped,ansento de 50 km
da linha 	 	 1.000.000

t) Construção de cinco grupo. de Casa. de Turma
aos km. 125, 135 178, 195 e 345 	 	 300.000 1.380.000

7.500.000

7.500.000

5.000.000 20,000.000

DOTAÇÁO
(em cruzeiros/
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A1INNTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

,,,,WWnn•••n,1•1•nn,

(Consignarão 1 — Obras — Continuação)

15 — Rétle Viação Paran(c-Sen t a Catarina

a) Prosseguimento dos serviços de remodetacao
e d.e aparelhamento da Fstrada, combie-
endendo aquisição de material rodante.
construção da ponte do rui do Peixe. retOrço
C s . h/int-lição de pontes. construção ri CS

• mas de toei/a:olivas em Curitiba ins-
talação do horto florestal 	 20.000.000

16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro

a) Consolidação. aparelhamento e melhoramento
do trecho ferroviário Allisidos-SantoAmaro
Buranhem-Mapele. 	 	 7.000 000

b) Prosseguimento dos serviços de reconstrução
de linhas telegráficas	 300.000

e) Prosseguimento dos serviços de reaparelha-
mento das linhas	 	 4.000.000

d) Prosseguimento dos serviços de instante/ao
do sistema seletivo 	 	 200.000

• Prosseguimento dos serviços de lonst rução
e reaparelharnento 'de iflt °motivas, carros e

tr(Neb . 	 	 5,000.000
/) Prosseg• • tmento da ilaphcação da linha tronco

entre (alçada e Periperi. „ . 	 	 2.000.000
g) Prosseguimento da construção de Casas de

Turma. Azentes. etc 	 	 800.000
is) Prosseguimento dos serviços de construção de

variantes 	 	 1.000.000
• Conciusão da construção da estação de Ara 	

cajá 	 	 2.500.000	 12.800.000

32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

a) Prosseguimento da pavimentação da rodovia
para a Fábrica Nacional de Motores 	 	 1.500.000

Prossegutmento das obras de arte especiais e
outras obras nas estradas União e Indástria,
Rio-Petr(ipolis Estrela. Rio-São Paulo.
ltaipava-Teres(,nolis, Rio-Bala. Resende-
Caxambá, Curitiba-Ribeira. São Leopoldo-
Caxias 	  12.000.000

e) Prosseguimento do revestimento a asfalto do
trecho Para'buna• Juiz de Fora e Areal.
Entre Rios, da estrada União e Indústria. 	 5.000.000

d) Prosseguimento da construção da estrada de
rodagem Rio-Baia 	  20.000.000

e) Prosseguimento da C01/ %tração da estrada
Engenheiro Passos-Resende-Barça Mansa.	 5.000.000

/) Prosseguimento da c(cnstroçao da estrada de
rodagem Rco-PArto Alegre 	  13.000.000

p) Prosseguimento da reconstrução da estrada
Rio-Sito Paulo 	  20.000.000

li) Prosseguimento da estrada do Parque Nacio-
nal de Itatiaia 	 '	  	 2.000.000

17) Prosseguimento da construção da estrada
Atalaia-Palmeira dos índios, no Estado de

"Alagoas	  	 2.000.000
0-) Prosseguimento da construção da variante da

estr. da Rio-Petrópolis com a Avenida Brasil 3.000.000 63,600.000

DOTAÇÃO
(em cruzeiros)

„ ,11117117-",
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,n ~FAÇA()
dem cetro:voa)

çltibe gzaçtoz 1 — Obtaa — (..ontocan:Lm

.33 — Departamento Nacional de'Obras de Saneamento

a) Prosseguimento das obras de saneamento no
Estado -de A/adias 	 	 2.583.300

Li) Prosseguimento das obras de saneamento duo

vales tímidos do Nordeste 	 	 .8.'000.000
c) Prosseguimento das obras contra me inunda-

ções em Juiz de Fóra 	  8:000.000
d) Prosseguimento das obras de saneamento ide

Recite 	 	 4.000.000

4) Prosseguimento das obras contra mi inunda-
ções no Estado do Rio Grande do Sul. 10.000.000

Pr S9CgUIMent0 das obras--de saneamento-no
Fstado de São Paulo 	 	 3.000 :001

g) Prosseguimento das obras de saneamento da
Baixada Fluminense 	  26.000.000 51.553.500

14 — Departamento Nacional de Portos e Navegação

•) Obras de melhoramento do pJrto de Ma-
CaU 	 	 200.000

é) Obras ile reconstrução do porto de Natal 2,000.000

t) Obras de melhoramento do canal .de
Goiana 	 	 $50.000

d) Obras de melhoramento da carreira da
Fiscalização do Põrto de Recife. 	 	 800.000

e) Obras do cnnal Laguna- Arar...agua. no
trecho Laguna-Taquarorna 	 	 1.200.000

1) Obras complementares na Prainha. no
p irto de Florianópolis 	 	 600.000

p) Obras de nielhorarnentO dos rios do Es-
tado de Santa Catarina 	 	 200.000

h) Obras do Peirto de Santa Vitória do
Palmar.. 	 	 1.200.000

s) Construção da estrada de ligação do porto
à Cidade de Santa Vitória do Palmar. 	 1.200.000

j) Obras complementares do Abrigo do Taim	 50.000

I) Melhoramentos de vários rios -e -canais;
•	 tinaçã . de dunas; obras portuÁrias,

construção e carreira 	  16.000:000 24.000.000

10 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

ã) Conclusão dos trabalhos da barragem
do Açude Caldeirão, no Estado do Piauí 1.423.600

Prosseguimento das obras a CHVg0 da
Inspetoria 	  35.175.000 36.598.000

43 — Comissão Construtora da Rodovia São Paulo — Cuiabá

a) Prosseguimento da construção da rodovia sao Paulo-
Culabá 	  6.000.000

44 -- Comissão Mista Ferroviária Brasilehro-Boliviana

es) Prosseguimento da construção da Estrada .tle Ferro
- — .... .......... 40,000,000	 466,66) 400
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DOTAÇÃO
(em cruzeiro.)

(Consignação I — Obras — Conclusão

02 — Inatalações; aparelhamento e equipamento

— Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

a) Instalações do açude público Curem a no Município de Souza, Estado
da Paraíba 	

03-- ATEXON5TRUÇA0 E AMPLIAÇÃO DE EDIPICIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃo

DE SUAS INSTALAÇUE

04 — Departamento de Administração

1.210.000 1	 457.871.500

03— Divisão do Material 	 	 300.000

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos

a) Ampliação do, editicios-séde das Diretorias Regionais de São Paulo,
Ceará, Espirito Santo e Juiz de F6ra, assim corno de Agências do
Distrito Federal 	

31 -- Departamento Nacional de Estradas de Ferro

12	 Estrada de Ferro São Luiz a Teresina

2.200.000

a) Reconstrução da estação e arrnazem de Itapecurá 	 	 45.300
5) Reconstrução das estaçõea de tinir(' e Pirapemis 	 	 47.200

Reconstrução de três Castas de Turma 	 	 30.000
1) Ampliação da estação de São Luiz no Estado do Maranhão 	 	 385.000
e) Aparelhamento do depósito de tração em São Luiz no Es-

tado do Maranhão 	 	 112.500	 620.000

54 — Departamento Nacional de Portos e Navegação

a) Reconstrução doe edifícios da ilha do Pina 	 	 130.000

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I 	

CONSIGNAÇÃO II —. Desapropriação • aquisição de iméreb

04 — oessreopaisçÃo E aQvisiçXo DE tmóvais

32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

a) Desapropriação de um terreno na estrada Rio•Petrópoliet---	

33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento

15,000

1.500.000

185.000

a) Desape,,,priações noa distritos de Guanabara. Goitacazea e da arca neces-
sária execução das obras de 'regularização do Rio Paraibuna (Juiz
de FtSra) 	

34 — Departamento Nacional de Portos e Navegação

e) Desapropriação de casas em São Luiz do Maranhão, Porto Amazona'
alui& Correia (Amarração) no Estado do Piauí  •

3.250.0041

484.664.736

~IMMIMal
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Consignação 11 — Desapropriação e equeficeo de ündvele — Conclusão)

40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

a) Desapropriação de terraa e beinfeitorisa doa açudes pladicos construído*
no Nordeste 	 	 700.000

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 	 ,, • ..... • •-• • • •.• •••	 • 411.4	 .....	 ..•

CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades

— DOTAÇÃO DESTINADA IS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A

GEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQL7TPASIESITOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU .acrotopxo
imóveis, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

04 — Departamento de Administração

06 — Divisão do Orçamento 	

TOTAL GERAL  -

DOTAGÃO
(em cruzeiros/

3.400.000

2.400.000

67.061.661

654,116.42$
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Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sexta-feira, 31
.1..-•-nn•••n-n

N. 2.733 — Gabinete — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República.

1. Na conformidade das instruções
que me foram transmitidas por Vossa Ex-
celência na sentido de proceder este Mi-
nistério aos necessários estudds para a
instituição de um novo "Plano de Obras",
para vigorar por cinco exercícios, a par-
tir de 1944, incumbi dessa importante ta-
refa a Comissão de Orçamento, que se
houve da melhor forma no desempenho
dela, apresentando-me, agora, o resultado
de seus trabalhos, consubstanciado no re-
latório anexo, que justifica, plenamente,
os inclusoS projetos de decretos-leis, ela-
borados pelo referido órgão e revistos por
esta Secretaria de Estado.

2. A experiência demonstrou que o
sistema estabelecido pelo "Plano Especial
de Obras Públicas e Aparelhamento da
Defesa Nacional", a extinguir-se em 31
do mês corrente, deve continuar a ser
aplicado, embora com algumas modifica-
ções, aconselhadas pela prática.

3. As quantias previstas no Plano
para as indústrias básicas e as obras pú-
blicas de caráter civil poderão, junta-
mente com as ddtações da verba 5 —
"Obras", do Orçamento Ordinário, cons-
tituir orçamento especial, paralelo ao Or-
çamento Geral, enquanto que as despesas
relacionadas com o aparelhamento da de-
fesa poderão ser atendidas mediante cré-
ditos extraordinários ou especiais.

4. As vantagens de um orçamento es-
pecial para obras públicas poderão, em
resUmo, ser assim enumeradas, como res-
saltou o referido órgão dêste Ministério:

a) — as obras públicas civis gozariam
de regime contábil uniforme e mais com-
patível com as despesas desse gênero;

b) — as obras públicas ficariam en-
quadradas em regime contábil especial

até que estudos posteriores indicassem re-
gime próprio e definitivo;

c) --- evitar-se-ia que o respeito a uma
falsa anualidade orçamentária concorresse
para conservar certas obras públicas sob
métodos de realização opostos às exigên-
cias da técnica de construção;

d) — como as obras públicas consti-
tuem inversões de capital, que material-
mente enriquecem o patrimiNnio público,
e muitas delas são de caráter reprodutivo,
sua realização pode, em parte, ser custea-
da por meio de operações de • crédito,
quando as receitas atribuídas ao Plano
não forem suficientes para seu financia-
mento;

e) — a exclusão das obras públicas do
Orçamento Geral proporcionaria um ra-
zoável e imediato equilíbrio entre as ren-
das normais e as despesas de custeio da
administraçãc do Estado; e

-- tornar-se-ia possível — o que me
parece de alta relevância — a elaboração
de um só plano nacional para as obras
civis federais, em vez de planos parciais
e dispersos.

5. As receitas atribuídas ao Plano Es-
pecial de Obras Públicas e Aparelha-
mento da Defesa Nacional, ora em seu
último ano de vigência, montam Cr$
600 .000. 000,00 anuais. Para fazer face
às despesas do novo plano de obras e
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de
contar com recursos provenientes de ope-
rações de crédito. Todavia, a arrecada-
ção daquelas receitas vem atingindo quan-
tias superiores à cota anual estabelecida
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con-
tando-se, pois, com essas obras, com os
saldos eventuais do Orçamento 044-
rio e com os dividendos de capitais da
União, empregados em saciedades de eco-
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nomia mista e autarquias de exploração
comercial e industrial, espera-se que as
operações de crédito necessárias a com-
pletar a receita anual de um bilhão de
cruzeiros nunca atinja a Cr$ 	
400.000.000,00:

6. Isto pôsto, poderá o Governo:

a) — admitir a existência de um plano
gera/ de obras públicas e equipamentos,
de duração qüinqüenal, com a despesa to-
tal de Cr$ 5.000.000.000,00;

b) — determinar que no Orçamento
Geral as despesas de custeio da Adminis-
tração, excluídas as obras públicas, se rea-
lizem dentro dos limites da receita nor-
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é
perfeitamente realizável;

c) — atender às despesas de caráter
militar atinentes a operações de guerra
por meio de créditos extraordinários, en-
quanto durar o conflito 'em que o País
se empenha; e

d) — estabelecer para o novo plano
qüinqüenal normas excepcionais de distri-
buição, aplicação e contrôle dos créditos,
semelhantes às admitidas no Plano que
se vai extinguir, com as modificações que
a experiência veio aconselhar.

7. As receitas necessárias à cobertura
das dotações serão as atualmente atribuí-
das ao Plano Especial em extinção, acres-
cidas dos saldos eventuais do orçamento
ordinário, dividendos de capitais da União
classificados na renda patrimonial e, tan-
to quanto preciso, do produto de opera-
ções de crédito, além de outras receitas
que, eventualmente, venham ser atribuí-
das ao "Plano".

8. Desse modo, o financiamento do
Plano de Obras e Equipamentos será es-
tudado em conjunto com o orçamento or-
dinário, ambos sob a orientação da Co-
missão de Orçamento. O plano sugerido
tem caráter de continuidade, mas não
pretere as demais atividades do Estado.

O esquema da distribuição das suas recei-
tas e despesas é o seguinte:

1) — As receitas do Plano Especial
instituído pelo decreto-lei n. 1.058, de 19
de janeiro de 1939, serão transferidas ao
novo Plano de Obras e Equipamentos.

2) — As despesas do Plano Especial
passarão a ser autorizadas:

a) pelo plano ora sugerido — as des-
tinadas a obras, edifícios civis e criação
de indústrias básicas;

b) por créditos extraordinários ou es-
peciais — as dotações anteriormente des-
tinadas aos ministérios militares e ao Mi-
nistério da Fazenda para aquisição de
material bélico e aparelhamento de de-
fesa;

3) — As despesas que constituíam a
Verba 5 — Obras, do Orçamento Geral
da União, serão transferidas para o novo
plano e ali discriminadas de acôrdo com
os projetos e programas previamente
aprovados;

4) — Além dos créditos discriminados,
haverá, para os órgãos que eram contem-
plados pelo antigo Plano Especial, uma
dotação global destinada às despesas de-
correntes de projetos novos ou alterações
de projetos, obras a serem iniciadas, de
prosseguimento de obras, equipamentos,
segundo programa que no detorrer do
exercício forem previamente aprovados
por Vossa Excelência..

9. As inovações introduzidas no novo
"Plano" podem ser assim resumidas:

a) a aplicação dos recursos se fará sob
a forma de orçamento especial, obedeci-
das as tabelas discriminativas;

b) os créditos a aplicar serão distribui.
dos pelo Tribunal de Contas às reparti-
ções respectivas, na conformidade das ta-
belas encaminhadas por este Ministério;

c) quando forem celebrados, para a
realização de despesas do "Plano", con-
tratos ou ajustes de valor superior a Cr$
1.000.000,00, ficarão tais atos sujeitos
ao registo prévio pelo Tribunal de Con-
tas, na forma da legislação em vigor,
achando-se ainda prevista a hipótese de
recusa de registo e a forma por que será

' examinada a execução dos contratos e
ajustes; e

d) O Tribunal de Contas procederá,
também, ao exame das despesas realiza-
das à conta dos créditos levados a "Res-
tos a Pagar", em face dos elementos que,
para esse fim, serão anexados ao relató-
rio circunstanciado concernente à presta-
ção de contas das operações do "Plano".

10. Para a primeira etapa do novo
"Plano" foram estimadas as seguintes re-
ceitas:
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Cr$
1 — Taxa sôbre operações cambiais 	 • 300.000. 000,00
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha

coparticipação	 . 	 150.000.000,00
3 — Produto de cambiais provenientes do ouro remetido para

o exterior 	
4 — Juros das contas do Piano no Banco do Brasil 	 30 . 000 . 000,00
5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades

de economia mista e . autarquias de exploração comercial e
inchistriai 50 . 000 . 000,00

6 — Produto de operações de crédito 	 200 . 000 . 000,00
7 . — Saldos que forem apurados em Balanços 	
8. — Eventuais 270 . 000 . 000,00

Total da Receita 	 1 . 000 . 000 . 000,00

A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma:

1 — Departamento Administrativo do Serviço Público 	
2— Conselho Nacional do. Petróleo 	
3 — Ministério da Aeronáutica 	

— Ministério, da Agricultura	 	
5 — Ministério da. Educação e Saúde 	
6 — Ministério da Fazenda	 	
7 — Ministério da Guerra 	

— Ministério da justiça e Negócios Interiores 	
9 — Ministério da Marinha

10 — Ministério das Relações Exteriores 	
11 — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio .......

-- Ministério da ' Viação e Obras Públicas, 	

Total da Despesa 	

Cr$
200. 000,00

15 . 000. 000,00
90 .000. 000,00
33. 212.. 210,00

113 .. 461 . 589,00
.10 . 865 . 000,00
81 . 400 . 000100
31. 524. 77-8,0
15 ..220 . 000;00
3 . 500 . 000,00
1 . 500. 000,00

554. 116. 423,00

1. 000 . 000. 000,00

11. Diante do exposto, tenho a honra
de, ao submeter o assunto à deliberação
de Vossa Excelência, propor a expedição
dos anexos projetos de decretos-leis, o
primeiro, que institue o "Plano de Obras
e Equipamentos" e dá outras providên-
cias; o segundo, que orça a receita e fixa
a despesa desse novo "Plano" para o exer-
cício de 1944.

12. Vossa Excelência, todavia, dignar-
se-á de resolver como julgar mais acer-
tado.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de
1943. — A. de Sousa Costa.

Aprovado. — G. VARGAS.

Em 30-12-943.

Relatório n. 517, de 13 de dezembro
de 1943, da Comissão de Orçamento ao
Sr. Ministro da Fazenda, relativo aos es-

tudos e pesquisas levados a efeito pela
mesma Comissão sôbre o financiamento e
controle das obras públicas:

Senhor Ministro

Esta Comissão vem, há muito tempo,
empreendendo estudos e pesquisas a res-
peito do financiamento e contrôle das
obras públicas e dos meios próprios para
a unificação destas em plano nacional.

O PRIMEIRO PLANO QÜINQÜENAL

2. Por fôrça da lei que o instituiu. o
"Plano Especial de Obras Públicas e Apa-
relhamento da Defesa Nacional" deverá
extinguir-se a 31 de dezembro de 1943. A
experiência demonstrou, porém, que o sia-
tema por êle estabelecido deve continuar
a ser aplicado, com algumas modificações.
Em princípio, o Plano foi instituído, como
seu nome indica, para atender não só às
obras públicas como também aos ernpre-

I MIME	 11111111~~1111~111
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DIÁRIO OFICIAL (Sec:ão I) Suplemento Dezembro de 194332 Sexta-feira, 31

MINISTÉRIO DA FAZENDA

endimentos que visassem ao aparelha-
mento da defesa nacional, inclusive ins-
talação e exploração de indústrias bási-
cas. Todavia esse objetivo inicial não foi
plenamente atingido. A criação das in-
dústrias básicas nem sempre foi atendida
pelo Plano. As obras públicas, por não
obedecerem a programa prévio, obtive-
ram, através do Plano Especial, créditos
para sua execução que pràticartiente im-
portavam em reforçar dotações para o
mesmo fim constantes do orçamento or-
dinário. Quanto ao aparelhamento da de-
fesa nacional, pode-se depreender que, em
grande parte, a intenção visada foi satis-
feita, porque o total dos créditos anual-
mente distribuídos para esse fim corres-
pondeu, aproximadamente, a 64 % dos
recursos do Plano.

3. A declaração do estado de guerra
veio exigir para as despesas referentes à
defesa nacional — principalmente para
as que mais de perto se prendem às ope-
rações militares — a abertura de créditos
extraordinários. Ora, a presente situação
e diferente daquela que precedeu a decla-
ração de guerra quando o Governo tinha
diante de si apenas um processo de pre-
paração de seus órgãos de defesa, em
virtude da corrida arrnamentista que ia
pelo mundo. Agora, em plena beligerân-
cia, as despesas que à conta do Plano
eram realizadas pelos Ministérios da Ae-
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo
Ministério da Fazenda, também poderão
ser, doravante, atendidas por meio de cré-
ditos extraordinsSrios.

4. Destarte, as quantias previstas no
Plano para as indústrias básicas e as
obras públicas de caráter civil poderão,
juntamente com as dotações da Verba 5
-- "Obras" do Orçamento Ordinário,
constituir orçamento especial paralelo ao
Orçamento geral. Éste orçamento espe-
cial de obras públicas substituiria o Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelha-
mento da Defesa Nacional, que se vai
extinguir em 31 de dezembro próximo.

NOVO PLANO QÜINQÜENAL

5. As vantagens do orçamento espe-
cial ora sugerido podem ser assim enume-
radas, em resumo:

1 — as obras públicas por ele custea-
das gozariam de regime contábil unifor-
me e mais compatível com as despesas

desse gênero do que o aplicado às de-
mais despesas da administração;

2 — as obras públicas ficariam enqua-
dradas em regime contábil especial até
que estudos posteriores indicassem regi-
me prépr:o e definitivo;

3 — evitar-se-ia que o falso respeito
à anualidade orçamentária concorresse,
como freqüentemente acontece, para que
as obras públicas continuassem a exe-
cutar-se sob as complicadas comprova-
ções dos adiantamentos;

4 — como as obras públicas consti-
tuem inversões de capital, que material-
mente enriquecem o patrimônio público,
e muitas delas são de caráter reprodutivo,
sua realização pode, em parte, ser custea-
da por meio de operações de crédito,
quando a receita ordinária não fôr bas-
tante para seu financiamento;

5 — a exclusão das obras públicas do
Orçamento Geral proporcionaria um ra-
zoável e 'mediato equilíbrio entre as ren-
das normais e as despesas de custeio da
administração do Estado;

6 — tornar-se-ia possível a elaboração
de um só plano nacional para as obras
federais em vez de planos parciais e dis-
persos.

6. As despesas com obras públicas já
estimadas no Orçamento Geral para 1944
alcençam, em números redondos, a 	
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a
esta importância a parcela de 	
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es-
pecial tem correspondido, aproximada-
mente, às obras públicas e empreendi-
mentos industriais de caráter civil, po-

' der-se-á admitir um total de 	
Cr$ 1.000.000.000,00, para ser empre-
gado, em 1944, na realização de obras
públicas e equipamentos diversos.

7. A receita do Plano Especial atinge,
segundo as estimativas, a 	
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer
face às despesas do novo plano de obras,
ter-se-á, evidentemente, de contar com re-
cursos provenientes de operações de cré-
dito que serão efetuadas até 	
Cr$ 400.000.000,00 . a não ser que surjam
saldos do Orçamento Geral e do próprio
plano.

8. Isto pOsto, poderá o Governo:
a) admitir a existência de um plano

geral de obras públicas, de duração qiiin-



DIÁRIO OFICIAL (Secção I) S-ap:emento 	 Dezembro de 1943 33Sentr-feirs, 31

ExeoáiçÃo DE MOTIVOS

qüenal, com a despesa total de 	
Cr$ 5.000.000.000,00;

b) determinar que *no Orçamento Ge-
ral as despesas de custeio da Administra-
ção, excluídas as obras públicas, se reali-
zem dentro dos limites da receia nor-
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é
per2eitamente real:zável;

c) atender às despesas de caráter mi-
litar que vêm sendo efetuadas pelos Mi-
nister:os da Fazenda, Aeronáutica, Mari-
nha e Guerra, por meio de créditos ex-
traordinários, enquanto durar a guerra;

d) estabelecer para o novo plano qüin-
qüenal disposições de caráter excepcional
relativas à distribuição, aplicação e contrô-
le dos créditos semelhantes às já admi-
tidas no Plano que se vai extinguir, até
que estudos posteriores indiquem um re-
gime mais adequado às obras públicas.

NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÂO

9. É fato incontestável que o sistema
oaçrmentário brasileiro vem sendo aper-
feiçoado nos últimtzs anos, As verbas Pes-
soal e Material já encontram uma sis-
teelatização destacada. Entretanto, a
Verba 5 — "Obras" é das que estão a
exigir alterações fundamentais. O Plano
Erl-ecial concorreu para salientar suas
imperfeições estruturais e trouxe a de-
monstração da necessidade de regimes
diferentes dos que se acham em vigor
para as obras públicas. Foi em boa par-
te a preocupação de evitar as dificulda-
des de distribuição, aplicação e contrôle
dos créditos, impostas pelas leis de con-
tabilidade em vigor, que levou o Gover-
no quando elaborou o Plano Especial à
adoção do regime excepcional que o ca-
racteriza. Essa atitude pode ser compre-
endida como indicativa de um movimen-
to orientado contra normas obsoletas.

10. Por outro lado os inconvenientes
comumente apontados no atual re-

g:me de execução das obras públicas fe-
derais podem ser assim resumidos:

1 — falta de planejamento geral ca-
paz de interrelacionar as necessidades pú-
blicas que as várias obras e construções
visam satisfazer;

2 — dificuldades surgidas para o em-
prego era tempo útil das dotações, do que
resultam retardamento e interrupção das
construções autorizadas.,

11. A eliminação desses inconvenien-
tes está a exigir a implantação de regras
gerais novas. Na primeira hipótese exi-
ge-se o que modernamente se vem cha-
mando planificação. De acôrdo com esse
princípio a realização de qualquer obra
pública e posta em função do problema
geral que ela integra. Por exemplo: o
plano de combate às secas in-Aue os pro-
blemas de transporte e os de coloniza-
ç;:o. Êste é o caso em que um setor a
cargo de um órgão não pode funcionar
inte:rz.mente desligado de setores a cargo
de Outros órgãos. Um caso mais simples
é o de duas providências da mesma na-
tureza, executadas em regiões distantes
uma da outra, oferecerem a aparência de
falta de coordenação. Um pôrto que se
melhora no Norte pode refletir a necessi-
dade do melhoramento de um pôrto do
Sul. O carvão e o minério de ferro mos-
tram, por sua relevância, a interrelação
que não se pode descurar.

12. A segunda hipótese prende-se ao
orçamento por projeto e não por exer-
cício financeiro. Autorizada uma obra,
exequível em 2, 3 ou 5 anos, não convém
deixar pendente de discussões o montan-
te a ser gasto em cada ano. O projeto
compreende a inversão de capital em vá-
rios exercícios. Uma vez aprovado pela
autoridade competente, deve-se ter como
estabelecido que os orçamentos dos exer-
cícios seguintes serão automàticamente
•t nerados das quantias que o projeto
prevê para cada ano.

13. Nesse particular e preciso progre-
dir na técnica orçamentária até que se che-
gue a romper com o regime básico de
créditos anuais. As quantias previstas
para cada ano em projeto aprovado de-
vem ser consideradas devidas e indiscutí-
veis tanto quanto o são as prestações con-
tratuais. Iniciada a construção, qualquer
obra só deve ser interrompida ou suspensa
mediante autorização superior, concedida
em face de justificação plena, mediante
ato revestido de formalidades pr nSprias in-
clusive a publicação.

14. É claro que tais normas podem so-
frer as exceções oriundas dos fatores
incontroláveis. O que se impõe é a anu-
lação dos males capazes de serem previs-
tos. Êsses males aumentam na propor-
ção em que o Estado assume responsa-
bilidades cada vez maiores e alarga sua
esfera de prestação de serviços econômi-
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co-sociais. Os cânones inspiradores do
atual regime de contabilidade pública
talvez atendessem aos modestos serviços
que o Estado se atribuia há anos passa-
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper-
feiçoamento se torna imprecindível, afim
de que o Estado não continue a sofrer as
criticas, às vezes justas, que o acoimam
de incapaz para as realizações impostas
por sua própria evolução.

15. Segundo os "consideranda" do-de-
creto-lei ti. 1.058, de 1939, o Plano Es-
pecial foi instituído tendo em vista os se-
guintes objetivos:

a) criação de indústrias. básicas
b) execução de obras públicas
c) prover a -defesa nacional de ele-

mentos necessários ao seu desenvolvi-
mento
. d) execução desses empreendimentos
com recursos próprios, sem prejuízo do
equilíbrio das receitas e despesas públi-
cas..

16. Entretanto, a criação de indústrias
básicas, a execução de obras públicas e
o aparelhamento da defesa continuaram
financiados também pelo orçamento or-
dinário. A instituição do plano presumiu
acertadamente que aqueles três empre-
endimentos não precindiam de- planifica-
ção em prazo inferior a 5 anos e que essa
planificação seria dificultada pelo regime
de contabilidade vigente. Em síntese, o
Plano Especial significou a intenção de
planificar sob regime orçamentário ade-
quado à planificação. É este o. sistema
que parece deva ser concretamente de-
fendido. O Plano prestes a extinguir-se,
como qualquer plano de obras, supõe a
ocorrência de empreendimentos que só
podem ser executados mediante conjun-
tos de projetos racionalmente entrelaça-
dos. Parece ainda que as obras públicas:
civis federais, devendo influir sôbre todo
o território nacional e sôbre tôda a es-
trutura econômico-social do País, não po-
dem ser desmembradas em seu planeja-
mento. Não se concebe um grupo de
obras planificadas e outro não dentro do
território nacional.

17. Sem levar em consideração os pro- -
gramas industriais, de fato só podem exis-
tir dois planos — um de obras civis e ou-
tro de obras militares. Fora desses dois
grupos só se admitem as obras de peque-
na extensão, de influência adstrita, a zo.

nas e grupos sociais a que excepcional-
mente ce destinem. Se.r:arn as obras ci-
vis locais e de urbanismo, a cargo dos
municípios, as obras eventuais de repa-
ração, de festejos, etc. e as extraordiná-
rias determinadas pelas calamidades,
guerra e crises.

18. Éties são os motivos per que a Co-
missão de Orçamento propõe que se
retinam, doravante, em um só sistema os
créditos do Plano Especial destinados a
obras civis e os créditos da Verba
"Obras" do orçamento ordinário.

19. A aplicação do Plano Especial, em
extinção, durante cêrca de cinco anos
sugere a impossibilidade de -executar pia.
nos parciais de fundo nacional. É. essa
impossibilidade , que vem dando a alguns
créditos. 'desse Plano a aparência de do-
tações esparsas. Quando. as dotações não
assumem esse caráter suplementam os
créditos do orçamento ordinário. O que-
de novo ocorreu foi a execução de . obras
e trabalhos sob regime excepcional de fi-
nanciamento. Foram obras úteis e- tão
bem concebidas quanto o , têm sido. aa
custeadas pelo orçamento ordinário e não
se contesta que a execução de várias
delas foi, facilitada pelo regime financeiro
que as favoreceu.

20. Os problemas assim apresentados
requerem soluções que se resumem em
três itens:

1) — a necessidade dá elaboração de
um só plano para as obras públicas;

2) — a substituição do atual regime,
orçamentário por um outro adequado à
presente fase da evolução do serviço pú-
blico brasileiro;

3) — a atribuição a um órgão central
de planejamento, dependente de estudos
posteriores, de competência para elabo-
rar o plano, velar pela sua realização e
atender às alterações que se tornarem ne-
cessárias.

21. Os dois motivos centrais já refe-
ridos com que se procura justificar a reno-
vação de sistema do Plano Especial são
atendidos na presente proposta. O argu-
mento da imperiosidade do plano é sa-
tisfeito pela admissibilidade da planifica-
ção: Os argumentos a favor de medidas
excepcionais sempre expressaram as im-
perfeições do atual regime contábil. Não
se cogitou de normas excepcionais mas
sim condizentes com a evolução dos ser-
viços públicos.
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22. É imprecindível promover 'estudos
para a elaboração de normas novas. En-
quanto estas não forem instituídas con-
vém aperfeiçoar a experiência alcançada
com o Plano Especial e promover a ins-
tituição de um novo plano qüinqüenal de
que se excluam as obras de defesa mili-
tar.

23. Quasi todos os males atribuídos ao
sistema de financiamento de obras pú-
blicas são comuns ao regime ordinário da
Verba 5 — "Obras" — e ao extraordi-
nário do Plano Especial. Tanto na "Ver-
ba "Obras" como no Plano Especial não
se encontram, rigorosamente, salvo algu-
mas exceções, a sistematização e a previ-
são a tempo longo. O estudo das obras
públicas leva diretamente aos métodos
racionais de planificação. Nesse sentido
não há o que inovar, mas utilizar a expe-
riência alheia e a nossa própria experiên-
cia no emprego daqueles métodos.

24. Planificar um setor da economia
privada significa estabelecer domínio sôbre
as fôrças cegas dessa economia, em que
não se interfere eficazmente sem algo
cortar da iniciativa individual e da livre
concorrência. Mas, a Administração Pú-
blica exclue, por sua natureza, a existên-
cia destes dois atributos. Tôdas as ativi-
dades do Estado visam fins gerais. Quan-
do êle intervém, é para regular a pro-
cura ou impedir os males da concorrên-
cia livre. Se seus fins são gerais no es-
paço e no tempo, sem subordinação ao
lucro e ao êxito imediato, suas ativida-
des são, por natureza, atividades globais,
genéricas e coletivas, que forçosamente
devem obedecer a plano previamente
concebido.

25. Pouco importa que os Governos
não tenham sempre corporificado suas ati-
vidades em planos conhecidos como tais.
Apenas se pode alegar que seus progra-
mas não foram racionalmente elaborados.
Foram concebidos mediante os processos
que agora se pretende superar, ditados
pelas iniciativas isoladas de repartições
ou ae interesses não coordenados. Isto
acontece quando indivíduos ou grupos
solicitam e as repartições propõem aos
órgãos incumbidos da distribuição dos re-
cursos públicos ou quando as próprias
repartições, bem intencionadas, solicitam
e fazem pressão sôbre aqueles órgãos. Se
as repartições os convencem a atendê-las,

sem que se meça o grau de utilidade dos
serviços propostos, tem-se a atividade dis-
persiva e anti-econômica, e tais disper-
sões, surgidas sob a forma de planos in-
dividuais, podem ser evitados com um
plano nacional de obras públicas. Os
projetos em qualquer caso sempre têm
que partir de órgãos interessados em tra-
çar caminho racional para o aproveita-
mento das possibilidades econômicas na-
cionais. Mas, ao se propor o aproveita-
mento, por exemplo, do Rio São Fran-
cisco, antes se deve pesquisar para saber
se a conjuntura econômica mostra o apro-
veitamento daquele rio, e não um outro
empreendimento, como o meio mais útil
para o emprego dos capitais do Estado.,
Não se pode inverter somas vultosas por
motivos de ordem sentimental. Neste
sentido o País não é divisível em zonas,
classes ou grupos sociais.

26. Para sistematizar, dentro desses
imperativos, a aplicação dos capitais de
de que o Governo disponha, é imprecin-
dível trabalhar com tôdas as variáveis
suscetíveis de observação científica, ten-
do em vista tôdas as fôrças que definem •

o sentido do desenvolvimento econômico-
social. Êste desenvolvimento é agora con-
duzido por influências que anteriormente
não o atingiam. Vamos entrar na fase
da industrialização, fase mais viva e mais
difícil de dirigir que a agro-pecuária. As
obras de saneamento, por exemplo, não
mais terão por fim sOmente preparar a
terra onde fixar o lavrador sadio. E' ne-
cessário subordiná-las, assim como as de
transporte — ferrovias, rodovias, draga-
gem, canalização e portos -- ao surgimen-
to de futuras zonas industriais e a novas
correntes de mercadorias que elas vão
determinar.

27. Não se pretende alegar que a tôdas
as obras realizadas tenha faltado o estudo
necessário quanto à sua oportunidade,
extensão mu localização. Mas deseja-se
tornar mais objetiva a coordenação que
possibilite maior rendimento. O país en-
tra em fase do desenvolvimento eco-
nômico caracterizada por fôrças mais vi-
gorosas e de resultados mais complexos.
Dai a necessidade de planejamento geral
que possibilite trabalho de maior preci-
são, em que se aprenda o maior número
de fatos da vida econômica, ocorrentes
sob as mais variadas formas em todo o
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território nacional. Qualquer rodovia
nova, qualquer novo ramal ferroviário
constitue um problema situado dentro do
problema geral, resultante das necessida-
des comprovadas de saneamento, coloni-
zação, correntes comerciais, mineração,
eletrificação etc.

2&H Em boa parte, essa coordenação de
atividades já se vem realizando e o que
agora se exprime é a necessidade de criar
formas mais eficientes para todo o esfôr-
ço que os órgãos do Governo vem dispen-
dendo . E' óbvio que, sem formas apro-
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a
resultar em perdas lamentáveis.

FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE
PROBLEMAS CORRELATOS

A título de exemplo é oportuno rela-
cionar um grupo de problemas técnicos
considerados por estudiosos e especialis-
tas como problemas nacionais. São "slo-
gans" que surgem freqüentemente na im-
prensa e em livros bem intencionados.
Cada escritor ou articulista apresenta o
seu problema como nacional. Eis algurf
exemplos:

— Aproveitamento do Rio São Fran-
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu-
larização).

— Saneamento do Vale Amazônico.
— Povoamento do Brasil Central (or-

ganização da agricultura, indústria, co-
mércio, transportes, sistema de educação
e saúde, fundação de cidades, etc.... ).

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e
ferroviário) do Centro Sul com o Nor-
deste e com o Norte. Ligação Baía-
-Amazonas.

— Ligação Baia-Piauí-Maranhão (ex-
tensão da Leste Brasileiro).

— Rodovia Rio-Baía.
— Trecho Ipameri-Belém rodov ia

transbrasiliana) .
— Ferrovia Brasil-Bolívia.
— Estrada Brasil-Paraguai.
— Eletrificação da E.F.C. do Brasil.
— Ampliação do sistema conhecido

corno "Obras contra as Secas".
— 'Sistema de Rotas Aéreas.
— Eletrificação rural.

30. Não parece que a qualquer desses
empreendimentos se possa chamar de na-
cional no sentido de chave ou de úniao
meio de salvação. Nenhum deles pode ser
estudado ou executado isoladamente. São
nacionais porque interessam à Nação, mas
são interdependentes. Embora sem plane-
jamento geral, o Governo da União tem
tratado de quase todos. Basta urna ligeira
leitura dos itens do orçamento federal
para encontrar vários deles mencionados
em dotações diversas. Quase todos êsses
empreendimentos exigem sorrias vultosas
que os orçamentos federais não podem
comportar em prazo curto.

31. A necessidade do estudo de con-
junto vai, muitas vezes além da esfera fe-
deral, como se pode verificar mediante
alguns exemplos. Veja-se de início a zona
cacaueira do sul da Baía. A economia re-
gional desse produto é orientada pelo Ins-
tituto do Cacau, autarquia do Governo
estadual da Baia. Atendendo aos mais
louváveis intuitos, aquele órgão estadual
empreendeu melhoramentos na área ca-
caueira; que tem como centro econômico
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu-
na. Melhoraram-se estradas e portos tendo
por fim amparar essa região agrícola.
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro-
duto essencial. É tipicamente um produto
de exportação e conquanto nos caiba apro-
veitar qualquer fonte de produção não se
examinou em tempo se a conjuntura eco-
nômica brasileira indicava, na ocasião, a
inversão de capitais em outros empreeen-
dimentos.

32. Outro exemplo é o da baixada do
litoral paulista. Enquanto a industrializa-
ção se processa no planalto, essa região
se conserva como pitorescamente a de-
norninou um escritor — urna planície de
bananeiras e mangues. Não só o planalto
forja riqueza e as inverte na indústria
como as encaminha para novos desbrava-
mentos. Êste é o caso da economia pio-
neira do oeste paulista e do norte do Pa-
raná, onde se pratica a colonização pela
iniciativa particular. Não se deve, porém,
esperar que a iniciativa particular orien-
te, fundamentalmente, ,seus empreendi-
mentos em termos de interesse nacional.
Êste interesse deve, porém, ser defendido
por quem planeja ,obras públicas. Não se
,trata de impedir aos capitais particulares
.o caminho que o lucro legítimo lhes .apon-

tb.



Sexts-feira, 5! DIÁRIO OPIC1AL (Secção 1) Suplemento Deze-nbre de 1943 37

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•

ta, mas de atrai-los mediante a concessão
de favores para zonas onde maior inte-
rêsse nacional necessite deles. Esta tarefa
é comum aos elaboradores de um plano
nacional de obras públicas.

33. Os três exemplos citados — bai-
xada paulista, povoamento do noroeste
do Paraná e as obras da região cacaueira
da Baía — mostram a falta de coordena-
ção, isto é, a falta de um plano nacional
a que as obras se relacionem e de que
dependam. O aproveitamento da baixada
paulista ainda não surgiu como problema
nacional. Mas não poderá ser deixado
apenas a cargo do Governo Estadual. A
economia do cacau é orientada pelo Go-
vêrno Baiano. A penetração São Paulo-
...Norte do Paraná interessa a dois Estados
e se realiza em zona estratégica onde há
imigração e capitais estrangeiros.

34. Nenhum dos três problemas fi-
gura, entretanto, vultosamente como o das
secas, nos orçamentos federais nem no
ordinário nem no dô Plano Especial. Mas,
tanto eles como as secas, o Rio S. Fran-
cisco, o saneamento da Amazônia e os
demais problemas abertos devem ser su-
bordinados à conjuntura econômica do
País que, por sua vez, e função da eco-
nomia mundial. Estes são os crivos a que
o' ':atóriamente devem ser submetidos
todos os pianos regionais. São êles que
devem inspirar a política de inversão de
capitais em obras públicas, e que devem
determinar quais as obras e trabalhos a
executar, como, onde e quando devem
ser executados em plano nacional.

EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVÍS

35. Sem separar a construção de edi-
fizios públicos do plano nacional de obras,
é necessário focalizar algumas de suas par-
ticularidades. É o grupo das obras em que
a técnica orçamentária mais progrediu até
agora. Trata-se de grupo de maior homo-
geneidade e que maiores facilidades ofe-
rece à sistematização. Por isto não haverá
muito que altercr it.ss processos que já
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refor-
çar os dispositivos em vigor e entrosar o
setor da edificação em plano adequado.
Todos c m stériOs ernrr,end?na a cons.
trução de edifícios enquanto as demais

obras e trabalhos são executadas exclusi-
vamente por determinados ministérios.
Aquela generalidade aponta por si mesma
as soluções que se vêm adotando. Cumpre
coordenar .em um órgão técnico de plane-
jamento os estudos das necessidades de
trabalho em área coberta, que os serviços
federais apresentam, evitando que o pro-
jetamento se disperse por várias reparti-
ções. Será necessário providenciar para
que as edificações se processem mediante
prévia escolha entre as necessidades com-
Provadas. Quando, por exemplo, se cogitar
de novo edifício para uma delegacia fis-
cal, para uma agência postal, para sede
de uma escola ou para um hospital, a au-
torização não pode depender ~ente da
prova de que a obra é urgente, inadiável
ou indispensável. Estes três qualificativos
podem ser atribuídos na mesma ocasião
às exigências de várias outras repartições.
Faltará, pois, conhecer as que mais pre-
cisam de novos edifícios e prover aquelas
para que bastarem os capitais do Governo
disponíveis para inversões dessa natureza.

36. É claro que o princípio da "rea-
lização do mais necessário entre tudo que
é necessário" aplica-se a todos os serviços
públicos e, portanto, a tôdas as obras pú-
blicas. Mas, já é da natureza das demais
obras, tais como as de transporte, sanea-
mento e colonização, a ideia de plano, ao
passo que as solicitações de créditos para
edifícios ocorrem freqüentemente de modo
dispersivo. Pode acontecer que, nos quatro
exemplos referidos — escola, delegacia
fiscal, agência postal e hospital — ne-
nhum satisfaça, mediante escolha rigorosa,
à condição de mais urgente. Pode acon-
tecer que o mais urgente seja Um edifício
para reiánir repartições administrativas.
Nas obras eventuais, de edifícios a cons-
truir isoladamente, é preciso verificar qual
o mais urgente entre as várias propostas
de edificação. A aprovação pela autori-
dade superior da construção de urna uni-
versidade importa em prova de que essa
construção vultosa já mereceu os estudos
indispensáveis. Seu vulto deve ter levado
o Governo à consulta entre vários minis-
térios e órgãos sôbre a oportunidade da
medida. Já se deve ter resolvido se a cria-
ção de universidades deve preceder, por
exemplo, às obras de saneamento, irriga-
ção, colonização e transporte, conhecidas
como necessárias.
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OBRAS DE DEFESA MILITA?

37. As despesas militares sempre
constituem compartimento estanque dentro
da Administração Pública. As obras de
defesa não tem como motivo imediato o
fim econômico-social que caracteriza as
demais obras. Não é indiferente à estraté-
gia da guerra o estado ou modo de apro-
veitamento de qualquer local ou zona.

•Todavia, nas obras públicas civis o bem
estar social e seu desenvolvimento são fins
imediatos procurados pelo Estado, ao pas-
so que nas obras de defesa êsses fins não
são diretos. A defesa militar quando os
realiza sempre os considera em plano
secundário porque seu objetivo principal
é a salvaguarda da soberania nacional.

38. Se uma obra estritamente militar
se torna irnprecindivel em local onde não
haja ou jamais possa haver circulação so-
cial, a obra porisso não deixa de ser exe-
cutada. Mas, onde essa circulação existe,
os técnicos militares procuram aprovei-
tá-la. A êstes não interessa apenas o co-
nhecimento dos projetos de desenvolvi-
mento do sistema de circulação e trans-
porte (rios, portos, estradas, rotas aéreas).
Êles precisam conhecer os planos do Go-
verno em todos os ramos ligados à colo-
nização, ao saneamento, à criação de ci-
dades, à mineração e ao estabelecimento
de indústrias e lavouras novas. Mesmo
antes da guerra aérea ter chegado ao es-
tágio atual já a defesa militar não podia
restringir-se às fronteiras e às orlas lito-
râneas. Desse modo se observa a existên-
cia de laços de efetivo interêsse entre as
obras civis e as militares, embora não haja
reciprocidade completa. Em sentido está-
tico, a defesa do país é organizada em re-
lação a todo o território e a tôdas as suas
populações e riquezas. Quando, porém, se
trata de realizar obras civis, estas sofrem
maior subordinação aos programas de de-
fesa. Trata-se de subordinação fàcilmente
regulada mediante a presença, nos órgãos
de planejamento das obras civis, de de-
legados dos estados-maiores. Atualmente,
oficiais das nossas fôrças armadas inte-
gram vários conselhos econômicos, como
os de minas, águas, petróleo, comércio ex-
terior e comissões de planos de viação.
Falta ligar, mais estreitamente, os estados-
-maiores dos três ministérios com 6 setor
das obras públicas. Mediante assistência
técnica ativamente prestada, os delegados

militares poderão suprir ou evitar as con-
sultas levadas aos órgãos da defesa na-
cional.

39. O planejamento das obras mili-
tares não se afasta, porém, dos princípios
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos
públicos. A elaboração dos projetos mili-
tares é enfeixada nos órgãos da defesa,
não sômente por motivos de especializa-
ção mas também pela necesàidade de si-
gilo. Esta última condição exige dos téc-
nicos militares conhecimentos mais am-
plos que os exigidos para as obras civis.
A necessidade do sigilo dificulta a audiên-
cia de especialistas de quadros estranhos
aos órgãos de defesa. Mas, para compen-
sar essas dificuldades, os técnicos milita-
res contam com a aceitação espontânea
dos métodos racionais de planejamento.
Isto, principalmente, porque a defesa ar-
mada sempre foi, e, e será um serviço pú-
blico de reconhecida necessidade que não
recebe nem tolera especificamente a opo-
sição de interesses pessoais. Os grupos na-
cionais de interesse econômico nunca se
opõem a que o Estado fortifique qualquer
ponto do território, nem fazem pressão
para que uma fortaleza seja construída
em determinada região. Entretanto, inter-
ferem na construção de portos, açudes e
estradas.

40. A liberdade de movimentos de
que o Estado dispõe para a realização de
obras militares está condicionada aos re-
cursos financeiros e à concepção que te-
nham os governantes dos riscos a que a
Nação se ache exposta. Dentro dos re-
cursos postos em suas mãos, os estados-
-maiores planificam em base nacional. A
Constituição revela esse senso de plano na
organização da defesa, quando, no art. 162,
entrega o estudo de tôdas as questões re-
lativas à defesa do pais a um só órgão, o
Conselho de Segurança Nacional. Em face
desses motivos e das considerações feitas
a respeito da estrutura orçamentária do
plano nacional de obras, a Comissão pro-
põe que as despesas militares que vêm
sendo autorizadas pelo Plano Especial
passem a correr à conta de créditos ex-
traordinários, até o fim da guerra. O es-
tado de beligerância exige regimes ainda
mais expeditos para as despesas dos mi-
nistérios militares e não impõe a reünião
das obras militares e das civis em um só
plano.
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41. O regime orçamentário das obras
públicas deve ser adequado .à- planifica-

Estudadas :as necessidades locais, -em
lunção das necessidades regionais -e -estas
tias 'nacionais, 'elabore-se um projeto que,
aprovadoipela (autoridade competente, não
se dcve ,subordinar a decisões periódicas
tomadas durante o preparo de cada orça-
mento anual. Oz. , órgãos de :planejamento
.estabelecem, pela própria -razão de seu
-funcionamento, um contacto natural com
-os órgãos da previsão financeira, de modo
a poderc:rn acompanhar a vida econômica
cio país e conhecer o desenvolvimento das
fontes de recursos.

.42. Não se pode certamente determi-
nar orçamento permanente e dotado de
razoável inflexibilidade senão -para os
projetos a serem executados num período
anexim° de 5 exercícios, dentro do qual
as dotações integrantes do plano aprovado
sejam parcialmente concedidas. Essa Erni-
taio periódica não significa que quaisquer
obras públicas só possam ser planejadas
para execução, no máximo, em um
quenio. Neste sentido é preciso conceituar
o plano como um conjunto de projetos
elaborados para execução coordenada e
sucessiva. O plano ou conjunto de projetos
é sempre dividido em grupos cuja exe-
cução se sucede no tempo, cada grupo
admitindo execução simultânea. Só aos
técnicos elaboradores dos planos cabe de-
terminar a ordem a obedecer para exe-
cução das várias obras. Estabelecerão,
como já acontece, que, por exemplo, em
determinada região, a construção de rodo-
vias deve preceder ou suceder à constru-
ção das ferrovias-tronco; que as obras de
saneamento sejam executadas antes, ao
mesmo tempo ou depois das do transporte.
Em urna obra de vulto exeqüível em tem-
po longo, mas homogênea em seu conjun-
to, os especialistas não encontram dificul-
dades para fracionar-lhe a construção em
períodos regulares. O fracionamento é co-
mumente praticado na construção de es-
tradas e de portos. É, porém, imperioso
discipliná-lo e impedir que êle surja, sem
método, na construção de edifícios e de
Vidas as obras em nue.a utilidade depende
.de -integração ou ultimação.

'43. Uma vez nue se deixa de abordar
normas 'técnicas nesta -exposição, -é lícito

lembrar que (o -tracionamento -:se -verifica
...em dois-casos. O -primeiro :quando uma
.unidade de , construção (moa . estrada,
açude, .urn Canal, etc.) é projetada pas'a

execução -em certo número --cle anos. Nesse
caso, .considerada tal nrlidade isoladamen-
te„o .fracionamento se realiza "consecuti-
%comente, _no tempo. A .construção .do .açu-
.de, do _canal ou da rodovia, projetada
para execução durante .5 .anos, é :calculada
em-.um custo que se divide em 5 parcelas
anuais., a serem :fixadas de inicio, mas-se-
gundo a intensidade dos trabalhos em
cada etapa anual. Essas parcelas devem
gozar de inscrição automática no plano fi-
nanceiro, da primeira até a última, desde
que não haja revisão de projetos.

44. O caso supra indicado é o de
obras homogêneas, tais como as chamadas
"Unidades de construção" simples. O se-
gundo é o de várias obras heterogêneas,
constituindo grupo tecnicamente autôno-
mo. Ainda sem qualquer sentido de ter-
minologia especializada, pode-se oferecer
como exemplo desse grupo o conjunto das
obras contra as secas do ncrdeste. Admi-
te-se que obras semelhantes, realizadas.
em outra região devam, como aquelas,
comportar açudes, estradas, canais de. irri-
gação e trabalhos de colonização. Ora, os
elaboradores dos projetos podem precisar,
dentro de uni plano qüinqueng no pri-
meiro ano, apenas de dotações para rodo-
vias e açudes; no segundo ano, além des-
sas, para início da colonização: no terceiro
pode surgir o primeiro trabalho de irriga-
ção; no quarto ano do plano é provável,
ainda em caráter exernplificativo, que a
construção dos açudes se ache ultimada -e,
porisso, não conste do orçamento qualquer
dotação -para as respectivas despesas; final-
mente, no último ano, o quinto, pode acon-
tecer que os projetos não mais incluam
nem açudes nem rodovias, mas' sOmente
irrigação e colonização. A seqüência nesse
caso não se- estabelece dentro da homoge-
neidade de uma unidade de construção,
mas provàvelmente dentro de um setor do
conjunto das obras contra as secas. Ela se
-estabelece em ondas. As obras surgem
umas como dependentes das outras. Nesse
,caso,.. as dotações das obras iniciadas depois
.clo primeiro -ano e até o último ano do
plano, tôdas precisam de inscrição .auto-
anática nos orçamentos anuais. O grupo de
'projetos 'forma um só plano seccional 'in-

rer
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divisível. Reduz :r a dotação necessária, no
segundo ano, para colonização ou, no ter-
ceiro ano, para irrigação pode significar a
destruição de todo o plano como con-
cepção de um grupo de serviços públicos
que só devem ser executados em conjunto.

45. É imprecindível criar um regime
de concessão de créditos que não permita
a suspensão de obras e trabalhos em que
a utilidade decorra da entrega ao uso de
tôdas as partes do seu conjunto. Que
jamais se concedam réditos para a regu-
larização de uma barra que, por exemplo,
além da dragagem, exija a construção de
um cais sem que também se conceda o
crédito para a construção dêsse cais. Ou-
tro exemplo: as obras de uma universi-
dade constituem um só projeto compreen-
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas,
enfermarias, laboratórios, museus, campos
de esporte, etc. Não se pode discutir cada
ano as dctações para cada uma das obras
do conjunto.

46. A suspensão e o adiamento só
seriam autorizados nas calamidades pú-
blicas, incluídas entre estas as crises eco-
nômicas que reduzam a capacidade das
fontes normais de rendas. E há um mé-
todo a aplicar, como medida preliminar,
quando as dificuldades financeiras desfal-
carem os r3cursos normais e forçarem o
adiamento de obras iniciadas. É a seleção
racional das obras e trabalhos comprova-
demente adiáveis. A escolha não pode ser
feita entre as obras de um setor, nem
entre as de um só ministério. Deve ser
realizada por especialistas capazes de
abranger todo o sistema nacional de obras
públicas e indicar, entre todos os serviços
que o plano geral visa prestar, quais os
menos necessários e, portanto, suscetíveis
de interrupção. Se-rá essa uma das mais
complexas operações que se podem entre-
gar a um conselho de verdadeiros técnicos.
Será necessário escolher entre todos os
serviços federais qual o suscetível de so-
frer 'adiamento e se a escolha recair nas
obras públicas, cabe ao órgão que as pla-
neja e controla escolher os projetos ou
partes adiáveis. O adiamento que importar
em cifras vultosas exige autorização da
autoridade superior.

47. Financistas há que admitem uma
terceira categoria de despesas públicas,
estranha às despesas ordinárias e extraor-
dinárias. É a das "despesas ordinárias sin-

guiares". Não são ordinár:as porque não
se repetem na seqüência dos exercícios e
não são extraordinárias porque indepen-
dem de calamidades, g-zerras e crises. O
característico diferencial da terceira cate-
goria de despesas é a distribuição dos res-
pectivos créditos num período previamen-
te determinado que abrange vários exer-
cícios financeiros consecutivos. Nesta ca-
tegoria estão compreendidos as obras de
um projeto, grupo de projetos ou unidades
de construção indivisíveis por natureza
que, porisso, exigem orçamentos que se
completem dentro de uma série ininter-.
rupta de exercícios.

48. O que não parece defensável,
quer na prática, quer em teoria, é atribuir
ao plano a condição de alargamento do
regime de dotações globais. Cada unidade
de construção deve ser, tanto quanto pos-
sível, mencionada no orçamento do plano
com a dotação que este lhe atribuir para
o ano respectivo. Mas se o plano não
deve importar em generalização do regime
de dotação global, pode e deve admiti-10
quando oportuno e indispensável. Nessa
matéria não há também que inovar. São
os entendimentos entre os órgãos ministe-
riais e a Comissão de Orçamento que vão
resolver os casos surgidos e que exijam
condições especiais de execução. Para
isto, além das discriminações das despesas
correspondentes aos programas de obras
aprovados, haverá uma dotação global
destinada a suprir, mediante destaques, as
deficiências das parcelas discriminadas e
as novas necessidades que surgirem no
decorrer do exercício. Fora dessas exce-
ções, a unidade de construção sempre deve
constituir um empreendimento definido
para fins de elaboração orçamentária, exen
cução, contabilização, contrôle, estatística,
informação ao público, etc. É a unidade
de base com designação própria e nú-
mero de ordem. Nela e nas fichas em que
se resumam seus característicos também
se podem basear as informações prestadas
a órgãos do poder público e instituições
interessadas.

NOVA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA PARA

OBRAS E EQUIPAMENTO

49. Em face das considerações apre-
sentadas, impõem-se alterações no campo
orçamentário, dispondo-se onde se devam
inscrever as receitas é despesas do Plano
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Espuial a extinguir-se e como agrupá-las
em um só conjunto que abranja tôdas as
obras públicas, inclusive as que vêm sendo
dotadas pelo orçamento ordinário.

50. Em primeiro lugar, dada a situa-
ção de guerra, parece que se devem con-
servar sob regime de créditos extraordi-
nários as obras e trabalhos mais direta-
mente relacionados com as operações mi-
litares. Em parte, algumas dessas obras
quando financiadas pelo orçamento ordi-
nário já gozavam de regime próprio e es-
pecial, caracterizado por dotações inscritas
sem especificação por departamento. No
Plano Especial, as obras e trabalhos mili-
tares têm regime global ainda mais am-
plo. O aparelhamento da defesa ainda se
realiza, atualmente; por dois outros pro-
cessos — o dos créditos extraordinários e
o dos acordos denominados de "emprésti-
mos e arrendamentos", resultantes da po-
lítica de guerra das Nações Unidas. São,
ao todo, quatro regimes de financiamento
do aparelhamento da defesa, estranhos ao
regime orçamentário normal. Os "emprés-
timos e arrendamentos" se caracterizam
principalmente como recebimentos in na-
fura. Escapam, portanto, às regras dos or-
çamentos financeiros. Mas, tanto este re-
gime como os três outros correspondem a
exigências de guerra — de sigilo e emer-
gência. Porisso, até o fim da guerra, tôdas
as dotações atribuídas aos ministérios mi-
litares pelo Plano Especial podem passar
a ser autorizadas por créditos extraordi-
nários, como aliás se procede atualmente
quanto a várias despesas militares. Man-
tidas estas em regime adequado à situa-
ção de guerra, resta dispor sôbre as des-
pesas que vêm sendo autorizadas pelo
Plano Especial para as indústrias básicas
e para as obras públicas. Não é possível
negar as relações existentes entre a obra
pública civil, a -'2fesa militar e a indústria.
Mas essas relações não são de natureza a
aconselhar a reünião de tôdas num só
plano de obras e aparelhamento da defesa.
Contudo, é conveniente estabelecer a liga-
ç.7.o das obras com os empreendimentos in-
dustriais do Governo, de caráter civil. A
substituição do atual "Plano Especial de
Obras Públicas e Aparelhamento da De-
fesa Nacional", por um "plano de obras e
eal */-, amentrw" realiza a ligação neces-
JdrItt.

51. As receitas necessárias à cober-
tura das dotações desse conjunto serão as
atualmente atribuídas ao Plano Especial
em extinção, acrescidas dos saldos even-
tuais do orçamento ordinário, dividendos
de capitais da União classificados na ren-
da patrimonial e, tanto quanto fôr preciso,
do produto de operações de crédito.

52. Desse modo, o financiamento do
Plano de Obras e Equipamentos ora pro-
posto será estudado em conjunto com o
orçamento ordinário, ambos sob a orien-
tação da Comissão de Orçamento. O plano
sugerido tem caráter de continuidade mas
não pretere as demais atividades do Es-
tado. O esquema da distribuição das suas
receitas e despesas é o seguinte:

1) — As receitas do Plano Especial
serão transferidas ao novo Plano de Obras
e Equipamentos.

2) — As despesas do Plano Especial
passarão a ser autorizadas :

a) pelo plano ora sugerido — as desti-
nadas a obras, edifícios civis e criação de
indústrias básicas;

b) por créditos extraordinários — as do-
tações anteriormente destinadas aos mi-
nistérios militares e ao Ministério da Fa-
zenda para aquisição de material bélico
e aparelhamento de defesa.

3) — As despesas que constituiam a
Verba 5 — Obras do Orçamento Geral da
União serão transferidas para o novo pla-
no e ali discriminadas de acôrdo com os
projetos e programas previamente apro-
vados.

4) — Além dos créditos discriminados,
haverá, para os órgãos que eram contem-
plados pelo antigo Plano Especial, uma
dotação global destinada às despesas de-
correntes de projetos novos ou alterações
de projetos, obras a serem iniciadas de
prosseguimento de obras, equipamentos,
segundo programas que no decorrer do
exercício forem previamente aprovados
pelo Sr. Presidente da República.

53. Mediante o sistema proposto, pro-
cura-se um terrmo de equilíbrio entre os
pontos de vista, até agora em choque:lia
apreciação do regime apropriado às obras
públicas. Ante os argumentos favoráveis à
manutenção do regime excepcional de atri-
buição e contrôle dos créditos propõe-se,
para a concessão, o processo de discrimi-
nação prévia em tabelas com uma reserva

1111,1'!.MH,	 1P711111!"119 MI Mi	 1111 I! I 1111,
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para distribuição a posteriori. Mantem-se
o regime existente de contrôle, dependen-
te das alterações que estudos ulterioreí
venham a aconselhar.

54. Por outro lado, é preciso notar
que, ao defender-se a antiga tese da in-
clusão das obras do Plano Especial na
verba "Obras" do orçamento ordinário,
não se pretendia sOmente submeter tôdas
as obras públicas a um só regime de con-
tabilidade. Tinha-se em vista principal-
mente evitar os inconvenientes de dois
programas que não se ajustavam conve-
nientemente. De fato,-a técnica de plane-
jamento era desvirtuada pela ocorrência
de dois blocos de receitas correspondendo
cada uma a um conjunto de -projetos e
programas de obras.

55. A reünião de tôdas as obras em.
um só plano afasta em definitivo inconve-
nientes várias vezes apontados. Buscando
o equilíbrio dos pontos de vista referidos,
talvez não se tenha atendido, quanto ne-
cessário e mediante o sistema proposto, à
mobilidade dos projetos econômicos. To-

davia, um notável progresso já caracteriza
a satisfação dos desígnios procurados. Ini-
cia-se nova etapa em que a experiência
até agora adquirida e largamente aprovei-
tada, sem prejuízo de novas formas que
estudos posteriores venham a indicar.

56. Diante do exposto, Sr. Ministro,
esta Comissão tem a honra de submeter
à alta consideração de V. Ex. os dois
projetos anexos de decretos-leis em que
se institue o novo Plano de Obras e Equi-
pamentos e se aprova o primeiro orçamen-
to desse Plano para o exercício de 1944,
redigidos ambos em moldes semelhantes
aos que prevaleceram para o Plano Espe-
cial de Obras Públicas e Aparelhamento.
da Defesa Nacional -a extinguir-se.

Aproveito a oportunidade para renovar
a V. Ex. os protestos da minha alta es-
tima e mais distinta consideração. — Luis
Simões Lopes, presidente.

À S. Ex. o Sr. Ministro de Estado da
Fazenda.

(Assinados decretos-leis ns. 6.144 e
6.145, em 29 de dezembro de 1943).

EDIIIGAÇOES ffff	 .U1A
Portaria n. 66 de 29-6-43

Instruções para a execução do decreto-lei

n. 5.505. de 20-5-43

Preço:	 • . Cr$ 1,00
A VENDA

Secção de Vendas - Avenida Rodrigues Alves. 1
Agência 1 - Ministério do Trabalho	 * Agencia II - Pretório
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REGULAMENTO
DA

POLÍCIA CIVíL
E

LEGISLAÇA0 POSTERIOR

Preço;.

• 

ci • •

▪

 . Cr$ ro,00

Á VENDA

Secção de Vendas — Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência 1: — Ministério do Trabalho -- Agência 11: — Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA

1935 a 1942
PREÇO Cr$ 95,00

À VENDA:

Secção de Vendas: AV RODRIGUES ALVES N 1
Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência II; PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernb6lso Postal
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CODIGO DE MINAS
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR

PREÇO§ Cr$ 2G00
A venda

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho	 Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

SERVIÇO
DE
REEMBÕLSO POSTAL

A diguisiçào de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL
oferece apreciãvel comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do

sistema, enumeram-se tfls seguintes :
a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem •
1.°, ser dirigidos por carta ou telegra.

ma à IMPRENSA NACIONAL;
2.°. trazer a declaração Serviço de Re•

embôlso;
3.°, conter endereço claro, enuncian-

do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;

4.0, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.



urfsprudencia Trabalhista
A Imprensa Nacional publica bimestralmente acórdãos selecionados dos

ThilOUNAIS DO TRABALHO
COM

lndice Alfabético e Remissivo

Acham-se à venda :

CR$ CR$

Vol. 1 — 4,00 Vol. X — 10.00
Vol. 11 — 10,00 Vol. X1 — 10,00
Vol. 111 — 10,00 Vol. XII — 10.00
Vol. IV — 15,00 Vol. XIII — 10,00
Vol. V — esgotado Vol. XIV— 8,00
Vol. VI — esgotado Vol. XV	 8,00
Vol. VII .--	 8.00 XVI — 10,00
Vol. VIII	 10.00 XVII — 12,00
Vol. IX — 8,00

Secção de Vendas: Av. Rcidrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério do Trabalho	 Agencia	 : Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

•u--
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LOCAÇÃO
DE

PRÉDIOS
DIVULGAÇÃO N. 183

PREÇO : Cr$ 0,50

A venda

Secção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, I
Agência 1: Ministério do 1 rabalho

Agência 11 . Pretório

Reembolso Postal
Atende-se a pedidos pelo Serviço de

IMPOSTO DE RENDA
COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO

PREÇO: CR$ 2,00

A VENDA:

Secção de Vendas Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1 t Ministério do Trabalho

Agência 11 Pretório

Atende ,-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal
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 ESTADOS E MUNICIP1OS

COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração — Normas orçamentárias, finan-
ceiras e de contabilidade — Planos de

colonização — Pessoal

Preço: Cr$ 2,50
A VENDA:

SECÇÃO DE VENDAS: Av. Rodrigues Alves, 1
AGÊNCIA I: Ministério do Trabalho
AGÊNCIA II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembiilso Postal

1JUSTIÇA DO TR EIALHO
Coleção de decretos e decretos-leis

Regimento Interno do Conselho Nacional do Trabalho

Regimento Interno dos Conselhos Regionais — Tabelas de Custas —
Instruções e modelos

DIVULGAÇÃO N. 25 — 4 EDIÇÃO
PREÇO: Cr $ 8,00

Postos de venda:
Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência n. 1: Ministério do Trabalho 	 Agência n. 2: Pretório
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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DO8

Orguos da Administraçao
Publicação bimestral de decisões, pateceres, etc., dos crgãos

da Administração

COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

	

CR$
	

CR$
	Vol. I — 10,00

	
Vai. V — 10,00

	

Vol. II — 10.00
	

Vol. VI — 10.00

	

Vol. III — 10,00
	

Vol. VII — 10,00

	

Vol. IV — 10,00
	

Vol.VIII — 12,00
A VENDA

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves. n. 1

Agência 1: Ministério do Trabalho	 Agência II: Pretória

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Jurisprudência
CO

TrIbunal de Segurança Nacional
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
SÉRIE DIVULGAÇÃO — PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

Cr. $
	

Cr. $
Vol.	 I — 2.00	 Vol. IX — 6.00
Vol.	 II — 4,00	 Vol.	 X — 8.00
Vol. III — 1.00
	

Vol. XI — 10.00
Vol. IV — 4.00	 Vol. XII — 10.00
Vol. V-5.00	 Vol. XIII — 8.00
Vol. VI — 6,00
	

Vol. XIV	 8.00
Vol. VII — 5.00
	

Vol. XV	 8.00
Vol. VIII — 8,00
	

Vol. XVI — 5,00
A VENDA

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n. 1
Agência T	 Ministério do Trabalho

Agência II — Pretério
'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Posta?

R riaw~earipl~~91191•1 I III In ~1~
IM•MMPIR



PEQUENO

DA
PORTUCUÉSA

Vonnbm

organizado pela
ACADEMIA - BRASILEIRA DE LE

Volume com 1.350 págs.

Brochura: Cr$ 25,00
Edição especial

Cartonada: Cr$ CO300

TRAS

A VENDA
Secção de Vendas Av. Rodrigues Alves, 1

Agéncla t Ministério do trabalho
Agência OPretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso Postal.
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)urisprudèneaa
DO

Supremo Tribunal Militar
A Imprensa Nacional publica bimestralmente Acordãos selecionados

COM
Indice Ali abético e Remissivo

'• Acham-se a venaa:

	

Cr$
	

Cr$

	

Vol. 1 — 4.00
	

Vol. VIII — 10.00

	

Vol. 11 — 5.00
	

Vol. 1X — 10.00

	

Vol. 111 — 8.00
	

'Vol.	 X — 10.00

	

'Vol. IV — 6.00
	

Vol. X1 — 5.00

	

Vol. V — 8,00
	

Vol. XII — 10.00

	

Vol. VI — 8.00
	

Vol. XIII — 8.00

	

Vol. VII — 8.00
	

Vol. XIV	 6,00
Secçãá de Vendas: Av. Rodrigues Alves. I

Agência I: Ministério do Trabalho	 Agência II:	 Pretória
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

PREÇO DESTE SUPLEMENTO Cr$ 0,40


